
ESTADOS UNIDOS DO BRASIL
#, REPÚBLICA FEDERAL

	
ORDEM E PROGRESSO

ANO LXXVI — 49' DA REPÚBLICA — N. 243
	

CAPITAL FEDERAL	 'LBADO, 23 DE OUTUBRO DE 1937

Expediente

EXERCICIO DE 1937

Por coima:enchi, nAo *Umente dos senhores subscritorew, como da Im-
prensa, a pari lr de 1* de 1nueiro de Mn', uno se fardo inscrições de assi-
nante* alado pelo prazo de um ano.

— A• assinaturas condecora° em I* de Janeiro, para terminar em 31 de
dezembro, ou em 1* de julho, para terminar em 30 de Junho do ano seguinte.

Ainda para facilidade e pontualidade na remesna, as lancrições de assinas-
te. zertto aceitas quando realizadas até o ultimo dia do mei anterior equelo
em que começa a assinatura, isto é, até 31 de dezembro ou até 30 de Junho.

Pede-re lis repartições arrecadadoras que afio aceitem pedidos de assf-
naluro. sinlio dentro dessas condiçõen quer para particulares, quer para
funeloadrion.

Preços de assinaturas anuais do "Diário Oficial", "Diário do Poder
Legia lafivo". "Diário da justiça" e • Boletim Eleitoral":	 •

A Redação previne, a quem interessar, que não aten-
derá pedidos acompanhados de numerário veiculado dan.
destinamente por via postal, e que remeterá tais pedidos á
Direção Geral dos Correios e Telégrafos, para os fins legais.,

SUMÁRIO
ATOS DO PODER LEGISLATIVO:

Decreto legislativo n. 134, de 22 de outubro de 1937.
Decreto legislativo n. 135, de 22 de outubro 4e 1937.
Lei n. 536, de 8 de outubro de 1937, •
Lei n. 538, de ii de outubro de 1937.
Lei n. 550, de 20 de outubro de 1937.
Lei n. 551, de 20 de outubro de 1937.

	DepartiçÕes publicas ou assinantes No interior 	 208000

particulares	 No exterior	 , 1108000

	

No interior	 501000
runclooll;los .publicos

	No exterior
	

83$0G0

Numero avulso do dia, 400. réis, até o limite de dez caderno, com g:In-
gente folham e mais 100 reis pelos seguintes cadernos de quatro folhas (01.
favo) ou [radio. 	 •

Por ano decorrilo, mala 500 réis %Obre o preço do dia. .
O preço do numero de hoje está fixado na - ultima página.

OBSERVAÇOES

• Dentro do ano alio se aceitaia pedidos de assinaturas.

— A Retine° ailo fornecerá gratuitamente aos assinantes numero*
•tratado" extraviados ou anterioree data da assinatura.

— Convém, por isso, que .os interessados renovem ata salas assinaturas
com a antecedendo conveniente, afim de neer ficarem com as suam colete.%
resialeadne...

• As ' assinaturas para !anelo:tártara publico:: que descontem em folha
de pagamento devem ser anualmente requisitadas pelas respectivas repor-
itiOes pagadoras,

•—• Os preços fixados para o* funcionários publicos uSo catem:Ivo* aos
estaduais e municipais, desde que, provada a qualidade, façam o paga-
mento adiantadamente.

—. Os conhecimentos das assinaturas tomadas por Intermédio das co-
letariam federais, atesas do rendas o :mande:tas, poderei: ser caceie:babadas
diretamente á Imprensa Nacional sem interferencla das delegacias fiscais.

• As assinaturas nAo pagas ou cujos consignacein alio forem comei.
bicado:a pela* repartiçara gadoras dentro dos primeiros 15 dias do nevo

será° cancelada' e procedida a cobrança do respectivo preto.
• .... Jurisprudencia co Supremo Tribunal Federal, do Supremo Tribuna!
;dilltar, da Certa de A peinclio do Distrito Federal, em faselculoa apenso*
,ato "Diário da Justiça", nos dias 10 e 25 de cada meg.

N. da 11. Para 1:31: ordem dos serviços da RedaçAo, • no Inferes:a:
do publico, _fica estabelecido que os pedido, para re produçAo de matéria
paga constatada pelo, interessados a existencial de errem ou mutuem de.
Vem ser feitos das 10 lis 19 horas o, ao "Elfaxiano até 48 hora' *Põe a salda
9us dígitos oficiais.

ATOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto n. 1.942, de 1 de setembro de 1937 (n.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decretos de 18 e 20 do
. corrente.

Ministério da Educação-e Saúde — Decretos de 19 do corrente.
Ministério dos Reliações Exteriores — Decretos de 7 de setembro

findo.	 .
Ministério do Guerra — Decretos de 15 do corrente.
Ministéiro da Viação e Obras Públicas — Decretos de 15 de outubro

corrente (11.)

SECRETAIILIS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Portarias — Expe.
diente das Diretorias da Justiça, do Interior e de Contabilidade.

Ministério da Educação e Saúde — Expediente das Diretorias do Pes-
soal e de Contabilidade, do Departamento Nacional de Eduraçã%
do Serviço de Obras, das Divisões do Ensino Comercial e de A .ssis-
téncia Hospitalar e da Inspetoria dos Centros da. Saúde.

Ministério das Relações Exteriores — Atos diplomáticos.
Ministério da Fazenda — Expediente da Diretoria do Domínio da

União, da Recebedoria do Distrito Federal, da Diretoria do Im-
posto de Renda e da Comissão Encarregada da Liquidação da Dl.
vida Flutuante.

Ministério da Marinha — Expediente do Tribunal Maritimo Admi-
nistrativo.

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. ministro e da Diretoria da-•Aviação.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Sr. minis-
. tro, dos Departamentos dos Correios e Telégrafos e de Aeronáutica
• Civil e da Estrada de Ferro Central do Brasil.

Ministério da Agricultura — Expediente do Departamento Nacional da
Produção Vegetal, da Diretoria do Expediente e Contabilidade o
da Comissão Reguladora do Tabelamento.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente da Dire-
toria Geral de Expediente, dos Departamentos Nacionais do Tra-
balho e da Propriedade Industrial, do Conselho Federal de Exige.
alhada e Arquitetura e do Serviço de Identificação ProfissionaI.

Tribunal de Contas — Térmos de contrato — Noticiário — Parte
comrecial — Rendas públicas — Editais e hvinn — 9:2r!::dades
anónimas — Sociedades civis — Anúncios..
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EU Da PODER LEGISLATIVO
D±CRETO LEGISLATIVO N. i34 — na 22 na otrweria na 19/37,

Aprova o decreto n. 1..498, de 15 de março, de 1937, relatita , infetar
vançaio: no t Distrito Fe-dera

O Presidente da Câmara dos Deputados:
Faro saber que o Poder Legislativo decreta e eu. promulgo , tv

seguinte lei:
Artigo único. Fica aprovado o decreto n..1.408; de 15 da março,

do 1937, em virtude do qual a Presidenta da. República, com funda-
manto no § 6°, letra b, do art. f2 da Constituição, decretou a interverta
çãn ng Distrito Federal, na conformidade do n. V do mesrin artigo,
combinado com o art. 445 parágrafo ulmo, das Disrosições Transi-
tórias• para assegurar a execução da lei n. 196, d.3 18 de janeiro de
1936, revogadas as disposieiTes em contrário..

Camara dos Deputados,, em 22 de. outubro do 1537, 116° da. Dide-
pendancia e 49° da República.

PEDRO AkEIN.O.

DECRETO LEGISLATIVO N. 135 — DE 22 Dr, nU'J URRO na 1957

Fixa o subsidio do Presidente dá República no quadriénio
de 1938-1942..

O Presidente da Câmara dos Deputados:
Faça saber que o Poder Legislativo decreta e eu promulgo a

iegainte lef:
Art. 1.° E' fixado em vinte contos de réia (20:0008000) o Elio -

ifd'o mensal do Presidente da República no próxinio qualriénio de
1938 a 1942.

Ari, 2.° Revogam-se as disposijõea. em centraria.
Gamara dos Deputados, em 22 de outubro de 1937, 116° da Indo-

pendancia e 49° .da República.
• Pante) ALEIXO,

LEI N. 536 — DE' ff DE. ora:UBRa DE 1937

autoriza o Poder Executivo a entrar em aeórdo com o govérno
Estado do Rio de Janeiro, para erguer, em. Niterói, um monu-
mento em homenagem à vientoria de Benjamin Constant Bote-
lho de Magalhães. .

O Presidente da República:.
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e. eu sanciono a se-

guinte lei:
Art. V Fica o Poder Executivo autorizado a. entrar em. entendi-

mento com o govêrno do Estado de Rio do Janeiro e a Prefeitura de
Niterói, para que seja erigide nessa cidade; terra natal de Benjamin;
Constant Botelho de Magalhães, um monumento em sua memória,
somo um dos fundadores da República.

Art. 2." A construção do naasmo será feita por concorrencia pú-
blica, sendo as despesas custeadas, como fôr acôrdado, pelas entidades
enumerada,-; no artigo anterior.

Art. 3.° A despesa que couber à União correrá por conta da quota
de Edocaeao e Cultura, constante do orçamento vigente, sendo, a. sua
aplicação fiscalizada pelo Ministério da, Educação; e Saúde.

Art. l." Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de janeira, 8 de outubro de 1937, 116" da. Independéne,ia e.

49° da' República.
Girrurar VARGAS:

Gustavo Capartenut.

LEI N. 538 --- DE 11 DR OUTUBRO nu 1937 -

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Viaçltà e Obras
Públicas, o crédito especial de 45:000$, parai ocorrer ao paga-
mento de indenização devida a D. Lisig Carolina Gosling4

O Presidente da República:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu saneiem a se-

guinte lei:
Art. I.° Fica o Poder Executivo adorizado a abrir, pelo, Minis--

tério da Viação e Obras Públicas, o crédito especial de quarenta e
cinco contos de réis (45:0008000), destinado a ocorrer ao pagamento
de indenização a D. Lisia Carolina Gosling, condessa de Gosling, pela
gleertpropriação de um imóvel de sua propriedade, nesta Capital,. por
DERGiãO da abertura da avenida Central, fazendo-se, para. esse nua
se necessárias operações de crédito.

Art. 2.° Revogam-se as disposidles em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1937; 1.16° da Independáncia e

11* da República.
Girrutici VARGAS,

Marques dos Reis
Átrthur de ,Souza cesta.

LEI N. 5.30 — DE 20 DE OUTUBRO ns. 1937 .

—
AsiVrita a abrir o arédito supbstmentar de 30 :(1-0050" para refdrets

(44i sub-consignação n.. 4 (Secretaria de g»ta.1.4 da. Verba C'
— Titulo 1 — Pessoal da , vigente orçumentaÀ da Ministério 641
Vicepla . e Obras : Públikas.

CD Presidente da República dos Estados Unidos. do) Brasil:

Paço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono, a
seguinte lei:

Art.: 1..°' Fica o Poder Executivo autorizado a. abrir o credita
supTementar de: trinta. contos: de réis (30:0008000) á sub-consignação
s. 4 — Slacretaria de Estado' — Verba 1 4 — Titulo I — Pessoal, do
vigente orçamento do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Art. 2.* A despesa respectiva correrá por conta dor recursos
financeiros constantes da lei de orçamento do corrente exercício,
revogadas as disposições em contrário.

RIO- de- Janeiro, 20i do . outubro' de 1937; 116a da Imlepandênela
e'49' da República.

LEI N. 551 — DE 20 DE certame pe. 1937

Autoriza ai abrir o crédito suplementar de 30 :0fl0S, para. refórço da
sub-consignação n. 4 (Secretaria de Estado), da verba IA

*Titula r — Pessoal, dó vigente orçamento do ,Itinistéria da atteedas
e- Obras Públicas-.

G Presidênte- da República dos Estados Unidos do . Brasil:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciona a 2
)guinte

Art. 1.° Fica o Poder Executivo . autorizado a; abrir o crédito
suplementar de trinta contos de réis. (30:0004000) . à sub-consignação
u. 4 — Secretaria do Estado — Verba la — Título I — Pessoal, do
vigente orçamento do Ministério da Viação e Obras Públicos.

Art. 2.° A despesa. respectiva correrá por conta doa recursee
7inanceiros constantes da lei de orçamento do Gemente exercício, rea
.vogadas as disposições em contrário. 	 •

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1937, IN' dia Indepanclancia
e 48° da.. República.

taarasuca VARGAS.

Alargue. do. Reis.-
. Árthur dei gitlidZa 0.4041..

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO' N'. 1.9-42 — DE 1 DE S 	 azIDRO Da 1937 (")

concede Compunleía Brasileira de Frutas autorizaçdo para continuar
a funcionar'

O Presidente. da. República dos Estados Unidos de Brasil, ateu-
dando, ao cato- requereu. a. Companhia. Brasileira. do Frutas,, com seále
na cidade de São Paulo, capital do Estado do mesmo nome, autorizada
a funcionar, pelos decretos mis. 18.141, de 7 de março, 18.314, de
17 de' julho, et 18.544, de 27 de- dezembro' de 1928: 24.578, de- 4 de .
julho de 1934, e 995,. de 29 de julho . de 1936, decreta:

Artigo único. concedida h sociedade anónima Companhia Breq
sileira de Frutas autorização para continuar a. funcionar, com as ah,
taxações introduzidas em seus estatutos, em virtude de resolução , adv.,
tada pelos respectivos acioniatas na assembléia geral extraordinária
rea/izadá a 91 de maio de 1937, obrigando-se a mesma eociedade
cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor. '

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1937, 116°- da Independéneia
e 49° da República.

GETULIO VARGAS.

Agamemnon. Magalhdas..

,(1 Reproduz-se por, ter sido publicado com incorreções*

.GErutto V.UtGAB.

Marques dos- .Reis.
Ariltur de Souza . Casta.,

	 `.:C210



Sábado .).3
	

DIÁRIO OFICIAL	 outubro de 1937 21337t."•••••••••••.0
DECRETO N. 2.038 -- DE 13 DE OUTUBRO 1:)E 1937

4prova o regulamento para concessão de férias aos _tripulantes das
embarcações nacionais

O Presidente da República, dando cumprimento ao que dispõe o
art.: 40 da lei n. 450, de 19 de junho de 1937, que concede direito a
férias anuais aos tr:pulantes das embarcações nacionais, e usando da
atribuição que lho • confero o art. 56, inciso is, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.° Fica aprovado o regulamento para Concessão de férias
aos tripulantes das embarcações nacfonais, que a éste acompanha. assi-
nado pelo ministro de Estado dos Negócios do Trabalho, Indústria e
Comércio, para execução da lei n. 450, de 19 de junho de 1937.

Art. 2.° Revgam-se as disposições em contrário,
Rio do Janeiro, 13 de outubro de 1937, 115° da Independência e

49° da República.
GETÚLIO VAROAS•

Agamemnon Magalhães.

Regulamento das férias dos tripulantes das embarcações nacionais,
a que se refere Q decreto n. 2.033, do 13 de outubro de 1937

- CAPITULO I

DOS TRIPULANTES

Art. 1! Os tripulantes das embarcações nacionais pertencentes
a emprésas do navegação marítima, fluvial, ou lacustre, pr:vaclas ou
públicas, munieipais, estaduais, ou federais, ainda que de caráter des-
portivo ou de beneficência, terão anualmente direito a 15 dias úteis
.de férias, sem prejuízo dos respectivos vencimentos.

Parágrafo único. Quando a remuneração for paga por viagem,
tarefa, comissão, diária, percentagem, ou gratificação, considerar-se-a
vencimento, para pagamento do salário correspondente ao período de
. férias a média mensal anuaitnente apurada.

Art. 2.° São considerados tripulantes, nos tèrmos do art. 1°, todos
aqueles que, sem exceção de classe, forem matriculados ou inscritos
corno tais nas Capitanias de Portos ou repartições a estas subordi-
nadas.

Art. 8! Terá também direito às férias o tripulante que estiver,
sem prejuízo do respectivo salário, à disposição do armador, assim
considerada, para os efeitos &sie regulamento, toda emprêsa, socie-
dade, ou firma individual, nas condições do* art. is.

Art. 4.* O tripulante que, por determinação do armador, fór.
transferido para o serviço de outro terá computado, para o efeito do
gdso de' férias, o tempo de serviço prestado ao • primeiro, obrigando-se
a conceder-lhe as férias o armador em cujo serviço éle se encentrar
na época de gozá-las.

Ari. 5.° No caso de serviço militar obrigatório, será computado
ao tripulante, para os efeitos do presente regulamento, o tempo do
trabalho anterior à sua apresentação à autoridade competente do Mi-
nistério da Guerra, desde que, dentrn do prazo de 90 dias, contados da
data em que se verificar a baixa, éle se apresente ao respectivo ar-
mador.	 -

CAPITULO II

DO DIREITO ÁS FÉRIAS 13 DA CONCESSÃO

Art. 6.° O direito às férias é adqüirldo, anualmente, depois de
mèses de trabalho no mesmo armador, na forma do art. 4, de-

vendo ser gozadas, consoante o art. 7°, no curso dos 12 rases se-
guintes.

Parágrafo único. Não se aplicará a última Parte déste artigo ao
caso previsto no art. 9'.	 -

Art. 7.° Aos tripulantes empregados no mesmo armador, e dentro
do prazo de 12 meses, serão concedidos; 1103 que contarem mais de
250 dias, quinze dias de férias; aos que contarem menos de 250 e
mais de 200, onze tilas tie .férias,-e RO3 que contarem menos de 200 e
mais de 150, sete dias de férias.	 •

§ O tripulante que tiver menos de 150 dias de trabalho no
Mesmo armador não terá direito a férias, ressalvado o que dispõe o
art. 4°.

§. 2.° O tripulante que, sem haver Incorrido em qualquer das
faltas graves estabelecidas em lei, for demitido, ou afastado do ser-
viço, por conveniência do armador, terá direito à Indenização cor-
respondente a 15 dias de férias, dèsde que conte mais de 200 dias de
serviço prestado ao mesmo armador.

Art. 8.* As férias poderão ser concedidas, a- pedido dos interes-
sados e com aquiescência do armador, parceladaments, nos por ias de
decaia de grande estadia do navio, aos tripulantes ali residentes.

§ I.' Será considerada grande estadia a permanência do navio no
pórto por prazo excedente de a dias.

§ 2.° Os embarcadiços, para gozarem férias nas condições Une
hrtigo, deverão pedi-las, por escrito, ao armador, antes do inicio da
viagem, no Orlo de registro ou armação, apresentando nesse ata a
carteira de identidade expedida pelo respectivo sindicato profie-.
eional.

§. 3.° As férias serão tidas por gozadas quando 0 tripulante, por
sua livre veutade, deLLEIV de aprevaitá-las,,

§ 4! Residindo o tripulante, com a familia,' a bordo, ser-lhe-á fa-
cultado receber as férias em dinheiro:
. Art. 9." It facultado ao tripulante acumular férias, contanto que
a soma destas não exceda seis„periodos, devendo o interessado, por
intermédio do seu sindicato, e com a antecedência mínima de 8 dias,
notificar ao armador essa disposição, ficando éste ultimo obrigatlo a
dar ou recusar aquiescência em igual prazo.

Art. 10.	 vedado ao tripulante prestar serviços a outros a rma-
dores daralite o perfect() de lérias."

Parágrafo único. O tripulante que infringir èste artigo perderá
o direito às férias no ano subseqüente.

Ari. 11. A concessão das férias se-á comunicaila ao té.pulante,
co,n, antecedência de oito dias, mediania aviso escrito.

Ari 12. E' vedada, salvo conveniência do armador, a concessão
de lérias a mais de um tripulante, Simultaneamente, sendo inferior

-a sa is o número dos que compuzerem a guarniçãe.
Art. Em caso de necessidade, determinada pelo interésse

públ ieJ, e comprovada lela autoridade tempeteatc, pr derá o :trinador
OF !Maar a suspensão das férias já iniciadas ou u iaiciar, ressalvado
ao tripulante o direito ao respectivo gizo posteriormente.

Art. 1.4. No case de desembarque do tripulante, por comuns
acordo ou mesmo por efeito de dispensa, o armador, além de seus ven.
cimentos, pagar-lhe-á a importância correspondente às férika a que
èle tiver direito,'nos têrmos &sie regulamento.

ket. 15. A mudança de proi.rietáriu bem come o arrendameeto,
ou afeetamento, da embarcação não ser:. motivo pa.a perda do di-
reito às férias.

Ase 16. Não acarretam a perda dG direito' às férias as inter.
TuOçõe3 do serviço causadas por enfermidade, atestada p er médico
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, ut:rn
pouco as interrupções de serviço, de curta duraçã ,,, que não selam
iropu i aeis a ato faltoso do interessado e cujo total não exceda seis
semeaas si devidamente justificadas, a juizo do .:esponsável pela
administração do estabelecimento.

.ert. 17. O salário do tripulante no gozo cic, fárles será acrescido
da Imoortancia correnondente à etapa que est ive' vencendo.

Art. 18. O tripulante, ao terminar es férias ap..esente.sse-á ao
arirador, que deverá designá-lo para qualquer de suas embarcações
ou o adir a algum dos seus departamen ios no servo da respectiva
pinai:soão e com os vencimentos integrais.

Pa'-ágrafo único. O armador poderá embarcar, preferencial.
na primeira vaga que se verificar, c tripulante que terminar ai,

férla4 respeitada a respectiva categoria.

CAPITULO M
DAS RECLAMAÇÕES

'Art. 19. As reclamações relativas à não conaessão de férias
serão uirigidas às autoridades competentes pelo int.ressado ou teto
slaaicato de sua profissão, instruídas com documentos que provem
o dite:to às férias.

Parágrafo único. E' lícito aos moi ores de 21 anos, Indepen.
den.emente da assistência dos pais ou 'utores, apresentar suas re-clamações contra o não cumprimento de preceital (LM° regulamento,
ou recerrer para ésse fim ao patrocínio da autoridade cotupetente.:

CAPITULO IV
DA FISCALIZAÇÃO

t. 20. A fiscalização da observancia do eresente regula--
.monta eerá exercida pelas Delegacias do Trabalho .Marítimo.

• Parágrafo único. Nas localidades onde não houver Delegacia deTrabalho Marítimo, a fiscalização competirá às Delegacias ou Agên-
cias de Capitanias dos Portos.

Art. 21. Aos funcionários da fiscalização incumbe:
a) examinar as cadernetai-matrícula dos tripulantes, fõlhad

de pagamento e outros documentos comprobatórios da execução déste
regulamento;

6) efetuar as diligências necessárias à fiel execução dos dispo-sitivos do presente regulamento; •	 •
c) comunicar à autoridade competente s qualquer infração dedisposições do presente regulamento,
Art. 22. Sem prejuízo da fiscalização estabelecida no artigo an-

terior, poderão as Federações ou Uniões de Sindicatos e, na falta
destas. os Sindicatos de classe, por intermédio de representantes (les
vidamente autorizados pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Co-mércio, verificar a existência _de infrações do presente regulamento,
lavrando o respectivo tèrmo e remetendo-o à autoridade competentesParágrafo único. O tèrmo a que éste artigo se refere deverdconter a indicação precisa do fato, data e hora da sua verificação 'anome do armador e das testemunhas.

Art. 23. A autoridade competente, de posse da comunicação de
fiscal, ou do térmo de infração a que alude o art. 22, notificará
armador, por meio de telegrama, ou ofício, ou carta, éstcs sob re-
gistro postal, para que, no prazo de 15 dias, contados da data da nott.4
nolição, comprove o cumprimento da lei ou apresente razões dedefesa.

Art. 24. No caso do armador deixar de atender à notificação,:
dentro de 15 dias, a autoridade competente repetirá a intimação, e,
findo novo. prazó de 15 dias, si não fOr atendida, será lavrado o térmo
de revelia e intimado o infrator'n indenizar o tripulage, dentro de,

dias, de arórdo e ntr.	- •
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CAPÍTULO V
	

MiDistório da Justiça e Negócios Interiores
DAS PENALIDADES

Por decreto de 18 do corrente foi concedida a Manuel Arindd
Art. 25. O armador, findo o prazo de 8 dias marcados no art. U. Costa a extmeração, que pediu, do lugar do tabelião, interino da

não indenizando o tripulante, será intimado a recolher h repartição Ne Oficio de Notas do Distrito Federal.
federal arrecadadora da respectiva localidade a devida importância, — Por 'outro da mesma data foi nomeado o escrevente juramen-
correspondente ao dóbro da quantia a que o tripulante faria jus tra- todo Nicola Nicolino Milone, para servir, interinamente, o 16° Ofício
balhando durante os dias em que devera ter gozado as férias não coa- de Notas do Distrito Federal, durante o impedimento do respectivo
cedidas, além da multa prevista no art. 28. 	 serventuário, bacharel Raul de Noronha Sá, que está exercendo as

Parágrafo único. A importância determinada neste artigo, uma funções de Secretário da Viação e Obras Públicas do Govêrno do Es-
vez recolhida, será pela repartição arrecadadora entregue ao inte- tado de Minas Gerais.
cessado, l vista de simples requerimento deste, visado pela autor!- 	 — Ainda por decreto de 18 do corrente foi nomeado, por tampa
dado indicada no art. 20.	 de seis anos, o bacharel Rubem Mariano da Rocha, para exercer o lu-,

Art. 26. Salvo o disposto no art. 27, as infrações dos dispositivos
100$000 (cem _

gar de substituto do juiz federal na Secção de S. Paulo.
do presente regulamento serão punidas com multa de 	 — Ainda por decretos de 18 do corrente foram nomeados:
mil réis) a 1:000$000 (um conto de reis), elevada ao dãbro na reta- 	 Fernando António de Faria Sobrinho e Maria Ignez Pereira da
cidéncia, conforme a natureza e a gravidade da infração.	 ?<Faria, para exercerem, interinamente, •as funções de escrevente jura-

Art. 27. O armador que, por motivo não fundado em disposição montado do escrivão do 1° Oficio do Juizo da Provedoria e Resíduos
desta Capital,

Ananias Pereira Martins, para o oficio da, escrivão do Juiz de
Paz do 5° distrito do 1° termo da comarca de Cruzeiro do Sul, no Acre;

Olímpio Nogueira Lima, Cândido Inácio de Aguiar, Raimundo
CAPITULO VI Migo da Silva e José Felipe de Oliveira, para os lugares, respectiva-

mente, de 1°, 2° e 3° suplentes do substituto do juiz federal e ajudante
do procurador da República no município de Pedro II, na Secção do
Piauí-

Francisco Plácido Martins, para o lugar de juiz de paz do dis-
trito de Capatara, no 1° termo da comarca de Rio Branco, no Acro;

Raul dos Santos Rocha, para servir, interinamente, o 3° Ofício
do Registro Títulos e Documentos da Ju,stiça, Local do Distrito Fe-
deral, durante o 'impedimento do efetivo, Adalberto Aranha, que oba
teve trés meses de liceúça;

•Hilda Martins Messina, para exercer,- interinamente, as funçõeé
ale escrevente juramentado do escrivão sucessor do 2° Oficio do Juiz
da 8' Preteria eivai desta Capital;

, Silvio Araélio Saraiva, para exercer, interinamente, as funções
de escrevente juramentado do escrivão do 1.‘ Oficio da 5' Preteria Ci-
arei desta Capital;
• João da Silva Moreira, Ubaldino do Amaral, José Eugênio Mexae
e Aníbal Fonseca Lima, para os lugares; respectivamente, de 1°, 2°
3° suplentes do substituto do Juiz Federal e ajudante do procurador
da República no município de Barra do Pirai, na Secção do Rio de
Janeiro;

Clodoaldo Álvaro Pereira, António Abelardo do Oliveira o An-
tónio Eduardo de Andrade, respectivamente, 1. 0, 2° e 30 suplentes dci
substituto do juiz federal no município do Maragogipe, na Sução
da Baía;
• .Joaquim Alves dos Santas, para o lugar de 30 suplente do substi-

tuto do juiz federal no muniicpio de Santa Branca, na Secção de São
Paulo; e o
• Dr. José Batista Neto, para o lugar de 1° suplente do substituta

do juiz federal na ..eede da Saadi() da Baia,
Por decretos da mesma data foram exonerados: João da Silva

Moreira, do lugar de ajudante do' procurador da República no' munia,
pipio do Barra do Pirai, na Secção do Rio de Janeiro, e Adelino Men-
des Nepomuceno, do Idêntico lugar no município de Pedro II, na Seca
ção do Piaui.

— Por outro decreto do 18 do corrente e à vista do parecer fa-
vorável do Conselho Penitenciário do Estado de- Minas Gerais, foi
comutada para doze anos e três meses de prisão, a pena de 28 amas

Art. 35. O período de férias será computado, para todos os dei- ele prisão celular a que foi coúdenado, pelas Justiças daquele Estado,
tos do decreto n. 22.872, de 29 de junho de 1933, como tempo de - o sentenciado Emidio Cipriano.
serviço efetivo, ficando os armadores, bem como os tripulantes, obri-	 -	 Por decretos de 20 do corrente, foram noMeados Lúcio Castro
gados aos descontos previstos no decreto citado neste artigo. 	 Alencar, para o lugar de 2° suplente do juiz municipal do 1° termo

Art. 30. Não são aplicáveis aos tripulantes das embarcações na- da comarca de Tarauacá, no Acre; a bacharel Ensina Duarte, para
cionais as disposições da lei n. 4.982, de 24 de dezembro de 1925, exercer, interinamente, o cargo de 8° 'promotor público adjunto da,
e respectivo regulamento, aprovado pelo decreto n. 17.498, de 30 de Justiça do Distrito Federal, e o bacharel Modesto Gomes de Lima,
outubro de 1926, nem as do decreto n. 19.803, de 28 de março de para exercer, também interinamente, o cargo de 5° promotor público
1931, e quaisquer outras em contrário ao presente regulamento.	 adjunto da mesma Justiça, durante os impedimentos dos respectivos

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1937. Agamonnon Maga- titulares, e foi designado o 8° promotor públicoladjunto bacharel Otâ-
vio Pimento! do Monte, para exercer, como substituto, o cargo de
2° promotor público da Justiça do Distrito Federal, durante o impe-

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

	

	 ciumento do titular efetivo, bacharel Francisco de Ávila Pires de Car-
valho e Albuquerque, designado por decreto de 13 de setembro findo,

Sr. Presidente da República.	 para substituir o 2° curador das Massas Falidas, em gozo de férias.

dèsto regulamento, deixar de conceder férias ao tripulante que às
mesmas houver "feito jus ficará obrigado a pagar-lhe a 'importância
estabelecido no ort, 25.

DISPOSIÇIGES GERAIS

Art. 23. Os tripulantes que, sob fundadas razões e obedientes
às regras de disciplina e respeito, tiverem reclamado, ou derem mo-
tive a reclamação, por inobservância de preceito deste regulamento
não poderão, sem causa justificada, ser dispensados vâ espaço de
um ano, contado da data em que houver sido recebida a reclamação.

Parágrafo único. Ao tripulante que apresentar reclamação jul-
gada manifestamente improcedente pela competente autoridade apli-
car-se-á o disposto no parágrafo único do art. 10.

Art. 29. Os recursos das decisões que impuserem multas e as
respectivas cobranças obedecerão ao disposto no decreto n. 22.131, de
23 de nov.embro do 1932.

Art. 30. Nd' caso de falência do empregador, considerar-se-á
crédito privilegiado do empregado a importância relativa às férias a
que tiver direito.

Art. 31. Ficam isentos de sélo quaisquer petições, recursos, re-
cibos e outros documentos relativos à execução do presente regula-
mento.

. Art. 32. O presente regulamento entrará em vigor na data de sua
publiçação, a Raytir da qual terá inicio a concessão de férias aos
tripulantes que sei contarem 12 meses de serviço, na forma dóste re-
gulamento.

Art. 33. Enquanto não se criar um tipo especial de caderneta
profissional para os marítimas, as férias serão anotadas pela Capitania
do Pôrto na caderneta-matricula do tripulante, na página das obsera.
vações.

. Parágrafo único. Ficam os tripulantes obrigados a firmar recibo
quando gozarem as férias.

Art. 34. É. nulo, de pleno direito, qualquer acórdo, ou convenção,
firmado entre tripulante e armador, ai tendente a infringir et:apo-
sições desste regulamento.

A lei n. 450, de 19 de junho do 1937,. concedeu o direito de
férias aos tripulantes das embarcações nacionais, condicionando o
exercício désse direito à regulamentação do Poder Executivo.

Atendendo à natureza dos serviços a cargo do pessoal por ela
beneficiado, designei uma comissão, composta de representantes do
Sindicato dos Armadores Nacionais e da União dos Sindicatos Profis-
sionais Marítimos, para elaborar um ante-projeto de regulamentos

No regulamento da lei foram adotadas Calas as providências in-
dispensáveis à sua fiel execução, harmonizando-se as necessidades
do descanso anual dos trabalhadores com as do serviço de transporte
'Obro água.

Tenho, pois, a honra de submeter à elevada consideração de -
V. Ex. o respectivo projeto, com o do decreto que o aprova.
t Rio de Janeiro, 29 de Membro de 1937, — Agamemon vaga--PuieJ.

•

Ministério da Guerra
De acórdo com o art. i°, in-fine, das Disposições Transitórias

da lei n. 284, de 28 de outubro de 1938, foram expedidos os seguin-
tes decretos, com data de 15 do corrente:

Ao oficial administrativo da Fábrica de Cartuchos de Infantaria,
Gérson Pinto da Silva Souto;

Ao mestre de oficina da Fábrica de Cartuchos do Infantaria, aia
varo Martins da Silva;

Aos escreventes: João Barreto de Almeida, João Clímaeo da Roa
oba, Clóvis Garibaldi Pereira,, Pedro Domingos do Souza, Augusto
Barbosa Lima e António Lins Braga;

Aos serventes do llespital Central do Exftcito: Ilem•ioue Frio- •
9,4co, Sireeão Yitorino Vitórip, Francisco Feanandes t ()lestes de
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Araújo, Constâncio-Moreira, Deolido Escóssia, Miguel Marcelino Ce-
ar Oton Leitão Matias, Fortunato Isac Bernardino e Raimundo José

da Silva;	 •
Aos operários da Fábrica de Cartuchos de Infantaria: António

doa Santos Vilela, Odete Ferreira Trindade, Valdemar Mendes da
Assino, Argentino. da Silva, Caldas, Possidhaio Marques, Pedro Alves
F-rreira, Astrogilda da Silveira, Aurora dos Santos, A/bertina de
saliza Soares, Aluída Melo, José Fernandes, Agenor Luiz de Azevedo,
Tsiesa Leite Cavalcante, Joaquim Lemos do Oliveira Filho, Sfla Rio-

adense da Conceição, Benedita Pereira de Mesquita, José Severo do
;Mc Memória Teixeira, Conceição de Souza, Francisca Lima, Leonel
Pixeira da Silva, Maria de Carvalho Wanderley, Maria - Soares de Li-

Maria Flores, Maria Costa, Alcina Correia de Vasconcelos, Alzira
Eeato da Silva, Manoel Mariano da Silva, José Drumond, Jorge Mo-
t e'ra Lima, Francisco do Assis Bastos, Daniel Antônio Maria, Antó-
nio Lopes, Antônio da Silva Grey, Alvaro dos Santos ;Vilela, Alberto
Pareira de Carvalho, José Pereira da Silva I, ,Deocleciano Pereira de
Carvalho, Benjamin Vieira Sampaio, Anselmo dos Santos, José Alves
ea Silva, Arnaldino Vieira do Espirito Santo, Manoel de Souza Soares,
ls'aroel Ribeiro dos Passos, Manoel Lopes, Valdemiro Bertoldo Teles,
M . noel Severiano Moreira Filho, Manoel Pereira de Lemos, Manoel
I, costa Filho o Praxedes Barbosa;

Aos operários da Fábrica de Pólvora de Estréia: José 'Gomes
Ma, liado, João Paulo dos Santos e Vitor Manoel Ribeiro;

Aos serventes da Fábrica cie Pólvora da Estrêla: Felicid Macha-
do Felismino Pereira dos Santos. Francisco Paulo dos Santos, Antô-
nio ísevino Braga, Arlindo José Gonçalves e Valdemar Puu/o dos
trai 11 os;

Ao escriturário da Fábrica do Pólvora da Estrôla, Gasta° Pereira
ta. stro;

Ao pedreiro da Fábrica de Pólvora da Estréia, Zacarias da Costa
Tfiaeira;

• !aos carpinteiros da Fábrica do Pólvora da- Estréia: Antônio
Liso Gomes, BornardinwPinto do A!meida e Jdão da. Silva Pereira;

Ao maquinista da Fábrica de Pólvora da Estrêla, Horácio Antô—
nio da Silva;

Ao motorista do Serviço- Central de Transpertes, Rodolfo Este-,
,vani Knaipp;

Ao maquinista marítimo do Serviço Contrai do . Transporses, Jos'anandu() de Melo;
Ao marinheiro do Serviço Centaal de Traneportes, Manoel-Josó

de Siqueira;.
Aos marinheiros do Forte do imbui: Deodoro Pereira de Moira-.

len Benedito Martins, João Rodrigues do Morais e Elisiário Antônio
d. Melo;

Ao oficial de Justiça da 2a Circunscrição Judiciária Militar, :Juiz
Goi zaga de Oliveira Paiva; 	 ,.Ao alfaiate do Estabelecimento Central de Mataria/ de Intendo-da, Seinmareni Antônio.

Ministério das Relações Exteriõres
CIIANCELATUA DA ORDEM NACIONAL DO CRUzEIII0 DO SUL

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, na
qualidade de Grão-Mestre das Ordem Brasileiras e nos Ornos do
ciecrea) n. 22.610, de 4 do abril de 1933, resolve agraciar com o
grau do Cavaleiro da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul ao segundo
secre lário André Léon Degtonx, funcionário da Secção da América
do Ministério dos Negócios Estrangeiros de França.

Rio de Janeiro, em 7 de setembro de 1937, 116° da Indepenclancia
e 49° da República.

Por decretos de 19 do corrente, foram promovidos:
Por antiguidade:
Fernanda de Souza Castro, do cargo da classe J, da carreira de

oficial administrativo, do quadro 1, para o cargo da classe K,
niesnai carreira e do mesmo quadro;

'Aiftedo Carlos de Azambuja, Arnaldo Sodoma da Fonseca e
Frari ldin de Souza, oficiais administrativos da e:aaaa I, do quadro 1,para o cargo da classe J, da mesma carreira e do mesmo quadro;

Almir Doiningues da Silva, do cargo da, classe R, da carreira
de oficial administrativo, do quadro 1, para o cai go da classe I,
da mesma carreira e do mesmo quadro.

Por merecimento:
°soar de Souza Ribeiro, Patermiano Dias Mendes, Oto Floriano

ifAliecida • e Alfredo Claro da L'ôa Morte, oficias administrativos
da classe I, do quadro 1, para o cargo da classe J, da mesma carreira
e do mesmo quadro.
• — Por outros da mesma data, foram nomeados:

'' • Maria dos Prazeres 'Dias, para exercer, interinimente, o cargo
da classe B, da carreira do servente, do quadro 1, vago com a
exoneração do respectivo titular, Antônia dos Santos. .

— Por outro ainda de igual data, -foi aposentado:
• Albortino dos Santos Craveiro, no cargo da classe D, da car
reira de guarda sanitário, do quadro 1, nos termos da legislação
4)111 vigor.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Decretos de 15 de outubro de 1937

•
O Presidente da República resolve:
Nomear:
Alice Fogles para o cargo, que exercer interinamente, de agente

da agência postal-telefónica de Riacho, na Diretoria Regional dok
Correios e Telégrafos do Espirito Santo. (N. 18.975-37).

Olga Sabra, para exercer o cargo de agente postal de Marataises,
na jurisdição da Diretoria Regional 'dos Corroias o Telégrafos da
Espírito Santo. (N. 15.226-37).

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATISTICA
Assembléia Geral do Coof•elho Nacional de Estatística

PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA

RESOLUÇÃO N. 28 — DE 3 na JITLII0 na 1937 .

Torna obrigatórios o exame e a discussão, em vida sessão anual da.
Assembléia Geral, de relatórios do todos os seus membros que rc-1
presentarem organizações estatísticas.	 •

A 'Assembléia Geral do Conselho Nacional do Estatística, usando
das suas atribuições:	 .

etassiderando que, para bom desempenhar a sua alta missão, lhe
é necea-sário tomar conhecimento' da vida do Instituto, não só através
do ralatsárid ¡arai previsto no art. 4 Q, parágrafo único, do seu Regi--
incuto, mas-também através ,le :elatórios especiais de' cada um dos
seus membros representantes de organizaeões estatísticas, relativa-
menta ao que+nessas organzações houver ocwrisio de mais irnportante,
tanto em realizações quanto ainda em iniciativas experimentadas, de

modo estie o órgão supremo tio Instituto [juizo, com perfeito conhce L •
mento de causa, da situação de todoe os seus setores e possa resolver
sobre as medidas necessárias e facilitar a generalização das -solaaões
que se forem revelando - mais acertadas:

Art. 1. • Em cada sessão do Conselho, a partir de 1938, todos til
delegados federais e regionais que representarem organizações esta-
tísticas. serão considerados inscritas. para exporem á Assembléia a si-
tuação dos órgãos e serviços compreendidos nas respectivas dele-
gaeões, ficando fixado, para cada exposição, o prazo do meia hora.

Parágrafo único. Na preaente sessão, os delegados farão uma
breve exposição sôbre as- traorrancias, de seu conhecimento,- relativas
aos ssrviços de estatística que regressentarn.
• - Art. 2.* A partir do 1938, êssos relatários focalizarão:

a) a marcha das trabalhos e os seus' incidentes;
b; a situação e a atuação dos órgãos diretores ou executores da

organização estatística em estudo;
-co as providências que houverem sido solicitadas aos órgãos do

Govèrno ou da administração e as soluções já obtidos;
d) na particularidades que oferecerem o ambiente social e a opi-

nião pública, principalmente a atuação da imprensa, relativamente ao
desenvolvimento da estatística nos respectivos âmbitos de atuação;

e) a publicidade conseguida para os dados eatatfaticoe o para as
atividades dos respectivos órgãos elaboradares:

f) as iniciativas culturais de que as respectivas organizações hou-
verem participado.

Parágrafo único. Terminado cada relatório, o expositor prestará
em rápidas palavras os esclarecimentos qu3 os seus pares lhe solici-
tarem, para o que a Mesa franquiará a palavra, declarando em debate
a exposição feita. •

Art. 3.° Aos relatares a cola se refere a "resolução", irá sendo con-
csdida a palavra, cai reuniões susessivae, logo que terminado o aspe-
dienta, na seguinte ordem:

a) aos delegados do Distrito Federal, de cada um dos Estados,
na nalam alfabética, e da Acro;

f, aos delegados federais, na seguinte erdem dos Ministérios re-
preecidaclos — Agricultura,. Trabalho, Viação, Fazenda, Educação e
Justiça.

Parágrafo único. Os delegados que MIO puderem falar quando
lhes touber a vez, farão seus relatórios na primeira oportunidade
depois de corápletada a chamada na ordem estabelecida.

Art. 4.° Os relatorios, lidos ou não, serão resumidos em ata, po-
dendo, porém, figurar integralmente nos Anais 6e assim requerereit
os respectivos autores e fôr aprovaste).

(*) Reproduz-se por ter sido publicado corp incoareaõeg
Didrio Oficial de 21-10-1937.

•,

GEr1".:1,10 VARGAS .

lUdrio de Pimentel ilrandclo.

* )
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Parágrafo único. A juiizo e por solicitação dos relatores, ou por
deliberação na presidanc.a, deixará de constar ua ata toda mataria
de na ureza reservada cujo registro passa sea prejudicial á defesa na-
cional á harmonia entre os órgãos do Instituto ou ás relações dastes
com siatoridades ou instituições auaisquar.	 . .

Rio de • Janeiro, S de julha do 1937, 2' do Instituto. — Conferido
• numarado, Benedicto Silva, Secretário Assistente da Assembléia. —
Visto e rubricado, M. A. Teixeira de Freitaa. .aecretario Geral do tile-
tituto.

voblique-se. — José Carlos de Maewlo Soares, Presidente do
Instituto e do Conselho.

RESOLUÇÃO N. 29 — DE 7 »c :usam DE 1937

.nispõe sôbre o pagamento de uma ajuda de custo e das despesas de
passagens aos delegados do Conselho Brasileiro de Geografia, e dá
°atras providénctas.

A Assembléia Geral do Conselha Nacional de Eetatística, usando
das suas atribuições:

considerando que o Conselho firasileiri de Geografia, cujo regu-
lamento foi baixado ad referendam desta Assembléia Geral, é bojo
parte integrante do Instituto Nacional de Estatística;

considerando que, em virtude classe regulamento, a primeira
sessão do Conselho Brasileiro de Geografia Mi convocada para reali-
tar-ea simultaneamente com a presente ee,ssão da Assembléia Gerai
do Conselho Nacional de Estatística;

considerando que, nestas con lições, e não havendo ainda recursos
orçamentários especiais para o Conselho Brasileiro de Geografia, é
razoável que aos delegados ao mesmo Conselho não residentes na Ca-
pital Federal nem em Niterói, sejam concedidas as mesmas vantarn6
que o Conselho Nacional de Estatística reconhece aos seus próprios
membros em idêntica.s condições;

considerando, também, que, em representação verbal e escrita de
vários, delegados de Estados, feita á direção superior do Instituto, foi
alagada a insuficiência da raiada de custo regulamentar abonada paia
custear as despesas do seu. comparecimento á Assembléia Garai;

coasiderando que o meio de atender a essa representação só pódo
estar na concessão de uma verba para indanização de despesas de es-
tada;

considerando que a despesa necessária á adopção das aluas medidas
indicadas pôde correr pela verba n. 4 do art. 2° do atual Orçamento
do Instituto, destinada a auxiliar ás organizações regionais; •

Resolve:
Art. 1. • Os delegados regionais á primeira reunião da Assembléia

Geral do Conselho Brasileiro de Geografia, que não residirem na Ca-
pital Federal ou em Niterói, nem acumularem a qualidade de dele-
gados ao Conselho do Estatística, são coneiderados convidados aspe,-
ciais do Instituto, ficando-lhes outorgadas as mesmas vantagens que,
em igualdade de condições, gozam ou mbras do Conselho de Esta-
tística.

Art. 2.° Aos membros da Assembléia Geral do Conselho Nacioaal
de Estatística a quem couber ajuda de custa será ainda pago o auxílio
de 600$000, a título de indenização de despesas de estada.

§ 1.° Aos delegados que deixarem de r 'aparecer ás reuniões, por
si ou substituto devidamente creelonciado, será descontado, por falta
não justificada, 1/20 do referido auxílio.

§ 2.° A vantagem estabelecida por óste artigo é extensiva aos
membros da Assembléia Geral do Conseli.o Brasileiro de Geografia
com a mesma restrição do paeágrafo precedente.

Art. 3.° As despesas desta "reaaluçãa" correrão, no atual exer-
cício, por conta da verba n. 4 do art. 2° ao Orçamento do Institáto
e por conta de uma rubrica especial nos orçamentos futuros, desde
porém, que as verbas á disposição do Conselho, para a satisfação das
compiomissos peculiares ao sistema de e.s/atistica. excedam de r6i3
250 :010$000 .

Rio de Janeiro, 7 ele julho de 1937, 2 0 oe (nstituto. -- Conferido
e numerado, Benedicto Silva, Secretário Assistente da Assembléia. —
Visto e rubricado, H. A. Teixetra de Frcital. Secretário Geral do Ins-
tituto.

Publique-se. — José Carlos de illacodo Soares, Presidente do
Insinuai e do Conselho,

RESOLUÇÃO N. 30 — DE 9 DE amuo DE 1937

Formula um apélo ao Conselho Brasileiro de Geografia relativamente
á Carta do Brasil e ao Atlas Corográfico Brasileiro, como elemen-
tos subsidiários do Recenseamento Geral da República em 1940.

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística. usaaJo
das saas atribuições:

cansiderando a alta conveniência de centirmac-Se, no recensea-
mento de 1940, a feliz coincidência, verificada no recenseamento de
.4920, dos trabalhos censitários com os de avisão e publicação da tina
.fflarta da República;

considerando que foi, de fato. particularmente fecunda essa si-
anultaneidade de esforços, tendo ecasionado proveitosíssima cola/la-
nçai° dos dois serviços, apesar de não haver nenhuma viacalação es-
pecial entre a Diretoria Gera/ de Estatírtica, incumbida doa trabalhos

censitários, e a Comissão Cartográfica, organizada pelo Club de En-
genharia mediante acôrdo com a Diretoria Geral dos Telégrafos;

considerando que, em consequência da colaboração enttio .estabele-
cida, não aómente uma vastíssima e inédita documentação cartográ-
fica foi oferecida á Comissão da Carta pelos serviços censitários, serão
também pôde a Diretoria Geral de Estatística dispiar, em tempo útil, das
cartas geográficas de que carecia e conhecer a extensão das superfí-
cies de Brasil o das suas unidades políticas, graças ao que se tornou
possível ainda representar os perímetros dos municípios e levanta;
pela primeira vez entre nós, o quadro completo, embora aproximado,
das superfícies municipais, elemento Uso de extraordinário alcance
na apraciação dos dados censitários;

considerando que a colaboração aludida, sóbre ser agora ainda
mais indicada, está extraordinariamente facilitada pela instituição-
e conjugação de esforeos dos sistemas dos :serviços geográficos e eata-
tlaticos no seio do Instituto;

considerando ainda que a zontribuição cartográfica necessária
aos serviços estatísticos poderá já agora dispór não só de um acèrvo
maior de elementos fornecidos por várias repartições técnicas federaia,
estaduais e municipais, mas iguabnente do vultoso material de carto-
grafia municipal já coordenado pelo Instituto;	 •

et. nsiderando ...que a revisão da Carta da República e elaborações
cartoaráficas complementares, necessárias ao recenseamento de 1910,
são objetivas que se incluem lógicamente no plano inicial dos trabalha
do sieiema que o Conselho Brasileiro de Geografia veio em boa hara
instituir:

Resolve:
•
Art. 1.° O Conselho Nacional do Estatística formula encarwaltz

apélo ao Conselho Brasileiro de Geografia no sentido de ser desde já,
firmado _o concurso db Materna dos servieos geográficos' nacionais
grande operação do Recenseamentu geral da 1940.

Art. 2.° O ai:iate) aqui formulado tem por objetivos mínimos:
a) o início imediato da elaboração, para as edições de 1939, an,

Carta Geral da República, nas mesmas escalas adotadas nas edisõas
de 1922;

b) o encaminhamento simultâneodo trabalho de levantamento e
de cartografia necessário á organização, em 1940, do Atlas Corográfico
do 13reil, ilustrado com os dados estatístiaas do novo recenseamenta,
a ser preparado em edição que acompanhe quanto possivel o piano
que fôr fixada em "resolução" especial deste Conselho para a divul-
gação dos dados censitários.

Art. 3.° Fica convencionado, desde ja, que todos os órgãos do sis-
tema coordenado pelo Conselho Nacional da Estatística prestarão, coai
a maicr solicitude, aos trabalhos do sistema articulado pelo Conaalho
Brasileiro de Geografia, todo o concurso que estiver na sua alada.
. Ri: de Janeiro, 9 de julho de 1937. r do Instituto. — Conferido
e numerado, Benedicto Silva, Secretário Assistente da Assembléia': —
Visto e rubiacado, .1/. A. Teixeira de 'Freitas, Secretário Geral do Ine-
tituto.

a Publique-se. — José Curtos de .1.1amto Soares, Presidento (.0instituto e do Conselho.

RESOT.TaÇÃo N. 31 — LiE 10 ou JULHO DE 1937

ltere,.enda o' reguluntento do Conselho Brasileiro de -Geografia e dá
outras providências

••
A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, 1watt:a

daa soas atribuições:	 -

considerando que a Consanailla Nacional de Estatística prava a
articidaeilo dos serviços geográficos com os do estatística, no seio lo

'instituto Nacional de Estatística (cláusula XIII);
• eirisiderandc que, mese pres.:Alar-isto,. esta Assembléia não eó-

monte fi-ou, pela "resolução" n. 18, "a co . iatções de filiação, ao inst i
-tuto, das instituições e serviços geográficos", mas ainda, na "res,--

itufto" n. 27 (letra g da alínea 11 do artigo unico), fez votos "para que
se ultimasse com pleno . exilo a criação do Conisellie Brasileiro de Geo-
grafia, corno órgão de direção superior do sistema nacional dos eer-
viços geográficos, articulado convenientemente ao sistema dos ser-
viços estatísticos";

conaiderando que a referida criação til levada a efeito pelo Ia-
ereto i. 1.527, de 24 de março de 1937, que instituiu o Conselho Bra-
sileiro de Geografia "incorporado ao Inatitato Nacional de Estatfistiea
e destinado a reunir e coordenar, com a colaboração do Ministerfo
Educação e Saúde, os estudos sõbre a géografia do Brasil, e a promo-
ver a articulação dos serviços oficiais (federais, estaduais e munici-
pais), instituições -particulares e dos paofissionais, que se ocupem de
geografia do Brasil, no sentido de ativar uma cooperação geral para
um conhecimento melhor e- istemtizado do território pátrio";

considerando ima o cilado decreto (art. 5 a) determinou que "o
Presidente do In.stliuto Nacional de Estatística baixará o regulamenai
e as iaatruções que, aprovadas pela Junta Executiva e ad referendum do
Conselho Nacional de Estatietica, deverão afagar a organização 'e o fun-
cionamento do Cansei/10 Brasileiro de Geografia";
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uru:adorando que o regulamento a que se refere Asse, artigo foi
!baixado e aprovado, nas condições estipuladas, atendendo a ttodas as
(Reposições do decrdto n. 1.527, satisfazendo ás "resoluções" dêsta
Assembléia Geral e harmonizando-se da melhor maneira rcom a •estru-
'tura e as 'finalidades do Institinos

considerando que merecem aprovadas, integra/media e sem qual-
quer ciiscuseão, por parte do Consalho Nacional de Estatiatica, as mo-
dificações propostas pela própria Assembléia 'Geral do Conselho Bra-
Aleiro de Geografia.;

considerando que éese regulamento transfere, com perfeito -cabi-
mento e de maneira legítima, ao próprio Cinselho Brasileiro .de Geo-
grafia, a aprovação das inetruções complementares necessárias ao seu
funcionamento;

Art. 1.° Fica referendado A *Regularrierito do Conselho Brasileiro
de Geografia, baixado pelo Presidente do Instituto Nacional -de 'Feta-
tística e aprovado pela "resolução" -n. 15 ta Junta Executiva Centeal

Caaselho Nacional de Estatística nos termos do decreto -a. 1.527, de
24 de março de 1937, introduzidas no mesmo regulamento, integral-
mente, as modifinações propostas pela Assembléia Geral -daquele -Can-
telho.

Ast . 3.° A Assembléia Geral do Conselho Nacional de .Estatfstica,
ao ver colocar-se ao seu lado, em eondiçõeS de perféla autonomia,
para articular e reger o sistema nacional dos serviços geográficos, o
Canseis.° Brasileiro do -Geografia, que no seio deste Instituto vai cou-
viver, em regime de mútua colaboração, 30m o sistema doa servi:os
estatisticos, integrando assim a 'grande organização nacional dedicada
ao estudo da torra e do homem brasileiro, 'faz votos por que o alto pen-
samento que prosid:u a essa fecunda medida governamental demonstre
em pouco temor) toda sua virtualidade, traduzida na permanente e
eficaz convergênCia de esforços entro -os dois .sistemas. a serviço do
progresso do Brasil.

Art. 3.° Exprimindo ainda .suas congratulações ao Govérno .da Ite-
públ:ca, por ver -plenamente draduiida ein realidade a -feliz traias-
forrnacão que juatificará, para esta instituição, doravante, a denomi-
nação de 4'1minute 'Brasileiro de Geografia .e Estatística", a .Assembléia
Geral deitara que a presidência •lo Instituto, transmitindo ao !Poder
Exerutivo ,éste 'auto, represente 10 'mame tempo sabre a conveniência
do sor substituida a denominação dr. Instituto pela •que presentemente
mais convém.

Rio alo. janeiro, '10 de julho do 1937, -2*.dó Instituto. --Conferido
-e numerado, dienedacto Secnetário ~atente da Assembléia. —
Visto e rubricado, alf. A. Teixeira Ide Freitas, sgecratáriosGeral do Ins-
tituto.

(Publique-se. — José Carlos de Mactedo Soares. Presidente do
'Instituto e do Conselho.

•

-RESOLUÇÃO N. -32 — soe' 14 Da •suzalo os 1937
Regula a elaboração divul(pr4o das tiiboas itinerária* 'brasileiras

a Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatistica, usando
das .suas atribuições:

oonsiderando A grande utilidade das itáboas itinerárias 'tem or-
ganiza ias;

considerando que as investigações para a elaboração dêem 'traba-
lho se incluem entre as que -cabem aos .órgãos -de estai:Jetica;

considerando, ainda, que as táboas ninará/1as -são anditspensavels
á própria direção dos aludidos -órgãos;

cofisiderande -que 'várias repartiçfies centrais de ostat(fstica já or-
ganizaram essbecos de temas itinererias, destacando-se, .naste parti-

anilar, o .Seriiço'de Estatística Geral de Minas Gerais, alue reeditem
ha pouco, com .aperfeiçoamentos, A excelente volume -"Meios de comu-
nicação", o -qual -constitue uni bom modelo no género:

Iteeolve:
AU. I.° As Juntas Regionais, fazenda convergir seus esforços

mo sent ido de realizar as diretrizes práticas que assentar, .110 CM. o
-Junta Executiva Central, proverão a que as respectivas repartições
centra is—se órgãos especializados já existeutes não estiverem mais In-
dicados para essa incumbência, — levantem e divulguem sa sistemas
de comunicaeões 'de suas circunscrições politicas, como ellementos in-
tegrantes das Táboas Itinerárias 'Brasileiras. •

§ 1.° Ajunta Regional do Distrito Federal, á vista deata "'resolu-
ção", proporá á Junta Executiva Central plano especial de trabalho,
que so adapte ás condições peculiares do município.

2.* Para tanto, a Junta Regional do District° providenciará, em
sua primeira 'reunião ordinária sie agosto próximo, ao sentido de ha-
bilitas seus membros ao trato do assunto, de modo que ,possa organizar
si proposta logo na sessão imediata, submetendo-a,, em seguida, á apre-
ciação do órgão central do Instituto.

. Art. 2S° Como -padrão mínimo das contribuições regionais pira
as táboas a que .se refere esta -resolução", fica adotado o volume
"keloo de Comunicação", editado pelo Serviço de Estatiatica Usual do
Estada de Minas Gerais, devendo cada coritribuição, assim, registrar
its melhores vias de transporte já existentes ,e -especificar -os percursos,

com as respectivas quilometragens itinerárilis, para as Comunicaçõelii
entre cada séde municipal e:

st) cada uma 'das respectivas sócias dietnitais;
b) , cada uma das sedes municipais limítrofes;
c) a Capital do Estado;
d) a Capital da República.
Art e 3.° Fica recomendado que, nas finuras edições tias táboas

nerárias sejam introduzidos mais os seguintes elementos: 	 .
a) os itinerários entre ;cada um -dos povoados -e as respectivas

sédes slistrital e municipal;
a -duração ordinária dos percursos entale, com as suas 'escalas

-obrigaSáriae, e-a de cada uma -das suas etapas;
c) os preços correntes do transporte de pesadas nos vários per-

cursos.
Art. 4.° No volume em que .o Instituto 'fizer It síntese nacional

.das Táboas Itinerárias Brasileiras, se especificarão, com todas as ,ca-
Tactorísticas adotadas, -os percursos de cada Capital regional 3 cid .4
uma das Capitais das 'Unidades 'Politicas limitrofei.

Art.. 5.° Fica .assentado -que os várias voldmes regionais das
Táboas Itinerárias Brasileiras, desde sua primeira edição, -incluirão,
em Pilha única Ou em Várias folhas regionais, mapas itinerários, en
.mesmo simples cartograma, em mie se esquematizem, com as devisas
difere n ciações, :05 povoamos a que o texto fizer referência.

-Rio de Janeiro, 1 1 de julho de 1937, 2° do Instituto. — Conferido
e numerado, Bane di et o Silva, Secretário Assistente da Assembléia. —
Visto e rubricado, .11.A. Teixeira de Freitas, Secretário Geral do
tituto.

Publique-se. — 7os.é Carlos de Macedo Soares,, Presidente do:
Instituto o do tonsehu.

RESpLUÇÃO N. 3 — na 14 :os .71.1.11n fmc 4937
Consigna o aplauso do Instituto ao projeto -de 'reforma 'do Calesuldrfo,'

.organizado pela Liga .clas NaOes
A Aesem.bléia Geral do :Conselho Nacional de EetaLfstiea. usando

das seas atribuições:
considerando 'que is 'aperfeiçoamento do Calendário, sem violehtar

a linha da tradição bietórica, representa uma 'grande --conquista .do ies-
Visito humano, 'harmonizando as exigências sociais da vida moderna
com o& imperativos da ordem :natural; 	 "

.considerando que 'urna tal reforma, processada não em viz tudo
de imlUsiet10,1m13 pelo prevalecimento da razão esclarecida e do Seu -
/imanto de solidariedade internacional, soba -de 'impoittincia;

, considerando que a reforma ora, encaminhada pela Liga , das Na-
ções, csm fundamento numa proposta do -Chile, obedece rigorosamente
áquelas 'acertadas diretrizes e -a --êssie generoso pensamento;

considerando, finalmente, que as características do -sistema em
-estudo atendem em particular 11 conveniência da 'Observação estatis-
fica dos latos echnomicos e sociais:

Resolve:
Migo 'único, O Conselho 'Naaional Sie Estatística aplaude calara-

minem e os esforços da Liga das NaçÕee no sentido de melhorar -o atual .
Calendário o declara seu regozijo:

a) pela maneira superiormente inspirada .0 acertadamente Coa-1
duzida por que foram orientados ias trabalhos da reforma;

e) pela atitude do Govêrno 'brasileiro apoiando o 'movimento a
favor da -reforma e prestigiando a projeto ohileno;

d) pelas ,caracteadsticas, particularmente vantajosas para a aes-
tatisti- .a -que já parecem definitivamente vitoriosa na retornai .ani,
'uma de elevação..

'Rio do Janeiro, 1-4 de jtilho de 1937, '2° do Inatitsito. — Conferido!
e nUmoradn,.Benedirto Silva, Secretário Assistente da Assembléia. —;
Visto rubricado, M. A. Teixeira de Freitas, secretário Gorai do Ias- •
tituta.

Publique-se. — José Carlos de Macedo Soares, 'Prelde-nte elo
Instituto 'e do 'Conselho.

RESOLUÇÃO N. 34 — DE 14 DE.JUL110 DE 1937
Regula a vonstituiçõo e o funcionamento das Comissões Técnicas

Á Assembléia Geral do ,Conselho Nacional de Estatistica, usando
das suas atribuições, e tendo em vista a cláusula I, n. 11, da Conven-;
ção Nacional de Estatística, bem como A -disposto no art. 13 do de-1
ereto n. 1.200, de 17 de novembro de 1930:

considerando ainda a 'necessidade de despertar o Interésee dos]
estatisticos brasileiros pelo estudo aprofundado das respectivas espe-
cialidades;

considerando, tombem, que o 'trabalho de comissões técnicas põdis
contribuir para ,o enriquecimento da literatura estatística 'brasileira;

.considerando, finalmente, a conveniência de 'ficar Igualmente,
prevista a constituição eventual de algumas "comissÕes espedials",1
incumbidas do estudar Assuntos técnicos particularizados

b.) peia procedência sul-americana do projeto relerido;
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Resolve:
Art. 1.° Ficam criadas seis Comiseões Técnicas Permanentes, a

saber:
I. Comissão de estatísticas fisiograficas;

II. Comissão de estatísticas demográficas;
III. Comissão de estatísticas económicas;
IV. Comissão de estatísticas sociais;
V. Comissão de estatísticas culturais;

VI. Comissão de estatísticas administrativas e políticas.
Art. 2.° Cada comissão técnica se comporá de cinco membros

especializados nos assuntos estatísticos que o nome da comissão in-
dicar.

§ 1.° Dois desses membros serão da administração federal, ser-
vindo respectivamente, como presidente — o mais graduado ou, em
igualdade de condições, o mais idoso, e como relator — o segundo.

§ 2.° Os demais membros serão da administração regional ou
local, ressalvada a hipotese da alinea XI (in fine) da cláusula I da
Convenção de 11 de agosto.

Art. 3.° A constituição das comissões técnicas obedecerá ,ás se-
guintes normas:

I. A Junta Executiva Central providenciará para que até 31 de
dezembro de 1937 esteja organizada, em tantas secções distinctae
quantas as comissões, conforme a respectiva especialização, a lista
dos membros do Conselho Nacional de Estatistica já inscritos pelas
Juntes Executivas — Central e Regional — em registro próprio no
que se referir ao sistema a que cada qual presidir.

II. Para o efeito da alinea precedente, a especialização de cada
membro do Conselho será a correspondente á respectiva responsabi-
lidade funcional. Quando, porém, essa responsabilidade abranger ma-
térias submetidas a mais de uma Comissãg, a especialização será
aquela que o titular preferir, a melais que manifeste expressamente
o desejo de inscrever-se nas váriàs secções abrangidas pela sua órbita
de atribuições.

A Assembléia Geral em suas sessões ordinarias, a partir da
do 1938, elegerá dentre os titulares do cada secção da lista organizada,
os membros da comissão respeptiva.

IV. Organizado assim, o quadro geral das comissões será reme.
tido ás Juntas Executivas Regionais, que o farão publicar, enviando-se
ao mesmo tempo aos eleitos as necessarias comunicações, acompanha-
demente das instruções e documentação competentes.

V. O mandato das comissões será anual, incumbindo á Junta
Executiva Central a revisão prévia das competentes nominatas.

VI. O mandato de membro de uma comissão técnica não se po-
derá renovar antes de decorridos ires anos, a menos que sejam em
número insuficiente os nomes da lista que servir de base á eleição.

Art. 4.° O funcionamento de cada comissão- se ordenará pelas
seguintes regras:

I. O presidente dirigir-se-á, em circular, aos membros da co-
missão, apresentando o plano geral do trabalho a que, esta se deva
propor e fixando a data para o recebimento das respectivas contri-
buições.

Todos os demais membros enviarão ao presidente suas con-
tribuições pessoais, e êstee juntando-lhes a sua própria, passará todos
os trabalhos ao relator geral, que lhes fará a síntese, salientando o
alcance das aquisicUs obtidas e os pontos do programa que não hou-
verem sido abordades.

III. "Voltando os relatórios parciais com o relatório geral ás mãos
do presidente, èste enviará o competente "dossier" à Junta Executiva
Central.

IV. ,A Junta Executiva Central providenciará para a publicação
de todos os relatórios a tempo de serem distribuidos com alguma an-
tecedência aos membros da Assembléia Geral, acompanhadamente dos
projetos de "resolucões" que julgar conveniente submeter á mesma
Assembléia cem relação aos assuntos ventilados pelos trabalhos re-
cebidos.

Art. 5." Os relatórios parciais das comissões. técnicas serão M.e
digidos com ampla liberdade de escolha dos temas, dentro do plan6
geral que lhes traçarem 06 respectivos presidentes. Terão pelo menos
um dos seguintes objetivos, com relação ao assunto escolhido:

1. Efetuar resenhas históricas.
II. Apresentar sínteses do comparação internacional, quer do

resultados, quer de planos.
leequeinatizer, d.escrever e analisar planos de caráter inter-

nacional.
IV. Projetar plenos para o aperfeiçoamento da estatística bre-.siteira.
V. Analisar os planos em vigor e indicarelhes as modificacões

teis
VI. Analisar sob qualquer ponto do vista as séries numérices da

estatística brasileira, e formular as competentes conclusões. 	 -
VII. Apreciar os métodos de coleta e . apuração, utilizados nos

serviços estatísticos brasileiros, o sugerir medidas de aperfeiçoamento
da técnica adotada.	 •

Art. 6.° Os relatórios das comissões devem ser datilografados com
esmero,. ficando cópia em mãos dos autores. Serão redigidas, outros-
sim, em estilo cuidado e com elevação de vistas. evitadas as criticas
pessoais ç conceitos que cens elindraa Ressiog • Qtk hntituições.,

§ 1.° Os trabalhos que não obedecerem. a estas condições não se-
rão tomados em consideração pelos Presidentes das Comissões. ol
quais justificarão essa medida. •

§ Se ainda assim os relatorios chegarem Junta Executiva,
Central em fórma inconveniente.' esta os deixará de publicar ou o
publicará com os cancelamentos necessários.

Art. 7.° 1-revendo conveniência, tanto a Junta ExecuAva Central,
como as Juntas Regionais, constituirão "Comissões Técnicas Espe-
ciais", incumbidas de elaborar os estudos particularizados de que ca.!
recerem aqueles órgãos.

§ 1.° A constituição dessas comissões e os respectivos trabalhol
se regerão pelo disposto nas próprias . "resolueões" que as coagi,
tuirem.

§ 2.° Os resultados a que chegarem as "Comissões Técnicas Es-
peciais" serão levados, pelas Juntas que as houverem instátuido, ask
conhecimento de todas as demais.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1937, 20 do Instituto. — Conferidd
e numerado, Benedicto Silva. Secretário Assistente da Aeeem-
bléia.	 Visto e rubricado, M. A. Teixeira de Freitas, Secretário
Geral do Instituto. 	 • •

Publique-se. — José Carlos de Macedo Soares, Presidente do
Instituto e do Conselho.

RESOLUÇÃO N. 35 — Da 14 DE JULHO DE 1937

Regula a inclusão de uma parte suplementar, retrospectiva e de com-
paração internacional, no Anuário Estatistico do Brasil, a partir
da edição de 1937.

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatistica, usando
das suas atribuições:

considerando que "te reg istro numérico constituido pelo Anuário'
Estatistico do Brasil se enriquecerá vantajosamente com a apresen-
tação, em suplemento ,de dados retrospectivos ou de comparação in-
ternacional sobre os principais aspectos da vida brasileira;

considerando, todavia, a conveniência de não sobrecarregar cada
uma das respectivas edições;

considerando que concilia satisfatoriamente essas duas drenas-.
tãncias, o critério de, a exemplo do que o Anuário Estaatstico Ale-
mão, publicar-se alternadamente, em uma edição, o suplemento re-
trospectivo, e na imediata, o de comparação internacional;

Resolve:
Art. 1.° O plano do Anuário Estatistieo Brasileiro incluirá, al-

ternadamente, dois suplementos — um de síntese retrospectiva, e ou-
tro de comparação internaciona:.

Art. 2:° O suplemento retrospectivo eará publicado nas edições
doe anos de milésimo impar, a começar de 1937. O suplemento de
comparação internacional se divulgará ias edleões dos anos de mi-
lésimo par, 1938 inclusive.

- Rio de Janeiro, 14 de julho de 1937, 2° do Instituto. — Conferido
e numerada. Benedicto Silva. Secretário Assistente da Assem-
bléia. — Visto e rubricado, M. A. Teixeira de Freitas, Secretária,
Geral do Instituto.	 -

Publique-se. — José Carlos de Macedo Soares, Presidente de
Instituto e do Conselho.

RESOLUÇÃO N. 36 — ais 14 Da JUL110 DE 1937
• -

Prescreve a comparação, nas separatas do Anuário Estatistico
Brasil, dos dados regionais com os nacionais

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, usando
de suas atribuições:

considerando o grande interésse do cotejo a relacionamento doe
dados estatísticos de cada uma das Unidades da Federação com os'
do Brasil, em fórma que lhes asseguro facil e extensa vulgarização:

considerando que as separatas do Anuário, destinadas exatamentW
á maior divulgação dós resultados da estatística brasileira, graças ao
destaque daqueles que. se  referem, a cada lima das unidades federadas
da República, se prestam especialmente aquele fim;

Resolve:r
Artigo único. As Sinopses Estatísticas Regionais, puidi3adas con-

temporaneamente com o Anuário Estatistico do Brasil, compreende-
rão, além dos valores concernentes á Unidade Politica respectiva, os
algarismos correlatos do País, mais as relações entre is lêrmos
série regional e os dados da série nacional. -
• § I.° Aos Estados em geral, como, em Particular, aqueles que,

por falta de portos próprios, encontrem nos seus serviços - dados que.
reputem peculiarmente expressivos das suas correntes comerciais.
qiier internas, quer externas, assiste a faculdade de os re gistrar. 'sob
a.respensabilidado de sua apuração, nas r:.:-.peefivn g 4 • paratas. com a

• referèucia esclarecedora dos motivos dessa divuleneão especial, 	 -

41.
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§ 2.* 'As separatas poderão ter, além da parte tabular-padrão, a
de divulgaçito de dados histéricos, recursos, possibilidades, surtos de
progresso, etc., de cada unidade federada.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1937. 2° do Instituto. — Conferido
e numerada. Benedicto SilvÕ. Secretário Assistente da Assem-
bléia. — Visto e rubricado, M. A. Teixeira de Freitas. Secretário
Geral do Instituto..

Publique-se. — José Carlos de Macedo Soares. Presidente do
Instituto o do Conselho.

RESOLUÇÃO N. 37 — DE 14 DE JULHO DE 1937

Disp5e sôbre um inquérito janto aos Consultores Técnicos d5- Instituto

A Assembléia Geral do Conselho Nacianal de Estatística, usando
-das suas atribuições:

considerando que seria vantajoso, para o Conselho Nacional de
Iatatistica, conhecer a opinião do seu corpo de Conanitoras Téenicos
abre a situação e as necessidades dos v ários sectores da eatatistica

brasileira:
Iteaolve:	 ••
Artigo único. A Presidência do Instituto solicitará, 'do eada'

dos membros do corpo de Consultores Técnicos do Conselho ?acionai
de Estatística, resposta a um conciso questionário cujos quesitoi
Janta Executiva Central fiará, tendo em vista conhecer suas opiniões,
relativamente ao respectivo campo de especialização:

a) 'sobre medidas administrativas necessárias ao ape.rfeloamento
da estatística brasileira;

b) sôbre a ampliação .e .os aperfeiçoamentos técnicos aconselliá•
*vels nos inquéritos estatísticos .que já são objeto das atividades ua
Instituto;

••c) sobre os ensinamentos que ao Govèrno brasileiro já ofe,racem
tia estatísticas nacionais.

Parágrafo único. Poderão íaiiibéin ser ouvidos vários consulto-
re s, ou consultores e eapecialistaa estranhos ao quadro, Abre, urna
mesma sério de quesitos, desde que nisto o Instituto encontre van-
tagem.

Rio de Janeiro, li de julho le 1937, a" lo Instituto. — Canferid
e ruurnerado. — Ben-dicto Silva, secretário assistene da Assem-
bléia. — Visto e rubricado, N. TeUeira de Freitas, Secretária
Geaal do Instituto.

Publique-se. — José Carlos de Macedo Soarés, Presidente do
Instituto e do Conselho.

AMINI.M.A.

RESOLUÇÃO N. 33 — DE 11 DE JULHO DE 1937

Prescreve a organização anual de uma série de tonferénolds dos con.
sultores Técnicos do Instituto perante a Assembléia Geral do Coa-
aclho Nacional de Estalistica.

A Assembléia Geral da Conselho Nacional de Estatistica. usando
das suas atribuições:
• considerando que as s assões da Assembléia Geral do Conselho,
reunindo anualmente na Capital da República os supremos rasnonsti-
Veia pelos serviços estatísticos brasileiros. para assentarem em comum
%s diretrizes da cooperação entre os meamos serviços;

considerando que, além do seu evidente alcance técnico, essas
fetuaeS tèrn relevante significação como instrumento de inter-vin-
eulação espiritual dos cidadãos de todas as regiõeS do Brasil inves-
tidos de eminente função social. 03 quais se colocam, assim, em con-
dições especialmente favoráveis a uma influênciação salutar de sen-
timentos e aspirações de comunhão nacional;

considerando que a essas vantagens será proveitoso acrescer a
de proporcionar á totalidade dos membros do Conselho a oportuni-
dade de terem coletivamente a ateneão chamada para os fatos técni-
cos, científicos, políticos ou sociais quo se refleteili no canino do suas
atividades; de maneira que possam levar cana ano para os sons secto-
res de trabalho, matéria de reflexão, estudo e debate, propiciando-se
por essa forma o surto de correntes renovadoras do pensamento e a
penetração mais aguda, entre os eatatísticos brasileiros, doa seus no-
rizontes profissionais, levando em conta contribuições novas da dou:-
trina, da prática dos serviços, das conclusões das assembléias técnicas,
po Pais ou no estrangeiro;

considerando que Oase resultado será plenamente atingido com a
realização anual, no seio da Assemblsia Geral, de algumas conferên-
cias técnicas, realizadas por especialistas de alta capacidade;

considerando que a agitação de idéias, que essa medida tem em
Vista, pode ser otimamente roalizada mediante o critério do deixá-la
a cargo, principalmente, do Corpo de Consultores Técnicos do Insti-
tuto; -
;	 Resolve:
' Art. I.* Pica instituido, para es membros do Conselho Nacional
de Estatística, um "curso de informações", o qual constará,. cada ano,
de uma sério de ires a Seis' conferências de alta especialização, 'con-
fiadas ao Corpo de Consultores Técnicos do Instituto.

Art. 2.° O programa anual dessas conferências será organizadá
com a devida antecedência pela Junta Executiva Central, que, para
explanar cada um dos dos temas, convidará um dos Consultores Té-
cnicos especializados no assunto.

• Art. 3. 0 Se para a explanação de alguns dos temas assentados o
respectivo consultor alegar qualquer impedimento ou estiver ausente,
será convidada, para encarregar-se da conferência, uma personalidade
eminente de notória capacidade na matéria.

Art. 4.° As pessoas não residentes na Capital da República, ou
em Niterói, que aceitarem O convite do Instituto para tomar parte ne
uradi de • informações, terão direito ás mesmas vantagens materiais
tstabeieeidas em favor dos membros da Assembléia Geral.

Art, 5.° As conferências do Curso de Informações, depois de lar-
gamente divulgadas mediante distribuição gratuita, principalmente ao
funcionalismo de estatística, serão incluidas nos Anais do Instituto
Nacional de Estatistica.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1937, 2° do Instituto. — Conferido
e numerada. Bencdicto Silva, Secatário Assistente da Assem-
bléia: — Visto e rubricado, 2L. A. Teixeira de Freitas, Secretário
Geral do Instituto.

Publique-se. — José Carlos de Macedo Soares, Presidente do
Instituto e do Conselho.

RESOLUÇÃO N. 39 — DE 11 DE JULHO DE 1937

Prescreve o alargamento dos objetivos das Juntas Executivas
d.) Instituto

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatistica, usando
nas suas atribuições:

considerando a relevante autoridade c prestigio das Juntas Exe-
cutivas do Instituto, corno órgãos permanentemente incumbidos do
velar pela cumprimento ou pela suplementacão das "resoluções" da
Assembléia Geral do. Conselho Nacional de Estatística e da prover ás
medidas q iniciativas que assegurem a normalidade e a maior efi-
ciência poservel aos trabalhos de •ealas as' organizações estatísticas
inteeradas no Instituto;

considerando a conveniane'a de utilizar a alta capacidade impul-
sionadora asses órgãos afim de se incrementar o movimento cultu-
ral do Pais, ora utilizando os elementos da 'estatística brasileira, ora
promovendo estudos que tenham cru viata melhorar os nossos serviços
estatísticos: .

considerando que as atividades das ,Tuntas Executivas, quer no
seu desenvolvimento normal, como órgãos dirigentes dos sistemai es-
tatisticus brasileiros,' quer as função cultural a Que se faz alusão
terão tanto inalar alcance quanto mais extensa for a stia repercussão;

Resolve:

Art. 1.° ..1s Juntas Executivas do Instituto, tanto a federal, corno
as regicnais, se esforçarão por alargar suas atividades com o' escopo
de promover intenao movimento cultural, tendo em vista a análise
das aquisições .estatísticas brasileiras 'e a propagação das conclusões
de ordem social, econômica ou política a que forem prestando ai
seus ra.sultridcs, bcrn como o estímulo dos estudos que importem era
alvitres tScnicos, sociais ou administrativos para o aperfeiçoamenta
dos serviços estatísticos nacionais.

Art. 2.° Para os fins do art. 1°, as Juntas Executivas adotarão •
além de quais4 ier outros que lhes parecerem adequados ao objetivc
em mira, os seguintes alvitres:

1. A prática de receber "comunicações", em sessões públicaa se
possível. pão só dos seus membros como de' quaisquer pessoas Paru
isso qualificadas, sôbre temas relacionados com a estatística;

II. A realização de conferências, em sessões públicas especiais, •
sôbre assuntos que se prendam relevanteinente aos objetivos técni-
cos e sociais do Instituto, devendo ser os conferencistas professores
ou .especialistas, para isso convidados.

HL -0 preparo do noticiário dos seus trabalhos, de 'maneira que
se faça clõle um instrumento útil, não só da publicidade necessária
às atividades do Instituto, mas ainda da consolidação do espirito do
empo e da mentalidade de confraternização e cooneração entre os es-
tatísticos brasileiros;

IV. A distribuição Osso noticiário pelo maior número possível
de jornais e a sua remessa regular a todas as Juntas co-irmãs: •

V. A comunicação habitual dás suas "resoluções" a todas as ele.
mais Juntas;

VI. A leitura, por extenso ou rCSUrnidamente, em suas rouniões,
de todas as comunicações recebidas - de outras Juntas;

VII. A votação, sempre que oportuno, com a subsequente divs•-
gac:io, de moções de aplauso ou de coneitamento que presti g iem oupaavoçoem. esforço.: ou atitudes 'capazes de mellicrar e unputsions,.
estalídica brasileira.

Rio de Janairo, 1 i de julho de 1237, 2" do Instituto, — CoaSerido
O numerada. Benedicto Silva, SeCretário Assiatenb, , da Aw.
bléia. — Visto e rrbricado, N. A. Teixeira de l'ecitad, Ss.eretáaia
Geral do Instituto. 	

•
Pub ...aaa-au. — Jub'e) Carlos dç Macedo Soares, Rreside.ilt4

Instituto e do Conselho.
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RESOLUÇXO N. 40 — ins 14 DE JUI.110 DE 1937

Oisõe sébre o alargamento das atividades divulgadoras das reeartt-
Oas de estatistou

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatistica, usando
das buas atribuicaes:

considerando a iniciativa feliz da Diretoria Geral de Estatística
do Rio Grande do Norte, que instituiu umnbem organizada e utilissi-
ma "Página Estatística" no órgão oficia' do Estado.

considerando os vantajosos resultados que o Serviço de Estatís-
tica Gerai de Minas Gerais, com as suas variadas publicações, tem
obtido, impulsionando o progresso do 'Estado, alargando o árnaito de
aquisições culturais, prestigiando a organização estatística regional e
otelhorando a receptividade do meio social em relação ás suas inicia-
tivas;

considerando lambem o muito que a cultura brasileira em geral
e, a estatística em particular, já devem aos admiráveis boletins que
editam as repartições centrais do Instituto subordinadas aos Miais-
trios da Agricultura, do Trabalho, da Fazenda e da Educação;

'a considerando ainda que tem contribuido poderosamente para
prestigiar e valorizar as pesquisas estatísticas, os "comunicados á
imprensa", em que quasi todas as repartiçõps brasileiras de estatis-
tiea 'Vem divulgando os resultados de 'suas atividades sob a fórma de
comentado leve que os torna accessiveis á compreensão popular o
eai dotando assim a Nação da mentalidade objetiva que caracterisa o
desenvolvimento da civilização moderna;

Resolve:	 .
Art. 1.° E' sobremodo louvava' o deve ser generalizado a inten-

sificado, o mais possível o esfórço de virgarizaçao que vários eogãos
do instituto já 1,ôrn . empregando sob diferentes férulas.

Art. 2.° A Aasenab:éia Geral dá por muito recomendado que as
Juntas Executivas do Instituto dedi quem vistas carinhosas ao na-
saci°, envidando esforços para que os respectivos sistemas enercte-
abam ação divulgadora intensiva e variada, segundo Os melhores tipos
que a experiência do Instituto já oferece, tais como, aban do Anuário,
"comunicados á imprensa" de periodicidado regular, "páginas de esta-
titicas', edições de gráficos ilustrados para distribuição geral ou uso
e. colar, prontuários, indicadores, eadLstres, brevOs sinopses aôbre

r{ os especiais, boletins, cariõe.s postais com ilustração estatística,
atouns estatísticas, cartazes educativos de molde est.atistico, folhinhas
01 calendários ilustrados, cadernetas estatísticas, carteiras de náme-
1.'33 úteis, etc. etc.

Art. 3.° As repartições e serviços Jo Instituto obrigam-se a re-
ine:er, no mínimo, 2 exempirres de endl ur-i das suas publirne,bes,
sejam quais forem; 6.5 Repartições Centrais, tanto federais como re-
gionais, o á Secretaria Geral do Instituto.

§ 1? A Secretaria Geral do Institui° e as Repartições Centrais
Itcp;ionals comprometem-se a dar conhecimento, aquela, á Junta Cen-
tral, e estas, ás Juntas Regionais, das publicações que receberem de
quaisquer órgãos do Instituto.

§ 2.° O noticiário das sessG as das Juntas Exoeutivaa . fará ragu-
larrueote referência ás publicaçõ'es de todos os órgãos do Instituto,
á medida que levadas ao seu conhecimento.

a 3.° As repartições centrais, destinatárias de Publicações doa
órgaos do Instituto, facilitarão h consulta dessas publicações ao pú-
b l ico am geral e em especial ao funcionalismo do estatística.

Rio de Janeiro, 14 dc julho de 1937,,2° do Instituto. — Conferido
e numerado. Benedicto Silva, Secretário Assistente da Amem-

- Visto o rubricado, .11. A. Teixeira de Preitat, Secretário
1k-tal do Instituto.

Publique-se. — José (Meios de Macedo Soares, Presidente .do
Instituto e do Conselho.

etEsoLu(eX0 N. 41 — DM 14- DIS JULHO DZ 1937

Interpreta a cláusula XXI da Convenção Nacional de Estatística

A Assembiéia Geral do Conselho Nacional do Estatística, usando
daa suas atribuições:

cansiderando que. cai sua "resolução" n. 2, de 1 de junho de
lu37, a Junta Executiva Regional do Estado do Rio Grande do Sul,
manifesta á Junta Executiva Central "a sua absoluta desconformi-
dade com os nétodos que pretende empregar •a Diretoria de Eatae
Estica Econômica e Financeira, do Ministério da Fazenda", quanto á
apuração da estatística do Comércio Interestadual, por ter essa se-
particão excluído, do cômputo dos boletins mensais, as exportações
de cabotagem, o que se não acha Pxpressamento previsto na cláusula
XXI da Convenção Nacional de Estatística;

considerando que, por isso, na supra mencionada "resolução"
a. 2, a Junta Executiva Regional do Rio Grande do Sul apela para
• Junta Executiva Central, no "sentido de fazer cumprir aso caso o
disposto na cláusula XXI da Convenção";

eonsiderando que o plano fernecido pela Diretoria de Estatística
ixonómica. 0,Finaneeira, do iiniatério da Fazenda, nos têrmos da
paraQrafo único do art. 3° da "resolução" n. 8, de 30 de devsrnbrO
• 1930, foi elaborado com o fim de'tarnar acess ível a 10,1as as re-
partições estaduais, por mais incipiente que ainda fosae o seu estado

de organização o cumprimento da cláusula convencional, delas eolie
citando apenas o mínimo indispensável ao trabalho a realizar;

considrando que esse plano atendeu em tudo ás indicações dei
SeCretaria Geral do Instituto, que, por sua correspondencia direta
com os órgãos regionais, melhor lhes foi contiecendo os respectivoq
recursos, bem assim que o dito plano fera julgadd o Único capaz de,
no momento atual, tornar acessível a todos os governei federados o
cumprimento da citada cláusula;

considerando, entretanto, que ha Estados capazes de fornecer não
apenas as indicações mínimas constantes das Instruções formuladas
pela Diretoria de Estatística • Econômica e Financeira, Bengo também'
os resultados do toda a sua exportação interestadual, inclusive a feita
por cabotagem;

considerando que tal orientação em nada tolherá a ilatematiza.
ção final dos resultados, desde que !Ales se discriminem para cada
mercadoria, as vias de. expedição;

considerando que a alternativa decorrente do exposto se coa
aduna perfeitamente com a ampla faculdade, assegurada- aos Estado;
de organizarem as suas estatísticas de comércio èxterior e Interiore
com os pormenores que, a seu juizo, melhor correspondam ás necese
sidades das respectivas administrações e á obra coordenadora d4
Instituto;
• considerando. complementarmente. que "as repartições central"!

federais fornecerão ás suas congéneres regionais, antes de publicada,
se assim for solicitado, a parte das estatísticas de que se houvera',
Incumbido o que a essas Ultimas interessar";

considerando, finalmente, as conclu.stiee a que chegaram, de plind
acôrdo, o representante do Ministério da Fazenda e o delegado do
Estado do Rio Grande do Sul; 	 '

Resolve:	 •
Art. 1.` Aos Estados que, por sua organização administrativa,

preferirem fornecer, para objetivação das fina/idades da cláusula
XXI da Convenção Nacional de Estatística, os resultados mensais da
apuração das respectivas estatísticas de exportação interestadual, In.
erusive a de cabotagem, assiste a faculdade de os remeter á repara
tição federal competente, com a necessária discriminação das vias do
expedição.

Art. 2.° Os Estados que preferirem seguir o plano 'formulado
pela Diretoria de Estatística Econômica o Financeira, bem como os
que, fóra &ia, se julgpem na impossibilidade de ao desobrigar dó
compromisso convencionai a partir do ano do 1937, -podem remete;
quanto a esse ano, a repartição federal competente, apenas as indie.
cações indispensáveis, constantes das Instruções expedidas a reze
peito.

Art. 3` Sistematizados os dados anuais da apuração dos bo-
letins da exportação interestadual, sob as diversas modalidades a
que se prestem, inclusive as do importação, a Diretoria de Esta-
tistica leconômica e Financeira fornecerá ás suas congéneres res.
gionais, os' algarismos expressivos dos aesultados, em original mi
prova tipográfica devidamento revista, procurando além disso, atendê-
las, dentro dos recursos de que dispõe e tão pronta e completamente
quanto possível, em qualquer informação acaso pretendida acerca
de determinada mercadoria, especificadamento relacionada nas esta-
tísticas comerciais de sua alçada.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1937. 2° do Instituto. — Cone
ferido e numerado. Benedicto Silva, Secretário Assistente da Assem..
bléia. — Visto e 'rubricada, 11. A. Teixeira de Freite.s, Secretário
Geral do Instituto.

Publique-se. — José Carlos de -Macedo Soares, Presidente do
Instituto e do Conselho.

RESOLUÇÃO N. 42 — DS 14 Da JULDO Da 1937

Dispõe sébre a regulamentação da franquia postal e teleerdfica otol
edrioa drados do Instituto

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, usando'
das suas atribuições;

considerando que a Junta Executiva Central, exubera já tenbq
obtido a franquia postal-telegráfica provisória a que se refere. O
art. 4°, da "resolução" si. 17, desta Assembléia Geral, ainda não pÔde
promover a regulamentação definitiva da mesma, nem fixar o sis.•
tema previsto no art. 5°, da mencionada "resolução", por não lh.O
haverem sido remetidas pelas Juntas Regionais as comunicações t
sugestões a que aludem os artigos 1° e 2. daquele ato:

considerando a conveniència de normalizar quanto antes em;11
importante assunto;
- Resolve:

Artigo Unica. Fica especialmente reei:mandado ita Juntas nes.,
gionais o Cumprimento do disposto na "resolução" u. 17,- desta As.,
sembIéia, relativamente á regulamentação da franquia postal-tele-s
gráfica concedida aos vários órgãos do Instituto.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1937. 2° do Instituto. — Cona
ferido e numerado, ,Benedicto Silva, Secretário Assistente da A.sseme
Meia. -- Visto e rubricado, M. A. Teixeira de Freitas, Secretárig
Geral do Instituto.

Publique-fe:	 Josd Carlos de Macedo Soares, preside:It. 414
Instituto o do Conselho. .	 • -
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RESOLUÇÃO N. 43 — DE 14 DE Julio DE 1937

Olprova um padrão para as leis de criaçao das Agências Municipais
de Estatística

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, usando
das suas atribuições;

considerando que muitos Governos Municipais têm solicitado
direção superior do Instituto instruções Obre o teór dos atos le-

gislativos para a criação de Agências Municipais de Estatística;
'considerando que muitas Agências foram instituídas impr.&

priamente, ou por simples portarias, ou por leis inadequadamente
redigidas;

considerando, .entretantot a conveniência de se inscrever, nos
atos de criação das Agências Municipais de Estatística um con-
junto do disposições adequadas, dando assim fisionomia uniforme ao
sistema dos órgãos primários de coleta estatística;

considerando, finalmente, it necessidade de assegurar a afiei-
ència das Agências de Estatística pela fácil e obrigatória substituição
dos respectivos encarregados, Al juízo das 'juntas Regionais de Es-
tatística;

Resolve:

Art. V Fica aprovado o texto anexo á 'presente "resolução",
como padrão para as leis • que instituirem as Agências Municipais
de Estatística.

• Parágrafo único. As Juntas Regionais, todavia, que tiverem
ainda oportunidade de utilizar o padrão proposto, fica facultado in-
troduzir no projéto as alterações julgadas necessárias, segundo as
circunstâncias locais que devam ser tomadas em consideração, ada-
ptando-o á fórma de resolução legislativa ou executiva, conforme o
caso, e tendo em vista igualmente os compromissos acaso já as-
sumidos ou que venham a ser assumidos pelos Governos Munici-
pais em convénios . ou "acôrdos bi-laterais de estatística.
'	 Art. 2.° A Junta Executiva Central organizará, dentro do prazo
de noventa dias, o projóto de regulamento a que o aludido texto se
reporta.

Art. 3.° Remetidos pela Secretaria Geral do Instituto ás Juntas
Regionais exemplares „suficientes tanto do projato de lei como do
projeto de regulamento, estas submeterão os aludidos projetos á
consideração dos Governos Municipais participantes dos respectivos
sistemas regionais, solicitando-lhes sejam promovidas, na confor-
midade dos atos necessários, não só a criação das novas agências corno
a normalização institucional das agências já impropriamente areadas,
• Art. 4` A promoção 'das Juntas Regionais, determinada no ar-
tigo precedente, deverá frisar:

a) que o modélo panposto fixa o tipo mais modesto de agência
'estatística, confiada a um só funcionário, com função exclusiva ou
não nesse serviço:
• b) que não fica afastada a faculdade — de utilização aliás de-
sejável — do serem criadas agências do tipo mais complexo, com
Um Agente e um ou alguns auxiliares (do escrita ou recenseadores),
ou de se constituir mesmo uma pequena repartição de estatística, aú-
tônoma, subordinada diretamente ao prefeito;

,	 e) que o tipo a preferir seja escolhido do acórdo com a impor-
tância do municiplo e os seus recursos.

Art. 5.9 Fica particularmente recomendado, como medida essen-
'cial para a eficiência do corpo de Agentes Municipais, procurem as
Juntas Regionais obter que o ato de filiação das Agências de Esta-
tística dos municípios, estipule convencionalmente a obrigação, para
os respectivos Governos, de promover, pelos meios próprios, as
medidas disciplinares ou mesmo a substituição dos agentes, sempre

..que as Juntas representarem fundamentadamente nesse sentido. •
Art. 6.° Fica autorizado o fornecimento pela ' Secretaria Geral

do Instituto, de acórdo com as possibilidades dos seus recursos, a
Juízo da Junta Executiva Central, e no todo ou em parte, do ma-
terial a ser utilizado pelas Agências, na fórma do competente re-
gulamento. Ficará a cargo da administração municipal a aquisição
de material das Agências que não lhes puder ser fornecido nem pela
Secretaria do I.N.E. nem pelos Governos Regionais, depois da de-
liberação das respectivas Juntas nesse sentido.

• Rio de Janeiro, 14 de julho de
ferido e numerado, Benedicto Silva,
bléia. — Visto e rubricado, M. A.
Geral do Instituto.

Publique-se. — José, Carlos de
Instituto e do Conselho.

PAD1I4Z0 ANEXO A' "ázsoLUçÃo" N. 43, no 14 DE JULHO DE 1937 •

Decreto ou lei (conforme o uso adotado no Municipio) n 	
de... de 	 • de 1937

Cria a Agência Municipal de Estatística de...

O Conselho (ou o Prefeito) Municipal 	
etc. (o preâmbulo dsado no município);

considerando que ao Instituto Nacional de Estatística está afeta
a tarefa do promover, em todo o territorio nacional, os !canta-
mentos estatísticas que. interessem a administração pataica. o eas_

se tornou possível graças ao regime, em que assenta as suas edil&
dana, do estreita cooperaçã) administrativa entre as três esferas
iniegi antes de nassa organização política — federal, estaduai o mu-
nicipal;

-
atendendo à vantagem indiscutível de integrar o alun:aípio do
	  por meio da criação de um serviço local de estatística, no
grande _sistema em que se converteu o lustiuto,

• =siderando, além disso, que não, sómente foi prevada, senão
Lambem encarec.da, na Convenção do 11 de acosto de 19a6, firmada
na Capital da República entre a União, os Estados, o Distrito Fe- •
deral e o Território do Acre, a conveniências da criação do uma
agência de estatística em cada Município;

considerando que aa Governos Estaduais, R ignatários da Con-venção Nacional do Estatíst:ca, se com prometeram a interpor, en-
earecidamente, seus bons ofícios janto aos Governos Municipais afim
de que sejam criadas e filiadas ao Instituto, na forma da cáusula
XXVIII, letra 1), cia mesma Convenção, as agências municipais de
estatística, comprometendo-se mais a proporcionar a essas . agências
todas as facilidades .que forem nacessárias e estiverem ao alcance(
da administração regional, inslu:ive a instituição do gratificações
estimuladoras ou prêmios aos serventuários mais eficientes;
. conaiderando que a S.il:ação das agências municipais • de esta-
tística ao Instituto lhes dá direito ao gôzo das vantagens que o mos.
mo pôde proporcionar, tais como orientação técnica e, em determia
nados casos ou épocas, formulários, auxi:io financeiro, etc.;

considerando que, uma vez criada a agência de estatística lo-
cal, poderá 'o Mun:cípio contribuir eficientemente para a reaiiza.
ção dos Recenseamentos nacionais ou reg:onais;

considerando, sobietudo, que, entre as necessidades modernaa
da administração pública, se inclue, indubitavelmente, a de um ser-
viço regular e permanente de estatística;

considerando, ainda, que- um tal serviço pôde ser criado sena
que da, sua criação, e funcionamento decorram unos que os cofres
municipais não possam suportar;

-
considerando, finalmente, o disposto na "resolução" a! 13, da

14 de julho de 1937, da As§arnbléia Geral do Conselho Nacional de
Estatística;

Resolve:

Art. Filiada ao Instituto Nacional de Estatística ti (Ureia-.
mente articulada com a Repartição Gentral de Estatística do Estado,
na forma da Convenção de 11 de agosto de 1936, das "resoluções",
tomadas em dezembro de 1938 pela Assembléia Geral do Conselho
Nacional de Estatística e, notadamente, do art. 13 da "resoluçãó"
n. 7, de 30 daquele mês, fica criada a Agência Municipal do Esta-
tística de 	

Art. 2.° A Agência Municipal de Estatística é um Serviço au-
tónomo da Prefeitura Municipal, subordinado diretamente ao Pre-
feito, e será exercida por um funcionário em comissão, de livre es-
colha do Prefeito sob a condição de possuir cultura e educação social
suficiente para compreender o mecanismo de qualquer inquérito de
estatística o realizar persuasivamente o trabalho de esclarecimento e
orientação exigido pelas indagações e pesquisas inerentes à função.

§ 1.6 A gratificação paga ao Agente pelos cofres municipais
pdde ser acumulada com remuneração, a qualquer título, que lho
fér atribuida pelo Govérno do Estado ou da União.

§ 2.° Será obrigatoriamente substituido o Agente da Estatístiea
sempre que nesse sontido representar al Piefeito a Junta Executiva
Regional a bem dos interesses do Instituto Nacional do Estatística
(árt. 50, da "resolução" n. 43, de 14 de julho de 1937, da Assembléia
Geral do Conselho Nacional do Estatfstica).

Art. 3.° O cargo de Agente de Estatística será exercido sem pre-
juízo das respectivas funçõea, pelo funcionário municipal que o
Prefeito designar, enquanto não houver verba orçamentária para
sua remuneração. Havendo verba para gratificar o Agente Muni ..eipal de Estatística, poderá, ainda assim, ser designado um fana
cionário municipal para ocupar o cargo, desde que o exercício dafunção seja compatível com os deveres do seu cargo efetivo, ou •seg
então comissionada pessoa estranha ao funcionalismo municipal.

Art. 4" Compete á Agência Municipal de Estatística:

— manter em dia, tanto quanto possível, sistematicamente'
organizadas, todas as informações estatísticas utels a administração.
municipal;

— colher. criticar retificar e enviar a destino, devidamente
autenticadas, todas as informações que lhe requisitarem os órgãos
do Instituto Nacional de Estatística integrantes do sistema estatise
ice estadual;

30 — fornecer, á quem o solicitar, quaisquer informes estatfstta
cos já concluidos e aprovados pelo órgão competente.

Art. 5.• "A Agência Municipal de Estatística reger-se-1 peio rea
atilamento que fôr baixado, de acõrdo com as auge:Abas do CGD!~
1110 ?".) : :+rn ( I r	 oaasiaaa.

1937. 2° do Instituto. — Con-
secretário assistente da Assem
Teixeira de Preitos, Secretário

Macedo Soares, Presidente do
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cl) a receber, por conta dèste exercício, ainda estão, nesta data,
o auxilio de 200 contos (duzentos contos de réis) para instalação e a
2* quota semestral da verba orçamentária do 1937;

e) a AsSembléia Geral terá satisfeito, na presente sessão, a
tornada de contas que lho cumpre efetuar, desde que aprove o anu)
projeto de "resolução".

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1937, ano 2° do Instituto. — A Co-
-missão de Orçamento e Contas. — Bildebrando Clarlo, Presidente.
A. Pexoto Guedes. — J. Coutinho de Oliveira. — J. Meira Me,;
Ticzcs.	 Anfiloquio Camara, Relatos.

nEser.uç::a) N. 41 — mi 15 bis anum DE 1937

Aprova as coa:as	 Nacional de E:taItsrea

A Assembléia Geral do C nselho Nacional de Elatística, usando
das suas atrilnii!p7;es;

considerando (;11c a il.:nada de contas que ..r)nipete a esta As-
Sembléia Geral (art. t(r'. parágrafo único, letra i. do Regulamento
do Conselho Nacional de nialk4ica) devo referir-se em globo a cada
exercício financeiro;

consideram:e que e:-:tá em mei) o exercício de 1937, só sendo
'assim possível, nesta data, u conhecimento parcial das coutas do.
instituto;

considerando também que ditas \contas não podem ser aprecia-
das s.eparadanmeto quanto as chias partes do orçamento em vigor,
por isso que ainda não foi recebida a importância do auxílio de
200 contos de réis, concedido por crédito. especial o expressamente
para ocorrer ás despesas h, instalação do Instituto;

considerando, todavis, as conclusiios do Relatório da Comissão
de Orçamento e Contas, anexo à. presente "resolução", que é proposta
unânimementa pela mesma Comissão;

censiderando ainda que, segundo . presere:e o § 3° do artigo 101
da Constituição Federal, "a fiscalização financeira dos serviços au-
!Arcanos será feita pela fórma prevista nas leis que os estabele-
cerem"; e que a- orientação e rlireção super:ores. das atividades d
Instituto competem ao Conselho Nacional .de Estatística, órgão cu-
legial a que a lei assegura. a "mais amela autonomia administrati-
va e técnica" "na estrila órbita das suas atribuições" e a que su-
bordina diretamente ao Presidente da República;

Resolve:
Art. 1.0 São declarados na devida ordeir e em forma rigorosa-

Silente legal os serviços di3 contabitidade e tesouraria da Secretaria
peral do instituto.
• Art. 2f Ficam aprovadas as despesas examinadas pela Comis-

são de Orçamento o Contas, cuja c.:,critura;:ão vai até a data de 30
de junho de 1937, na importância total de oitenta e oito contos,
quinhentos e trinta e dois mil o quinhentos réis (M:5323500), dei-

...xando numerário em caixa na importância de doze contos, qua-
lo ventos sessenta e cinco mil e oitocentS réis (12:465$800)„	 •
• 3.° As contas gerais relativas ao orçamento de 1937, abran-
gendo as despesas de instalação do Instituto, serão tomadas pela
Assemt, éia Geral em sua sessão ordinária de 1938.

Rio do Janeiro, 15 de julho de 1937, r cb Instituto. — Coa-
fero e numerado. 	 Renedicto Silva, Secretario Assistente da Az-
kembléia, — Visto e rubritado. 	 31. A. Teixeca de Freitas, Se-
tu -tarjo Geral do instituto.

Publique-se. — Jcsé Carlos de Macedo .5oti.res,, Presidente do
Iestileto o do Conselh). •

'Netotório da Comissão de Oreameeto e Cmtes, apresentado d 1' Ses-
. s4P Ordineria do Assembléia Geral do Conselho Nacional de EA..

tatistica.
(Anexo á "resolução" n. 44)

. A Comissão de Orçamento e Contas, abaixo assinada, tomou'co;"
nbecimento minucioso da vida financeira do Instituto, examinando
os respeelive:; serviços do contabilidade o tesouraria.

Abrangendo o atual orçamento do Instituto todo o exercício
de 1337, a encerrar-se a 31 de , dezembro futuro, não lhe é, óbvia-
monte, possível apresentar re:atório sobre a execução integral do
referido orçamento. Mesmo Obre a parte da "resolução" orçamentária
referente á velha de 200 contoo (duzentos contos), destinada ex-
resstimen1( ii,; despesas de instalação, nenhum estudo póde ser.
 eito por agor	 ima. porquanto a	 portftncia do crédito respectivo ainda
tão foi entregue ao Instituto.
. Tomando (sses fatos em consideração o o resultado da meti-

tui l. sil inspeção a que 'procedeu, a Comissão conclue:
a) estã) em pertela ordem e em forma rigorosamente legal

as serviços do contabilidade e tesouraria da Secretaria Geral do
Insfittito, estenrIendo-se ty fiarne: da Camissão até 30 do junho in-
pit-ive:
' I , ) os ITC111)3 da Recita sob o controle da Assembléia Geral

‘-',Taen-i a 100:908e300, (cem contos, novecentos e noventa e oito
iii e trezentos réis), sendo 100:000000 (cem contos do réis), da
• prestaçãa semestral do auxilio previsto na Lei Orçamentária da
epúblita para 193";, 2.23$300 (cinzentos e vinte e três mil e tre'2-
ritol reis) de juros creditados até 30 do junho, e 775$000 (sela-
rdes e setenta e cinco mil réis) de venda do Anuário EstatIsti-
, na forma da competente "rcsalução" n. 3, da Junta Executiva

;entrai;	 .
r e) a importância em caixa naquela data, 30 de junho, su-

bia a 12:565$800, (doze contos quatrocentos o sessenta o cinco mil
oitocentos réis), sendo f2:212$500 (doze contas duzentos e qua

-nta e dois mil e quinhentos réis) de saldo dos recurs)s de receita
2'23900 (duzentos e vinte e três mil e tresentos réis) de juros

reditadus ao Instituto NiWonal do Estelfstiev, ate 30 de junho p.
ralo, pelo :flanco do Drw:il, no qual foi depositada, na data do re-

'mento a iin ortfiecia da primeira quota semestral;

RESOLUÇÃO N. 45 — DE 15 DE JULUO DZ 1937

Formula sugestões para o desenvolvimento dos "serviços de publi-
cidade" afetos els repartições de estatística

A Assembléia Geral do Conselho Nacional do Estatística, usais-
. do das suas atribuições; •

considerando que os serviços de publicidade afetos ás reparti-
ções de estatística têm a dupla função do facilitar a utilização dos
resultadas estatísticos na propaganda do País e no trabalho infor-
mativo o educativo que a sua cultura e desenvolvimento exigem, e,
ao mesmó tempo, dar autoridade, relévo e prestígio á organização
estatística nacional, melhor habllitandosa assim a vencer as enor-
mes resistências que se antepõem aos seus objetivos administrati-.
vos, sociais e políticos;

considerando, portanto, que serão úteis as sugestões práticas
para o enriquecimento dm prograjnas doe aludidos serviços;

considerando, finalmente, que merecem especial registro, nos
anais do Instituto, as contribuiçoes que por meio de tais serviços a
estatística brasileira haja trazido ao desenvolvimento cultural da
Naeão;

Resolve:
Art, 1.° Fica consignado que o Conselho Nacional de Estatísti-

ca dedica particular aprêço aos Serviços de publicidade, que têm
sido ou estão sendo mantidos por diferentes órgãos do Instituto, O,
recomenda ás Juntas Regionais que tenham no mais alto interèsse o
desenvolvimento dos trabalhos dessa natureza, 1138 setores sob suas
vistas mais diretas.

Art. 2." E' encarecida a conveniência de se valorizarem èsses
serviços quanto possível, atrilmindo-se-thes larga missão social como
instrumentos de propaganda; vulgarização, educação, diseiplinamenj
to; 'lnehntivo e renovação, em tOcios os aspectos da vida nacional.
que possam receber alimente essa influência.

Art. 3.• O Conselho aplaude o esfórço realizado, durante o se-
xénio em que existiu, nele Serviço de Informações e Publicidade

cargo da Diretoria de .Estatistica do Ministério da Educação o
Saúde fas 'votos por que "seja imitado õsse patriótico esfõrço e de-
libera anexar à presente "resolução", para registro nos Anéis, como
repositório útil de sugestões aos vários departamentos do Institu-
to, o relatório 'referente aos serviços a que alude o artigo pres.
cedente.

Rio de Janeiro, 15 -do julho de 1937, r do Instituto. — Con-
ferido e numerado. — Benedicto Silva, Secretário Assistente da As-
sembléia. — Visto o rubricado. — A, Teixeira de Freitas, se-,
cretario Geral do Instituto.

Publique-se. — José Castos de Macedo Soares, Presidente do
Instituto e do Conselho.

Relatório sotre os serviços de informações e publicidade do Ministério,its Educação, anexo d "resolução" te 45. da Assembléia Gera do
Conselho Nacional de Estatística

(Resenha retrospectiva do sexênio 1931-1936)

' O diretor de Estatística do Ministério da -Educação dirigiu ao
titular daquela pasta D seguinte relatório sobre os serviços de publi-
cidade que estiveram a cargo da extinta Diretoria Geral de Informa-
ções, Estatística e Divulgação até a recente reforma que deu nova es-
truturação aos serviços do referido ministério:

"Senhor ministro — Achando-se esta repartição exonerada dos
serviços de publicidade que constitunun uni dos ramos da sua com-
petência, do acôrdo com o estatuiria no primeiro regulamento da Se-
cretaria de Estado do Ministério da Educação e Saúde Pública, Julgo-
me no dever da submeter á alta sonsideração de V. Ex., em sucinto
relato, as principais iniciativas e realizações com que proGarou a an-
tiga Diretoria Geral de Informações, Estatística e Divulgação atender
áqueles encargos.

Segundo o programa que sa adotara inicialmente, a ação da Di-
retoria deveria cossistir: med;attimente, em promover por via ne
suas sugestões e da propaganda feita de acordo com os recursos ao soe
alcance. as medida° mis pudessem, de qualquer fórma, facilitar • a
obra cultural do Ministério, mantendo em foco os problemas relacio-
nados com a educação o a saúde. e interessando neles a opinião pit-
Mica; --s imediatamente, divulgando informações oportunas sobro as-
santas compreendidos na órbita de atividades sobre as quais cumpria
á Secretaria de Estado exercer a sua influencia estimulante, o que
teria de ssr feito mediante a distribuição de comunicados á imprensa
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• do publicações adquiridas expressamente para fins do intercambio
ou editadas pela própria repartiu, aravés dos prelos oficiais au
com o concurso oneroso da iniciativa part!eular.

Cabia ainda ao órgão sob minha direção contribuir com elemen-
tos obtidos diretamente ou com o coneureo do outras agências do MI-
nisterio, para satisfazer a corais/tas especiais procedentes de perco-
nalidades idóneas, de organizações privadas e instituições internacio-
nais ampenhadas em obter in tormaçõos cobro def erminados aspeçaae
dz„, viva cultural e das condições sanaária.s do Pais.

i) cumprimento do plano estabelecido para que o serviço de pu-
blicklade tomasse o necessário desenvolvirnsnto pressupunha a prévia
organização da biblioteca, aliás prevista no regulamento da Secretaria
de Estado, o a obtenção de recursos suficientes para a impressão e a
compea de publicações.

A biblioteca foi instalada praticamente sem onus para o Ministé-
ria, graças ao concurso gracioso prestado pelos serviços públicos ofi-
ciado Brasil e do estrangeira, aos quais deve a maior parte do seu
acervo. que atinge atualmente a cerca de ii mil volumes de apreciável
yalor informativo.

Quanto aos serviços de aquisição ou de publicação de livros, a
boa vontade da Diretoria ressinou inutile par falta de tipografia pró-
pria e de recursos orçamentarias para a compra do obras, conformo
foi aasinalado em vários proceseas Auhmetidos á consideração da au-
toridade superior desde que começou esta repartição a funcionar re-
gulariirente a partir de 1931.	 • .

Além da falta do recursos erçamentárlos que lhe permit'ssem
realizar o seu programa, lutou suinara o órgão a meu cargo com a
dera:Ama doe quadros do seu pestana em número que mal bastava
para atender uma parte do setor estatístico, onde os serviços são
abaorventes, constanties de cadastros, inquéritos, apurações e revisões
compreendendo o vasto e complexo material proveniente da todo o
territario da República.

Caris o reduzido corpo de funcionários á sua disposição, — o que
foi inicialmento de apenas 12 e nunca passou do 32, incluidos os requi-.
sitados do outras repartições — tomou a Diretoria, entretanto, as se-
guirdi e iniciativas:

1 — Organizou o 1° Anuário do Educaoão e Saúde Pública que ee
acha ha vários anos no prélo da Imprensa Nacional.

Dovia essa publicação constar de dois aolumee, consubstanciando
Vultnao material estatístico, um estudo minucioso sobre o histórico
'do Ministério e as atividades de suas repartições componentes, diyera
saa memórias sobre a organização dos servips educacionais e de saúde
pública nos Estados (trabalhos asses organizados por especialistas),
além c)e uma série de interessantes monografias sobre os monumentos
histaricos e artísticas do Brasil.

G segundo número da Anuário chegou a ter a sua elaboração
moia adiantada, sustando-se os respectivos trabalhos pela evidente
inutilidade de tal estorço, uma vez que a impressão era impossivel.
As memórias especializadas classe segundo número fariam o histórico

:Inprensa no Brasil.
TI — Iniciou a publicação do Boletim trimestral do Ministério

'ia Educação e Saúde Pública, conseguin,13 que betem distribuidos
'quatro números, em dois volumes, contendo estatísticas, informações .
diversos, artigos doutrinários e toda a legislação referendada pelo
titular desta pasta ou que intercalava aos serviços a ela subordi-- .
peados.

III — Iniciou a elaboraçao e a publicação dos Relatórios Gerais
'do* Ministério. Publicado o primeiro, providenciou sobre o preparo
dos seguintes, não tendo tido continuidade asse trabalho em virtude
do haverem sido requisitados pelo Gabinete do Ministro os relatórios
parciais,

IV — Promoveu a publicação de outros trabalhos relativos a as-
untos educacionais, como por exemplo, o relatório de uma missão

gue fo: confiada nos Estados Unidos ao Professor Isaias Alves.
V — Influiu indiretamente para o aparecimento do trabalhos

letais sobre a educação e outros assuntos relacionados com o pro-
grama ministerial, como o do professor Craveiro Costa sobre o ensiao
em Alageiase o do professor Aníbal de Matos sobre os monumentos de
kinas Gerais, o do professor Sud Menucci sobre o histérico da im-
prense oficial de São Paulo, além de outroe sobra a organização das
fel‘'i t:09 de saúde nos Estados e cuja enumeração :exorbita doa limitas
deste trave relato.

VI — Propoz a impressão de vário * trabalhos de valor sobre as-
aunais educacionais e culturais, como por exemplo tad° professor Pri-
mitiva Moacir sobre a instrução no Império, e a Cartilha da Probidade,
.do professor Fernando Magalhães. Sugeolu também a reimpressão
003 celebres pareceres de Rui Barbosa sobre a ensino.

VII — Prestou uma cooperação, devidamente apreciada pelas ins-
aituiçees interessadas, a diversos organismos internacionais, como
bojam o Instituto Internacional de Cooperaçao Intelectual da Liga das

ações' a Repartição Internacional do Trabalho por intermédio de
aias' Escritório de Correspondéncia no Rio die Janeiro; á Repartição In-
ternacional de Educação da Genebra; á União PanamericanaL'Iva3bington; ao Instituto Internacional de Proteção á Infância do
Vanguai, ele., etc,

VIII — Elaborou artigos, noticias, memórias e outros elemento
para que o Brasil figurasse em publicações de grande circulação inter-
nacional, destacando-se as monografias especialmente preparadas
Dama Repartição Internacional do Educação, em uma das quais, além
de figarar o. Brasil na capítulo que lhe a especialmente referente.

é cifitdo 43 vezes no comentário geral das :.nformações constantes
• livro.

iX — Colaborou ativamente para o exito do vaiam congressos,
entre os quais cumpre aludir expressamente ao Congresso Panai:na-,
riceta de Geografia e História, reunido na Rio de Janeiro em dezema
lira de 1932, sob os auspícios do Instituto Histórico o-Geográfico Bra-
sileiro; aos sucessivos congressos nacionais do educação promovidos
peia Associação Brasileira de Educação a partir de 1931; ao 1°. Con-
gresso Brasileiro do Ensino Regional reunido na Baia em 1935, soa
os ausPicioe da sociedade dos Amigos do Alberto Torres.

X — Contribuiu com trabalhos de sua própria elaboração ou cone
meminias obtidas do pessóas autorizadas, para vários certames como
o Congresso Internacional de Ensino Nanico, realizado em, Barcelona,
em 195.4, sob os auspícios da Repartição Internacional do Ensino 'N-
anico, e a 4' Conferancia Nacional de Educação realizada no Rio de
Janeiee em 1931, na qualforam apresentadas pela Diretoria diversas
téses sobre a uniformização das eetatisticaa educacionais, teses essas
que serviram de base ao Covènio ora em vigor, celebrado, também, em
1931, entre a União e as suam unidades .componentes para a racionali-
zscão das referidas estatísticas.

XI — Cooperou, participando diretamente dos trabalhos executi-
vos, para a organização, nas melhores condições', de diversas exposi-
ções de organização e estatística da educação, promovidas pela Asso-
ciação Brasileira de Educação, a última das quais se =Aliou para
constituir a 1' Esposição Nacional de Educação e Estatística, realizada
em fins do ano passado, nesta Capital.

XlI — No intuito do facilitar o ensino de lingua vernácula auge--
riu, por promoção dirigida ao Ministro, a aimplaficação ortográfica,
que foi objeto do decreto n. 20,108, cio 15 de junho de 1931. Mais
tarde, havendo algumas vozes na imprensa posto em dúvida o acolhi-
mento favorável que a ortografia simplificada merecera nos meios
ligados á educação, procedeu a um interessante inquérito, cujos resul-
tados revelaram que, em quasi unanimidade os nossos educadores e
educacionistas eram decididamente favoraveis ao prevalecimento dareforma.

XIII — Em promoção do 16 cl& março de 1931 sugeriu a colaba-
ração de certos serviços públicos de finalidade cientifica, tais como o
Observatório Nacional, o Museu Nacional, o Serviço de Meteorologia
e outros nas atividades de ensino superior, alvitre que foi tomado em
coasidaração na reforma universitária, por ter coincidido, aliás, com
o pensamento dos organizadores daquela reforma.

XIV — Procedeu aras estudos que serviram de subeidio para a
elaboração do projeta que se consubstanciou no decreto n. 21.240, do
'4 de abril de 1932, concernente ao aproveitamento da cinematografia
para os fins educativos. Sugeriu o projetou também a criação do Ser-
viço Nacional de Cinematografia Educativa.

XV — sugeriu aos Governos regionais a criação dos serviços es-
pecializados de estatística, com pleno resultado, em relação a vários
Estados da República,

XVI — Inspirou o aviso do Ministério que concitou os goeernoe
regionais a promoverem a sistematização dos serviços de bibliotecas,
arquivos e museus, visando a instalação de :nstituiçõee dessa natureea
nas Capitais doa leseados que ainda os não possuíssem e em todas he
sedes municipais.

XVII — Foram do sua iniciativa a circular ministerial e a pro-
paganda subsequente relativas à organização regular, pelos governos
municipais, do Anuário de Legislação e Administração dos municípios.
A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, em sua sessão
inaugural, fez sua essa campanha, votando a Resolução n. 13, á qual
foi apenso 0 texto da aludida circular.

XVIII — Iniciou em fevereiro de 1931 a publicação de comuni-
cado: oficiais destinados a manter o nosso público ao par das questões
relativas á educação, cultura e saúde pública, logrando acolhida gra-
tuita para éssea comunicados nos nossos prencipais órgãos de publiai-
dado o nas revistas técnicas. A série relativa ao ensino primário, foi
editada em volume especial (vol. XXI da Biblioteca de Educação) pela
Companhia afelhoramentes de São Paulo 6 a série sobre a organi-
zação doe serviços do saúde pública nos Estados foi reproduzida n3
Boletim da Repartição Sanitária ranarnericana. Elevou-se a 200 o
número de comunicadas da Dirotoria até agora dietribuidoa.

XIX — Forneceu ã Associação Brasileira de Educação elementos
para o serviço de publicidade que aquele sodalício realiza em fórma
de «comunicados de imprensa", focalizando assuntos educacionais.

XX — Prestigiou o abulia.) son-lfelo na ação desenvolvida no
sentido de exereer mais diretarnelar nos 'estados a sua benéfica ia-
fluênc.a.

XXI — Contribuiu para a realização am todo o Brasil dos atos
comemorativos da Semana da Educação, logrando o melhor èxito nesse
prOp'sito.

XXII — Cooperou com a Sociedade dos Amigos de Alberto Torres
para que, conforme lhe sugerira, publicassa uns jornal instrutivo —
"O Faucador Rural" — destinado a distaibuiçao gratuita entre as
populações do interior com o fim preciptio ele melhorar a -cultura das
referi.: as populações, orientando-as num sentido predominantemente
ruralista.	 •

•XXIII — Prestou todo o concurso ao c z eu alcance á obra da Cru-
zada Nacional do Edueaçãn, facilitando-lhes a distribuição do mate-
rial de ensino e propaganda.

XXIV — Sugeriu a criação do Serviço Nacional de Intercâmbio
Bildiográfien que iniz tiluitt duzentas estações de depósito, no Pata •no e:, !range'ru. do bibliografia- oficial brasileira, nos tersnas dg de.ereto a. 2(U2t). de 16 de outubro de 1941.
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XXV — Sugeriu em várias promoções i1 instituição uh um órgão
técnico desÃnado a velar pelo desenvolvimento e fiscalização da Ai-

fusão cultural, idéia Consagrada depois pela art. 22 do decreto número
21.219, de 4 de abri de '1932, que nacionalizou o serviço de censura
dos filmes cinematográficos e criou a "Taxa-Cinematográfica" para a
educação popular.

XXVI — Assumiu o encargo de distribuir a "Revista Nacional de
Educação" custeada pela Taxa Cinematográfica o acolh'da com viva
interease em todo o País, como se verifica de grande irOmero de pe-
dirias de remeesa — que ainda hoje não cessaram — provenientes de
todos os setores do território nacional.

XVII — Propôs como uma das finalidades do Instituto de Cul-
tora Popular a instalação de um Planetário, semelhante aos que já se
acham funcionando nas principais cidades do mundo, °nue prestam
Inestimável serviço á instrução popular e onstituem ao mesmo tempo
um centro de tecia:ação sempre distinguido com a preferência do pú-
blico.

XXVIII — Sugeriu ao Govêano a convocação de uma Conveação
Nacional de Estatística, tendo em vista aproveitar, para a.racionali-
zaçfio estatística geral brasileira, as experiências resultantes do Coa-
vaio de 1931, relativo a.3 estatíst'cas educacionaia.

XXIX — Realizou ativa e tenaz propaganda em pról da criaçãa
da Ins:ituto Nacional do Estatística na campanha coroada em 1934
com a romulgação do decreto que deu existência aquele órgão, I14
qual se deve a realização da Convenção ama referida com os resul-
tados inagnif.cos obtidos no memoravel cai tame reunido nesta Ca-
pital em fins do ano passado.

XXX — Propôs ao Govêrno, como meio de resolver em 1Ormos
amplos os problemas educacionaiS, com o p.eno concurso dos técnicos
e segundo OM critério verdadeiramente nacional, a realização de uma
Convenção de Educação cujas bases foram fixadas pelo decreto fede al
e. 21.787, de 14 de julho de 1934. Elaborou ainda o projeto dessa
Convenção e dirigiu os entendimentos com os Governos Regiona is para
que participassem da competente Assembléia convencional, .consa-
guindo a adesão plena de todos êles.

XXXI — Inspirou a campanaa, coroada do êxito em vários Es-
tados, tendente a tornar reciprocamente válidos os diplomas conce-
didos pelas escolas normais das un:dades da federação.

XXXII — Conseguiu a criação do Corpo de Correspondentes do
Nfinistaério da Educação o Saúde Pública noa Estados, instituição cujo
eojetivo era tuilitar, sem onus para o Governo Federal, com o con-
curso cívico de. elementos de ligação escolhidos na alta administração
regional por designação dos Governos das unidades políticas da Re-
pública, o estreitamento das relações entre • o Ministério e -os refe-
ridos governos para fins de interesse comum, objetivados, principal-
puni e, os de intercãmbio de informações.

XXXIII — Promoveu a organização de um Corpo de Informantes
Municipais que, como o de Correspondentes, cooperava gratuita-
mente com a Diretoria, fornecendo-lhe notícias mensais sobre a vida
local e colaborando, quando preciso, nos inquéritos estatísticos. O
corpo de informantae chegou a funcionar com um total de mais de
600 colaboradores que prestariam inestimáveis serviços se, da defici-
éncia de pessoal da Diretoria, não resultasse a contingência de sus-
pender as atividades daqueles prestimosos agentes por não ser possf-
el atender ao VUUCSO expediente em que elas se concretizavam.

XXXIV — Orientou e coordenou os debates das delegações ofi-
cia is que vieram ao Rio de Janeiro participar da 4' Conferência Na-
cianal dH Educa:aio, reunida em 1931, e de cujas deliberações resultou
o instrumento do Convênio para a uniformização das estatísticas edu-
cacionais e conexas, ora em pleno vigor.

XXXV — Regularizou o serviço de informaçõee estatísticas sobre
o ensino, de:AillatiaS aos anuários, internacionais, onde o Brasil pas-
sou a figurar sistematicamente com minuciosos ,dados depois que
entrou a vigorar o Convénio do 1931.

XXXVI — Assegurou, mediante a sua Intervenção direta junto
ás organizações educacionais doe Estados, a satisfação de grande nú-
mero de pedalas formulados por intermédia do Ministério das Rela-
ções Esteriores para atender a embaixadas e instituições estrangeiras
ou t'ts nossas missões diplomáticas acreditadas junto ás nações amigas.

XXXVII — Distribuiu gratuitamente, no País e no 'estrangeiro,
Orca oe meio milhão de publicações diversas, beneficiando não só a
particrlares, mas também — o principalmente, a bibliotécas, univer-
sidades, institutos científicos o outras instituições culturais.

XXXVIII — Favoreceu, no que esteve ao seu alcance; o desenvol-
Vimento do estudo do esperanto no País.

XXXIX — Manteve, com a assiduidade que os seus parcos ele-
mentos permitiram, um serviço de informações e propaganda pelo
rádio, no que interessava aos fias do Ministério.

XL — Promoveu, em dezembro de 1931, a fundação da Sociedade
jarasileira de Estatística, da dual ficaram participando, além de
grande número de eatatistas, funcionários ou não, quasi todos os de-
legados oficiais que subscreveram o Convênio de Estatísticas Educa-
Cionais.
• XLI — Realizou intensa propaganda, aqui e nos Estados, mas
principalmente por-ocasião das 4" e 5' Conferências Nacionais da Edu-
cação, em favor das "Vilas Escolares", ou sejam grandes oriucan(1anos
rurais em regime especial de internato ou semi-internato.

XLII — Lançou, com o concurso da Sociedade dos Amigos .de A/-
porto Torres, o plano para a fundação de uma "Morda Escola" mo-

o :Vale do São Francisco, onde seriam internadas famílias ser-

tanejas do mais baixo teor de vida sob os pontos de vista sanitário,
so3ial e economia°, as quais, cru um estág io de um ou dois anos, re-
ceberiam, como colarias, a mais ampla assistência social e educativa,
para depois serem localizadas a título efetivo como pequenos pro-
prietárius, na zona de influência da colónia. Levou uma téso nessa
sentido ao Congresso de Ensino Regional da Bafa, onde o tema mereaeu
a consagração do aplauso do um grupo numeroso de provetos educa-
dorea. Essa tése foi reproduzida, com apreciações encomiásticas, em
o número 28, vol. IV (junho do 1933), da "Revista de Organización
Cientifica", órgão do "Comité Nacional de Organización Cientifica dei
Trabajo — Barcelona — Madrid).

•
XLIII — Provocou sugestões insistentes do Ministério da Edu-

cação, junto aos governos regionais o municipais, no sentido do ser
levantada, ainda -que em começo precariamente, a cartografia coro-
grafica dos municípios. Essa tentativa' conseguiu a elaboração oio
grande ntamerr de cartas municipais, físicas o políticas, e focalizou
o assunto de tal modo que constitue èle hoje um dos objetivos princi-
pais cio Instituto Nacional de Estatistica. E a êsse objetivo referiu-so
expressamente o Presidente Getúlio Vargas na memorável Mensagem
telegráfica que dirigiu ha dias aos governos regionais salientam° a
importância capital de sua solidariedadè ás atividades do mesmo Ins-
tituto.

XLIV — Animou pelos seus comunicados e auxiliou diretamente;
com o oferecimento de publicações e a remessa gratuita do material
apropriado, a benemérita campanha levantada pela Sociedade dos
Amigas de Alberto Torres em prol dos Cluoas Agrícolas Escolares.

XLV — Esforçou-se pela formação de um ambiente propício á
colaboração das Forças Armadas na grande obra da organização o
CduCaert0 nacional . Essa iniciativa provocou uma aproximação, quern
deu apreciáveis resultados, entre o Estado-Maior dia Exército e dois
sodalícios Cultura!ks — a Associação Brasileira de Educação e a Soc'e-
dado das Amigos de Alberto Torres. Dessa tentativa resultou ainda a
organização de uma comissão de rapreeentantes daquelas duas socie-
dades e da Liga da Defesa Nacional, para elaborar um ideário civico
de organização, educação e defesa nac:onal, — o que está sendo feito.

XLVI — Lançou a idéia, que vai sendo encaminhada com nua-
• piciosas perspectivas de êxito, da construção, sem onus para o Tesouro,

mediante engenhoso financiamento, do "Palácio da Educação e da . Cul-
tura", no local em que se acha o Silogeu Brasileiro, mas com finalida-
des muito mais amplas.

XLVII — Trabalhou, em estreitos limites embora, no sentido do
esclarecer a opinião pública no tocante ao tema do ensino religioso,
procurando salientar o sentido de respeito á verdadeira liberdade es-
piritual que teve o ato do Govêrno Provisório permitindo tal ensino
nos educandarios oficiais.

XLVIII — Atuou insistentemente, de várias formas, no sentido do
provocar medidas governativas dos Estados visando o desdobramenta,
a estruturação orgânica e a racionalização das atividades das direto-
rias ou departamentos regionais de edupação. E se não conseguiu
sempia a remodelação extensa dos referlios aparêlhos. administra-
tivo obteve, pelo menos, a criação, nas diretorias de instrução ou nas
de estatística, de eficientes secções de estatística educacional em todos
os Estados em que ainda' não havia tal serviço.

XLIX — Realizou inquéritos sobre os vencimentos do magis-
tério primário, e em forno dos resultados obtidos fez tenaz propa-
ganda a favor da melhor remuneração dos mestres brasileiros sobr
a base de aumentos automáticos em função do tempo e do rriere:..O.-
mento, com gratificações especiais de função (direção, risco, descan-
lodo,- etc.). Fossa . propaganda influenciou a reforma que se fez na-
quele sentido no Distrito Federal, tendo talvez, em virtude disco,
contribuido também para a reforma paulista de finalidade análoga. As
idéias sustentadas nesse particular foram levadas também para I,
campo da reforma do funcionalismo públiro em geral, tendo sido ex-
postas recentemente aoSenhor Presidente da República, que declarou
considerar o plano sugerido merecedor de oportuno exame pelo Poder
Legislativo.

L — Lançou a inovação da criação de um corpo de funcionários
técnicos nos serviços de estatística, achando-se hoje essa providência
bastante generalizada com excelente resultado, tanto na administra,. o
federal como na estadual. E corna complemento dessa iniciativa su-
geriu a organização de "laboratórios de estatística" .nas repartições
dedicadas a êsse gênero de atividades.

LI — Tomou a iniciativa do reiteradas sugestões aos governos; re-
gionais no sentido de serem criadas revistas especializadas de edu-
cação, editadas pelas respectivas diretorias de ensino. E, parte como
fruto dêsse esforço, essas revistas são publicadas hoje em quasi todas
os Estados, ccin grande proveito para o professorado primá-rio.

LII — Fez insistente propaganda da "Semana dos Fazendeiros"
na Escola Agrícola do Viçosa e, depois, do Mês Feminino, no mesma
educandário, tendo lançado também si alvitre da °Quinzena Universi-
tária", destinada a proporcionar úteis periodos de férias a alunas
de escolas superiores nos estabelecimentos de ensino agrícola.

LlII — Secundando idéias lançadas pelo professor Sud Mannuaci,
iniciou a propaganda relativa á criação das escolas normais rurais, tendo
os seus esforço ,' junto na Dr. Moreira de Souza, então diretor de en-
sino no Ceará, coniri k aia° para a criação da Escola Normal Rural de
Joazeiro. Continuando a trabalhar nesse sentido, em ação comum coro
a Sociedade dos Amigos de Alberto Torres, colaborou na campanha ne
que resultou, como consequência do Congresso de Ensino Regional
da Baía, a criação da Escola Normal Rural de Feira de Santana.
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LIV — Divulgou repetdarnente sugestões sobre õ envio de Mis-
sões Ca:tarais ao interior do Pais. Vendo depois que eram verdadeiras
inissõeo culturais as -Semanas Ruralistas" que a Sociedade dos Ami-
gos de Alberto Toesas lançara com os mais brilhantes resultados, não
~ente as apo:ou no seu serviço de publicidade, mas ainda colaborou
diretamente na organizacão de algumas delas, como por exemplo a de

'Ponto Nova, onde, além dos cursos, palestra3 e exibições realizadas, á
-Inaugurou uma bela Exposição Regional, se deixaram lançadas as
bases do movimento em pról da oonstrucão de um leprosário o se
deixou criada a "Biblioteca das Moças de Ponte Nova", hoje perfeita-
mente organizada.

LV — Efetuou vitoriosa propaganda a favor da criação e desen-
volvimento dos serviços que visassem a larga utilização escolar do fo-
nógrafo, do cinnma e do rádio, conseguitido nesse sentido auspiciosos
sesultados práticos em numerosos Estados.

LVI — Lançou a -idéia de editar o Wnistério revistas técnicas
de educação, encarregando-se cada órgãa de fiscalização do ensino,
de editar a que cuidasse do ramo didático de sua especialidade. Al-
gumas providencias práticas foram tomadas nesse sentido pela Inspe-
tot :a do Ensino Secudário, mas infelizmente a iniciativa não foi

-adume.
I.VII — A propósito de uma iniciativa da Superinteadencia do

Ensino Industrial, inic:ou o manteve ora era correspondencia pedal,
• ora sor meio de comunicados de imprensa, insistente propaganda em
pról da organização e ampla distribuição gratula: de uma bibliotársa
brasileira vulgarizando os conhecimentos práticos e as técnicas ele-
mentares que pudessem valorizar o esfôno da população rural já al-
fabetizada.	 •	 •.	 -	 •	 -

• LVIII ......tançou a iniciativa, que não ponde continuar por falta
de reaursos, da organização do edições padronizadas de gravuras avul-
sas, relativas a todos os aspectos brasileiros merecedores de vulga-
rização. para o fim do se poder irnprov:sar facilmente as coleções

•especislizadas que a cada instante são pedirias ao Ministério por pes-
-sep.., ou ins:Ituições estrangeiras, que desejam conhecer documenta-
damente certas particularidades da vida brasileira.

:41X — Tentou repetidamente, mas nade ponto sem nenhum re-
aunado prático, fazer vitoriosa a idéia da organização, a seu cargo,
cie uma Exposição Permanente, complemento da Bibliotéca Central- do
Ministério, onde o público e sobretudo estsmigeirea em visitar aoPaia,
pudessem ver:ficar de tina por meio de documentação adequada (io-
tografias, moquettes, esquemas; mapasr graficos diversos) as realiza-
ções brasileiras em matéria de aducacão, cultura, saúde pública e
aesisteacia médico-soe:at.

LX ln resiou o concurso que ponde à propaganda em haneficio
da educação física e das colônias de férias, auxiliando diretamente
algumas iniciativas p-ratieas nesse terreno, como seja, por exempla,
a de alguns d'atilit03 oficiais do Exército promotores da Colónia de
Férias doa "Filiam Ge Morro" na Fortaleza de São João.

LXI — Lançou, na administração federal, a prática da vulgari-
zação dos . resultados estatísticos -que o País vai conseguindo, por meio
do comunicados de imprensa redigidos de maneira a tornar acaessi-
vai à mentalidade lopular, em fórina- leve, o significado dos números.
Êsto rocurso.de sisoraganda da estatística é hoje utilizado era larga
escala por quasi todas as repartições que no Brasil se dedicam a ésse
ramo d administrarão especializixcla.

Como se va da resenha supra, houvc-se a Diretoria com di-
ligência no stimprirrtnto do programa que se traçara para dar de-
eempenhosi MiSsrio que lhe Ura ocreferida como órgão•cle-infornaaçõas

divulgação.,;
Sm' con:ato imediato com e inalo_ cultural brasileiro, orientada

pelo intercâmbio direto de idéias com os expoentes do m)vi:ilento
educacional, não se limitou a funcionar como simples agéntia buro-
crática enclausurando-6e na órbi'a estreita das atribuições em que
se poderia manter comodamente, a tanto autorizada pela interpretação
Metal do regulamento da Secretaria de Estado. Se houvesse adotado
uma tal atitude, desprovida como sempre esteve de recursos para im-
primir os seus trabalhos e adquirir o material indispensável á plena
satisfação doe encargos regulamentares, o resultado de suas atividades
teria sido precário e práticamente insignificante.

Em face da insuficiénc:a dos elementos de que carecia, devotou-
se, por feliz inspiração, á propaganda em pról de realizações a que a
ambiência nacional se revelava acessível e que se lhe afiguravam van-
tajosas, para alcançar o aperfeiçoineato do nosso sistema administra-
tivo e da cultura brasileira em bases orgàaicas solidamente estabe-
lecidos.

Incorporando-se a todos os movimentos surgidos em todo o Brasil
com o objetivo de propagar os malhores meios de elevar o nível cul-
tural do Pais, participando ativamente desses movimentos, e muitas
vezes liderardo-o, para se tornar mais sensível aos anseios expressos
no decurso das controvérsias suscitadas catre as várias correntes de
opinião, consubstanciou os frutos dessa atktude atenta e solicita Jas
sugestões oferecidas á autoridade superior do Minietér:o e aos órgãos
representativos do pensamento oficial em todas as unidades da Re-
pública, e ainda a vários congressoz e instittSções culturais. 	 -

E das iniciativas que tomou com Asse elevado objetivo de coope-
ração, se nem traias mereceram dos dirigentes da República a plei-
teada acolhida, algumas resultaram em criações que pelo seu caráter
fundamental na obra de racionalização dos nossos serviços trIblicos,
pela sua signíficaçáo nacional na mais bela acepção do Virmo, peto
progresso que-acua amua para a Nação, vieram assegurar ao nosso

sistema administrativo, não deixam de ter uma confortadora expres-
aãa como complenisnto do que a Diretoria conseguiu na esferi de

especialização. a que por fOrça da última reforma, se restringirão, de
'ora avante, as suas atribuições regulamentares.

Concluindo este bravo relato, valho-me desta oportunidade para
afirmar a V. Ex. que esta Diretora está no preposito de dedicar
aos seus limitados objetivos de hoje o mesmo espirito do iniciativa e de
sacrifício com que tentou manter de modo útil, ainda que restrita-
mente, os serviços de Informações e Publicidade do Ministério, para
cuja instituição nunca teve recursos especiais, nem mesmo modestos
seja em pessoal seja em verbas. Espero, entretantq, que a tarefa nos
seja agora mais suava desde que nos figuem assegurados os elementoS
de trabalho que a lei n. 284 teve a intenção de colocar à dispasição
da Diretoria em virtude de representação do Instituto NacOmal da
Estatística apoiada por V. Ex., e venham também a beneficiá-la os
esforços sinceros cem que V. Ex. esta proCurando desenvolver e me-
lhorar todas atividades cuja direção superior o Govèrno da República
em bôa hora colocou em suas honradas mãos.

E'-me grato, Senhor Ministro, exprimir-lhe mais uma vez os moas
sentimentrs de alto aprêço e mui respeitosa consideração. — M. A.
Teixeira de Freitas, diretor.

_

RESOLUÇÃO N. 46— os 15 ra JUI.110 ais 1937

Aprova os atos das Juntas .1xecutivas do Instituto (dá 30 de junho de
1937, • formula um voto relativamente ds Itesoluç5es ns. 11 e 14,
da Junta Executiva Central.

A Assembléia Geral do Conselho Nacional -de Estatistica, ueandn
das suas atribuições:

tendo em vista que os atos da Junta Êxeetativa Central são todos
do conhecimento da Assembléia, já pelo rolatorio da Presidencia, já
pelas -resoluções" que foram levadas ao conhecimento das Juntas
Regionais, já pelas circulares ás mesmas enviadas contendo instruções
e normas para o trabalho de coordenação em que cooperam os orgãos
regionais e federais do Instituto;

considerando que o movimento financeiro da instituição, cuja
apreciação não pode ser feita pelas comunicações referidas, foi exa-
minado pela Assembléia á vista do parecer da Comissticede Orçamento
e Contas;

considerando que os atos da Junta Central providenciaram para
o exato o oportuno cumprimento de todos os preceitos constantes da
legislação do Instituto;

considerando que lambem os atos das Juntas Regionais, no que
intere,ssa á economia geral do Instituto, são conhecidos da Assembléia
Geral através da propria atuação do Presidente do Instituto e da
Junta Executiva Central, bem como pela inter-comunicação Cas res-
pectivas vresoluçõea?

considerando, assim, que o Instituto, sob a ação coordenadora das
-suas Juntas Executivas Regionais, orientadas pela Junta Executiva
Central, vai atingindo Os seus objetivos, suprinéo-se progressiva..
mente as lacunas e omissões que as circunstancias têm imposto a al-
guns dos sistemas estaduais, não obstante a boa vontade dos seus dl-'
rigentes e dos respectivos governos;

considerando que as pequenas falhas ocorrentes no cumprimento
das normas em vigor são naturais numa experiencia administrativa de
tão larga envergadura, como a que se processa no seio do Instituto, e
Já se vão atenuando sensivelmente, não havendo motivado ainda, nem
parecendo que devam motivar, qualquer fracasso parcial definitivo
no programa de trabalho resultante da Convenção e das "resoluções"
da Assembléia Geral;

Resolvo:

-Art. "1. 8 E' declarada satiefatoria e mesmo auspiciosa a situação
geral do Instituto, tendo sido solicita, prudente e vigilante a ação da
Junta Central perante, não só, o Governo Federal, mas ainda as suas
congeneres e os respectivos Governos regionais. 	 •

Art. 2.* Fica constatado que as Juntas Regionais já integrada.*
no seu papel estão contribuindo com esclarecido patriotismo para eu.
caminhar os altos objetivos do Instituto, revelando-ao o respectivo
mecanismo satisfatorio quanto ao fim a que se destina; e que somente
por circunstancias fortuitas não estão ainda funcionando a pleno afoite
alguns dos sistemas regionais.

Art. 3.• Fica aprovada de um modo geral a atuação das Juntas
.Executivas do Instituto, ressalvados os corretivos do detalhe que a
qualquer tempo se verificarem necessarios á pratica integral das nor-
mas que regulam a vida da instituição.

Paragrafo unico. Destacam-se em particular, como providen-
cias da mais alta significação nos destinos do Instituto e, portanto,
merecedoras de uma declaração expressa de solidariedade o do aplauso
do Conselho Nacional de Estatistica e, em geral, de todas os estatis-
ticos brasileiros, as seguintes "resoluções" da Junta Executiva Central:

a) a de n. SI, pela qual foram submetidas ao Conselho Nacional
de Educação, no devido tempo e em forma adequada, as medidas que
atenderiam ,aos objetivos focalizados pela legislação fundamental do
Instituto relativamente ao papel que deve caber á estatistica nos prol,
gramas doe diferentes graus do ensino;

b) a de n. 14, pela qual o referido órgão, interprPt.nntin rIer/.4,
sarnento a sua dupla qualidade, como ropresen'..ante Cuala Álasoinblé.is
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Geral. de dele:-nl^.-.:a dos Cavemos Compactuantes 'ela Convenção Na-
tional dc Esirtist!ca, e .stiprema defensora dos interesses do Instituto
• do seu futicionalismo, soube agir resguardando o principio da auto-
ridade, e prestigio da disciplina, o respeita aos compromissos, a mo-
ralidade administrativa e as exigencias de justiça, e atendendo ao
mesmo tempo á necessidade real do serviço publico, relativamente a
um dos mais importantes Problemas já focalizados na historia da es-
tatistica brasileira.

lUo de Janeiro, 15 de julho de 1937, 20 do Instituto. — Conferido
numerado, Bcnedicto Silva, Secretário Assistente da Assembiéia.—

Visto e rubricado,. M. A. Teixeira de Freitas, Secretário Geral do
Instituto.

Publique-se. — José Carlos de Macedo Soares, Presidente do Ins-
titulo e do Conselho.

RESOLUÇÃO N. 47 — DE 15 DE JULHO ns 1037

Prescreve a referencia ao instituto nas publicações de sua responsa-
bilidade e sugere a conveniencia da uniformidade ortografica nas
mesmas publicações.

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatistica, usando
das suas atribuições:

considerando que as publicações editadas sob 'a responsabilidade
dos diversos orgãos do Instituto devem conter uma referencia á insti-
tuição em que estão integradas as repartições editoras;

considerando, por outro lado, a conVeniencia de uma ortografia
uniforme nas .publicações brasileiras do estatistica;

considerando, ainda, que o Governo da Republica, atendendo ao
apelo do's educadores e filologos, deferiu a representação do Conselho
Federal do Serviço Publico Civil no sentido de ser seguido uniforme-
mente, no expediente e :Iras publicações oficiais, o formularia orto-
trafico fixado pelo acordo inter-academico, como a melhor sistema-
tização da grafia usual do idionia; 	 .

Resolve:
•

Art. 1.° As Juntas Executivas do instituto apelarão para as au-
toridades competentes, afim de que as reparticões ou serviços total ou
parcialmente integrados no sistema federativo submetido á orientação
do Conselho Nacional de Estatistica, façam incluir em suas publica-
pões. de natureza estatistica, na forma e togar que cada qual julgar
mais convenientes; uma referencia especial a esse fato, da qual
conste a designação oficial do Instituto de que o Mesmo Conselho é
.1) argila supremo.	 •

Art. 2.° Se for preferida a referencia no proprio frontispicio dás
publicações, ficam sugeridas, para fins de uniformidade, as seguin-
tes normas:

a) sendo a publicação elaborada e publicada sob a responsabili-
dade exclusiva de um orgão do Instituto, o frontispicio registrará su-
cessivamente -- o Dome do Instituto. o nome da repartição, o oonie
do Ministério ou Secretaria de .Estado e, a seguir, o designativo "Re-
pública dos Estados Unidos do Brasil", ou o nome da Unidad.i da
Federação, •conii . ,. nhado da palavra — "Brasil".

b) ficando a publicação, embora elaborada por um orgão do Ins-
tituto. sob a responsabilidade principal de uni orgão superior, as in-
dicações de origem, na capa, referirão — o nome do Estado, o nome
da Secretaria de Estado, o nome da Diretoria (ou ainda o nome da
secção ou serviço, se•somente este estiver integrado ao Instituto) o
por sob este, entre parentesis,. esta indicação: "Do Instituto Nacional
de Estatistica".

Art. 3. • Nas publicações, porém, feitas sob a responsabilidade do
instituto no seu conjunto, somente o nome deste figurará no alto da
,lrontispicio.

Art. 4." E' dado' por muito conveniente procurem as Juntas Exe-
cutivas obter que as publicações -editadas pelos orgãos do Instituto
adotem rigorosamente a sistematização da ortografia usual constante
do formularia aa Academia Brasileira de Letras, 	 .

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1937, 2° do Instituto. — Conferido
numerado, Benedivta Silva, Secretário Assistente da Assembléia.—

Visto e rubricado, Jf. A. Teixeira de Freitas; Secretário Geral do
nstituto.	 .

'	 Publique-se. — José Carlos de 3Ioerdo .s'o,Irt.g. PreAd.-ote do Tos- .
Otuto e zio Conselho.

•	
RESOLUÇÃO N.	 DE -15 DE JUr.110 DE 1937

Determina provi:ai-nelas, ¡unto ti OT;(1(Ide efliflí)( • !Pritr, oe) xr.•ntitio
de ser remetido, aratuitainenie, tis Reporti ,...ões Cev1rnis Regio:-
Mis, o Diário Oficial Federal.

A Assembléia Geral do Conselho Nacional do EstalisOna, usand,i
das suas atribuições:

considerando que as Repartições Centrais Ilegion-is eslã)
aradas no Instituto Nacional de Esta tística:

Repartições ilegiona is do "I):ario Oficial" da Vnião;' 	 •
considerando que é de absoluta neeessi4.1:'..le o recebimento, pe'.1.s •

considerando. porém, que não é justo o pagamento pelas Repor-.
Lições Regionais de assinatura do eferido orgão;

Resolve:

Artigo único. A Junta Executiva Central pleiteará, junto h auto-i
'idade competente, que seja remetido, regular e gratuitamente, O
"Diário Oficial" da União a todas as Repartições Centrais Regionais.
- Rio de Janeiro, 15 de julho de 1937, 2° do Instituto. — Conferid0

e numerado, Benedicto Silvo, Secretário Assistente da Assembléia.—.
Visto e rubricado, M. A. Teixeira de Freitas, Secretário Geral dO
Instituto.

Publique-se. — José Carlos de Macedo Soares, Presidente do Ins-
tituto e do Conselho.

RESOLUÇÃO N. 49 — DE 15 DE JULHO DE 1937.

Fixa o orçamento do Instituto pura 1938

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatistica, usando
das suas atribuições, e de acordo com o art. 25 do decreto n. 24.609,
de 6 de julho de 1934, combinado com o disposto no art. 10 e seus
paragrafos, do decreto n. 1.200, de 17 de novembro de 1936; e

considerando que, entre variaã -outras atribuições, cumpre ao•
Instituto Nacional de Estatistica, por força dos dispositivos constantes
do decreto-lei n. 24.609, do 6 de julho do 1934, da Convenção de 11
de agosto de 1936 e das "resoluções" nesta Assembléia Geral:

a) promover o fazer executar, ou orientar técnicamente, em re-
gime racionalizade, o levantamento sistematico de todas as estatisti-
cas brasileiras;

b) promover ou manter cursos especiais de estatistica, Praticos
teoricos, visando não so a formação ou o aperfeiçoamento do funcio-
nalismo de estatistica, seja federal, seja regional, nas suas varias ca-
tegorias, senão Lambem os objetivos de extensão univereitaria ou alta
cultura;

c) elaborar e publicar a serie dos Anuarios Estatislicos do Brasil,
já iniciada vitoriosamente em 1936;

d) reunir em julho de cada ano a Assembléia Geral do Conselho
Nacional de Estatistica e custear, na forma das Resoluções da mesma
Assembléia, as despesas de transporte e estada dos respectivos dele-
gados regionais;

e) dar assistencia técnica direta ás repartições regionais nele
integradas pela Convenção de 11 de agosto, bem como ás agencias mu-
nicipais de estatistica, a estas fornecendo material, e mobilizando té-
cnicos para assistir áquelas;

f) projetar e promover, em todo o terri -torio nacional, intensa
publicidade em beneficio do desenvolvimento da estatistica oficial e.
particularmente, do Recenseamento Geral da Republica previsto
para 1940;

considerando que o conjunto das atividades afetas ao Instituto, tur,
setor estatistico, já em pleno movimento, impõe despesas prementes
que superam de muito o auxilio orçamentaria consignado ao mesmo

"orgão no corrente exercicio, auxilio esse que apenas reproduziu a
primeira dotação que lhe foi concedida especialmente para ocorrer
aos gastos da respectiva instalação;

considerando que, por todos esses motivos, o Presidente do Insti-
tuto representou, fundamentadamente, ao Chefe do Poder Executivo
no sentido de ser fixado em 600:000$000 o auxilio orçamentario des-
tinado, no exercicio.de 1938, ao custeio e manutenção dos serviços es.0
tatistioos do mesmo Instituto;

considerando, finalmente, que o Poder Executivo fez incluir na
proposta do Orçamento Geral da Republica para 1938 a dotação soli-
citada pelo instituto e para os dites fins;

• Resolve:

Art. 1.° As -despesas normais do Instituto inerentes ao sistema
dos serviços estatisticos, correrão, no exercicio financeiro de 1938,
por conta do auxilio de 600:000000 constante da proposta do Orça-.
mento Geral da República para o referido exercício e obedecerão it
discriminação seguinte:

Verba I — Pessoal:

1. Pagamento da ajuda de custo aos membros do'

	

uonseilio,- na forma do artigo 19 do decreto 	 .
n. 1.200	 20:000000

2. Aquisição das passagers para os membros cio Con-
selho, na forma do mesmo artigo 16 do de-
creto ii. 1.200	 15 :000$000

	

J. Despesa previstas no art. 11, paragrafo 1° e arti- 	 ,

	

go 12, parágrafo único, do decreto n. 24.609 	 36:000$00G.i.
I. Contrato de traduções de documentos, estudos e

	

noticias, etc., de que carecer o Instituto .... 	 12:000200

	

'	
'

.5. Gratificação ao Assistente do Diretor da Secre-
taria Geral 12:000$000

	

9. Gratificação de função aos funcionarios da 'Se- 	
.

eretr.ria Geral, : que exercem chefia do ser-
viço (Resolução u. 10 da Junta Executiva
Ccut ,-. !	 	 •

	

i'.	
2 6

Itop;•,) do "Anoaro Estatistieo de Brasil" 	 ,	
251 ::w%000,,4„0941,



- 8. Indenização de despesa: de estada aos membrns do
Conseilio Nacional de Estatistica, na forma da
Resolução. n. 29, desta Assembléia Geral 	

9. Pessoal ebntralatio a que se referre o art. 21 do
decreto-''i n. 24.09. de 6 de julho de 1934.

90. Assis:encia tem:ca aos Sistemas Regionais late-
arados no Instituto pela Convenção de ii de
agosto de 1:6 . 	

12:0004000

40:0004000

50:0004000

Soma . 	 .	 243:6004000

Verba II — Material:

I. Aluguel da sede, luz, e telefone 	
2. Material do Anuario . 	
8. Mateilal de expediente, consumo e congeneres 	
4. Condução e pequenos transportes 	
5. Formulados o impressos diversos 	
8. Publicações especiais . 	
7. Moveis, maquinas e utensilioa 	
8. Aquisição de obras especializadas e assinaturas

do revistas técnicas . 	
9. Aquisição de material, inclusive o padronizado

(fichas, forrnuarios. livros de registro, etc.)
que a Junta Executiva Central julgar con-
veniente fornecer aos Sistemas Regionais e
ás Agencias Municipais de Estatistica, por
intermedio das- repartições centrais regio-
nais, 1:ara inicio ou continuação dos serviços
a cargo daquelas . 	

10. Preparo da Exposição Anual de Estatistica 	
11. Despesas extraordinarias urgentes, que forem re-

solvidas pela Junta Executiva Central, inclu-
sive as que se fizerem necessarias para faci-
litar a execução do decreto is. 1.527, de 24
de março de 1937 	

36:1004000
22:3004000
23:0004000

2:0004000
10:0004000
30:0004000
50:0004000

15:00(4000

90:0004000
28:0004000

50:0004000

Sábado .23
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Soma . 	 	 356:4004000
•

Art. 2.° Com os saldos que apresentarem as verbas discriminadas
na presente 'resolução", a Junta Executiva Central suplementará as
verbas em deficit, se o houver, passando o saldo geral ao fundo de
reserva do Instituto.	 •

Art. '3.° Se os auxilias orçamentarias que os Poderes da Republica
destinarem ao Instituto para o exercicio de 1938 ultrapassarem, como
é de desejar, a importancia de 600:0004000, fica a Junta Executiva
Central autorizada a organizar novo orçamento, para vigorar no pri-
meiro semestre do ano, desde, porém, que as despesas não absorvam
mais de 50 % do auxilio global que o Orçamento Geral da Republica
consignar ao Instituto.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1937, 20 do Instituto. — Conferido
e numerado, Benedicto Silvo, Secretário Assistente da • Assembléia.—
Visto e -rubricado, H. A. Teixeira de Freitas, Secretário Geral do
Instituto.

Publique-se. -- José Carlos de Macedo Soares, Presideete
Instituto o do Conselho.

RESOLUÇÃO N. 50 — DE 17 et: JULHO DE 1937

Propãe as bases para a organização, execução e • divulgação do
Recenseanunto Geral da . Republica em 19-40

A Asssrnbléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, usando
dàs suas atribuições e tendo em vista que a iniciativa e a respon-
sabilidade da execução dos Recenseamentos Gerais da Republica com-
petem ao Instituto Nacional de Estatistica, na conformidade do que
ficou exposto -ria mensagem anexa, que a Junta Executiva Central
deste Conselho apresentou ao Sr. Presidente da Republica, solicitando
providencias sobre os recursos necessarios aos trabalhos prelimina-
res da operação;

atendendo ás condições novas que, quanto á cooperação dos ser-
viços regionais o locais de estatistica, decorrem da existencia do grau-,
de sistema nacional em que todos eles gravitam harmonisamente;

coniiderando as seguras lições resultantes dos trabalhos do Re-
censeamento 'de 1920; ,

considerando as exigencias do' pensamento moderno nes clonii-
nios da estatistica, a experiencia das nações adiantadas, as suges-
tões dos especialistas nas obras técnicas e nas resoluções dos con-
gressos internacionais, e, especialmente, os novos rumos abertos, •no
campo internacional, á missão da estatistica em geral e das pesqui-
sas censitarias em particular, pela .oliva magnifica da Liga das
Nações;

considerando as condições peculiarissimas da vida brasileira, a
natureza e complexidade dos seus problemas e, sobretudo, o surto po-
deroso do seu progresso, tudo a exigir o concurso urgente, na forma
mais desdobrada e profunda possivel, .a documentação estatistica
sobre todos os aspectos quantificaveis, estaticos e dinamicos, do Es-
tado isbasileiro • ss	 •-.	 s e	- •	 -

--considerando que corte.; domínios estatisticos ainda inabordadet
ao Brasil, só poderão ser devassados e abertos ás pesquisas regulara
em consequencia do um trabalho intensivo de desbravamento com
o que somente uma operação censitaria de grande envergadura coa
segue realizar;

considerando ainda as disposições organicas constantes da legig
!ação do Instituto Nacional de Estatistica;

Resolve;	 . s•
Art. 1.° O plano geral que ao Instituto Nacional do Estatístio

cabe formular para a realização do Recenseamento Geral da Rein
Mica em 1940 fica assentado nas seguintes bases:

I — Todos os trabalhos censitarios de carater nacional se renhi
zar'ão simultaneamente em uma grande operação, que se repetirá de4
cenalmente nos an•r de milésimo 0, executada a 1 de setembro.

II — Cada operação censitaria compreenderá: a) o censo demd4
grafico; b) o censo economia° e todos os inqueritos complemaitareS
,sobre os aspectos sociais, culturais e administrativos da vida na4

IN — A publicação dos resultados eensitarios se fará em duà
cional.

series de volumes — a serie nacional e a serie regional. A serie naa:
cional conterá tantos volumes quantos os distintos censos realizados',
desdobrando2se cada um nos tomos necessarios, organizados de modo(
a só conterem em suas tabelas, no que se referir a cada ordem dis
fatos, a sintese nãdonal dos resultados e o seu desdobramento pela*
Unidades Federadas em condições de imediata comparabilidade. "AI
serie regional terá tantas partes quantas as Unidades da Fede:ação,
cada parte com um desenvolvimento analogo á serie,national, noti9
apresentados os resultados com os desdobramentos possiveis em fuui
ção da divisão municipal 'e distrital.	 é

IV — Tanto a serie' do Brasil como cada parte da serie regiona
terá um volume introdutorio, de monografias especializadas sobro o

l

aspect.)s fundamentais da vida nacional, regional ou municipal, e:a4
boradas por especialistas de renome em cada assunto, com o quei
se manterá e ampliará o feliz alvitre adotado na publicação do cens
de 1920.	 1

V — Todos os trabalhos censitarios propriamente ditos obedds
cerà'o aos Planos, instruções e normas que assentar a Comissão Cen4
suaria Nacional, cuja sede será a Capital da Republica. Essa Conlisstial
será constituida nos anos de milesimG oito, com mandato normal d/
cinco anos, prorregavel. 	 ,

•VI — A Comissão Censitaria. Nacional se comporá dos seis' ,
membros da Junta Executiva Central do Conselho Nacional de Esta'4
tistica que representam organizações de estatistica, de um represen4
tanto do Conselho Atuarial, e de trés outros membros — um dos/
quais como presidente — eleitos pela mesma Junta em nome do Coal

' selho Nacional de Estatística, entre pessoas de eminente quailfica.k
cão, não só como administradores, mas ainda como economistas, so4
dologos, demografistas e estatistas em geral. O mandato dos mem,
bros da Comissão será confirmado por ato do Poder Executivo. 	 ft,

• VII — Auxiliarão a Comissão Censitaria Nacional as Comiss3e4
Censitarias Regionais. Cada Comissão Censitaria Regional se composi
rã: do Delegado Regional do Recenseamento, como seu presidente, dO
Diretor, em exerecio, da Repartição Central Regional de Estatfsticat
e de um outro tecnico eleito pela Junta Executiva Regional. Ilaver0
tambem Comissões Censitarias Municipais, ás quais caberá apena$
colaborar na propaganda da operação, auxiliando-lhe os trabalhos err9
tudo o que estiver a seu alcance; cada uma destas Comissões se comi
porá do Prefeito Municipal, como presidente, e das autoridaes e mald
elementos destacadamente representativos da sociedade local que pu.Y.
derem prestar util concurso á campanha censitaria. 	 )1

VIII— A direção executiva dos serviços caberá, na esta conspreeng.
cão nacional, ao Presidente da Comissão Censitaria Nacional; naej
Unidades Federadas, aos Delegados Regionais; e nos Municípios, aos\
Liclegades Municipais.

IX — Colaborarão nos serviços censitários, dentro das respectivagl 'i

atribuições e segundo o plano especial que lhes fôr atribuido conjun4
Lamente com os necessaríos recursos, todos os orgãos federais, estaK
duais e municipais integrados no Instituto. Todavia, qualquer fiusW
doudo, federal, estadual ou municipal, que fôr comissionado nes'
serviços censitarios, afastar-se-á do exercido do cargo efetivo, 11
cando-lhe. assim, vedada a acumulação de funções. Esta disposição4
entretanto, não abrange os diretores de serviços estatisticos que 14
rem membros da Comissão Censitaria, cuja investidura é ccnsid 
veda inerente aos respectivos cargos.

X — O regulamento da operação censitaria preverá o conciir 1g
que aos orgãos recenseadores o aos serviços permanentes do estatistic
devam prestar o Conselho Brasileiro do Geografia o os orgãos tee

i

ni:!os ao mesmo subordinados. Determinará, outrossim, a contribui
ção que as pesquisas o trabalhos censitarios devam trazer ao desen4
volyiniento dos serviços geograficos.

XI — Concretizando de modo especial essa colaboração, o Plan
Censitario abrangerá a publicação de uma edição especial do Atla
fárografico Municipal, divulgando, para cada Unidade da Federaçã
segundo plano rigorosamente sistematico, uma coleção de cartas fil
sicas e politicas dos municipios, cada qual acompanhada do um r:14
[meloso estudo corografieo do município em que se divulguem, com
iktistração os dadas censitarlos locais. •• '• ' ----- -- '-..
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XII -e- Os-mapas do Mias Estatistieo Corografico deverão Sant*.
tmar-se ás normas fixadas na "resolueão" n. 6 da Asembléia Geral do
reonselbo Nacional de Estatistica.

XIII — .0 plano censitario determinará ainda a publicaçãc com-
'elementar, sob o titulo "Indicador Censitario", em tantos faselculos
listintos quentes os assuntos tratados, dos proatucrios a cujo pre-
paro o material censitario se prestar o cuja divulgação possa ser util

administraeão ou ao público em geral.
Art. 2.° O Presidente do Instituto submeterá a presente "roso-

iução" ao Poder Executivo, para seu estudo e subsequente encaminha-
mento ao Poder Legislativo, fazendo-a acompanhar do um • ante-pro-
loto — que a Junta Executiva Central orgenizará em prazo - não ex-
Sedente de 90 dias — da Lei Censitaria, pelo qual se determinem as
aisposições permanentes dos Recenseamentos Gerais da Re publica o
os autorize o inic:o, em 1938, dos trabalhes do censo de 1940, fixados
desde togo os competentes recursos.

Art. 3P A' presente Resolução fica anexada, exprimindo o in-
teiro aplauso da Assembléia Geral, a representação que ao St. Pre-
sidente da Republica dirigiu a Junta Exec,uLiva Central. cai 4 de
maio de 1937, propondo providencias relativas aos trabalhos prepa-
reterias do Recenseamento Geral de . 1'910.

Rio de- Janeiro, 17 de julho de a937, 2.° do Instpoito. — Confe-
rido e numerado.-Benedicto Silva, secretario •aseistente da .Aseembléia.
— Visto e rubricado. N. A. Teixeira dr Freitas, secretario xeral do
Instituto,

Publique-se. — José Carlos de Vacedo Soares, presidente do ins-
tituto e do Coneelho.

ltepresentação dirigida ao Sr. Presidente da Itepública pela Jonia
EXect.Wea Central do Conselho Nacional de Esatixiir,,

(Anexa à "resolução" e. 50)

Sr. Preisideate — Ao aprovar e ratificar a Convenção Inter-ad-
ministrativa de 11 do agosto de 1936, o Govèrno Federal, que a con-
vocara e- promovera, assumiu vários compromissos, entre Os quais o de
aceitar as -bases que, para a regulamentação do Conselbe Nacional de
Esetís1ica,:f6ssein fixadas na mesma convenção. E como o estabele-
cimento das referidas bases constituiu a preocupação dominante da-
quêie Conclave, tardo que elas formam o conteúdo da cláusula 1'
do instrumento convencional, o Govêrno dá União, fiel ao seu com-
promisso, déle 88 exonerou no momento oportuno, baixando, em 17
do novembro de 1936, o decreto n. 1.200, que regula a constituição
• funcionamento do sobredito Conselho.

Urna vez constituído e funcionando, a asse drgão passaram a
competir, automaticamente, a orientação e direção superiores das
atividades do Instituto Nacional de Estatística, em virtude da taxa-
tiva disposição do decreto-lei e. 24.609, de 6 de julho de 1934 . e
cujo art. 9' determina:

"A orientação e aireção superiores das atividades do Ins-
tituto competirão ao Conselho Nacional de Estetietira, o qual
terá por FM° a Capital da República".

respe,ctivas despesas. O Brasil, no Império corno na Repbúlica, nunca
fugiu a essa regra. Além do recenseamento de 1872e primeira opera-
ção censitária digna dèste nome, que se fez entre nós, ai estão os cla-
ros dispositivos do art. 28, §§ 1° e 2°, da Constituição de 91:

"Ari.. 28. A Câmara dos Deputados compõe-se de repre-
sentantes do povo eleitos pelos Estados e pelo Distrito Feder il,
mediante -o sufrágio direto, •garantida a representação da mi-.
nona.

4.Q O número dos deputados será /liado por lei, em pro-
porção que não excederá do um por setenta mil habitantes, não
devendo esse número ser inferior a quatro por Estado.

§ 2.° Para êSS3 fim. mandará o GoVêrno Federal procede:,
desde . já, ao- recenseamento da , população da República, o qual
será revisto- decenualmente." - - •

eloje, mais do que nunca, é- insusceptível de dúvida a competên-
cia privativa da União para fazer o recenseamento geral' do efetivo
demográfico, ez-vi deitem XVII . do art.- 5° da ConsiituIção de 16 rte
je.imo.de 1934_....

, As disposições, legais ata aqui .invocridas deixam em evitiêtreea
indiscutível cinco .pontos básicos, nos. quais - esta 'representação se 9.4-•-
t e n a, considerande-Pe demonstrado:

a; que compete privativamente á União o recenseamento geral
da xece,ea demográfica brasileira;
. . é) que setá prevista em lei a. instituição de um serviço tempo-

- o -Serviço dos Censos Nacionais. (demográficos e econeinices)
especialmente :destinado e executar aquela operação censitária;
c) que .êsse Serviço, ()reão subordinado e de existência intermi-

tente sempre que instituído, será necessariamente filiado ao Insti-
tuto Nacional do Estatística, organização subordin.aoto e de existência
permanente;

d) que a orientação e direção superiores das atividades do Ins-
Ututo competem ao Conselho Nacional de Estatietica, o qual foi insti-
tuíra) iereguamentado do tarmeneira que o seu conteúdo correeponle
inteiramente á sua eteuomineçãoe e	 -

e) finalmente. que o pr encioal orçam do Conselho é teasoemblata
gerai, instalada com a seesile que realizou na Capital ela República,
em 1936, iniciando a 15 e terminando a 31 de dezembro os seus Ira-

- belho!.	 •
Posto isto, vimos representar a V. Ex. no sentido de, COMO me-

dida inicial de preparação do "recenseamento geral doinigráfico,
económico e social de 1910". ser transformado em -fato, se V. Ex.
julgá-lo oportuno, o objeto da proposta de que cogita o-art. 40 da
"Resolutilo" n. 8, que a assembléia geral do Conselho Nacional -de
Estatística, no uso ciris suas atribuições. baixou em 31 de dezembro
de 1936, determinando as providências que-devem ser solicitadas aos
Poderá Públicos, no corrente ano, para o aperfeiçoamento da esta-
tística brasileira e preparação do recenseamento de 4940. E' o se-.
vinte o texto do referido artigo 4°, Valendo aqui a sua rreproduclo
•'por um pedido formal da providência do que o mesmo trata:

"Art. 4.° A Junta 'Executiva Central, quando tiver de re-
presentar ao Govérno da República, solicitará a inclusão, no
orçamento geral de 1938, 	

En:idade sul generis, de organização compdsita, diretamente su-
bordinada ao Presidente da República (parágrafo único do art. 9" do
decreto n. 24.609, de 6 de julho de 1934), o Conselho Nacional de
Estatística tem por órgão de comando a Assembléia Geral, constituída
pelos membros da Junte Executiva Central, representantes do Go-
verno da União, e pelas presidentes das Juntas Executivas Regionais,
representantes- dos Governos dos Estados, do Distrito Federal e do
Território do Acre (art. 4' do decreto n. 1.200, de 17 de novembro
do 1936).

Cabe á Assembléia Geral do Conselho, entre outras, a expressa
afribüição de-Propór, aos poderes competentes, as provictèneiae ne-
cessárias ao desenvolvimento normal das finalidade 'do Instituto
(art. 10, parágrafo único, letra h) do decreto n. 1.200, de 17 de
novembro de 1936).

O Instituto, como se sabe, foi crendo e está funcionando afim
de promover e fazer executar, ou orientar tecnicamente, em regime
racional, "o levantamento sistemático de tecias as estatísticas na-
cionais", mediante progressiva articulação e cooperação das três or-
dens administrativas integrantes da nossa organização politiza. Em
conseqüencia, ao Instituto competem, lógica, legal e legitimamente,
as iniciativas pertinentes ao recenseamento geral da República, de
vez que a expressão "o levantamento sistemática, de Melas as esta-
tísticas nacionais" textualmente -tomada do art. 1' do decreto-lei
• 24.609, de 6 cie julho de 1934, abrange os coesos gerais. Sóbre
• compelindo do Instituto para sugerir ou propôr qualquer provi-
déncia relativa ao recenseamento geral da população, parece que
nenhuma dúvida pdde ser suscitada, porquanto o § r do art. 3° do
mencionado decreto-lei inchle explicitamente, entre as institilições
obrigat6riamente filiadas ao instituto, o Serviço dos Censos Nacio-
nais — demográficos e económicos — serviço asse de existènela tem-
porária, a aer instituído ~ente quando se tiver de -realizar um
Censo geral.

Normalmente os censo- r ende se efetuam, era todos oe reit ero e •e-
Miizados,	 inicialh a e ação do govorna centrai, a êtrie cebelide as

de uma verba reúraordinária, de.3.800 contos, no inittimo. des-
tinada ao inteie do q trabaleos preparatórios do recenecaineeto
geral (demográfico. eronSmico e social) de 1940.

§ 1.0 A referia %orbe, que constituirá "auxilio ao Testi-
- luto, na forma de art.- 21, alinee I, do decreto n. 21.099, •e

6 de julho de 19341, será distribcida, com números redondos, da
forma seguinte:
• 1-- 1.500 contos para gratificaGo de 1:000$000. Pagos
em quatro quotas trimestrais, a cada um dos agentes nminai-
pais de estatística, ou delegados de repartições regionais, efitn
de lhes poder o Instituto ex"gir o trabalho intenso de pes:miza,
Indagação e arrolamento, necessário ao serviço preparatório
do censo.

II — 1.100 contos para auxílio ás repartições centrais re-
gionais, afim de se habeitarem com o aparelhamento e o pee-
seal extraordinário contratido, necessário á execução das ta-
refas que lhes atribuir o plano geral traçado, ficando assentada.
como critério de distribuição, a proporcionalidade com a po-
pulação das unidades políticas, na base de 30 contos pelos pri-
meiros 100.000 habitantes e uni cento para cada um ços
demais grupos do mesmo efetivo.

lEf — 1.000 contos como verba suplementar,distrieuela
em quotas do 200 contos a cada uma das cinco repartiçãrs fe-
derais, para que alarguem, intensifiquem e atualizem aqueles de
seus trabalhos que constit e irem base, subsídio ou complemento
da operação censitária.

IV — 200 contos destinados aos trabalhos especiais que,
por sua natureza, a Junta Executiva Central julgue conve-
niente atribuir directamente á Secretaria Geral do Instituto."

Impõe-se agora a exposição dos motivos por que o Conselho Na-
cional de Estatística previu, propõe o está. disposto a preparar a rea-
lização. em 1940, do recenseamento geral da República. Trata-se do
um conjunto de motivos que, filiando-se embora uns á técnica demo-
gráfica, outros á organização política do pais, outros aos iderósses
da aCritinistração pública e outros ainda á economia autoionat,
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vrgrn todos para o mesmo polo, corno que se reforçando mutue-
•mente e tomando, em última análise, urna verdadeira evidenciação
da neceesidade de se proceder, em 1940, a um balanço estatístico geral
do Brasil', como passamoi a demonstrar.

Motivos de ordem técnica

Os princípios gerais que regulam a aplicação do método estatis-
tico as várias ordens do fenemegos de massa ou coletivos, ordinaria-
recata são discutidos e estabelecidos nes Congressos Internacionais

•de Estatística, que uma organização prestigiosa — o Instituto Inter-
nacional de Estatitica — vem promovendo, periodicamente, a partir
do alio de 1851, nas cápitais de diferentes países. As questões rela-
tivas ao recenseamento da população têm sido objeto de numerosas

aprofundadas discussões no seio ciasses Congressos. E em relação a
vários problemas demográficos, as discussões, resumidas e transfor-
madas em decisões convencionais, passaram a constituir normas que
os serviços do estatitica do todos os países civilizados adotam irres-
tritamente. Entro as convenções internacionais assim estabelecidas,
figuram os princípios gerais que surgiram do Congresso de Estatís-
tica de São Petersburgo (1872), relatados pelo estatista Bodenheimer
e, naais tarde, convenienteinente ordenado pelo referido Instituto In-
ternacional de Estatitica. O quarto princípio geral adotado pelo Con-
gresso do São. Petersburgo foi assim formulado:

"Les recensements sont opérée, une fois au moins; tous
les dm ene, dans l'année oú le millésime se termine par un
zero. L'execution des dánombrements intermédiaires,est aban-
donée à l'appréciation des gouvernements des différents pays".
(.3. 13ertillon, Statistique Administrative, 1895, pais. 188.) , •

Mundial e pacificamente aceita, essa norma tem sido observada
pela maioria dos países ditos . decisivos, cujos recenseamentos gerais
se fazem com intervalos de 10 anos e invariavelmente em ano de mi-
lésimo zéro. E' certo que alguens países, particularmente preocupados_
com a sua expansão demográfica, ultimamente têm promovido censos
populacionais do cinco em cinco anos, não obstante os pesados mas
financeiros que êsse regime acarreta. Tem prevalecido, porém, como
regra universal, o intervalo de dez anos para a verificação, por parte
de cada país, do estado da respectiva população, regra essa aliás
prescrita para o Brasil no período de vigência da Constituição de 91,
cuso art. 28, § 20, anteriormente citado, impunha que se proçedesse
"decenualrnente" á revisão do recenseamento geral da República. E
se, quanto á periodicidade, não póde o país cumprir o dispositivo
constitucional, no tocante ás datas em que realizou os três últimos
recenseamento, ao menos parte daquela convenção internacional foi
ada'ade, uma vez que Se seguiu o critério do milésimo zéro — 1890,
i000 e 1920..	 -

Cumpre esclarecer que a escolha do milésimo zéro, feita , no ci-
tado Congresso, foi puramente arbitrária e convencional. Está bem
visto que em ano de qualquer milésimo se-poderiam recensear os efe-
tivos deniográficos nacionais, contento que ficasse assegurada a uni-
formidade de datas em todos os países para a-realizaçao das opera-
ções censitárias. Agora, a exigência de uniformidade de datas tem o
á eu fundamento técnico e científico. E' que, o que valoriza os resul-
tacos estatísticos são as comparações o 'estas cancelai de sentida
quando aqueles deixem de ser perfeitamente comparáveis entre si.
Se se levantassem, por exemplo, os censos demográficos de -cada pis-
em datas diferentes, nunca se poderiam comparar os respectivos gru-
pos populacionais, perdendo a investigação estatística, no caso, o seu
principat elemento de prestígio, isto e, a comparabilidade, ou seja o

.'eue confere ao conhecimento quantitativo o papel depoderoso ma-.	 .peecior da experiência humana.
• Nessas condições, duas alternativas se nos apresentala relati-

vamente ao futuro recenseamento geral: ou o realizamos em 1940,
que é o mais próximo ano de reulesinia zero, ou o adiamos novamente,
trans.feeindo essa tareie para 10,50 — suposto, bem entenaido, que
queteamos realizá-la de acordo com os precedentes brasileiros e a
referida convenção internacional, é dizer, em ano de milésimo zero.
No paneiro caso, teríamos um período inter-censitái io inevitável de
20 anos, igual ao ocorrido entre os dois últimos recenseamentos. No
segubdu caso, iríamos -estabelecer deliberadamente , um período de
30 unes, sem precedentes na história - admiinstrativa da República e,
o ciem e peor, de todo incompatível com o grau atual de nosso pro-
grasao. Pelo que se deduz que é oportuna a realizasão do recenseae
teeilLk.n geral no próximo anu de 1940.

Outivas . de ordem política

tz tes são iniperaleee. Ceill0 é sabido, compõe-se a Câmara dos
Denuta los de representantes do povo, eleitos mediaate sisteror pro-
poreioaal, em sutaagio universal, igual e diréto, e de representantes
ele'los pelas organizações profissionaia, na lórma que a lel indicar.
A fixação do número de deeutados, objéto • da lei especial, deverá
obedeaer, quanto :cm do poad,au cirtério da rigorosa poeporeionalidade,
com a posaaaa'a cada Estado e do Distrito Federal, não podendo
aq ile número eae,ccier de 1 por 150.000 habitante?, até o máximo
de 2e, e deste limite para éliea, do 1 por 250.060 habitantes. E de,
conformidade csin o preceito constituicoaal, ao Tribunal Superior de
Justiça Eleitoral caberá determinar, coam a necessária antecedência
e tu &cerdo cum 'oe últimos cômputos oficiais dá população, o número

de deputados do Povo que devam ser eleitos em cada um dos Estalos
e 113 D.etrito .Federal (art. 23. a§ 1° e 2° da Constitu%ão do 16 de julho
de 1934J. Eorramo-nos ao trabalho inútil de argumentar Laia a ob-

., se .vaacia estrita de tão importante norma do nossa regime politito,
Jamais poderá dar-se à revelia de um recenseamento geral da pe-
lei. teao, que venha comunicar às nossas estimatavas demográficas
um glan aceitável de aproximação, já agora tornada impossível pela.
comarevada obsolescência das taxas inter-censitárias relativas ao
prfcala de 1900e1920, Opina um tratacilsta de laia reputação que,
"quente mais nos distanciamos, cronologicamente, do momente em que
se malhou uma comprovação precisa de número da habitantes, tanto
mate aventuroso é determinar o estado atual da papulaçãe pois se
gis'.ree eclesiástico e civis, não constitue tarefa tão simples, em com-
segurança quasi absoluta, nos Estados civilizados, mediante os re-
gime; ecleciásticos e civis, não constitue tarefa tão simples, em com-
peasação, o determinar ase o deficit ou superavit unmografico, oca-
sionaec Pelo predomínio ou da imigração ou da emigração".

Motivos de ordem administrativa

Os motivos de ordem administrativa, de limites flutuantes, como
que se confundem com outros, de- ordem social, c emplexos êstes o
aqueles, por definição. Podem, entretanto ser enunciados da seguinte
man e ou: o bom exercício, por parte da União, das numerosas e di-
fíceis atribuições privativas que lhe deu a Constituiçao, tanto na parte
adrrin i_strativa, como na parte, legislativa, está imediatamente con-
dicinuado — salvo melhor juizo — à realização india.vel dos censos
gera is do Brasil, único meio 'de que dispõem os Poders Executivo e
Legislativo para se assegurarem o imprescindível conhecimento numé-
rica dos problemas nucleares do complexas econômico e social bra-
sileiro. A essa cincunstancia ainda se reune o fato ire:vicioso de pos-
suir o Prasil, já agora, um sistema estatístico verdadeiramente na-
cloaal, organicamente articulado pelo Instituto e capaz de assumir
as pesadas responsabilidades de projetar e levar a eleito, com as ne-
cem irias garantias de bom êxito, os censos gerais da República.

Do ponto de vista das necessidades da administração pública
brasileira, seria ocioso insistir na absoluta conveniência de se efe-
tuar, na primeira oportunidade, isto é, em 1940, o censo geral do
Brasil, tanto mais quanto é certo que os resultados alo último re-
censeamento (1920), boje mal traduzem uma noção recuada o Incom-
pleta da realidade brasileira, enormemente modificada no curso (Me-
tes últimos 20 unos. Ensina o mesmo autor já citado que "diversas
finalidades administrativas e cientificas 'exigem, de tempo em tempo,
com absoluta necessidade, o conhecimento do número de habitantes,
juntando-se a isso o fato de que a averiguação dos diversos compo-
nentes que integram a população, dificilmente pode fazer-se por ca-
minho que não seja o da realização de um censo".

Motivos de ordem económica

Consideramos dignos de apréço especial os motivos de ordem
econômica. Senão, vejamos: determipa o art. 16 das Disposições
Transitória da Constituição Federal que deverá ser "imediatamente
elaborado um plano de reconstrução económica nacional". Como já
está definitivamente demonstrado por técnicds de nomeada — e,
neste particular, a intervenção dos especialistas apenas conflema as
conclusões naturais do senso comum — é absolutamente impossível
a elaboraçãu e, muito mais, a execução de um plano de reconstru-
ção económica nacional, sobretudo em pais do tipo do Brasil, onde
os fatores fundamentais da economia — capital e trabalho — ainda
atuam com caráter extensivo,. sem o conhecimento numérico prévio
do comportamento, distribuição e extensão das energias — energias
em atividade e energias em potencial — que devem ser, necessaria-
mente, objeto de profundos estudos por parte dos elaboradores do
plano.

• Os' conceitos que se seguem, transcritos do artigo intitulado "A
prescindibilidade da estatística na organização dos planos eco-

nômicos" e publicado no "Mensário de Estatística da Produção", da
Diretoria do mesmo nome, em abril de 1935 (ns. 3 e 4), corroboraras
valiosamente os argumentos já expendidos. Embora longa, essa tran-
scrição se impõe, porque enumera fatos e articula argumentos In-
contraditáveis, sendo difícil tratar-se do assunto em apraço de ma-
neira mais objetiva.

"Em 1919, quando a Alemanha, vencida e exausta, tratou
de recompor a sua economia, cujas forças haviam atuado du-
rante quatro anos, - esgotante e integralmente ao serviço de
guerra, nummosos planos de reconstrução económica foram

•elaborados naquele pois. Um deles, talvez um dos mais dis-
cutidos, foi o da autoria do economista Otto Neurath e por
èste spresentado ao governo da Saxónia.

Não há lugar aqui para apreciações em tórno do pise° eco-
nômico de heurath, cuja exposição sucinta e crítica se ncentra
às pags, 155/157 da tradução francesa do livro de Karl Steuer-
mann :Ore a celso mundial,

O que desejamos salientar é apenas a importância logica-
mente atribuida à estatística -pelo autor do referido plano.
Exigia Gle, antes de mais nada, para' iniciar e levar a efeito a
execução do plano, o estabelecimento de um departamentd
Central de. Economia, com atribuições de órgão diretor, cuja
primeira tarefa seria o' levantamento qualltitaiivg 44' lodat ag,
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fórças produtivas c do movimento das matérias primas, ener-
gias c dos produtos.

"Os dados de uma estatística assim universal — palavras
de Neurath — seriam utilizados pela Secção Contábil do De-
partamento Central de Economia para fins de administração e
estabelecimento de um plano econômico".

Basta ésse trecho para indicar que o citado economista austríaco
reputava, com inteira razão, imprescindível o prévio conhecimento
quantitativo das fo rças econômicas nacionais para habilitar o Depar-
tamento Central de Economia e, baseado nesse conhecimento, atuar
no serddo do reconstruir a economia alemã numa época em que essa
tal-1'a era realmente esmagadora, porque o país se achava, como se
cal . ,. profundamente arruinado e desorganizado pela guerra.

O famoso "Pino Sexenai s do México, já em auspiciosa execução,
igualmente não pôle prescindir das informações seguras que sb-
mento a estatística e capaz de fornecer à administração. Verifica-se,
efetivamente, que 'os organizadores do plano reconite,ceram desde
logo a importância básica e insubstituível da estatística na ordena-
ção da economia cIetiva. tanto que a ela dispensaram uma atenção
omito ',articular.

v Ente.ndicndo su desarollo en una constante ampliaciÓn
cielica eu extensión territorial y eu perfeccionamiento y apli-
plotación y Ias razas y variedades de cada región. Las estadls-
tin deverá conceder especial Importância "a la organizacida
de ias estatísticas sobre producción, distribución y demanda
de cereales, frutales, fibras y en general de toda Ia producción
vegetal considerada de 'primeira necessidad para el abasteci-
miei-to de/ consumo nacional*. Elaborará, além disso, "ias es-
tatísticas :g ibi e existencia de Ias distintas especies do ganado
eu et pais, su distribución, /os distintos sistemas de orla y ex-
plotación y las rama y variedades de cada residi]. Las estatfe-
tinas lndieaclas se referirán: ai rendimiento, cantida.d, cuali-
dades. vttriededes, fechas de piroducción, costo y prados do
venta". Cabe ainda ao Departamento organizar "/as estatísti-
cas sobre los factores de Ia producción, a fin de precisar /os
atos ze/aelonados con: inversionea, salários, tributacióu, inter-
cambio y beneficio, ampliando los relacionados a los sistemas
do financiamiento, precisando los capital% fondiarlos, mobla
liarias y circulantes, etc."	 •

-
Convém esclarecer que a estruturação do Plano Econó-

mico do México só se tornou fativel graças aos cerume geraisque ali se fizeram em 1,930 e cujos resultados foram os me-
lhores possíveis.

Nos Estados Unidos, a despeito do elevado grau de aper-
feiçoamento a quo já atingiram as estatleticas, a obra de re-
erguimento económico nacional do Presidente Roosevelt impôs.
a criação do um Instituto Central de Estatística (decreto de
27 de julho de 1933), incumbido de "dar informações e con-
selhos sare todos os questionários das repartições encarre-
gadas de fazer a coleta de dados estatisticos necessários hrealização dos objetivos da N. I. R. A., rever os planos de
tabulação e classificação dessas estatísticas, coordenar a me-
lhorar todos os serviços de estatística da União".

Releva notar que dentre as medidas excepicionals postas em
prática peto atual govèrno americano com o objetivo de comba-
ter a crise, a N. 1. R.A. (National Industrial Reeovery Act) ou
Lei de Reerguhnento Industrial Nacional, é precisamente a
mais importante de fiadas, do bom Axito da sua execução, de-
pendendo o triunfo da política económiao do Presidente Roo-
sevelt. É uma lei que começa (art. P) por confessar a azia-
téncia, nas Estados Unidos, de *uma crise nacional, geradora
de eltdmage intenso e de desorganização de indústria, pesando
no comércio interno e externo, afetando a prosperidade nacio-
nal e rebaixando o nível de vida do povo americano". Pois foi
para tornar possível a consecução dos objetivos de uma lei
assim, it qual estilo medularmente vinculados os interessee vi-
tais de 125 milhões de habitantes, que o govõrno dos Estados
Unidos recorreu à estatiatica, organizando o instituto central a
que fizemos referéncia. Por que? Porque a estatística, estudo
numérico doe fatos sociais condensa em algarismos a extensão
dos problemas coletivos, indicando assim a oportunidade das
soluções e a intensidade com que estas devem ser adotadas.
E, às vezes, mostra igualmente o melhor modo de adota-las.

Concluamos, pois, que o dispositivo constitucional com
que abrimos o presente artigo, exige, "imediatamente", o co.
nhecimento quantitativo das nossas barcas econômicas, desde
a área cultivada e cultivável, ata as atividades industriais, co-
mércio e consumo interno, custa de vida nas capitais, nas ci-
dades, no litoral e nas zonas mediterráneas, etc., etc. A menos
que nos abalancemos a traçar um plano de reconstrução eco-
nômica sem os índices numéricos — no caso absolutamente
dispensáveis — daquilo que deverá ser o objeto da recontru-
çào — a economia do país.

A organização de um plano ceJnômico pressupõe a exis-
tência de informações estatísticas atuais e tão completas
quanto possível.

Os exemplos trazidos à tona documentam a nossa afirma-
tiva. Em relação a Vida e qualquer medida destlaada a orde-
nar, reernner, estruturar, racionalizar e economia de mil povo
.-- a catai fatica exerce, implacável, o papel de tina Que certa

•RESOLUÇÃO N. 51	 DE 17 DE JULHO ng 1937
•

P Pba a designação de uma Comissão Tecnica Especial, para propor
os aperfeiçoamentos aconselhaveis d organização das estalisticat
do comercio inter-estadual. .

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatistica, usando
das suas atribuições;

considerando a conveniencla de melhorar a sistematização de es-
forços entre os varies orgãos do Instituto que cooperam no levanta-
rriento da estatística do comercio inter-estadual;

considerando que, nesse sentido, foi apresentado
Geral um projecto de "resolução" que, se aprovado, deter,4,,ibi,..1 pro-

vez um filósofo lhe atribuiu. É insubstituível e, sobretudo,
• imprescindível.

Eis a razão por que, quanto maiores são as dificuldades
• econômicas com que um povo se vê a braços, tanto maior e

mais alastrante se torna o prestigio da esta Ustica."

Além de tudo quanto ficou dito, circunstancias °Urre, que longo
fóra enumerar, reclamam a realização dos censos gerais do Brasil

' em 1940.
Atendo-nos de preferéncia aos dispositivos constitucionais, per-

mitimo-nos entretanto, a liberdade de deixar à superior visão de
V. Ex. a tarefa das quando tiver de deliberar sôbre esta represen-
tação, suplementa-Ia com es fartos elementos acumulados pela expe-
riência do seu govèrno, benemérito por todos os títulos.

Resta-nos agora demonstrar a necessidade dos trabalhos prepa-
ratórios que deverão ser custeados por conta da verba ora solicitada.
Quanto a êste ponto, basta mencionar que a deliberação da assembléia
geral do Conselho Nacional do Estatística teve a assistência, sofreu
a discussão e conseguiu os votos unanimes dos técnicos — diretores
de todas as repartições federais e estaduais de estatística, além de
numerosos assistentes e especialistas — aos quais se acham entre-
gues todas as funções de direção e execução inerentes ao Instituto.
A fixação do quantum da verba foi precedida de estudos conscien-
ciosos e detidos, tendo-se levado em conta o volume, natureza e
ritmo doa trabalhos preliminares dos censos, o material necessário,
o pessoal correspondente, bem como os tipos atuais de remuneração,
tudo isso apreciado o mais objetivamente possível e sob a influência
da certeza de que a atual situação financeira' do país, conquanto ani-
madora e em fase da franca recuperação, não comporta os gastos de
oportunidade discutível. Os recursos orçamentários ora pedidos re-
presentam, assim

'
 o mínimo necessário ao preparo da tarefa gigan-

tesca, que ha de ser, forçosamente, o recenseamento geral do Brasil
em 1.940, verdadeira operação de envergadura continental.

Inspirou-se também a assembléia geral no recenseamento de 1920
para cujos trabalhos preliminares foram abertos três crAditoa espe-
ciais, perfazendo um total de 750:000e000. Atendendo-se ao encareci-
mento da vida a partir daquela época, processo que está sofrendo vi-
sível aceleração nestes últimos três anos; considerando-se, também,
que a população recenseada em 1920 — menos de 31 milhões de ha-
bitantes — não representará mais do que dois terços da população a
recensear em 1940; atendendo-se b. elevação dos preços das utilidades
a consumir,' entre as quais copioso material cuja matéria prima básica
é o papel; considerando-se o extraordinário desenvolvimento operado
na economia nacional nos dois decênios desde então decorridos; con-
siderando-se ainda que os censos de 1940 deverão ser, tante quanto
posava!, mais profundos do que o recenseamento de 1920; conside-
rando-se, finalmente, que . 0 bom óxito da projetada operação censitária
depende, em linha reta, dos trabalhos preparatórios — propaganda in-
tensiva e extensiva, levantamento de milhares de cadastros, coleta o
organização dos elementos de crítica, dextramento do pessoal, etc., —
parece-nos lícita a conclusão de que não ha nenhum exagaro no quan.
tum da verba solicitada.

Terminando, não podemos fugir à declaração de que os trabalhos
preparatórios dos censos gerais de 1940 virão completar de modo cabal.
a série feliz de providências com que o atual Govèrno está anulando
a velha rebeldia do problema de estatística brasileira.

Queira V. Ex. aceitar, Sr. presidente, os protestos de nossa alta
estima e respeitosa consideração.

Rio do Janeiro, 4 de maio de 1937. — A Junta Executiva Central:
103d Carlos d4 Macedo Soares, presidente do Instituto e do Conselho
Nacional de Estatística. — Heitor Bracet, diretor de Estatística Geral
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores. — Léo D'Affonseca,
diretor de Estatística Econômica e Financeira do Ministério da Fa-
senda. — Osvaldo Costa Miranda, diretor do Departamento de Esta-
tística e Publicidade do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.
— Rafael Xavier, diretor de Estatística da Produção do Ministério da
Agricultura. — Mario Augusto Teixeira de Freitas, diretor de Esta-
tistica do Minstéro da Educação e Saúde e secretário geral do Instituto -
Nacional de Estatística. — Joaquim Licinio de Sousa Almeida, presi-
dente da Comissão de Estatística do Ministério da Viação e secretário
do ministro da Viação e Obras Públicas. — Tenente coronel Custodio
dos Reis Prineipe Junior, representante do Ministério da Guerra:
Capitão de corveta, contador naval, 'Manuel Pinto Ribeiro Espindola,
representante do Ministério da Marinha. — Comi( Carlos Alberto
Gonçalves, representante do Ministério das Relações Exteriores.:

t!"
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- vi,lborias 'por parte da Junta Executiva Central, relativamente á fixa-
ção de um dos elementos mais complexos da aludida estatisticaa

considerando que, por sua relevancia e alcance, o projeto em
questão deve ser objeto de um estudo minucioso e especial, em que
se focalize a situação particular de cada unidade da Federação;

Resolvo: .

Art. 1.0 A Junta Executiva Central constituirá, imediatamente,
segundo a forma prevista na legislação do Instituto, uma Comissão
iTecnica Especral para estudar o assunto de que trata o projeto anexo,
apresentado a esta Asembléia Geral sob o II, 21, na sua sessão desta
ano, pelo Estado de Pernambuco.., 	 •

Art. 2.0 Entro as normas a quesficar subordinado o trabalho da
Comissão prevista nesta "resolução" se incluirá a que prescreva a pre-
via audiencia, tanto das Juntas Regionaes como da Diretoria de Es-
tatisraca Económica o Financaira, do Ministério da Fazenda, sóbre as
suas primeiras conclusões, e bem assim o pimpar° de um projeto do
resolução que tome na melhor consideração possivel as sugestõ ss das
mesmas Juntas.

Rio de Janeiro, 17 do julho de 1937, 2.0 do Instituto. — Confe-
rido e numerado. Benedicto Silva, secretario assistente da Assembléia.
— Visto o rubricado. M. A. Teixeira de Freitas; secretario geral do
Instituto.

Publique-se. — Jos4 Carlos de Macedo Soares, presidente do Tos.
Mut° e do 'Conselho,

marro N. 21'

(Anexo á "resolução" n. 51)

Providencia sobre o aperfeiçoamento da estatistica ao comereto
interestaduat

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatistica; no uso
W3.3 suas atribuições;

-considerando que a questão do valor oficial dificulta sobremodo
a avaliação exata do vulto da g exportações o das importações, em
dinheiro, e que ainda não se acha resolvida;

considerando que os referidos valores oficiais do proverientss
das pautas fixas, organizadas pelas repartições de fazenda;

considerando que as pautas varlavels, em cada Estado atribuem
valores unitarios ás mercadorias exportadas, muito aproximadamen-
te iguais aos reais, uma vez que sejtun feitas semanalmente e utilt-
gando-se os valores da praça;

considerando que as pautas fixas, nos Estados que a adotam, ia.
cintam sobremodo a cobrança do imposto de exportaçãa e por isso
não podem ser integralmente abolidas sem prejuizos;
• considerando as dificuldades existentes para as repartIcões de

estatistica conseguirem semanalmente, ou mesmo mensalmente, os va-
lores reais das mercadorias _exportadas e importadas;

Resolve.

Artigo unico. A Junta Executiva Centrai providenciará na sen-
tido de:

a) pleitear dos Governos estaduais a abolição nas suas reparti-
cões de fazenda, para a cobrança dos impostos de exportação, das
pautas fixas, exceto para as mercadorias cuja produção não seja local;

b) fazer com que as repartições regionais de estatistica adotem
para valor unitario das mercadorias exportadas, quando estas não
sejam de produção local, o valor unitario das mercadorias importadas
no mesmo mês;

c) fazer com que as estatísticas oficiais adotem para todos os
eleitos, como reais, os valores das mercadorias exportadas, deduzidos,
por meio das pautas variaveis, semanais, prevalecendo, portanto,
esses valores lambem nos calcules ed valorem, para cobrança do im-
posto de exportação. 	 -

Rio de Janeiro,	 do julho de 1937, 2.0 do Instituto.

Justificação do projeto n. 21

Justificam o presente projeto de "resolução" as razões abaixo:
1.0 -- E' impossivel ás repartições de astatistica a obtenaâo se-

manal, ou mesmo mensal, dos valores unitarios reais, das mercadorias
exportadas, por processos mais Seguros do que os usados. para a or-
ganização das pautas variaveis .-

2.0 — Nos Estacais onde ocorrem as pautas fixas, é, muitas vezes,
impossivel a obtenção dos valores reais, porque a exportaçáo e
computada em unidades diferentes das usadas para a mesma muca-
dona, nas transações comerciais. Exemplo: tecidos do algodão, sem
discriminação do qualidade — 124000 por kg., cobertores de algodfia,
sem discriminação de qualidade — nom por kg. (pauta fixa orga-
nizada pela Recebedoria do Estado de Pernambuco para 1937),

3.0 — Não só de cobertores de algodão como de tecidos de algodão,
etc., existem varias qualidades com valores diferentes, além disso
esses produtos são vendidos, em metros o segundo, em unidades O pri-
meiro. e TIL.) a ir	 ramo são computados nos documcnios de expor-

Es;air 3 aLuliçZ,o completa das pautas fixas nos Estados onda

a exportação tem grande vulto, e são muitos os produtos exportado
não parece razoavel, desde que esta facilita grandemente o serviçal
das repartições fazendarias.

4P — Uma vez que todos os Estados façam pautas varravels para
as mercadorias que produzem, torna-se facil em cada um destes*
quando se tratar da exportação do mercadorias que já foram impor.
tadas, o -calculo do valor, de cada produto exportado, -que será tirado
da !mportação respectiva varificada dentro do mês.

50 — O mesmo pode ser feito em relação ás mercadorias estrang.',
goiras, isto é, o valor da exportação tirado do da importação,
Lauro Montenegro, delegado do Estado de Pernambuco.

RESOLUÇÃO N. 52 	 DE 17 na JuLiro na 1'937

Deicrmina providencias para a distribuição dos ante-projetos a •
serem apresentados ás Assembléias Gerais

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Matistien, usando
das suas atribuições;

considerando a convenieneia do terem os delegados á Assembléia
Caçai conhecimento prévio dos projetos de "resolução" destiraidos ao
sou estudo e voto;

considerando que é sobremodo -exiguo o tempo do que dispõem
dites delegados para o desempenho de seus mandatos, adstritos como
ficam a um estudo rapido da maioria no intervalo das reuniões;

considerando ainda que o conhecimento anterior do assunto
contribue para maior brevidade e segurança dos debatas;
;	 Resolve:

.Art. 1.0 — Os ante-projetos ao "resolução" a saram apresentados
ás Assembléias Gerais do Conselho Nacional de Estatistica, se orga-
nizados pela Junta Executiva Central, serão distribuidos. pela via
mais rapida, com trinta dias de antecedencia, no rninimo, ou seja Ida
Si de maio do cada ano.

Paragrafo unico. Quando tais ante-projetos forem organizados
pelas Juntas Regionais, caberá ás mesmas tal distribuiano, na forma
e na tempo indicados, a todos os orgãos congeneres da sistema.

Art. 2.0 Os projetos encaminhados á mesa da Assemblèia Gerai.
fora do disposto no art. 1.0 e seu paragrafo, só serão incluidos em
pauta se estiverem subscritos por seis delegados.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1937, 2.0 do Instituto. — Confe-
rido e numerado. Benedicto Silva, secretario assistente da Assembléia.

Visto e rubricado. M. A. Teixeira de Freitas, secretario geral do
Instituto.

Publique-se. --- José Carlos de Macedo Soares, presidente do Ins-
tituto e do Conselho.

nEãorcçxo N. 53 — na 17 na Juan° eu 1937

Providencia sObre uma representação do I. N. E. relativa aos serviços'
de estatística policial e criminal

A Assembléia Geral do 'Conselbo*Nacional de Estatística, usando
da, suas atribuições;

considerando que é imperiosa a necessidade de convergência de
esforços, Ode já, entro as administrações policiais das unidàdes da
Federação e a do Distrito Federal, no sentido de instituir ou ampliar,
e orientar técnicamente os respectivos serviços de estatística, segun-
do normas harmónicas, acudindo, assim, aos objetivos que deram
lugar á criação do Instituto Nacional de Estatística;

considerando que os fenômenos morais negativos têm a sua fase
do observação original dentro da esfera policial-criminal;

considerando que vários Estados da União e o Distrito Federal
já dispõem de serviços désse género sem- que, na maioria dos casos,
lhes tenha sido dada organização garantidora do curso normal e pro-
gressivo do suas atividades;

considerando, assim, que muitos dos aludidos serviços não dis-
põem do pessoal próprio, nem de instalação adequada, nem -de ele-
mentos de ação rápida o de divulgação de suas atividades, o que, en-
tretanto, a sua finalidade exige lhes seja urgentemente facultado;

Resolvo:	 •
Art. 1'. As Juntas Executivas solicitarão, dos Governos respecti-

vos, a criação do serviços de estatística policial e a reorgan.zação dos',
já existentes, dèsde que ainda não estejam em Mas condições de efi-
ciência.

Art. 2'. Na solicitação serão sugeridas as seguintes medidas:
1°, a organização ou ampliação dos quadros, segundo as no: mas

fixadas polo Instituto e tendo em vista as reais necessidades do ser-
viço;

2°, a mecanisação dos serviços, suprimindo, tanto quanto possi-
vc4, as apurações manuais: 	 •

30, a aquisição do equipamento tipoz,TM?o necessário á impres-
são dos trabalhos realizados.

Art. 3• . Para os efeitos dos números 2 e 3, as sugestões visarão
o empenho anual, por estimativa, na verba da Policia do Distrito Fe-
deral o nas dos Estadas, do voltam neaessário para fazer face aos .
ditos serviços.
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Art, V. Os entendimentos, para os fins desta "resolução", pro-
curariio obter que os serviços de Estatística Policial e Criminal fi-
quem autorizados a manter correspondência direta com as reperti-
ções ou autoridades incumbidas de lhes fornecer Informações esta-
tísticas.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1957, 2° do Instituto. — Conferido
e numerado, Penedito Silva, secretário assistente da Assembléia. —
Visto e rubricedo, M. A. Teixeira de Freitas, secretário geral do Insti-
tuto.

Publique-se. — José Carlos de Macedo Soaresí Presidente do In-
etituto e do Conselhta

RESOLUÇÃO N. 54	 DE 17 DE JULHO Da 1937

Providencia sôbre tun acórdo especial entre as três repartiedes de
ebsbito nacional diretamente interessadas no levantamento da
bio-estatistica.

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, usando
das suas atribuições;

considerando a urgente necessidade-de desenvolver e unificar os
levantamentos brasileiro; de bio-estatistica;

considerando que essa estatística interessa direta e simulta-
neamente à Diretoria de Estatística Geral, do Ministério da Justiça,-
como órgão controlador do movimento do Registro Civil, e ainda a
Diretoria de Estatística do Ministério da Educação e à Divisão de
Dio-Estatística do Departamento Nacional de Saúde;

considerando, assim, que o aperfeiçoamento e unificação da
aludida estatística devem resultar de uma divisão de trabalho que
diferencie e harmonize as atividades das três referidos órgilos, fa-
zendo-as, porém, conver gir para o objetivo do levantamento integral
da bio-estatística brasileira;

considerando que êsse acôrão deve harmonizar Igualmente as
atividadea ("os órgãos de bio-eslatistica dos Departamentos Estaduais
de Saúde com os das Repartições Centrais Regionais de Estatística,
hem corno, neste particular, os dos sistemas regionais com os do
Cisterna federal;

considerando, finalmente, que os projetos apreseltados à Assem-
bléia Gera!, na presente sessão, sob ns. 22; 37 e 38, anexos a esta
•resolução", focalizam medidas que, ou pressupiasm exatamente o
acórdo que se tem aqui em vista, ou visam estabelece-10 parcialmente,
convindo assim que seus objetivos se consubstancie/ri harroonican.ento
num ato único, no qual se defina e estabeleça o mesmo acôrdo;'

Resolve:	 •
Art. 1.° A Junta Executiva Central, ouvidas as Juntas Executivas

Regionais, promoverá entendimentos entre a Diretoria de Estatística
Geral, do Ministério da Justiça, st- Diretoria de Estatística do Minis-
tério da Educação e o Departamento Nacional de Scaide, para o fim
especial de delimitar a competência -e as responsabilidades dêsses
órgãos no campo da bio-estatistica.

Art. 2.• Tais entendimentos obedecerão it preocupação não só de
onter a perfeita harmonização das atividade; elaboradoras bio-
estatística, assegurando-lhes unidade de resultados, mas ainda o
máximo rendimento dos recursos que as repartições Co-interessadas
no assunto puderem dedicar à execução de um plano que dê ás asta-
tfsticas, em aprèço a maior extensão o aperfeiçoamento possíveis.

Art. 3.° A delimitação de competências fixada em virtual dèsse
acórdo refletirá correintamente nas organizações regionais, não só
ent re os seus diferentes co-ioteressados na matéria, mas ainda, nas
articulações entre êstcs e os órgãos federais com que tivei em de
colaborar.

Art. 4.° Para niaior solenidade e eficácia do sistema de dist0-
buição de responsabilidades que esta "resolução" tem em nVra, o
acórdo aqui previsto será submetido à homologação expressa, tanto
do Govèrno Federal, como-dos Governos Regionais, em atos refe-
rendados, respectivamente, por todos os ministros e secretários de
Estado, sob cuja jurisdição estiverem os serviços a que o conven-
cionado interessar diretamente.

Rio de Janeiro, 17 do julho de 1937, 2° do instituto. — Confe-
rido e numerado, Bevedieto Silva, secretário assistente da assainblála.
—.Visto e rubricado, M. A. Teixeira de Freitas, secretário geral do
Instituto. •

Publique-se. — José Carlos de Macedo Soares, presidente do
instituto e do Coneelho.

PROJECTO N. 22

(Anexo á i"resolução" n. 54)	 -

Formula sugestões sôbrc a reforma da Lei is registra civil

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, usando
das suas atribuições;

considerando as dificuldades encontradas para o levantamento
do movimento da população, Bob o tríplice aspecto de nascimsntos,
casamentos e óbitos;

considerando que a prática desses registros é, do ponto de
a' ' Jstatistico,.(44 efeitos Onin,pletapenAe nulos, pois aaenas atinae

uma fraca percentagem doa faies que conviria perquirir, prinel.
palmente quanto ao número de nascimentos • casamentos;

ensinando que o cun prin.ento das obrigações inerentes tio
Registro Civil só pcderá radicar-se nos hábitos e atos da vida da
população, sê passar a ser oficialmente exigido coroo condição laln
presciraliael á outorga de qualquer favor publico ou á concessão
dos direitos e garan t ias nivis i sociais:

considerando que, para dar ao citado registro a devida am-
plitude e importancia, necessario se torna simplificar o seu proa
osso, assegurando ainda a sua completa e absoluta gratu,idade;
,	 Resolve:

— O registro civil de nascimentos, casamentos -e dbitds
deral e estaduais medidas indispehsáveis e irbediatas para a reforma
completa do registro de nascimentos, casamentos e óbitos, naa se-
guintes bases: '
• 10 --s O registro • civil do nascimentos, casamenaos e óbitos

passará a constituir oficio privatiao, que será exerciuu sem acuam.
loção com qualquer outro oficio de justiça, procedendu-se á des-
anexação dos -cartórios de registro civil que fundo:lera cumulais.,
vamento com outros;

2° — nós listados da Federação serão criados tantos cartórios
quantas sejam as suas comarcas e tèrmos, e tantos cargos de sub-
oficiais de registro quanios furem as seus distritos Judiciários;

. 30 — os sub-Ofioiais serão subordinados aos cartórios e ofi-
ciais das sedes de comamos ou termos;

40 — nas capitais, serão criados tantos cartórios quantos
rem neceszárics para ateeder ao vtato dos trebalhos de registro,
som prejuizo para os existentes na data da promulgação da reforma
prevista na presente "resolução";

5° — todos os atos do registro civil serão gratilitos e °brita-
tórios, recebendo o oficial ou sub-oficial, além dos ordenados que
lhes marear o Govèrno regional de que depender, mais a impor-
tancia de 1e000 de cada registro de nascimento, por parte do Go-
verno .Federal;

6° — as pautas do registro civil serão referendadas pelo juie
da circunscrição, pelo agente de estatística e pelo coletor federal
da Coletoria mais próxima, onde serão pagos aos oficiais e sub-
oficiais as taxas referidas no item anterior;

70 — O pagamento dos ordenados dos oficiais /e sub-oficiais seri
atribüição_dos governos estaau-ais, ficando por isso o pessoal de ias*
gistro civil dentro da ,órbita do funcionalismo estadual o perfeita-
mente integrado em todos os direitos e obrigações decorrente dessa
condição;

8° — os livros do registro serão fornecidos gratuitamente aos
cartórios pelo Governo Federal, com o fim não só de patironizal-os,
como de poder controlar e garantir, de ora em diante, a fiel no*
cução dos atos do registro civil;

90.— a organização, impressão e distribuição dos livros de re-
gistro civil ficarão sendo atribilição do Instituto Nacional de Esta.
tística, mediante recursos renovados anualmente -pela lei de meios
da República;

100 — os oficiais do registro civil que possuam em seus cartó-
rios, ao tempo da publicação da lei de reforma, outros registros
anexos, poderão optar por uma das duas Pinções:

11° — os ordenados dos oficiais e sub-oficiais poderão variar
de Estado a Estado,, e dentro de um mesmo Estado, de actardo com
o custo do vida local e o nivel dos ardenados do funcionalismo pú-
blico já existente;

12" — os chamados escrivães ou oficiais de paz, quando existam,
nas sédes dos distritos, terão direito sa preferência para o provi-
mento dos cargos Ce sub-oficiais do registro civil:

13° — a apresentação da certidão -do registro civil de nascia
monto tornar-se-á imediatamente obrigatória, não só nos casos já
previátos em lei, ou nos do praxe, como nos seguintes:

a) por ocasião da Anatriffilla primária, nas escolas públicas ,e
particulares, seja qual fôr a idade do candidato;
• b) corno habilitação para o batismo religioso, em qualquer re-

ligião;
c) como habilitação para o casamento, tanto civil como reli-

, gloso;
d) como condição para a investidura na posse da herança, ou

de cargo público ou particular;
e; ) como habilitação para assinatura do documentos do fé púablica 

, (A lei cogitará da punição -ou multa aos faltosos, importando
aquela, ora em nulidade dos documentos, ora em Penas pela falta
ele exação no cumprimento do dever, ou ainda de suspepsão de di-
reitos ou favores.)

14° — para o registro de nascimento, que poderá ser feito com
a presença de uma só testemunha, serão dispensadas . as declarações
de avós paternos e maternos;

150• — serão extensivos aos maiores de um ano falecidos sem
registro do nascimento, os efeitos do art. 88, parágrafo único, do
decreto n. 18.542, de 24 de dezembro de 1928, nos primeiros seis
meses após a vigência da lei de reforma do registro;

1ee — serão inteiramente gratuitas as rubricas apostas em livro*
e pautas de serviço de registro civil, pelos juizes de direito e mu-
ricipais;

•
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17° — 09 aficais e sub-oficlais prestarão às Diretorias Regionais
de Estatística informações mensais sobro o movimento de regiatro
Civil dos seus distritos e sedes;

. 13° — a obrigatoriedade da execução do registro Civil do nasci-
mento será atribuída:

a) quanto ás creanças nascidas nas sedes de comarca!, térmas
e distritos — aos phis, tutores, responsáveis ou assistentes ao parto,
dentro de três dias;

• h) quanto ás creanças nascidas em estabelecimentos rurais •
em lagares afastados das sedes onde funcionem es cartórios — aos
pais, ,tutores, responsáveis ou assistentes ao parto, até 15 dias;

19° — a responsabilidade da falta do cumprimento do registro
Civil do nascimento será apurada imediatamente nos seguintes casos:

a) quando fór um dos progenitores empregado público de qual-
quer categoria, condição ou esfera;

b) quando qualquer dos progenitores, exercendo profissão par-
ticular, receba direta ou indiretamente qualquer espécie de 'favor, li-
gado á sua profissão;
• 200 — a responsabilidade da parteira ou médico assistente ao
parto, sempre que o nascimento não foi notificado ou registrado,
será funcional, podendo por denúncia comprovada ser-lhe cassado,
por 'parte das autoridades sanitárias, o exercício da profissão;

2i0 — às parteiras e médicos assistentes cabe o dever, não só de
aconselhar a realização imediata do registro do nascimento ocor-
rido, como também o do notificar ao oficial de registro o mesmo
nascimento, se suspeita que as pessoas responsáveis não o ;venham
a fazer dentro do prazo obrigatório; • ,

228 — a notificação deve ser feita por escrito, com Indicação do
Jogar, nome dos pais o dia do nascimento;

230 — os oficiais do registro terão blocos de notificação, cujo
fornecimento será gratuito aos médicos, parteiras, pessoas parti-
culares o gerentes ou donos de hotéis, casas de pensão e hospedarias,
cabendo ao Instituto Nacional do Estatística providenciar para a im-
pressão do material aludido;

240 — os oficiais de registro civil ficarão obrigados a visitar o
domicílio ou o togar onde se deu o nascimento de que tenham re-
cebido notificação, exortando os responsáveis ao cumprimento do re-
gistro e ainda a denunciar ás autoridades competentes a irregulari-
dade que verificar, caso seja o infrator empregado público ou pessoa
compreendida na disposição do item 20;

250 — tornar-se-á facultativa a notificação ou denúncia ao oficial
de registro, por parte de pessoas residentes no mesmo prédio em que
se der o nascimento, ou de vizinhos e parentes;

26° — os certificados de registro extraidos depois do prazo da
lei pagarão de multa a importanda de 15a600, sus estampilhas fe-
derais e estaduais, na proporção abaixo:

10$ de estampilhas comuns e $400 de Educação, estaduais; 5$ de
estampilhas comuns e - $200 de Educação, federais; 	 •17° — esta taxa só será dispensada em. caso de reconhecida
miserabilidado, atestada á prova de • despacho em petição instruída
pelas autoridades policiais locais, cuja declaração, in iimine, cons-
tará na têm° do certificado;

28° — dar-se-á o prazo de seis meses pira o registro, sem multa,
de todas as pessoas nascidas em época anterior á vigência da lei do re-
forma do registro;

2(0 — serão fechados ou regularizados todos os cemitérios parti-
culares, dentro de um prazo de 90 dias, posterior á- publicação da lei
de reforma do registro civil;

— pelos enterramentos processada.3 sem atestados do óbito,
serão responsabilizados os funcionaram municipais encarregados da
administração do cemitério, ou quem quer que esteja com a reponsa-
!Matada administrativa do mesmo, levando-se a denúncia ás autori-
dades sanitárias, afim de se proceder á punição do culpado;

31° — serão previstas as multas e puniçõee, de acõrdo com a gra-
vidade doe casos expostos no número precedente; 	 •

• 32' — as certidões de registro do casamento passarão a ser exigi-
das não só nos casos já previste em lei, como nos seguinte:

a) para entrar em gazo de herança;
IA em todos e contrates comerciais;
c) para declaração de montepio, pecúlio e outras Mrmas de pre-

vidência social;
el; para realização de casamento religioso;
e) para a realização de compra ou venda do bens do casal, depen-

dentes de escritura pública;
() para a consecução de favores públicos, em qualquer esfera ad-

ministrativa em beneficio de filhos menores;
g) para que tenha andamento qualquer processo na esfera judi-

ciária.
33^ — Deverão ser previstas as multas e punições para o caso das

infrações ao disposto no número anterior, traduzindo-se ora na nuli-
dade da documentos, ora em sanções penais pela falta de exação pro-
fissional, ou ainda, na supensão de favores públicos, acaso existentes,
quando os infratores forem pessOas ou instituições particulares.

Art. 2.° A representação a que se rafai o art. 1° sugerirá iam-'
bém, além da lei do reforma do registro cada a publicação de ates dos
poderes com petentes, Instruindo a execução do Me6112Q registro nas se-guintes bases:.

1° — o texto da lei de reforma do • registro civil será publicadd
obrigatóriamenti3 e na, Integra, em todos os jornais oficiais, bem como
em tudo* os órgãos de imprensa do Pais, seja qual fór-a finalidade dot
aludidos órgãos ou o idioma em que se editem;

— será igualmente a dita lei divulgada em portarias, ordenddo dia, boletins, avisos e outras formas do praxe em todas as secreta-
rias e repartições públicas, nos quarteis, oficinas, fábricas, emprasar
de qualquer natureza, departamentos de educação e ee tab e/ tsc 'mento!rurais;

5° do cumprimento destas determinações terão encargo del
fiscalização os funcionários do Ministério do Trabalho e as atstoridade*
ligadas aos respectivos departamentos;

C — da lei de reforma da registro civil serão tirados 10 milhfietjde exemplares, em separata, para a mais completa distribuição no In.,
tenor do Pais, por intermédio das repartições de eatatistica- regionais,
dos oficiais de registro civil e das agências municipais de estatfstical

5s — os oficiais de registro dos lugares onde não,existam jornaid
e, em geral, das localidades onde a percentagem de analfehétos seugrande, terão a obrigação de, durante os seis primeiros meses da via
manda da lei de reSorma do registro, terem em voz alta, nas feiras 4lugares da aglomeração popular, os Urra% da citada lei, dando ainda,sobre a mesma, as necessárias explicações;

60 serão afixados cartazes nas ruas de todos os centros popu.'
lesos do Pais sobre a propaganda da obrigatoriedade- e eumprimentO
do registro civil, devendo a Instituto Nadanal de Estathalca fornecer
a cada govèrno regional os térnsos dos seno dizeres para que se vedesfique nos mesmos a necessária uniformidade;	 47° — os governos regionais fartto.a impressão e divulgação dasee0
cartazes, por intermédio das repartições regionais de estatistica,
agências municipais e dos oficiais de registro civil;

8° — os padres católicos, bem como os ministros de todas as r4ligiões, serão concitalos a fazer pelo púlpito e nas suas cátedras, a lei-,tura e propaganda da lei do reforma do registro civil;
9° — os oficiais do registro civil criarão, nos seus cartórios,charle de todos os registros do nascimento e morte, em ,ordein alfabd.

tios, com o número do ordem em série, a partir de 1, do cada ano datil
10 — tanto as cópias para a EetatIstica, como as enviadas á CO*.lotaria Federal, deverão levar o número de ordem da série do ano; .4
11°— os oficiais de registro terão a 16311 cargo igualmente o regid.i.tro de médicos e parteiras, fornecendo listas autênticas desses profia4dopais ao Departamento do Saúde Estadual, com detalbas do nom0,

profissão, enderaço o residência e o local de trabalho;
'12°	 éstes cadastros serão renovados cada ano e, nos mesmoLambem serão fornecidas cópias ás repartições gerais de estatisticai

Rio de Janeiro, de julho de 1037. — ao Instituto.

Justificação do projeto n. 22

O problema do registro civil tem a sua maior im portancia anciRrado dg ponto de vista demográfico.	 -	 'IHa quem pense que o registro do nascimento é simples formalaidada pública de identidade do individuo, quando hoje a identidade{
não é mais procurada nos documentos desta ordem; os registro...se re4vestem desta fdrça afim de garantirem a sua execução e prática ligoguida. A sua finalidade é sobretudo demográfica e e,statistica. 	 .11

Já o Dr. Bulhões Carvalho refere no seu tratado dg "Estatisticd,
Método e Aplicação", que a falta de uma estatistica geral- de natalio
dado em todo o Pais "... tom por causa..." "a deficiência do resisti'civil".

O Dr. E. Roquette Pinto, nos seus ensaios de "Antropologia Drã4siliana", a proposito dos números recolhidos do registro civil, no ris
censeamento do 1920, já fez ressaltar igualmente a deficiência desata*
dados demográficos, onde, para um registo de 2.119 nascimentos lafnorte do Pais, aparecem 27.390 mortes.

E argumenta:
"Isso, num total de mais de 12 milhões de habitantes! 	 - •
Para que todos possam ver o mal que faz ao bom nome do Pai,

a deficiência dos nossos dados demográficos, encontra-se, para 1920io indica vital do norte do Brasil — 7,7 1
•Na zona meridional do brasil foram registrados, em 1920, 229.191

nascimentos e 101.367 mortes, de onde um indico vital igual a 22,51Levando a sério esses dados... estariamos desaparecendo!
Enquanto sido pudermos saber quantos somos — quantos tal+

cem e quantas morrem — é animado querer encontrar o Brasil na
lista das lçaiWiss, iiublicada nos tratados clentificos...

A. declaração do elgto o matuto é forçado, para enterrar o teu de.
funto "em sagrado"; mas os nascimentos? Só a educação do nom,
bom povo. conseguirá melhorar isso... e o resto."

O Dr. E. Roquette Pinto empregou para encontrar aqueles indo
ces a fórmula do Dr. Raymond Pearl, em que se tomam os nascimen,
tos multiplicados por 100, e se divide pela mortalidade. Vil-se que d
problema do registro do nascimento, sobretudo, é dos mais sérios, rine
querendo. uma alta dose de educação popular para o ses cumpris;
mento eatisfatorio.	 •	 .1

A população do interior nega-se sempre a fornecer o nome dd
pessoas da familia ou de filhos, em qualquer fôrma de registro, aoe
bretudo de pessoas masculinas, receiando Le.~ILW &lati
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t
rmas de contrôle público sobre a população. O Sr. P. Granville

'dge registra o fato acima em estudo recente sobre "A Demografia
gaa POSCe6Stie8 e colônias inglesas".

É por isso que, apresentando unia série de sugestões para a pos-
vivei re:orma da nossa lei de registro civil, quizemos orientá-las sob
ti Ponto de vista de propaganda e educação do povo, no sentido de con-
seguir a adesão deete ao cumprimento da lei, pelo conhecimento da
necessidade da lei.

Nenhuma outra instituição no Brasil melhor que o Instituto Na-
cional de Estatistica poderá avaliar a importancia da reforma da
nossa lei de registro civil, que é, em grande parte, aproveitavelemas
'que não oferece a plasticidade necessaria ao seu cumprimento, em
'um pais com a extensão e as dificuldades administrativas que o nosso
apresenta.

Atendendo a arcas dificuldades e ás deficiências da edueação do
nosso povo, foi que fugimos de sugerir multas diretas pela inobser-
Vanc'a do registro de niscimento, como Cio adotadas na lei estadu-
nidense e de alguns países da Europa. Esta douta Assembléia podera,
porém, focalizar as suas luzes sobro o assunto, certa de que apresen-
tamos aqui, sem pretensão, apenas o motivo que deve ser dado para
te necessidade da reforma; a reforma, em si, caberá a esta Assembléia
aventá-la. neste ou em melhores alicerces. — Lauro Montene gro, de-
legado do Estado de Pernambuco. .

PROJECTO N. 37

(Anexo á ,"resolução" n. 54)

Estabelece a primeira "área de registro" relativamente nos serviçoi
do Registro Civil

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatistica, usando
das suas atribuições:

cerasiderando que os Macios de São Paulo e Rio Grande do Sul
mantém, de longa data, satisfatório serviço de estatística denio-
gráfica;	 , •	 ;

considerando que nos referidos Estados já se obtem pratica-
mente, e ha mais de um decénio, 100 % de informantes dentre os ofi-
ciais dos cartórios existentes em seus territórios; 	 •

considerando ainda que a Diretoria do Estatística Geral do Mi-
nistério da Justiça, vem obtendo a remessa regular da quasi totalle
dade dos questionários distribuídos aos cartórios do Registro Civii
nos'Estados do-Esnírito Santo, Rio de Janeiro, Paraná, Santa Cata-
rina e no Dlstrito Federal;

considerando mie. nessas unidades da Federação, já se alcan-
çam, classe modo, índices seguros sobre o movimento intrinseco das
respectivas populações;

Resolve:•
Art. 1.° São considerados "zonas de registro", nos termos da re-

tolução n. 15, de 30 do dezembro de 1936, os territórios dos Estados
do Espirito Santo, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande
do Sul, Rio de Janeiro o do Distrito Federal.

Art. 2.0 Em conseqüencia, controladas convenientemente as apu-
rações anuais da demografia dessas unidades, aplicar-se-á ao cálculo
da poputação do pais, naquilo que lhes disser respeito e fôr possi-
vel, a fórmula de Bleck.

Rio de Janeiro, de julho de 1937. 2° do Tnetituto. — Antonio
P. Ribas, delegado do Paraná. — Elpidio Domingues Lins, delegado
de Santa Catarina. — Ernesto Pellanda, delegado do Rio Grande do
sul. — Francisco larusst, assitente da Del. de São Paulo.

. pisoem° N. 38

(Anexo á "reeolução" ii. ea)

Regula a cooperacJo dos sistemas regionais n't coleta e apueoecio da
estali . tica demografica.

, A Assembléia Geral 'do Conselho Nacional . de Estatística, usando
das suas stribuieões;	 . •

considerando a necessidade de regular a cooperação dos serviços
regionais no sentido do aperfeiçoamento ,da coleta p apuração dos
lados do Registro Civil;

considerando que a estatística dernografica, embora do com-
Petenent ca. União, interessa particularmente aos Estados e ;asa Mu-
nicípios no que respeita ao movimento intrineeco da população de seus
aerritorkls:-

ceneiderando que os oficiais co Registro Civil se acham sujeitos
4 clsciOna dos orgãos judiciarios regionais e. assim, o seu traballso
4. mais faeilmente controlado pela autoridade local;

considerando ainda que os ditos serventuários se encontram so-
bretarregedos de' serviços gratuitos; convindo mesmo á exatidão da
'aoleta c.a :ter-ateei; onde possiç7e1, duplo .preliencliimento de mapas
ffl ereationarios, e, tambern, duplo onue de multa; 	 -

considerando que a cooperaç'ão dos sistemas regionais não tira á
kle;ãogrdl i a o caracter de estatistiea federal, Veto como apenas ba-
ilei:4 no caso uma intermediaeão dos orgãoe regionais;

e. Resolve:
Árt 1.* — A Diretoria de Estatistica Gerei do Ministério da .Jus-

tiça aceitará o concurso dos sistemas regionais de e.statietiea, na éo-
leta r apuração dos dados do Registro Civil , dezele que as Juntas Exe-
cutivas Regionais aceitem o onus, tomando aasini o compi einem° de
dar-lhe completo desempenho.

Art. 2.° — Nos Estados cujos sistemas di sejarem colaborar na'
feitura da bio-estatistica federa., a coleta será ama unica f a cargo da
respectiva repartição central, usando-se para tal fim os questionarias
distribuaeos 'pela D. E. G. do Ministério da, medo, ou °erros que
contenham, sem exceção, todos os dados neles pedidos, nos termos do
artigo 5.° e seu paragrafo da Resolução nunieco 7, de 30 'dedeeeinbro
de a930.

Art, a-s — Amaradas, no todo ou em pacae as informações c,on-
tidas iteeees mapas, no menor prazo possivel, a repartição central re-
gienal remetdrá imediatamente á D. E. G., 'es, Rio de Janeito cepia
autentica do trabalho que houver elaborado, fazende-a acompanliar
do todos os questionarios em que se houver baseado, para o de e ido
controle

Art. 4.• — A . Diretoeia de-Estatistica Gerei verifidada a CIatidru,
dos quadros elaborados pelo sistema esadual, autor:zará a respectiva
publicação, conservados em seu arquivo os originais para qualquer
eenfrontr ou desdobramento posterior, acaso nereesarios; obrigende-
se a cedê-los, por emprestimo, sempre que não lhe for possieel- exe-
cutar o trabalho de complernentação desejndo. -

1-tio de janeiro, de julho de 1937 2.° do Instituto. — Eracqto
Manda. delegado do Rio Grande cio Sul. -- Francisco Jarussi, aseis-
tento da delegação de São Paulo. — Antonio Peixoto Guedes, delegado
da Baia. — Luiz Briggs, assistente do dei, do Ministério da Justiça
(com restrições). — Anfiloquio Comam, delegado do Rio Grande do
Norte.

RESOI:C(U0 N. 55 — DE 17 'llE JULHO na 1937

Recomenda, ks Juntas Executivas Regionais, providencias -tendentes
ao aperfeiçoamento do cadastro patrimonial do Pais

A Assembléia Geral do Conselbo Nacional de Estatística, usando
das suas atribuições; .

considerando que é muito proveitoso o conhecimento real do
patrimônio dos , Estados, do Distrito Federal, do Território. do Acre
e dos Municiples; •

considerando que a publicação de 'cifras fidedignas a çespeito
constituiria elemento de primeira ordene, para o estudo da situa-
ção económica de cada uma daquelas circunscrições administra-
tivas;

considerando que a prática estatística tem demonstrado que a
quasi totalidade de nossas Municipalidades e mesmo alguns Estados
não possuem os seus bens devidamente cada etradoe, donde uma com-
pleta ignorancia Obre o seu, valor e demais carecteristicas;

Resolve:
Art. único. As Juntas Executivas Reg:onais empenharão os ne-

cessários esforços no sentido de _obter que as administrações esta-
duais e municipais que ainda não a possuirem, instituam a escritu-
ração minuciosa e regular dos seus bens-patrimoniais. 	 4

-	 Rio de Janeiro, 17 de julho cio 1937, 2° do Instituto — Confe-
rido e eumeeade..— Benedicto Silva, secretário assitente da Assem-
bléia. Nr,isto e rubricado. —	 Tei.ceira (10 Freitas, secretário
geral do Instituto.

Publique-se. — José Carlos de Macedo Soares, presidente do
Instituto t do Conselho.

RESOLUÇÃO N. 50	 Da 17 DE Juno DE 1937

Modifica o. art. 4°. do Regimento das Juntas Executivas Regionais

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, usando
das suas atribuições;

considerando a conveniência, já verificada em alguns Estados,
do ser dada maior elasticidade á dieposiçãe contida no art. 40 ria
"resolução" n.' 4, de 29 de dezembro de 1916, • da Assembléia Geral
do Conselho Nacional de Estatística;

considerando, ainda, as razões constantes da exposição anexa,
apresentada pela delegação de São Paulo;

• Resolve:
Art. único. Fica substituído o referido artigo pelo seguinte:

"Art. 4.° As Juntas Regionais só poderão deliberar com a presença
da maioria absoluta de seus componentes".

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1937, 2° do Instituto — Confe-
rido e numerado. — Bcnedicto Silva, secretário assitente cia Assem-

'idéia. Visto e rubricado. — M Teixeira de Freitas, secretário
geral do Instituto.

Publique-se. — José Carlos de Mace& Soares, Dresidcnto do
Instituto e do Conselho.



Sábado 23
	

DIAT(TO OFICIAL 	 Outubro de 1 (337  21159
4"7 •

=POSIÇÃO APRESENTADA PELA DELEGAÇXO DE 8. PAULO

(Anexa á "resolução'.' n. 56)

O art. C da. resolução n. 4, do 29/12/1936,

"As Juntas Regionais só poderão deliberar com a presença da
maioria absoluta dos seus ineinbruà que chefiarem diretamente ser-
viços de estatística".

Essa disposição divide os membros da Junta em dois grupos: de
um lado, aqueles que, embora não chefiando serviços de estatística.
representam, contudo, entidades importantes •• interessadas em tais
sorviços, incluídos nesse grupo os delegados das fórças armadas; e
da outro lado, os membros que chefiam diretamente os aludidos ser-
N. Usos.

A todos é facultado o direito de deliberação, 'mas em condições
diversas: os primeiros só poderão usar dêsse direito quando presente
a maioria dos segundos; para èstes, entretanto, não há restrições: de-
lioertun mesmo na ausène:a de todos aqueles.

Percebe-se bem o intento do dispositivo: Aos que não têm res-
ponsabilidade direta na execução dos serviços, não conviria permitir
tomassem medidas para que outros as puzessem em pratica, uma
.vez risadas tais medidas na ausência da maior:a dos responsáveis pela
execução.	 •

Ora, se a ausência desta maioria se verificasse com alguma fre-
qiiSncia, sobreviria, fatalmente o desinteresse e até o afastamento dos
componentes do primeiro grupo, por isto que não desejariam êles estar
a mercê do comparecimento dos outros membros.

Desde que se estabeleça, para os componentes da Junta, uma
' terrena igualdade no uso de voto, a nociva preocupação de grupos
(lesa parecerá automitticarneute

SZlém disso, a modificação proposta como que forçará •os chefes,
oc serviço a só faltarem em casos do absoluta força maior, e, quando
e verifique a coincidência de estar ausente a maioria dêles, nem por

isso será desatendido o objetivo da disposição anterior, porquanto 4
fóra de dúvida que os demais membros da Junta, por uma questão de
ética, se absterão, em ocasiões tais, de deliberar sebre a parte exe-
cutiva da matéria em debate. — Francisco Jarussi.

RESOLUÇÃO N. 67 — DE 17 DE JUI.110 DE 1937

Pi •or , à imediata elaboração, segundo o plano que estabelece, de mono-
'tirarias estatistico-descritivas municipais

6) que se determine todo o auxílio necessário, da ndua'nistra.
ção municipal em geral e, em especial, da Agência AI anicipal de Es•
tatística;

e) que seja solicitado o concurso do Diretório Municipal dó;
Conselho de Geografia, se já estiver constituído, para que o redatoi!
possa melhormente fixar os dados de caracter geográfico que Q.
trNbalhu comportar;

d) que recebidos os originais do trabalho, sejam os mesmos
enviu	 Jtos á unta Regional de Estatística afim de que, por um técnico
do serviços por ela articulados ou por uma Comissão •Especial, seja
o trabalho examinado e retocado, tendo em vista a correção da lin-
guagem, a uniformização da ortografia, que será a simplificada, O
a perfeita coerência das seus dados numéricos com os que deverem
constar dos quadres estatísticos já organizados para o Estado dia-
criminadamente por mun'cipios; 	 •

e) que o Govèrno Municipal reserve pelo menos 50 exemplares
da elição do trabalho para o 1. N. E., sendo 2 destinados á Agência
Municipal de Estatística, 28 á Junta Ekecutiva Regional e reparti-
ções com ela articuladas e.20 à Junta Executiva Central e repartições
nacionais de estatística;

1) que, não sendo remunerado o autor do trabiao,' lhe fique
atribuída a propriedade da parte restante da edição. uma vez re-
tirados os 50 exemplares do Instituto e outros tantos para o Clo-
vikni. Municipal, não devendo a edição, nessa hipótese,'ber cie me-
nos do 500 exemplares.

Art 3.° O Instituto Nacional de Estatística, peles seus órgãos
conipeSentes facilitará o ',ardo entre cada Govarno e a direção su- •
perior cio donselho Brasileiro de Geografia afim de que, dentre as
iepas tições técnicas a este vinculadas, a mais indicada no caso
faça desenho definitivo do mapa municipal o forneça dee exem-
plares impressos ou multi-grafados . cru ini2mero &undante !parai
ilusLar o volume da noticia estatístiim-descritiva municipal.

Art. 4.° Fica adotada pelo Instituto, como conteúdo mínimo das
notíc,as estatistico-descri'ivas municipais, o que const. do sumá-
rio-padsão anexo á presente resolução.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1937, 2 0 do Instituto. -- Confe...
rido e . numerado. — Benedicto Silva, secretário assistente. da As-
sembiéia. — Visto e rubricado, Al. A. Teixeira de Freitas, Secre-
tário Geral do Instituto.

;Publique-se. — Josj Carlos de Macedo Soares, PresideLte do
Instituto e do Conselho.

SUMARIO -- -PADRÃO

(Anexo à Resolução n. 57)

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, usando
das suas atribuições:

considerando o ,grande inter4sse do conhecinsento minucioso das
eondições da vida dbmunal do país;

considerando ue sem C .:na conhesimento a própria direção dos
serviços estatísticos nacionais só muito precariamente poderá realizar
os seu.s obejetivos, já no planejar inquéritos, já no lhes criticar os
dados, já ainda na interpretação dos seus resultados;
s considerando, assim, que — se mprejuizn do trabalho sistemá-

tico que nosso sentido deva ser realizado dentro do plano do recen-
seamento geral de 1940, pela ação direta do aparêlho censitário, e
mesmo como preparação desse trabalho, — deve ser iniciada imedia-
tarvente a coordenação de elementos que forneçam, com satisfatória
ininaeia e sistematização, notícias estatistico-descritivas dos mu-•
niepicss brasileiros;

cosIsiclerando que êsso objetivo poderá ser conseguido urna vez
que as Juntas Executivas Regionais do Instituto angariem ó Concurso
dos' Governos Municipais, tornando como ponto de apôio as Agências
Municipais do Estatística, e obtenham ainda a colaboração dos Dire-
tórios Municipais do Conselho Brasileiro do Geografia;

considerando, finalmente, que se assegurará, como convem, a
unidade fundamental no vasto trabalho a executar, subordinando-o
a um esquema geral típico que lhe fixe rim dem ,nsolvimentn mínimo
uniforme para todo o pais;

•
itssolve:

Art. 1.* As Juntas Regionais providfniciariio iiii ptliatarnente no
sentido de obter que cada Govèr»o Municipal das respectivas Uni-
dades Federadas confie, a título gracioso ou remoei edo. conforme
lhe- for possível, a 'pessoa de reconhecida capacidade. diligência
4.!spflito cívico, o preparo de uma notícia estatístics- descritiva da
kirganização do município e dos vários aspectos da vida local.

•,	 Parágrafo único. A parte 'descritiva dessas notícias será de
vigoro:a atualidade, mas es dados estatísticos que as Lustrarem de-
vem scs, conforme o caso, os referentes ao movimento de 1938 ou á
"eitinr;lick verificada em 31 da dezembro do mesmo ano.

Art. 2.° No apêlo que dirigir a • cada Govèrno Municipal, cada
unta Regional sugerirá:

•• os que .. seja fixado o siert. zu- de cento• e 'Ode- dias de inodd .clue
cia tO412 OrasiladluiR ainda"ein 1937*.''-

INSTIl'UTO NACIONAL D g ESTATNTICA

Estado de 	

Noticia estatístico-descritiva do Município de 	

Capítulo 1 — Posição, configuração, confrontações e limfies

Parágrafo único•
1. Posição em relação ao Estado. — 2. Posição asttonómica.

s. Configuração. Dimensões. Desenvolvimento do perímetro. _
4. Confrontações por rnunícipios e distritos. — 5. Des..rieã-I J s
limites municipais.

Cuiil tulo 11 — Divisão, superfície e populaçã4

§ I.° -

• I. Divisão em distritos, com referência das sédes. — 2. Cou-
Srootações e linhas divisórias de cada distrito.

g 2.°

3. Superfirie e . população (exala ou aproximada). Resultados
letais e por distrilo, cal II(11»PrO3 absolutos e relativos. — 4. Discri-
minação da população, segunio o sexo, o estado civil, a on.turalidade
c a naciooalidatle, a idades-o grau de instrução e a profissão, segundo
o último-recenseamento realizado.

§ ro*

5. Resultados do Registro" Civil. ,
Capitulo 111 — Origent do povoontenin 	 Evoluçjo social e política

Parágrafo único
1. Devassamento do território. — 2. Correntes de povoamento,

suas procedências e'seus objetivos. — 3. Linhas gerais - da evolução
— 4. Núcleo ou núcleos da organização municipal e sua ori-

gem .. — 5. Formação mmnlcipale sua linha histórica ascendente e
descendente. —. dg-Formação- judiciárias 	 Ise.tislacão relativa k
criação dos !Estritos.	 •	 .•

';4h
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Capítulo IV - A séde viebnicipal

Parágrafo único

1. Locai em que está edificada a séde municipal e sua earacte-
rizacão. - 2. Condições gerais do traçado. - 3. Condições gerais
das edificações. - 4. Principais edifícios. - 4. Melhoramentos
existentes (calçamento, arborização, ajardinamento, água, esgotos e
iluminação). - 8. Obras de arte. - 1. 'Condiç(es sociais. - 8.
Número de _logradouros e de prédios e população provável (absioluta
e proporravn)l h tio município). - 9. Altitule, coordenadas, posição
no município e no distrito, situação e distancia em relação a Capital
do Estado. Comunicações com a Capital da República e do Estado.

arruaçXo nata

Capítulo V - Aspecto • relho do solo

Parágrafo único

1. Condições gerais do revestimento floristiea. - 2. Acida-
tação e altimetria. - 3. Orografia. - 4. Grutas a eaveraas.

á:pífia° VI - Ilidregrana

t.	
3 I"

Caraeterizaoão do território quanto ás bacias gerais por que
se distribue (incluído o estudo da tosta e os acidentes, se u municiado
fôr marítimo), - 2, Estudo dotalhado do curso dos principais rios,
com refeirancia mais ou Menos minuciosa aos seus -afluentes sub-
afluentes principais, e com alustio sistematizada is margens de oon-
fliténcia e território dos distritos banhados.

ii

1. Situação geral da criação (lugar que empo, dntre as ativi-
dades econômicas, males e entraves que prejudicam o seu desena
volviment3, condições que o favorecem). - 2. Criações pratica-
das em grande e pequena escala, com referência especial á avicul-
tura, apicultura e sericiaultura. Ensaios realizados e possibilidades
entrevistas. - 3. Organização agro-pastoril. Efetivo dos rebanhos a
sua produção segundo as últimas estimativas de t920. - 4. ais-
temas adotados, raças e reprodutores, cuidados Zootécnicos praticados
(com referência especial a gilas e astabulaçãa, bem somo ao rol-
mero de banheiros carrapaticidas e sarnifugos). - 5. Forragens
=Lisas e rult,vadms. - 16. Peso médio dos animais de corte. Pre-
ço médio de um animal nas várias es,pécies e tipos.

3.'

grafo só 'aparecera quando 'houver colónia a referir.
. Colônias agrIcolas, -sua organização movimento Xéste pará-

§ 1.•

8. Estabelecimentos oficiais de' assistência á agricultura e á
pecuária.	

CAP. X -- Inddstr!as

1,	 1.•

1. indústria extrativa (condições gerais • característicos das
empresas organizadas), 	

§ 2.'

2. Indústria da eletricidade (Condições globais e -caracterisii-
cos das empresas organliadas),

3. Condições gerais quanto à existência de lagbas, com a caracte-
rização e localização das principais delas.

Capitulo VII - 'CUM&

-	 I
1. Caranterização geral. - 2. Estiagens * sheas.,Chuvas a en-

chentes. - 3. Tempestades e granizos. - 4. Temperaturas e
geadas. - 5. Ventos predominantes.

1

8. Potto meteórológioo e suas observaçoes.

surtatçÃo ECONÔMICA

Vapitulo VIII - Riquezas naturais

3 .1.*

1. Enumeração das principais riquezas minerais e condições da
osurrarsda de cada uma (locais, ablindancia, qualidades, elo.). -
2. Rigaezas menores pela qualidade D11 quantidade, com as refe-
rencias possiveis, principalmente sabre u localização ,distrital.

2^.°

3. Apreciação genérica stlare a exiatéSicia da hulha branca. Enu-
)lieração, localização e caracterização das priacipais quedas d'água.,.

§ 3.°

4. Estudo sintético sõbre as riquezas vegetais, com referência
particular ás que forem mais notáveis. - 5. Referência á área em
matas, em hectares, 2 sua. proporção percentuai Ware a área do mu-
nicípio, oura um cantam discriminativo por distritos,

§

8. alusão ás riquezas ailmais silvestres de pluma e pêlo, para
os diversos usos, bem como á fauna fluvial e lacustre.

CAP. IX - Lavoura e criaçãe

ti 1?

1. Sitimeão geral da lavoura (lugar que ocupa entre as ativi-
dades económicas e condições que encontra - terras, entraves e
facilidades). 2. Culturas praticadas (culturas em grande e pequena
escala, com referancia expressa Á horti-pami-floricultura), ensaios
realizados e possibilidades earievistas. - 3. Organização agrícola
e sua produção, segundo as últimas estimativas. - 4. Processos
de lavoura • 'combinações culturais. Máquinas e instrumentos agrá-
rios existentes. - 5. Rendimentos médios. - 4. Condições de
contrato do trabalhador rural.

§ 3.*

'3. Indústria fabril tapreeiação geral, acompanhada do um qua-
dro, relacionando as empresas, e de mitra resumindo ,a organização
e a produção industriais, com a designação, sempre que possival, do
principal e mais 'próximo ponto de destino).

-§

4. Pequenas indqatrias (candições gerais e quadro 'especificativo
por distritos).

§

5. Salarios médios nos principais oficies, distinguindo a forma de
'pagamento, de maneira que 'apareça, sempre que exista, a quota de
alimentação.

CAPITULO XI - Coraunickiies transiortes •

1. Organização postal (estacões, linhas e trafega postal).

§ • 2.°

2. Organização, telegrafica (estações, linhas e trafego telegrafice).

3. Serviço telefonico (rêdes publicas com seus earacteristicos, ré-
dez particulares, cômputo total da /Me enuaicipal).

§

4. Navegação fluvial (seu bistario, condições' :atuais, organiza..
ção o trafego).

5. Linhas de estradas de ferro que servem o muniálpio. 8.1
Estações, sua localização e caracterização (data de inauguração, ca-
tegoria, altitude, distancia á estação inicial). 7. Movimento de trans-
portes por estações, particularizando, se possivel, as entradas de ma-
terias primas e -as saidas de 'artigos manufaturados. -8. Receita
do trafego por estações.

§ D."

9. Ferro-carris (historico e organização dos serviçais a seu moa
vimento).	

1.*

10. Réde de estradas de rodagem o ebroputo geral da quilometra..
gena por distritos.	

§8'

- 13. Distancia das sécia& distritais aos povoados.
ti. Distancias Intermunielpals. - 12. Distancias laterdiatritaiss
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§ 9.°

14. Veiculos diversos (efetivo de cada especle),

110.•

ib. Custo do transporte das principais mercadorias, nas diversas
Modalidades.

Capítulo XII	 Crédito e previdêncio

Parágrafo único

1. Organização bancária. - 2. Balance, da Caixa Económica. --
$. Monte de Socórro (casas de penhores)..- 4. Caixas Reiffeisen.
- 5. Bancos Luzzatti. - 6. Caixas de Aposentadoria e Peneões.

Capítulo XIII - Propriedade territorial

Parágrafo imiti

1. Parcelamento do sólo. - 2. Lançamento territorial -(número
de contribuintes, área lançada e sua proporção, valor total e médio).
- 3. Registro geral da propriedade. -4. Movimento total de
transferências inter-vivos. - 5., Preços médios das terras.

Capitulo XIV - Comércio

Parágrafo único

1. Condições gerais do comércio local e quadro especificativo.
- 2. Feiras. - 3. Mercados. - 4. Matadouros. - 5. Preços
'nédios dos géneros de ma'or consumi. - 6. Hotéis e pensões.
7. Comércio exterior .(condições gerais o quadro). Quota por habi-
tante.

SITUAÇÃO SOCIAL

Capítulo XV - Condições nosológicas e recursos sanitdrios

Parágrafo único
1. Situação nosológica. - 2. Recursos médicos e farmacêuticos

por distritos.	 -

Capítulo XV/ - Melhoramentos urbanos

Parágrafo único

1. Água. - 2. Esgotos. - 3. Iluminação. - 4. Calçamento,
5. Arborização e ajardinamento.

Capítulo XVII - Ensino público e particular

Parágrafo único

1. Elementos que constituem os vários ramos de ensino cem
sua caracterização e localização. - 2. Quadro resumindo a organi-
zação e o movimento escolar. - 3. Conclusões estatísticas.•

Capítulo XVIII - Imprenso, bibliotecas, museus, monumentos
históricos e artísticos

Parágrafo único

1. Imprensa e seus característicos. - Bibliotecas e seus cora-
cteristleos. - 3. Museus e seus característicos. - 4. Caracteriza-
ção dos monumentos históricos e artísticos existentes. •

Capítulo XIX - Teatros e cinematógrafos

Teatros, seus característicos e movimento. - 2. Cinemató-
seus característicos e movimento.

Capítulo XX - Assisténcia pública e privada

Parágrafo único

1. Institutos de assistência, seus característicos e movimento.

-	 Capítulo XXI	 Criminalidade e suicídios

§

4. Crimes cometidos, por distritos, e segundo a natureza dos
'rimes e o sexo dos autores.

§2.

2. Suicídios e tentativas, segundo o sexo aos autores e o meioletilizado.

Capítulo XXII - Associações

Parágrafo único

1. Indicações gerais. - 2. Quadro especificativo.

Capítulo XXIII - Religiões

Parágrafo único

1. Organização católica. - 2. Movimento religioso. - 9. Qua-
dro e'specificativo da organização e do movimento. - 4. Outros
cultos, sua organização e movimento.

SITUAÇÃO ADMINISTRATIVA E POLITICA

Capítulo XXIV - Govêrno e administração'

Parágrafo único

1. Câmara Municipal (composição, periodos de funcionamento,
sessões realizadas, atos votados). - 2. Administração municipal
(departamentos, encargos, pessoal).

Capítulo XXV - Finanças públicas

Parágrafo único

1. Finanças do município (receita, despesa e.. divide). -
2. Fontes da receita municipal. - 3. Comparação das rendas pú-
blicas no município.

Capítulo XXVI - Polícia e repressão

Parágrafo único

1. Organização policial. - 2. Força policial. - 3. Prisões, sua
capacidade e detentos existentes por sexos.

Capítulo XXVV/ - Justiça

Parágrafo único.

1. Aparelho judiciario. - 2. Movimento forense federal.
• Movimento forense estadual.

C.opítulo XXVIII - Defesa nacional
.	 -

Parágrafo único

1. Unidades do Exército com eéde no municipio. - 2. Alista-
Mento inflitar e sorteio. - 3. Corpo de Oficiais da 2' Linha. - 4. Or.
ganização para militares.

Capítulo XXIX -- Organização eleitoral

Parágrafo único

1. Ele-Atirado total por seus distritos. - 2. Organização federal.
- 3. Organização estadual, - 4. Coeficiente do eleitorado por mil_
habitantes. - -

Capítulo XXX - Organização trabalhista

1. .itintas de Conciliação e julgamento. - 2. Comissões Mixtas
do Cone:Indo. - 3. Dissidios 1ndividuai. - 4. Conflitos coletivos.

5. Serviço de Identificação Profissional.

RESOLUÇÃO N. 5.8 - DE 17 DE JULHO DE 1937

Providencia para a organização do indicador das firmas exporta-
doras do Brasil

A Asse enbléia Geral do Conselho Nacional dd Estatistica, usardo
45 suas atribuições;

considerando que as representações, diplomática e consular lu-
tam com a escassez'- de informes que permitam orientar, com exati-
dão, iniciativas benéficas para o nem° comércio exterior;

considerando que a relação das firmas exportadoras do Brasil,
apesar dos esforços desenvolvidos pelos diversos serviços e reparti-
ções, ainda não oferece um conjunto que, rigorosamente, satisfaça
o fim prático a que se destina;

eonsideiando que, por sua própria natureza, tal relação está su-
jeita a modificações frequentes que lhe acarretam alterações ser-
Eiveis;

conãiderando a existência de cadastros oficiais que, satisfazendo
os necessários requisitos, exigem, contudo, para o respectivo lança-
nsento, a indicação de idoneidade comercial;

1.
gratos,
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considerando que a atual articulação dos serviços estatisticos
franquia ás Juntas Regionais, no arabito da respectiva jurisdição,
possibilidades do pronta e completa realização de empreendimento
tão oportuno;

Resolve:	 •
Art. 1.0 As Juntas Executiva Regionais farão organizar, anual-

mente, pela Repartição competente, a relação das principais firmas
o xportadoras estabelecidas nas circunscrições politicas da respectiva
Jurisdição.

Art. 2.° Serão feitas tantas relações quantos forem os produtos
de maior interesse do Estado, sendo nelas incluidos os seguintes in-
formes:

a) nome da firma;
b) endereço coiniercial;

níndêlo	 •

c) endereço telegráfico;
d) referência bancária (quando possível);
e) yolunn da exportação do produto no ano anterior;
1) volume total da exportação do produto pelo Estado.
Art. 3! Dentro dos primeiros cento e vinte dias do ano, essas

relações serão remettidas ao Instituto Nacional de Estatistica, aos
Serviços Comerciais do Ministério das Relações Exteriores e ao De-
partamento dó Estatistica e Publicidade, do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1937, 20 do Instituto. — Conferido
e numerado Benedicto Silva, secretário-assistente da Assembléia.
Visto e rubricado — M. A. Teixeira de Freitas, secretário geral" do
Instituto. — Publique-se — José Cano? de Macedo Soares, presidonto
do Instituto e do Conselho.

Anexo • á Res. n.ESTADO DA BAIA

CACAU

Produção em 1930 	
Exportação em 1936 	

Principais firmas exportadoras

•

Cidade
Enderê o

postal
Enderéço

telegráfico
Iterefénela
bancária

Exportou em
1939 .

•

„

•

'

'

•

,

....	 ,

,

.	 ..

-

Remeter dentro dos primeiros 120 dias do ano, uma cópia para o I. N. E., uma para o Ministério das
Relações Exteriores e uma para o Departamento de Estatistica o Publicidade do Ministério do Trabalho.

RESOLL CÃO N. 59 — DE 17 -DR JULHO DE 1937

Sugere aos Governos Regionais a conveniencia do cumprimento ime-
diato das clausulas XIV e XV da Convenção de Estatistica, com a
uniformização, desde logo, 4o criterio para a concessão dos fáros
de "cidade" .e "vila" aos aglomerados urbanos dos respectivos
tmTitorios.

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatistica, usando
das suas atribuições:

considerando a finalidade relevantissima, sob os pontos de vista
estatistico, social, administrativo e político, dos objetiva cuja con-
secução os Governos Federados se obrigaram a pleitear em virtude
das clausulas XIV o XV da Convenção Nacional de Estatistica;

considerando que as medidas legislativas que consubstanciam
aqueles objetivos têm no momento a melhor oportunidade, visto
como facilitarão grandemente os serviços do proximo Recensea-
mento Geral da República, concorrendo ao mesmo tempo para que
seus, resultados se possam apresentar em forma melhormente siste-
matizada;

considerando, cru particular, que são notoriamente contra-indi-
cadas as modificações do quadro territorial durante o curso da tra-
balhos preparatorios do censo, que precisam tomar por base as
circunscrições administrativas o judiciarias;

considerando, porém, que o termino dos trabalhos censitarios
constitue, pelo subsídios seguros e atuais que propicia, a melhor
ocasião para se reverem os quadros da divisao territorial;

considerando, lambem, de modo especial, que os censos brasi-
leiros precisam, a partir de 1940, apurar a população urbana dis-
tintamente da população rural, o que pressupõe a prévia e precisa
delimitação dos quadros urbanos das sédes municipais e distritais;

considerando, ainda, que,. além dessa distribuição, é tambem
-onveniente separar a população urbana, das cidades e das vilas,
.aas de modo que essa distinção tenha um sentido- objetivo e obe-
leça a critério uniforme;

considerando, porém, que qualquer sistematização com esse úl-
timo objetivo, para ser viavel e não despertar oposições justifica-
veis, por parte do sentimento das populações, ha de estabelecer-se

mantendo ou elevando a categoria das localidades e, nunca, rebai-
xando-a;

considerando, por fim, que, para terem significação mais real,
o computo dos "termos", na divisão judiciaria, e o dos "distritos
administrativos", na divisão administrativa, hão de ser contados os
termos das sédea das comarcas, tenha cada uma delas ou não termo•
anexo, bem 'assim os distritos das sédes municipais, sejam os res-
petivos municipioa ou não divididos em distritos;

Resolve:

Art. 1.0 As Juntas Executivas Regionais empregarão os seus
melhores esforços no sentido de conseguir a proposição o votação,
pelo respectivo Poder Legislativo, tão urgentemente quanto possivel,
de uma lei em que se corporifiquem, da melhor forma que as con-
dições regionais permitirem, as bases aceitas pelos Governos Fe-
derados na clausula XIV da Convenção Nacional de Estatistica, a
saber:

a) uniformidade do data para a revisão do quadro territorial,
em todo o Pais, de modo que tenha ela lugar, para fins da sua b0a
fundamentação e regular periodicidade, logo após a divulgação dos
resultados dos recenseamentos gerais ou regionais, ou seja nos anos
de milésimo dois a sete;

b) precisão e racionalidade dos limites circunscricionais a es.
tabelecer, de modo que estes acompanhem acidentes geograficos fa-
cilmente identificaveis e que fiquem tambem evitadas as linhas, até
agora usadas, segundo variaveis divisas de terras de determinaaos
proprietarios;

c) sistematização da nomenclatura, de maneira a ficarem defi-
nitivamente suprimidas, tanto' a identidade de designação entre cir-
cunserições da mesma categoria quanto a diversidade de toponímia
entre as circunscrições administrativas e judiciarias e as respecti-
vas sédes;

d) superposição sistematica da 'divisão -judiciaria á divisão ad,
ministrativa, de forma que, por um lado, haja uma só divisão dis-
trital para fins tanto administrativos como judiciarios e, por outro
lado, os termos 8 comarcas tenham sempre por séde a séde muni-
cipal que lhes der o nome e compreendam integralmente, respeitados
os respectivos limites, um ou mais municípios:

e) atribuição da categoria e fóros de cidade e vila segundo cri-
terios especificoa • claramente fixados em lei:
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() unificação dos ambitos teritorials das unidades administra-
tivas e judiciarias, de modo que a superficie de cada uma delas saja
um todo, ficando assim suprimidos os casos de extrateritorialidado
decorrentes das chamadas "fazendas encravadas" e os casos anonia-
lei de circunscrições formadas de duas inferiores não contiguas;

g) definição exata da constituição territorial das novas enti-
dades administrativas creadas (distritos e municipies) indi-
eando-se sempre as circunscrições distritais pre-existentes que lhes
houverem cedido território, e descrevendo-se os respectivos limites do-
forma a ficarem nitidamente destacados os trechos correspondentes a
cada um dos distritos.confrontantes.

Art. 2.° As providencias que tomarem as Juntas Executivas Re-
gionais, no sentido do encaminhar as sugestões formuladas no artigo
1°, objetivarão ainda a inclusão, na lei organica que se torne possivel
elaborar sobre o assunto, do disposições tendentes a:

a) que fique assegurado o cumprimento ao compactuado entre os
Governos da Republica na clausula XV da Convenção do Estatistica,,	 •nos seguintes termos:

"Em complemento ao disposto na clausula precedente, e
tendo em vista que a medida é necessaria não só para fins ge-
rais da administração, mas principalmente para classificar, a
população do pais em "urbana" e "rural" com os respectivos
coeficientes de densidade, as Altas Partes Federadas propõem-
se, como objetivo comum, a ser conseguido pelas medidas que
a organização de cada Estado permitir, que todas as munici-
palidades fixem ainda este ano, determinando-lhe os limites
e a área, o "quadro urbano" da cidade ou vila séde do muni-
cipio, ficando lambem assentado que esse quadro só possa ser
modificado por ato do respectivo governo, no qual venham
referidos os novos limites e o acreschno do área resultante
da alteração".

b) que se estendam lambem ás sedes distritais as normas sobre o
objetivo da letra precedente;

c) que se determine serem os fóros de "vila" e "cidade" priva-
tivos dos centros urbanos que forem elevados á categoria, respectiva-
monte, de sede, distrital ou municipal, decorrendo a sua outorga auto-
maticamente do ato de criação do distrito ou vila, mas °dependendo g
sua efetivação, do ato instalatorio da circunscrição;

d) que prevaleçam na divisão judiciaria, a bem da uniformidade
da estatistica brasileira, as seguintes circunscrições:

1°, "comarcas" (estas classificadas por enti anelas);
• 2°, "termos" (como elementos componentes das comarcas e as-
sim consideradas tambem as comarcas não subdivididas);

3, "distritos" (subdivisão dos termos e dos municipios simulta-
neamente, e como tais computados tambem os ferinos sem subdivisão
distrital).	 •

Art. 3.° As Juntas Executivas Regionais, verificando, entre a or-
ganização do respectivo Estado e os objetivos do uniformidade ora
visados, pontos de antagonismo que lhes não seja possivel remover,
formularão perante a Junta Executiva Central as suas sugestões, no
sentido de tomar esta as iniciativas de ordem mais geral, apropriadas
á solução adequada a cada caso particular.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1937, 2., do Instituto. — Conferido
e numerado, Bcnedicto Silva, Secretario Assistente da Assembléia.—
Visto e rubricado, M. A. Teixeira de Freitas, Secretario Geral do
Instituto.
• Publique-:se. — José Carlos de Macedo Soares, Presidente de

Instituto e do Conselho.

Art. 2.° Definitivamente revista, no primeiro trimestre 'de cad(
ano, as diferentes tabelas do Prontuario, serão elas fornecidas, ainda
meditas e devidamente autenticadas pela repartição federal eompe4
tente, ás suas colaboradoras regionais, de modo que possam incisa proa
videnciar simultaneamente sobre a impressão do trabalho, na partf
que lhes interessar.

Art. 3.° Essa publicação, tanto da parte nacional, como das par^
tes regionais, deverá estar concluida em tempo de serem presentes ou
respectivos impressos á Assembléia Geral, na sua sessão ordinariaw
anual.

§ I.° O Prontuario Nacional será divulgado em volume, (lá con-
terá uma parte de classificação e sintese, permitindo a facil compara-
ção inter-estadual dos resultados e o estudo da evolução verificada nas
caracteristicas gerais da divisão territorial brasileira.

§ 2.° Os Prontuarios Regionais serão publicados em voluine-
pecial, impresso ou mimeografado, ou em revistas ou boletins, ou
ainda apenas no orgão oficial do Estado (mesmo parceladamente,
conforme os recursos das repartições responsaveis, assegurado, eis-
ién)„ o aparecimento do trabalho no prazo previsto neste artigo.

§ 3.° Esses prontuarios, além do reproduzircin com as ampliações
que cada Repartição Regional julgar conveniente, a parlo respetiva
da publicação federal, incluirão, ad Wiiluin outras divisões territo-
riais (fiscal, policial, eleitoral, etc.) e o prontuario da legislação que
interessar ao assunto.

Art. 4.° Tanto o Prontuario Nacional como os Pronluarlos Re-
gionais abrangerão, além do quadro sistematica, que estabeleça a
sucessiva 'composição das unidades superiores em função das inferio-
res, os indicas alfabeticos para cada ordem de circunscrições, indi-
cando não só sua subordinação o divisão, como lambem os respectivos
algarismos de superficie e população, na conformidade dos ultimos
computo oficializados 'pelo Instituto.	 • -

Art. 5.* O Que dispõe esta "resolução" deve ser entendido sem
prejuizo da publicação, no menor prazo posSiVel, do trabalho inicial
..previsto no artigo 6° da "resolução" n. 6, desta Assembléia, podendo
esse trabalho enriquecer-se com os desenvolvimentoa que convierem.

Art. 6.° Para que as atuais estatisticas da divisão territorial
possam ter a indispensavel homogeneidade de contendo, as circunscri-
ções de uma mesma ordem, o, apesar disso, diversamente classificadas,
serão enquadradas sob criterios de assimilação, como "comarcas",
"termos" e "distritos", estes o aqueles já computados na forma.pres-
crita nos itens 2 e 3, da letra d do artigo r da "resolução" n. t9.
desta Assembléia.

Paragrafo unico. Nos Estados onde não houver, na ordem admi-
nistrativa, subdivisão distrital dos municipios, cada um destes repre-
eentará urna unidade no computo 'dos distritos -existente§ no Pais,
enquanto não estiver assegurada a unidade do quadro distrital em
toda a Republica.

Art. 7.* E' muito recomendavel organizem ainda as repartições
competentes — a federal e as estaduais — volumes quinquenaid,
que se enriqueça e se atualize, de modo sistematico, segundo o.modelo
da obra "Divisão Administrativa, do Brasil em 1911", o historie° das
circunscrições que, em cada uma das respectivas categorias, forrem
a divisão territorial da Republica.
• Rio de Janeiro, 17 de julho de 1937, 20 do Instituto. — Conferida

e numerado, Benedicto Silva, secretario Assistente da Assembléia.—
Visto o rubricado, M. A. Teixeira de Freitas, Secretario Geral doInstituto.

. Publique-se. — José Carlos de Macedo Soarei, Presidente d.)Instituto o do Conselho.
RESOLUÇÃO N. 60 — Da 17 DE JuLno na 1937

Dispõe sobre a publicação regular, nas bases que estabelece, do Pron-
tuario da Divisão Administrativa e Judiciaria do Brasil e fixa um
criterio para o computo das unidades do quadro territorial.

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatistica, usando
das suas atribuições;

considerando a irnportancia fundamental que tem para toda a
vida do Pais o conhecimento exato e atual dos seus quadros do di-
visão territorial, administrativa e judiciaria;

considerando que a Diretoria de Estatistica Geral, repartição em
cuja competencia se inclue o assunto, está habilitada, pela resolução"
n. 6, desta Assembléia Geral, a obter nos primeiros dias de cada ano,
elementos perfeitamente seguros sobre a divisão judiciaria e admi-
nistrativa da Republica em 31 de dezembro do ano anterior;

considerando a conveniencia de'assegurar a mais larga divulga-
ção, nos primeiros meses do cada ano, do quadro da divisão territo-
rial da.Republica, mas em condições do absoluta coerencia entre as
publicações federais e as regionais;

considerando, outrossim, a utilidade de uma publicação quinque-
nal onde se reveja o atualize a resenha historica dos elementos com-
porientes de cada ordem do circunscrição;

Resolve:
Art. I.° E'considerado um dos trabalhos fundamentais do Insti-

tuto, a cargo cumulativamente da Diretoria de Estatistica Geral e das
Repartições Centrais Regionais, o Prontuario Anual da Divisão Admi-
alistrativa a Judiciaria.

RESOLUCAO N. -61 — Da 17 Da J13L110 Da 1937

Providencia sobre os van Pogens estatuídas na clausula II, letra 1) do
• Convenção Nacional

• A Assembléia Geral do Conselho Nacional do Estatiatica, usando
das suas atribuições;

considerando que o Governo Federal não • deu ainda execução ao
disposto na letra i) da clausula segunda da Convenção de 11 de agosto
de /936;

considerando que é de urgente necessidade a concessão de faaili-
dades de transporte aos diretores dos serviços de estatietica integrados
no Instituto e aos seus delegados e agentes itinerantes, quando em
objeto de serviço no Estado de sua Jurisdição e no Pais;

considerando ainda que a medida só pode ser decretada após
exame da legislação e dos contratos firmados pela União com as em-
presas de transporte estabelecidas no Brasil;

Resolve:

Art. 1.° A Junta Executiva Central, em sua primeira reunião
posterior ao encerramento da presente sessão do Conselho, designará
uma comissão para estudo da concessão das vantagens de que trata a
letra i) da clausula II, da Convenção Nacional de Estatistica, de agosto
de 1936, comissão essa. que, no menor prazo possivel, deverá ter con-
cluido o lascunho do' decreto a ser baixado a respeito, após os enten-
dimentos necessarios com as autoridades das vala depenü 4111E-plemento d.a obrigação ctinvenalonadaL -
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Art. 2.° Aprovado o texto do anteprojeto, na reunião que se
seguir ao recebimento do relatorio da comissão, a Junta Executiva
Central solicitará do Pcder Executivo o ato que regulamente o assanto,
tomando, a seguir, as providencias para seu imediato e efetivo cum-
primento.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1937, r do Instituto. — Conferido
e numerado, lIenedicto Silva, Secretario Assistente da Assembléia.—
Visto e rubricado, M. A. Teixeira de Freitas, Secretario Geral do
Instituto.

Publique-se. — José Carlos de Macedo Soares', Presidente do
Instituto e do Conselho.

RESOLUÇÃO N. 62 — Da 17 DE amuo DE 1937

Formula pronunciamentos diversos do Conselho Nacional de Estatis-
fica sobre atos e fatos atinentes á vida do Instituto e ao progresso
do País em geral.

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatistica, usando
das suas atribuições;

considerando a conveniencia de constituir-se praxe a manifesta-
ção desta Assembléia, em "resolução" conclusiva dos seus trabalhos
anuais, onde se consignem votos, apelos e congratulações sobre atos
e fatos marcantes, atinentes á vida do Instituto ou ao progresso do
País em geral, e que não houverem sido objeto de "resolução a 'es-
pedal;

• Resolve:

Art. 1. 0 O Conselho Nacional de Estatistica formula votos de
congratulações calorosas ao Governo Federal e aos Governos das Uni-
dades Federadas pelo exito que vem coroando as atividades do Insti-
tuto Nacional de Estatistica e, em especial, pela feliz coordenação, na
sua estrutura, do Sistema dos Serviços Geograficos Brasileiros, colo-
cado sob à égide do Conselho Brasileiro. de (ieografia.

Art. 2.° Votos congratulatorios são ainda dirigidos aos Governos
da Republica, relativamente ao desenvolvimento da estatistica brasi-
leira, na forma abaixo especificada:

I. Ao Governo Federal o especialmente:
a) ao Ministério da Justiça, — pelo esforço que vem empregando

a Diretoria de Estatistica Geral para tornar a estatistica do movimento
do Registro Civil a base varai dos calculos demograficos brasileiros, e
para manter em boa ordem, tornando-a progressivamente mais re-
cente, mais exata e mais documentada, a estatistica da divisão terri-
torial do País, que se vem fazendo ha mais de tres decadas; .

b) ao Ministério da Agricultura, — pela campanha tenaz que a
sua Diretoria de Estatistica da Produção vem desenvolvendo pelo aper-
feiçoamento da estatistica agricola, pela alta cultura estatistica bra-
sileira, através da sua "Revista de Economia e Estatística", e pelo en-
riquecimento da nossa cartografia -geográfica;

c) ao Ministério da Fazenda, — pelo exito -admiravel o de resul-
tados cada vez mais fecundos, das tradicionais atividades da Diretoria
de Estatistica Economica e Financeira no setor do comercio interna-
cional e de cabotagem, pala labuta atual da mesma Diretoria para
levantar de modo completo as correntes interestaduais de importação
e exportação, e pela extensa obra de vulgarização estatistica que
aquele orgão vem mantendo com perfeita regularidade por meio de
dezesseis diferentes periódiaos, entre os quais faz jus a especial re-
ferencia a publicação trimestral intitulada "Estatisticas Economicas";

d) ao Ministério do Trabalho, Industria e Comércio, — pelo papel
dastaçado que vem representando como orgão da publicidade adminis-
trativa brasileira, a primoroao Boletim aditado pelo Departamento ue
Estatistica e Publicidade, e ainda pelo impulso que vem imprimindo
á organização das estatisticas do trabalho;

e) ao Ministério da Viação. e Obras Publicas, — não (54 pela re-
gularidade e constante aperfeiçoamento das estatisticas especializadas
que vem sendo elaboradas nos seus diferentes departamentos técnicos,
senão tarnbem pelo concurso decisivo que o Departamento Nacional
dos Correios e Telegrafos, através de suas numerosas Diretorias Re-
gionais, sucursais e agencias, tem permanentemente prestado ao sis-
tema estatiatico brasileiro;

f) ao Ministério de Educação e Saude, — pelo labor persistente
da sua Diretoria de Estatistica, não só na fiel execução do Convenio
Interadministrativo de 1931 para a organização das estatistacas edu-
cacionais e conexas, como tambem no desenvolvimento das estatisti-
cae sanitarias e de assistancia medico-social, e ainda pelo, exilo que
alcançaram seus serviços de informações, propaganda e publicidade
cultural durante o sexenio em que estiveram a cargo da mesma Di-
retoria;

g) ao Ministério do Exterior, — pela eficiencia dos trabalhos do
Conselho Federal do Comércio Exterior, entre cujas brilhantes inicia-
Uvas com reflexo no campo da estatística se inala° a que teve em

- vista a unificação das estatisticas brasileiras e facilitou a instalação
deste Instituto, e ainda pela contribuição magnifica que á vulgariza-
00 da estatistica brasileira tem trazido o seu Anuam — "O Brasil";
- aos Ministérios da Guerra e da Marinha. — pela assistencia
;proveitosa e cordial que vem prestando ao Instituto Nacional de Es-
lotisticaatravés da atuação operosa, inteligente patriotica dos eatia.	 .
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dignos representantes nas Ju'ntas Executivas — Central e Regionais
— deste Conselho.

II. Aos Governos Regipnals, em geral, pelo apoio decidido que
vêm prestando aos respectivos sistemas estatisticos e á direção su-
perior do Instituto, e especialmente:

a) ao Governo do Distrito Federal, — por haver incluido no pro-
grama da recem-criada Diretoria de Estatistica Municipal o levanta-
mento regular do Cadastro Predial e Domiciliario, destinado, não só
a prestar relevantissimos serviços á administração local, entre os
quais o computo exato e anual da sua população, mas ainda a oferrcer
o padrão e as licões da experiencia para identico serviço nas capitais
das Unidades Federadas;

b) ao Governo do Estado de Alagoas, — pela reforma radical, já
apoiada pelo Poder Legislativo, a que está submetendo, com a cola-
boração do sistema federal, a sua repartição central do estatisticia no
intuito de equipara-la, em eficiencia, ás melhores do Pais;

c) ao Governo do Estado do Amazonas, — pela decisão e pela se.
gurança de propositos com que, sob a inspiração dos orgãos contrais
do Instituto, criou o aparelhou o seu Departamento de Estatistica e
Publicidade, em moldes de satisfazer, desde logo, ás necessidades mais
urgentes do Estado em mataria de astatistica, já articuladamente com
Agencias Municipais em todas as comunas do Estado, e de conquistar
rapido desenvolvimento;

d) ao Governo do Estado da Bafa, — pelo carinho com. que zela
as brilhantes tradições da repartição central da estatistica baiana e
pelas diretrizes já assentadas para alargar e enriquecer de recursos o
seus sistema estatistico regional, de modo a emparelha-lo com os que,
no País, já atendem com suficientes meios de ação a responsabilidades
equivalentes; -

e) ao Governo do Estado do Ceará, — pela firmeza e continuidade
de esforços com que vem alargando as atividades e os recursos da sua
organização estatistica e pela-esclarecida iniciativa no sentido de arti-
cular com a repartição estadual competente todos os municipiaa do
Estado mediante um convenio interadiministrativo multilateral, tendo
por fim o _desenvolvimento dos serviços estatisticos;

1) ao Goyèrno do Estado do Espírito Santo. — pela sua bem ori-
entada preocupação de, sem descurar os demais problemas estatís-
ticos do Estado, encontrar solução perfeita para o levantamento dai)
sua estatísticas comerciais;

g) ao Govèrno do Estado de Goiaz, — pelas diretrizes que está
assentando com o objectivo de elevar rapidamente a eficiência ao
seu Departamento de Estatística e Publicidade ao grau preciso para
superar as dificuldades que o Estado oferece á atuação vitoriosa
dos serviços do estatística;

Is) ao Govèrno do Estado ao Maranhão, — pela rapidez no de-
cidir e segurança no agir, reveladas na criação do seu departamento
central de estatística em condições de direção, de aparelhamento e
de atuação, que . lhe asseguraram desde os seus primeiros aias reali-
zações brilhantes e a prestação do mais valioso concurso ao plano
nacional das atividades do Instituto;

i) ao Govêrno do Estado, do Mato Grosso, pelas medidas
prontas, esclarecidas e animadas do melhor espírito de cooperação,
que já tomou para execução de um largo plano que integre afira' o
Estado satisfatoriamente no sistema nacional do Instituto de Esta-
tística e assegure ao seu Departamento de Estatística e Publicidade,
em via de criação, e dirigido inicialmente por um técnico federal, as
rendições de eficiência capazes de enfrentar as responsabilidades e as
assoberbantes dificuldades que a sua missão lho apresenta; • •

1) ao Govèrno do Estado de Minas Gerais, — pela ação desdo-
brada e rica de iniciativas e 'de recursos que nos vários setores
da sua administração se está desenvolvendo por numerosos óreos
da estatística, liderados peto seu operoso Serviço de Estatística Ge-
tal e, especialmente, pela clarividência. e decisão com que enfrentou
a já (utast resolveu de modo completo o difícil problema do levan-
tamento dos mapas municipais como base do trabalho estatístico,
assentando .do,mesmo passo um sistema perfeito para a definição e
representação das divisões intermunicipais e interdistfitais;

1) ao Govèrno do Estado do Pará, — pela sua preocupação de
enriquecer liberalmente os meios de ação do seu conceituado Ins-
tituto do Estatística e pela atuação eficiente que este vem de een-
volvendo. em todos os setores do seu programa, dominando as difi-
culdades enormes que a grandeza territorial opte aos seus esforços;

m) ao Govérno do Estado da Paraíba, — pela persistência vi-
toriosa de uma já tradicional e particularmente fecunda atividade
do seu órgão central de estatística e, de modo especial, pela maneira
modelar com que resolveu dois difíceis probenias — o da articulação
dos municípios com "os serviços estaduais de estatística mediante
bem assentado convênio interadministrativo e o do levantamento
completo das estatísticas do comércio exterior do Estado;

n) ao Govérno do Estado do Paraná, — pela visão larga e deci-
são de propósitos, firmeza e prudência de atuaçoft, que presidiram
a criação do seu Departamento de Estatística e Publicidade e tem
orientado as atividades dèste em perfeita harmonia de esforços com
a direção central do Instituto;

o) ao Govèrno do Estado de Pernambuco, — pelo corajoso es-
pírito de progresso e eficiência que inspirou a recente reforma da
sua j4 conceituada g agora modela Diretoria Ocral de Bstelistlet!,

-	 -
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eia ministerial, em uma Diretoria auto:Momo, que, venha eompletar ta
quadro das repartições centrais do Instituto. aa Órbita tederrà;

1) ao Ministério da Educação, e Sande, — a rapidla tratearaaão d4
quadra e a ~calada apareIhaniento da sua, Diretoria. de Watt*,
Usa;	 .	 t

U. Quanta á, drbita regional;

.0 ainda pela luelusão.. no admirav.el programa eta sua campanha esta-
tística dilate anos do. lavautamenta de todOts, (MI seu. mapas muni-
bipars;

pa ao. Govéano do Estadas da Piaut — pela atençaa desvelada
que vero dando, a. todas a& solicitações, do Instituto„ e, assim, pro-
porcionando. á sua novel Diretoria Geral de Estatística a oportu-
nidade de executar um programa desdobrado., e rico, da iniciativas,
entre as quais. também a. da organIzacão dos mapas municipais;

g), ao G'oaarno, do Rio de Janeiro, — pela decisão e firmeza de
paopósitos postos na execução de um programa organico para o dea-
aobramenta das seus serviço& estatísticas, eltstribuidos. por vários ór-
gãos, todos eficientes, e especialmente peta maneira original, rica
de recursos e sob todos os podes de vista digna de imitação por
'que vara sendo conduzidos os serviços de pubacidade a cargo do seu
operoso Departamento de Estatística. e Publicidade;

r) ao Govarno do Estado do Ria Grande do Norte. — peia reor-
ganizaçao reodelarrnente projetada e admiravelmente executada, a
que submeteu, em comunidade de vistas e de esforços com a, direção
superior do Instituto, a sua antiga Diretoria Geral de Estatistica, le-
vanda-as era poucos raases a nivelar-se com os órgãos, congéneres
melhor aparelhados e de atividade mais fecundas

a): ao . Govarno, do Estado. da Rio Grande da Sul, — pela. recente-
reaornat pela qual restituiu a seu órgão ceatra de estatística a ana
tiga e eminente posiaão, hierárquica. que ocupava na aaminic,racão,
estadual e lha. liberalizou, recursos que lhe estão permitindo. rea
tomars cana dinamismo , criador, suas brilhantes tradiçoaa de trabalho
resumia e porfiado, incluída entre os . seus- ablativos,. agora vanta-
josamente, o de encontrar solução integral para o problema da ea-
tatístitai das correntes comerciais do Estado;

i) ao Govarno do Estaaa de Santa Catarina, — peia larga de,'
senvolvimento e pelo animo decidido do fazer obra devoras fecunda
o duradoura, com que delineou e executou, em intima cooperação
com a Instituto,. um. programa de larga envergadura, que lhe as-
segurou em poucos mêsea posição de destaque. na  sistema estatística
brasileiro, lavando a efeito, entre outras •brilhantes realitações, a ra-
lada, integrai e eficiente org.anização da seu corpo de Agentes Muni-
cipais da Estatística,. bem. assim peto valioso auxílio, que prestou a /1Ib•
prensa (Yfitial da Estada cora a publicação, era .folheta das . "teso-
tuctaesa da Assembléia Geral da dezembro de 1931a e' com a rápida
impressão . da Sinopse Estatística. do Estaria;

st) ao; (3ovarno do, Estado, da S. Paulo. — pela riqueza. do seu
distem.% estatística em Órgãos especializados, pela atenção, que está
dedicando á instituição condigna do Órgão centra/ dêsse sistema, e
pelas. atividades. modelares Ve vem desenvolvendo em vários soa
toras do. campa estatístico, intaaaaado especialmente' citados os das
estatísticas educacionais, policiais e criminais; 	 -

v) ao Gostaras de Estado da Sergipe; — pelo espírito dinamico
e pelo labor fecundo, desdobrada nas suas úteis iniciativas e consu-
hstanciaao• já em brilhantes realizaçaes práticas, com que a sua re-
partição centrai de estatística, graças ara apoio governamental a não
obstante a escassez de recursos com que tem lutado e que não pôde
ainda ser afastada, está enfrentando suas responsabilidades na. seio
do Instituto;	 •

x) ao Govêrno da Território do Acre, — pelo belo exempto tile
solicitude, oesvelo e firme vontade da satisfazer integralmente os
seus compromissos, que estás dando com as suas atitudes e provi-
dências na sentido de organizar e movimentar a estatística territo-
rial. em termos da satisfazer as exigências . da estatística nacional,
não obstante a pobreza notória dos recursos financeiros postos á sua
d isp os ia ao . 	 •

Art. 3°. Aos .mesmos Governos acima enumerados a Conselho di-
rige um caloroso apêlo para que não se esmoreçam, antes se multi-
paguem de Mama cada vez mia firme e mais sinèrgica, os , esforços
de que o artigo 2° fez a expressiva resenha, e, em particular, se
voltam para os :seguintes objetivos

I. Quanto ao Govérno Federal' e especialmente no que se refere:
a) ao Ministério da Justiça, .- provimento dos recursos neces-

sários á Diretoria de Estatística. Geral para dar Integra afiei/Incha á
coordenação geral e ao' estudo dos dados do Registra Civil Brasileiro,
bem assim o melhor aparelhamento- e a precisa autonomia dos. aervi-
cos de estatística atribuidas á Diretoria de Estatística e Comuntentlea
da Chefatura de Policia;

b) ao Ministério da Agricultura, — a possibilitaçâo de esforços
mais bem aparelhados e mala Intensivoa, por parte da Estatística da
Produção, para o desenvolvimento da estatística agrícola e integração
da. sua secção de- Estatística Territorial na sua alta e dificil missão do
órgã.o de coordenação geral e de auplementação das atividades da sis-
tema dos serviços geográficos nacionais, ora articulados pelo Cer'se-
lha Brasileiro de Geografia;

c) ao Ministério da Fazenda, — o alargamento das atividades, sas-
ticularmente relevantes e oportunas, da secção de estudos económisos
e financeiros da sua Diretoria de Estatística;

d) ao; Ministério da Trabalho, — a consecução . de elementos para, o
lançamento definitivo, com suficientes. recursos de ação, das estatfsa
tisnas do trabalho:

ea Ra Ministério da Viação e Obras . Públicas, — a transformação
da sua comissão central .coorelenadors, das, eatatlistleaa da -conspetall-•a •	 -	 _

4) ao Govêrno do Maranhão, — para . que seja concluída a bani
prazo a publicação da Sinépse Estatística do Estado,. relativa a tinas
e se enriqueça do mais alguns- recursos o ecu Departamento do E6tas
tática e Publicidade;

ao Govarno de Mata Grosso, — para que.seja criada, na Dim
reteria de Instrução, uma secção- de caráter permanante• e$ satisiatoriti
organização que poisa responder, com, segurança, pela execução da
Couvenio Interadministrativo de 1931, e se levem a bom . termo, se'.
suado as. excelentes, diretrizes assentadas, os trabalhos do organizadtet
do- Departamento de Estatística e Publicidade do Fatachs;

¡) ao Gcrv.arno de Minas Gerais, — para que da ao &gila centra
do seu sistema estatístico mama e posição. hierárquica que correspons
dam Melhor ilo suas finalidades, bem_ assim promova a definição J.o
gislativa dos limites intermunicipais e interdistrilaas na- eonformidaie
doa excelentes estudas a que mandou proceder e de, forma que Use,
ato possa ser proposto pelo Instituto coma modelo aos demola Elia
tachai;

L). ao Gotranus do, Pará, — para que teve a efeito o possível nua
mento no quadro do seu Instituto de Estatística, da moda que 11sa
permita atuação, mais intensa, sem maior sobrecarga da trabalho do
seu pessoal, no seu largo e difícil campo de ação;

m) se Govêrno da Paraíba, — para que tão sofra retardament4
a oportuna refarma que mandou projetar para a sua repartição , Celka
trai de estatística;

n), ao Govérno ãe. Pernambuco, — para que o brilhaste programai
de trabajho para a campanha de 1937-38, que o sou delegado expõe,
Assembléia Geral do Conselho, não sofra nenhum cancelamento nen)
interrupção;

o) ao Govérno do Panai, — para que seja mantido o auspielos#
ritmo de desenvolvimento que vão tendo. Os trabalhos da sua 'repara
tição central de estatística, promovendo-se ao miaano tempo a criam
ção, em adequadas condições, de uma secção especializada s na Diratoria
do Ensino, dedicada ao controle, estatístico do .aparelhamento o do moa
vimento do sistema escalar, responsável asêdra pelo, compromissoe d4
Convênio de 1931;	 . t'

p) ao Govarno do Rio de Janeiro, — .para que se, mantenham. e 44
consolidem, como organização modelar,, no selo do lastituto, os servia
ços de publicidade e propaganda de estatística;

q) ao Govarnes do Rio Grande do Norte, — para que ae consolidei
quanto antes, em ato legislativo a excelente organização. que a cola-
buração, da direção superior do Instituta já deu ao seu &sal centra/
de estatística, elevandoaa, nos tarava& da cláusula VI da Convenço
de ft de agósto - de 193B, á categoria de "Departamento" que, na osga.
nizaçao administrativa do Estado, representa repartição de. M31•3 alta
hierarquia, e, bem assim, se possível, se organizo lambem, fien2 1P3-14;41,

-
a). Govastro. de Distrito Feder.aa, — para que,. ~manada coa

possfvel brevidade a situação da Diretoria de Estatística Municipal
de farnsa, que. fiquem atendidos al pontas essencial& da aresdlucãe
a. ta da Junta Executiva Central, se iniciem quanta antes os. tra-
balhos da Junta Executiva Regional e se. lancem, em, bases solidaa„ esq
trabalhos iniciais. da organização de dastro Predial a Domiciliaria/a
que. o Instituto tem em mira oferecer como padrão; da demais tinidas,
dez Fadaradu;

6) ao Gevãrna de AlagOas, — para que leve, a hora tórma, tirana
do dela todas as consequências, a reorganização, ora. em processa da,
seu sistema estatístico, sem. esquecer a bastitulça.a correlata e coma;
das serviços geográficos';

ca ao. Go.varno. da Amazonas., — para, que faça avançar um po.ueta
mais, ainda que. cara sacrifício, a aparelha mento do, drago, central de
estatleticaa tendo era vista, a magRiture e as difieuldailess da, masaal4
que lhe compete em faca das candiaões espadaca dosa:atado, e aluda
especialmente. as necessidades da mesma repartiçãa para agatanha
satisfatoriamente, nas condicaes previstas na Convençãa da ft de agasta
to, a estattstica, comercial;

d) ao. (acatara° da Bafa . — para, que. a sua tradielossat Diretartia
Geral da Estatística se eleve, pelos nua recursos em•pessoal e mates
riais ao. nível,, no mínimo,, das organizaçaes que se passam cansiderail
do- tipa médio na sistema estatístico brasileiro, e conaansitantemeata.
sei& completada a constituição do drgão especializada incumbido da
eatatifstica educacional; •

e) ao Govèrna de. Geará, — para que. amplie ainda um pouco. 9191
passiva/, os. recursos do. seu órgão central de estatísticas e institua,
com suficientes elementos- de trabalho, uma socção especializada,. na
Departamento,. de. Ed'ucação, do controle e estatística da ergauizaç.l4
e movimento escolar;

•ty ao; Gov,arno do Espirito Santos — para que propurcione desdil
já ao. seu Departamento: de Estatística. Geral o, mínima da recursos orá
pessoal e, materiab de que carece para fazer face satisfatoriamente aos
compromissos decorrentes da Convenção. de ft de agasta;

g): ao; Gavarno de Goiás, — para que sejam sanadas as cireumstana
elas desfavoráveis que têm impedida aos serviços estatísticas do Egg
tado, consideradas no, seu conjunta, amplitude , em. justa correapar.
ciência cora os seus extensos e ditareis: encargos:
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h) os esforços em pról da organização trabalhista;
i) a criação da Comissão Nacional de Cooperação Intelectual;

. • j) a criação do Conselho Brasileiro de Geografia;
l) a organ:zação das Exposições Nacionais de Educação e Estatís-

tica, por iniciativa da Associação Brasileira de Educação.
Rio de Janeiro, 17 de julho de 1937, r do Instituto.
Conferido e numerado, Benedicto Silva, Secretario Aaàistente da

.ASsembléia. — Visto e rubricado, M. A. Teixeira de Freitas, Secre-
tario Geral do 'Instituto.

Publique-se. — José Carlos de Macedo Soares, Presidente do
Instituto e do Conselho.•

dessa reforma, urna secção especializada de estatística educacional e
controle escolar, no seu Departamento de Educação;

11 r) ao Govérno do Rio Grande do Sul, — para que tenham pronta
'execução as diretrizes acertadas que a sua Junta Executiva Regional
de Estatística assentou, afim de melhorar a estatística comercial do
Estado e dotar o Departamento de Educação estadual de uma secção
especializada, adequadamente equipada em condições de atender aos
¡compromissos do Convênio de 1931 e efetuar o controle do aparelha-
Mento e frequência escolar, bem assim para que sejam dotadas de
Pessoal e material suficientes, a secção de Estatística Demógrafo-Sa-
;diária, da Diretoria de Higiene, e a secção de Estatística Criminal, do
gabinete de Identificação e Estatística;

s) ao Govèrno de Santa Catarina, — para que seja completada,
Tio menor lapso de tempo possível, a instalação do seu Departamento
'de Estatística, de modo que possa quanto antes assumir com eficiên-
cia 'as responsabilidades do Serviço de Publicidade previstos no exce-

ma lente programa que inicialmente lhe fixou;
q t) ao Govérno de São Paulo, — para que sejam apressadas as
providências já sábiamente iniciadas para a instituição definitiva do
'departamento central do seu complexo sistema estatístico;

u) ao Govèrno de Sergipe, — para que examine a'possibilidade
de um entendimento com a direção superior do Instituto lno sentido
'sie encaminhar a reforma, em bases de rigorosa racionalização, do seu
'departamento de estatística, aproveitada a experiência do trabalho que
be Está executando com êxito notável no Estado de Alagôas;

v) ao Govêrno do Território do Acre, — para que esforços sejam
hnvidados no sentido de dotar sua Diretoria de Educação e Estatística,
to menor prazo possível e ainda que a título precário, da Secção de
Estatística prevista na Convenção Nacional de Estatística (clausula
NI), mesmo que, em começo se organize mediante o comissionamento
;de algumas professoras, as quais poderiam iniciar-se em sua nova
tarefa fazendo o levantamento e a apuração completa da estatística
Oelucacional, segundo o plano do Convênio de 1931.

Art. 4.• As Juntas Executivas é recomendado de modo particular-
mente encarecido que os seus esforços se apliquem, em perfeita har-
monia e com igual intensidade, na realização rápida dos seguintes ob-
jetivos mais urgentes do Instituto:

a) a conclusão do levantamento dos mapas municipais, com O
orrelato estudo e definição dos sistemas de divisas intermunicipais e

jnterdistritals, em combinação de esiorços com os diretórios do Cen-
telho Brasileiro de Geografia;

b) o levantamento• rigoroso e pontual da Estatística do comércio
piterrstadual. na forma já preceituada;
I	 c) a melhoria das estimativas da produção;

d) a melhoria do Registro Civil e o cômputo regular do 6CU mo-
:tsi:nento;

e) a consecução dos atos municipais delimitatórios das "zonas
kirtosnas" das sedes municipais e distritais, e a estimativa imediata,
pela contagem predial, das respectivas populações;

f) a consecução das medidas sistematizadoras e reguladoras da
'divisão territorial, com a uniformização das designações de catego-
rias das circurnscrições e respectivas sedes.

Art. 5.° O Conselho Nacional de Estatística louva e aplaude, en-
,tarecendo a necessidade de extender-se sua atuação renovadora a toda
a administração brasileira, o movimento tendente a racionalizar as
atividades dos serviços públicos, dando-lhes estrutura organica rigo-
rosamente adequada aos seus fins, ordenando-lhes os movimentos em
'perfeita harmonia com os demais elementos dos sistrmas a que per-
tencerem, e controlando-lhes cientificamente os resultados.

Parágrafo único. O Conselho julga de justiça salientar como rea-
lizações brasileiras notáveis neste particulak, portanto dignas de
apóio, aplauso e imitação, os programas que vem executando, como
modalidades daquele movimento ou como meios de desenvolve-lo, as
seguintes instituições:

a) o Instituto de Organização Racional do Trabalho, no Estado de
São Paulo;

b) o Instituto Técnico de Organização e Controle (serviços noite-
rith), com sede no Rio de Janeiro e atuação em todo o país, em be-
nefício especialmente da estatística nacional;
• c) o Instituto Nacional de Técnologia do Ministério do Tra-
balho;
• d) o Conselho Federal do Serviço Público Civil, em ação conjun-
ta com as Comissões Ministeriais de Eficiência;

e) a Comissão Organizadora do Instituto dos Industriariok
() o Conselho Atuarial do Ministério do Trabalho;
g) o Instituto Nacional de Estatística;
h) o Conselho Federal de Comércio Exterior.

Art. 6.6 O Conselho Nacional de Estatística manifesta ainda calo-
r-roso aplauso, a todas as realizações que afetam vitalmente o progresso
'do pais e constituem notáveis e definitivas aquisições culturais da
pação, destacando como tais, especialmente; as seguintes:

a) a Lei n. 452, de 5 de julho de 1937, que criou a Universidade
itIO Brasil e determinou a construção da Cidade Universitarias

b) O preparo do Plano Nacional de Educação;
c) o inicio da organização dos Parques Nacionais;
d) a obra do Departamento de Propaganda e Difusão Cultural;
e) o Correio Aéreo Militar;
f) os Serviços Geográficos Militares;
o) o desenvolvimento e aperfeiçoamento dos serviços postais-

iblefiráfiCO3;

RESOLUÇÃO N. 63 — DE 17 DE JULHO DE 1937

Propõe medida3 que estimulem os estudos sdbre a historia da esta tis-.
tica brasileira, c dei outras providências

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, mando
das suas atribuições:

considerando que o próprio fato de haver a estatística brasileira
entrado agora no seu período de organização definitiva e sistemática,
vem encarecer a vantagem de se proceder ao estudo de suas origens e.
ao-histórico de todas as realizações parciais anteriores;

considerando a conveniência, para isso. .do registro e enalteci-
mento de todos os espontaneos esforços individuais tendentes a és-se
resultado;

considerando que os •trabalhos de tal natureza devem ser fomen-
tados pela instituição de láureas e prêmios;

• Resolve:

Art. 1.8. A Junta Executiva Central, logo que o permitam toc ver-
bas postas á disposição do Instituto Nacional de Estatística, promo-
verá a publicação do trabalhos de tal natureza, como por esempjo, os
.elaborados pelos senhores Aristides Amaral. Pedro Barreto Falcão,. Ars-
.filóquio Camara, Elptdio Domingues Lins, Dellí de Carvalho, Deolindo
no Nascimento o Humberto Bevilaqua; sare a gênese da estatística
em São Paulo, Alagôas, Rio Grande -do Norte, Santa Catarina, Paraná,
Sergipe e Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2.° Igual medida será tomada em relação aos ensaios análo-
gos que aparecerem posteriormente, procurando-se não só imprimir
um cunho de unidade á referida publicação, como conseguir dos vá-
rios Estados que instituam premios em dinheiro ou modalidades ou-
tras de estímulo e recompensa para emantes se dediquem do maneira
produtiva o brilhante a essa espécie de pesquisas.

_	 Rio de Janeiro, 17 de julho de 1937, r do Instituto.
• Conferido e numerado, Benedicto Silva, Secretario Assiste tile da
Assembléia. — Visto o rubricado, M. A. l'eixeira de Freitas, Secre-
tario Geral do Instituto.

Publique-se. — José Carlos de Macedo Soares, Presidente do
Instituto e do Conselho.

RESOLUÇÃO N. 61 — DE 17 DE JULHO DE 1937

Delega d Junta Executiva Central a fixação das normas previstas na;
cldusnla XXVIII, letras a e b da Convenção Nacional de Esta-
tística.

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, usando
das suas atribuições;

considerando a urgência das medidas previstas na cláusula XXVIII
Tetras a) e b) da Convenção Nacional de Estatística;

considerando que a Comissão Especial incumbida de estudar o
assunto apresentou um excelente projeto, que satisfaz plenamente,
sob o ponto de vista dos interesses técnicos do Instituto;

considerando, porém, que êsse projeto suscitou, da parte de vá-
?los mmebros do Conselho, objeções de ordem constitucional, legal e
prática, as quais precisam ser afastadas mediante cuidadoso estudo;

Resolve:
Art. 1.° Em nome e por delegação 'do C. N. E., a Junta Exe-

cutiva Central baixará, no prazo de 60 dias, uma "resolução" definindo
as aptidões minimas exigíveis dos candidatos aos lugares efetivos das
repartições de estatística integradas no Instituto e fixando quaisquer
outras providências necessárias ao exato cumprimento do disposto na
cláusula XXVIII, letras a) e b) da Convenção Nacional do Estatístisa.

Art. 2.° A "resolução" que for baixada em virtude desta dele-
gação tomará por base o projeto n. 35, que a esta se anexa, acom-
panhado do competente relatório, onde se acham condensados os es.
tudos procedidos pela Comissão Especial que' já examinou o assunto.

§ 1.° A Junta Executiva Central levará em consideração, quanto
possível, as emendas e alegações formuladas saro o assunto no pie-
natio da Assembléia Geral, bem assim os fatos e ponderações que as
Juntas Executivas Regionais apresentarem.
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§ 2.° Fica fixado o prazo de 30 dias para as Juntas Executivas
Regionais remeterem á Junta Central as sugeslõse previstas no pará-
grafo precedente,

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1937, r do Instituto.
Conferido e numerado, Benedicto Silva, Secretario Assistente da

'Assembléia. — Visto e rubricado; M. A. Teixeira de Freitas, Secre-
tario Geral do Instituto.

Publique-se. — José Carlos de Macedo Soares, Presidente do
instituto e do Conselho.

(Anexo tt "resolução" n. 64)

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1937.
•

Srs. Presidente e demais membros da Assembléia Geral do Cola-
lielho Nacional de Estatística:

Deliberou esta Assembléia, na última reunião da sessão inaugural
de seus trabalhos. cometer, á comissão abaixo assinada, a incumbência
de organizar um projeto definitivo, que fixasse, nos termos da cláu-
sula 28' da Convenção Nacional de Estatfatica, a aptidão mínima exi-
gível doe pretendentes aos cargos efetivos das repartições regionais
integradas no Instituto Nacional de F.,statistica. Tal projeto, segundo
a deliberação expressa da Assembléia, seria sujeito á apreciação da
Junta Executiva Central, na sua primeira reunião ordinária de 1937 e,
se aprovado, passaria a constituir "resolução", baixada, entretanto,
ad-referedum da Assembléia Geral.
" Dada a complexidade do assunto, porém. — complexidade tanto

inala compreensível quanto é certo que êsse projeto deveria conter, na
sua estrutura, dispositivos que contemplassem as mais distintas si-
tuações — não quis a Junta Executiva Central assumir a responsabili-
dade de transformá-lo em "resolução" sua, motivo por que ficou
adiada a oportunidade em que a ConliStsãO signatária do presente de-
veria desobrigar-se da referida incumbência.

Achando-se no momento reunido, em Assembléia Geral, o Conselho
Nacional de Estatística, impunha-se á comissão abaixo assinada o
dever de apresentar o trabalho, da cuja elaboração ficára incumbida,
ao esclarecido exame da dita Assembléia.

Passamos, pois, ás mãos de VV EEx. o projeto n. 35, que "define
as aptidões mínimas exigíveis dos candidatos aos lugares efetivos- das
repartições de estatística integradas no Instituto, e dá outras provi-
dênciies".

Sem a pretenção de haver realizado obra meritória, a comissão
apenas se exonera de um compromisso imperativo, que lhe feira im-
posto pelo voto unânime desta Assembléia, s declara que apresenta de
Anime sereno o aludido projeto, tranquila quanto á sorte da impor-
tantissima questão sobre que Ale dispõe, certa, como está, de que a
doida Assembléia suplementará, .superiormente, com as suas 'luzes e
inegavel autoridade, pois que é composta ds técnicos experimentados,
o seu trabalho, desambicioso e evidentemeate cheio de imperfeições.

A Commissão: F. Sigmaringa	 — Mario Ariitides Freire.
Rafael Xavier. — L. J. da Costa Leite. — Bcnedicto Silva, re-

PROJETO N. 35

(Anexo á "resolução" n. 64)

,Define as aptidões mínimas exigíveis dos candidatos aos lugares efe-
tivos das repartições de estatística integradas no Instituto, e dd

,	 outras providências.

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, usando
das suas atribuições;

considerando que as várias operações em que se decompõe o 1e-
:untai/tento estatístico requerem oiferentes graus de conhecimentos;

considerando que o método estatística é um instrumento lógico
Mediante cujo emprègo se estuda, indubitavelmente, o comportamento
quantitativo dos chamados fenômenos de mama;

eiassiderando que o escopo final da aplicação do método estatís-
tico na observação de quaisquer ordens de fenômenos de musa ou
coletivos, é a descoberta das tendências, regularidades ou leis empí-
ricas segundo as quais Ales se processam;

censiderando que a interpretação das estatísticas ecônomicas, fi-
nanceiras e sociais requer conhecimentos sistemáticos de ecsanomia po-
litica;

oensiderando que a análise estatística dos fenômenos observados
pressupõe conhecimentos de matemática superior;

cer.siderando que os programas do ensino ginasial fundamental
brasileiro compreendem noções de cálculo diferencial e integral;

considerando que existem ginásios eqaiparados em todas as ca-
pitais dos Estados e, em várias' delas, universidades ou escolas supe-
riores de engenharia e direito;

considerando que a estatística é matéria de ensino no curso com-
plementar pre-jurídico e no curso de engenilaria;

considerando que ainda não existem, n6 Brasil, cursos oficiais
especializados para formação de técnicos em matéria de estatística;

considerando que a organização mais racional das repartições de
*estatística, no que diz respeito á finalidade especifica de suas atribui-
ções. a funcional, isto é, aquela que se adapta á sucessão lógica das
:ases do processo estatístico;

considerando que é de bóie técnica administrativa dar a cada,
cargo público denominação que delina, tão precisamente quanto pos-
sível, as funções respectivas:

considerando que os princípios modernos de organização cienti-
fica eo trabalho não preconizam, antes condenam, o provimento e
caráter vitalício, ou mesmo efetivo, dos cargos técnicos a que se atri
buam funções de chefia geral;

considerando que os Governos signatários da Convenção do 11
agosto de 1936 se coobrigaram a 'providtsnciar para que, no quadro
dos eus principais serviços de estatística, se criassem categorias té-
cnicas, devidamente hierarquizadas e adequadamente remuneradas, na
primeira das quais, colocada em nível correspondente á de primeiro
oficial em Secretaria de Estado, a admissão dependeria de habilitação
em concüreo de provas, em que se serificasse possuirem os candidatos
cultiva secundária, conhecimentos de matemática suficientes á análise
estatística, e a especialização teórico-prática exigida pelas atividader
super:ores dos serviços de estatística";

considerando, finalmente, que á cláuenla 28', letra a), da Con-
venção atribue a esta Assemtléia competência explícita para definir
as aptidões mínimas exigíveis dos pretendentes aos cargos efetivo'
das repartições de estatística integradas no Instituto:

Resolve:
Art. 1. • Fica estabelecido que os cargos existentes nas repartições

regionais integradas no Instituto Nacional de Estatística e ás quais se
refeee a cláusula sexta da Convenção de 11 de agosto de 1036, se d:s-
tribuem pelos seguintes grupos lógicos: cargas iniciais, cargos inter-
rnediários, cargos finais e csrgos isolados.

§ 1.0 Para efeito de interpretação dêste agrupamento, serão con-
siderados cargos apenas os criados regularmelite por lei.

§ 2.° Considerar-se-á inicial todo cargo de primeira investidura
e cujo exercício prévio constituir condição exigida p • ra que o
acupante galgue o posto imediato.

§ 3.° Considerar-se-á intermediário teclo cargo cujo provimento
se der mediante promoção o que, além disso, abrir ao ocupante pro-
balidade de nova prornoção regulamentar.

§ 4.° Considerar-se-á final todo cargo cujo pros,iniento decorrer
de promoção, seja a que título fôr, e que, dentro da carreira, colocar o
ocupante no último posto de acesso.

§ 5.° Considerar-se-á isolado todo cargo cujo provimento não se
der mediante promoção, bem como cujo exercício não assegurar di-
reito a promoção prevista em lei.

Art. 2.° C pessoal efetivo das repartições; de eetatística eerá dis-
tribuid6 quanto á especialização, pelos quadros seguintes:

a N administrativo;
b, técnico;
c) técnico-científico.

,§ 1. 8 No quadro administrativo existirá a seguinte•Merarquia:,

1) Terceiro oficial;
2) Segundo oficial;
3) Primeiro Oficial.

§ 2.0 No quadro técnico, a hierarquia será esta:

1) Aux:liar de apurador:
2) Apurador;
3) Estatístico-auxiliar;
4) Estatístico-chefe.

§ 3.° No quadro técnico-científico haverá apenas o cargo de es-
tatístico-assistente, equiparado ao de estatistico-chefe.

.Art. 3.° Anexo aos três quadros haverie, além do pessoal efetivo,
um número, variável e móvel segundo as necessidades do momento,
de aaxiliares extra-quadro, que serão chamados "praticantes-admi-
nistrativos" ou "praticantes-técnicos", segundo a especialização das
funções que lhes forem atribuidas.

Art. 4. • Os diretores das repartições da estatística integradas no
Instituto serão nomeados em comissão, mediante livre escolha do 430.•
vêrno, dentre os especialistas de reconhecida competência em matéria
de estatística.

' Parágrafo único. No caso, sempre preferível, de serem os dire-
retores recrutados nos quadros da própria repartiçao, a escolha deverá
ser feita dentre os estatísticos-chefes e os estátisticos-rissistentes."

Art. 5.° Para satisfazer as exigências dg cláusula 28°, tetra a, da
Convenção de Ii de agosto de 1936, ficam indiretamente definidas

'
 nos

artigos seguintes desta "resolução", as aptidões mínimas exigíveis "dois
pretendentes que forem providos, em caráter efetivo, nos cargos das
repart ições de estatistica.

Art. 6:" O provimento dos cargos iniciais de qualquer dos qua-
dros lar-se-á invariavelmente, mediante concurso público, em que
serão programadas, no mínimo:

a) quanto ao quadro administrativo, as seguintes matérias 04
curso ginasial fundamental:

Matemática (programa das três primeiras séries);
Português;
Francês ou Inglês;
História da Civilização:

.11istdria do Brasil;
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Geografia do Brasil;

ç mais as seguintes Matérias espesiais:

Desenho linear;
Datilografia;
Noções de Direito Administrativo;
Noções elementares de Estatística Geral;
Prática de redação.
h) quanto ao quadro técnico, as seguintes matérias do curso gi-

nasial fundamental:
Matemática (programa das três primeiras séries);
Francês ou Inglês;
Geografia e História do Brasil, especialmente da unidade federa-

tiva a que pertencer a repartição

e mai ,, as seguintes matérias esptciais:
Noções de Metodolo gia Estatística.
Processos de apuração (manual e ineoanica);
Se11150 crítico;
Representação gráfica;
Mecanografia .
Art 7. • Os ocupantes dos cargos inic'ats terão acesso, dentro dos

respeLtivos quadros, aos cargos interrnediMos imediatamente supe-
riores, dois tèrços por merecimento e um têrçe por antiguidade, res-
peitado ci interstício do dois anos salvo disposição legal anterior taxa-
tivamente era contrário.	 •

A! . !,. 8.° O provimento das cargos de primeiro Oficial e estatístico-
auxiliar fazer-se-á, invariavelmente, med i_ante concurso interno (se-
gunda-entráncia) de provas, de títulos, ou de títulos e provas, a Juizo
da Junta Executiva Regional de Estat'stiaa.

§ 1.° S6mente os segundos oficiais po,./erão inscrever-se nos con-
Mn-AS internos para provimento de cargos cio primeiro oficial.

2.° Somente os apuradores poderão inscrever-se nos concursos
internos para provimento de cargos de estatístico-auxiliar.

§ 3. 0 No caso, sempre preferível, de haver provas, estas compreen-
derão. no mínimo, as seguintes matérias:'

Duas de qualquer destas quatro linguas estrangeiras:
Francês, Inglês, Alemão, Italiano;
Niatemática (programa completo do curso ginasial fundamental);
Noções de cálculo das probabilidades;
Estatística geral (metodológica e aplicada);
Noções elementares de estatística matemática;
Noções do Geografia humana;
Noções de economia política (curso complementar)
'Iécnica de publicidade.
§ 4. 0 No caso de se optar pelo concurso de títulos, entender-se-Ao

por títulos exclusivamente os seguintes, enumerados na ordem de-
erni. eo,ote do valor computável;

Cer;ireado de conclusão de curso oficial de estatística;
I dploma de curso superior reconhecido;
t'ertifiéado de conclusão de curso de atuário;
"Jerlificado de conclusão de curso secundário;	 •	 -
Trrl alhos originais Obre o método estatístico e qualquer de suas

• Certificado de conclusão de curso comercial de secretário.
PrON a hábil de exercício, por mais de dois anos, do magistério

secundário.	 •
Art. 9'. Os cargos de estatístico-assistente, os quais constituirão

a categoria a que se refere a cláusula vigésima oitava, letra d)
da Convenção de 11 de agósto e o artigo i' da presente "resolução",
e a que deverão atribuir-se funções eminentemente técnicas e nor-
inativas, exigindo comprovada especialização, prover-se-ão invada-
yelmente, mediante concurso público de provas.

§ 1°. OS programas do consurso a que alude o artigo, compreen-
derão dois grupos de matérias, a saber: -- materias do curo gina-
sial fundamental e meterias especiais: -

I — As matérias do curso ginasial fundamental serão no mínimo,
as seguintes:

Português.
Francês.
Inglês ou alendro.
História da Civilização.
História- do Brasil.
Geografia.
II — As matérias especiais seidtd as seguinte:31

Estatística geral, desdobrada em trás provas, a sabei%

a) tese escrita sèbre tema de estatística metodológica, iiscolhido
pelo candidato dentre dez, que serão organizados pela Junta Ele-
Cutiva Regional;

6) defesa oral pública da tese;
c) dissertação escrita sobre tema de estatística aplicada, Sorteado

dentre dez que a Comissão Examinadora elobarará go momento de
Iniciar a prova.

Italiano.
Estatística matemática • elementar, auperior çálculQ dai piro-
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Legislação especial sblve estatística.
Organização e direção de serviços de estatística.
Economia política (curso superior).
§ 2°. As provas de Ragus estrangeiras constarlio iUs leitura ti

tradução, sem auxilio de dicionário, de um trecho de obra que trato'
exclusivamente de questões estatísticas.

§ 3°. Dada a hipótese de dois concurrentes lograrem classifica.
ção igual, será nomeado o que dispuzer de melhores títulos, entendei:ir
do-se por títulos exclusivamente os seguintes, enumerados na arderei

-decrescente de valor coinputável;
Autrria de trabalhos originais e técnicos sóbre estatística, pra.

miados ou louvados pelo Instituto Nacional de Estatística.
Certificado de conclusão do curso oficial de estatística.
Diploma de curso superior reconhecido.
Certificado de conclusão de curso de atuário.
Certificado de conclusão de curso secundário.
Prova hábil- de exercício satisfatório de comissões técnicas pinça'

tinentes às atividades da estatística (metodológica ou aplicada).	 j

§ 4". Sempre que a repartição comportar mais de um . estatistico-
assistente, de cada um deles se exigirão conhecimentos especializado
num dos ramos da estatística aplicada, substituindo-se, para isso, no
programa dos concursos, por uma prova sõbre -matéria adequada, a
prova de economia política.

Art. 10. Os programas e regulamentos dos concursos que se rea-
lizarem para provimento de cargos das repartições estatísticas mie-
gredas no Instituto, serSo organizados pelas Juntas Executivas Re.
gloriais, com a colaboração facidtativa da Junta Executiva Central.

Art. Il. Os occupantes dos cargos de estatístico-auxiliar terãO
acesso aos cargos de estetistIco-chefe, sendo dois terçns promovidos
por merecimento e um por-antiguidade, independentemente de inter.'
stício.

Parágrafo único. Haverá tantos lugares de estatístico-chefe quan-
tas forem ás secções especializadas existentes na repartição.

Art. 12. O pessoal do quadro administrativo, subordinado dire-
ctamente, ao gabinete do diretor da repartição, será chefiado ou por
êste próprio, ou pelo funcionário que exercer as funções de seu soera-,
túrio.

§ 18 . O quadro administrativo terá..a seu cargo aê questões e ati-
vidades que disserem respeito à parte propriamente administrativa
dos serviços, tais como expediente, processamento, contabilidade e co-
nexos.,

§ 2°. No quadro administrativo, o cargo final é o do primeira.
oficial.

Art. 13. Haverá, ainda, em cada repartição de estatística, car-)
gos isolados de uertógrafos, em número correspondente às necessi-
dades bem como aos recursos de que a repartição dispuser e que se.‘
rão,,invariavelmente, preenchidos mediante concurso público de pro-
vas, incluindo-se nos respectivos programas as seguintes matérias: .

Português;	 !
Matemática (programà das três primeiras séries do çurso

Mal);
Geografia e
História do Brasil, especialmente da unidade federativa a que]

pertencer a repartição;
Noções de estatística geral e aplicada;
Representação gráfica de tabélas estatísticas;
Cartografia;
Organização de fichários e arquivos.	 •
Art. 14*. Os agentes itincrantes, a que se refere a cláusula 7" dd

Convenção Nacional de Estatística, serão contratados dentre 'os que
lograrem melhores aprovações em concurso público de provas, ena
que figurarão as seguintes matérias:

Noções de geologia, da flora e da fauna rpgionais:
Capacidade de reconhecer, prática 'e imediatamente, os "especle

mes" mais comuns;	 •
Contabilidade geral e pública;
Prática de redação.
Art. 15. O pessoal da portaria — porteiros, contínuos e serve&

tes — será admitido segundo as normas legais vigentes era cada Ha.
tado.

Art. 16. As egigèncias e normas constantes dos artigos anterioreil
Dão afetarão a estabilidade dos atuais funcionários efetivos das re4
partições regionais, e que se refere o artigo 1' desta "resolução".

§ 1'. As denominações atuais dos seus cargos serão, entretantd,
adatadas aos dispositivos desta "resolução" com a conseqüente dis-
tribuição do pessoal efetivo pelos quadros administrativo e técnico, org
estabelecidos.

§ 2'. Par-se-a essa distribuição de acórdo com a hierarquia viw
gente nas repartições, mediante apostilas nos títulos de nomeação,
determinadas pela autoridade competente, e modificações nos regia.'
lamentos, propostas pelos respectivos diretores, nos termos desta "rts
aplução".r. Salvo disposição legal em contrário, considerar-se-ão efe-4
tivos, para efeito da rerdrida distribuição, sómente os funcionários}
nomeados por autoridade competente, i em carater afetiygo para e r.ea ar

corem cargo criados por lei,
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Art. 17. Na segunda reuniflo ordinária que a Junta Executiva
Regional realizar em setembro ciaste ano, o diretor da repartição de
que trata a cláusula O', da Convenção de 11 de agósto, submeterá ao
•xame da Junta, atentas as prescrições desta "resolução", o projeto do
novo regulamento dos serviços a seu cargo.

Parágrafo único. Use projéto deverá incluir, por antecipação,
as atribuições e vencimentos inherentes aos cargos de estatísticos-as-
aistentes, cuja criação a Junta, com base no compromisso constante
da cláusula 28, letra d, da Convenção, solicitará ao poder competente.

Art. 18. Os candidatos habilitados em concurso serão nomeadoa
de acôrdo com a ordem da classificação, de modo que a primeira no-.
meação aproveite ao classificado em primeiro logar, a segunda ao clas-
sificado em segundo e assim por deante.

Parágrafo único. A habilitação em concurso é válida por doia
anos consecutivos, a contar da data em que o concurso fôr apro-
vado.

Art. 19. Sempre que dois ou mais candidatos obtiverem elas-
sificação igual e não houver vagas em número"suficiente, serão no-
meados os que já estiverem trabalhando na repartição.

§ 1°. Se a igualdade de condições se verificar entra. dois candida-
tos que trabalharem na repartição, será nomeado, em primeiro lugar,
o que fôr efetivo; dada a hipótese de ambos serem efetivos, será
nomeado R que tiver, comprovadamente maiores encargos de fa-
milia.
, § 2. Se a igualdade de condições se verificar entre dois candi-
datos estranhos à repartição. será nomeado o que tiver, comprovada-
mente, maiores encargos de família.

Sala das Sessões, 12 do juino. de 1937. — A Comissão, F. Sigma-
ringa Seixas. -- Mário Ariaides Freire. — Rafael Xavier. — L.
da Costa Leite.	 Benedito Silva, relator.

RESOLUÇÃO N. 65 — DE 17 DE JULHO DE 1937

Provê à designação de uma comissão técnica especial incumbida de pro-
pôr à Assembléia Geral do Conselho um método brasileiro para
a elaboração das estimativas anuais da produção.

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, usando
das suas atribuições;

considerando a importância fundamental, para a estatística bra.
aleira, das estimativas anuais da produção;

considerando que a organização do Instituto Nacional de Estatís-
tica criou para ès.ae levantamento condições e possibilidades novas, as
quais, porém, precisam ser utilizadas mediante exame detido do as-
sunto, do qual decorra a fixação definitiva do matado a ser adotado
pelo Instituto em tal matéria:

considerando ainda que o Estado de Pernambuco apresentou
Assembléia Geral detalhada exposição, em que descreve e justifica o
método que vem adotando, trabalho êsse que merece ser tomado em
aonsideração nos estudos de ordem geral que o assunto exige;

Resolve:
Art. 1°. A Junta Executiva Central, na fórma da "resolução"

n. 34, desta Assembléia, constituirá e regulamentará, quanto antes,
uma Comissão Técnica Especial, incumbida de estudar o método mais
aconselhável, em face das condições do pais, para a elaboração das as.
timativas anuais da produção.

Art. 2.° Uma vez constituida, a Comissão tomará em especial
• apreço a monografia anexa, apresentada ao Instituto pelo Estado de
Pernambuco, e resumirá as conclusões do seu trabalho num projeto
do "resolução" desta Assembléia Geral.

Rio de Janeiro, 17 de julho da 1937, 20 do Instituto. — Conferido
e numerado, Benedicto Silva, secretário assistente da Assembléia. —
Visto e rubricado, M. A. Teixeira de Freitas, secretário geral do Insti-
tuiu — Publique-se. José Carlos de Macedo Soares, presidente do In-
stituto e do Conselho.

PERNAMBUCO E OS SEUS SERVIÇOS DE ESTATÍSTICA DA PRODUÇÃO aualcou

(Anexo á resolução n. 65)

Urna questão de grande importância entre nós, a ser resolvida,
é a do levantamento das estatísticas agrícolas, especialmente na parte
referente á produção.

Nenhum plano suficientemente prático, exequível de realização,
até agora foi lançado, dando a Use levantamento diretrizes seguras.
A pequena literatura, existente nos compêndios estrangeiros, é de-
znasado •tedrica e inconsistente para o caso brasileiro, especialmente
para o do Nordeste, onde o ambiente apresenta condições muito es-
peciais (como a densidade mínima da população, as grandes exten-
sões medidas pela légua sertaneja, a falta • de estradas, que encareae
e dificulta os transportes) e onde o homem do interior, na sua mai I-
ria. desconhece a utilidade das mensurações oficiais no dominio dos
seus afazeres e das suas atribuições.

E, pior ainda do que o desconhecimento da finalidade dos arro-
lamentos estatisticoa. é o receio do fisco: se o Govèrao mede e conta
os haveres alheios, é que nêles tem interesse. E o interesse do Go-

,

vê= pela propriedade e negócios particulares traduz-se sempre pel0
&seio de aumento dás rendas publicas, com o acréscimo dos ira-
pastos...

Como sabeis, a verdade de uma estatística, ou seja o sou grau
do aproximação, é uma função dos elementos coletados a déstes pos-
sue os erros e os defeitos que, na maioria das vezes, escapam á aná-,
liso critica.

A critica estatf.stiea. que não é mais do que uma comparação
ou uma referência. do elemento analisado a fatos estabelecidos córno
verdadeiros, não chega ao ponto de corrigir a cifra informada, dan-
do-lhe o valor que deve ter. O êrro Ode ser apontado, nas bancas
de trabalho, pelo apurador de estatística, mas a retificação só póde
ser feita condenciosamente pelo próprio informante. Assim, é 'este
o elemento primordial dos -serviços estatísticos e a ido devem ser da-

as as maiores atenções.
Lie todas as estatísticas, a da produção agrícola, é a mais difícil

de ser computada e a mais carecente de um método de trabalho que
possa ser experimentado com probabilidades de êxito.

Preliminarmente. é 'Amais° considerar-se a ineficácia de uma
mekdo/ogia organizada com caráter geral para determinado país,
sem consultar as condições individuais das diferentes regiões que pos-
sam ocorrer e, até mesmo,' as determinadas particularidades de cada
uma das culturas.

Creado o Instituto Nacional de Estatística, lanadas as suas li-
nhas de atividade, 6 mistér que se trate quanto antes dêsso impor-
tante setor que é a ,estatística da produção agrícola, estabelecendo
um plano de ação, embora modesto, — exigindo um mínimo de rel.
lização — mas Logic() e realizável dentro das possiblidades de cada
um dos nossos Estados. Na esquematização das estatísticas brasilei-
ras adotada pelo I. N. E., figura na parte "Situação Econômica" o

antamento das estatísticas da produção agrícola. A Diretoria de
Est atística da Produção do Ministério da Agricultura jà enviou ás
repartições regianais os seus questionários, organizados com profiei..
ència, nos quais não- esqueceu os detalhes imprescindíveis para o
arriamento completo das nossas estatísticas agrícolas. ,Mas estarão
as repartições em condições do tal empreendimento? A resposta pó•e
ser muito simples: o Instituto não impõe tarefas irrealizáveis. Que
se acusem os incapazeS...

Essa resposta pronta, que nos ocorre no primeiro momento, per-
de or completo a sua expressão se recuarmos os limites da questão,
colocando-a nos moldes competentes, — a indagação do atual estado
da estatística agrícola no Brasil, o que já exiate feito pelas repar-
tições federais e regionais, e sobretudo o método a ser seguido nos
inqtéritos, ponto este de capital importância. Sómente conhecidos
êsses elementos, é possível a cada uma das Juntas Executivas Re-
gionais um juizo seguro sôbre a tarefa que se deve realizar.

• A análise, embora breve, da situação das nossas estatísticas agaí-
cottis, e a do seu âmbito de ação, impõe-se néste modesto trabalho,
em -que visamos esclarecer a situação de Pernambuco, nesse impor-
twat setor, e a orientação seguida nos seus trabalhos. Esta orien-
tavfo, afirmamos de antemão, está lonee da perfeição conseguida
paia asses serviços nos países do tradição estatística, afasta-se mas-
mo dos moldes clássicos,. embora seja a que nos parece mais- con-
seutânea com as nossas possibilidades atuais. Ela será, entretanto,
modificada quando melhores diretrizes nos ferem dadas.

Antes de examinarmos o- atual estado das estatísticas da pro n
duo.le agrícola no Brasil, recordaremos, em linhas gerais, a signifi-
cação classe importante campo da investigação estatística.

Objeto da estatística agríco. la

A estatística agrícola é um capítulo sôbre o qual pouco se tem
escrito, especialmente no Brasil, 'onde sómento agora começa a ser
fecalizada a sua verdadeira importância.
• Entretanto, êste fato não traz maiores entraves ao que temos

em vista, que é focalizar o seu principal problema.
Em última análise, a estatística agrícola visa a medida da pro-

dução agrícola realizada, e a previsão das colheitas. Medir o que rui-
m ate existe e prever quantitativamente o vulto das safras, é a sua
maior aspiração. Os ..rendimentos culturais, rido obstante o seu inte-
resse agronómico, podem ocupar, sob o ponto de vista económico, ara
piario Inferior, especialmente numa organização estatística ainda do-
...ciente e que não nóde estimá-los com apreciável segurança'.

No Brasil, dignos de nota e já publicados, conhecemos sórnente
deis trabalhos sôbre a estatística agrícola; ambos, aliás, inspirados
na obra de Umberto Ricci — "Les bases theoriquea -de la statistique

icole internacionale". Queremos nos referir ao capítulo do livro
'Estatística, Método e Aplicação", dedicado á estat4atica agrícola, da
Dr. Bulhões Carvalho, e a uma tese de concurso, do autoria do Dr.
l'sbano Berquó. Creio que são ésses os dois principais ensaios rema111•k,ua portuguesa, sôbre a rnatodologia da estatística agrícola. Seca
pra tendermos urna crítica ao último asses trabalhos, interessante
sab todos os aspectos, diremos de passagem que ,o seu autor reveiS
p‘gribilidades de maiores realizações práticas, depois de um contas
cto mais Intimo com a realidade brasileira em matéria estatística.

Dêsse excelente estudo destacamos o pequeno trecho de nossa
laeresse em que o autor, baseado em limitado Ricei, delimita cora
se-Lraliça o âmbito da estatística agrícola: "Diz Rica: "Le bnt prina
eipa' do la statistique agricole propremcnt dite est- do faire connata
•.re. pour chague cultura, le montant de la production qu'on eslièrd
en übtenir ou, selon les mi le montant que l'on eu a effectivemeal
olstente (loc. cit., pag. 3). O cálculo direto asse montante da ...a*



•
dtir,ão agrícola, por meio da mensuração de seu peso ou de sua ca-
peie:idade, ou ainda por contagem, é, porém, na maioria dos casos,
ot praticamente impossível ou dificílimo. Mas, "le montant total de
la proemcion dono' cultura donnéo peut étre décomposé en deux
Sacteurs; l'un est la superficie productive, l'autre le rendement que

prévoit ou que l'on a obtenu par unité de superficie: nous l'ap-
pollerons rendement par hectare" (Ricel, loc. cit., pag. 3).

"Toda a metodologia.da estatística agrícola se baseia nessa con-
mieração da produção agrícola como um produto da superfície pro-
dutiva pelo rendimento unitário.

Mas, por definição, o rendimento unitário é, pura e simples-
mente, a produção obtida na unidade da superficie produtiva. Daí a
importancia primordial, a necessidade absoluta do estudo minucioso

F ;stern át i c o da superfície, na estatística agrícola." E mais adeante:
"J. :inflado assim estritamente, e, portanto, definido o campo de apli-
cação da estatística agrícola, — pois, conforme a velha definição
ciá.ssica, toda limitação equivale a uma definição — examinaremos
ais.: a mais detidamente o seu objeto. Esse objeto, como vimos, é a
e nsuração da produção agrícola, ou seja a determinação da quan-
tit do de produtos fornecidos pe:a superficie produtiva de uni dado
tersitório, país, ou do mundo todo."

O ilustre metodologista brasileiro, Dr. Bulhões Carvalho, no et-
-,sítelo acima citado, após ,uma interessante apreciação sóbre a esta-
tfstica agrícola em diversos paises, assim se expressa: "Para os
os si:es novos da América, onde geralmente não existe o que se pode-
ria chamar a "tradição estatística", — resultado do consórcio entre
a perseveranea da iniciativa oficial, longos anos mantida na inves•
ligação das condições da lavoura, e a disciplina das classes rurais,
acostumadas a prestar regularmente informes aos agentes do govèrno,
— s estatística agrícola é um problema a resolver. A circunstância
de (-siar tufa° ainda por criar facilita o estabelecimento de bases uni-

•fomes, por ser evidentemente mais fácil organizar serviços novos.
segundo critérios harmónicos, do que modificar os,* que ja existem,
cola a tradição adquirida em largos anos de regular funcionamento.
Na 'nauguração de serviços novos ter-se-á, naturalmente, de prece-
ue.r por partes, do simples para o composto, do geral para o narre.
ulrr, isto é, aos futuros desenvolvimentos da estatística agrícola de-

vedo preceder inquéritos sumários e fundamentais, os quais, são,
entretanto, os que desde já podem fornecer informações necessárias

r confrontos da estatística internacional. Os elementos fundamen-
Ws, que entram na órbita da estatística agrícola, referem-se uns á
p salmão propriamente dita, ás áreas cultivadas e ás quantidades
colhidas ou de obtenção provável; representam outros, mais direta-
o,erte, a atuação do trabalho e do capital, ou seja a interferêncla
do fator humano para o incremento da capacidade produtiva da terra.
tas primeiros, pela sua grande variabilidade, exigem frequentes in-
vestigações, destinadas a revelar a tendência das oscilações, que pos-
sas.), porventura, perturbar a sua sequência normal; os segundos, de
caráter mais permanente, podem ser fixados com maiores intervalos
por meio de indagações mais meticulosas e exatas que as necessárias
aos inquéritos exclusivamente relativos ás áreas cultivadas e aos
seus rendimentos.

Tambem, Armand Julin,* tratando da importância da estatís-
tica agrícola, escreve no seu tratado "Statistique générale et ai:TU-
quée": 'Co qui intéresse particulièrement dast la production agri-
cole qui formara le premiar objet de la statistique. La production
peut étre envisagée h un point de vue relatif: X milions d'hectoli-
ires de froment ont été récoltés dans tel pays; la production par
hectare a été de X hectolitros. En même temps que la production on
relève les, étendues ensemencées.

La production dépend de certains facteurs ou est influencée par
eux. L'outillage agricole, par exemple, l'usage des engrais cbirniques,
d'autres eléments encoro ont une action indirecta; le régime de Jamie
des terres, le salariat et lo taux des salaires, la grande et la petite
neepriété, etc. Ce sont ces divers eléments que les statistiques agri-
coles envisagent te plus communément."

E depois das considerações acima, sare os utensílios agrícolas,
o regime das terras, os salários, a pequena e grande propriedade,
que situam as condições económicas da propriedade o as áreas cul-
tivadas, e os rendimentos unitários que caracterizam o estado in-
trínseco da lavoura, assim termina: "La statistique agrícola, pour
laquelle la abuse importante est Ia production, doa Use renouvelée
ebaque année, au moins en ce qui concerne l'état des récoltes. Une
péliodicité plus étendue, décennale par exemple, peut étre établie en
ce qui concerne Ia termo des terras, /as salaires, etc.

Le renouvelernent annuel de la statistique constitue une grande
diffieulté; ele n'a pas été résolue de Ia mame façon dans teus les
pays, ni commesobjet, ni comme méthode."

Assim, a produção em si mesma, ou absoluta, a produção rela-
cionada á terra, os fatores do trabalho e o capital são 03 elementos
que formam o objeto da estatística agrícola. Não ha divergências
y,Ilidas nesse sentido.

Bulhões Carvalho divide em ( l ois o campo da estatística agrf-
cela: "O primeiro referindo-se á produção propriamente dita, ás
trens cultivadas e ás quantidades colhidas, ou de obtenção prov-
er, o segundo "representando mais diretamente o trabalho e o ca-

pital ou seja a interferência. do fator humano para o incremento da
capacidade produtiva da terra". Julin destaca, na estatística agrí-
cola, a produção, como o seu principal objecto. Mas, a produção agrí-
cola póde ser estudada sob dois aspectos económicos: um mais geral,
àknno utilidade ou elemento 'de riqueza ou pés() nas transações co-. 
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mediais; outro, mais particular, ou seja, da produção em si mesma
ou como fator da economia agrícola.

Visando o primeiro aspecto, a metodologia estatistica limita-se
mensuração da produção tal como esta se apresenta, em pèso e

val or, e ás previsões das safras. Assim, a quantificação da produçao,
o tabelamento das cifras, as conclusões de ordem económica, são os
principais objetivos dos trabalhos estatísticos. E toda a técnica re-
duz-se á mensuração fiel de um único elemento — a produção.

Na segunda divisão, é preciso não só o conhecimento quantifi-
mem da produção, como o das condições em que a mesma é obtida.
E' a inquirição de um aspecto mais delicado e que se refere á eco-.
nímia interna da própria agricu:tura. Então, juntamente ao conh e

-cimento da produção agrícola vem o da terra produtiva, o do ca.
paul e o do trabalho. As áreas Cultivadas ou ocupadas pelas cul:e-
ras. os rendimentos unitários, o Maquinismo, o salário, a propr:s-
dacie, o regime de trabalho, os capitais invertidos, são elementos exilo
conhecimento se faz imprescindível. São as condições econôm -
cas da produção que,earecem ser estudadas, — é o próprio prob:ema
da lavoura. Enquanto na primeira das duas divisões a significam'
da produção agrícola é a de um valor relativo entre as demais pr
dueões, como 'num sistema de índices económicos, na segunda e.a
olhada isoladamente, com o seu problema individual, as suas condi-
ções intrínsecas de desenvolvimento.

Admitida essa dieisão, ou. antes, essa maneira de encarar a pro-
cissão agrícola, resta a questão metodológica que iremos abordsr:
rodo-se medir a produção agrícola isoladamente, sem a mensuraViu
dsr áreas e sem o apóio aos rendimentos 'Hilários?

Os clássicos responderão negativamente. A produção agrícola
está ligada á terra e não ha como isolá-la dèsse seu e'emento vila..
Todos os paises civilizados levantam as suas produções naricol iS.
indagando as áreas cultivadas e procedendo a urna totalizado num
psocesso que poderiamos chamar de sintético. Entretanto, é pema()
n.o esquecer que a pergunta põe apenas uma questão de técn ca
nausuração.

Diremos que tais medidas não somente são possíveis, como em
muitos casos poderão ser obtidas com a desejável aproximação, Mr
um processo indireto, isto é, por meio da exportação, da importaças,
ti& consumo e dos "stocks". Esses elementos são, para a maioria d i3
casos, passíveis de boas medidas diretas. Equac'onando a produção,
ela é evidentemente igual á exportação mais o consumo, menos a
imoortação, mais . diferença algébrica dos "stocks" verificados ao
iásio e no fim da safra.

Com o emprège do método acima, obtido o total de um produto,
digamos, para determinado Estado, o problema cifra-se na sua dis-
tribuição pe!os municípios, o que é possível de ser feito com uca:-
Uva, aproximação. Este processo, que poderá ser chamado de an.s.
Mico, não chega ao detalhe da propriedade e só tem aplicação acon-
Palhada para os cómputos anuais, que formam os intervalos entre Is
o erações censitárias. E' verdade que a produção levantada por esse
meio oferece um mínimo de conhecimentos, deixando de margem uma
sibile importante, que é a concernente aos elementos da lavoura eia
si mesmo.
• Mas, uma grande parte dèstes, como maquinaria, rendimentos
culturais, salário, valor das propriedades rurais, pôde ser levantada
mais facilmente pelos processos usuais. Inegave:mente o método usa-
too pela maioria dos paises que têm podido levantar as suas esta-
tísticas agrícolas — método que consiste no levantamento prelimi-
nar das áreas cultivadas e no cálculo da produção pelos rendimentes
unitários, — tem grandes vantagens, quando a situação financeira
das repartições estatísticas permite a sua ap:icação. Ele ex'ge '-
brotado, um grande corpo de agentes inquiridores, suficientemente
remunerados e que entrem em contacto direto com os cultivadores,
de propriedade em propriedade.. - ,

As vantagens referem-se sobretudo á extensão em detalhes que
os inquéritos assim feitos podem abranger." Quanto ao grau de apro-
ximação, a produção .total levantada em função doe elementos acima

dicados (processo analítico) leva vantagens, u rna vez que os erros
acumulados, nas indicações parciais, sobretudo, pelas frequências
;ucvitaveis das estimativas imperfeitas, dão fatalmente uma soma
bem considerável.

A estatistica agrieola no Brasil

, O sistema estatístico do Brasil, considerada-mesmo a reforma já
introduzida pelo I. N. E., permitirá, em condições satisfatorias, o
levantamento integral das estattsticas agrícólas, em computes anuais,
como é feito nos países mais adiantados? Respondemos negativamen-
te. Excluindo-se o recenseamento de 1920, por falho que tenha sido,
nenhum outro inquérito extensivo foi realizado no Brasil até -a pre-
sento data. Fora das operações censitarias, desconhecemos entre nós
outro levantamento de estatística da produção, realizado segundo os
processos adiantados vigentes em estatística. Talvez, ~ente São
Paulo vem executando coisa parecida, isto é, levantando a produção
agrícola, Partindo da propriedade. Sem entrar em apreciações sobre
a técnica de execução desse serviço naquele grande Estado, quere-
mos frizar contudo que, nos iuqueritos anuais, ele dispende tres mil
réis por questionado preenchido. Estimando-se aproximadamente
em 260.000 o número de suas propriedades rurais, orlamos a cifra
de 1SO contos de réis.. Acrescentai os vencimentos dos inspetores re-
gionais e tereis grande cifra invertida sUmente no computo da pro-
dução agrícola.

Se outros Estados quizessem adotar o mesmo processo, maiores
cifras, relativamente, kleriaai gastas, dadas u pequenas densidade&
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E isto, acrescentamos nós, para o lavrador que conhece a verda-
de acerca da sua lavoura, o que muitas vezes não acontece.

No terceiro processo das cifras informadas, as parcelas da safra
anterior são substituidas pelos dados fornecidos pelos informantes
municipais.

Com estes informes disti.ibne-se proporcionalmente a diferença
encontrada entre a produção calculada e a levantada pelas referidas•
Indicações.

Com a criação das agências municipais de estatística, este pro-
cesso pode ser bastante melhorado e ter um bom emprego. Tudo de-
pende da maneira como é estimada a produção dos municípios. lt •
seguinte a aconselhada: os agentes municipais devem escolher, para
cada produto, as suas fontes de informações, que são em geral pes-
dias que transacionam com tais produtos e por isso informam com
prazer, gostando de mostrar a expr lenda adquirida no negocio, ou
então, agricultores bem conhecedores da região.

É preciso que cada produto tenha o maximo de bons informan-
tes, podendo ser escolhido o criterio da media aritmética, para a ci-
fra definitiva, tendo-se, entretanto, o cuidado de não deixar que a
quantidade de informadores prejudique a qualidade.

Uma vez que não se possa realizar um serviço suficientemente
perfeito de estatística agricola, é justo que se dê ao seu principal
elemento, a produção, si devido destaque, mesmo com prejuizos para
os demais. Entre estes, figuram as áreas produtivas, calculadas indi-
retamente, em função da produção e destinando-se apenas ao conhe-
cimento do aproveitamento médio, das terras, em extensão. Essas
áreas produtivas servirão para confronto com as superficies cultiva-
vais, as ocupadas e as improprias ás culturas, fornecidas pelos re-
censeamentos.
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dos seus territorios e as dificuldades de meios de transportes.
verdade que a maioria dos Estados já creou as agências estatísticas,
o que deve ter trazido sensivel melhoria aos seus serviços, mas essas
não chegam á solução do problema. Exigir-se dos agentes de esta-
tística que percorram anualmente o seu inunicípio, de propriedade
em propriedade, para o preenchimento dos questionarios, toca ás
raias da Insensatez. A grande maioria desses serventuarios, no Nor-
deste. percebem vencimentos mensais entre 504000 e 100000 e agem
em municipios onde ha milhares de propriedades rurais. Os agentes
itinerante% previstos na cláusula VII da Convenção Nacional de Es-
ta tistica. numa cifra de um para cada vinte municipios, serão exce-
Intes auxiliares no que concerne á fiscalização das agências muni-
cipais de Estatística e á orientação dos agentes, não podendo, entre-
(anto, de forma alguma, a sua ação detalharia até a minudência da
propriedade agrieola. Acresce que, nos lugares onde são dificeis os
meios de transporte e vastissimas as áreas municipais, como nos_ser-
li-es pernambucanos, os serviços desses fuacionarios não só se tor-
nam muito caros como deficientes.

Contar para empreendimento de tão grande vulto, como é o le-
vantamento da produção por propriedade, apenas com os possiveis
agentes voluntarios e a Na vontade dos informantes, é Certamente
exagerado otimismo. Conhecemos bem de perto a ação da Diretoria
de Estatística do nosso Estado e a luta infinda entre essa repartição
e os informantes, na sua grande maioria. Lula que vai desde os ofí-
cios blandiciosos até a imposição de multas.

Parece-nos que na maioria dos Estados se verificam. dificulda-
des analogas. Não crêmos que se possa levantar, com os recursos
a'usis, a produção agricola pelo processo diteis), ou seja, partindo-
se l'a propriedade agricola como célula. Exigir que as edilidades des-
tinem verbas suficientes a esses serviços não nos parece igualmente
razoavel. infelizmente os nossos miinicipios têm as suas capacidades
tr.butárias (única fonte de recursos) quasi totalmente esgotada pela
União, que leva sempre a maior parte, e pelo Estado. Em 1934, Luro
total de 27.556 contos arrecadados no interior do Estado, 29,70 %
couberam a este, 34.04 aos municipios e 36,28 á União.

O método seguido peta D. G. E. em. Pernambuco
•

Ha muito que Pernambuco vem prestando o maximo de atenção
aos seus serviços de estatística da produção agrícola. Dentro das
possibilidades com que conta a sua Diretoria de Estatística, tem pro-
curado dar a esse serviço a orientação mais prática e ao mesmo tempo
mais racional possivel. A criação de um corpo de inquiridores es-
palhados em todo is Estado, para os levantamentos da produção por
propriedade, é uma despesa excessiva. Pernambuco conta cerca de
76.077 propriedades rurais, que recenseadas, no minium, á razão de
3S000 dariam o total de 228 contos de reis. Acresce que, para o ser-
vieo feito dessa forma, não sé era necessario o aumento do pessoal
destinado aos ficharios e cadastro, como Lambem á apuração mecani-
ca e, sobretudo, á critica dos documentos, que se torna mais penosa
e dificil. Estas dificuldades levaram a D. G. E. a organizar o seu
serviço de estatística da produção agricola, chegando apenas ao mu-'
nicipio como maior detalhe.

Para isso, calcula -no fim de cada safra a produção total corres-
pondente, o que pode ser feito com inteira segurança, para diversos
produtos, pelo processo que chamamos anteriormente de indireto, e
distribue o todo pelos diversos municipios produtores.. Essa ,dis-
tribuição pode obedecer a tres criteriosi

a) dos recenseamentos
• b) 'das safras anteriores
• c) das cifras informadas

O primeiro consiste numa divisão. proporcional pelos municiplos
tomando como base as cifras do último recenseamento, com as alta.:
rações julgadas necessarias. Este processo só é aconselhava' um mi
dois anos após o recenseamento e não tem sido usado.

No segundo, a distribuição feita proporcionalmente ia parce-
las da safra anterior. Admite-se que o fator de acrescimo nu par-
celas seja'a mesmo da soma. A proporcionalidade, em sentido abso-
luto, não se verifica, em virtude dos fatores que perturbam a mar-
cha natural do fenômeno, como sejam: modificações nas precipita-
ções das chuvas em relação ao ano anterior segundo os lugares, pra-
gas e fomento verificados na lavoura. Mas, a ocorrência desses fa-
tores é facilmente constatada e localizada pelas zonas de produção,
o que permite uma corrigenda mais ou menos concienclosa das par-
celas que não variaram proporcionalmente. O coeficiente individual
de erro reduz-se sobremodo, em virtude de um conjunto de regras
práticas que aUxillann o processo. Esse coeficiente, aliás, não é pe-
queno _no levantamento direto por propriedade, em que são muitos
os inquiridores e em que se tem de apelar para a bóa vontade e a
experiência dos lavradores.

H. Laurent, no Seu livro "Statistique Mathimatique", condenan-
do o processo do levantamento da estatística da produção por argui-
ção ao camponês, diz mais ou menos o seguinte: "Observamos, que,
se nos dirigirmos a um camponês para sabermos o que ele colhe num
ano, por exemplo, de trigo, Me Ode informar um resultado falso:

f° — seja porque elle se engane sem querer enganar.
20 •s- seja porque ele se engane com a intenção de enganar.
30 — enfim porque elle conhece a verdade e a quer disfarçar."

Para a 'determinação das constantes do rendimentos, a Direto-
ria de Estatística procede; com intervalos de tempo os mais curtos
possiveis, a inqueritos entre os agrónomos do Serviço da Produção
Vegetal residentes no interior do Estado. Os resultados, para cada
cultura, são agrupados segundo-as zonas fisiográficas e estabelecidas
as médias com os seus erros provaveis. Os salarios rurais, o cadas-
tro das propriedades rurais, na parto concernente a va:or e bem- •
feitorias, etc., sendo elementos de mais simples obtenção, são compu-
tados pelos processos usuais. É este, em síntese, o metodo que para
levantamento das estatísticas agricolas vem seguindo a Diretoria Ge-
ral de Estatística de Pernambuco. Éle será modificado quando dire-
trizes mais racionais e de possível seguimento forem aconselhadas.
O postulado da variação proporcional das colheitas, afastadas as cau-
sas perturbadoras, não parece dos mais renegados pela intuição. Fun-
damentada nessa lei simples de variação, que é a proporcionalidade,
tem a ciência grande parte dos seus alicerces. As leis da física, da
química, da astronomia, na maioria dos casos, não são mais que an-
damentos proporcionais de grandezas , em Dg°.

E tal é a frequência das ocorrências da relação de proporcionali-
dade em todos os acontecimentos naturais, que não ha como fugir-
mos da sua influência, nas nossas construções que tendem a interpre-
tar fenómenos ainda não bem estudados.

2 este o caso do crescimento da população segundo o andamento
dos termos de uma progressão geométrica.

O principio de Malthus, inegavelmente com mais credenciais a
postulado ou mesmo a axiomw.clo que a lei, teve como maior força
para a sua popularidade o apélo ao crescimento proporcional. O seu
êxito, ainda hoje discutido, mas de todo ainda não esfacelado, devo-
se não só á simplicidade como ao prestigio de que goza a análad
gia nas generalizações cientificas.

Con7trôle dos serviços de informações

A crítica e o contróle dos serviços de informações, eis um capi-
tulo importante nos levantamentos das estatísticas da produção.
Este último, sendo feito com determinada orientação, pode forno-,
cer o grau relativo da validade, ou mesmo do aproximação das es-
tatísticas levantadas. É o que iremos mostrar com os elementos for-
necidos pela Diretoria Geral de Estatística. Os questionarios preen-
chidos pelos agentes municipais e recolhidos á repartição, são crias
cados pelo processo usual: comparação ás cifras anteriores, verifis
cação da pluviosidade no municipio ou na zona correspondente, me-
didas do fomento que foram tomadas etc.

A crítica classifica as respostas dadas em ires categorias —
tisfatoria (bôa), carecente de retificação, e ,em brance. Os pedidos
de retificação e de informações complementares figurará como novas
perguntaa, cujos; respostas são, por sua vez, criticadas e classificadas.

• Terminada a apuração, é levantado um mapa em que figuram as
percentagens das respostas satisfatorias sobre so total do quesitos.
Um mapa resumo dá as frequências dos num'Msic:: numa classifi.

'cação dessas percentagens, que vai de mais de O a !CO (;:2, e com uma
amplitude de classe igual a 10. Os quadros nnnizados dão
uma clara iréia do serviço de informações sôbrcy r: e:;:xhislicas da pro-
dução agrícola. Permitem igualmente pela ds:ei !ai:meã.) dos- clameis
tos típicos da série, Um juin a respeito da vali:1:: . :c das estatístical
levantadas em cada ano, em relação às des anos anteriores.
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Quest. N. deremei. perg. Quest. Resp. Perg. Resp.
resp. satisf.	 mal	 em

resp. branco
I`J:li.
1
19:36.

•	 •

•

•	 •

•	 111,..
** * ***

•

7 en
1.055
1.311

15. 601
20.20e

'26.773

564
650
524

6.517
9.177
7.492

1.449
1.069
1.018

3.153
2.119
2.634

• A percentagem do número de respoetas satisfatorias sobro o to-
tal de quesitos foi em 1934 do 41,7, em 1935, de 45,4 e 'em 1936 de
7,9. Analisando-se os elemeutos típicos do quadro de distribuição

frequências, que temos praseute, nota-se em 1934 Uma média de
47,6 e uma moda de 39,4, em 1925 urna média de 51,2 e urna moda de
49,2, em 1936 uma média de 31.1 o uma moda do 22,3. A queda dessese lementos, em 1936, é plenamente te;olicavel, considerando-se que
eesse ano foi pessirno o serviço de informações em virtude da transi-
ção ocorrida nas prefeituras, cora a mudança dos prefeitos interinos
pelos eleitos.

Frequências

1936

36,1

31,5

22,3

15,0

48,6

Terminanèio estas apreciações, damos a seguir algumas conclu-
ges, que melhor esclarecem o nosso pensamento.

Antes, porém, desejamos frisar que os serviços de estatística
da produção agricola cm Pernambuco foram organizados pelo dou-
tor Honorio da Costa Monteiro, atual consultor técnico de estatística
agricola do I. N. E. Na ocasião dessa organização, era, o mesmo, che-
fe desses serviços na Diretoria Geral de Estatística do Estado, que
obedecia á proficiente direção do ilustre Dr. Rafael Xavier.

O plano traçado nas linhas gerais tem sido mantido até a pre-
sente data, sofrendo apenas as pequenas modificações que a prática
de vários anos tem aconselhado.

I —*No Brasil não existe uma metodologia oficial para estatís-
ticas agricolas, que oriente a tarefa das repartições regionais.

II — Com a atual rede do informações, estabelecida no interior
da maioria dos Estados, é impossivel o levantamento, em condições
satisfatorias, das nossas estatísticas agricolas, por propriedades ru-
rais e pelos cômputos das áreas.

III — O levantamento da produção total pelo somatório das pro-
duções das propriedades e que chamo de método sintético, só devo
ser tentado quando as repartições dispuserem de verbas suficientes
para a manutenção de um corpo do agentes inquiridores.

IV — Pernambuco — não podendo levantar anualmente as
suas estatísticas agricolas de uma maneira completa — deve ioda-.
gar a concernente á produção.

V — O processo usado pela D. O. E. de Pernambuco para a
distribuição da produção agricola total pelos municípios, baseado
nas variações proporcionais das colheitas (acréscimo ou decrésci-
mo) afastadas ,as causas perturbadoras conhecidas, é aceitável pela
sua simplicidade, além de ser intuitivo, pela ocorFência do mesmo pro-
cesso de andamento em inunaeros fenômenos da natureza.

Rio do Janeiro, 3 de julho do 1937. — Lauro Montenegro, dele-gado do Estado de Pernambuco.

RESOLUÇÃO N. 66 — DE 17 DE JULHO DE 1937

'Oisplre sobre o recurso ao reWio para maior divulgação dos 'dados
coligidos, acerca da realidade brasileira, pelos repartições de Cs-.

- tatística da República.

Art. 2.0 -As Juntas Executivas do Instituto Nacional de Esta.
tistica empregarão eiforços no sentido de se utilizar da melhor ma.
neira . o concurso dos serviços brasileiros de radio-difusão em bene-
ficio da propaganda do Brasil, baseada em rigorosos dados esta-
tísticos.

Art. 3.0 A Junta Executiva Central entrará desde logo em acôr-'
do com o Departamento Nacional de Propaganda e Difusão Cultural,
para que a irradiação da chamada "Hora do Brasil" compreenda uma
parte consagrada a comunicados do Instituto Nacional de Estatística
organizados com elementos fornecidos pelo varios orgãos compo-
nentes do mesmo Instituto.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1937, 2 0 do Instituto. Benedicto
Silva, secretario assistente da Assembléia. — M. A. Teixeira de
Freitas, secretário geral do Instituto; Publique-se. — José Carlos
de Macedo Soares, Presidente do Instituto e do Conselho.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria da Justiça

Primeira Secção

AnN

30 a 40 	
40 a 50....,
VI a 60 	
60 a 70 	
70 a 80 —.9
80 a 90 	
90 a 100 	

	

O a 10 	
10 a 20....,
20 a 30 	

Pare. Elementos
1934 1935 1936 típicos 1934 1935

4 9 14
6

10
3
5

14
8

média	 •	 	 47,6 51,2

13
10

10
11

14
7

Mediana	 	 41,7 50,5

13
9

8
13

9
12

moda . 	 39,4 49,2
8
6

. 10
9

4
2

10	quartil	 	 30,2 31,2

2 3 30	 quartil	 	 60,7 70,2

81 81 84

Por portarias de 18 do corrente, forarn transferidos, a pedido, do
16° para o 7° Ofício de Notas do Distrito Federal, o servente juramen-
tado Antônio Altamiro Agia da Cesta, o Utte para aquele Ofício o
cecrovente Manuel Arindo Costa;

— Por outra de 20 do corrent3, foi declarado que Ana da Concei-
ção Saraiva, professora do Patronato- Agrfec•la Artur Bernardas, cru
Viçosa, no Estado do Minas Gerais, passou a chamar-se Ana da Con-

• ceiçiio Saraiva Brandi, em virtude do seu casamento com Felício
Brandi. em 5 do novembro de 1932.

— Por outra da mesma data o atendenJa ao que requereu o chefe
de portaria do Patrouato Agrícola Artur Bemardes, padrão E, do Qua-
dro I, déste ministério, Vespasiano Fidêncio Tibúrcio, foram-lhe con-
cedidos seis meses de licença, nos termos do art. 1° do decreto n. 42,
de 15 de abril do 1935, devendo f etrar no gozo da siesina, no prazo
do rito dias.

— Declarou-se, em apostila de -22 do corrente, que o procurador
da República, interino, na Secção do Paraná, nomeado por decreto
de 20 de setembro findó, se chama Milton Viana e não como está no
decreto.

• Requerimentos despachados
elo Sr. Presidente cia República:

António Marfam) dos Santos, do Distrito Federal, e Carlos da
Silva Porlelacho, do Piauí, pedindo perdão. — Indeferidos.

• Pelo Sr. ministro:
Jte4 Avelino Botelho, candidato a exercer, interinamente, o lurar

de adjunto do promotor do 2 0 Têrmo da ()marca do Rio Branco. no-Teiritório do Acre. — Indeferido, nos termos da lei.

Diretoria do " Interior

Aros DO SR. DIRETOR

Requbrimentos despachados
Expediente de 22 de outubro de 1937

João Antunes GuitnarãeS, solicitando certidão de Madaleine So-
phie Augustine Manuel. — Das indicações dadas, não consta o nome
aludido.-

Silvio Mo.reira Lemas, soliéitando certidão do António André.—
reclare , a data do decreto que naturalizou António André.

-	 Francisco ' Moreira, solicitando certidão. — O nome não está
completo.

Manuel Gabriel Oceano, olicitando certidão. — Não consta na
data indicada a concessão do título de cidadão brasileiro.

Agostinho Gomes, solicitando certidão.	 Declare o fim para
que deseja a certidão.

e

• Diretoria de Contab;lidade
Expediente do dia 5 do outubro de 1937

Primeira secção
ATOS DO SR. MINISTRO

A Assembléia Geral do Comede ' ) Nacional de Estatistica, usando
41as suas atribuições:

Guisiderando que a radiotelefonia é hoje o mais poderoso vef-
eulo do publicidade;

Considerando que a vulgarização da obra de alto e lucido'pa-• triotismo, a cargo das repartições brasileiras de estatística, se fará
de maneira muito mais intensa e proveitosa, se para ela contribuir
'mele maravilhoso invento.

Resolve:
Art. g .° O Conselho Nacional de Estatística formula votos para
os serviços oficiais de rádio-difusão cultural se apare/bem cara

,Iona Oda apropriada rio poderosas estações emissora..

• Avisos:
• N. 44 — Ao engenheiro-chefe do Escritório de Obras deste mi.
Vistério — Declarou-se aprovada a concorrência para pequenas obras
na Casa de Detenção, devendo ser aceita a proposta apresentada por
Cardoso S. Pinto Comp., na importà.ncia de 2:000$000.

N. 43 — Declarou-se haver sido deferido o pedido da Com-
panhia Instaladora Casa Berta Ltda. quanto à prorrogação do prazo
para terminação dos trabalhos de instalação da cozinha da Casa de
Detenção.



Ministérios

Justiça. .
Relações Eite-

riores. . •• • •
Marinha. . •••
Guerra . .
Agricultura. ..
Viação. .

-Edúcação. .
Trabalho. • ••••
Fazenda.. •

1934

74.697:82530

33.070:11130
121.281:477$0
275.404:24980
3e 1:7:074$0

395.872:277$0
104.831:3380

12.545:383$0
893.496:39280

1935

88.968:98400

33.212:130$0
181.902:381$0
713.924:252$0
39.239:673r0

596.23a:139$0
116.769:082;0

14.612:884$0
1.074.805:297$0

1936

97.061:171U

35.485:963$7
185.243:507$2
422.626:42134
36.090:57246

537.843$39614
98.000:324$8
16.464:506$0

963.016:789$9

- íisttto õtaTc-fü,	 /5-ituhro di 4937 f1Ig3 
Sábado 23

N. 85 - Ao ministro-presidente do Tribunl de Contas - Co-
municou-sé que foi deferido o requerimento em que a Companhia
Instaladora Casa Berta Ltda. solicitou prorrogação de Prazo Para
terminação dos trabalhos de instalação da cozinha da Casa de De-
Unção, tendo em vista a procedência de suas alegações.

N. 338 -- Ao diretor de Expediente e Contabilidade da Polícia
Civil do Distrito Federal - Comunicou-se que nesta data foi soli-
citado ao Ministério da Fazenda o destaque da importância de
/17:356$ da sub-consignação n. O, da verba 6', do art. 3, anexo
e. 4, da lei n. 300, de 13 de novembro de 1936, cujo crédito foi
pasto à, disposição da Comissão Central de Compras, para atender.
ao pagamento de despesas de alimentação e dietas dos presos da Po-
licia Civil do Distrito Federal, inclusive do pessoal da Colônia Cor-
recional de Dois Rios, durante o último semestre do corrente exer-
cício.	 •

N. 331 - Ao ministro de Estado dos Negócios da Fazenda -
solicitaram-se providências no sentido de ser destacada da sub-con-
signação n. 15, da verba 6*, do orçamento vigente, a importãnela de
117:354 que deverá ficar "em ser" para atender ao pagamento de
despesas de alimentação e dietas dos presos da Polícia Civil do Dis-
trito Federal, inclusive do pessoal da Colônia Correcional de Dois
Rios, durante o último semestre do corrente exercício.

3. CONFRONTO DA DESPESA ENTRE OS vARIOS MINISTÉRIOS

Para demonstrar esta desvantagem, vejamos os algarismos. Oi
dados, abalso transcritos foram tirados dos balanços da Contadoria
Central da República, e se referem à3 despesas efetivamente realizas
das pelos vários ministérios, de 1931 a 1936. 	

.

quadro comparativo das despesas, de 1931 a 036

1.944316:126W 2.859.668:8743$0 2.391.832:65318

Ministério da• Educação e Salde •
ELPEDIENTE DO SR. MINISTRO	 , Justice. .

Relações Estam
.	 riores •	 •	 ....

Marinha. .

	

Guerra. . 	
Agricultura. ..

	

Viação. .. 	
Edecado. .

.0wirdatitio8	 1931	 1932	 1933 '

,125:113:87839	 132.917:364302,136.084:18637

53.36270033	 60.935:238$0	 51.128:75258

"Sr. Presidente da Comissão de Finanças:
Varias vezes tenho vindo h, Comissão de Finanças, para pleitear

providências de interesse para o Ministério da Educação e Saúde.
E me é grato acentuar que o ambiente que aqui encontrei foi sempre
o da maior cordialidade. Jámale sahi daqui contreriado nas pretene
eees que defendi.

É por isto que me animo st vir hoje pedir a esta nobre Comissão
algumas deliberações importantes. com relação à elaboração de orça-
mento- do ministério, que tenho a honra de dirigir.

i. ORÇAMENTO INSUFICIENTE

O orçamento do Ministério dá Educação e Saúde, nos termos ene
que se encontra nõste momento, já atende, em parte, aos interêsses,
de ordem nacional, da educação e da saúde. O ilustre relalor . Depu-
tado Luis Sucupira, no substitutivo que apresentou a esta Comissão,
ao ensejo da discussão anterior da matéria, procurou, em eiitendi-
mento, comigo, dotar o Ministério da Educação e Saúde. .de alguns
dos recursos ideia urgentes que lhes são necessários.

Acontece, porém, por um lado, que o substitutivo oferecido não
consignava todas as dotações necessárias ao normal desenvolvimento
das atuais atividades do ministério, e, por outro lado, que tal subs1.1-
tivo não foi integralmente aceito pela nobre Comissão de Finanças.

Sou, assim, forçado a comparecer a esta COMISSãO, para dizer,
.com a maior 'precisão,- das necessidades reais do Ministério da Edu-
e,ação e Saúde, e para pedir que o orçamento, a .partir de agora, atenda
caba/mente a tais necessidades.

2. PORQUE FOI FUNDADO o MINISTÉRIO

Por que razão foi, em fins de 1930, fundado o Ministério da Edu.
tad° e Saúde?

Não poderá ter sido simplesmente por motivos de ordem buro-
crática.	 •

-Depois de Revolução de outubro, o amibiente estava cheio de
ideais. Um deles era dar ao país estas duas coisas basica: educação
e saúde.

Foi para realizar tal objetivo que o Chefe do Governo Provisó-
rio resolveu crear um órgão especial. Creou um novo ministério.

Educado e saúde não são, porém, atividades que se desenvolvam
satistatoramente apenas por efeito de leis e regulamentos. Para
este desenvolvimento, é preciso, antes do mais, que haja dinheiro.
Semente com dinheiro é que se torna Possível montar a custosa apa-
relhagem, destinada a executar os serviços de educação e saúde,
constantes das leis e regulamentos.

Pôde-se, pois, dizer mie o que seria razoável, depois da creação
.do blielstério da Educação e Saude, é que aos seus serviços se desti-
nassem somas vultosas, que lhes permitissem acelerado impulso.
Não foi, porém, o que aconteceu. Dificuldades financeiras, de uma
parte, e, de outra parte, as condições da própria organização do mi-
Disterio, -fizeram com que, de 1931 a 1930, ficassem os serviços da
educação e da saúde, postos em confronto com os deitais serviços
federais, em posição a menos favorecida.

	

218.041:248$8	 193.881:400W	 '218.059:367$8

	

576.145:1800	 519.429:985$0	 569.651:48988 .

	

65.5.18:32434	 67.833:60330	 75.526:778$4
425.531:48616 574.523:081$0 730.949:3503

	

139.348:40532	 144.99A:633$0	 161.194:390$1

	

23.624:777$0	 18.090125$0	 18.812:41883
1.223.502:120$1 1.159.396:053$0 1.264.674:072$1

3.050.188:32139 2.872.001:48630 3.226.080:81233

Tomemos, por base da apreciação, o ano de 1931, que foi o
primeiro em que funncionou o Minisiéria da Educação e Situeis. Ve-;
jamos, dai por diante, qual foi a percentagem de aumento anual da j
despesa em cada ministério.

Devemos excluir .da comparação o Ministério da Fazenda, pois
este não tem a seu cargo serviços que interessem diretamente ao
desenvolvimento do país. 'Ieda a sua despesa se relaciona com o
funcionamento da aparelhagem de arrecadação e de pagamento.

Dos oito ministérios restantes, podemos asssgurar que dois não
têm o desenvolvimento e a eficiência de suas atividades na estrita
deepndencia doe recursos financeiros disponíveis, a saber o Miais .
t0rio das Relações Exteriores o o Ministério do Trabalho: A ação des-
tes dois Ministérios se traduz essencialmente na influência ou no cone
trine que exercem Obre atividades que se desenvolvem fóra de seus
órgãos componentes. E é por isto que tais Ministérios, com orça-
mentos relativamente pequenos, se revestem da maior importáncial
e prestigio.

Pôde-se dizer, assim, que são seis os Ministérios cuja atividade,;
cujo progresso, cuja ascençã,o dependem diretamente dos meios fi-
nanceiros que' lhes são dados. São os seguintes: Justiça, Guerra, Ma-
rinha, -Viação, Agricultura e Educação. Os serviços destes ministé-
rios funcionarão hem ou mal, produzirão minguados ou opulentos,
resultados, conforme a quantidade de dinheiro de que dispuzerem.-

- Examinemos como a despesa aumentou, em cada um destes Mi-.
nistérios, de 1931 a 1936. Verificaremos que o' Ministério da Edu-
cação e Saude °zupa invariavelmente, o último logar. Veremos mes-
mo que as cifras que traduzem a percentagem de aumento de
sua despesa não só ocupam o último legar, mas ainda estão sempre
muito abaixo de todas as outras. Em 1333, emquanto a despeea do
demais ministérios acusa um acrescimo considerável dobre a despesa
por eles realizada em 1931, aconteceu que o Ministério da Educação'
e Saude chegou a realizar uma despesa inferior à daquele exercício,
sendo o decrescimo de 8,8%.	 •

O primeiro quadro comparativo do acreseimo da despesa, dei
1931 a 1936, aqui- anexado, demonstra a asserção.

É de notar, ainda, que, mesmo relativamente ao Ministério das.
s Relações Exteresres e ao Ministério do Trabalho, para os quais o eus,'

mento de despesa não representa uma providência essencial, a sie
tuação do Ministério da Educação e Saude foi a menos favorecida.',
Feita a comparação do aumeeto de despesa entre êstes três Minis-'
térios, se verifica que o Ministério da Educação e Saude ocupa sem-
pre o último ..ogar. notando-se apenas dois casos e exceção: em 1932,
relativamente em Ministério das Relações Exterioses; c, em 1936, re:
letivamente- ao Ministério do Trabalho.

O segundo quadro comparativo fio acresciam da despesa, de 193
1930, que aqui se anexa, comprova este afirmação.

Exposido lida em 25 de setembro próximo passado pelo Sr, Minis-
tro Gustavo Capanema perante a COMISSãO de Finanças e Orça-
mento da Câmara dos Deputados:

Trabalhei. • ...
Fazenda.



1932 • 1	 1933	 1934	 1935	 193.6

	

+ 29,9 *I + 67,4 %	 + 77,9	 82,1 %

+ 50,1 (1 -I- 52,7 %	 + 79,6 .%	 + 59,0 % I	 + 79,7 %

+159,2 %	 + 53,4 %	 +109,1 %	 88,6 %I	 +106,8 !ia

+ 19,4	 + 9,0 %	 + 99,0 %	 +11'5,9 vo1	 +129,4

+ 50,6 %	 4- 58,1	 + 58,0%	 + 45,1 %I	 +8i,6 Te

-I- 11,3 %	 6,6 %I	 32,9 %	 + 38,3 %I	 + 53,7 %

Justiça-. ..... 	

MaAnha.. 	

Guerra 	

Via'ção 	

EdUcação 	 • . Ir 	

74.697 :825000

121.281:4778000

275. 404 :2498000

32 .917 :0748000

359 . 872 :2771000

104.831:3388000

2187 P1	 .5á ha do 23
	

MÁRIO OFICIAL	 Outubro de 1.037
1.1111n•n,	

PRIMEIRO QUADRO COMPARATIVO DO ACRÉSCIMO DA DESPESA, DE 1931 A 1930

De 1931 De 1931 De 1931 De 1931	 De 1931
Ano-base:

Ministérios para para para para	 -para
1931

SEGUNDO QUADRO COMPARATIVO DO ACRÉSCIMO DA DESPESA, DE 1931 A 1936

I	 Ano-base:
	

Do 1931	 De 1931	 Do 1931	 De 1931	 De 1931

Ministéries
1931
	 para	 para	 para	 para	 para

.
1932	 1933 1934	 1935 1936

Relações Exteriores..... 	  33,079:1111000 +	 0,4 %I	 +	 7,3 %I + 61,3 %I	 + 84,2 %I + 54,0 %
fra'.balho 	  	 	 1.2 .545 :3388000 + 16,4 %	 + 31,2 % +88,3 %I	 + 44,0 %I	 + 49,9 r7o •

Edu'eação. 	  	 . 1'04 .831 :3388000 + 143 %	 - 6,6 % -I- 32,9 %	 -I- 38,3 %I	 + 53,7	 Ça

4. AS PERCENTACENS CONSTITUCIONAIS

Esta situação de inferioridade, em que ficou colocado o Minis-
tério da Educação e Saúde, quanto à possibilidade do desenvolvimento
do ser serviços, é em todo injustificável. Duas razões existem para
que acontecesse exatamente o contrário. A percentagem do aumento
de despesa dêsse Ministério deveria ser das maiores.

A primeira razão é o próprio fato da fundação do Ministério.
Não se fundou o Ministério, para que o desenvolvimento dos servidos
ti,. i . ducação e de saúde se fizesse com rithmo lento. Tais serviços
foram destacados da jurisdição do Ministério da Justiça justamente
oara que entrassem em uma fase nova de florescimento.

E para isto o que desde logo se tornava necessário era dinheiro.
A segunda razão (e esta começou a existir em 1934) são as pre-

ceitos dos arts. 141 e 156 da Constituição. O primeiro artigo citado
determina que um-por cento das revidas tributárias federais seja aplt-
cedo em serviços de amparo à maternidade o à infância. O outro
artigo proscreve que dez por cento, pelo menos, dessas rendas sejam
rastos com educação. Apesar de tais preceitos, não teve, em 1934,
1935 e 1936, considerável aumento a despesa do Ministério da Edu-
cação e Saúde. Não produziram efeito as disposições constitucio-
nais. E se deu esta situação paradoxal de se desenvolver menos
justamente aquilo que a Constituição quiz que se desenvolvesse mais.

5. A DESPESA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇXO E SAÚDE, EM 1937
No-exercício de 1934, apesar de terem os aludidos preceitos con-

stitucionais entraste em vigor no niès do julho, não se cogitou de
enlice-1os.

O orçamento para o exrcicio de 1935 foi elaborado com violação
de tais preceitos. Nenhuma dotação foi estabelecida como conseqüên-
cia deles.

Já para o exercício de 1936, graças à ação decisiva do nobre pre-
sidente da Comissão de Finanças, os preceitos entraram a ser con-
siderados. O orçamento consignou os saldos das quotas constitucio-
nal" para serem despendidos de acordo com a legislação especial a ser
votada. Logo depois do sancionado o orçamento, ainda em novembro
de 1935, apresentei ao Presidente da República um projeto de lei,
tratando da reforma do Ministério e da aplicação de parte doa saldos
Mencionados. O projeto foi mandado ao Poder Legislativo. Entre-
tanto, chegou o dia Si de dezembro e fechou-se a Câmara doa Depu--
jado.s, sem que a lei pudesse ser decretada. Aberta a Câmara, em maio
de 1930, prosseguiu- se na discussão do projeto, mas &te ~ente foi
aprovado em 31 de dezembro. Já então não produziram nenhum
efeito as disposições que mandavam aplicar parte dos saldos dispo-
»Nela do orçamento de 1936, e por isto tais disposições passaram a
:versar sabre a aplicação dos saldos disponíveis, que haviam sido,
lionco antes, consignados no orçamento para 1937.
I	 Por tudo isto, pôde-se dizer que pràticamente também em 1930
00 foram cumpridos os preceitos dos arta. 141 e 156 da Comei-

.	 .
Em 1937, a situação já é diferente. Está-se dando, no corrente

exercício, um grande passo no sentido da observância de tais pre-
ceitos.

A lei n. 378, de 13 de janeiro de 1937, que deu nova organização
ao Ministério da Educação e Saúde, cujo projeto foi proposto pelo
Presidente da República e cuja elaboração constituiu um notável es-
ferço da Câmara dos Deputados, vai sendo executada, com a coopene
ção do Ministério da Fazenda.

sesta lei autorizou a aplicação da- importância de céreo de 1,513
48.800:400$000, a ser tirada da dotação orçamentária de réis
126.338:7938400, destinada à educação, e a aplicaçáo da quantia da
12.00.000060, 'a ser tirada da dotação orçamentária de reis
18.013:205000, destinada ao amparo à maternidade e à infanda.
' Também a lei n. 452, do 5 de julho de 1937, que oeganieou a Uni-
versidade"do Brasil, autorizou a aplicação da importância de réis
23.500:0001000, a ser retirada do saldo erçamentário disronivel para
serviços de educação.

No que diz respeito a reeursos financeiros, vai a pr'eneira lei
sendo em parte execu lsede; a segunda poderá sé-li., ta.nbéne em pa..te.

E' possível que, até o,fim do corrente ano, seja gasta, ih, total da
Orca de 84.300:400000 autorizados, a- importância aproximada dg
30.00.0000000, que corresponderá apenas à quinta parte do total

emitido

e. PORQUE NX0 TEM SIDO CUMPRIDA A CONSTITUTQA0

Da exposição até aqui feita se verifica claramente que, até o ano
de 1937, os arte. 141 e 156 da Constituição ainda não foram cumpridos.

E se o orçamento continuar a ser elaborado pela maneira até
agora adotada, certo estou de que a Constituição continuará a ser
descumprida pelos anos altóra, indefinidamente?.

Reformar a Constituição, para dela suprimir aqueles dois ars
tigos, não poderá ser uma solução. Todo o mundo se levantaria num
clamor contra quem se lembrasse de semelhante reforma.

Só ha, pois, um Caminho: é treciso cumprir a Constituição.
Que medidas devem ser tomadas para isto?
E' lícito afirmar que uma Constituição não é um intrumento

milagroso, de modo que, no momento mesmo em que é decretada,.
entre a produzir, com exatidão, todas as consequências previstas em
seus textos. Se é verdade que muitos preceitos de uma ConsLituiçrv)
podem ler execução imediata, outros existem que traduzem um ideal,
a ser atingido com esferço e gradativamente.

Assim, o simples descumprimento &sies últimos preceitos Nd()
deixes de ser uma violação; violação será o fato de não se adotar, désde
logo, sistematicamente, o conjunto das Providências que tornem, e
mais depressa possível, tais precetos excutados.

orçamentário disponível, isto é, 114.351:998$400.
E' pouco, sem dúvida, mas já é um sasso que se dá no

de se cemprirem realmente os preceitos constitucionais.



Us nas. 141 e 156 da Constituição pertencem ao número dessas
disposições que não poderiam ser cabalmente cumpridas de modo
Imediata.

Pata êsse retardamento, dois obstáculos concorreram: de um
lacas, a nossa situação financeira, désde muito abalada por deficits
aumentarias, não permitia que, de um momento para outro, fosse
acresciaa dg uma importância avultada a despesa de um Ministério:
de outro lado, a organização incipiente e imperfeita dêsse Ministério
não dispunha dos ar arêlhos e dos programas, com que se pudesse
fazer, com real proveito nacional, toda a despesa dec e rrenta de cum-
primento da Constituição.

Mar, agora, já entramos em outra fase. A situação financeira
vem apresentando índices evidentes de restauração; e o Ministério
da Eduração e Saúde, mercê da reorganização geral que lhe deu a
lei •u. 378, dèste ano, está aparelhado para desenvolver, em todo o
paiz, as diferentes modalidades dos serviços de educação e de saúde,
ao rnsmo tempo que dispõe de programas completos e seguros para
essa atuação.

E' cedo que de tais fatos não decorre ainda a possibilidade da
letat execução dos arts. 141 o 56 da Constituição, a partir do ano

de 1938; mas já é possível formular um plano, em virtude do qual
essa stecução dos preceitos constitucionais se realize em ires anos,
isto é, de 1940 em diante.

7. COMO PODERA' SER CUMPRIDA A CONSTIVIÇÃO

Os orçamentos de 1936 e de 1937 tentaram o cumprimento dos
preeditos constitucionais. Mas o fizeram, .conservando as verbas do
M i ni s tério, com dotações quasi as mesmas dos anca anteriores, e.
cous-.gnando à parte os saldos dispoatveis, resultante da aplicação
dos arts. 141 e 156 da Constituição, para ~ente serem d3spendidos
casa o autorizasse legislação especial a ser votada.

Da semelhante processo orçamentado, resultou que nada ou
quasi nada se pôde gastar de tais saldos em 193a. E, quanto a 1937,
va i -se gastando uma parcela dos recursas dispantveis, porque foram
vo i alas daus leis especiais, relativas à arganização do Ministério,
as quais estiveram em elaboração por mais de um ano, r3sultantes
qua, fisrarn de um projéto apresentado em 1935.

Pôde-se dizer com segurança o seguinte: sbmente se canseguira
gastar. sem contratempos, aquilo que, no orçamento, ficar consignado
pa ri determinados serviços, sem nenhuma peia, sem dependancia de
qualaiur outra providência legislativa..

Os saldos que ficarem figurando no orçamento ao Ministério da
Eeltuactic e Saúde, mas depedentes de legislação especial a ser vo-
ta ia, diticilmente serão despendidos. De fato, o orçan.ento, em regra,
sône'i'.e seta sancionado e publicado n3 primeira quinzena de no-
veashio. Está claro que sõinente depois disto é que se podará cogitar
da legislação especial de aplicação d gs saldos.

Pôde acontecer que, nessa ocasião, já esteja fechada a Camara dos
Deputados, pois a 3 de novembro termina normalmente a sessão le-
gislativa. Dado, porém, que se prorogue a sessão legislação, como é
habita, até 31 de dezembro, não é certo que, em tão curto prazo, se
possa elaborar essa legislação especial a que tem aludido o orçamento.

tal legislação especial ficar para ser votada ao ano seguinte,
depois de iniciados os trabalhos legislativos a 3 de maio, cortamente
não estará pronta senão na segunda metade dèsse ano, o que trará,
como e y.'nsequência, a perda de muitos meses do excreteis., e, por-
tanto, a dificuldade ou a impossibilidade de dispêndio de todos os
recersos constitucionais.

Em suma, o orçamento é a lei funamental do govèrno traduz
o programa administrativo a ser ex..culado; por isto, nèle devem
Ecoe ir.e/utdos, livres de qualquer outro procedimento legislativo, os
recursos destinados à execuisio dêsse programa.

Já foi dito que os preceitos dos arts. 141 e 156 da Constituição
não poderão ter cabal execução déde Já, mas que se poderá adotar
um stano que permita conseguir essa execução a partir de 1940.

Esse plano seria e seguinte: no orçamento do MinistériJ da Edu-
cação e Saúde para 1938, deverão ser consignados, nas diferentes e
ap, ol.riadas verbas, 0,8 % e 8 %, pelo menos, das rendas tubulárias
a qua se referem, respectivamente, os ar e s. 141 e 156 da Constituição,
de modo que os saldos, que ficarão na dependência de legislação es-
pantai a ser votada, importem sbinentc em 0,2 Ses e 2 %, rispectiva,-
rnen e e, das aludidas rendas tributárias; no orçamento para 1939, as
primemas percentágens enunciadas subirão a 0, 9 % e a 9 % pelo
medos, e as segundas descerão a 0,1 % e a 1 %; finalmente, em
1940, pelas diversas e adequadas verbas do orçamento, serão distri-
butdds os recursos correspondentes à totalidade das percentágens fi-
xadas nos arts. 141 e 156 da Constituição.

Se êste plano fõr adotado desde já pela Comissão de Finanças,
e Mc, ato continuo, convertido em lei pela Camara dos Deputados,
podemos assegurar que não ficará a Constituição indefinidamente por
ser cümprida em dois de seus mais importantes preceitos, mas que
asse cumprimento será cabal daqui a três- anos, no máximo.

8. O ART. 156 DA CONSTITUIÇÃO E O PLANO NACIONAL DE EDUCAIÇÃO

Já se tem dito que a integral aplicação do art. 156 da Consti-
tuição está na dependência de que seja decretado o plano nacional de
educação.

- Cumpre esclareces definitivamente êste ponto.
Não há nenhuma relação de dependência entre o artigo citado e

o plano nacional do edactição.

--- Outubro de 1937 21375-\

Éste plano será uma lei de ensino-. Não se destina a 'traçar uni'
programa de obras ou serviços federais. Seu objetivo é outro. O
objectivo do plano, segundo a expressão constitucional, é traçar as
diretrizes da educação nacional. Deverá Ale conter as normas funda-.
mentais, hoje dispersas, hoje decretadas pela União e pelos Estados,
Obre o ensino nos seus vários ramos e graus: ensino primário, eu-
sino profissional, ensino secundário, ensino superior. De plano de-
correrá -para o pais uma disciplina educacional comum. Em suma,
não será o plano nacional de educação um programa de realizações;
será precisamente o código dos princípios básicos da educação na%donal.

Desta maneira, pouco importa à aplicação do art. 158 da Consti-f
,tuIçãa que seja ou não decretado o plano. De resto, não ha neste ar-
tigo a menor referência ao plano. O que se conclue de seus Oram
peremptórias é que sua vigência é imediata, independente de qual,
quer condição.

Para que vigore plenamente o dispositivo constitucional citado,
só há necessidade de que a lei autorize anualmente o dispêndio dos
recursos a que Ale se refere. E esta lei não pode deixar de ser senão
o orçamento.,

9. COMO CALCULAR AS PERCENTAGENS CONSTITUCIONAIS

Se a ilustre Comissão de Finanças se dignar de aceitar o pra.,
cesso, aqui proposto, para a progressiva aplicação dos arta. 141 e 158da Constituição, necessário se torna apurar quanto o projeto de orça-
inento,.na fase em que se acha, consigna, em diferentes verbas, para
despesas precisas e determinadas com o amparo à maternidade e à
infância e com a educação, para o fim de serem reduzidos, respectiva-
vamente, a 0,2 % e a 2 % das rendas tributárias os saldos que vão
ficar na depedència de legislação especial a ser votadas.

Convém, entretanto, antes dessa apuração, ema seja fixado o cri-
tério da avaliação das percentagens de que tratam os citados dispa
sitivos constitucionais, bem como que sejam definidas as espécies de
despesas que devem correr por conta dessas percentagens.

A Comissão de Finanças, examinando, há pouco, a primeira
questão, resolveu que o cálculo das percentagens seria feito, toman-
do-se por base, não a previsão das rendas tributárias, mas a arreca-
dação do último exercício encerrado.

A meu vês*, o cálculo das percentagens poderia ser feita core
base na cifra da previsão das rendas tributárias.

Em primeiro lugar, porque o orçamento é, por natureza, faltei
. sob o critério da previsão. Porque abandonar êste critério em de-
terminado ponte da elaboração orçamentária ?

Em segundo lugar, porque a brevisão das rendas tributárias
vem sendo feita de um ponto de vista pessimista. A prova disto é
que a arrecadação tem, nestes últimos anos, invariavelmente, exce-
dido a previsão. Em 1933, a previsão foi de 1.448.345:3521000, aopasso que a arrecadação atingiu a 1.577.121:900000. Em 1934, a
previsão era de 1.474.202:0003000, mas a arrecadação subiu a
1.800.981:6766000. Em 1935, a previsão orçava as rendas tribu-
tarias em 1.513.330:0006000, tendo, porém, a arrecadação chegado
a 2.035.364:0168900. Em 1938, figurou a previsão com a cifra de
1.634.400:0006000, mas a arrecadaaão importou em 2.011.925:0636500,
E. no corrente ano de 1937, em que a previsão das rendas tributá-
rias é de 1.979.630:0003000, a arrecadação, segundo dados seguros
que me foram ministrados pelo Contador Geral da República, atingirá
aproximadamente a 2.130.000:0006000. Os totais enunciados resul-
tam, em todos os casos, da soma das parcelas seguintes: importação,
entrada, saída e estadia de navios; imposto de consumo; imposto de
circulação; e imposto sõbre a renda.

Ora, se os dados estatísticos que possuímos demonstram que a
arrecadação vem sempre excedendo a previsão, que mal haverá na
manutenção do critério de calcular as percentagens constitucionais
com base na previsão? Porque adotar, para base do cálculo, a cifra
do último exercício encerrado?

Finalmente, cumpre cansiderar que a Constituição não fixa •
despesa com a educação e com o amparo à maternidade e à infância,
respectivamente em dez por cento e em um por cento das rendas tri-
butárias. O que a Constituição estabelece é que tais percentagens
serão os mtnimos dessa despesa em cada ano. Gastar menos do que
tais percentagens é o que veda a Constituição. Gastar mais não é,
porém, por ela proibido.

' Desta maneira, se uma ou outra vez,- excepcionalmente, a pre-
visão exceder a arrecadação, e se acontecer que sejam dispendidos,
na sua totalidade, as percentagens da previsão com isto não se tert
descumprido a Constituição, que estabelece mínimos, o não má-
ximos, para a despesa com a educação e com o amparo à materni-
dade e kt infância.

Para o ano de 1938, a previsão das rendas tributárias orça em
2.518.980:0006000. A Comissão de Finanças acha optimista esta
estimativa. Mas o Ministério da Fazenda reputa-a segura. Tiradas
desta cifra as duas percentagens obrigatórias (arts. (41 e 158 da
Constituição), teriamos como total das duas quotas a importância
de 277.087:8002000.

Adotado, porém, para o cálculo das percentagens' o novo cri-
tério da Comissão de Finanças, e considerando que a arrecadação
das rendas tributárias do último exercício encerrado (1936), foi de
2.011.925:0633500, teremos confio total das quotas constitucionais a
quantia de 221.314:7566985.

Como se vê, a mudança de critério dará ao orçamento do Mi-
nistério da Educação e Saúde, para 1938, um prejuízo de Ma
55.776:011,015.
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possivel que, em casos de previsão pessimista, se verifique
e# contrário, isto é, suceda que o Ministério venha a ter lucro com

adoção do novo critério.
Afinal, admitido (como é razoável que se admita) que a pre-

visão seja sempre feita com segurança, sem pessimismo e sem opti-
mismo, é fóra de dúvida que o critério mais justo a ser adotado
seria o de calcular as percentagens constitucionais, , tomando-se por
base a cifra dessa previsão, e não o da arrecadação do último exer-
cício encerrado.

É fórça, porém, reconhecer que o critério do último exercido
encerado é o mais seguro.

AO. COMO DEFINIR AS DESPESAS QUE DEVEM SER CUSTEADAS PELAS PER-
CENTAGENS CONSTITUCIONAIS

Outro ponto que cumpre elucidar é o seguinte: quais elo as
despesas que devem correr por conta doe recursos de que tratam
os arte. 141 e 156 da Constituição?

Tratemos, em primeiro lugar, das despesas relacionadas com o
grt. 141, a saber, das despesas com o amparo à maternidade e à
nfancia. Devem ser consideradas como despesas dessa natureza,

para o efeito do dispèndio da quota constitucional de um por cento
em rendas tributárias, sarnenta aquelas que se fizerem para a ma-
nutenção e o desenvolvimento de serviços destinados a proteger e
socorrer a maternidade e defender e melhorar a saude da criança.
Por esta quota não devem correr serviços que digam respeito à mu-
lher em geral, nem serviços relativos à educação. Para serviços de
educação, a Constituição reservou outra quota, isto é, dez por cento,
ao mínimo, dos impostos, conforme dispõe o seu art. 156.

O objeto do art. 141 da Constituição é precisamente age: am-
parar a saude da criança. Sarnenta a isto visa aquele dispositivo
postitucional . E poleme aste amparo à saúde da criança deve ser
completo, abrangerá tódas as medidas, pré-natais, natais e post-
na tais .

As despesas federais com o amparo à maternidade e à infância
correrão todas pelo Ministério da Educação e Saúde, pois a nenhum
outro Ministério deverão ser atribuídos 'serviços relacionados com

problema da saúde.
Em segundo lugar, vejamos quais são as despesas que devem

OOrrer por conta dos recursos de que trata o art. 156 da Constituição
g,ão as despesas com a educação, ou para usar a expressão constem-
'Mona!, sob as despesas destinadas à manutenção e ao desenvolvia
Mento dos sistemas educativos.

Examinemos que as despesas serão estas, na esfera federal.
Uma regra poderá ser desde logo assentada. Existe, para cuidar

do problema da educação, um Ministério especial, o Ministério da
ducação e Saúde. Pôde-se dizer, portanto, que as despesas federais

decorrentes da aplicação do art. 158 da Constituição serão as des-
tinadas à manutenção e ao desenvolvimento dos serviços de educação
Incluídos na alçada do Ministério da Educação e Saúde, e ainda da--
gueles serviços de educação existentes em outros Ministérios, mas que,
pela sua natureza, devam ser. transferidos ao Ministério da Educação
ia Saúde.

Não correrão, portanto, por conta dos recursos do art. 1.50 da
Constituição, os serviços de educação do Ministério da Guerra e do
Ministério da Marinha. sedes dois Ministérios não teem como obje-
tivo a educação popular. seles se utilizam da educação, como instru-
mento de preparação técnica de uma classe destinada ao serviço da
Segurança nacional. Um ou outro serviço que acaso exista, em tais
Ministérios, com finalidade educativa geral, deverá ser transferido ao
Ministério da Educação e Saúde, e, isto feito, passará a ser custeado,
naturalmente, pelos recursos constantes do art. 156 da Constituição.

Pelas mesmas razões acima apontadas, não deverão ser custeados,
pela quota constitucional de educação, os serviços educativos exe-
cutados, no Ministério da Justiça, pela Policia Civil, pela Policia Mi-
litar ou pelo Corpo de Bombeiros.

Estabelecidas as restrições acama enunciadas, enumeradas as
'despesas que deverão ser Mas à custa da quota determinada pelo
art. 156 da Constituição.

Estas despesas são as seguintes:
1°) Despesas do Ministério da Educação e Saúde. Há, no Minis-

tério da Educação e Saúde serviços de caracter geral, Jato é, servi-
ços que servem tanto à educação como à saúde, e serviços de cariciar
especial, isto é, serviços que são estritamente de educação ou de
'saúde.

Parece-me acertado estabelecer que correrão, por conta da quota
constitucional de educação, a totalidade das despesas com os servi-
Coe estritamente de educação (a saber: as delegacias federais de
educação, os serviços relativos à educação e o Conselho Nacional de
Educação, tudo nos tèrmoe da lei n. 378, de 13 de janeiro de 1937),
e metade das despesas dos serviços de caracter geral, que tanto ser-
vem à educação como à saúde (a saber: os órgãos de direção•que
formam a Secretaria de Estado, o Serviço de Obras, o Serviço de
Transportes e o Serviço Gráfico, tudo na forma da citada lei nú-
mero 378. e ainda as despesas eventuais).

29) Despesas do Ministério da Justiça. No Ministério da Justi-
ça, há delas ordens de serviços que devem ser custeados pela quota
constitucional de educação: os estabelecimentos de ensino destinados
a menores abandonados e delinqüentes, a os serviços do sistema
educativo do Território do Acre.

3°) Despesas do Ministério da Agricultura. No Ministério da
Agricultura, poreerão, jor conta doe recursos da quota constitucio-

nal de educação, as despesas da Diretoria do Ensino Agrícola do Dee
parlamento Nacional da Produção Vegetal, da Escola Nacional del
Agronomia, da Escola Agrícola de Barbacena, dos aprendizadoa agrí-
colas e da 'Escola Nacional de Veterinária, e as despesas, de auxílios al
âubvenções destinados ao ensino de agronomia ou veterinária.

AI catão, precisamente, todos os serviços federais que podene
ser considerados legitimamente como serviços educativos -de signifi-
cação geral para o fim de serem custeados pelos recursos decorrentee
da aplicação do art. 156 da Constituição.

41. COMPUTO DAS PERCENTAGENS QUE DEVERÃO SER EFETIVAMENTE
CONSIGNADAS NO ORÇAMENTO DE 1935

Examinemos, agora, à luz doe critérios estabelecidos, que para
eentagens das rendas tributárias federais o projeto de orçamentq
para 1938, na fase em que se acha, aplica, em diferentes verbas,
quer em serviços de educação, quer em serviços de amparo à matar,
nidade e à infância.

As rendas tributárias (nado os tributos com aplicação espee
dal), arrecadadas em 1936, importaram em 2.011.925:0638500. Esta
cifra, segundo o novo critério adotado pela Comissão de Finanças,
é que constituirá a base sôbre que devem ser calculadas as percentwe
gens constitucionáis.

O projeto de orçamento para 1938, no ponto em que se acha, cona
signa, para o ,Ministério da Educação e Saúde, as seguintes despesas
destinadas à educação: para pessoal, 64.209:6975500; para material,
11.927:2443000; e para serviços e encargos diveros, 34.598:100$000.1
Estas três parcelas dão a soma de 110.735:0418500.

Para o Ministério da Justiça, a importância consignada pôde ser,
avaliada em 5314:126.'400, sendo 4.603:5268000, destinados aos es.,
tabelecimentos de ensino, e 510:6003000, destinados à educação n '
Território do Acre.

Para o Ministério da Agricultura, a quantia orçada é de reit'
40.495:6508000, segundo os dados constantes das notas da Comiasão
de Finanças.

Feita a soma, se verifica que as despesas de educação ora prea
vistas para os três Ministérios orçam em 126:345:8173900.

Esta importância representa apenas 6,2 % das rendas tributária
federais (arrecadação de 1936).

O plano, ora proposto, de progressiva adaptação do orçamento mi
preceito do art. 156 da Constituição, estabelece que, para o exercício -
de 1938, sejam consignados, para serviços de educação: nas diversas
verbas orçamentárias, 8 %, no mínimo, das rendas tributárias.

Êsses 8 % das rendas tributárias equivalem á importai:ida de
140.954:0055080.

Ha, portanto, um salda de 34.608:1878180 para ser aplica"
nas verbas que-estejam necessitando' de refórço, para que os serviços,
a que atendem, possam desenvolver-se satisfatóriamente.

Distribuído èste saldo pelas aludidas verbas, restará a Impor.
tenda de 40.238:5015270, equivalente a 2 % das rendas tributárias,
para figurar, no orçamento, com a condição de sómente aer•aplicada
eni virtude de legislação especial a ser votada.

M duas quantias, a distribuída e a não distribuída pelas dife-
rentes verbas do orçamento farão o total de 201.192:5088350, que
são os 10 % das rendas tributárias, de que trata o art. 156 da Conste.
tuição.

Para o amparo á maternidade e á infância, o projeto de orça-
mento, na fase em que está, consigna as seguintes datações: parte
pessoal, 2.192:6753000; para material, 1.846:5005000, tudo num •
Letal de 4.039:1755000. Êstes recursos se destinam ás despesas da
Divisão de Amparo á Maternidade e á Infância (parte componente ,
do Departamento Nacional de Saúde), do Instituto Nacional de • t
Puericultura e do Serviço de Puericultura do Distrito Federal.

Ora, tais recursos equivalem aproximadamente a 0,2 % das
rendas tributárias (arrecadação de 1936).

O plano proposto para a progressiva execução do art. 141 da
Constituição fixa a quota mínima de 0,8 % das rendas tributárias, a
ser consignada, em diferentes verbas orçamentárias, para despesas
com o amparo á maternidade e á infância, no exercício de 1938.

Ésses 0,8 % das rendas tributárias importam em 16.095:4005508,
Resta, assim, um saldo de 12.056:2258508, a ser distribuído por,

verbas diversas do orçamento, para a realização, em todo o país, d'e
serviços de amparo á maternidade e á infância.

Feita esta distribuição, existirá ainda a importância dà
4.023:8503127, correspondente a 0,2 % das rendas tributárias, e que
deverá ser consignada no orçamento cam a cláusula de sómente seg
despendida mediante legislação especial a ser votada.

As duas importâncias, a distribuída e a não distribuída pelai
verbas do orçamento, darão o total de 20.119:2505635, equivalente q

% das rendas tributárias.

12. AliTERAÇÕES QUE PRECISAM SER FEITAS NO PROJETO DE ORÇAMENTO!

Duas ordens de alteradiea são, a meu ver, necessárias ao pro-
jeto de orçamento do Ministério da Educação e Saúde, ora em
discussão.

Em . primeiro 'togar, se é que a ilustre Comissão de Finançae
aceita o plano de elaboração, Orçamentária que tenhe a honra de ;ha
propór, cumpre elevar as dotações destinadas aos serviços de edu-
cação e de amparo á maternidade e a infância até o limite mínimo
de 8 ore e de 0,8 %, respectivamente, das rendas tribatáriaa, de modo
que, em 1938, possam proseguir, sem contrateinres as atividades
iniciadas, em 1937, no Ministério da Educação e Saúde, em come-
qiiancia de bua reorganização.	 ,
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Em segundo togar, é preciso que a redação do orçamento seja
ratificada num ou noutro ponto, tornando-se mais conforme a orga-
Meação, ora vigente, do Ministério da Educação e Saúde.

Já tive ensejo de alvitrar essas modificações ae nobre deputado
Jaime de Vasconcelos, relator do orçamento de meu Ministério,
deixando ao seu elevado critério prop0-las a esta Comissão.

Seja-me lícito, porém, dizer da necessidade de aumento das
&ações que se destinam aos serviços mais importantes, ou melhor,
aos serviços que, em 1938, deverão ser desenvolvidos com maior
Intensidade.

Estão. neste caso, os seguintes serviços de educação: a Univer-
eidade do Brasil, que começará a ser construída; a Faculdade de
Medicina da Baía e a Faculdade de Medicina de Porto Alegre, cujos
hosp:tais, a serem iniciados neste ano, continuarão em contrução;
o Colégio Pedro II, para o qual novo edifício será iniciado neste
ano, no ensejo da passagem do primeiro centenário do estabeleci-
mente, mas não ficará pronto senão com dois ou très anos de
tabelo; os liceus de ensino profissional, que estão sendo construidos
em todo o país, segundo um plano de longa execuçãe: o Observatório
Nacional, cuja remodelação, ora em comêço, exigirá dois ou três
anos de despesas elevadas; a Biblioteca Nacional, que está sendo
remodelada, devendo, os trabalhos prosseguir no ano que vem; o
Serviço do Património Histórice e Artístico Nacional, que tem um
programa de ação que exige daqui por, diante despesas de vulto; a
Comissão de Teatro Nacional, cujo programa, iniciado neste ano
com ótimos resultados, precisa prosseguir; e outros de não menor
importância, cuias atividades devem ser continuadas ou desenvol-
vidas. É de mencionar, também, entre as despesas de educação em
1938, o ensino primario, que a União deve desenvolver, cooperando
com os Estados.

Ha, ainda, a considerar os seguintes serviços de amparo á
maternidade e a infância: Instituto Nacional de Puericultura, cujas
obras terão início daqui a pouco e deverão continuar no ana
1938; o Serviço de Puericultura do Distrito Fedeé al, que preciza
ser ampliado consideravelmente; o Instituto de Neuro-Psiquiatria
Infantil do Serviço de Assistência a Psicopatas do Distrito Federal,
que deve ser iniciado ainda este ano; e finalmente os serviços que
pree:zem ser organizados em todo o pais, com ou sem a cooperação
dos Estados.

Devo acentuar que o pessoal do Ministério da Educação, mor-
mente o da Secretaria de Estado, dado o grande desenvolvimento
por que vão passando todos os serviços, é insuficiente ás exigências
diárias do enorme expediente. Dai a imprescinnivel necessidade
de serem aumentadas as dotações destinadas a pessoal extranu-
nierári0.

Em suma, em 1937, em conseqüência da reforma por que
passou a organização do Ministério, o com os recursos especiais
autorizados para as suas diferentes despesas, tiveram inicio empre-
endimentos diversos, que não podem ser interrompilos.

Para que tais empreendimentos prossigam, é recessário que o
erçamento lhes atribua os recurso necessários, dentro dos limites
que acabei de sugerir a esta digna Comissão.

13. APLICAÇÃO DA RECEITA ESPECIALIZADA

Resta ainda dizer do caso da receita com aplicação especial, que
deve ser utilizada pelo Ministério da Educação e Saúde.

Ha, no projeto de orçamento da receita, três sub-consignações
constituídas por renda com aplicação especial: a taxa adicional le
assistência hospitalar, creada pela lei n. 4.984, de 31 de dezembro
de 1'225, art. 57; o produto líquido anual das loterias, conforme o
disposto no decreto n. 21.143, de 10 de março de 1932, art. 11; e a
taxa do educação e saúde, instituída pelo decreto n. 21.335, de 29 de
abril de 1932, art. 10.

A primeira dessas sub-consignações figura, no projeto de orça-
mento, na qualidade de renda extraordinária. Ela é. porém, uma
renda com aplicação especial, o não pode deixar de figurar, no orça-
mento, senão com este caracter, conforme preceito do art. 57, § 10,
da citada lei n. 4.984, de 31 de dezembro de 1925.

O projeto de orçamento do Ministério da Educação e Saúde não
disJpõe, senão em parte, Obre a aplicação de tais recursos, que im.•
portam em 41.500:000$000. Na sub-consignação n. 3, da verba 18,
da parte III, se -trata do emprego de 7.000:000$000; Das suh-consi-
gaarões ns. 1 e 2, da verba 268, da mesma parte III, se trata da apli-
cação do mais 10.000:000$000. E nada mais. Restam, assim, por se-
rem utilizados, 24.500:000$000.

Demos de barato que a parcela de 8.000:000$000, destinada' á
assistência hospitalar, esteja sendo empregada pelo Serviço de Assis-
tência Hospitalar do Distrito Federal, e pelo Serviço de Assistélryia
a Psicopatas . do Distrito Federal. E' uma suposição admissivel, Ines
que revela uma solução pouco razoável, a saber, que recursos arm-
oriai:los, em todo o país, para atender á assistência hospitalar, sejam
aplicados sómente no Distrito Federal.

Existe, assim, evidentemente, o saldo de 16.500:000$000edispoe
nível. o que deve ser aplicado cm serviços do saúde ou de educação,
de acôrdo com os preceitos legais vigents.

Posta de parte a renda da taxa adicional de assistência hospita-
lar, examinemos as duas outras sub-consignações: a taxa de educa-
ção e saúde e o imposto Miro loterias.

A primeira, na importáncia de 18.000:000$000, deve ser apli-
cada, nos termos do parágrafo único do art. 2° do decreto n. 21.335,
de a de abril de 1932, da seguinte maneira: dois têrços (12.000:000$)
OMITIR ser destinados ao aperfeiçoaenento e desenvolvimento de

serviços de saneamento e profilaxia rural do pais; e um térço
(6.000:000000) deverá ser destinado ao ensino.

A parte destinada ao ensino (que parece estar em parte dIstzk
buída, pelo projeto de orçamento, para subvenções a instituições par..
ticulares) deverá constar de verba especial, a ser introduzida to ore
çarisento, para ser utilizada em serviços diversos de educação, cone,
forme autorização do Presidente da República. Os orçamentos têm,
até aqui, adotado esto critério na aplicação dos recursos da taxa de
_educação e saúde.

A parte destinada ao saneamento e profilaxia rural (que não está
distribuída, pois para tal objetivo não ha, no projeto de orçamento,
nenhuma dotação) deverá ser aplicada no combate á lepra, á mala-1
ria, á peste e a outras endemias do país. E' imprescindível que se
dê tal aplicação aos recursos mencionados, para que o Ministério
possa, pelo menos, continuar os trabalhos, ora em execução de com-
bate á lepra, á peste e á mataria, nos Estados. 	 •

O imposto sôbre loterias (15.500:000$000) devo, segundo o ar-
tigo 11 do decreto n. 21.143, de 10 de março de 1932, ser aplicado
em obras de caridade e instrução.

O projeto do orçamento distribuo parte desses recursos em
8111e-envies, deixando outra parte (7.000:000$000) á livre disposição
do Poder Executivo (sub-consignação n. 3, verba 1 8, parte til).

Seja-me permitieo dizer que a solução que mais convem ao Mie
nistério da Educação e "Saúde é distribuir todo o produto das lote-
riac da seguinte maneira: parte, para subvenções a instituições de
caridade e de instrução, e parte, para a hospitalização de leprosos e
psicopatas, obra que é, sem dúvida, de caridade.

A distribeição, que acabo de alvitrar, para os recursos prove-
nientse da taxa de educação e saúde e do imposto sôbre loterias, dará
ao Ministério meios com que possa continuar a realização de servi-
ços importantes, que não devem ser interrompidos.

Sr. Presidente:
Ao-terminar as minhas consideracees, quero reiterar a V. Ex. o

aos elemais membros da Comissão do Finanças as expressões de meu
profundo agradecimento, pelas constantes provas de apreço com que
tanto inc têm distinguido. E aqui lhes deixo, cordealmente, as mie
nhas homenagens."

Diretoria de Contabilidade

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLIUA

Serviço de Obras Sociais, do Distrito Federal, requerendo au-
mento de subvenção. — Aguarde o próximo exercício. (S. E. nú-mero 1.900/37.

União Artística Operária Caxiense, de Caxias (Maranhão), pe-
dindo majoração de auxílio. — Já foi atendido. — Aguarde o pró-
ximo exercício. (S. E. 2.718/37)

Orfanato Sentiste, do Santos (São Paulo), re querendo' aumentode subvenção. — Aguarde verba. (S. E, 12.151/37)
Santa Casa do Misericórdia, de Belém (Pará), requerendo ali-

mento do subvenção. — Já foi subvencionada. A guarde o próximoexercício. (S. E. 2.482/37)

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Instituto Geográfico e Histórico de Salvador (Baia), apresentan-
do a prestação do contas do auxílio concedido para o primeiro semes-
tre deste ano. — Aprovo a comprovação apresentada. (S. E. nú-
mero 2.839/37)	 ,

EXPEDIENTE Do SR. CIIEPE DE GABINETE

Assistência Filantrópica, de São Sebastião do Paraíso (Minas
Gerais), requerendo o pagamento de auxílio concedido puni o segun-
do semestre de 1930. — Não tendo sido empenhado o auxilio arbi-
trado e, portanto, não constituindo dívida, não ha o que deferir,
Arquive-se. (S. E. . 5.624/37)

Sociedade Caritativa Mortuária Auxiliadora dos Cristãos, de Ma-
ceió (Alegóas), requerendo auxilio para o corrente ano. — A insti-
tuição só presta auxilio aos associados. Indeferido. (S. E. número
6.532/37)

• Sociedade dos Cooperadores Paroquiais, de Recife (Pernambu-
co), prestando contas do auxilio concedido para o primeiro semeetre
deste anc. A instituIção deve regularizar a sua prestação do coa.
tas, apresentando recibos e completando a prestação do 25:000$000,
que foi o auxilio concedido. (S. E. 851/37)

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR

Requerimentos despachados -

Casa de Caridade, de Cristina (Minas Gerais), requerendo auxí-
lio para o corrente ano. — Apresente balancete idôneo a respeito de
seu movimento no primeiro' semestre de 1036 e preste eselarecimentos
quanto ao fato do recebimento do auxílio federal de 652$200, quando
lhe fera concedido de 1:000$000. (S. E. 1.714/37)

Federação das Sociedades • de Assietencia aos Lázaros o Deres*
contra a Lepra, do Distrito Federal, requerendo pagamento, por exer-
ciciei encerrado, da auxilio relativo g 1926, — p auxílio arbitrastes•
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não chegou a ser empenhado e não constituindo dívida, não ha o que
deferir. (S. E. 25.222/37)

Santa Casa de Misericórdia, de Santa Cruz do Rio Pardo (São
Paulo), requerendo pagamento do :faxino concedido em 1936. A insti-
tuição nao foi subvencionada em 1936, por não ter se habilitado de-
vidamente. Preste contas do auxílio concedido para o primeiro se-
mestre de 1935. (S. E. 11.329-37)	 •

Casa de Carich.de N. S. do Carrnd, de Guanhães (Minas Gerais),
pedindo auxilio para-o corrente ano. - Complete a habilitação.
(8. E. 8.288,37)

Colégio Imaculada Conceição, de Salvador (Bafa), requerendo
pagamento, por exercício encerrado, do auxilio concedido para 1936.
- O pagamento já foi providenciado pelo aviso n. 180, de 9 de janei-
ro último. Arquive-se. (S. E. 2.102/37)

Circulo Operário Pelotense, de Pelotas (Rio Grande do Sul), re-
querendo pagamento, por exercício encerrado, do auxílio concedido
para o exercício de 1936. - Já providenciado o pagamento pelo aviso
n. 2.158, de 10 de agósto Ultimo. Arquive-se. (S. E. 8.578/37)

Centro Espírita São Vicente de Paulo. de São Paulo, satisfazendo
exigência. - Preste contas do auxílio concedido para o exercício de
1938. (S. E. 7.781 37)

Asilo dos Pobres de São Vicente de Paulo, de Avaré (São Paulo).
•eatisfazendo exigéncia. - O procurador deve apresentar documento
que prove a sua qualidade. (S. E. 8.254/37)

Gota de Leite, de Araraquara (São Paulo), requerendo paga-
mento, por exercício encerrado, do auxilio concedido para 1938. -
O pagamento já foi providenciado pelo aviso n. 1.404, de ii de junho
passado. Arquive-se. (E. E. 4.418/37)

Instituto Eletrotécnico, de Itajubá (Minas Gerais), requerendo
'auxilio para o corrente ano. - Complete a babilitação. (S. E. ml-
mero 17.112/37)

Companhia Telefônica Brasileira, requerendo pagamento de dí-
vida de 1929. - A conta reclamada foi enviada á Comissão de Divida
PaSSIVII da União, com o ofício n. 8.576, de 13 de outubro de 1932,
do ax-Departamen to Nacional de Saúde Pública. .(8. E. 8.817/37)

Diretoria do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 16 de outubro de 1937

Portaria

Dia 21

N. 24.658 - 37-8.164 - Lupércio Hoppe, solicitando retifica.
tilo de idade. - Deferido.

N. 18.016 - 37-5.817 - Manuel Vitor de Oliveira, pedindo
certidão de tempo de serviço. - Deferido, de acôrdo com a Infor-
mação.

-N. 27.112 - 38-689 - Corina de Cerqueira França, pedindo li-
cença, em prorrogação, para tratamento de saúde. - Deferido.

N. 27.241 - 37-9.074 - Ildefonso -de Abreu Pimenta, pedindo
abono de faltas dadas em 1925 e 1931. - Tendo em vista a informa-
ção e o parecer do Sr. diretor do Serviço de Saúde Pública no Dia-
trito Federal, defiro o pedido.

N. 26.352 - 37-9.011 - Carlos Augusto Pereira Dias, pedindo
licença para tratamento de saúde. - Deferido.

N. 12.798 - 37-3.197 - Laurindo Silva, pedindo certidão do
:tempo de serviço em dóbro. - Deferido.

N. 7.757 - 35-280 - Ilnah Pio de Alencar Araripe, pedindo li-
cença nos thrroos do art. 170, n. 10, da Constituição da República.
- Deferido.	 -

Serviço de -Obras
No processo n. 174-37, do Serviço de Obras - "Escola Nacional

de Engenharia"'- Construção de instalações sanitárias" -o senhor
ministro, a fls. 5 e 5 v. fez a seguinte promoção: "Á consideração
do Sr. presidente. 9-10-37. Capauema. Em tempo: Junto a éste
processo o de n. 24.151, no qual são padidas duas obras: uma de
pintura e limpeza (fls. 7), na importAncia de 7:5001; outra de Ins-
talação de uma-caixa dágua (fls. 8), na importância de 8:2001.- A
.14ra do presente processo consiste na construa° de instalações sa-
nitária% e fica em 22-000$ (fls. 3). A dotação de 30:000$ disponi-
-em =e dá para as instalações sanitárias e para a caixa a gua. deveu-

41); Reproduz-se por ler eido publicada com incorreção,.

do o projeto de cada uma dessas: obras ser reduzida de 100$. Á con-
sideração do Sr. presidente. 9-10-37. Capanema." O Esmo. senhor
Presidente da República exarou i) seguinte despacho: "Autorizado.
Em 13-10-937. - G. VARGAS".

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

Dia 19 de outubro de 1937

Sr. diretor de Contabilidade:
Processo n. 238 - 1.75 - 1.507-37 - Escola de Enfermeiras

Ana Néri - Obras na cozinha quarto dos serventes e das divisões de
ferro instaladas nas dependór.cias sanitárias.

Processo n. 128-37 - Colégio Pedro II - internato: reparos no
alojamento dos eerventes.

Processo n. 17.145-37 - Estado de Santa Catarina - Hospital
Colónia de Psicopatas.

Processo n. 77-37 - Divisão de Assistência à Psicopatas - Re-
forma radical da caldeira da cozinha e da lavanderia da Colónia Gus-
tavo Riedel.	 •

Processo n; 132-37 - Colónia Juliana Moreira - Pavilhão nú-
mero 4 - Serviço de água`e esgotos e pavilhão n. 3 - Consertos no
telhado.

Processo n."99-37 - Hospital D. Pedi% II - Reparos e peque-,
nos consértos.

Dia 20

Sr. ministro:
Processo n. 78-37 - Hospital Psiquntrico - Obras de remode-

lação.
Processo n. 141-37 - Divisão do Ensino Industrial - Escola

de Aprendizes Artifices do Espírito Santo.
- Sr. diretor de Contabilidade:
Processo n. 51-37 - Divisão de Assistência à Psicopatas - Re-

paros no Pavilhão Alaor Prata.
Processo n. 10.237-37 - Projeto de reforma do Observatório

Nacional.
Processo n. 16.C44-37 - Estrada de Ferro Central do Brasil -

Despacho de 16 estantes.
Ofício n. 415 - Remetendo em duplicata a folha do Pessoal

Contratado déste serviço.
- Sr. diiator do Serviço da Saude Pts.ollea de Distrito Feedral:
Oficio n. 421 - Comunicando a freqüência dos bombeiros, Au-

gusto Rodrigues Coelho, Henrique Pisseti e Tancredo Júlio da Silva,
dos carpinteiros, Luiz Alfredo Ribeiro, Davi Ferreira, Manoel José
dos Santos, e António Otaviano de Oliveira, dos pedreiros, Hermoge-
nes Sobreira, José de Souza 20, Manuel Monteiro Vieira, Pascoal Sal-
vador, Salvador Stavile, Januário Pereira Passos, João Malta de Mene-
zes. Aurino Rodrigues, Manãl de Aguiar e Manuel Ramos Paula, do
eletricista, Carlos Rosa Spotirtsch, e do pintor, Antonio Mortimee Ri.
beiro.

Ofício n, 429	 Enviando a freqüêt.cla do fotógrafo Martinho
Dumiense.

- Sr. superintendente do Serviço de Transportes:
Ofício n. 430 - Remetendo a freqüência do motorista de is

classe Manuel -Antônio do Carmo Parra, d dos serventes, Raul Garcia
e Antônio Joaquim Mamede.

Oficio n. 424 - Comunicando a freqüência dos carpinteiros, Ane
tônio-dos Reis Machado, Manuel José da Luz,.Mário Gomes da Silva,
do lustrador, Leopoldo Rerreira da Silva, do bohibeiro, Leonel Go-
mas do Nascimento e dos pedreiros, Isidro António, Carlos Fernan-
des, José Martins Pena, Ari Cardoso Alves e Jacinto Furtado de Meu..
donça.

- Sr. diretor do Serviço de Puericultura do Distrito Federal:
Oficio ri. 425 - Enviando a freqüência do eletricista da classe

"D", Aires da Costa Pinheiro.	 ••
- Sr. diretor do Serviço de Saude dos Portos:
Ofício n. 426 - Remetendo a freqüência do carpinteiro da des-

se "D", Uno José da Rosa.
- Sr. diretor do Hospital Psiquiatrieo:
Ofício n. 422 - Comunicando a freqüência do carpinteiro, Ar-

mando Ferreira •clos Santos, do pedreiro, Jocelino José Raimundo, do
pintor, Angelino Nób:ega e do 'ferreiro, Cels0 Gênttives•

,	 Sr. diretor do Hospital D. Pedro II:
•Oficio' n. 423 - Enviando a freqüência do eletricista da classe

"F", António Martins Azevedo.
- Sr. diretor do Colégio Pedro n (Exter):
Ofício n. 420 - Remetendo a freqüência do carpinteiro, Alberto

Ribeiro. Moreira.
- Sr. diretor do Colégio Pedro II (mntem):
Oficio ri. 419 - Comunicando a freqüência do pedreiro, Álvaro

Dias.
Sr. diretor da Colónio de Psicopatas - Mulh -PS - no Engenho

de Dentro:
. Oficio n. 418 - Enviando a freqüência do carpinteiro, Manuel

MCB, e do pedreirn, Henrique Souza.
Hospital São Francisca de Assis:

•
Oficio :s. 410 - Remetendb a freqüência dos operários, Eduardo

'(x) N. 3.287 - Contratando Carime Abrahão, para exercer as
funções de coa•djuvante de ensino de terceira classe do Liceu de São
Pulo, mediante a remuneração mensal de 4501000.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 20 de outubro de 1937
Requerimentos despacha&

N. 27.109 - 35-843 - Isolina Pereira Passos, pedindo - retifica-
ção de nome. - Deferido.
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Departamento Naeional de Educação

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA REPUBLICA

N. 27.846-37 - Curso de Oufmica industrial anexo á ESCOlit
de Engenliariad e Pernambuco. - Proceda-se na forma da lei, quanto
ao reconhecimento. (6-10-37):

EXPEDIENTE DO SR. PIRICTOR GERAI.

Registro de professores

N. 2.369-36- Carlos Zink. - Deferido.
N. 7.199-37 - Maria de Lourdes Lucila Viana. - Deferido.
N. 7.955-37 - Maria da Glória Vaz de Melo. - Deferido.
N. 37-213 - António Silva Antunes. - Deferido.
37-311 - Carlos Wanderley Galery. - Deferido, como profes-

sor do curso propedêutico do curso comercial.
37-1.640 - Gpiomar Pinto Martins. - A' Comissão Especial.
N. 37-2.772 - Erich Fausel. - Idem, idem.
N. 37-3.780 - Mário Novaretti. - Idem, idem.
N. 37-4.364 - André Jensen. - Sete o documento de fls. 33

. 35 e complete a selagem do de fls. 34.
N. 37-5.514 - Maria José de Matos Serráci. - Não há que de-

ferir.
N. 37-6.167 - Maria Antonieta Pansard. - A' Comissão Es-

pedal.
N. 37-7.687 - Argentina de "Figueiredo Cordeiro da Graça. '-

Idem, idem.
N. 37-8.179	 Dagoberto Push. - Deferido.
N. 22.620-37 - António Charles. --Atenda ao disposto no ar-

tigo 69, letra d, do decreto n. 19.890 . e apresente, em relação ao
Colégio Batista Flunlinense, de Campos, a documentação de que trata

n. 10 das instruçues do 18-7-35.
N. 24.719-37 - Nela Testa- Deferido.
N. 25.210-37 - Luiz Alberin Werneck - Deferido em Fisica

lo curso complementar. Restitua-se o título eleitoral.
N. 25.545-37 - Célia Gomes Cruz. - Promova o reconheci-

mento da firma do tabelião que legalizou o documento de fls. 19
pur um desta capital.

N. 25.854-37 - Elle Bastido. - Degerido em Latim, Historio
da Civilização e Desenho no curso fundamental.	 •

N. 25.855-37 - Maria do Carmo Santos Costa. - Deferido.
' N. 25.976-37 - Orlando Van Erven Filho. - Eepeça-se 2'

Via mediante pagamento da taxa devida. 	 -
N. 26.449-37 - Ester de Almeida Vilela. - Comina° Espe-

cial.
• N. 28.503-37 - João Suft. 	 Deferilo.

N. 26.945-37 - João Cardoso de Castro. - Deferido.
N. 27.037-37 - Michel Ives Marie Limais Antonin.	 Deferido

em Geografia se História da Civilização.
N. 27.148-37 - Waldir Rodrigues Costa. - Deferido.
N. 27.166-37 - Maria José Machado. - Deferido.
N. 27.485-37.- Jbs4 Alves Gonçalves. - 	 Comissão Espa-

dai.
N. 27.487-37 - Lélio Antônio Gomes. - Deferido.
N. 27.604-37 -- Olga Alvares Schreiner.	 Deferida
ai. 27.605-37 - Manoela Ribeiro. - Deferido.
N. 27.608-37 - Tereainha Gama Romeiro. - Deferido,
N. 27.818-37 - Luciano Casar de Moura. - Deferido.,
N. 27.819-37 - Carlos Callioli. - Deferido.
N. 27.824-37 - Cecília Barbosa Gama. - Indeferido.
N. 27.829-37 - António Benevides. - Prove que tem exames

os História do Brasil, Geometria e Trigonometria.	 •
N. 27.833-37 - Fernando André. - Restituam-se, mediante

recibo, os documentos de fls. 2 e 3, ficando traslado dos demais.
N. 27.986-37 - Rodolfo dos • Santos Mascarenhas. - Resti-

tuam-se, mediante recibo, os documentos de fls. 3 e 8, ficando tras-
lado dos demais.

N. 27.819-37 - Cristiana Silva. - Sele o documento de fls.
8 e faça a prova de identidade.

N. 27.944-37 - Alcino da Costa Baía. - Deferido.
N. 27.952-37 - Maria Aparecida Louzada. - Deferido.
N. 28.249-37 - Oto Carneiro Maciel. - Atenda, ao disposto

ta letra d do art. 69 do decreto n. 111.890.

• DIVISÃO po NSINO SUPERIOR

RegistrO de diplomas

N. 36-4.492 - Luiz Lourenço Felpie. - Deferido.
N. 36 :4.759 - Homero Lamarão. - Deferido.
N. 37-4.252 - Alvaro Leite de Azevedo. - Deferido.
N. 37-4.759 - Francisca Paulo Marques dos Santos. -

ferido.	 • •
N. 37-7.023 - Zuleika de Abreu Jungueira. O diploma não\

pede ser registrado nêste Departamento e sim no Ministério do Tra-
balho.

N. 37-7.028 - Pedro Freire de Oliva. - Deferido,
N. 37-8.909 - Walter Wagner. - Satisfaça o pagamento de

sélo por verba.
' N. 37-9.151 - Alice Use Wally Muna. - Aguarde o histórico

escolar.
N. 37-9.079 - Maria Grabois. - Deferido.
N. 37-9.477 - Carlos Hugo Lima. - Aguarde o histórico es-

colar.
N. 37-9.480 Paulo da Costa Sampaio. Junte certidão de

'sua vida, escolar passada pelo Serviço Sanitário do Estado de São
Paulo.

N. 25.860-37 - João Demites Vilela. - Restitua-se, mediante
recibo, verificada a identidade do requerente.

N. 26.455-37 - Carlos Gomes Lucas. - Restitua-se, mediante
recibo, verificada a identidade do requerente.

Assuntos diversos

N. 37-9.279 - L. -de Castro - Declare se o inctituto a que si
refere é oficial, equiparado ou livre.

Divisão do Ensino Comercial

ExPED1ENT11 DO SR.. MINISTRO

Dia 16 de setembro de 1937

Contatando o Sr. Aurálio César io Nascimento para exercer a.
funçãos de tuPpetor (te en$.no comercial, na 6' Região, em Sorocaba
Estado de São Pa.liu.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

D:a 2f1 de outubro de 1637

8. C. 28.070-37 - D.E. C. 1.500-37 - José Ricardo Cardoso
Langley. - Compareça para esclareci:net:1,r.

S. C. 16.-695-37 - Nelson de Carvalho Silva. - Indeferido, por
haver requerido fóra do prazo legal.

Recebidos:
S. C. 24.772-37 -- D. E. C. 1.394-37 - Fiscal Clovis Castanho

Carneiro - Relatório, mês do agOsto - Escola de Comércio Riu
Branco, São Paulo.

S. C. 24.760-37 - D. E. C. 1.395-37 - Piscal'Tautimil Libeck
Relatório, mês de agósto - Escola de Comércio do Instituto clamou,'
Lavras, Estado de Minas Gerais.

S. C. 28.837-37 - D.E. C. 1.108-37 Pircal joão blarinomio
Carneiro Júnior - Relatório, mês de agosto - Instituto Comercial
São Francisco, Rio Grande, Estado do Rio Grande da Sul.

S. C. 22.897-37 - D.E. C 1.401-37 - Fiscal Fernando Pombo
Dornelea Relatório, mês de julho - Instituto Superior de Co-
mércio do Ginásio do Estado do Rio Grande do Sul e Faculdade de
Ciências Políticas e Econômicas, Porto Alegre, Estado do Rio Grande
do Sul.

9.0. 23.753-37 - D. E. C. 1.621-37 - Piscai Edlson Santos
Danardes - Relatório, mês de julho - Academia de Ciências Co-
merciais de Alagbas, Maee16, Estado de Alues*.

9.0. 24.474-37 - D.E.C. (.277-37 - Fiscal José Salvador
Sobrinho - Relatório, mét. do *Oto - Colégio' N. S. das Dóree de
Bezerros, Estado de Pernambuco. -

S. C. 24.914-37 - D. E. C. (.372-37 - Fiscal Darey Bessoas
- Relatório, mis de julho - Escola de Comércio de Montes Claros,
Estado de Minas Gerais.

S. C. 20.539-37 - D.E. C. 4.840-37 - Fiscal Paulo Ferreira
Campanhã - Complemento de relatório, mês de julho - Liceu Aca•
-dêmico São Paulo, São Paulo.

S. C. 26.225-37 - D. E. C. 1.662-37 - Fiscal Horácio Nobregz
de Oliveira - Relatório, mês de agósto - Escola Prática de Comárcit
do Instituto Bom Jesús, Joinvile, Estado de Santa Catarina.

S. C..25.486-37 - D. E. O.. 1.687-37 - Fiscal Maria Nazart
Barreto - Relatório, meses de abril, maio, junho, julho e agosto -
Instituto Pedagógico de Campina Grande, Estado da Paraíba.
. S. C. 26.830-37 - D. E. C. 1.797-37 - Fiscal Manoel Vieirt
dos Anjos - Relatório, mês de agôsto - Faculdade de Comércio Sã(
José, anus(' ao Ginásio Municipal de Garanhuns, Estado de Peruam.
buco.

S. C. 19.389-37 - D. E. C. 1.828-37 - Fiscal José Rodriguet
Mendes - Alínea G. do artigo 31, das Instruçfies - Escola de Co.
méroio .anaxa, 'ao Ginásio São Paulo, São Paulo.

Peerira Gomes, Otávio Silva, Nadir Regii.aldo de Carvalho, Alfredo
Francisco Xavier da Silva. J ião Manuel Caldas, Manuel Bolem e Os-
valdo Ramos de Azevedo Aimaila. -

-- Sr. diretor do Museu Nacional:
Oficio n. 417 - r viando a freqüência do carpinteiro, Manuel

dos Santos Trindade.
'- Sr. diretor da Escola Nacional de Belas Artes:
Ofício n. 427 - Comunicando a freqüência do carpinteiro da

classe -1r, Jogo Carneiro de Oliveira.
- Sr. engenheiro chefe da Secção da Material e Oficina do Ser-

viço de Aguas e Esgolos:	 •
Ofício n. 428 - Remetendo a freqüência do Sd. Jtosó Peixoto

Mates.

o
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S. C. 20.613-37 - D.E. C. 1.824-37 - Fiscal Dolores Felizola
Relatório, meses de abril, maio e junho - Escola de Comércio

Conselheiro Orlando, Aracaja Estado de Alagõas.
S. C. 20.855-37 - D. E. C. 1.822-37 - Fiscal Platão de Aa-

drado - Relatório, Mês de julho - Ginásio das Cónegos Regulares
de San1.0 Agostinho, São

S. e. 19.380-37 -D. ii.C. 1.820-37 - Fiscal Romeu Sebastião
Neves - Relatório, mês de julho - Ginásio o Academia Comercial
Rui Barbosa, São Paulo.

S. C. 20.276-37 - D.E. C. 1.755-37 Fiscal Gumercindo Cor-
rêa de Almeida Morais - Relatório; mês de julho - Academia Su-
perior de Comércio anexa ao Ginásio Americano, Lins, Estado de São
Paulo,

S. C. 26.219-37 - D. E. C. 1.665-37 - Fiscal Pendes Maciel
Monteiro - Relatório, mês de agôsto - Escola de Comércio D. Rosco,
Campo Grande, Estado de Mato Gresso.

S. C. 19.379-37 - D. E. C. 1.753-37 - Fiscal Nelson Pereira
Bebei - Relatório, mês de julho - Instituto Comercial de Campos,.
Estado do Rio de Janeiro.

. S. C. 19.843-37 D.E, C. 1.756-37 - Fiscal Abdou da Costa
Andrade Pimente) - Relatório mês de junho -- Academia de Co-
mércio de Pernambuco, Recife, Estado de Pernambuco.

S. C. 25.483-57 - D. E. C. 1.686-37 - Fiscal Fernando Pombo
Dornole.-s - Relatório, mês de agôsto - Instituto Superior de Co-
mércio do Ginásio do Estado do Rio Grande do Sul e da Faculdade
de Ciências Políticas o Econômicas, Porto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul.

S. C. 19.147-37 -D.E. O. 1.748-37 Fiscal Valdomiro Ebling
- Relatório, mês do julho - Faculdade de Comércio São Paulo, São
Paulo.

S. C. 20.525-37 - D.E. G. 1.825-37 - Fiscal Pedro Alberto
Rockenbach_- Relatório, mês de junho - Colégio São José, Lageado,
Estado do Rio Grande do Sul.

S. C. 24.747-37 - D.E. C. 1.396-37 - Fiscal Agostinho da
Cunha e Castro - Relatório, mês de agosto - Liceu Fluminense, Pe-
trópolis, Estado do Rio de Janeiro.

S. C. 25.754-37 - D. E. C. 1.702-37 - Fiscal Gumercindo
Corrêa de Almeida Morais - Relatório, mês de agosto - Academia
Superior ao Comércio, anexa ao Ginásio Americano, Lins, Estado de
São Paulo.

S. C. 25.505-37 - D. E. C. 1.714-37 - Dr. Alencar de Car-
valho - Relatório, mês de agosto - Instituto Comercial "Guedes de
Azevedo", Baura, Estado de São Paulo.

S. C. 19.374-37 - D. E. C. 1.749-37 - Fiscal Pedro Góes
Cavalcanti - Relatório, mês de julho - Academia de Santa Sofia,
Garanhuns, Estado de Pernambuco.

S. C. 19.151-37 - D. E. C. 1.746-37 - Fiscal Domingos Ruf-
tolo - Relatório, mês de julho - Academia ae Comércio "lioracio
Berlinck", Jaú, Estado de So Paulo.

S. C. 23.761-37 - D. E. C. 1.398-37 - Fiscal Adir de Araujo
Mendes - Relatório, mês de agosto - Curso de Comércio do Exter-
nato Santa Cecilia, São Paulo.

S. C. 26.399-37 - D. E. C. 1.680-37 - Fiscal Edmir Peder-
neiras Furquim Relatório, mês de setembro - Colégio Emulação,
Distrito Federal.

D. E. C. 2.255-37 - Fiscal Otávio de Almeida Barbosa - Re-
latório, mês do setembro - Academia Mineira de Comércio, Belo
Borizonte, Estado de Minas Gerais.

S. C. 23.764-37 - D. E. C. 1.397-37 - Fiscal Edgard da Silva
Meto - Relatório, mês de agosto.- Colégio N. S. Auxiliadora, Vi-
tória, Estado do Espirito Santo.

S. C. 25.998-37 - D. E. C. 1.763-37 - Fiscal Isa Mav'gnier
de Miranda - Relatório, mês de maio - Escola de Comércio N. S.
Auxiliadora, Manáos, Estado do Amazonas.

S. C. 25.511:37 - D. E. C. 1.688-37 - Fiscal Adelvina de Me-
deiros Delgado - Relatório, mês de agosto - Colégio Imaculada
Conceição, Campina Grande, Estado da Parafba.

S. O. 26.804-37 - D. E. C. 1.786-37 - Fiscal Vitor Kuruduz
- Relatório, mês ae agosto - Colégi5 Aurora, Caçador, Estado de
Santa Catarina.

S. C. 26.841-37 - D. E. C. 1.803-37 - Fiscal Miguel de An-
drade Neves Meireles - Relatório, mès de agosto - Colégio Fontou-
ra Ilha, Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul.

S. C. 26.840-37 - D. E. G. 1.802-37 - Fiscal Abdon da Cos-
ta Andrade Pimentel - Relatório, mês de agosto - Academia de Co-
mércio ae Pernambuco, Recife, Estado de Pernambuco.
mau

S. C. 26.839-37	 D. E. C. 1.801-37 - Fiscal João Marino.
mio Carneiro Junior - Relatório, mese de março, abril, maio, junho
e julho - Instituto Comercial São Francisco, Rio Grande, Estado do
Rio Grande  do Sul.

S. e. 20.080-37 - D. E. C. 1.839-37 - Fiscal Pindaro Anos
Rolatório, mês de junho - Escola de Comércio do Instituto Gi-

na-ia l. de Passo Fundo, Estado do Rio Grande ao Sul.
;z . C. 15.420-37 - D. E. C. 1.711-37 - Fiscal 'Luis Corrêa

Paoliello - Relatório, mês de junho - Faculdade de Ciências Eco-
nômicas de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo.	 -

S. C. 25.742-37 - D. E. C. 1.701-37 - Fiscal Manuel Vita'
de Azevedo - Relatório, l3183 de agosto - Externato São José, São
Paulo.

S. C. 26.179-37 - D. E. C. 1.661-37 - Fiscal Misael Entrá-
sio Leal - Alinea . G ao art. 31 das Instruções, mês de agosto - bisa
tituto Comercial "Sedes Sapintiea", Avaré, Estado de São Paulo.

Ofícios:
N. 5.653 - Fiscal Gerardo Renau l t de Melo Matos.
N. 5.654 - Fiscal Gerardo Renault de Melo Matos.
N. 5.655 - Fiscal Gerardo Renault de Melo Matos.
N. 5.656 - Fiscal Gerando Renault de Melo Matos.
N. 5.657 - Albino Gehring.

Dia 21

8.0. 25.867-37 - D. E. C. 1.579-37 - José Rodrigues Pinto.'
- Extinto o prazo, indeferido.

S. C. 19.985-37 - D. E. C. 529-37 - Joaquim V:eira Benevi-
des - Autorizo a transferência, por tratar-se ao filho menor de fun-
cionário federal também transferido.

D. E. C. 1.325-37 - Armando Franciosi. - Requeira, na for.
ma da lei.

S. C. 28.128-37 - D. E. C. 2.219=37 - Presidente do instinto
dos Contadores Públicos de Minas Gerais. - Itèqueira, na forma
da lei.

D. E. C. - 1.327-37 -Luís Mandelli. - Requeira, na forma
da lei.

D. E. C. 1.326-37 - Nelson Merlin. - Requeira, na forma
da lei.

S. C. 25.869-37 - D. E. C. 1.580-37 - Godofreoo Ferreira de
Sousa. -a- Indeferido por estar extinto o prazo.

S. C. 25.866-37 - D. E. C. 1.581-37 - José Sampaio Vale
Junior. - O pedis é extemporaneo. Indeferido.

S. C. 25.868-37 - D. E. C. 1.570-37 - Mariano de Freitas
Braga. - O pedido é extemparaneo. Indeferido.

S. C. 25.007-37 - D. E. C. 1.565-37 - Davi Vaz Ramos -
Indeferido, à vista da informação.

D. E. C. 1.306-37 - (Req. de 1933) - Antonio Frias. - Ara
quive-se.

D. E. C. 1.924-37 - (Req. de 1932) - Simplicio Marques.
Arquive-se.

D. E. C. 1.922-37 - (Req. de 1932) - Silvio William We-
chtler. - Arquive-se.

Recebidos:
S. C. 26. 389-37 - D. E. C. 1.681-37 Fiscal, Lufa Schettint

- Relatório, mês de agasto - Academia de Comércio de aranha%
- Estado de Pernambuco..

S. C. 20.278-37 - D. E. C. 1.754-37 - Fiscal, Alexandre }ler.
exilam de Carvalho - Provas parciais - mês de junho - Academia
de Comércio do Maranhão, São Luis, Estado do Maranhão.

S. C. 20.674-37 - D. E. C. 1.760-37 - Fiscal, Adelvina de
Medeiros Delgada- Relatório, mês de julho - Colégio da Imaculada
Conceição, Campina Grande, Estado da Paraíba.

S. C. 25.995-37 - D. E. C. 1.786-37 - Fiscal Isa Mavignier
de Miranda - Relatório, mês , de agósto - Escola de Comércio

"N. S. Auriliadora", Manaus, Estado do Amazonas.

S. C. 19.317-37 - D. E. C. 1.826-37 - Fiscal, Clovis Cas-
tanho Carneiro Relatório, mês de julho - Escola de Comércio,
Rio Branco, São Paulo.

S. C. 25.997-37,- D. E. C. 1.764-37 - Fisgai Isa Mavignier de
Miranda - Relatório, mês de junho - Escola de Comércio N. S. Au-
xiliadora,. Manáua, Estado do Amazonas.

s. C. 22.860-37 - D. E. C. 1.409-37 - Fiscal Francisco
Roberto de Altnelda Junior - Complemento de relatório, mês de
julho Escola de Comércio "José Bonifácio", Santos, Estado de
São Paulo.

S. C. 22.908-37 - D. E. C. 1.641-37 - Dr. Ciastão Novais
Alinea O do art. 31 das Instruções, mês do agõsto - Escola de

Comércio "Olavo Bilao", São Paulo.

" S. C. • 25.99647 --- D. E. C. 1.745-37 - Fiscal Isa Mavignier
de 'Miranda - Relatório, mês de MIN - Emala de Comércio N. S.
Auxiliadora? Manaus, Estado do -Amazonas.

S. C. 25.270-37 D. E. C. 1.685-37 - Fiscal José Ernesto
Riedl - Relatório, mês de agósto - Colégio Sinodal, -Santa Cruz,
Estado do Rio Grande do Sul.

S. C. 19.390-37 - D. E. C. 1.823-37 - Fiscal Plínio Ribeird
Cardoso- Relatório, mês de agósto - Escola Técnica de Comércio de
São Paulo, $ão Paulo.

1 C. 25.768-37 - D. E. C. 1.684-37 - Fiscal Gumercindo Cor.
veia de Almeida- Morais - Relatório, mês de agásto - Faculdade de
Comércio anéxa ao Ginásio Diocesano de Lins, Estada de São Paulo.

S. C. 25.595-37 - D. E. C. 1.683-37 --- Fiscal José Ribeiro de
Abreu - RelatOrio, mês de agásto - Instituto Comerciei O' Gran-
bery, Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais.
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D. F. C. 1.71.1-37 - Fiscal Luis Correia Paolielo - Relatório,
mês da maio 3actildade de Ciências Econômicas de Ribeirão Preto,
Ribeit.ão Prelo. E:-lat'a de São Paulo.

S. C. 2-765-37 - D. E. C. 1.682-37 - Fiscal Pindaro Anes -
Relatório, ina g de agõsto - Escola de Comércio do Instituto Gina-
sta! de Passo Fundo, Passo Fundo, Estado do Rio Graúdo do Sul.

S. C. 28.459-37 - D. E. C. 1.550-37 - Fiscal Marcos , 11. de
Sales - Relatório, mês de setembro - Escola Técnica Secundária
Amaro Cavalcanti, Distrito Federal.

;	 Quota:
Faculdade de Comércio "Dr. Benedito Valadares", Teófilo Otónl,

Estado de Minas Gerais - Rs. 1:2003000 (um conto e duzentos mil
réis), relativa ao i• semestre de 1937, conhecimento n. , S. G. 5.263.

D. E. C. 316, de 21 de outubro de 1937.

1)11•••••n•••••••

Serviço de Saúde Pública do Distrito Federal

' INEPETORIA DOS CENTROS DE SAÚDE

CENTRO DR SAÚDE N. 6

Expediente de 20 de outubro de 1937

Requerimentos despachados:
N. 3.828 - Alice Barreires de Oliveira. - Concedo lt
s título precário e até ulterior deliberação.
N. 4.056 - Giacomo Mandarini. - Concedo a tolerância pedida

a titulo precário sómente para o barracão coberto de telhas de barro
e sob a condição de serem executados os melhoramentos referidos na
Infurmação do Sr. Dr. engenheiro.

N. 4.009 - Izidra Martins. - Concedo o adiamento da exigên-
cia da substituiçâo do xadrez do forro da cozinha até Y próxima vem.

Cancele-se o auto de infração. Arquive-se a intimação cana-

N. 4.190 - D. Garcia. - Concedo 60 ,dias.
N. 4.194 - Jobel Braga. - Concedo 60 dias.

Dia 22

N..3.859 - Olegário Alvariz. - Concedo a relevacito. C:mede-
io o ãuto de infração. Adiada a substituição do fórro da cozinha para
a próxima vacância.

N. 4.174 - Tibúrcio V. de Carvalho Lima. - Indeferido..
'	 N. 4.177 - Guilhermina Maria da Conceição. - Concedo a to-
:raiada a título precário e até ulterior deliberação.

A. 4.220 - Salomão da Costa Duarte. - Concedo os 90 diaa.
N. 4.240 - Miguel Lemos. - Concedo 90 ,diaa.

CENTRO DE SAÚDE W. 9

Expediente de 27 de setembro de 1937

Requerimentos:
N. 1.843 - José Diniz Alcântara. - Certifique-se.
14. 1.862 - Pinheiro Jaburandí. - Certifique-se:
N. 1.736 - Amiba de Melo. -' Certifique-se.
N. 1'.757 - Bernardo Oscar. - Deferido de acordo com o pare-

ate 	 forma 'regulamentar. 	 •
-.1. 141aria-Alveá do Bá..--d Cumpra as exigências.,

N. 1.778 , - Jaime Duarte. - Concedo 60 dias.

Vacâncias:
N. 1.862 -José Alves do Nascimento. -'Cumpra as exigências..
N. 1.717 - António Santiago. - Póde habitar.
N. 1.742 - Castorina Cândida dos Santos. - Idem, idem.
N. 1.749	 Maria da Graça. - Idem, idem.
N. , 1.762 - Carlos Manuel de Souza. - Idem, idem.
N. 1.771 - Francisco de Assis Barreto. - Idem, idem.
14. 1.772 - António José Pereira. - Idem, idem.
N. 1.773 - Domingos de Souza Oliveira. - Idem, ideni.€
N. 1.774 - Domingos de Souza Oliveira. - Idem, idem,
N. 1.779 - Armando Bulhões. - Idam, idem.
N. 1.786 - Izidro Martins. - Idem, idem.
N. 1.787 - Izidro Martins.	 Idem, idem.
N. 1.791 - Alcina Goulart de Barros. - Idem, idem.
N. 1.792 - António Augusto da Costa. - Idem, idem.
N. 1.795 - Adolfo Nascimento Torga. - Idem, idem..
N. 1.796 - Aníbal Fernandes Barata. - Idem, Idem.'
N. 1.797 - Rita Rodrigues. - Idem, idem.
N. 1.802- José Vilar Passos. - Idem, idem.
N. 1.803 - Elza Gomes. - Idem, idem. 	 •

1.808 - Renato de Carvalho Dias Pereira'. - idem, idem.
N. 1.809 - António Nunes Vilhena. - Idem, idem.
N. 1.810 - lfllda da Rocha Cruz. - Idem, Idem.	 •
14. 1.822 - Eduardo Augusto Botelho. - Idem, idem.
N. 1.837 - José Teixêira Martins. - Idem, idem.*
N. 1.799 - Mercedes da Costa Barbosa. - Cumpra a exigência.

Dia 30
Requerimentos:

N. 1.834 - António Alves Ferrõlra. - Deferido de acõrdo com
a informação regulamentar.

N. 1.850 - Adelina Ferrélra dos Réis. - Aguarde-oportunidade.
N. 1.868 - José Gomes Cardia Filho. - Concedo o prazo,
N. 1.874 - Osmar I.uiz de Almeida. - Idem, idem.
N. 1.830 - José Francisco de Oliveira. - Idem, idem.
N. 1.852 - João de Almaida. - Deferido de acórdo com o Pai.

recer na fórma regulamentar.
N. 1.855 - Alfredo Simões Trimosso. - Mero, idem.
N. 1.865 - João Pinto de Almeida. - Póde adicionar.
N. 1.857 - Emely da Silva.	 Póde funcionar.
N. 1.896 - Emely da Silva. - Certifique-se.
N, 1.897 - Emely da Silva. - Idem, ideio.
N. 1.854 - Eurio Guaraci Formei. - Idem, idem.
N. 1.841 - António Geraldo" dos Santos. - Póde funcionar.
F. 1.881 - Arnaldo Teixêira da Cunha. - Póde funcionar.
N. 1.872 - José Casemiro da Cunha. - Idem, idem.
N. 1.873 - Alfredo da Costa Madeira. - Idem, idem.
14, 1.441 - S,alvador João. - Deferido. 	 ,
11. 1.894 - Láura Ribèiro Macedo. - Idem.

Va£ânclas:
14. 1.780 - Manuel Gonçalves Maranduba. - Póde habitar.
N. 1.806 - António Serafim. - Idem, idem.
N. 1.81k - Rodolfo Oitiz. - Cumpra as exigências
N. 1.829 - Cláudio Ferreira. - idem, idem.

`- N. 1.801 - José Velar Passos. - Póde habitar.
N. 1.807 - Roberto Dutra Goulart. - Idem, idem.
N. 1.812 -- Alfredo Rodrigues da Cruz. - Idem, idem.
N. 1.828	 José Esteva Caldas. - Idem, idem.
N. 1.846 António José Pacheco. - Idem, idem.
N. 1.863 - Arlindo Alves de Olivéira. - tdem, idem..
N. 4.878 - Vicente Durante. - Idem, idem.

Divisão do Assistência Hospitalar

Expediente do dia li de outubro de 1937
Ao Sr. diretor do Departamento Nacional de Saúde:

. Oficies
N. 1.111 -Propondo os nomes de João Lopes o Levindo de Souza

Mota, para exercerem os lugares d °trabalhadores de 5' classe, do
Hospital Estado' de Sá..	 -

N. 1.112 - Remetendo a comprovação do ' adeantamento de de-
terminada quantia, recebida no Tesouro nacional, pelo almoxarife do.
Hospital Estácio de Sá, Luis Gonzaga de Castro.

N. 1.113 - Solicitando providências no sentido de ser distribuida,
h Comissão de Compras, a suplementação pedida em oficio n. 952, de
26 de agésto último, déste Serviço.

- Aos Hospitais dependentes:
•	 Circular n. 1.114 - Transcrevendo a circular n. 2.044, de 8

outubro do corrente ano, do Departamento Nacional de Saúde:-

Dia 14
Ao Sr. presidente da Comissão Central de Compras:

Oficies:
N. 1.115	 Remetendo o pedido de material sob n. 267.225. do

Hospital Estado de Sá.
N. 1.116 - Remetendo os pedidos de material sob as. 237.315/

37 e 237.339/344, do Hospital São Francisco de Assis.
- Ao Sr. diretor do Departamento Nacional de Saúda:

Oficies:
N. 1.118 -Propondo a promoção de Adail Viana Ramas, ao lugar

de enfermeiro-ajudante de 44 classe, do Hospital Estácio de Sã.
N. 1.119 - Remetendo a fatura apresentada pela 8. A. du Ou

de Rio de Janeiro, relativa ao Hospital D. Pedro II.
N. 1.120 - Remetendo a fatura sob n. 7.913, apresentada pela

The Rio de Janeiro Tramway, Light And Power, relativa ao Hospital
D. Pedro II.

N. 1.121 - Remetendo, por cópia, o mapa referente ao movia
Pinto do Serviço de Tuberculose, ao Hospital D. Pedro II.

N. 1.122 - Solicitando providências no sentido de serem envia.
dos os títulos pertencentes aos funcionários do Hospital D. Pedro II,

Secretaria do Serviço de Assistência Hospitalar do Distrito Be.
*Oral, 22 de outubro te 1937.

Ministério das -Relações Exteriores
ENTREGA DE CREDENCIAIS DO MINISTRO DO EQUADOR

Em auoiência solene, realizada ás 15 112 horas do dia 19 da
corrente, no Palacio do ateie, teve lugar a entrega de credenciai',
do Sr. general 'Alcides Pesantes, novo enviado extraordinári3 e mi-
nistro plenipotenciário do Equador.

S. Ex. chegou ao Palacio da Presidência, em carro de Estado,
acompanhado do Sr. João Luis de Guimarãee Gomes, introdutor di.
piomatico, e do Sr. Dr. Benjamin Peralta Páez, secretário da Led
gação do Equador, sendo recebido, á entrada, pelo comandante Amarai
Peixoto, ajitaant,o de ordens do Sr. Presidente da República. .
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Conduzido ao salão de honra, o novo representante diplomático
foi recebido pelo Chefe da Nação, que o aguardava, tendo a seu lado o
Si'. Dr. Mario de Pimentel Brandão, ministro das Relações Exteriores
e Os chefes e menbros dos gabinetes militar e civil da Presidência.

Em seguida, o Sr. Pesantes entregou ao Sr. Dr. Getúlio Vargas
• carta que o acredita no carater de enviado extraordinário e ministro
plenipotenciário do Equador junto ao Governo Brasileiro.

Depois das apresentações de estilo, o Sr. Presidente da República
convidou o ministro do Equador a sentar-se, mantendo com éle
cordial conversação, durante alguns momentos.

Terminada a audiência, o Sr. general Alcides Pesada reti-
rou-se com as mesmas formalidades da chegada, tendo lima compa-
nhia do Batalhão de Guardas, que se achava formada, com bandeira
• música, em frente ao Palaoio do Governo, prestado a S. Ex. as
honras protocolares.

Ministério da Fazenda
Diretoria Geral da Fazenda Nacional

•
O diretor geral da Fazenda Nacional usando das atribliliciies que

Ibe confere o 1° do art. do do decreto n. 24.144, de 18 de abril
de 1934:

Resolve designar para servir em comissão na quadro móvel do
Tesouro Nacional o escriturário da classe "P", quadro VII - Dele-
peias Fiscais - Raimundo Conte Leal, com exercício na Delegacia
fflecal no Rio Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1937. - José Balem de AI-
~ida.

Diretoria do Expediente e do Pessoal do Tesouro Nacional

- Requerimentos despachados

Pelo Sr. diretor geral da Fazenda Nacional:
N. 73.825-37 - Domingos Ribeiro de Mesquita, nomeaao escri-

vão da Mesa do Rendas Federais de Estância, Estado de Sergipe, pe-
dindo prorrogação de prazo para tomar posso. - Concedo a pror-
rogação de sessenta dias, para que o requerente tome posse do cargo
para que foi nomeado.

N. 69.882-37 - Newton Pinto do Nascimento, pedindo sua no-
meação para logar do i• entrância. - Á vista da determinaçãO
constante da circular n. 12, de 28 de junho último, dèste Ministério,
nada há que providenciar no momento, em face da classificaaão ob-
tida pelo requerente. Arquive-se.

- Pelo Sr. diretor do Expediente e dg Pessoal:
N. 10.176-36 - Alberto Ferreira, tutor dos e filhoe menores de'

José Marinho Marques Dias, ex-3° oficial da Diretoria Geral dos
Correios, recorrendo do despacho de' 21 do janeiro de 1936. - De
acórdo com o parecer, o tutor dos menores é convidado a apresentar
os títulos de pensão, para as devidas apostilas.

N. 73.828-37 - D. Januária Machado da S.%va, pedindo entrega
de documento. - Entregue-se o título em apreço, mediante recibo.

- Processos de montepio dos seguintes:
N. 75.992-36 - D. Maria Amélia Campos da Paz Bonfim de

Andrado, viuva do capitão de mar e guerra da reserva de 1' classe,
Francisco Bonfim de Andrade. - Expeçam-se os títulos de meio
aoldo e montepio a favor de D. Maria Amélia Campos da Paz Bonfim
de Andrade, nas innortâncias mensais, respectivamente, de 3008000
• 733$333, correspondentes ao posto de contra-almirante, visto como
a faculdade de contribuir quotas correspondentes ao segundo posto
que se seguir ao da patente só a têm os oficiais reformados, com
reais de quarenta anos de serviço (Lei n. 5.631, de 1928).

A reserva de 1 classe, conquanto seja uma situação de inativi-
dade, não é a mesma cousa que a reforma.

O fato do oficial ter contribuido com as quotas relativas ao se-
gundo posto, não lhe dá o direito a um favor que a lei só eJneede
liOS reformados que tenham mais de quarenta anos de serviço.

O meio soldo cbsoece à tabela da lei n. 1.473, de1906, e n mon-
tepio à da lei n. 4.5, 5, de 1922. O montepio está sujeito ao desconto
mensal de 48$900. O abono deve partir de 11 de junho de 1936, le-
vando-se em conta o que tem sido pago pelo titulo provisório que
deve ser cancelado, e bem assim o que tiver recebido das penses de
que desistiu. Exija-se da habilitanda a apresentação dos títulos das
pensões anteriores, para serem cancelados. Oficie-se à Diretoria da
Despesa para que se digne de mandar trancar a folha da pensio-
nista.

• N. 21.68-37 - D. Maria Cassapis Barata Ribeiro, esposa do
ex-capitão do Exército, Agildo da Gama Barata Ribeiro. - Convide-
se a intei essada a revalidar o sêlo da petição de Ha. 2, deoois do
que, elpeça-se o titule definitivo de montepio, na importância men-
eei de S..•a830n. de ardo com a informação.

A pensão deye partir de 31 de dezembro de 1935, levando-se em
emita () f;uo tem sido abonado pelo título provisório que deve ser
"anef 15,1c, .

A ptseão está sujeita ao desconto mensal de 22$200.
s. ca.	 L. Maria Nery Batista Cavalcanti, esposa do

do Exército, Alcêdo Batista Cavalcanti. 	 Expeça-se o ti-
otin definitivo de montepio a favor de D. Maria Neri Batista Ca-

valcanti, na importilncia mensal de 4008000, de adido com a infor-
mação e o parecer, ficando sujeita a pensão ao 'desconto mensal de
265700. O abono deve partir de 9 de abril de 1936, em face da afir-
Mativa do documento de fls. 7. Convide-se a habilitanda a fazer a
prova de que nada percebe dos cofres públicos, a qualquer tttulo,
antes da expedição dos títulos.

N. 44.461-37 - D. Ivone Cosia Oliveira, viuve do r sargento
do Exército, Helvécio Halley de Oliveira. - Satisfaça a exigência da
Sub-diretoria do Pessoal.

- Pedidos do certidão feitos pelos seguintes:
N. 64.449-37 - D. Horténciá Pereira da Costa. - Proceda-si

do aef.rdo ccm o-parecer.
N. 77.268-37 - D. Laura Alves de Lima. - Certifique-se, em

termos.
N. 65.059-37 - Raimundo Barros Filha. - Esclareça o 1114

para que deseja a certidão.
N. 71.866-37 - Firmino Joaquim Pina Leal. - Rçvalido O

sèlo de educação devzdo.
N. 74.000 - Celse Gonçalves. - Revalide o sèlo do educaçãO

duvido.
N. 78.510-37 - Nilo do Amazonas Duarte Nunes. - Certifique-.

se, em terrina.
N. 78.47a-37 - D. Sílvia de Souza Barras. - Certifique-sea

em termos.
N. 78.348-37 - Abner Aires de Castro e thisra - Certifique . se,

em termos.
N. 76.773-37 - D. Janiao Teixeira Costa. - Certifique-se, eiri.

termas.'
N. 78.561-37 - António do Lima Rua. - Certifique-se, enX

termos.
N. 78.641-37 - Ernesto de Souza Lima. - Certifique-se.
N. 78.405-37 - Carolino de Souza Ferreira. - Certifique-se.

N. 77.794-37 - D. Carmen Machado. - Certifique-se.
N. 61.837-37 - D. babel Vieira de Sá, na qualidade de pra.

curadora de Ernesto de Otero.• - Tendo o interessado eaclareeido
melhor o seu pedido em outra petição, arquive-se.

N. 444 - Comunicando, em aditamento ao ofício n. 434, do 18.
do corrente, que os funcionários designados para secretariaieni as
juntas apuradoras das contas da Estrada do Ferro de Vitória a Ca-
3hoeiro do Itapemirim, o da Central de Macaé e Prolongamento da
Barão de Araruama, são, respectivamente, os escriturários Jorge da
Alencar Ararip 7, e lajalma Eloi de Medeiros, ficando retificada a dee
signação do oficial administrativo Floriano Leopoldino de Azevedo.

- Ao Sr. delegadc fiscal em Alagbas:
N. 126 - Comun:cando que o Sr. diretor geral da Fazenda Na-

cional resolveu eprovar o ato de que trata o telegrama n. 119, do 1.
do corrente, e suspender, preventivamente, de suas funções, o 0-
crivão da coletoria federal de Limoeiro e Junqueira, José Agostinho_
Ferreira do Melo.

- Ao Sr. delegado fiscal em Minas Gerais:
N. 281 - Cornurreando, em referência a um ofício do juiz eine

foral de Detres de BOa Esperança, relativo ao pagamento dogratifia
cações a juizes o escrivães eleitorais, que, uma vez regularizada a si-
tuação dos serviços das exatorias e assegurada a fiscalização' devida.
resolveu o Sr. diretor geral da Fazenda Nacional que as mesmas
exatorias sejam autorizadas a efetuar o pagamento das despesas ah
que se refere o ã r do art. 285 do regulamento do Contabilidade.

Diretoria do Domínio da União

. EXPECUENTII DO SR. MINISTRO

Dia 27 de setembro de 19,37

Requerimentos despachados:
Processos:
N. 18.809/37 - Oficio da Estrada de Ferro Nolosta do Brasil,'

referente a aquisição do uma pedreira em Aracatub -I, no Estado dg,
$ão Paulo.- ''Proceda-se conforme propõe o parecer"

Dia 4 de outubro de 1937

N. 41.087/37 Companhia Nacional Guanabara -- Requerendo
expedição de guias para pagamento de taxas de arrendamento em
atrazo.- **Indeferido, em face do disposto no art. 3° do decreto nú-
mero 23.348, de 14 de Novembro de 1933".

EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR DO EXPEDIENTE E DO PESSOA

Dia 22 de outubro de 1937

Ofícios:
Ao Sr. inspetor federal das Estradas:

•
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N. 36.274-37 - Juizo da 1.' Preteria Criminal entrega dl
3003000, tresentos mil reis a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 36.275-37 - Juizó da 1 • Preteria Criminal entrega dl
4008000, quatrocentos mil reis a favor de Manuel Duarte. - Idem.

N. 36.273-37 - Juizo da V Preteria Criminal entrega do
3008000, tresentos mil reis a favor de Manuel Duarte. - Idem.

N. 36.272-37 - Juizo da V Preteria Criminal entrega de
4003000, quatrocentos mil reis a favor de Manuel Duarte. - Idem.

N. 36.277-37 - Juizo da 1.• Preteria Criminal entrega de
3008000, tresentos mil reis a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 36.271-37 - Juizo da 1.• Preteria Criminal entrega de
N. 36.266-37 - Juizo da 1.' Pretoria Criminal entrega de

3008000, tresentos mil reis a favor do Touring Clube do Brasil.
- Idem.

N. 36.26737 - Juizo da 1.' Preteria Criminal entrega de
300$000, tresentos mil reis a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 36.270-37 - Juizo da 1.' Preteria Criminal entrega de
300$000, tresentos mil reis a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 36.863-37 - Juizo de Menores, entre de 1:0003000 UM

cento de reis a favor de Ernani Correia. - Cumpra-se.
Requerimentos:
N. 38.248-37 - Angelo Cardoso Marques. - De acórdo com

a informação e parecer, cobre-se a revalidação que fór devida.
N. 31.446-37 - D. Maximina Bessa do Querez e Vasconcelos

e outro. - Idem.
N. 37.321-37 - The Sydnez Rosa Company. - Imponho de

acôrdo com o parecer a pena do revalidação correspondente ao
&Alo devido. Publicado o despacho e decorrido o prazo legal, re-
meta-se o processo à Procuradoria Geral da Fazenda Pública, para
a inscrição da divida.

N. 37.319-37 - Joaquim Muntenber. - Idem.
N. 37.318-37 - Manuel Fernandes. - Idem.
N. 37.322-37 - Américo Augusto Castro. - Idem.

• N. 37.320-37 - Alfredo Arniesen. - Idem.
N: 37.320-37 - Alfredo Arniesen. - Idem.
N. 37.317-37 - Joaquim Muntemberhn. 	 Idem,
14. 35.296-37 - Artúr Vogel. - Dc acórdo com a. 'mor

inação e o parecer, cobre-se a revalidação que for devida.
N. 35.297-37 - Max Wolfson e Arai° & Comp. Ltd. -,Idern
N. 33.337-37 - Lema & Comp. - Reduza-se o valor locativ

para 5:400$000, no lançamento para o futuro exercício do 1938.
N. 33.927-37 - Manuel Alonso & Silva. - Reduza-se O valo

locativo para 7:800$000, no lançamento para o futuro exorcici.
do 1938.

N. 34.258-31 - Fernandes Azevedo & Comp.. - Autorizo
troca de acórdo com a informação e o parecer.

N. 30.507-37 - António Couto Ormonde. - Reduza-se
valor locativo para 2:6103000 no lançamento para o futuro excr
.cicio de 1938.
• N. 30.816-37 - Daniel Gilaberti. - Reduza-se o valor /ora
tivo Rara 3:0003000, no lançamento' para o futuro exercício d.
1938.	 •

N. 31.747-37 - José Augusto do Miranda. - Mantenha-1i
em 1938 o valor locativo de 3:6003000.

N. 32.155-37 - Abílio Siqueira e outro. - Reduza-se
valor locativo para 5:40G$000, no lançamento para o futuro exe--
cicio de 1938.
• N. 32.202-37 - Macedo & Irmão. - Indeferido em face di
Informação, do laudo e do parecer.

N. 34.809-37 - Manuel Aires. - Reduza-ee o valor locativ.
para 4:800$000 no corrente exercício.

N. 23.415-37 - Rachid José Rafael. - Indeferido de "'Ardi
com a informação, laudo e o parecer.

N. 30.092-37 - José da Fonseca e Soma. - Reduzo-se •
valor locativo para 6:0003000, no lançamento para o futuro e%er.
cicio do 1938.

N. 29.418-37 - J. G. Peçonha. - Reconsidero para terá-li
•de nenhum efeito o despacho de 23 de julho deste ano, à fls. 7-v dl
processo n. 36.306-37, junto por linha, na parte referente à multa
Imposta a J. G. Peçonha.

N. 36.967-37 - José Santos & Comp. - Imponho do acôrdi
com o parecer a pena de revalidação, correspondente ao eélo devido
Publicado o despacho e decorrido o prazo legal, remeta-se o pio- :-e-•
cesso à Procuradoria Geral da Fazenda Pública, paru a Inst. eic
da dívida.

N. 36.968-37 - R. Rodrigues da Oliveira. - Idem.
N. 36.966-37 - S. Menezes & Comp. - Idem.
N. 38.965-37 - Manuel Trancoso, - Idem.
N. 36.961-37 - Raul M. Mogno. - Idem.
lk. 10.901-37 - Sério & Corra,. 	 Proceda-se h cobrança ta

aefildo com a informação e o parecer;
N. 35.404-37 - Benedito Bastos. - Indeferido por falta dir.

amparo legal. -
N. 35.558-37 - Iracema da Costa Vale o outro. - De aOrdl

com a informação e o parecer. Imponho ao requerente a muita (ft
508000, de conformidade com o art. 70, do regulamento em vigOtt
cobrando-se ainda a revalidação que fór devida.

14. 35.299-37 - Plácido Martins e outro. - Mein.
N. 35.559-37 - João Pereira Dias e outro. - Idem.
N. 35.715-37 - Crysbraz S.A. - De acórdo com a informnal

e o parecer, cobre-se a revalidação que fôr devida.
• N. 35.886-37 - Imobiliária Territorial Carioca S.A. -

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

• Dia 11

Aequerimontos despachados:
N. 64.290/36 - Joaquim Didier do Rego Maciel - Requerendo

aforamento de um terreno de marinha.- "Aprovo, de aeórdo com o
parecer".

N. 34.557/36 - Amelia Santos Guimarães Reis - Requerendo
novação de contrato de aforamento de terreno de marinha. - "Apro-
vo. de ac6rdo coro o parecer".

EXPEDIENTE DO 811., DIRETOR

Dia 15 de outubro de 1931
• Ofícios:

N. 420 - Ao diretor da Despesa Pública --Solicitando providên-
cias no sentido de ser sustado o desconto mensal que, para pagamento
de aluguel de casa sofrem os funcionários da Escola 15 de Novembro,
constantes da relação enviada.

N. 421 - Ao presidente da Comissão Central de Compras - Re-
metendo a requisição n. 421.085, referente a 24 cadernetas quadri-
culadas, n. 164.

N. 4233 - Ao mesmo - Remetendo a requisição n. 421.087.
N. 424 - Ao mesmo	 Enviando a requisição n. 421.088.

Dia 16

N. 425 Ao diretor da Comissão Central de Compras - Respon-
dendo aos telegramas, de 8 e 9 do corrente, dessa Comissão.

N. 426 - -Ao chefe do Gabinete - Comunicando que o proces-
so referido em seu cartão, datado de 13 do mês corrente, que corre
atualmente sob n. 82.901/36, foi, no dai 30 de setembro do ano cor-
rente, encaminhado ao protocolo geral deste Ministério.

N. 939 - Ao inspetor da Alfândega do Rio do Janeiro - Trans-
mitindo as cópias das- informações prestadas pelo comando da euar-
damoria da Alfaia:toga do Aracajú.

N. A38 - Ao diretor do Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito
Federal - Solicitando providências no sentido de passar á jurisdição
(insta diretoria a fazenda "Cachoeira das Dores".

N. 940 - Ao diretor do Departamento dosCorrêlos e Telégrafos
- Reiterando os tèrmos do oficio n. 273, de 6-IV-37.

N. 941 - Ao diretor do Departamento Nacional da Produção Ve-
getal - Comunicando que o oficio n. 35, de 6 de janeiro do corrente
ano, foi enviado a esta diretoria pelo Serviço de Irrigação, Reflores-
tamento o Colonização.

Dia 22

Requerimento de Gastã'o Basilio da Mota, Pedindo aforamento de
tereeno em Santa Cruz.- Despacho do Sr. diretor: - Satisfaça o
interessado a exigência do parecer. (Processo n. 78.534/33.)

Requerimento da Sociedade Anónima Empresa da Urca, proprie-
tária do lote de terreno n. 414 quadra 17. na Urca. Pedindo os bene-
fícios da Circular n. 14, do 13A-22.- Satisfaça o pagamento dos
foros de 1932 a 1P37. (Processo n. 90.882/36.)

Requerimento de Waldemiro Santos, pedindo licença para ven-
der o prédio e o terreno á rua Cândido Gafrée ti. 116, na Urca.-
Apresente titulo oe propriedade e quitação de foros. (Processo nú-
mero 87.792/37.)	 .

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR

Dia 22 de outubro de 1937

Precatórios despachados

N. 36.737-37 - Juizo da 5.• Preteria Criminal, entrega de
3003000, treeentos mil reis a favor de Ernani Correia. - Cumpra-se.

N. 38.279-37 - Juizo dá 7.' Pretoria Criminal, entrega de
7003000, setecentos mil reis a favor de Dr. Artúr Vitor. - Idem.

N. 38.738-37 - Juizo da 5." Pretoria Criminal, entrega de
3003000, tresentos mil reis a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 36.739-37 - Juizo da 5.' Pretoria Criminal entrega de
3003000 trezentos mil reis a favor de José António Gramilo. - Idem.

N. 36.138-37 - Juizo da 5.' Preteria Criminal entrega de
2003000, tresentos mil reis a favor de Manuel Duarte. -- Idem.

N. 36.740-37 - Juizo da 2' Vara Criminal, entrega de 8983000,
seiscentos e noventa e oito mil reis a favor do Dr. Joaquim Leitão
de Assumpção. - Idem.

N. 36.269-37 - Juizo da 1.4 Pretoria Criminal entrega de
3003000, tresentos. mil reis a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 36.268-37 - Juizo da 1! Pretoria Criminal entrega de
8008000, tresentos mil reis a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 36.276-37 - Juizo da 1.• Preteria Criminal entrega de
3003000, tresentos mil a favor de Luis Soares de Souza. - Idem.

N. 38.278-37 - Juizo da 1.4 Preteria Criminal entnega do
3005'000. trecentos mil reis a favor de Ernani Correia. - Idem.

,
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N. 35.714-37 — Chrysbraz S.A. — Idem.
N. 25.580-37 — Paul Câmara Cruz. — Idem.
N. 35.5r0-37 — Bruno Brentar.	 Idem.
N. 35.307-37 — Henrique R. Ribeiro. — ,Idern.
N. 35.408-37	 Manuel Machado Pavão. — Idem.
N .35.363-37 — A. Troufa & Comp. Ltda. — Idem.
N. 34.019-37 — Sindicato dos Ferragistas do Rio de Janeiro.

Convide-se o interessado a satisfazer o pagamento do sélo de-
;rido dentro do prazo regulamentar.

N. 14.010-37 — J. Contente. — Deferido, nos têrmos da in-
formação e do parecer.

N. 30.352-37 — Deolinda da Sá. — Mantenho o despacho de
)2 de julho deste ano

Processo n. 31.621-1937 — Consulta do Banco .Francês e lia-
limo para a América do Sul — Em soluçh responda-se que nos
têrnios do parecer da Fiscalização do sélo nas operações bancárias,
o st110 devido pela incumbência de uma pessôa residente no exterior,
feita por meio de carta procuração ou telegrama, para aplicar fundos
de uma Conta-Corrente na compra de títulos ou outros valores no
Brasil, é o do n. 32 da Tabéla A do Regulamento vigente, por aqui-
valer o citado ato a uma transferência de fundos, confórme escla-
receu o item n. VI da Circular n. 52, de 23 de dezembro do ano
(findo, da Diretoria das Rendas Internas.

Processo n. 10.814-1937 — 'Consulta de S. V. Mangual — O
produto da consulta "Sal de uvas Picot", acondicionado em envelópes.
do celofane, contendo uma doze, incide na taxa estabelecida Classe.
X, § 8°

'
 art. 3°, do Decreto n. 22.262, de 28 de dezembro de 1932,

de acôrdo com a capacidade líquida de cada unidade.
O consulente deverá observar rigorosamente o que determina o

Capitulo IX do regulamento baixado com o decreto n. 17.464, de 8
de outubro de 1928, quanto á rotfflagem do referido produto, Por
fsso que a amostra junta está em desacôrdo com aquelas disposições.

Publique-se.
Processo n. 29.759-1937 — Consulta do Centre de Materiais

Constreção — O assunto da consulta encontra solução nos des-
pachos proferidos nos autos de infração lavrados e referidos neste,
processo, cabendo, assim, aos interessados recorrer eni devida fôrma
ipara a superior instância, que resolverá em definitivo o assunto em
lide.

Publique-se e arquive-se.
Processo 27.676-1937 — Consulta de George Hardy — Desde

l que o requerente distribua, a título de propaganda, qualquer dos
obiCtos referidos nas consultas juntas por linha, deverá se habilitar

lcom o registro de 5002000, ficando obrigado ao selo de $030, por
objeto, "ex-vi" do art. 86, da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de
4922. e Decreto n. 15.524, de 14 de junho do mesmo ano.

Fica assim respondida a presente consulta.
Auto n. 416-1937c1 Regina Herszterg — A vista do que" consta

'Oeste processo e provada a falta de devolução das duplicatas em
questão, — julgo procedente o auto de fls. e imponho a Regina Her-
ezterg a multa de 1508000, ex-vi do art. 30, da lei n. 187, de 15 de
aneiro de 1938.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias; não
o fazendo, ptomova-se a cobrança executiva, pelos meios legais, salvo
recurso dentro de 20 dias, na fórma dos arts. 7° e 9° das Instru-
nões baixadas com o decreto 24.763, de 14 de julho de 1934.

Auto n. 1.246-193701 Samuel Hersokowick — Á vista do que
kon.sta deste processo que correu todos os seus tramites, — julgo
procedente o auto de fls. e imponho a Samuel Hersckowich a multa

ide 6002000, com obrigação de recolher o imposto devido de 452000,
"ex-vi" dos arte: 83 e 38 do decreto n.-22.061, de 9 de novembro de
,1932.

Intime-se para o pagamento das quantias devidas, no prazo de
30 dias; não o fazendo, promova-se a cobrança executiva, pelos
Meios legais, salvo recurso dentro de 20 dias, na fórrna dos arts. 7°
e 9° das Instruções baixadas com o decreto 24.763, de 14 de julho de
á934.

Auto n. 1.06111437, contra Antônio Martins Correia — Á vista
do que consta dêste processo, que tem por base o auto de fia., e

▪ confessada COMO se acha a infração pelo autuado, julgo procedente
o Menino auto e imponho a Antônio Martins Correia a multa de
600$000, com obrigação de recolher o impôsto devido de 48$, ex-via
slos arte 33 e 38 do decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Intime-se para o pagamento das quantias devidas, no prazo de
30 dias; não o fazendo, promova-se a cobrança executiva, pelos meios
legais, salvo recurso dentro de 20 dias, na forma dos arte. 7* e 9°
das instruções baixadas com o decreto 24.763, de 14 de julho de
;193 .

Auto n. 1.7741937, contra Pina Gouveia & Comp. — Pina Gou-
-sela & Comp., licenciados para .a venda de estampilha', foram au-
tuados pelo fato de não trazerem rigorosamente em dia, como exige
ja lei, o seu livro para o movimento das estampilhas.

O processo correu todos os seus trâmites asas alegações da de-
fesa da firma autuada não são de molde a dirimir a sua responsa-
bilidade no processo, e, sómente por equidade, direito poivativo da,
)uperior instância, poderia ser dispensada da multa prevista em lei..

Assim, julgo procedente o auto de fls, e imponho á firma Pina
)3rouveia & Cemp. a multa -de 2002000, ,ex-vi, do art. 69, letra g,
do regulamento baixado com o decreto n. 1.137,. de 7 de outubro
'rd g 1938, determinando néste ato, sejam restituídas as guias apre-
pedidas, mediante recibo, para a regularidade da escrituração l'03-
VeCtiVa.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias; não
o fazendo, promova-se a cobrança executiva, pelos meios legais, sal-
vo recurso dentro de 20 dias, na forma dos arts. r e 9° das instru-
ções baixadas com o decreto 24.763,. de 14 de julho de 1934.

Auto n. 2.00511937 — F. Quintas & Comp. — As infrações
capituladas no auto, base dêste processo, estão provadas e confes-
sadas pelos autuados que

'
 em sua defesa de fls. 7, alegam que a

mercadoria apreendida estava acondicionada em litros até que che-
gassem as garrafas, quando seriam transferidos para êsses reci-
pientes e então seladas e rotuladas.

Tudo •visto e bem examinado e atendendo a que as infrações
estilo materialmente provadas com a apreensão da mercadoria, jul.
ge procedente o auto de fs. 4 e imponho a F. Quintas & Comp. a
multa de 600 53000, mínimo do art. 1°, ao decreto 22.344, de II de
janeire da 1933 combinado com co arta. 81 e 206, do decreto
17.464, de 6 de outubro do 1926.

.Depositada a multa, entregue-se a mercadoria apreendida, ob.
servadas as formalidades regulamentares.
, Intime-se para o recolhimento da quantia devida, no prazo de
30 dias; não o fazendo, promova-se a cobrança execut;va, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20 -dias, na forma dos arts. 7'
e 9', das instruções baixadas com o decreto 24.763, de 14 de julho
do 1934.

Auto n. 2.10511937 — M. Duarte Campos — O auto de fls. 3,
lavrado contra M. Duarte Campos, o foi por infração ao disposto
nos arte. 71 e 111, § j° — A — do vigente regulamento do ime
pôsto de consumo.
_ No prazo da lei, a firma autuada apresentou suas razões do de.
fesa, declarando que a nota de venda foi entregue ao adquirente
da mercadoria, por ocasião da compra, sendo o transporte dos mó-
veis por conta do comprador, e, quanto á falta de rotulágern, só
p6ds atribuir a relaxamento de seu empregado.

O .autuante, em sua informação, concorda não se ter provado a
infração do art. 1.11, § le — A — sustentando e argumentando com
a defesa apresentada pela autuada, a infração do art. 72:

Assim exposto o caso e estando materialmente provada a in-
fraçãe do art. 72, julgo procedente o auto de fls. 3 e imponho a
M. Duarte Campos a multa de 2008000, mínimo dèsse dispositivo,
do decreto 17.464, de 6 de outubro de 1926.

• Depositada a multa, entregue-se a mercadoria apreendida, ob-
servadas as formalidades regulamentares.

Intime-se para o recolhimento da quantia devida, no prazo de
30 dias;- não o fazendo, promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20 dias, na forma dos arte. 7°
e 9°

' 
das instruções ba1xad5-3 com o decreto 24.763, de 14 de julhO

de 1934.
EXPEDIENTE Do SR. ASSISTENTE

Requerimentos:
- N. 33.9001937 — M. Demito. — Dê-se a baixa solicitada, a par-

tir do exercício de 1938, de acôrdo com a informação e parecer.
N. 33.7251937 — Antônio da Silva Pinheiro & Companhia,

Averbe-si a baixa. Imponho a multa de 502, mínimo da lei.
N. 27.017 —s. Antônio de Souza Lobo Brandão. 	 Averbe-se.

Imponho a multa do 502, retinimo da lei.
N. 27.0251937 — Abrahim dos Santos Batel. — Idem.
N. 27.0471937 — Aniceto Antônio Frade. — Idem:
N. 30.8281937 — Credito Imobiliário Aukiliar. — Autorizo a

averbação da mudança solicitada. Imponho a multa, de 502, mínimo
da lei.

N. 30.6891937 — Antônio Augusto da Paz. — Autorizo a baixa
solicitada, a partir do exercício de 1938, de Wird° com a informação
e parecer.

N. 33.325[937 — Zarzur Irmãos. — Idem.
N. 25.8761937 — Jorge Dautas. — Faça-se a transferência ex-

Ofício proposta em a informação. Imponho a multa ,de 1252, médio
da lei.

N. 'W.0221937 — Joaquim Gomes Serra. — Inscreva-se a coleta
de fls. 2, em nèrne de Joaquim Gomes Serrai a quem imponho a
multa de 100$, mlnimo da lei, em seguida, da-se baixa ex-officio,
no lançamento existente em fleme de H. Landy a quem imponho a
multa de 125$, médio da lei.

N. 2911937 —Elizio Faria de Figueiredo. — Inscreva-se a coleta
de fls. 5, em nôme de Elizio Faria de Figueiredo, a quem imponho
a multa de 100$, mínimo da lei e, em seguida, dê-se baixa ex-officio
no lançamento existente em nôme de Figueiredo & Tinor,o, a quem
imponho a multa do 125$, médio da lei. 	 •

N. 33.1811937 — Rubens Ferreira Rangel. — Averbe-se a baixa
solicitada a partir do exercício de 1938, de acôrdo com a Informação
e parecer.

N. 33.1691937 — Companhia Estrada de Ferro de . Minas São
Jerônimo. — Autorizo a baixa solicitada, de acôrdo com a informaçãO
e parecer.	 ,

N. 32.2131937 — S. Teixeira & Souza. — Faça-se a transferên-
cia para o nônie de S. Teixeira & Souza a quem imponho a multa
de 502, mínimo da lei.

N. 36.9281937 — Barbará. & Comp. Ltd. — Proceda-se á inseri-
ção nos tèrmos do parecer. Imponho a multa de 1002, nalnimo da lei.

N. 36.9271937 — Barbará & Comp. Ltd, — Idem.
N. 36.926 97 — l •nrbará Comp. Ltd. — Idem,
N. 36.25 1 W17 — BaJaá & Comp. Ltd. — Idem.
N: 36.9.21,937 — Barbará & Comp. Ltd. —
N. 36.923j937 — Barbará & Comp. Ltd. — Idem.

Oubilien de 1M7
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Relatados pelo Dr. , Felizardo . Leite Filho

Processos:
N. 1.343-1926

Procedente.
N. 1.467-1924

Procedente.
N. 1.469-1926
N. 1.471-1924
N. 13.587-1923
ri. 13.588-1923

proudente.
4

- Francisco de' Souza Campos - 18:950000o gl

- Pedro Demeterco & Comp. - 5:50G$000. emi

- Sebastião Atarão - 2:2503000. - Procedente
- Bortolo 13ergon .,,e -- 4 :400000. - Procedente
- Luiz Bazutti - -- 7 .37:3200. - Improcedente
- Lauriano Anle..do Lente -- 2:23000.

Sábado 23
c_.	

N. 30.922 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
/O. 36.921 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 38.920 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 38.919 937 - Barbará & Comp. Ltd. -•Idem.
N. 36.918 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 38.917 937 - Barbará & Comp. Ltd. -
N. 36.916 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 36.915 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 36.914 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 36.913 937	 Barbará 8r. Comp. Ltd. - Idem.

- N. 36.912 937 - Barbará & Comp..Ltd. - Idem.
' I. 36.911 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.

N. 36.910 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 36.909 937 - Barbará Sr, Comp. Ltd. - Idem.
N. 36.908 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 30.906 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.

- N. 36.906 937 . - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
14. 36.905 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 36.904 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem..
N. 36.903 937 - Barbará & Comp. Ltd. -- Idem.
N. 36.902 937 - Barbará . & Comp. Ltd. .- Idem.
N. 36.901 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
I. 30.900 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 36.899 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 16.898 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 36.897 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 36.896 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 36.895 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem..
N. 36.894 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 38.893 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 36.892 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 36.891 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
I. 38.890 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 36.889 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 36.888 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 36.8871937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 36.886 937 - Barbará 8; Comp. Ltd. - Idem.
N. 38.885 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 36.884 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 36.883 937 -- Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
.N. 33.810 937- Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 33.456 937 - Barbará & Comp. Ltd. - Idem.
N. 40.507 937 - Companhia de Administração e Financiamento

de Imóveis. - Em face da informação ao lado, mantenho os despa-
chos de .23 de novembro último.

N. 15.7181937 - Alberto Redolpho Fescherer. - Inscreva-se a
coleta de fls. 2, a - partir de abril último, dando-se baixa ex-offkdo
no lançamento existente em nórne de Alberto Alargues Vabute, a
Quem imponho a multa de 125$,-médio da lei:
, N. 4.9141937 - Antonio Pinto Mota Filho. - Inscreva-se a

coleta do Ils. 3, ex-officio, do acórdo cora a 1n/drnaação e parecer.
Imponho a multa de 100$, mínimo da lei.

. N. 34.1491937 - Artur.Viana e outro. - Defiro o pedido de
11s. Em consequencia proceda-se de acórdo com a informação:

N. 36.515 937 --- Ey:irmana Costa de Oliveira., Certifique-se.
N. 33.954 937 - Duarte Monteiro & Almeida. - Idem.
N. 36.510 937 -.Raul Borges Sobrinho. - Idem.
N. 36.288 937 - S. A. Ateliers de Constructions Electriques do

Charleroi. - Idem.
N. 36.509 937 - Raul Borges Sobrinho. -
N. 35.988 937 - Alberto Silva. - Idem.
N. 36.596 937 - Alvaro Fernandes da Costa. - Idens
N. 36.298 937 - Joaquim de Souza Alho. - Idem.
N. 36.3621937 - Aços Stiria Ltd. - Idem.	 •
N. 38.348 937 - Companhia Brasileira de Construções. - Idem.
N. 36.170 937 - António da Mota Coelho. - Idem.

N. 784 - Sr. Dr. 1° procurador da República - Restituindo
processo de executivo fiscal movido pela Fazenda Nacional contra
Luiz Fonseca e prestando informações.

N. 785 - Sr. Dr. 20 procurador da República - Idem, contra
António Barbosa Gomes.

N. 786 - Sr. Dr. 2° procurador da República - Idem, contra
José Cavalcante de Barros Acioli.

Ns. 7871788 - Sr. Dr. 1 D procurador Criminal da República --e
Idem, contra Alfredo Ribeiro da Costa & Cia. e Eugênio Florênclo.

N. 789 - Sr. Dr. 1* procurador da República - Idem, contra
Raul Moutinho Dória.

N. 796 - Sr. diretor regional dos Correios e Telégrafo; - Soli-
citando a devolução do recibo "A. It." referente a um registrado di-

rigido à firma Monteiro Ramos & Cia.
N. 791 - Sr. Dr. juiz da 1' Vara do Distrito Federal - Rel.

terando ofícios solicitando informações.
Ns. 7921795 - Sr. diretor regional dos Correios e Telégrafos --

Reiterando ofícios solicitando recibos "A. R.", referentes a regis-
trados dirigidos aos Srs. Roberto da Mota 'Cunha Freire, Américo
Fernandes Braga, Cândido de Almeida Marques e C. C. Cabral.

N. 796 - Sr. diretor do Departamento do Pessoal do Exército
- Reiterando oficio solicitando informações.

N. 797 - Sr. presidente do Tribunal do Contas - Reiterando
ofícios solicitando a devolução de um processo em que é interessado
Júlio Alariano Cavasse.

N. 798 - Sr. diretor de Fundos do Exército - Solicitando in-
formações.

N. 799 - Sr. Inspetor geral do Ensino Secundário - Ministério
- da Educação o Saúde Pública - Reiterando ofícios solicil 'Indo in-

formações .
• N. 1.866 - Sr. chefe do Secção em Minas Gerais - Itemetendc
processo com a informação prestada pela Cia. "Sul América'', solici-
tada por aquela Secção.

N. 1.867 - Sr. chefe do Secção em Minas Gerais - R•smetendo
processo em que é interessado Luiz Ferreira do Prado.

N. 1.868 - Sr. chefe de Secção em Pernambuco - Remetendo
processo com a informação prestada pela Cia. Luz Steárica, MoInh4
da Luz, solicitada por aquela Secção.

N. 1.869 - Sr.. chefe de Secção no Paraná - Idem, referente
a uma declaração do contribuinte Adernar Barbosa de Almeida Por-
tugal, residente naquele Estado.

N. 1.870 - Sr. chefe de Secção no Paraná - Idem, pertencente
ao Sr. João de Almeida, oficial aviador do Exército, atualmente na•
quele Estado.

N. 1.871 - Sr. chefe do Senão em Alagóas - Restituindo pro-
cesso em quê é interessado J. Olívio de Freitas.

N. 1.873 - Sr. chefe de Secção no Estado do Rio - Remetendo
processo em que é interessado Maurício de Mayrinck, residente em
Petrópolis, naquele Estado.

14. 1.872 - Sr. chefe do Secção em Mato Grosso - Remetendo
processo referente a lançamento ex-officio, instaurado contra Ma-
nuel Messias.
nuel Manuel Messias.
metendo processos em que são interessados Miguel Farah Srour, Jos
Ferreira Cruz (espólio) e Getúlio de Carvalho.

N. 1.877 - Sr. chefe de Secção no Rio Grande do Sul - Re-
metendo declaração apresentada pelo Sr. .grodisio Borba Filho.

N. 1.878	 Sr. chefe de Seção em São Paulo - Transmitindi
processo em que é interessado Sérgio da Rocha Miranda.

.N. 1.879 - Sr. chefe de Secção em São Paulo - Restituinde
processo em que é interessado Sebastião de Ladeira Unguez.

N. 1.880 - Sr. chefe do Secção em São Paulo - Restituiu&
processo com a informação prestada pelo Sr. Arlindo Barroso.

N. 1.881 - Sr. chefe de Secção em São Paulo - Restituinde
processo em que é interessado o espólio de Hermínia Adelaide Goa.
çalves César.

N. 1.882 - Sr. chefe de Secção em São Paulo - Reiterande
ofício solicitando a remessa de uma declaração de renda.

N. 1.883 - Sr. chefe de Secção no Rio Grande do Sul -
terando oficio solicitando informações.

N. 1.884 - Sr. chefe de Secção em São Paulo -.- Reiterandi
ofício solicitando serem remetidas a esta diretoria declaraçõeS di
renda.

Comissão Encarregada da Liquidação da Divida Flutuanti

RELAÇÃO DOS PROCESSOS JULGADOS NA SESSÃO DE 18 DE OC.WER,
DE 1937	 •
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Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 21 de outubro do 1937

Ofícios expedidos:
N. 245 - Srs. diretor da Companhia de Navegação Lloyd Bra-

sileiro - Requisitando transporte para dois caixotes contendo ma-
terial de expediente destinados à Secção do Imposto de Renda no Rio
Grande do Norte.

Ns. 4751479 - Sra. membros do 1* Conselho de Contribuintes -
Remetendo processos do recursos referentes aos seguintes contri-
buintes: Ernesto Blanz, espólio de António Pinto Monteiro, Compa-
nhia Expresso »dera!, Rudolfo Gold e José de Figueiredo Bastos.

N. 527 - S . diretor do Expediente e do Pessoal - Restituindo
processo em que interessado o oficial administrativo da classe "1.1",
Otávio Zenóbio da Costa.

Ns. 5281529 - Sr. diretor das Rendas Internas - Restituindo
processos em que são ir...ere.czados: Daniel Cater Juhson Júnior e
/dariam) Matos Campos.

N. 785 - Sr. diretor de Fazenda do Ministério da Marinha -
Solicitando informações.
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Relatados pelo Dr. Alvaro Bornlear;
N. 71-1930 - Livaria Editora de J. Ribeiro dos Santos -

1:3eGe0e0. - Procedente.
/ .385-1929 - Maria Lulas das • Chagas Cantarhéde -

60:0u0$e( 0. - Diligência.
N. 3.9e2-1930 - Companhia PaiIiista de Estradas de Ferro -

2:718$100. - Procedente.
N. 10.673-1923 - Orphila Marguerites Gonçalves - 10.4008000.

▪ Prata dente a dívida de 6:0001000 e irtprocedante a de 4•400$009.
N. 14.182-1923 - Bento Simões Pires - 11:600000. - Pro-

cedente.
Relatados pelo Dr. Floriano Reis:

N. 2.777-1930 - S. Paulo Railway Company --- 2:1741000. -
praoedeate.

N. 2.312-1930 - Maria da Conceição Damasio Chagas - 1371900
• Diligência.

N. 2.378-1930 - Alexandre & Gaspar e Patacho & Trindade -
I :934000. - Prescrita.'

N. 3.646-36-1926 - Rede Mineira de Viação - 1.115:264$100
ea-	 Diligencia.

N. 12.783-1923 - António Pedro Maur -a 10:4518000. -
PracoJente a dívida de 5:2251500 e impr acedente a ee igual quantia.

N. 12.797-1923 - Cezario Alves da Luz - 5:0u0100n. - Pro-
Cedente a dívida de 4:6601000 e imarocadente a de 340$000.

a a

Ministério da Marinha
Tribunal . Marítimo Administrativo	 .

SESUO DE 22 DR OUTUBRO Da 1937 (onntrahrua)'

Preeente,s, a hora regimental, a maioria doa senhorea juizes:
ottntra-almirante Dano Paes Leme de Castro, presidente; Dr. João
Sina Gonçalves, capitão de longo curso J. Santos Mala e Capitão-'
tenente Sílvio B. de Souza Mata. Secretario Gilberto de Alencar Sa-
bota. Declarada aberta a sessão, foi /ida aprovada e assinada a ata
da sessão anterior: Despachado pelo Sr. presidente o expeeiente em
Medi.

Julgamentos:
Processos ns. 231 e 241 - Relator o Sr. juiz Calos de Miranda.

Transferidos para a próxima sessão por estar enfermo o relator.
•Pl.°. asso n. 237 - Relatar o Sr. atft Stoll Gonçalves,. Referente

ao naufrágio do bote "Htimaytá*, no dia 13-7-1C37, na !agem dos
Patna. - Com promoção da Procuradnria Especial opinando pela
fortaidade do acidente e requerendo o arquivamento. Lida. relatado
e diecutido o ; rocesso, decidiu o Tribuna', por maioria de velos:

o) quanto à natureza e extensão io acidente: naufrágio com
sub aersão e piercla de corpo e carregamento;

b) quanto à causa determinante: o fato de ter a embarcação
bat ido sóbre una alfaque ao sair de uma sanga, arrastada peia cor-
reateza;

c) consequentemente considerar casual o licite nte e deferir
arquivamento. O Sr. juiz Silvio Mota votou contra e argui eaurento.

Representações;'
Da Procuradoria. Especial, no procerso ri. 195„ contra o mestre

João balista Silveira, como responsável pelo nauirageo do rebocador
*M:nase. em 24-4-1987, no porto de San t os. - Recebida a represen-
tação Para que se prossiga na fdrma do regimento interno e orde-
nada a inclusão na mesma do comandante do "Barbacene e do ma-
rinheiro Artur Jos@ Lapa.

Da Procuradoria Especial no processo n. 24te, contra o mestre
Jord de Castra Palma, como co-resaonsave/ pala acidenta ocorrido
em 4-9-937, nesta Capital, entre a lancha "Amaeonas e, do Ministério
da ttnerra, e o bote a reboque da mesma lancha e a barca "Niterói*.

Peaebida a representacào para que se prossiga na fórina do re-
tira no interna.

O Sr. almirante presidente, dada o acumulo de anataria em pauta,
convoPou sessão extraordinária no dia 2; do corrente.

Levantada a sessão às-15 horas e 40 minutas.
- Secretaria do Tribunal Marítimo Administrativo, em 22 de ou-

tubro et 1937. - Gilberto de Alencar Scboya, vcretárica

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO SR.. MINISTRO

Dia 21 de outubro da 1937

Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitanda o pagamenfcr, no Tasoura
'encimai, da quantia de 3:2163800 à Viaeão Férrea do Rio Grande
do Sul. (Aviso 1.199).

-- Ao Sr. chefe do Departamento do Pessoal do Exército, de-
Ciar:oda:

Que, em virtude do acórdão de 1 do. corrente, do Supremo Tri-
bunal atilitar, reformando a senteaça que condenou o soldado Wilson
de Obvetra, do Batalhão Eacola, a muda° anos e dois meses de prisão
com trabalho, como incurso ne grau sub-médio do art. 130. comei-

nado com o de ti. 10, da Código Portal-Militar, é excluído das fileiras
do Exército o reler do soldado, por incapac idade física. uma Vez que,
em insaeção de saúde, foi julgai) incapaz para o serviço, por defi-
ciênala de vontade e submissão aos itnoutsos - hiperemotividade
constitucional - incompatível com as exigéaciaa próprias da v:cla na
caserika. (Aviso 713);	 -

Que e 'concedida, a título de majoraçãa ao 4* Grupo de Artilha-
ria de Gosta (Forte da Lage), a otnattia de 3:0005, à conta da verba r,
Administração Geral - Consignação elataaial - Diversas despesas
- Sub-consignação 34, letra Iluminação, fõrça motriz e gás -
Serviço de Engenharia, do aluai arçamento dêate ministério. para
atender despesas decorrentes oa mencionada sub-consignação.
(Aviso 714).

--
Ministério da Guerra - Ria de Janeira, 21 do outubro de 1937

- N. 715.
Sr chefe do Departamento do Pessoal do Exeecito	 Declaro-

vos, para que o inçais constar do Boletim ito Exército, o segu ate: .
1.° - De conformidade com j que estal-elece o art. 2: das instru-

ções aprovadas por decreto a. 22 596. de 34 de março de' 1933. as re-
quia icoce de transporte por via aárea devem ser feitas exclusivamente
pelo diretor-da Secretaria da Guerra, mediante determinação expressa
do tu:nista:a mesmo quando se tramar da apdcação do inciso 18, artago
13; do decreto n. 24.023, de 21 da março a*e 1931.

2.* -' Em casos de urgéncia, os comandantes de Região' devem
solicilaa por via telegráfica, essa autoriza•ão, da qual, se concedida,
será imediatamente dado conhecie.ento, também, pelo diretor da Se-
cretaria da Guerra, à companhia de navegação aérea competente e à
agenca da mesma, no Estado em que se fizer a raquisição.

3.° - As autoridades que reqtisitarem passagens por via aérea,
sem observancia destas formalidades, ficara° responsáveis pelo valor
das :resmas.

Á. - A Diretoria de Fundos da Exercita e ora Serviços de Fundos
Regionris, quer para efeito_ de pagamento, quer para prestação de-
contar. exigirão que as faturas selam sempre acompanhadas do uma
&pia da autorização de que se tra(a. - General Eurico G. Dutra.

YEI

Ministério da Guerra - Ria de Janeiro, 21 de outubro de 1937
- N. 716.

Sr. chefe do Departamento dia Pessoal do Exército - Tendo era
vista o que consta do oficio ri, LIA .). de 18 do corrente, resolvo: •

I - Revogar a licença de comércio de carabinas e rifles Wina
cheste.r, e tipos correspondentes de calibres ::8 e 44 e respectivas mu.
nições nos territorios da 7' Região Militar.

/I - Restringir a licença de a‘ mareio para consumo local das re-
feridas armas e -munições ~ente nas 8° e 9° Regiões, dada a :teces-
s.dada vital que para essas zonas representa a existência de tal ar.
aumento.

- Continuar a fiscaliaga das &irais mercadorina a serena
regulada pelas disposições atual:rente em vigor; caso não elejam no.
cessarias maiores restrições. - General Enrico G. Dutra.

Itetlf laacão ao expediente do S. ministro, do dia 18 de outubro
da 1937

Ministério da Guerra - Ria de Janeleo, 18 de outubro de 1937
Sr. chefe do Departamento' ace Pessoal do Exército - Declaro-

voa, para publicação em Boletim da Exercite, mie as unidades, repar-
tições e estabelecimentos militares devem comunicar imediatamente
à Secretaria da Guerra os falecimentos que ocorreram com funcioná-
rios civis, independentemente da atavia nas alterações trimestrais,
de acordo com o disposto na art. 4 da portaria ia. 54„ de 12 de abril
il Limo. - General rurico G. Dutra.

E não como poblicon o Diária Oficial de 20' do corrente,. página
21.140,2' coluna:

Requerimentos despachados peto- Sr. ministro-
Aioides António Soaras ,reservista do Exército; Eurico de Sousa

Gomes Filho, 2° tenente. solicitando linamento. - Indeferido, à
vista das informações.

antónio Nascimento Barbosa, solicitando certidão. - Forneça-.
se-lhe a certidão, depais da fazer prova da sua identidade.

Carlos Cordeiro de Almeida, capitão; Herculano Teixeira de As-
sunção, tenente-coronel; João Antônio Rodrigues Golaio, 3° sargento
vetetinário, servindo no 4• B. C.; Manuel Brasiliano Ferreira Alves
de Arnorim, soldado reservista; Roberto Carlos de Assis Jataí, 2* te-
neatee.Viação Férrea do Rio Grande do .Sal, solicitando pagamento.

Raconhee:aaa as dividas,, nas. importanciaa de; 6008,3175800, 100$,
2955800 7751 e 47$100..

Joãc Pinto de Morais, solicitando seja «eu filho João Pinto Falho,
d'spe raaacio de prestar serviço militar. - arquive-se, por já ter sido
excbtola.

Creria José Garcia,. servente' do TI. K. Ti. de Pórto Alegre, soli-
citando permissão para prestar serviço de manipulacfor na farmácia
tio- •ne.sino Hospital. - Sim, de areardo com a letra c da informação
n: 39. do diretor do H. M. D.

Jaão Batista Rangel, capitão, aolicitaneo pagamento de diferença
de seed - Deferido, de acórdo com as inforinações do. S. F. E:

Va!devino de Sousa, earp enteiro do L. C. P. M., solicitam-In con-
tagem de tempo em que serviu na Polícia Militar da Distrito Federal
e na Fábrica de Cartuchos do Infantaria, - Averbe-se para aprecia-
ção cac reuna.
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Departamento do Pessoal do Exército

Requerimentos despachados por esta chefia
António Alves (14 Silva, soldado tambor-corneteiro de segunda

claeee do 6° R. I., pedindo transferência para o 10° R. 1., despesas
pt.r coula própria. — Indeferido, por falta de vaga.-	 •

Cinéas Abreu Soares, reservista, pedindo por certidão seus as-
sentamentos militares. — Declare 03 fim a que se destina a certidão,
e a época em que serviu no 7° R. I., bem' como o ano em que se
apresentou como voluntário e o em que teve baixa.

Gasparina de Andrade Goulart, viúva do ex-segundo sargento
Francisco da Silva Goulart, pedindo por certidão. as alterações ocor-
ridas com seu falecido esposo nos períodos de 1901 a 1903. — En-
tregue-ee a certidão à interessada, mediante o pagamento de réis
23$200, em selos.	 •

Henrique dos Santos, comerciante, pedindo seja compelido o ter-
ceiro sargento José Paixão nota, do I' O. A. C., a pagar-lhe a impor-
tanc.a de 350$000 (trezentos e cinqüenta mil réis). — Primeiro
despacho: Compareça ao 1,). P. E. para informações.

José Costa Basílio da Silva, segundo -sargento do 12° R. I., pe-
dindo inclusão no Q. 1, — Seja incluido no Q. 1., para servir
na O' It. M.

Luciano Zalenkoski, soldado- músico de primeira classe do 9°
R. C. I., pedindo pagamento de diferença de vencimentos. — In-
deferido, por falta de amparo legal.

M. Pinto Gloger Comp. Li da., comerciantes, dois requerimen-
tos, pedindo pagamento de débitos dos soldados Antônio Ferreira da
;Uva. do Cont. da E. M. e Antônio Alves da Silva Frito, do A. G.
R. G. S. — Quanto ao primeiro, de aceirdo com a infarmacão da
Esce:a Militar, a dívida será paga em quatro prestações mensais de
278000. Quanto ao segundo, arquive-se. O soldado devedor já foi
excluído do Exército.

Necker Costa, terceiro sargento do 90 R. A. M., baixado ao H.
M. p. de Curitiba, pedindo transferência a bem da saúde. — Trans-
fira-se para o 1° G. O., de acórdo com o § 2° do art. 315 do R. I. S.G.

Sebastião Perrninio Dantas, soldado corneteiro do 25° .13; C. pe-
dindo transferência para a 1 6 R. M.	 Indeferido. Na	 ha
vaga de •eldado corneteiro de primeira classe..	 -

Talttbio Araújo, capitão, pedindo para continuar tratamento
fora do H. C. E. — Deferido.

Alvaro Guerreiro Bogado, major, pedindo lieença-prémio. —
Arquive-se.

António Alexandrino Gaia, coronel, pedindo aguardar nesta Ca-
pitai, sua transferência para a Reserva. — Concedo.

Dermeval Peixoto, coronel, pedindo contribuir para d montepio
do rosto de general de Divisão. — Indeferido, por não estar ampa-
rado pelo art. 83 do decreto nl 18.712, de 25 de abril de 1929.

Hildebrando Sarmento, major, pedindo passadeira de prata. —
Deferido.

. Luiz Gonzaga de Oliveira Leite, primeiro tenente, pedindo con-
tagem de tempo de servico como adietado no 21° B. C. — Deferido.

Româo Faria Leal, capitão, pedindo constar no E. E. e no Al-
manaque Militar, sua qualidade de agrimensor. — Deferido.

(") Retificação de despacho de requerimentos

António Moreira Borges, primeiro tenente servindo na 4" Bri-
gada de Cavalaria, pedindo averbação de tempo de servcio como
aluno do Colégio Militar. — Deferido.

Miguel Ferreira dos Santos, primeiro cabo do 5° Regimento de
Infantaria, pedindo 30 dias de dispensa do serviço inclusive as férias
regulamentares e permissão para ir a Alagoas. — Aguarde oportu-
nidade.	 •

Diretoria da Aviação

Terceira Divisão

Relação nominal dos candidatos ao Curso de Sargento Aviador,
que tiveram os seus requerimentos despachados por esta D. Av.,
com descriminação das unidades e respectivas regiões:

Número de ordem — Postos — Nomes — Unidade eu região—
'Observações

Navegantes:
r. 10 cabo, Alberto das Neves Milhomem — 240 B. C,
2. Civil, Everaldo Campêlo Silva — 8a R. M.
3. Civil, Henrique Freire de Sousa — 8a It. M.
4. Civil, Raimundo V. Pereira da Silva :-- 8a R. M.
5. 1* cabo, Tibério Maranhão Azevedo — 240 B. C.

Técnicos:
6. Civil, José Pereira Simão — 8a R. M.
7. Civil, Valdir Sousa — 8a R. M. — Sim, se houver vagas a sa-

tisfazerem as exigências regulamentares.
1. Civil, Adauto Nogueira Borges — fla R. M. — Indeferido.

A pública forma apresentada não substitue a certidão de idade.

(•) Por ter saldo com incorre•;ões no Diário Oficial de 20 de ou-
tubi o de 1937.

N. 2.617 — Ao Departamento Nacional de Portos e Navegação,
autorizando a inclusão na conta de capital da Companhia Docas de
Santos, da Importância de 207:2558955 efetivamente despendida com
a aquisição de 10 carrinhos elétricos para a movimentação de merca-
dorias no caism construção de uma estação para seu abrigo e depósito
de suas baterias. (18.020-37).
• N. 2.618 —Ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, re-
metendo cópia das informações prestadas pelo Lloyd Brasileiro, rela-
tivamente ao reconhecimento, por parte da referida empre ga, da im-
portância de 16.017:47e$200 relativa às contribuições ao Instituto de
Aposentadorias e PenSÕC6 dos Marítimos. (17.975-37).

N. 2.619 — Ao Sr. ministro plenipotenciário da Venezuela. re-
metendo um exemplar da obra "Hidrografia do Amazonas o seus aflu-
entes", do engenheiro Augusto Otaviano Pinto, atendendo ao que foi
solicitado. (17.801-37).

N. 2.620 — Ao governador de São Paulo, comunicando que sem
cia flocumentos comprobatórios da despesa, não poderão ser liquidadas
as contas de transportes realizados pela E. F. S ,rocabanà, nos meses
do julho e agôsto de 1927, em proveito deste ministério. (15.007,
de 1937).

N. 2.421 — Ao Tribunal de Contas, solicitando reconsideração
do ato dêsse Tribunal que negou registro ao pagamento da importân-
cia de 1:009800, à Panair do Brasil, S. A., tendo em vista as infor-
mações prestadas pelo Departamento Nacional do Portes e Navegação.
(17.283-37).

N. 2.622 — Ao mesmo, comunicando que foi delegada competén;."L"
eia ao Sr. Oto Schilling, presidente da Comissão Central do Compras,
para empenhar despesas e expedir ordens de pagamento até a impor-
tância de 200:000$, por conta do n. XXIV da sub-consignação 16 do
anexo 12, da lei n. 300, de 13-11-36, para despesas de aparelhamento
de um laboratório de experiência hidrotécnica no D. N. P. N.,(19.038-37).

N. 2.623 —	 Comissão Central de . Compras — Idem, idem.
X19.038-37).

N. 2.624 — Ao Ministério da Fazenda, idem, idem. (19.038,
de 1937).	 •

N. 2.625 — Ao mesmo, solicitando autorização ;ara a importa-
ção de materiais na importância total de 236:020$, destinados à E.F. C. B. (19.105-37).

N. 21626 — Ao mesmo, comunicando que Má Albino Torós,
guarda-aduaneiro da Alfândega do Rio Grande ,que se encontrava
disposição do D. A. C., deve regressar à repartição a qué pertence.
(14856-37).

N. 2.627 — Ao mesmo, solicitando sela parca ao telegrafista de 14
classe, aposentado, do D. C. T., Mandrio Arbuz da Cunha Leal, a im-
portNacia adicional em 1931. (18.989-37)•

Ministério da Viação e Obras Públioas
Sr. Presidente da República:
A Estrada de Ferro Central do brasil adquiriu no corrente ano, t

mediante concorrência, diversos materiais às firmas 'Hime & Comp.
e Theodor Wille & Comp. Ltda., cujos pagamentos, nas importâncias
de 21 :5008 e 17:009$000, respectivamente, não 'foram registrados
pela Delegação do Tribunal de Contas, sob o fundamento de não tarem
sido os fornecimentos precedidos de concorrência pública e contrato,
resolução essa mantida pelo Tribunal de Contas, ao apreciar o re-
curso que lhe foi dirigido pele Estrada

A' vista do ocorrido, pretende a Central do Brasil, com o Oficio,
anexo por cópia, seja ordenado por V. Ex. o registro da despesa de
que se trata, pelo Tribunal de Contas sob reserva.

Transmitindo o pedidó à alta apreciação de V. Ex., tenho a honra
de esclarecer que a medida proposta por aquel a via ferrea tem fun-
damento no § 28 do art. 101, da Constituição Federal.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1937. — Marques dos Reis.

Expediente de 20 de outubro de 1937

Avisos:
N. 2.615 — Circular — Aos Srs. governadores e aos Intervento-

res no Distrito Federal e Rio Grande do Sul. — Terem o prazer de co-
municar a V. Ex. que na primeira quinzena de setembro de 1938,
deverá realizar-se em Santiago do Chile o Terceiro Congresso Pana-
inericano de Estradas de Rodagem, de cujo programa e regulamento
junto cópia. Devendo o Brasil participar dêsse certamen técnico, pela
delegação que o Govérno Federal escolher, rogo-lhe cooperar para o
brilhantismo dessa representação, determinando sejam remetidas a
&te Ministério mapas das estradas existentes nésse Estado, plano ro-
doviário do mesmo. estatísticas, memórias e outros elementos infor-
mativos, material que demonstrará, naquele Congresso, o interêsse com
que são hoje tratados, entre nós, os assuntos rodoviários. Certo de
que V. Ex. atenderá oportunamente o presente pedido, aproveito o
ensejo para reiterar-lhe os meus protestos de alta estima conside-
ração. (15.867-37).

N. 2.616 — Ao governador do Estado da Baía, comunicando que
o D. N. P. N. tomou providências junto ao Sindicato dos Armadores
Nacionais no sentido de ser estendido à farinha de mandioca exporta-
da por esse Estado, para . o -Nordeste, o abatimento de 30% nos fre-
tes. (15.640-37).
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Ti. 2.628 - Ao mesmo, idem, Mem, à D. Francisca Petronilia
Cavalcanti, na qualidade de viúva do porteiro da D. R. de João Pesa
aba, João Marcelino Cavalcanti, a importância de 9971700, provenien.
te de gratificação adicional no periodo de 1-1-3i a 8-10-33. (17.545,
Øe 1937).

N. 2.629 - Ao mesmo, idem, idem, ao carteiro de l a classe, apo-
sentado, da D. al. lo Dietrito Federal, Augusto Gemes da Fonseca, na
Importância de 1:354$, proveniente de gratificação adicional no pe-
ríodo do 1-1-31 a 17 de nbvembro de 1932. (17.552-37).

N. 2.630 - Ao mesmo, idem, idem, ao carteiro de 1' classe, apo-
aentado, da D. R. do Distrito Federal, António Francisco da Silva, a
importância de 559$, prvoeniente de gratificação adicional em 1935.
1(17.553-37).

N. 2.631 - Ao mesmo, idem, idem pela Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacionla no Estado de Mato Grosso, ao mensageiro da D. R.
daquele Estado, Tomaz Villanova Barreto, a importância de 1:0831.
1(17.554-37).

N. 2.632 - Ao mesmo, idem, idem ao maquinista de 2' classe,
apose nt a d o , da E. F. C. B., António Martina Pinheiro, a importân-

N. 4.265 - Á mesma - Idem, idem o processo em que é interes-
sado o trabalhador de ia classe da 3a Divisão dessa Estrada, Vitali%)
Bastos. (20.674-37.)

N. 4.266 - A. mesma - Idem, idem o processo em que é interes-
sado o trabalhador de 2a classe da 2a Divisão dessa Estrada, Virgílio
Pereira da Silva. (20.679-37.)

N. 4.267 - A nesma - Idem, idem o prece:ao em que cI interes.
sado o trabalhador de 3a classe da 3a Divisão dessa Estrada, Inácio
Marcelino. (20.726-37.)

N. 4.268-Á mesma - Idem, idem o processo em que é interes-
tad& o trabalhador da 3a Divisão dessa Estrada, Antônio Francisco
de Oliveira: (20.930-37.)

N. 4.269 - Á mesma - Idem, idem o processo em que é interasa
sacio o graxeiro da 4a Divisão dessa Estrada, António Phael. (20.956,
de 1937;)

N. 4.270 - Á mesma - Idem, idem o processo em que é interes-
sado o guarda-chaves de ia classe da 2a Divisão dessa Estrada, Joaa
(ruim Correia. (20.957-37.)

N. 4.271 - Á mesma - Pedindo a restituição do processo em
que é interessado Francisco José da Rocha. (12.933-37.)

N. 4.272 - Á mesma - Pedindo informar sôbre a divergência
de nome do erariturário da classe G, dessa Estrada, Francisco José da
Rocha. (12.9a3-37.)

a. 4.273 - Á Rede cio Viação Cearense - Remetendo três por-
tarias de contrato de mensalistas. (10.606-37.)

N. 4.274 - Á E.F. Noroéste do Brasil - Idem, idem duas por-
tarias. (19.143-37.)

N. 4.275 - A E.F. Central do Brasil - Comunicando que êste
Ministério submeteu á aprovação do Tribunal de Contas as modifi-
Neões introduzidas no contrato firmado entre essa Estrada e a Ser-
vix Electrical Limitada. (17.962-37.)

N. 4.276 - Á Comissão de Liquidação da Dívida Flutuante .-
Pevolvendo o -a.ocesso n. 4.029 dessa Comissão, devidamente infor.
Mi.),CiO. (17.149-37.)

N. 4.277 - 'Á mesma - Idem, idem o processo em que ê in-
tere.ssado Apolíbio Fernandes Casinha. (17.917-37.)

' N. 4.278 - Á Despesa Pública - Devo:vendo, informado; o proa
cesso em que é intnessado Antenor Muniz. (17.705-37.)

N. 4.279 - Á mesma - Idem, idem o processo em que é ima
teressado o maquinista da classe I, da E.F.C.B., Eurico da Costa No.
guelra. (18.951-37.)

N. 4.280 - Á mesma - Idem, idem o processo 2. 42.212, do
Protocolo do Tesouro Nacional. (18.620-37.)

N. 4.281 - Ao Dep. dos Correios e Telégrafos - Devolvendo as
portarias 'de contrato dos mensalistas António P. Moura° Pess
Antonio Jaques Guimarães, Romeu Álves de Morais e Miolo Maca-
alia, devidamente apostiladas. (19.417-37.)

• N. 4.282 - Ao Dep. dos Correios e Telégrafos - Pedindo uma
cópia autêntica dos ofício n. 2.638, de 8-2-36, dêsse Departamento.

N. 4.283 - Ao mesmo - Pedindo Informar se já foi julgado
pelo Tribunal do Contas o processo de tomada de contas a Derossi
Santiago da Nobrega. (9.152-36.)

N. 4.284 - Ao mesmo - Pedindo informar quando começou a
licença concedida em 1934 ao funcionário da D.R. de Pernambuco,
Mário Guimarães de Souza. (21.659-37.)
• N. 4285 - Ao mesmo - Pedindo informar qual a data em que
foram afastados do exercício de seus cargos os ajudantes de tesoti-
reiros da D.R. de Santa Catarina, Juvenal da Costa Ávida e Flávia
Simone de Assis. Pede, outrossim, esclarecimentos sôbre a proposta
constante cio ofício n. 9.324, do 18-6-36, dêsso Departamento. (335;
de1937.)• N. 4.286.- Ao mesmo - Pedindo informar, com urgência, em
que situação se encontra o funcionário cuja proposta do exoneração
foi objeto do ofício n. 19.548, de 16-12-32, dêsse Departamanto.
(5.820-27.)

N. 4.287 - Ao mesmo - Pedindo a remessa a esta Secretaria
de Estado da cópia dos assentamentos do ex-guarda-fios da extinta
Repartição Geral dos Telégrafos, Kociusko do Faria. 6.650-36.)

N. 4.288 - Ao mesmo - Comunicando que o Sr. ministro pra-
feriu o seguinte despacho em solução ao assunto tratado no oficia
n. 17.876, de 2 do corrente mês: "Em face da comprovada situação
pef soai da contratada Irene da Silva Asinino, e procurando concilia-ta
com as determinações de lei e da Presidência da República, autorizo
a sugerida expedição de nova portaria de contrato". (19.295-37.)

N. 4.289 .-- Ao mesmo - Pedindo esclarecimentos com relaç,lo
situação da funcionária dèsso Departamento, Noêmia Engrácia Te-

les. (20.239-36.)
N. 4.290 - Ao Dep. Nac. •de Portos e Navegação - Dolvolven-

do, rubricados, o projeto Q orçamento definitivo para a construção le
dois grupos de armazens externos para exportadores, no pórto de
Santos. (19.084-37.)

N. 4.291 - Ao mesmo - Idem, idem para a construção da nova
dependência da oficina de carpintaria, no pórto de Santos. (19M5.
de 1937.)

N. 4.292 - Ao mesmo - Comunicando que o Tribunal de Con-
tas resolveu ordenar o registro do contrato celebrado entre o Gr,-
vêrro Federai e a Emprésa de Viação São Francisco (Govêrno do 5' s.

todo da Baía) para o serviço de navegação do São Francisco. (19.410,
de 1937.),.

-"eia de 152$600. (15.722-37).
N. 2.633 - Ao mesmo, idem, idem, à São Paulo Railway Com-

pany, a importância de 18$500, proveniente de transportes efetuados
em proveito do D. A. S., nos meses de novembro e dezembro de 1936.
108.074-37).

N. 2.634 - Ao mesmo, idem, idem, pela Delegacia Fiscal do Te-
anuro Nacional no Estado do Paraná, ao mensageiro da D. R. daquele
Estado - Denizat Plonerc, a importância de 8214800, referente a
diárias a que fez jus no período de -1 de abril a 31 de dezembro de
1934. (12.143-37).

N. 2.635 - Ao mesmo, idem; idem, pela Delegacia Fiscal do Te-
touro Nacional, no Estado do Ceará, a conta do Dr. Jaime Correia,
na importncia de 432$500, proveniente de serviços profissionais e
medicamentos fornecidos, no ano próximo findo, em proveito da R. V.
Cearense. (16.748-37).

N. 2.030 - Ao mesmo, idem, idem ao maquinista da classe "J",
da E. F. C. B., Júlio Bueno, a importância de 3601, proveniente de
gratificarão adicional em 1935. .(13.908-37).

N. 2/.637 - Ao mesmo, idem, idem à Companhia Estrada de Ferro
(Vitória Minas, a importância de 1:5901, correspondente à conserva-
Cão de lir' l as telegráficas do D. C. T., durante o 4° trimestre do 1936.
1(16.523-37).

N. 2.638 - Ao mesmo, idem, idem, pela Delegacia Fiscal do Te-
touro Nacional no Estado do Maranhão, a J. Gonçalves dos Santos &
Comp., a importância de '3:544$, correspondente a parte reconhecida

...pela mencionada Dele gacia Fiscal da divida de 5:125$, relativa a ser-
- viços executados, em 1930, em proveito da E. F. São Luis a Terezina.

(20.304-35).
N. 2.639 - Ao mesmo, idem, idem, à Companhia Paulista de Es-

tradas de Ferro, á importância de 10$, correspondente a transporte
efetu e do no més de dezambro de 1936, em proveito do D. C. T.
[(16.052-37).

N. 2.640 - Ao mesmo, idem, idem, ao r oficial, aposentado, da
D. 11. do Distrito Federal, Norberto Augusto do Amaral Júnior, a
Importância de 1:4654500, proveniente de gratificação adicional no
período de 1-1-31 a 30-8-34. (18.930-37).

N. 2.641 - ,!" mesmo, idem, idem à Itêdo Mineira de Viação, a
ampodtancia de 2 :128$500, relativa à conservação de linhas telegráfi-
cas durante o 4° trimestre de 1936, pertencentes ao D. C.T. (16.204,
de 1937).

N. 2.642 - Ao mesmo, idem, idem, pela Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado do São Paulo, a Dante Ciechl, a importân-
cia de 2:720$. relativa a fornecimentos de material o serviços presta-'
dos na agência nostal telegráfica do Taubaté, naquele Estado, em
.1934. (16.197-37).

N. 2.643 - Ao mesmo - Idem, idem ao desenhista do 3a, classe
'da extinta 6a Divisão da E.F.C.B.. João do Almeida Falsar. a im-
portância do 920000, relativa a vencimentos de disponibilidade a
que fez jus no período do 1-1-34 a 31-3-34. (10.001-37.)

N. 2.644 - Ao mesmo - Idem, idem ao nvto, a importância
de 2:7604000, relativa a vencimentos de disponi Nade a nue fez

• jus no período de 1 de abril a 31 de dezembro de 1934. (16.001-37j
N. 2.645 - Ao mesmp - Idem, idem ao mesmo, a importância

'de 3:68~00, relativa a vencimentos de disponibilidade a mie fez !as
no período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1935. (16.001-37.)

N. 2.546 - Ao mesmo - Idem, idem ao mesmo, a importâneia
de 3 :680$000, relativa a vencimentos a que fez jus no período de ja-
pairo a ciesembro cio 1936. (16.001-37.)

Otirios:
N. 4.6t - Á EA'. Central do Brasil - Restituindo, afim de

ser satisfeita uma exigência, o processo em que é interessado o guar-
da- chaves da 2a Divsião dessa Estrada, António Pereira Mala.
,(20 65E-37.)N. 4.262 - Á mesma - Idem, idem o processo em que é interes-
sado o graxeiro da 4a Divisão dessa Estrada, António Garcia Trin-
dade. (20.650-37.)

N. 4.263 - Á mesma - Mem. ; dein o processo em que a intern-
ando o graxeiro da 11/ Divisão dessa Estrada, António dos Santos.
f20.657-347.)

N. 4.264 - Á mesma - Idem, idem o processo em que é inferes-
Ziúl,o trabalhador de l a classe da 3a Divisão dessa Estrada, Antó-

na) praciano da Rocha. (20.673-37.),
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4.293 - Á Insp. F.O.C. as Sècas - Comunicando que o te-
nher ministro aprovou o projeto e' orçamento para a construção do
açúcle particular "Cinco Riachos", de propriedade do Sr. José de Frei-
tas Queirós, no município cearense de Quixadá, e limitou o prêmio á
quantia de 92:800$400. (17.904-37.)

N. 4.294 - Á Insp. F. das Estradas - Comunicando que o se-
nhor ministro autorizou seja posto á disposição da E:F.C. do Piauf
o escriturário.da classe G, dessa Inspetoria, José Nicolair de Barros
Melo. (17.160-37.)

N. 4.295 - Á E.F. Central do Brasil - Transmitindo cópia do
&creio, acompanhada de outros documentos, em virtude do qual,
Danton Condoreet da Silva Jardim, foi aposentado no cargo de 'agente
de estrada de ferro da classe "H", dessa repartição. (17.790-37.)

N. 4.295 - Á mesma, idem, idem, o de Júlio dos Santos Djas,
aposentado no cargo de condutor de trem da classe H, dessa Estrada.
(17.783, de 1937).

N. 4.297 - Ao Departamento dos Correios e Telégrafos, idem,
idem, de Francisco José Xavier Júnior, aposentado no cargo de ins-
petor de linhas telegráficas da classe K, quadro III deste ministério.
,(17.893, de 1937) ..

N. 4.298, Ao mesmo, idem, idem, de Abílio Brito, aposentado
no cargo da classe J, da carreira de "Telegráfista", do quadro UI
deste ministério, (1e.618, de 1937).

N. 4.299 - Ao mesmo, idem, idem; - de Orlando Gomes Veloso,
aposentado no cargo da classe G, da carreira de "Carteiro", do qua-
dro IV deste ministério. (16.336 de 1937).

N. 4.300 - Ao mesmo, comunicando que o Tribunal de Contas
resolveu, preliminarmente, recusar registro ao convenio de tráfego
mútuo celebrado entre esse Departamento e a "Italcable Compsguia
Italiana dei Cavi Telegrafici Sottomarini. (18.453, de 1937.

N. 4.301 - Ao mesmo, comunicando que o Sr. ministro uatori-
zou Use Departamento a mandar a inspeção de saúde, ex-oficio, para
Sins de aposentadoria o oficial administrativo da &asse K, do quadro
XIV deste ministério, José Edgard Sarzedas. (15. 614, de 1937).

N. 4.302 - Á Fazenda Nacional, comunicando que o D. C. T.,
já providenciou para a concessão de franquia postal telegráfica ao
oficial administrativo da classe J, António Chaves de Morais Biten-
court, designado para inspecionar a Alfândega de Belém, Estado do
Pará. (19.279, de 1937).

N. 4.303 - Á mesma, prestando informação Obre a canalização.
subterrânea destinada à carga e descarga de óleos combustiveis, que
está sendo realizada pela Ipiranga S. A., Companhia Brasileira de
Petróleo, no cáis do pOrto do Rio Grande. (18.'887, de. 1937).

N. 4.304 - Ao Departamento Nacional de Portos e Navegação,
comunicando que o Sr. ministro aprovou a minuta do contrato a-ser
celebrado com a 'piranga, S. A. Companhia Brasileira de Petróleo,
para a construção de uma canalização subterrânea, no cáis do piado
do Rio Grande, destinada a embarque e desembarque de óleos com-
bustíveis. (18.887, de 1937).

N. 4.305 - Ao mesmo, pedindo a restituição do processo em
que é interessado o engenheiro desse Departamento, Eduardo da Ma-
galhães Gama. (10.522, de 1937).

N. 4.306 - Á Estrada de Ferro Central do Brasil, destituindo,
afim de ser satisfeita uma exigência, o processo em que • é intereesad0

,o guarda de t a classe da 2' divisão dana Estrada, José Pacifico.
,(12.056, de 1937)

N. 4.307 - Á mesma, idem; idem, o processo em que é interes-
sado o guarda-chaves de i' classe da 2' divisão dessa Estrada, José
Antunes de Sá. (20.661, de 1937).

N. 4.308 - Á Diretoria do Expediente e do Pessoal do Tesouro
Nacional, devolvendo o processo de habilitação do montepio de
D. Emilia Maria da Silva e América da Silva. (19.971, de 1937).

N. 4.309 - Ao Lloyd Brasileiro, comunicando que o Sr. minis-
tro autorizou o regresso à sua repartição do guarda aduaneiro da Al-
Sendega do Rio Grande, José Albino Tóro,s, que estava à disposição do
D. A. C. (14.836, de 1937).

N. 4.310 - Ao Departamento de Aeronautica Civil, comunicando
a autorização supra. (14.856, de 1937).

N. 4.311 - Á Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Maranhão, comunicando o processo relativo ao pagamento da di-
vida de 5:125$ em que é interssada a firma J. Gonçalves dos Santos

Comp., foi enviado ao Ministério da Fazenda nesta data. (20.304,
de 1937).

N. 4.312 - Á Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Rio de Janeiro, devolvendo o processo que acompanhou o oficio
n. 43, de 29 de junho de 1937, dessa Delegacia, por não ser da compe-
tência deste ministério julgar a respeito. (18.934, de 1937).

N. 4.913 - Ao Sr, Dr, Manuel Mon!, Urucd, Estado de Minas
Gerais, remetendo cópia da informação prestada pela Estrada de
Ferro Bata e Minas, entre o pernoite dos trens da referida Estrada.
(16.120, de 1937).

N. 4.314 - Á Federação das Aseociações Comerciais do Rio
Brande do Sul, comunicando não ser mais-possivel a efetivação da
Medida pleiteada pela Associação Comercial de Novo Hamburgo, tende
im vista os dispositivos legais. (13.894, de 1937).

Expediente de 21 de outubro de 1937
Ofícios:
N. 4.315 - Á Estrada 'de Ferro Central do Brasil, ~enfeando

gim o Sr. ministro autorizou essa Estrada a conceder o abatimento
de 50 % no preço das passagens de ida e volta, desde 1 do corrente
até 15 de novembro próximo, aos membros do 2° Congresso Catolico
Nacional de Educação, que se realizará em Belo-Horizonte, po periodo
de 24 a 31 de outubro vigente . 119 - 402) de .193.7).•

. -N. 4.316 - Ao presidente do Centro Regional de Minas Geral,
da Confederação Catolica Brasileira de Educação, Belo Horizonte, coe
municancio o despacho dado pelo Sr. ministro relativamente aos deo
versos favores pleiteados, tendo em vista a próxima reenião do ar
Congresso Católico Nacional de Educação", que se realizará em Belo
Horizoate. (19.492, de 1937).

N. 4.317 - Ao Departamento dos Correios e Telégrafos, Mese
rendo o ofício desta Secretaria que tratou da concessão de tarifas eles
peciais para a corespondència postal telegráfica ao 2° Congresso Ca-
tólico Nacional de Educação, a se realizar em Belo Horizonte, e da
emissão de um selo especial que o comemore. (19.492, de 1937).

Avisos:
- N. 2.647 - Ao m ini,:ério da Fazenda, solicitando seja paga ao

cabineiro da classe H, cia Estrada de Ferro Central do Brasil, Ulisses
Nopeix'a da Luz, a importando. de 255$, proveniente de grstificação
adicional em 1935. (14.541, de 1937).

N. 2.648 - Ao mesmo, idem, idem, ao artifiee de 1` classe da
3" divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil, Hermano Antônio
da Costa, a importância de 1823500. (18.313, de 197).

N. 2.649 - Ao mesmo, idem, idem, ao edifico de 2" classe da
4' Divisão da Estrada de Forro Central do Brasil, Aureliano T;;.•
de Araújo. a importância de 1463000. (18.310, de 1937).

N. 2.650 - Ao mesmo; idem, idem, ao mestre de linhas da classe
G, da Estrada de Ferro Cential do Brasil, Tiburcio Pereira, a impor-tãncia de 1463000. (13.262, de 1937).

N. 2.651 - Ao mesmo, idem, idem, ao agente da classe r, da Es-
trada de•Ferro Central do Brasil, Antenor Gonzaga, .a importância de
3003000. (13.366, de 1937):

N. 2.652 - Ao mesmo, idem, idem, ao agente da classe I, da Es-
trada de Ferro Central do Brasil, José Honorato Gonçalves, a impor-
titula de 3603000. (13.305, de 1937).

N. 2.653 - Ao mesmo, idem, idem, ao agente da classe J, da Es-
trada de Ferro Central do Brasil, Arbiles .Cezar Burlamaqui, a impor-
tância de 3603000. (14.549, de 1937).

N. 2.654 - Ao mesmo, idem, idem, a conta de Aleine Moreira
Machado, na importância de 900$, proveniente do aluguel do prédio
sito à rua Santos Dumont n. 52, em Campos, ocupado pela D. S. da
Baixada Fluminense, nos mèses de julho a setembro do corrente ano.
(19.488, de 1937).

N. 2.655 - Ao mesmo, Idem, idem, as contas de Luiz Maria
Lege de Azevedo, na importância total de 300$, relativas ao aluguel
do prédio sito à Estrada de Guaratiba n. 2.437, em Jacarépaguá, ocu-
pado pela D. S. Baixada Fluminense, nos méses de agosto e setem-
bro do corrente ano. (19.486, de 1937).

N. 2.656 - AO mesmo, idem, idem, a conta de Mestre e Blatgé,
na importância de 10:7123200, relativa a serviços executados, no cor-
rente ano, em proveito da Diretoria de Saneamento da Baixada Flu-minense. (19.072, de 1937.

N. 2.657 - Ao mesmo, idem, idem, a conta de Irmãos Breves, na
Importância de 13.500, proveniente de serviços executados, no cor-
rente ano, em proveito . da D. S. da Baixada Fluminense. (19.069,
de 1937).

N.'2.658 - Ao mesmo, idem, idem, a conta de Alfredo Rodrigues,
na Importância de 11:3903, proveniente de serviços executados, no
corrente ano, em proveito da D. S. da Baixada Fluminense. (18.330,
de 1937).

N. 2.659 _ Ao mesmo, idem, idem, a conta de Luiz Barbosa, na
Importância de 20:7903, relativa a serviços executados, no corrente
alio, em proveito da D. S. da Baixada Fluminense. (18.326, do
1937).

N. 2.660 - Ao mesmo, idem, idem, pela Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado do Ceará, ao ex-auxiliar mensalista da
Rede de Viação Cearense, em disponibilidade, António Ferreira do
Nascimento, a importância de 2933200, correspondente aos vencimen-
tos no período de 1 de setembro a 31 de dezembro de 1931. (13.880,
de 1937).
,N. 2.681 - Ao mesmo, idem, idem, pela mesma Delegacia e ao
mesmo, st importância de 880$, relativa /10$ vencimentos no período dei de janeiro a 31 de dezembro de 1932. (13.880, de 1937).

N. 2.862 - Ao mesmo, idem, idem, ao agente da classe "I" da
Estrada de Ferro Central do Brasil, Ernestino Crispiniano da Costa, a
importância de 2553500, prevenida de gratificação adicional em
1935. (13.276, de 1937).

N. 2.663 - Ao mesmo, idem, idem, ao ajudante de 4' classe da
.4' Divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil, José da Natividade
Sena, a importância de 613300, relativa a diárias a que fez ida nos
mèses de setembro e dezembro de 1932. (16.984, de 1937).

N. 2.684 - Ao mesmo, idem, idem, à Prefeitura Municipal de
Terezopolis, a importância de 4023, proveniente de fornecimento de
luz elétrica à Estrada de Ferro Central do Brasil nos mèses de outu-
bro a dezembro de 1932. (17.432, de 1937).

N. 2.685 - Ao mesmo, idem, idem, à mesma, a importância de
1:0203100, relativa ao fornecimento de luz elétrica à Estrada de •
Ferro Central do Brasil. (17.434, de 1937).

N. 2.666 - Ao mesmo, idem, idem, ao trabalhador de 4' classe
da 3' Divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil, João Fernandes
da Fonseca, a importância de 1043400; proveniente drs gratificação
adicional em 1931. (17.478, de 1937).

N. 2.667 --. Ao mesmo, idem, idem, ao trabalhador.da 4' Divisão
da Estrada de Ferro Central do Brasil, Guido Cassini, a importância
de 523500, referente a diárias a quefez jús nos méses dg govegibn

degmtSrsa de 1222. (13.984. de 1937).
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N. 2.668 — Ao mesmo, idem, idem, ao auxiliar de artifice de
1' classe da Estrada de Ferro Central do Brasil, João Ramiro, a im-
portância de 771, relativa a sete dias de serviço no mês de dezembro
de 1936. (13.270, de 1937).

N. 2.669 — Ao mesmo, idem, idem, ao agente da classe "II, da
Estrada de Ferro Central do Brasil, José Loti, a importãncia de..3601,
proveniente de gratificação adicional em 1935. (13.360, de 1937).

N. 2.670 — Ao Departamento Nacional de 'nonos e Navegação,
comunicando a aprovação da tomada de contas do Pôrto de Patnria-
guá, relativa ao ano de 1934. (15.260, de 1937).

N. 2.671 — Ao mesmo, idem, idem, relativa ao ano • de 1935.
.(10.409, de 1937).

N. 2.672 — Á Inspetoria Federal das Estradas, idem, idem, a
telnac:a de contas relativa ao 2 0 semestre de 1936, das linhas Jaguara
a Araguart e Igarapava a Uberaba, a cargo da Companhia Mogiana da
1: trailas de Ferro. (16.582, de 1037).

Aviso n. 2.670, de 21 de outubro de 1937.
Ao Departamento Nacional de Portos e Navegaçao:
Declarando, para os devidos fins, que, de acôrdo com as con-

e:usões da ata, aprova a tomada de conta do Pôrto de Paranaguá,
iielni.va ao ano de 1934, cujos documentos acompanharam o oficio
n. 2.773, de 18 de agósto último, dèsse departamento.

Anexo: Tomada de contas em duas vias:
Ilmo. Exmo. senhor:
Oficio n. 2.773 — Tenho a honra de submeter ao julgamento

de V. Ex. a tomada de contas do Pôrto de Paranaguá, relativa ao
ano de 1934, executada no regimen do novo contrato de concessão
autorizado pelo decreto n. 22.021, de 27 de outubro de 1932.

Nessa tomada de contas foram compreendidas obras executa-
das em 1933 e que ainda não estavam reconhecidas por divergências
do .; respectivos orçamentos aprovados, conforme o exposto nos
fíios n. 2.916, de 28-8-934 o n. 3.565, de 2-10-934, que encanai.

libaram as tomadas de contas relativas aos dois semestres do refe-
rido ano.

Nessas condições, a pre sente tomada do contas consta do
Foguinte:

Obras executadas:

a) Autorizadas pelo decreto n. 22.412, de 27-1-933, modifi-
cado pelo decreto n. 418, de 8-11-935:

400 ms. 3.009:6008000

	

100 ms.	 496 :2001000

	

100 me.	 367 :8201000

	

48 sus.	 1W:554800

	

392,m5	 117:7501000

764.000m,3 4.103 :2171000

	

2.609 ms.	 309:1661500

	

12	 42:4801000

	

500 ms.	 75:8001000

	

2
	

8:3501000

	

17.068 Ms.	 426:7001000

	

456 ma.	 4:5601000

4.000 m2 1.334:0001000

	

1.600 m2
	

64:640000

	

279 ms.	 55:8008000

	

2
	

2:0001q00 10.584:6481300

e) Autorizadas por oficio - n. 3, ' de 2-1-934,
do D. N. P. N.:

Cais de 5 metros 	
	

140:7781400

c) Propostas pelo Estado, em ofício n. 45, de
g:;-1-934, ao D. N. P. N.:

Escada de cantaria lado oéste 	
	

21:700$000

10.747:1261700

d) Conservação das instalações em construção.	 51:8531300

'otal	 	  10.798 :9801300

e) Por falta de autorização ou excesso
pectivas despesas:

Linhas férreas de 4m.	 53 ms.:
Meios fios colocados	 21 ms..
Calhas e condutores do

lado de. 	
Portões . . . ......

Renda complementar:

a) 'Arrecadada em:

Janeiro a outubro	 193:0261200
Novembro e dezembro . . 	 	 50:1591400	 243:1851600

• b) Entregue ao Estado:

.1orrespondente aos dois últimos mezes acima, con-
forme ofício n. 197, de 5-7-937, da Fiscaliza-
ção anexo por cópia . 	 	 50:1591400

• Com os resultados mencionados, a tomada de contas em causa
resume-se em:

Capitai,

Reconhecido em 31-12 .:933, aviso n. 655, de 31 de
março de 1937 . . 	

Apurado em 1934, como acima

• Total em 31-12-1934	 	  11.534:5221432

Rendat

Entregues ao Estado, das taxas de . 2 %, Ouro e 10 %9
papel, até 31-12-933 . 	  2.737:2761408

Entregue em 1934, como acima 	 	 50:1591400

. 'Total em 31-12-934, entregue ao Wide 	  .2.787:435808

• Nessas condições, parece que pode ser aprovada a presente to-
mada de contas, o que submeto a V. Ex. para a solução que
merecer.

• Saúde e fraternidade.
Illino.-Exmo. Sr. Dr. João Marques dos Reis, M. D. ministro

da Viação'e Obras Públicas.
Frederico Cezar Barlamaqui, diretor.

Ao Departamento Nacional de Portos e Navegação:
Aviso n. 2.671 — Declarando, para os devidos fins, que, do

hcôrdo com as modificações Sugeridas no oficio n. 3.912, de 31 de
agósto último, dèsse departamento, aprova a tomada de contas do
1-ôrto de Paranaguá, relativa ao ano de 1935.

Exmo. Dr. João Marques dos Reis, M. D. ministro da Viação

e Obras Públicas:

Oficio a. 2.92 — Tenho a honra de submeter ao julgamento
de V. Ex. a tomada de contas do parto de Paranaguá, relativa ao
ano de 1935, executada no regimen do novo contrato de concessão
autorizado pelo decreto n. 22.021, de 27 de outubro de 1932.

Os resultados da tomada de contas em causa constam dos se-
guintes:

Obras executadas:

O) Instalações sanitárias. Construção junto ao ar,
mazéna n. 2 de um dos grupos aprovados pelo
decreto n. 77, de 8 de março de 1935 	

b) Instalação de luz nos dois patetas dos armazéns,
, na linha férrea de acesso e nos dois armazéns,

decreto n. 77, de 8 de março de 1935 	
$) ' Instalação de água. Obras executadas, decreto

n. 77, de 8 de março de 1935 	
d) Calçamento da rua de acesso e esgotos de águas

pluviais, oficio n. 436, de 12 de setembro de
1934, do Estado ao D. N. P. N., consideradas
autorizadas de acôrdo com ã cláusula XLI do
contrato de conoessão 	 	 6V:071 $900

	

Total 	   • 114:2218100

Renda complementar:
a) arrecadada:

Antes da exploração:
Janeiro 	

	

Fevereiro.... 	   

Ca: ,; de' 8 ms. - 	
Cais de 5 ms. 	
Cais de fechamento a

montante . . .
Cais de fechamento a

jusante 	
Enrocamento para o

aterro . . .
Aforro incluindo dra-

gagem 	
Linlins férreas de im.

ri„ , bitola . • ....
1:vios colocados . .

férreas para
guindastes, 4ms. de
bitola . . .

twsvios colocados . .
Calçamento e galerias

de águas pluviais.
Meios fios colocados .
Acmasens de 100 z 20

metros • . .
Plataformas le • • 44

40„,.. Gradil de fechamento.-
Portões

das res-

8:0341800
2108000

17:4401000
4	 4 :0001000	 29 :6841800

	

0—	 	

735:5421182
10.798:9801300

15:3361100

18:742$400

19:0701700

• 82:0222600
27:0678200

89:0891800



Total da renda bruta 	
Custeio e conservação 	

639:0948300
333:16984v0
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Sr. ministro:
Oficio n. 418-Z , Tenho a honra de submeter á aprcelaçao

de V. Ex, a ata e -mais documentos relativos á tomada de contam
do 2° semestre de 1936, da linha Jaguara a Araguari, a cargo dl
companhia Mogiana de Estradas de Ferro.

Extensão em tráfego, 281km,000.
O contrato ém vigor manda incorporar a renda da linha fén.ea

de /garapava a Uberaba á de Juaguara a Araguari (aquela com a ex-
tensão em tráfego de 471u.n.638, tem um trecho comum de 4,kin,511
com esta última, já computados nos encionados 281k,000i

Moviento financeiro:
'Linha Jaguara-Aragaari (Catalão): •O movimento apresentado pela companhia foi o seguinte:

Depois da exploração:

Março.. 	
	

32:5578300
Abril 	
	

30:1658100
Maio 	  • .... • .•.'••. 	

	
51:9448900

Junho ..... . . . 	
	

31:4628800
Julho 	 • • • . 	

	
46:8888000

AgOsto..... . . . 	
	

54:8228300
Setembro-- . . . 	

	
23:4028700

Outubro 	 • . • • 	
	

f0:2008504
Novembro 	 • • • 	 	 26:6008900
Dezembro 	
	

41:3098000

' 349:3538500
2.045:9528300
2.226:08848390
	 --

180:1368090
-Me

600:40881200
$48:4508536

251:8218664

!tácita . . . 	
Despesa .

89:0898800

849:3538500

106:7808300
32:1488500

102:0158500
6998900

1:8508000
2:4588000

36:5548200
,7:2258400

289:7408800

11.648:7438532

11.534:5228432
114:2218100

349:3538500
289:7408800

o conservação com os vários serviços de ex-

Custeio:
a)	 administração...., • • • 	 77:6858370
b)	 tráfego.......	 208:5368640
c) extraordinários 	 .. 	 24:0698900• •

310:2918910
Conservação:

a) conservação do aparelhambnto e armazéns 	

Custeio e conservação 	

, 22:8778470

333 :1693180

de contas era eauil

b) entregue ao Estado
Antes da exploração:

Janeiro e fevereiro 	 •...

Depois da exploração:
Março a dezembro 	

Renda das taxas de exploração do põrto (a par-
tir de março)

a) utilização do porto 	
b) atracação 	
c) capatazias	 	  . 	
d) armazenagem. 	
e) suprimento do aparelhamento portuário 	
f) suprimento de água iss embarcações 	
g) serviços acessórios e extraordinários 	
h) eventuais.. 	

Total 	

Despesa de custeio
Tdoração do pólio:

-

Com os resultados mencionados, a tornada
resume-se enn:

Capital:
Reconhecido em 31 de dezembro do 1935 	
Apurado, em1935, em obras 	

Total em 31 de dezembro de 1035 	

Exploração do pórto (de março a dezembro de
1935:

Renda complementar. 	
Renda das taxas de exploração 	

Deficit . .

Linha Igarapava-Uberaba:

Saldo • . 	

As duas linhas incorporadas:

Receita . • ... 	  2.646:3608500
Despesa . • ... 	 	  2.575:6048011

Saldo	 . 	 	 '71 :8218574

A junta, porém, com grande aoárto, glosou a importância de
48:8268121 na despesa da linha de Catalão e a de 1:0658085 na re-
ferente á linha de Igarapava-Uberaba, por serem estas Importâncias
atinentes á indenizações por fogo. A referida glosa teve por funda-
mento reconhecer-se que as ditas despesas cabem ás companhias de
seguro e não á Estrada, uma vez que as verbas de seguro contra o
fogo são incluídas nas despesas de custeio, tendo-se, assim, modi-
ficado o balancete ácima, que passou a ser o seguinte:

'Linha Jaguara-Araguarf (Catalão):

Receita .	 	  2.043:95241300
Despesa	 . 	  2.226:0888390
Glosa . 	 	 48:826812! 2.177:2628269

Deficit . . 	 	 131:3098969

Linhha Igarapava-Uberaba:

Receita . . 	 	 600:4088200
Despesa . . 	 	 348:1508536
Glosa . 	 	 1:0858085	 847 :b85$451

Saldo . 	 	 253:0228749

As duas linhas incorporadas:
Receita . .	 2.646:3608500  •
Duspesa . . .• 	 	  2.574:5388920

'Glosa .	 • 	 	 49:891$206 2 . 524 :6478720

Suldo . . 	  ..... •••—• . 	 . 	 	 121:7128780

Buena • 11.

Despesa . 	

305:9218820

3,15%

Os resultados ora encontrados, do renda bruta, renda lftpakla o
porcentagem enn relação ao capital, divergem dos constantes da ata,
auto que a Comissão de Tomadas de Contas não considerou separa-
damente os dois perlodos daquele ano, o anterior e o posterior á ex-
ploração do porto, o primeiro, de janeiro a fevereiro e o. segundo,
de março a dezembro, tendo feito figurar era renda bruta a renda
Complementar de 10% referente ao vimeiro desses períodos.

Assim, feitas essas correções, parece que pode ser aprovada a
.presente tomada de contas, o que submeto a V. Ex. para a soluçãoque merecer.

Saúde o fraternidade. — Frederico Cesar Burlamaqui, diretor.
Aviso n. 2.672, de 21 de outubro do 1937 Inspetoria Fe-

deral das Estradas — Declarando, para os devidos fins, que, de'
acárdo com as conclusões da respectiva ata, aprova a tornada de
contas. relativa ao 2' semestre d e1936, das linhas Jaguará a Ara-
raguari e lgarapava a Uberaba, a cargo da Companhia Mo giana da
istradas do Perro, cujos documentos acompanharam o ofício núme-
lo mg de 31 de agosto ;Atino dessa inspetoria.

Quota de fiscalização:

Segundo apurou a Junta, mediante a guia do recolhimento
emitida pelo chefe da 5' Fiscalização, na qual se achava o recibo da
Recebedoria Federal do São Paulo, datado de 10 de-julho de i936,
a Companhia reeolheU a hripertáncia - de'12:5008000. correspondente
á citada quota, do semestre em exame.

Caixa de-Aposentadorias e Pensões:

A arrecadação. para eáta Caixa," duratte • ki semestre ern exame,
segundo constatou a. Junta, atingiu á sorna de 1.537:3908900, assina
discriminada:
4,112 % sobre os vencimentos dos empregados—. 	 444:364309

-Joias e promoções' 	 "	 44:5008600
()nota de 1,112 To	 contrilbufçãO dá companhia.... 	 488:9508900
(Mota de Previdência — aumento de 2 % nas tarifas 	 510:8348800
Multas . 	 -	 -	 .	 5:3808300
Ordenados' não pagos (20 semestre de 1934)'	  	 1:1568200
Excessos não restituidos (ano de 1934) 	 	 42:0278800

Total 	  	  1.537 :3008900
Esta arrecadação é referente o Orlas as linhas da Companhia.
Taxi adicional de 10 To:
lis ronformidp de com o acórdo de 8 de abril de 1927, firmado

e-em e...zta Inspetoria. a Companhia arrecadou. t‘m Mas as linhas,
a in ipcal ãncia cie r 595 . 7128300, durante o semestre - era exame, 001!4

	Renda liquida 	

Porcentagem em relação ao capital em 10 mesa

	

2,62% ou por ano 	 	 r 	
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reseondente á taxa 'citada, á importância referida deve ter adicto-
ara f la á de 10s8013200, correspondente aos juros ,perfazendo, assim,
9 total de 606 :543500.

Quanto á arrecadação feita nas linhas em apreço, o resultado
foi o seguinte:
Igarapava-Uberaba . 	  55 :4833100
Jaguara-Ara¡uarf . .	 • 	 -.. 	  189:5393800

Total 	 	 	  245:0223900
Despesas pie da taxa adicional:

„A Companhia, devidamente autorizada, retirou S.a Banco do
Brasil, a importância de 828:7673400 para pagamento de obras exe-
cutadas e em execução. As obras em questão foram is seguintes, na
linha em exame:

Jaguara a Araguarf:
45:0003000 - adiantamento pela modificação da grade entre os

quilómetros 676.716 e 679,027 (decreto número
-•	 1.065, de 28-8-36).

145:0003000 - adiantamento peta construção de casas para o pes-
soal da linha (decreto n. 1.065, de 28-8-36).

20:0003000. - Adeantamento pela construção de casas para o
pessoal do tráfego (decreto n. 1.065 de 28-8-36).

25:0003000 - Adeantamento pelo refórço do abastecimento de
'agua de Uberaba (decreto n. 1.065 de 28-8-36).

105:0003000 - Adeantamento Pela substituição , de trilhos na
Éerra (decreto n. 1.065 de 28-8-36).

25:0003000 - Adeantamento pela substituição da ponte sobre
O rio Uberabinha (decreto n. , 1.065 de 28-8-36).

• 12:0003000 - Adearitamento pela reforma das instalações de
tarça e luz em Uberaba (decreto n. 1.065 de 28-8-36).

Igarapava a Uberaba:
'	 50:0003000 - Adeantamento para o reforço da Iastramento em
48 kms. (decreto u. 1.065de 28-8-36).

25:0003000 - Adeantamento pela construção de casas para o
pessoal da linha (decreto n. 1.065 de 28-8-36).

6:5003000 - Adeantamento pela construção de casas para o
pessoal do tráfego (decreto n. 1.065 de 28-8-36).

12:0003000 - Adeantamento pela construção da caixa de decan-
tação em União (decreto n. 1.065 de 28-8-36).

As outras quantias referem-se á obras nas linhas Tuitití a
Passos e Guaxupé - Biguatinga e Rio Grande a Caldas. Estas
últimas informações foram extrafdas do ofício que sare o assunto,
enviou o Sr. engenheiro chefe da 5° Fiscalização ao 'Sr. -chefe, da
Eecção de Contabilidade desta Inspetoria. 	 •	 • •

Durante o semestre em exame, a 5° Fiscalização recebeu os
Neguintes serviços executados :alo da taxa adicional de 10%:

Substituição- de trilhos de 19,kg500 por outros de 25,kg100
executada no Ramal do Caldas, cuja aprovação consta do decreto
n. 884 de 5 de junho de 1936;

Estação, armazem e páteo de São João da Boa Vista, na linha
- Rio Grande (Ramal de Caldas) decreto n. 19.159 de 8 de .abril de

1930 e Instalações de canalização de vapor para acendimento de
locomotivas nos Depósitos de Uberaba e Guaxupé Portaria de 11
de setembro de 1936.

Resumo do ano de 1936
Linha Jaguará-Araguarf (Catalão):

Receita:
1 	 semestre	 	
r semestre 	 . 	  

1.997:7223500
2.045:9523300

Total	 	 • 4.043:6743800

Despesa:
1' semestre	 	 2.272:1088158
r semestre 	 * 1,• 2.177:2628269

Total	 .t 	 4.449:6703422

Deficit total	 	   .1. 405:9953622

Linha l,garapava-Uberabaf_
•	 Receita:

1' semestre	 	  	 471:0753000
20 semestre 	 600:4083200

Total 	 1.071:4833200

Dk.pe-sa:
1° semestre	 	 397:2885641
2' semestre 	 347:3853451

Total	 . 	 744:6743092

Sarito	 	 326:8098108

As duas linhas incorporadas:
Receita::

1* semestre 	 	 2.468:7975500
2! semestre 	 2.616:3605500

Total	 , 	  	 5.115 : 1585000

Despesa:
1° semestre 	 ').669:6965794

.	 r semestre	 	   2.521:6473720

Total	 . 	 5.194:3143514

Deficit. total	 	 '79:1868514

Em virtude déste deficit ora apurado, a Companhia nada têm
que pagar ao Govérno, em obediência ao disposto na cláusula 36 do
decreto n. 862, de 16 de outubro de 1890 a qual manda logo que os
dividendos excederem a 8%, o excedente seja repartido igualmente
entre o GoVêrno e a Companhia.

A garantia de juros de que gosava a Companhia cessou no
1° semestre de 1926 em virtude do aviso n. 58, de 15 de março
de 1923.

Caixa de aposentadorias e pen.sões

• Total 	 	 2.981:6703000

Taxa adicional de 10%

Arrecadação - Em todas as linhas:
1° semestre 	

	
493:8835000
595:74233002° semestre 	

Total 	
	

1.089:6255300

Juros:
1° semestre 	 	 8:3823100
2° semestre 	 	 10:8013200

Total 	 	 19:1833300

Arrecadação e juros: 	 •
1° semestre 	 	 502:2653100
2' semestre 	 	 606:5433500

Total 	 	 1.108:8083800

Arrecadação - Linhas em exame:
1° semestre 	 	 227:7203200
2° semestre 	 	 245:0225900

Total 	 	 472:7433100

Retiradas plo da taxa:

	

1° semestre 	 	 2:3403000

	

r semestre 	 	 828:7673400
-

	

Total . 	 	 831:1073400

Junta
•.	 .	 •

A Junta foi lassim constituída: presidente e representante•desta
Inspetoria, o engenheiro fiscal Maria Leite; secretário o represen-
tante da Fazenda Nacional, o oficial administrativo do Ministério da
Fazenda, bacharel' Frederico Carvalhal; representante do Tribunal de
Contas, o Dr. Edgar Brito Charles; representante da Companhia, Q
chefe da Contabilidade, Sr. Joaquim Eduardo Barbosa.

Parecer
Á • vista do exposto sou de parecer que a presente tomada de

contas está em condições do ser aprovada-da acordo com as con-
clusões da ata.

Saúde - e fraternidade.
Ao Exmo. Sr. Dr. João Marques dos Reis, M. D. Minietrq d14

	Viação e Obras	 Públicas.	 •
Alvaro Crispo de Oliveira, Inspetor.

Departamento dos Correios e Telégrafos

RsommxTe DO OR. DIRETOR GERAL

VII' 13 de outubrõ de 1937

Requerimento despachado
r(*) Rádio Cruzeiro do Sul de São Paulo, pedinchs permissão Para

dar início na data que menciona às experiências necessárias à veri-
ficação das condições do transmissor e do material de sua nova esta-
ção difusora. - "Deferido, tendo em vista o informado". (Reque-
rimento 54.516-37).

Arrecadação:
1° semestre
2° semestre.

1.408:3793100
1.573:3003900
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DIRETORIA DO PESSOAL

Licenças concedidas:
(*) Valfrido Gonçalves de Lima, condutor de malas de Papan-

duva à Canoinbas, na r)iretoria Regional de Santa Catarina, 3 meses,
para tratar de seus interesses, sem vantagens pecuniárias nos têrmos
do art. 16, do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, a partir
de 1 de agosto. (61.833-36).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR TÉCNICC

Dia 19 de outubro de 1937

(Usando das atribuiições que lhe foram conferidas peia porta-
ria do Sr. diretor geral, n. 295, do 5 de abril de 1937).

(*) Suprimindo a linha postal de Salesopélis a Santa Branca,
costeada por 2:736$000 e criando, em substituição, a de Mogi das
Cruzes, a Salesópolis, com 49 quilómetros de percurso, serviço diário
em automóvel, custeada por 2:400$, ambas subordinadas à Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos de São Paulo. (Port. 1.275-19 de
outubro de 1937).

EXPEDIENTE DO SE. DIRETOR GERAL

Dia 22 do outubro do 1937

Designando o escriturário da ciasse"F" desta Diretoria Geral,
João Coimbra para, em comissão, auxiliar os trabalhos da Comissão
de Investigações este departamento, até o dia 30 do mós de novem-
bro futuro. (Port. 1.288-21-10-37).

Des,ignando o inspetor de linhas telegráficas da classe "G", New-
ton Amaranto. para, em comissão, tomar as medidas de isolamento,
resistência o capacidade dos condlitores telegráficos entre as estações
do Barra Mansa, na Diretoria Reg i onal do Rio do Janeiro, e as de
Deodoro, na Di"etoria Regional do DistAto Federal; Cruzeiro, SP "e
M^ngaratiba, RJ, sem prejuizo da comissão para que está designado
referente ao eirellito Rio-Carinhanha-Bala. (Port. 1.289-22-10-37),

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR TÉCNICO DOS CORREIOS

(Usando das atribuições que lhe foram conferidas pela portaria do
Sr. diretor geral, n. 295, do 5 de abril de 1937).

Criando a lá:ha postal da estação de Jacuipe ao ponto de parada
dos ónibus, com 100 metros de percurso, serviço diário, custeada por
360$ anuair, subordinada à Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos da Baia. (Port. 1.287-21-10-37).

DMETORIA DO PESSOAI
•

Licenças concedidas:
. António Luciano, servente da classe "C", da Diretoria Regional de
•São Paulo, 6 meses, com ordenado, para tratamento de sande, a partir
de 10 de maio. (51.745-37).

Manuel Luiz Furtado, carteiro da classe "B" da Diretoria Re-
gional de Santa Catarina, com função na agência de Tijucas, 6 meses,
com vencimentos, nos tèrmos do art. 1° do decreto n. 42, de 15-4-35,
para tratamento do sawle, a partir de 23 de agosto. (57.013-37).

Evangelina Barbosa Monteiro, ajudante da agência de Jacutinga,
na Diretoria Regional do Campanha, 6 meses, em prorrogação, com a

"a 112 da gratificação, para tratamento de sande, a partir de 1 de
'setembro. (20.421-37).

Francisco José Fontoura, condufor'do malas do Duas Barras a
Monerat, linha subordinada à Diretoria Regional do Rio de Janeiro,
6 meses, com 213 da diária, para tratamento do saude, a partir do 1
'da julho. (31 .813-37).

Maria do Lourdes Araujo Koseky, escriturária da classe "E" da
Diretoria Regional do Minas Gerais, 3 meses, com vencimentos, nos
termos do art. 170, n. 10, da Constituição Federal, a partir de 20
de setembro. (52.491-37). •

José Gustavo Costabile, escriturário da piasse "E" da Diretoria
Regional do Juiz do Fora, 6 meses, coro ordenado, para tratamento do
saude, a partir do 1 de agosto . (9.23h-36).

António Wanderley da Costa, escriturário da . classe "G!' da Di-
retoria Regional do Paraná, 6 meses, com -vencimentos, nos termos
do art. 1° parágrafo único do decreto n. 42, de 154-35, para tra.
tamento do saude, a partir do 16 do agosto. (33.115-37).

Adir Fitarom, condutor de malas de Santo António de Habil-.
poana a São José do Calçado, linha subordinada à Diretoria Regional
do Rio de Janeiro, 6 meses, com 213 da diária, para tratamento de
ande, d partir de 1 de setembro. (57.719-37).

Cícero Felix do Morais, condutor de inalas de Marauguape a Cam-
pos Belos, linha subordinada à Diretoria Regional do Ceará, 6 meses,
com a diária integral, nos térmos do art. 1° do decreto n. 42, do
15-4-35, para tratamento do sande, a partir de 29 de agosto. (37.664
de 1937).

Requerimentos despachados

Walter Fentoura do Oliveira, ex-mensageiro desta repartição,
solicitando sua reintegração no referido cargo. — Aguarde oportu-nidade. (Processo 17.629-37).

(*) Reproduz-se por ter saldo com incorreções',

Afrânio de Castro Costa, escriturário da classe "D" (interino), da
Diretoria Regional de Juiz de Fora, com função na agência de Bar-
buena, pedindo licença, — Atendendo ao caracter da investidura do
requerente, inieefrido. (55.138-37). •

Adail Werneck Garcés, carteiro da classe "F", da Diretoria Regio-
nal do Distrito Federal, recorrendo da penalidade imposta pela DR
do DF. — Usando das atribuições que mo foram delegadas pela
portaria n. 295, de 5 de abril última, do Sr. DCT nego provimento
ao recurso por ter sido apresentado fora do prazo regulamentar.
(26.157-37).

Rosendo Bispo de Souza, carteiro da classe "E" aposentado, da
Diretoria Regional do Distrito Federal, pedindo certidão do que consta
nos seus assentamentos com relação ao tempo de serviço prestado na
Exército Nacionãl. — Certifique-se. (57.719-37).

Na conformidade do art. 90 do RegulamehLo aprovado pelo de-
ereto n. 19.902, de 22 de abril de 1931, e tendo eia vista rf guiar o
.exercfcio das funções e fixar as atribuições dos técnicos contratadas
pelo Departamento, na forma do disposto no art. 50 do Regulamento
que baixou com o decreto n. 871, de i de junho de 1936, resolve
aprovar as seguintes instruções para o serviço de inspeção aero-
náutica:

Art. V Ao Serviço de Inspeção Aeronáutica (S. I. A.), subor-
dinado 'diretamente ao diretor do Departamento, incumbirá:

6)4 Proceder à vistoria do todas as aeronaves civis nacionais;

Estrada de Ferro Central do Brasil
Requerimentos despachados 	 •

Sociedade Anónima Frigorifico Anglo (Proc. n. 22.485/37).
Compareça ao Serviço Central de Comunicações.

Agenor Goulart (Proc. n. 39.880/37). — Indeferido, à vista (14
parecer do Departamento Pessoal.
Corção Cardim S. A. (Proc. n.- 3i.740/37. — Aceito a proposta
na forma da letra b do art. 51 do Código de Contabilidade.

Enrico José Fernandes Guimarães (Proc. n. 47.060/37).
Certifique-se.

Joaquim de Morais (Proc. 11. 22.200/37). — Idem.
António Alves de Aguiar (Proc. n. 50.160/37). — Idem.
Moacir Alves da Silveira (Proc. n. 11.990/37). — Certifique.

se, de acôrdo com a informação, se assim convém ao requerente.
Gswaldo Pereira dos Santos (Proc. n. 88.248/37). — Indere.

rido. Presentemente as admiisões e readmissões estão suspensas.
Miguel Abrahão (Proc. n. 56.870/37). — Indeferido. Presen-

temente as admissões estão suspensas.
Geraldo Barbosa (Proc. n. 54.900/37) • — Idem.
AntonioAlves da Silva (Proo. n. 52.420/37). — Idem.
Sebastião Bazflio do Oliveira (Proc. n. 56.950/37). — Idem.
Hilton da Silva Braga (Proc. n. 51.170/37). — Idem.
Rafael Arcanjo (Proc. n. 56.110/37). — Idem.
Joaquim de Oliveira Amaral (Proc. n. 50.520/37). — Idem.
José Vicente de Lima (Proc. n. 21.240/37). — Não há vaga.
Moacir Alves da Silveira (Proc. n. 12.700/37). — Não tendo a

rstrada élementos para atender ao requerido, deve O interessado,
querendo, apresentar certidão do tempo do serviço prestado à- Es-,querendo,

 de Ferro Terezópolie.
Noèmia de Sousa (Proc., n. 51.190/37). — Deferido, à vista daa .es

Informações.
S. A. Frigorifico Anglo (Proo. n. 89.930/37). — Compareça ao

Fanico Central de Comunicações:
Braz Correia Sampaio (Proc. n. 53.070/37). — Certifique-se.
Izaura Teixeira de Faria ,(Proo. n. -52.310/37) . — Deferido, da .

acordo com o parecer.
Cecilia Augusta do Oliveira (Proc. n. 172.772/37). — Deferido,

de acórdo com as Informações.
Oscar de Castro Pentagna (Proc. n. 54.390/37). 	 Aguarde

oportunidade.
Estevão- Marcoliáo (Proc. n. 57.520/37). — Indeferido. Pre-

sentemente as admissões estão suspensas.
José Matosinho Sobrinho (Proc. n, 57.030/37). —
Dogmar Ubirajara Pires (Proc. n. 57.020/37). — Não há

vaga.
Carlos Ferreira Borges (Proc. n. 21.390/37). — Certifique-se.

- "Arlindo Fernandes do Oliveira Guimarães (Proc. n. 28.610/37).
Deferido, de acordo com o parecer.
Ana Ventura (Proc. n. 41.090/37). — Certifique--se.
Armando Sampaio Schweintzn (Proc. n. 44.190/37). — Caril-

fique-se.
Padre José Senabre Semoman (Proc. n. 47.510/37) . — Auto-

rizo, por equidade.
Borá Tchornei (Proc. n. 56.790/37), — — Indeferido, do acór. -

do com o parecer do Departamento Comercial.
Companhia Telefónica Brasileira (Proc. n. 20.700/37). — De-

ferido, de acordo com as condições anexas.
Thomé Urres da Silva (Proo. n. 37.680/37). — Certifique-se.
Erneni José de Souza (Proc. n. 32.940/37). — Certifique-se.

Departaniento de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 21 de outubro de 1937
Portaria n. 150'
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b) examinar e acompanhar os serviços ie . rapa:ações e revisões
de aeronaves nas próprias oficinas ou hangares onde forem reali-

e
e) verificar o estado de .conservação das aeronaves em tráfego

e controlar os vôos de experióncia e as provas de segurança e reais-
tancia;

I	 d) proceder áo exame de habilitação dos candidatos it carta de
Piloto e mecânico de vôo;

e) verificar a habilitação dos pilotos e mecânicas de vôo para o
*xereteio dessas funções a bordo de aeronaves; .

i

	

	 f) inspecionaret controlar as escolas e cursos civis de aviação;
e) colaborar nos estudos para o estabelecimento* de novas rotas

pérras, realizando os vôos necessários;
h) acompanhar os vôos de estudos que, mediant3 autorização do

D. A. C., forem realizados por terceiros;
i) colaborar ncs estudos para a localização de novos aerodromoes

'a aeroportos, real:zando os vôos necessários para éss3 fim;
1	 j) inspecionar os serviços das linhas aéreas, dos aeroportos e dos
aerodromos;

k) ¡proceder a inquéritos &Wire acidentes de aviação, determinan-
do-lhes as causas, os meios de evitá-los e apurar as responsabilidades;

1) elaborar ins'ruções técnicas a serem expedidas, determinando
as condições que as aeronaves devem sitisfazer e ES habilitações que
os tripulantes devam possuir.

Art. 2` Para a vistoria das aeronaves à D. O. Informará ao
B. I. A., com a necessária antecedência, a data em que findará o
prazo de validade do respectivo certificado de navegabilidade.

Are. 3.• A D. O. providenciará para que as aeronaves que tenham
base num mesmo Estado sejam submetidas à vistoria na mesma época.

Art. 4.° O S. I. A. entender-se-á com o proprietário da aeronave
para fixação do local, dia e hora para a realização da vistoria.

Art. 5.° Os relatórios das vistorias das aeronave; a matricular
eeráo remetidos pelo S. I. A. à D. O. para a expedição dos raspe-
ativos certificados de navegabilidade.

Parágrafo único. O técnico do S. I. A. que proceder à vistoria
para revalidação, anotara o resultado no certificado de navegabili-
dade e imediatamente o S. I. A. remeterá à D. O. o respectivo rela-
tório, no qual mencionará a anotação feita.	 1#

Art. 6.° Para proceder ao exame dos candidatos à carta de pitôto
ou mecânico de vôo, a D. O. encaminhará os respectiva:: proceesos ao
S. 1. A. que se entenderá com os interessados para fixação no local,
dia e hora em que o exame se tenha de realizar. 	 -—	 Art. 7` Procedido o exame, o S. 1. A. enviará à D. O. a ata

-4 do julgamento do candidato.
Art. 8.• Para proceuer ao exame dos candidatos a pileito e me-,

clinico de vôo, com sede nos Estados, o diretor do D. A. C. desi-
gnará um técnico do S. 1. A.	 .

Art. 9.• Para efeito de concessão ou revalidação dos certificados
de navegabilidade e das cartas de habilitação só serão válidos as
;vistorias e os exames feitos de acórdo com estas instruçõea.

Parágrafo único. Quando os trabalhos do D. A. C. não permi-
tirem que se proceda na forma dos arts. 3° e 8,-o diretor poderá au-
lorizar que, excepcionalmente, o exame seja feito por técnico estranho
ao Departamento.	 .	 .

Art. 10. Dos estudos, Inspeções e observações do S. I. A. serãO
apresentados relatórios ao diretor do D. A. C. que determinará a
enfio das providancias que julgar convenientes, ou submeterá à
Divisão competente as sugestões ou observações feitas, para aplica-
ção das medidas adequadas., 	 .

Art. it. O diretor designará dentre os técnicos do D. A.- C. os
que deverão ter exercício ao S. 1. A.

Art. 12. A direção e orientação do S. L A. ficarão a cargo
do técnico do D. A. C. qua para asse fim Sór designado pelo diretor.

Art. 13. O chefe do S. 1. A. entender-se-á diretamente com os
ohefes de Divisão e de Serviços, afim de colher os dados de que ne-
cessitar para orientação dos seus trabalhos.	 _—

aio de Janeiro, 21 de outubro de 1937. "r- Furtado Reis. .''

Ministério da Agricultura
Por portaria de 39 de setembro de 1937, sob n. 4.948-A, foi coa-

tra'ada Yone Ribeiro de Souza Lobo, pelo prazo cie 20 de setembro
a 31 oe dezembro de 1937, para exercer as funçõ es de coadjuvante-de
enaieo de 5' 'classe do Nucleo Colonial ''Candidà de Abreu *, do 8,
I. it. G. do D. N. P. V.

Departamento Nacional tia Produção Vegetal
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de outubro de 1937
AVISOS:

Ao Remo. Sr. Dr. João Marques dos Reis, M. D. ministro da
Viação e Obras Públicas:

N. 104-V — Solicito serem concedidas franquias postal e telegrá-
fica, em objeto de serviço públ!co, durante o .corrote ano, ao sub-
assistente do Serviço de Irrigação, Reflorestameido e Colonização.
Tobiaa Pereira ria Rosa Filho, com exercício nas paincipais•idaties
fiai Estados de Minas Gerais e São Paulo.

- Dia 21 •

A S. Ex. ' o Sr-. Dr. Artur de Sousa Costa, M. D. ministro de
Estado dos .Negócios da Fazenda:

N. 105-V — Passo às mãos de V. Ex. o processo n. 7.188. dane
ano, originado pelo memorial da Associação Comercial, Industrial o
Agro-Pecuária de - Uberlandia, Estado de Minas Gerais, em que soli-
cita diversas providências da competência dèsse ministério.

— Ao Ermo. Sr. Dr. Benedito Valadares, M. D. governador do
Estado de Minas Gerais:

N. I06-V — Transmito a V. Ex. o relatório dos trabalhos reali-
zados na Estação Experimental de Viticultura e Enologia de Caldas,
nesse Estado, subordinada à Diretoria' do Serviço de Fruticultura do
Departamento Nacional da Produção Vegetal dane ministério, du-
rante o exercício de 1936, pelo agrónomo fruticultor Dr. Gailderieo
Bevitaqua, solicitando a vossa especial atenção Obre a necessidade
de ser ampliada a área da referida estação.

— A S. Ex. o Sr. Dr. Mário de Pinientel Brandão, M. D. mi-
nistro das Relações Exteriores:

N. 107-V — Em resposta ao recado PP83/612.42(13) (42). de sti
de abril do corrente aDO, tenho a honra de transmitir a V. Ex.. em
eolução à consulta formulada -pelo Consulado do Brasil no. Paraguai,
por intermédio dósse ministério, os neceesários esclarecienan'oa
sôbre as condições de matrícula nas escolas agrícolas e cursos de es-
pecialização do paia.

As condições de matrículas estão devidamente esclarecidas nas
Instruções sare o Curso Complementar e no Regulamento da Escola
Nacional de Agronomia, que vão anexos.

Com referência ao estudo da especialização sabre o algodão. o
ministério poderá facilitar aos interessadas -um estágio no Servico
de Plantas Taxtels, onde o assunto é ministrado com a maior efla
ciência.

Diretoria Geral de Expediente e Contabilidade

Primeira Secção
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia ii de outubro de 1937
Sr. ministro da Fazenda:
N,‘4.891 -- Em atenção à carta de V. Ex. de 19 de maio último,

Concernente a passagens e ajudas de custo destinadas a alunos e pro-
fessores da Escola Nacional de 'Agricultura de Viçosa, que desejam
ir ao Rio Grande do Sul, em missão da aludda Escola. Lenho a honra
de declarar a V. Ex. que os decretos as. 20.051 e 20.055, de 29
de maio de 1931, que regem a matéria, apenas prevam a concessão
de passagens a funcionários públicas, quando tenham de se loco-
mover em objeto de serviço.

Relativamente à concessão de ajudas de custo, caba-me, outros-
sim, informar a V. Ex. que, nos taramos do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, as mesmas só poderão ser concedidas aos fun-
cionar:os públicos quando igualmente em objeto da serviço.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protes t os de minha
alta estima e mui distinta consideração.

a-- Sr. ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 4.930 — Tenho a honra de comunicar a V. Ex. que, em

atenção à solicitação contida no aviso TI. 1.851, de 6 de agosto úl-
timo, designei, por portaria de 14 do mês fluente, o engenheiro rural,
classe L, Pasceu' Vilaboim, para representar êste ministério junto
à comissão meã vai elaborar o projeto de melhor aproveitamento das
zonas ainda-desprovidas ou incultas, marginais às estradas de ferro.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos de minha
alta estima e mui distinta consideração.

Diretoria Gerai de Contabilidade

Primeira Secção

• ILICPEDIWNITE DO SR. MINISTRO

Dm 18 de outubro de 1937
• Avisos':
AO Sr. delegado do Tribunal de Contas junto a Mc ministério:
N. 5.010 — Encaminha o processo, relativo ao pagamento da

quertia de quatro contos onze mil e trezentos réis (4:014300), de
que é credor o doutor Gilberto da Silva Pôrto, chefe de meu gabinete,
proveniente de gratificação a que fez As, no períoda de 24 de agosto
a 1.9 de setembro do corrente ano, nos tarmos do art. 2 • do decreto
n. 642, de 14 de fevereiro de 1936, por ter me substituído durante
minha excursão ao norte do pais.

— Ao Sr. ministro-presidente do Tribunal de Contas:
N. 5.011 —Em referência ao aviso n. 6.726-P-37, de 9 de se-

tembro findo, comunica que a importância de 37:324$800, a ser en-
'trague pelo Tesouro Nacional, como adiantamen l.o, ao agrónomo,

-classe I, do Departamento Nacional da Produção Vegetai, Ceear Au-
gueto Lourenço, se destina, apenas. h realização dos trahallio3 de
mretagens da instalarão de ava na Estação Exparimentai de Café,
ern Coronel Pacheco, Èstarlo de Minas Gerais. Dr:0 eetando computada
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no eis:slito do 1:3:0(. C s 000, dastraiuído à Delegacia Fiscal no referido

material de instalação dos laboratoriais de biologia e demais utensi-
Estado, que é para atender às dospesas com a aqUi$100 de móveis,

hos necessários à inauguração da mencionada Estacão.
Outrossim, solic:ta que o adiantamento em aproo tenha o prazo

de sua aplicação transferido para os meses de outubro, novembro e
dezembro do corrente ano, uma vez que o prazo primitivo já expirou.

— Ao Sr. delegado do Tribunal -de Contas junto a êste

N. 5.028 — Encaminha o incluso processo, relativo ao pagamento
da importando, total de v:nte contos do réis (20:000$000), de que é
credora a emprêza Serviços Hollerith. S. A., proveniente de eerviços
prestados à Diretoria de Estatística da Produção, desta Secretaria de
Estado (2 Pa rcel as ), de acOrdo com a conta anexa e as cláusulas pri-
meira e citava do contrato registrado pelo Tribunal de Contas em
19 de março de 1937.

N. 5.029 — Encaminha o processo, relativo ao pagamento da
quanta de trezentos e noventa mil réis (3903000, tie que é ce•dor
o ooulor Mário de Ortiz Poppe, oficial administrativo, classe L, da
Diretoria de Expediente e Contabilidade desta Secretaria de Estado,
pra veniente de diárias a que fez jús por serviços prestados fora da
sede. durante o período de 6 a 18 de setembro do corrente ano, no
Estado de São .Paulo, no desempenho da com.:ssão de fiscalização tias
emprazas que recebem o auxílio de que trata o decreto n. 17.247,
de ti de março de 1926.

N. 5.030 — Encaminha o processo, relativo ao pagamento da
gualdia de seis contos de réis (6:000a000), de que IS credora a Asso-
ciarão Rural de Alegrete, Estado do Rio Geando do Sul, proveniente
do auxilio concedido conforme despacho do 18 de setembro de 1937
do senhor encarregado do exped:ente; no processo DEC. :4.315-37,
para ocorrer a despesas com a realização da Exposição-Feira, no cor-
rente ano, naquela cidade. 	

Dia 19

Ao Sr. delegado do Tribunal de Contas junto a esto ministério:
N. 5.031 — Encaminha o processo, relativo ao o

imnortância de doze contos e quinhentos mil réis (12:500$000), de
que é credora a Sociedade dos Am:gos do Alberto Té rrea, Proveni

-ente da quarta e última prestação trimestral do auxílio anual de réis
50:000$000, à mesma concedido, no vigente exercício.

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 5.032 — Solicita providências afim do que, no Tesouro Na-

cional, seja entregue ao desenhista, classe I, do Serv:ço de Aguas,
Alexandre Hamilton Saboia Ribeiro, a título de adiantamento, a im-
portância de cento e quarenta e oito contos novecentas e quarenta

réis (148:9408000), para atender, durante os meses de autubro,
novembro e dezembro de 1937, de acôrdo com as letras a e b do 'ar-
tigo 267 do R. G. C. P., ao pagamento do pessoal admitido nos tèrmoe

do decreto n. 871, de 1 de junho de 1936 e do material necessário
aos trabalhos de campo dos d:stritos nos Estados de Amazonas, Iara,
Nato Grosso, Goiaz, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Baía, Espírito

.Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná e Santa Catarina e no Ter-
ritório do Acre.

— Ao Sr. delegado do Tribuna/ de Contas junto a aste mi-
nistério:

N. 5.034 — Encaminha o processo, relativo ao pagamento da
Imeortancia total do um conto cento e setenta e oito ma Mia
(1:178$000), de que são credores o estatístico, classe J, Rúben da
Silva Gueiros e outro funcionário da Diretoria de Estatística da Pro-
dução, desta Secretaria de Estado, proveniente de diárias por serviços
prestados fora da sede, a que fizeram . jús no mas de agosto do cor-

rente ano, respect:vamente nos Estados de Alagoas e Minas Gerais.
N. 5.035 — Encaminha o processo, relativo ao pagamento da im-

portância do seiscentos e noventa mil réis (690$000), de qua é credor
Itáoen da Silva Gueiros, estatístico, classe J, da Diretoria de Esta-
tistica da Produção, desta Secretaria de Eistado, proveniente de diá-
rias por serviços prestados fora da sede, a que fez jus no mês de • se-
tembro do corrente ano, no Estado de Alagou. .

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 5.042 — Em aditamento aos avisas na. 3.681 e 4.431, de 5 de

agosto e 15 de setembro últimos, respectivamente, soiicita que o adi-
antamento de 10:0008000 a ser entregue pelo Tesouro Nacional ao
bibliotecário, classe II, do Departamento Nacional da Produção Ve-
getal, Pauline Vaisman, tenha o seu período de apl'cação transferido
pare os meses de outubro, novembro e dezembro do corrente aro,
unia vez que já decorreu o prazo primitivo em que deveria ser apli-
cado.

— Ao Sr. delegado do Tribunal de Contas junto a aate mi-
nistério:

•N. 6.044 — Encaminha o processo, relativo ao •passamento da
inTortância de vinte e três contos do réis (23:000$000), de que é
credora a Escola Nar:onal do Agronomia, proveniente de auxílio con-
cedido conforme meu despacho de 13 de outubro de 1937, no D. E.
C. 15.205-37, para ocorrer às despesas do hospedagem de alunos do
quarto ano, na excursão a se realizar, no corrente ano, aos Estados
de Minas Gerais, Silo Paulo e Rio Grande do Sul.

N. 5.073 — Encaminha o processo relativo ao paga.nento da
imrortância de 600$000 (seiscentos mil réis), proveniente da grati-
ticaçãO por mim concedido a dactilografa da Diretora de Expedicate

At Contabilidade, da classe G, Maria de Lourdes Pires Lima, por ter-
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viços extraordinários prestados- e, a serem presildas, no coirent n
ano, fofa das horas regulamentares, nos trabalhos relativos a ton.
fecçáo do orçamento. para o próximo exercício.

— Sr. presidente do Conselho Federal do Serviço Público C:vili
N. 5.03b — Comunico-vos qub, atendendo à so t .citação constant4

do vosso oficio n. 2.541, do 8 do setembro próximo findo, resolvi,
nesta data,. pôr à disposição asso conselho, sem prejuízo dos venci4
meados do seu cargo, o oficial administrativo, ,classe I, desta Soerei
teria de Estado. Trajano Luiz Lemos.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 10 de outubro de 1937
Ofícios:
Ao Sr. diretor geral do Departamento da Produção Vegetal:
N. 4.981 — Restitui o processo em que Afonso Silva Ferrão pede

pagamento, por exercícios findos, da importância de 83$300 a que diz
ter feito jús no período de 1 a 5 de junho de 1934, na qualidade de
encarregado de estatística do Serviço de Fruticultura, e solicita pro-
vidências afim de que sejam prestados os esc larecimentos a que aludea informação de fls. 4. 	 .

— Ao Sr. delegado fiscal no Tesouro Nacional-- Belém, Estado
do Pará:

N. 4.982 — Restitui o processo que acompanhou o oficio n. 288,
de 10 de agosto do corrente ano, em que o administrador do Campo
de Sementes de Plantas Tuteia em Santarém, nêsso Estado, Paulo
Kirchhofer Cabral, pede pagamento, por exercícios findos, da impor-
táncia total de 8:8830400 a que diz ter feito j11; no período de O dejunho a 31 de dezembro de 1936, e solicita providências afim de que
sejam esclarecidas as dúvidas levantadas na informação de fls. 11.

Dia' 19	 1
• '

Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional — Fortaleza, Estado
do Ceará:

N. 5.043— Restitui o processo que acompanhou o ofício n. 220,
de 12 de julho do corrente ano. (Ref. 4:853-37), em que Tobias Pe-
reira da Rosa Filho, ajudante, interino, do Serviço de Fruticultura,
pede pagamento, por exercícios findos, de vencimentos deixados de re-
ceber no período de 20 de novembro a 31 de dezembro do 1935, e 60.-
licita providências no sentido de ser satisfeita a formalidade a que
alude a informação de fia. 16.

— Ao Sr. cheft. da Comissão de Classificação de Algodão em eur.1velo — Estado de Minas Gerais:
N. 5.045 — Tendo sido verificadas as,diferenças de 1840900

1700700, entre os balanceies de renda e as somas das guias de reco-
lhimento referentes aos meses de abril e maio do corrente ano, do
POsto de Classificação de Curvleo, solicita providências afim de que
sejam enviados a esta Diretoria, os- documentos comprovantes do re-
colhimento das aludidas Importâncias.

— Ao Sr. inspetor agricola da 5' Região — Belo Horizonte, Es-i
tacto de Minas Gerais:

N. 5.040 — Eiu referência ao ofício n. 545, de 13 de agosto dl-
timo, restitui o processo de comprovação do adeantamento concedido
a José Darei Ramos, solicitando providencieis afim de que sejam cum-
vpersrido.as as exigências contidas no parecer desta Diretoria de fOlhas 8-

,
— Ao Sr. diretor do Serviço de Fomento da Produção Vegetal:
N. 5.048 — Transmite o processo em que o assistente dessa Di-

retoria, HenriqueLóbbe, pede pagamento, por exercícios findos, de
diferença do vencimentos a que diz ter feito jús, no período de 21 de
outubro a 31 de dezembro de 1935, e solicita providências afim de
que sejam prestados os necessários esclarecimentos {t respeito.

— Ao Sr. chefe da Comissão de Classificação de Algodão em Belo
Horizonte — Estado de Minas Gerais:

N. 5.049 — Tendo sido verificadas as diferenças de 53300
330100, entre os balanceies de renda e as somas das guias de reculhi-
mento referentes aos meses de maio e agosto do corrente ano, do
Posto de Classificação de Belo Horizonte, solicita providências afim
de que sejam enviados a esta Diretoria, os documentos comprovantes
do recolhimento das aludidas importâncias.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública.
N. 5.052 — Transmite o processo de ,comprovação da aplicai:kl

dada ao adeantamento da quantia de cento e vinte e cinco contos sem-centos e trinta mil réis (125:6300000), em 28 de outubro de 1936,
pelo 3' escriturário do Departamento Nacional da Produção Mineral,
Paulo Henriquea, em virtude do aviso n. 4.735. do 18 de setembro do
referido ano, e comprovado em 9 de abril. de 1937.

' — Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 5.056 — Transmite, o processo_de comprovação da aplicação

dada ao adeantamento da importância de trinta e dois contas trezen-
tos e sessenta e dois mil réis (32:3020), recebido no Tesouro Nacio-
nal, em 3 de junho de 1937, pelo engenheiro de minas, classe h, do
Serviço de Fomento da Produção Mineral, Oton Henry Leonardos, em
virtude do aviso n. 2.156, de 14 de maio do corrente ano, e compro-
vado em 15 de agósto último.

— Ao Sr. diretor geral do Departamento Nacional da Produção i
Animal:

viúva do servente da Escola Nacional de Veterinária, Lafaiete do Melo
N. 5.057 — Transmite o processo em que Palmira Barbusa,

Máximo narbosa, pede pagamento de gratificação a ,que diz ter feito
jús o seu falecido espóso, no período de Wein da 1935 s nnycirnhpn
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de 1930, e solicita providências afim de que sejam prestados os ne-
cessários esclarecimentos, toado em vista o que informa a Escola Na-
cional de Veterinária, a fls. 8 do mesmo processo.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 5.059 — Este ministério, pelo aviso n. 5.731, de 13 de no-

vembro de 1922, solicitou ao da Fazenda a entrega de um adeantamen-
to de 3:000$ ao ajudante de 1` classe da extinta Diretoria de Inspe-
ção e Fomento Agrícolas, Alberto Alvares Pimenta, e não consta to
da escrituração desta Diretoria o recebimento do mesmo pelo referi-
do funcionário, solicita informar o que ocorre sôbre o assunto.

Dia 20

Aproveito o ensejo para renovar a vossa excelencia os meus protestos
de elevada consideração e distinto apreço, LUti Vergara, secretário
da Presidência da República."

Idênticos:
D. N. P. A.;
D. N. P. M.;
D. O. D. P.;

•	 D. E. P.	 •	 •
— Sr. diretor do Expediente e do Pessoal do Tesouro Nacional:
N. 4921 — Transmito-vos, para os devidos fins, o incluso pro-

cesso referénte à aposentadoria do almoxarife — Classe E, do quadro
tnico, dèste ministério, Jarbas Guimarães, acompanhado de uma cópia
do decreto que o aposentou, e do quadro demonstrativo do tempo de
serviço público federal pelo mesmo prestado e certidões respectivas.

Comunico-vos, outrossim, que o referido funcionário percebia os
vencimentos de 6001000 mensais.

— Sr. diretor do Departamento Nacional da Produção Vegetal:
. N. 4.929 — Trancrevo abaixo, para vosso conhecimento,

e devidos fins, a circular n. 21, de 16 de setembro último, da Secretaria
da Presidência da República"

"Senhor ministro — O excelentissimo senhor Presidente da Repú-
blica, aprovando uma indicação do Conselho Federal do Serviço Pú-
blico Civil, incumbiu-me de comunicar a vossa excelencia haver de-
terminado ao Ministério da Fazenda, por ofício desta Secretaria, de
hoje datado, que, a partir de 1 de novembro próximo futuro, seja sus-
penso o pagamento dos respectivos vencimentos a todos os funcioná-
rios que não tenham decretos de nomeação expedidos ou apostilados,
de acórdo com a nomenclatura da lei n. 284, de 28 de outubro de
1936, nos têrmos do art. 1° das disposições transitórias dessa lei e da
circular desta secretaria n. 5, -de 27 de março último. Incumbiu-me,
outrossim, de solicitar a vossa excelencias as providências necessárias
no sentido de que a referida determinação passe a ser observada tam-
bém nesse ministério, por intermédio de suas repartições pagadoras.
Aproveito o ensejo para renovar a vossa excelencia meus protestos de
elevada consideração e apreço. — Luiz Vergara, secretário da Pre-
sidência da República.

Idênticos:
D. N. P. M.;
D. N. P. A.;
D. O. D. P.;
D. E. P.
Referência: Proc. DEG.14.293/37 — PCR/AAA.,

Dia 18
Sr. direto-r geral do Departamento Nacional da Produção Ve-

getal:
N. 5.024 — Incluso vos remeto a portaria n. 4.984, de 14 do

corrente, designando o agrônomo Euler Coelho para representar êste
ministério junto à Delegacia do Trabalho Marítimo no Pôrto de
Recife.

Outrossim, vos comunico que, por portaria da mesma data, foi
dispensado dessa funcção o agrónomo Otávio Gomes de Morais Vas-
concelos.	 •

— Sr. diretor do Serviço de Plantas Têxteis:
N. 5.025 — Em solução ao vosso ofício n. 2.034, de 18 de se-

tembro próximo passado, remetto-vos a portaria n. 4.985, de 14 do
corrente mês, do Sr. ministro, que designa o agrónomo de Plantas Têx-
teis, Classe K, Ursulino Veloso, para orientar os trabalhos de experi-
mentos na Estação Experimental de Plantas Têxteis em Santo An-
tônio.

— Sr. diretor do Serviço de Fruticultura:
N. 5.026 — Em referência ao .v.psso ofício n. 2.821, de 5 de ou-

tubro último, anexo vos restituo, com a frequência devidamente ano-
tada , cópia das folhas de pagamento do funcionários dêsse Serviço,
do período de 1934 a 1936.

Quarta Secção

EXPEDIENTE DO SR. EIRETCA

Dia 18 de outubro de 17
Ao Sr. diretor do Aprendizado Agrícola de São Bento das Lages

— Estado da Baia:
N. 5.021 — Usino() os documentos relativos às obras rh abas-

tedlmento dagua dessa repartição, cuja execução foi autoriza la por

despacho do Sr. Presidente da República, de 5 do corrente.
— Ao Sr. encarregado do Expediente do Departamento Nacional

da Produção Vegetal:
N. 5.023 — Comunica haver o Sr. Presidente da Repúb l ica re-

solvido autorizar, por despacho de 5 do corrente, a execução das obres
da Estação Experimental de Cana de Açúcar de Campos, orçadas em
30:0001000 o o reforço de 20:0001000, por ter sido considerada meu-
ficiente a primeira importância.

Ditas obras, dispensadas da concurrência, serão executadas por

administração.
— Ao Sr. diretor do Serviço de Irrigação, Reflorestamento e Co-

lonização:
N. 5.027 — Remete as plantas e orçamentos, e comunica haver

o Sr. Presidente da República resolvido autorizar, por despacho de
5 do corrente, a em strução do prédio destinado à escola primária do
Núcleo Colonial 'Marquês de Abrantes", no Estado do Paraná, dis-
pensada Conca:Á:nula pública.

Ao Sr. delegado fiscal do T,,esouro Nacional no Estado de Per-
nambuco — Recife:

N. 5.069 — Restitui o processo que acompanhou o oficio rul
mero 3.208, de 4 de setembro último, em que The Great Western of
Brazil Railway Company Limited pede o pagamento, por exercícios

son findos, de contas na importância total de 3851100, relativas a conces-
são de passagens e traosportes em proveito da Inspetoria Regional do
Serviço de Defesa Sanitária Animal nésse Estado, no mês de &mon-
bro de 1936, e solicita providências no sentido de serem satisfaitss
as exigências a que alude a informação de lis. 39.

— Ao Sr. diretor geral do Departamento Nacional da Produaão
:Vegetal:

N. 5.071 — Transmite o processo em que a Companhia Te!efo-
bica Brasileira pede pagamento, por exercícios findos, da importa.,
cia de 6751500 relativa a serviço prestado, no ano de 1933, em proveito
da Diretoria do Serviço de Fruticultura, e solicita providências afim
de que sejam prestados os necessários esclarecimentos a respeito, ten-
do em vista a informação constante de fls. 3 e 3v do aludido pro-
cesso.

— Ao Sr. diretor geral do Departamento Nacional da Produção
Animal: -

N. 5.072 — Em referência ao oficio n. 2.375, de 25 de setembro
findo, solicita a remessa da segunda via da folha suplementar de Agos-
tinho Lonnhardo e Arnaldo Moreira, que deixou de acompanhar o re-

. ferido oficio.
Terceira secção

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 13 de outubro de 1937	 •
Ofícios:
Sr diretor geral do Departamento Nacional da Produção Vegetal
N. 4.902 — Em atenção aos termos constantes de vosso ofício

n. 1.403, de 19 de abril próximo passado, levo ao vosso conhecimento,
transmitindo-vos a competente portaria que o Sr. ministro resolveu
dispensar, por não serem mais-necessários os seus serviços nesta di-
retoria, o oficial administrativo — Classe A — Arnaldo Gomes Maciel,
designado para servir nesta Secretaria de Estado, por portaria nú-
pioro 42, de 21 de outubro de 1936.

— Sr. diretor do Serviço de Fomento da Produção Vegetal:
N. 4.907 — Transmito-vos, por copia, afim de que soja remetido

to Campo de Sementes do Coqueiro, no Estado de Sergipe, para fins
dc conhecimento, os termos do oficio n. 775, de 10 de agosto pró-
:cimo passado, em que a Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no re-
ferido Estado, faz comunicação sobre pessoal contratado do estabeleci-
mento acima referido.

1	
— Sr. diretor da Diretoria do Ensino Agrícola:
N. 4.913 — Junto vos remeto o decreto de transferência do agró-

nomo D. N. P. V., classe I, Edílio Neri de Mesquita, para o Apren-
dizado Agrícola de Alagoas.

— Sr. agrónomo Joaquim de Moura Coutinho, sub-assisténte da
Secção de Controle de Sementes do Instituto Agronómico — Ribeirão
Preto — São Paulo:

N. 4.915 — Tendo o agrônomo Aristides Carvalho de Oliveira,
'que exerce interinamente o cargo de ajudante (classe I) do 5.. F. P. V.
do Departamento Nacional da Produção Vegetal déste ministério, no
Vosso impedimento, requerido a sua efetivação nesse cargo, sob a ale-
gação de se achar o mesmo vago 'por terdes aceitado outro cargo, con-
forme publicação constante do Didrio Oficial do Estadu de São Paulo,
de 12 de fevereiro último ,-- solicita informeis a esta diretoria si, de
fato, com a nova nomeação estadual obtida, desististes do cargo que
vos pertencia no quadro dèste ministério.

— Sr. diretili: geral do Departamento Nacional da Produção Ve-
.

N. 4.916 Transmitto-vos, para os devidos fins, as portarias
ris. 4.957 a 4.962. . n e 4 de outubro corrente, que designou Amaro Alves
da Silva, Heitor .v.atólio Emiti da Cruz, João Augusto Falcão de Al-
meida e Silva, Juv,,ocio Mariz de Lira, Lauro Carneiro Dias Vieira e
Orsinho de Larerda, para efetuarem a venda do material destinado aos
agricultores regitzicii , -: nêste ministério, nos Estados a que estão
subordinados.

— Sr. dit.-toe geral do Departamento Nacional da Produção
:Vegetal:

N. 4.918 --	 .111•Sereve abaixo, para vosso conhecimento, a cir-
cular n. 20, .ta 1:; do setembro último, da Secretaria da Presidência:

"Senhor ministro — O escelentissimo senhor Presidente da Repú-
blica incumbiu-mie de solicitar a vossa excelencia as providências ne-
cessárias no centido de ser rigorosamente observado nosso ministérie
o que dispÕe o art. 23 do decreto n. 871, de 1 de junho de 1936, que
regula a admiss4 de coatritados 1108 SerXi908 pdbbcos federais.
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Dia 19

Ao Sr. ministro presidente do Tribunal de Contas:
N. 5.033 — Ateadendo à solicitacão contida no oficio n. 0.781,

de 18 do m lis findo, remete a Passe Tribunal, o conhecimento da cau-
ção recolhida ao Isacuro Nacional, pela firma Pimenta de Melo te
Comp., para garantia do contrato celebrado com o Govérna Fe-
deral, para impressão e fornecimento de 40.000 cartazes de propa-
ganda contra a saúva.

-- Ao Sr. inspetor do Serviço de Defesa Sanitária Animal em
'Belém — Estado do Para:

N. 5,066 — Restitue, em ires vias, o inventário de passigem de
'responsabilidade dos bens móveis, procedido nessa Inspetoria, em 8
de dezembro de • 1935, afim de ser reorganizado, de acõrdo com as
anotaçóes feitas a carmim, na 2' via do mesmo.

Dia 13

para as provas parciais das 7' e 9" cadeiras. — Aos Srs. professoral
respetivos para marcarem dia e hora.

-
José Aureliano. de Oliveira Bastos -- Pedindo segunda chamada

(Despachado pelo Sr.

Dr. Osvaldo Vaz Borges — Pedindo matricula. — Deferido para ti
efeito de matricular-se, na época própria, no 1° ano, ficando disponi
sacio do exame vestibular. 	 .

Dia 18 • •

Rogério de Albuquerque Maranhão &Pedindo expedição de doi
plorna.	 Deferido.

Dia 21	 Comissão Reguladora do Tabelantento

Ao Sr. diretor do Serviço Técnico do Café 	 S. Paulo:
N. 5.0811 iomeniea que o Sr, ministro, por-despacho de 7

de. outubra de i937, nc processo D. E. C. 13.521-37, autorizou a
aquisição. de "L'ana Câmara Leitz-Leica", com objetiva Suramar-5
..cms., 1:2 em estojo de couro; uma objetiva grande ocular; uma ob-
jetiva grande oeular um objetivo adicional para micro-fotografia,
.com a câmara Leica ádatável ao microscópio com propulsor, tio valor
do tres contos coto e noventa e seis mil réis (3:190000).

•--a Ao Sr. inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro:
• N. 5..091 — Solicita providéneias no sentido de ser desemba-
raçado, livre de direitos de importação e demais taxas, da acórdo
com o artigo 20 do decreto n. 24.023, db 21 de março de 1934, um
voluma sem número, pesando cem quilos brutos, contendo tipos pa-
drões de algodão, vinde de New York pelo vapor "Western World" e
destinado à r Secção Técnica da Diretoria do Serviço de Pltratas
Textels, do ..Departamento Nacional da produção Vegetal, dêe Mi-
nistérita

Departamento Nacional da Produção Animal

ESCOLA NACIONAL DE 11ETERINAA

Dia 1 de outubro

Ofialos expedidos:
Ao Sr. diretor geral do D. N. P. A.:

.• N,, 216 — Solicitando, para distribnição aas grs. professares e

.alwits, sessenta exemplares do livro "Sistema linfático dos animais
de açaugue", de autoria do médico veterinário, Othon Magalhães PÓ-

cego.

N. 217 — Remetendo um boletim de renda e quatorze cdpias de
recibos de recolhimentos feitos ao Tesouro Nacional.

— Ao Sr. diretor do Expediente e Contabilidada da gecretaria
da Estalo do _Agricultura:

218 — Idem.
— Ao Sr. encarregado da Sub-Contadoria Seccional junto á fie.

crettria de Estado do Ministério da Agricultura:
N. 219 — Idem.
— Ao Sr. contador seccional do Ministério da Fazenda
N. 220 — Idem.

Dia 18

.Ai Sr. diretor de Expediente e Contabilidade da Secretaria de
Estado da Agricultura:

N. 221 — Remetendo as relações sellictadas DO oficio circular
D. 4.521.

— Aos Srs. Teixeira Macedo & Comp.:
N. 222 — Autorizando a confecção do diploma de in4dlA9 Mort-

uário do Sr. Rogerio de Albuquerque Maranhão.
--- AO Sr. professor catedrático da 12' cadeira
N. 223 — Solicitando uma informação.'
— Ao Sr. diretor geral do- D. N. P. A.:
11.-224 — Remetendo pedidos de material.
N. 225 — Remetendo, em quatro vias,- uma folha suplementar

-para pagamento do servente Sr. (Mordei Dutra, no periodo de 1Oe
Mato a 30 de setembro último.

Requerimentos despachados pelo Sr. greta;

Dia 4 da outubro	 •

pia 6	 •

Mário Morais Teixeira — Idem, idem
Ernani de Oliveira Basto! .- Rotundo uma oortidao pare fina_ _

dlaitoraea.	 çortikigue-eg.	
_

A Comissão Reguladora do Tabelamento, na sua reunião orde
nária, de hoje, resolveu, depois de apurado estuda sóbre a siluntlal
dos mercados dos gêneros de primeira necessidade no Distrito Fe.
deral prorrogar as tabelas atualmente em vigor, para o c .,:rné -ccio atai
cadista e varejista desta Capital, com alterações para menos noa
preços dos vários tipos de banha.

Essas alterações vigorarão a partir de 25 do cori•ente mês e ser24
as constantes da relação abaixo:

Comércio atacadista

Banha em latas abertas a retalho, caixa 	 	 2332800
Banha em latas fechadas de '2 kgs., caixa 	 	 2332800
Banha em latas fechadas de 1 kg., caixa 	 	  • 241$001
Banha em pacotes impermeáveis e invioláveis de 1 kg 	 ,

caixa	 241$0.04

• Comércio varejista

Banha em latas abertas a retalho, quilo 	 .. p••	 46600
Banha em latas fechadas de 2 kgs., quilo 	 	 83200
Banha em latas fechadas de 1 kg., quilo 	 	 4$201
Baiana em pacotes impermeáveis e invioláveis de 1 kg 	 ,

quilo . .. 	 	 4$30Q
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1937. .-- S. Blanc de Fre(tasj

presidente.

Dia 4

Josti liariano de Campos Filho — Pedindo upedição de gula.
Deferido.

Ministério . do Trabalho, Indústria
, e • ComérOio

• Diretoria Geral de Expediente

PRIMEIRA ¡um

UPEDIENTS DO SR. MINISTRO

Dia 4 de outubro de 1937
Processos despachados:
Deleg,acta do Trabalho Marítimo, desta Capital, prestanao inror-e

mações sobre o serviço de estiva e de mala postais (DOE 3.058-937),
— Transmita-se. (Este despacho se refere ao seguinte:

"1" Itest.tuindo-vos, junto o processo da referência cientifico-voai
que os embaraços porventura ainda ocorridos entre estivadores e ruo. -
cionários postais, na carga e descarga de malas, só poderão cessar
quando a Diretoria Regional dos Correios e .Telégrafoa desta Capital
48 decidir a colaborar com esta Delegacia. 	 •

2.• Como já vos inteirai, detalhadamente, no meu oficio u. 474
de Si de maio último, cuja cópia anexo a &ate i a Diretoria doa Correios
e Telegrafos do Distrito Federal, embora se tratasse de uma recla.
mação do Exmo. Sr. ministro da Viação, deixou de se pronunciag
durante ires meses, sem responder ou acusar, siquer, o expodiontd •
desta Delegacia.

3. Ciênte disso, á vista do próprio processo, o Exmo. Sr. mia
Digiro do Trabalho, Indústria e Comércio, em depacho de 10 dl
junho último, á fls. 24, determinou o arquivamento do mesmo.

.	 4' Entretanto, como, posteriormente, o Sr. diretor dos Correloa
desta Capital, acusasse os nossos reiterados expedientes, dirigi-lho
oficio n. 562, em 24 de- julho próximo passado, explicando-lhe oe
entraves que tinham determinado o retardamento de sua respwta e,
em final, encarecendo-lhe que "para o bom andamento do serviu,
postal dora em demite, qualquer dúvida ou Incidente entro funcioná-.
rios dos Correios e o Sindicato União doe Operários Estivadores fosse
Imediatamerte comunicado a esta Delegacia,'porque, como orglio dd
justiça e disciplina da classe maritima, creada pelo Governo da União,
por decreto n. 24.743, de 14 de julho de 1934, dispunha legaimeatd
de meios para agir no caso".

5.° Por tudo isso, fácil é concluir que, sem a colabaração
Diretoria Regional dos Coreias e Telégrafos do Distrito Federal, cornai
temos a do Sindicato União dos Operarloa_ ,Egtivadomaada se pader4
consegui? Ge duraMPurte A c0.1Ket4".
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Dia 7

Dia 19

Manoel Ricardo Pereira, ex-trabalhador da firma P. Il. Denizot
â Comp ., pedindo providências no sentido de lhe ser concedida, por
parte da referida firma, uma pensão (DOE 14.515-37). — Trans-
mita-se. (Este despacho se refere ao seguinte parecer: "A diligen-
cia de que resultou a infounação supra se destinara, especialmente,
a procurar uma solução conciliatória. Apurado o dolo do reclamante
e como a reclamação não se acha selada, alvitro que, preliminar-
mente, seja cumprida a lei do selo.")

Del. ;sacia do Trabalho Marítimo de João Pessõa, consultando
aôbre o número de representantes • de classe junto ao respectivo Con-
selho (1)GE 16.095-937). — De acórdo. (Este despacho se refere
ao Recuinte parecer: "Nenhuma alteração havendo ocorrido na com-
pesiçd . do Conselho da Delegacias do Trabalho Marítimo após a
,emissãJ do parecer de (ls. 34, responda-se á coosulta median'io
,femessa dia mesmo pareço:, adotado pelo Sr. Minlâtro."),

-Dia 18
Avisos:
Ao Sr. ministro da Marinha:
N. I-E-2.624 — Declarando, com relação ao assunto de que

trata o aviso deste Ministério, n. 1E-2.435, de 17 de setembro úl-
timo, que, segundo acaba de comunicar, pelo aviso n. 3.298. de 13
do mês corrente, o Ministério da Educação e Saúde nada tem a opor
ao texto da Convenção Coletiva de Trabalho firmada, a 6 do refe-
rido mês de setembro, entre o Sindicato dos Armadores Nacionais
e os Sindicatos dos Médicos e dos -Enfermeiros Sanitários da Marinha
Mercante.	 .

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 18 de outubro
Ofícios:
Ao Sr. Inspetor regional em Curitiba — Paraná:
N. ' 1-E-2.622 — Comunicando que, tomando conhecimento d6

processo que o ofício daquela Inspetoria, n. 306, de 12 de fevereiro
próximo passado, encaminhou, e em que se acham fundidos tres
processos, dos quais um contituindo os autos de inquérito não con-
cluído, instaurado para apurar as responsabilidades dos promotores
de um conflito ocorrido a IA de dezembro do ano próximo findo. du-
:ante o expediente e no interior daquela Inspetoria, entre funcio-
nários á mesma pertencentes; outro concernente á pena de suspen-
são, por 15 dias, imposta ao então auxiliar-fiscal, escriturário fia
Classe F, Euripides Carmo, por portaria daquela Inspectoria, de 29'clo
aludido mês de dezembro, cujo inicio de prazo foi alterado por
outra, de 25 de janeiro seguinte: e o último, também incompleto,
referente á licença por 30 dias requerida pelo citado auxiliar-fiscal.
o Si'. ministro, por despacho de 28 de setembro, último, e de acórdo
rim o parecer desta Diretoria Geral, resolveu:

a) ordenar se arquive o referido inquérito, adomestando-se se-
veramente os funcionários que tiverem parte direta ou indireta no
incidente de que resultou a instauração do mesmo inquérito, afim
de fazer sentir a cada um deles que lhe cumpre, pela sua parte,
ao menos, manter o decóro Indispensável a uma casa de trabalho,
mormente repartição pública, conduzindo-se de modo que Jamais
aceite provoeação no recinto de sua atividade, onde a disciplina deve
imperar 'sempre;

b) declarar sem efeito a pena imposta ao então auxiliar-fiscal
Euripides Carmo, atenta a falta de serenidade de animo revelada na
apreciação da conduta do aludido funcionário;

c) mandar igualmente se arquive, visto haver perdido o opor-
tunidade, o processo relativo ao pedido de licença do mesmo auxi-
liar-fiscal, que se acha presentemente no gozo da licença especial
de seis meses concedida por portaria ministerial de 2 de setembro
próximo findo;

d) recomendar que aquela Inspetoria preste esclarecimentos
afim de se registrar nos assentamentos a cargo desta Secretaria de
Estado, acerca do exercício de pessoas estrnalias á êste Ministério
que aí servem como funcionários e das quais não tem conhecimento
a -Diretoria Geral competente, e, por igual, declare o dispostivo em
virtude do quel foi designado por portaria n. 3, de 16 de outubro
de 1936, um auxiliar extranumerário para exercer funções de assis-
tente técnico daquela Inspetoria.

— Ao delegado do Trabalho Marítimo do pOrto de S. Salvador —
Baía:

1 E-2.623 — Remetendo o processo n. 54, daquela delegacia, re-
gistado nesta Secretaria de Estado sob ou. DGE 14.671-94 e rela-
tivo ao recurso interposto pelo Sindicato dos Agentes e Representan-
tes das Companhia de Navegação, naquele Estad e da decisão daquela
delegacia aprovando e mandando vigorar a regulamentação dos ser'-
viços de conferência de carga e descarga do poeto daquela capital,
processo aquele encaminhado pelo ofício n. 7-A, ie 31 de agOsto pró-
xima f:ndo, em que declara estar, já àquele tempo, em cominho de
solação o caso que o havia motivado.
t.

Dia 20
-

Ao Sr. vice-almirante diretor do Lloyd Brasielro:
I E-2.646 — Rogando, em cumprimento do despacho .lançado

ipelo Sr. ministro, a li do mês corrente, no processo iniciado pela re-
clatriseão apresentada pelo foguista Danglar Ramos da Silva contra
o ato da administração daquela emprésa que mandou desembarcar do
vapor "Pedro II", navio em que era empregado, se digne de provi-
denciar no sentido de ser declarado a esta Secretaria cie Estado qual o
tempo de serviço que naquela empresa c,enta o aludido ex-empregado.

— Ao diretor da Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha:
i E-2.645 — Comunicando, com reefrência ao aviso n. 1 E-2.435,

de 17 de setembro último, pelo qual èste ministério transmitiu ao da
Marinha. "tara seu conhecimento e duiclos efeitos", a Convenção
Coletiva de Trabalho, firmada a 6 daque:c mês anila o Sindicato dos
Arr adores Nacionais e os 'Sndicatos dos Médicos e dos Enfermeiro&
Sanitários da Marinha Mercante, que, nos termos do decreto n. 21.761,
de 23 de agóstcede 1032, que instituiu a Convenção Coletiva de Tra-
ba lho, a êste ministério mais não incumbe sináa prowder ao respe-

Sindicato dos Vendedores Ambulantes do Distrito Federal, pro-
testando contra prfsão de vários associados seus (DGE 12.108-37).
— Transmita-se. (Éste despacho se refere as seguintes informa-
!pões:

"Com referência à representação enviada por cópia, a essa chefia
pelo Dr. diretor do Expediente do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio e dirigida ao D. D. titular dessa pasta, cumpre-me in-
formar o seguinte: Não é verdade que esta I. G. P., por seus repre-
sentantes, esteja movendo qualquer campanha ilegal aos vendedores
ambulantes. A repressão determinada é contra os indivíduos que,
lesando o fisco, exercem ilegalmente o comércio na via pública. Essa
medida é oriunda dos constantes pedidos da Prefeitura Municipal e
de exato cumprimento das leia existentes. O art. 25, letra D, do
decreto municipal n. 4.610, de 2 de janeiro de 1934, diz: É proibido:
A venda ambulante, que não seja de aves de alimentação, miúdos de

a. reses, ovos, peixes, verduras e frutas, estas últimas sóniente em ta-
boieiros ou cestos, na parte comercial da cidade limitada pelo mar,
avenida Rio Branco, praça Floriano, rua 13 de Maio, largo da Ca-
rioca, rua da Carioca, praça Tiradentes, rua Visconde do Rio Branco,
praça da República, praça Cristiano Otoni, rua Marechal Florimo
Peixoto, rua Acre, praça Meuá e mar. Letra g: aos ambulantes o uso
de businas, campainhas. cometas e outros meios ruidosos. O art. 18,
do mesmo decreto municipal estabelece o horário de 6 às 18 horas,
para os vendedores ambulantes, excetuando os de géneros de alimen-
tação, que poderão funcionar até às 22 horas. E, finalmente, o ar-
tio 20 diz: O estacionamento de ambulantes, em logradouros pó-
blicos só será permitido durante o ato da venda que será rápido.
Seguem-se as exceções: de pequenos lavradores de zonas rurais ou
suburbanas, nas zonas permitidas; os vendedores de pão, doces, fru-
tas, etc., imediações das fábricas e oficinas, fora da parte comercial da
cidade (letra d do art. 25 já mencionado); nas praias, praças,
largos ou em quaisquer logradouros em que não haja inconveniente
para o trânsito, a titulo precário e a juizo do interventor, a venda
de doces, empadas, refrescos, etc., mediante uma sobre-taxa. Pelci
exposto se verifica não existir perseguições por parte desta I. G. P.
aos vendedores ambulantes. O que tem sido determinado, é a obser-
yação das leis municipais, para cujo cumprimento pediu a Prefeitura
O auxilio da Policia. Os vendedores ambulantes devidamente licen-
tdados só são incomodados quando praticam a Infração de estacionar
na via pública, espalhando, muitos deles, nas calçadas, a sua merca-
doria, motivando aglomeração que impede o trânsito de pedestres e,
muitas vezes, das próprias viaturas. Não se limitam a isso; outros ha
que atracam os transeuntes, pretendendo vender-lhes a mercadoria,
usando, muitas vezes de agressividade. Emquanto que, certa cate-
goria de vendedores ambulantes cumprem criteriosamente as leis mu-
nicipais, limitando-se a vender os seus géneros e a se retirarem após
serem servidos os fregueses — tais como, verdureiros, peixeiros, ven-
dedores de miúdos, outros ha, que se tornam notados pelos abusos
que cometem, instalando-se na via pública e transformando-a em
mercado: doceiros, vendedores de quinquilharias, etc. Em reüniáo
havida nesta I. G. P. tive ocasião de salientar à Comissão Jurídica
do Sindicató dos Vendedores Ambulantes, os abusos praticados pela
classe em apreço, sendo as minhas ponderações acatadas e . prome-
tidas serem levadas ao conhecimento daquela coletividade — pois,
alegarem da comissão, muitos associados ignoravam as disposições
regulamentares do assunto. Foi-lhes também explicado que a perma-
nência na via pública, dos vendedores ambulantes importava no pa-
gamento de uma sobre-taxa e ainda., sujeita aos pontos determinados
não só pela Municipalidade como por esta I. G. P., de acórdo com
as necessidades do trânsito. Quanto à alegação de que, à porta da
Delegacias Fiscais, notadamente, a da praça da Bandeira, peianane-
cem vendedores ambulantes sem licença especial, ~ente essas re-
partições poderão responder, quanto à permissão do estacionamento,
não comptindo à Policia intervir nos locais sob as vistas diretas de
funcionários encarregados da fiscalização. Finalmente, os vendedores
ambulantes são trazidos à Policia Central para daqui serem encami-
nhados às repartições competentes, de actirdo com a razão da deten-
cão: de vendedores de loterias estaduais, à Recebedoria do Tesouro

a Nacional, e os vendedores em geral licenciados que estão infringindo
as posturas e os não licenciados, às Delegacias Fiscais respectivas."
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Otivo registro e arquivamento (art. r e art. r §% 3• e 50 ), não lhe
aendo licito dar nem recusar sua aprovação, nem á porque não o

/*emir a lei, mas ainda por se tratar de ajuste livremente celebrado
entre pertos avindes e apenas dependente de registro neste minis-
Urjo e seu conseqüente arquivamento, para qua produza todos os
efebos. Está subentendido que, si alguma oposição se lhe oferecesse

lertntar à Convenção de que trata o avisq citadn, este ministério não
tatoria feito registar e arquivar.

Segunda Secção

EXPEDIENTE DO $R. DIRETOR

Foram expedidos ofícios declarando que este Ministério nada
tem a °pôr ao desembaraço das máquinas, ou peças e acessórios aos

esmos destinados, cuja importação promovem os interessados se-
guintes:
••	 , Dia 16 de outubro de 1937

Alfandega do Rio de Janeiro:
; N. 2-E 2.607 — Glossop & Comp.	 DNIC 3.0801937 ou DOE
15.1201937.

N. 2-E 2.608 — Idem -- DNIC 3.0811937 ou DOE 15.121, de
1937.
• N. 2-E 2.613 — Idem — DNIC 3.078 ou DGE 15.122, de 1937.
!	 Alfandega de Santos:

N. 2-E 2.610 — Glossop & Comp. — DNIC 3.0791937 ou DOE
15.119, de 1937.

N. 2-E 2.609 — Estabelecimento Técnico Fred. Frey — DNIC
2.9561937 ou DOE 16.3561937.

N. 2-E 2.606 — Companhia Prada, S. A. — DINC 2.9581937
tu DGE 16.3081937.

N. 2-E 2.612 — José Tabacow Companhia — DNIC 3.0581937
Ou DGE 16.3611937.

N. 2-E 2.614 — Idem — DNIC 2.9511937 ou DGE 16.3621937.
• N. 2-E 2.511 — Lodovico Lazzati & Comp. — DNIG 3.0131937
Ou DOE 16.3631937.

Dia 18

do Rio de Janeiro:
— Simonsen & Comp. — DNIC 3.0451937 ou DGE

Brut, Moussatché & Comp. — DNIC 3.0361937 ou

— Sociedade Industrial e Comercial Schmuziger L1-
.0591937 ou DOE 16.3601937.
de Santos:
— Tecelagem de Sêda Italo-Brasileira — DNIC
16.3531937.
— Sociedade Industrial e Comercial Schmuziger
2.9551937 ou DOE 16.3541937..

— Tecelagem de Sêda Clelia (José Miguel Chames)
ou DGE 16.3551937.

Dia 20
Alfandega do Rio de Janeiro:

N. 2-E 2 ..644 — Industrias Reunidas Santa Iréne — DNIC 3.105,
de 1937 ou DGE 16.492, de 1937.

N. 2-E 2.643 — Companhia Nacional de Tecidos São Francisco
Xavier — DNIC 3.1041937 ou DOE 16.4931937.

N. 2-E 2.641 — R. Petersón & Comp. Ltd. — DNIC 3.133, de
1937 ou DGE 16.4951937.

N. 2-E 2.647 — Idem — DNIC 3.1381937 ou DGE 16.496, de
1937.

N. 2-E 2.640 — Idem — DNIC 3.1341937 ou DGE 16.497, de
1937.

,	 N. 2-E 2.639 — Idem — DNIC 3.1321937 ou DGE 16.498, do
$937.

N. 2-E 2.648 — Sociedade Industrial e Comercial Schmunizer Li-
mitada — DNIC 3.1261937 ou DGE 16.5031937.

Alfandega de Santos:
N. 2-E 2.642 — Lodovico Lazzati & Comp. — DNIC 3.106, de

$937 ou DOE 16.494, de 1937.
N. 2-E 2.638 — R. Petersen & Comp. Ltd. — DNIC 3.141, de

5937 ou DGE 16.499, de 1937.
N. 2-E 2.650 — Idem — DNIC 3.1401937 ou DGE 16.500, de

J937.
N. 2-E 2..652 — Idem — DNIC 3.1391937 ou DOE 16.504, de

$237•
N. 2-E 2.649 — Sociedade Industrial e gmerical Schmuziger Li-

knitada — DNIC 3.103, de 1937 ou DOE 16.501, de 1937.
• N. 2-E 2.637— Idem —DNIC 3,127, de 1937 ou DGE 16.502, de
037.

Alfandega de São Francisco:
N. 2-E 2.645 — Leopoldo Pruba — DNIC 3.108, de- 1937 ou

j)GE 15.446, de 1937.
• Dia 21

Mesa de Rendas Alfnadegadas de haja!:
r	 Mesa de Rendas Alfandegadas de Itajai:

.	 N. 2-E 2.653 — R. Petersen & Comp. Ltd. — DNIC 3.137 de
$937 ou DOE 16.514, de 1937.	 •

N. 2-E 2.854 — Idem — DNIC 3.135, do 1937 ou DGE 16.515, de
•1937.

Acto de in(ração n. 94, • lavrado contra a firma Vital Ramos de
Castro, por inobservância do art. 36, § 6°, do decreto n. 24.637, de
10 de julho de 1934 (DN1(. 15.608-37). — Estando o auto de fls. 2
revestido das formalidades legais, imponho, nos térmos do art. 66.
do decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934, a Vital Ramos de Castro,
a multa de 200000, por infração do art. 36, § 6°, do referido decreto.

Granado & Comp., apresentando defesa ao auto de infração nú-
mero 666, lavrado por inobservância do art. 50, do decreto n. 20.291,
•de 1931 (DNT 9.831-37). — Estando o auto de fls. 2 revestido das
formalidades - legais, imponho, nos têrmos da alínea a, do § 1°, do
art. 21, do regulamento a que se refere o art. 1°, do decreto nú-
mero 20.291, de 12 de agôsto de 1931, a Granado & Comp., a multa
de 1:000$000, por infração do art. 5°, do referido decreto. (Funda-
menta-se o despacho no seguinte: "Tendo em vista a informação retro
do Sr. fiscal autuante, pelo qual se verifica que o empregado Manoel
Pinto de Almeida, não possue documento hábil que comprove a sua
categoria de sub-gerente, prevalecendo assim a categoria de auxiliar
de balcão, proponho a validade do auto de fls.").

Auto de infração n. 1.131, lavrado contra a Veneravel Ordem
Terceira de São Francisco da Penitência, por inobservância do artigo
5°, do decreto n. 23.760, de 1931 (DNT 15.476-37). — Em face do
parecer da Inspetoria, sendo a Ordem em aprêço revél,
nos têrmos do decreto ri. 23.766, de 18 de janeiro de 1934, a multa
de 200$000, por infração do disposto no art. 5°, do citadd decreto.
(Alude o despacho ao seguinte: "Opinamos pela multa em grão su-
perior ao mínimo em face da revelia.").

Auto de infração n. 1.001, lavrado contra o Automático Camilo
Ltda., por inobservância do art. 2° do decreto n. 21.417-A, de 1938
(DNT 12.400-37). — Estando o ajo d, fls. 2 revestido das forma-
lidades legais, imponho, nos têrmos do art..15. do decreto inimero
21.417-A, de 17 de maio do 1932, a Automático Camilo Ltda., a
multa de 100$000, por infração do	 2°, do referido decreto.

Camilo & Corrêa apresentando defesa ao auto de infração n. 770,
lavrado por inobservância do art. 10, do decreto n. 21.364. de 1932.
(DNT 11.511-37). — Em face do parecer da Procuradoria e estando
o auto de fls. 2 revestido das formalidades legais, imponho, nos têr-
mos do decreto n. 21.361. de 4 de maio de 1932, à firma Camilo &
Corrêa, a multa de 200$000, por infração do disposto no art. 10, do
citrato decreto. (Alude p despacho ao seguinte: "Não nos parece que
clave ser aceita a defesa desde que inteiramente despida de qualquer
prova, e a presunção legal que prevalece é a de que os indivíduos
em trabalho no estabelecimento da autuada são seus empregados, o
que se mediante prova habil é que poderá ser ilidida. Opino pois
pela imposição da multa.").

Auto de infração n. 1.120, lavrado contra a Sociedade Coopera-
tiva dos Chauffeurs •Proprietários do Rio de Janeiro, por inobser-
vância do art. 16, alínea b, do decreto n. 23.766, de 1931 (DNT
14.264-37). — Em face do parecer da Inspetoria, sendo a firma em
aprêço revél, imponho-lhe, nos têrmos do decreto n. 23.766,-do 18
de janeiro de 1934, a multa de 200SC00, por inf;ação do disposto na
alínea b, do art. • 16, do citado decreto. (Alude o denacho ao se-
guinte: "Opinamos pela imposição da multa em gráo superior ao
mínimo.").

Henrique Pedrela, pedindo relevação de multa por não ter re-
metido em tempo a relação de empregados (DNT 39.191-35). — Em
face da informação e parecer supra, arquive-se. (Alude o &sonho
ao seguinte: "Tendo perdido oportunidale o pedido de fls., por se
tratar de relação relativa ao ano de 1935, e não tendo a firma sido
autuada, pois a requerente é que se anuncia pedindo ao-mesmo tempo
relevarão de penalidade, proponho seja arquivado o presente pro-
cesso.").

Barbará & Comp. Ltda.,"recorrendo do despacho que lhe impoz
a multa de 1:0008000, por inobservância dos arts. 1° e 5°, do decreto
n. 20.291, de 1931 (DNT 17.033-37). — Cumpra-se a lei do sèlo.
(Fundamenta-se o despacho no seguinte: "Preliminarmente deve a
requerente satisfazer a exigência da lei do sêlo, nos documentos de
fls. 17 e 17.")

Joaquim Moreira Mala, pedindo homologação do convenção de
horas de trabalho (DNT 18.429-37). — A' Inspetoria, para aguardar
a volta do processo n. DNT 9,.627-37.

Felipe Alvarcz Gonzalez. pedindo homologação de convenção do
horas de trabalho (DNT 23.187-37). — Aguarde-se.

Armando Serra, pedindo homologação de convenção de horas de
trabalho (DNT 25.595-37). — A' Inspetoria, para aguardar a volta
do processo n. DNT 12.372-37.

Dia 18

Aguardam despacho definitivo por,dependerem da volta do pro-
cesso n. 10.740-37, as seguintes convençaes para prorrogação de
horas de trabalho:

DNT 12.132-37 — Luiz Antônio Fernandes e seu empregado An-
tônio de Almeida Costa, de aeôrdo com o art. 2°, parágrafo único, do
decreto n. 24.696. de 1934.

Alfandega
N. 2-E 2.617

16.3571937.
N. 2-E 2.618 —

DGE 16.3591937.
N. 2-E 2.619

imitada. — DNIC 3
Alfandega

N. 2-E 2.620
2.9571937 ou DOE

N. 2-E 2.615
Limitada — DNIC

N. 2-E 2.616
DNIC 3.0351937

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
EXPEDIENTE DO DIRETOR

Dia 15 de outubro de 1937
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DNT 13.08047 - Domingos Alves & Comp., e seus empregados
Humberto Séta e João Costa Figueira, de acôrdo com o art. 2°, do
decreto n. 24.6£6, de 1934.

DNT 13.238-37 - Alfredo Carn iro e seus empregados Carlos
Gomes de Souza e Haroldo Soares, de acórdo com o art. 2", do de-
creto n. 24.696, de 1934.

DNT 13.378-37 - Gomas & Alvarez e seus empregados José Felix
a% Paula e José da Silva Reis, de acórdo com o art. 2°, do decreto.
n. 24.696, de 1934.

DNT 14.180-37 - Eduardo ealmeida e seu empregado Manuel
Luiz de Souza e outros, de acardo com o art. 2°, do decreto n. 24.696,
de 1934.

DINT 15.430-37 - Oliveira a- Lourenço e seu empregado Manoel
Assunção e outros, de acórdo com o art. 2°, do decreto n. 24.696,
de 1924.

DNT 16.083-37 - Pinheiro & tamoza e seus smpregados Manoel
Fernandes e Evaristo Vez, de acôrdo com o art. 2°, parágrafo único,
do decreto n. 2.4.696, de 193.

DINT 18.004-37 - Manoel Estevea Fernandes e seu ,empregado
Cláudio Botelho Muniz e outros, de acôrdo com o art. 2°, do decreto
n. 24.696, de 1934.

DNT 18.419-37 - Damas° Fernandes & Vidal e seu empregado
Fernando Valente da Silva e outros, de- acardo com o art. 2°, do de-
creto TI. 24.696,

 Valente, 
1934.

DNT 22.714-37 - Salgado & Loureiro Ltda., e seu empregado
Ovídio José Fernandes, de acórdo cem o art. 2', do decreto n. 24.696,
de 1934.

DINT 23.190-37 - Antônio Rodrigues Ferreira Neves, e seu em-
pregado António José Soares e outros, de acôrdo com o art. 5 0, do
decreto n. 24.696, de 1934.

DNT 23.324-3'7 - Soares & Pinto Ltda., e seus empregados Hél-
cio Morais, Joaquim Nogueira da Costa e Francisco Curveira Fer-
reira. de acórdo com o art. 2", do decreto n. 24.696, de 1934.

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

- DESPACHOS DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 11 de outubro de 1937

N. DNT 23.104/37 Arcelino Pereira de Souza de Amaral, co-
municando que foi agredido fisicamente pelo seu colega Ariuénio
Teixeira Brandão.- "Nada mais havendo a providência:, argui-
-'e-se".

Dia 18

N. DNT 26.060/37 -- "A Equitativa", remetendo coupsn
carteira aroliasional n. 22.763 da	 série.- "Nada mais havendo a
providanalar, arquive-se".

N. DNT 26.074/37 - Caixa do Adosentadoria e Pensões dos
Empregados da Companhia Telefônica Brasileira, remetendo dois
coupona da carteira profissional n. 98.488 da ai' série.- "Nada
mais havendo a providênciar, arquive-se".

N. DNT 26.061/37 - "A Equitativa", remetendo três talões de
carteiras profissionais.- "Nada mais havendo a providanciar, ar-
quive-se".

N. DNT 26.075/37 - Caixa do Aposentadoria e Palmeies dos Em-
pregados da Companhia Telefônica Brasileira, remetendo quatro
coupons de carteiras profissionais.- "Nada mais havendo a provi-
danciar, arquivo-se".

N. DNT 26.581/37 - Banco Hipotecário e Agrtsola do Estado
de Minas Gerais, remetendo três eoupons de carteiras arofissionais.
- "Nada mais havendo a providênciar, arquive-se".

N. DNT 26.306/37 - Antonio Braga & Cia. Ltda., remetendo
14 talões de carteiras profissionais.- "Nada mais havendo a provi- .
dênciar, arquive-se".

N. DNT 26.305/37 - Companhia Brunswick do Brasil S. A.,
comunicando que dispensou Os empregadts Miguel SzUY, José Chia-
ra:nauta o Alfredo Vieira.- "Nada mais havendo a providanciara
arquive-se".

N. DNT 51.165/36 - Horário H. Carneiro Leão. pedindo o seu
aproveitamento em qualquer secção ciaste Departamento.- "Aguar-
de a oportunidade". "Nada mais havendo a providanclar, arquive".

EXPEDIENTE DO SR. INT,ENDENTE

Dia 19 de outubro de -1937

Processos:
N. SiP 15.576/36 - Autuante, Milton Mariano Costa; autuado,

Nieolau Pimentel de Azeredo; reclamante, Sete da Casta Moreira;
portador da carteira profissional n. 87.354, da 24' série:- "A re-
clamada tornou-se rével. Intimada por edital, não compareceu para
se defender do farino de infração contra si lavrado. Isto posto, im-
ponho á firma Nieolau Pimentel de Azevedo, antão estabelecida
rua do Catete n. 103, nesta cidade, a multa de 200$000 (duzentos mil
réis), mínimo pi avisto no a 20 do art. 10, do decreto n. 22.035, de
29 de ~silvo do 193?. por infração do dito artigo, deixanio de ano-
tar a carteira profissional n. 87 0 .1, da 244 série, pertecente a Sete
da Custa yereira,.	 _

N. SIE) 14.a14/36 -a- Autuante, Milton alariam) Costa; autuado,
Almeida Torres; reclamante, Manoel dos Santos; portador da carteia
afa profissional ia. 37.289, da 24' série.- "A reclamada tornou-as
rével. Intimada por edital, não se defendeu do' Urina de infraçãO.
contra. si lavrado.

Isto posto, imponho á firma Almeida Torres, estabelecida entata•
rua Duque de Caxias n. 50, nesta cidade, a multa de 100$000cem

mil raisi minium previsto no art. 11 do decreto n. 22.035, de 29
de outubro de ,1P,32, por infração daquêle mesma artigo, fazendo
anotações indevidas na carteira profissional n. 37.289, da 2 .44 série, •
pertencente a Manoel dos Sanaos".

•
Dia 21

Processos:
N. SIP 10.1M3/37 - Autuante, Milton Mariano Costa; autuada,

João Damingues; reclamante, Manoel Domingues, portadar .da carteia
ra profissional a. 36.340, da 21' série.- "A reclaniala apresentoil
defesa fóra do prazc. Imponho á firma João: Dominguea, estaliaceida
á rua General .Polichiro n. 101, nesta cidade a multa de 200$000 (dua
zentos mil réis), mínimo previsto no a 2° do art. (0 do decreta na.
mero 22.035, de 29 de outubro de 1032, por infração do dito artigo,
deixando de retificai as anotações da carteira prefissional n..30.340,

.da 21" série, pertencente a Manoel Domingues.	 -
N. SIP 2.355;37 - Autuafite, Milton Siariam Costa; autuada,

Herniitdo F. lama: reclamante, Dahir Bulios, portador da carteira.
profissional n. 55.899, da . 27" série.- "A firma autuada, mitificada
por edital pubataade no Diário Oficial de 1 da outubro da 1937. não
apresentou defoa do farm° contra si lavrado, tornando-se reval.

Isto posto, imponho á firma Herminio F. de Lima. estai-telas:ida
á Praça da República ri. 237, nesta cidade, a multa de 200$009 (da.
zentoa mit nus), mínimo Previsto no a 2° do art. 10-da decreto nó-
mero 22.035, de 29 de outubro de 1922, deixando de anotar a cartel.,
ra profissional n. 56.899, da 27° série, pertencente a Dahir Bulias".

Departamento Nacional da Indústria 'e Comércio

DIRETORIA DA SECÇÃO IX) COMEHICIO

EXPEDIENTE DO DIRETOR GERAL

Requerimentos despachados:

Dia 14 de outubro de 1937

Da Sucaaetro S. A., para o arquivamento de Mis estatutos, -
Deferido.

Da Companhia Predial São Paulo e Rio, para o arquivamento de
seus estatutos. - Deferido.

Da Companhia Brasileira do Comércio e Administraçao, Soaiedade
Anónima, para o arquivamento de seus estatutos. - Deferido.

Da Companhia Comercial Industrial do Rio, para o arquivamento
dos seus estatutos. - Deferido.

De Gonçatves, Filha & Cruz, Almeida & Souza, Braz & Barhoza,
Gandara & Irmão, Falte & Mello. Menezes & Ponte, Jayme; Gonçalves &
Comp., Faulhaber & Stametz, Braga & Almeida, Isolino, Pose & Ir-
mão Limitada, Siqueira & Souza, Miranda & Fonseca, Daniel de Oliveira
& Vieii a, Almeida & Amando, Sociedade Brasileira de Minérios Rout-
man Limitada, J. Silva & Fernandes, Pinto Ribeiro & Almeida Limi-
tada, I). J. Gomes & Fernandes, José Augusto Mendes 4.5c Comp., Gon-
çalves, Cardoso & Claro, para o arquivamento de seus contratos so-
ciais. - Deferidos.

De J. Cargueira & Silva, B. de Almeida & Comp., para o arqui-
vamento de suas alterações de contratos. - Deferidos.

De Américo & Damião, A. F. de Lima & Sá, Carvalho Mata Sb •
Comp., Machado & Velho, Simões & Gomes, Cortez & Almeida, para o
arquivamento de seus distratas sociais. - Deferidos.

De Augusto da Silva Ferreira, Amadeu de Paiva Ferreira, Doatea
nico a:anise, Fraucisco Fernandes Pedro, J. .amorim Guerreiro,slaiels.
man Rotenberg, M. A. C. Rios & Comp. Ltda., Porfirio Augusto Dias,
Serafim Carneiro Leão, para os registros de suas firmas. - Dele.
ridos.

Da Companhia Americana de Armazens Gerais S. A., para o ara
quivamento de seu balancete de armazens gerais. - Deferido.

De A. Repitsky & Turkenitch, pedindo anotação em seu registra
de firma. - Deferido.

Da Patrimonial S. A., para o arquivamento da ata de assembléia
extraordinária. - Satisfaça a exigência.	 •Da Companhia Thewico de Armazena Gerais S. A., para o armila .
vanrento da ata de assembléia extraordinária. - Satisfaça a asas
gência.

De Antônio L. Monteiro Limitada, Departamento de Neoterápia
Científica Limitada, J. Ferreira da Ildcha & Comp., Francisco Coalho
& Irmão, J. Silva & Melo, Nogueira & Sá, Barboza, Poiava & Comp.. Lia
mitada, Cruz, Silva & Albuquerque Limitada, Entreposto Carioca de
Gênerss Alimentícios Limitada, Gravatas Derby Limitada, Monteiro
& Teteias, Engenho Soares Limitada, Emprêsa Conceseionária de Pro-
dutos Limitada, Magalhães & Cidri, Fidalgo, Pereira & Reis, para o ar..
guisa mento de seus contratoesociais. - Satisfaçam as exigências.

De Brandão, Rocha & Comp., E. Geiger & Coslovsky,'Pleore,li
Comp, Ltda., Companhia Construtora Carioca Limitada, Lourenço 44
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Comp., Salina Hanna ING Irmão, para o arquivamento de suas alterações
de contratos. - Satisfaçam as exigências.

De Sperlich & Vorast Limitada, M. L. Jordão & Comp., para o
arquivamento de seus distratos sociais. - Satisfaçam as exigências.

De N. Calux & Caram, B. C. Carvalho, Elmano Gomes & Para!ea,
F. Teixeira da Silva, Jayme doa Sintais Pinheiro, Il. Almeida, Nayer
Boutros Khouri, Joaquim Gomes, Tiago Augusto Lamelas, António'
Pinto de Souza, F. S. Magalhães, -Antenor dos Santos Padrão, Fran-
cisco Teixeira de Brito, para os registros de suas firmas. - Satisfa-

.çam as exigências.
De Berta Roitberg, para o cancolamento de sua firma. - Sada-,

faça a exigência.
Reiação dos contratos, alterações de contratos, distratos e firmas

individuais, despachados pelo senhor diretor geral.

Despacho do dia 14 de outubro de 1937

Contratos:
DP Gonçalves, Filha & Cruz, firma composta dos sócios aolidá-

rios, Manuel Gonçalves, Cibele Gonçalves e Adelaide Lobo de Azevedo
Cruz, para o comércio de farmácia, á avenida Mem de Sá n. 178. com
capital de 15:000$00ta prazo indeterminado.

De Almeida & Bouza, firma composta dos sócios solidários, Mário
Bouza arrames e Bernardina Alveg de Almeiaza-para o cOmere.0 de
comestíveis, etc., á rua Vieira Fazenda n..50, com capital de réis
100:000$000, prazo indeterminado.

( •anda,a & Irmo, hm rompoeta dos sócios solidários, Jesus
E teve Gandara, Manuel Estavas Gandara e Candido Estavas Gandara,
para o comércio de café, etc., a rua da Alegria n. 334, com capital de
10:000$000. prazo indeterminado.

De laellx & Melo, firma composta dos sécios solidários, José Feliz
e António Vieira Melo, para o 3oméreio de botequim, etc., Cées-Pha-
roux as. 1, 2, 3, 4, com eapital de 5:000$0(10, prazo indeterminado.

De Menezes & Fonte, firira composta dos sócios solidários, An-
tónio Borges de Menezes e Carlos Ponte, para o comércio de ligados
etc., á rua Frolik n. 7-A, com capital de 10:0003000, prazo indoter-
m.Uado.

ie Jaime, Gonçalves & Comp., firma composta dos sócios solidá-
rios, Jaime Moreira da Fonseca, Manuel Gonçalves Filho e do sócio
comanditário, António Moreira Fonseca, para o comércio de gaios e
molhados, á rua Barão do Bom Retiro n. 700, com capital de 30:0G0$,
prazo indeterminado.

Contratos :
De Faulbaber Stametz, firma composta dos sécios solidário%

Glinerme Faulhaber e João Stametz, para o comércio de oficina Me-
canica, á rua Conselheiro Mayrink u. 384, com capita/ de 15:000$003,
prazo indeterminado.

Do Braga & Almeida, firma composta dos sécios solidários, Lu-
elliÂ Dias de Carvalho Braga e José Navarro de Almeida, para o co-
mércio de conservas, etc., á rua Evaristo da Veiga n. 139-A, com ca-
pital cie 10:000$000, prazo indeterminado.

De isolino, Pose & Irmão Limitada, firma composta dos sócios quo-
tistas, Isolino Mato Negreira; José Pose Oreiro e Valdino Pose Oeeiro,
para o comércio de bar, etc., á rua Cosmo Velho n. 106, com capital
dd 93 000$000, prazo indeterminado.

1 ie Siqueira & Souza, firma composta dos sócios solidários, Abílio
Siqueira e António de Souza, para o comércio de botequim, et., á
avenida Gomes Freire n. 67, com capital de 20:000$000, prazo inde-
terminado.

De Miranda & Fonseca, firma composta dos sócios solidários, An-
isaria-) Gomes da Miranda e Aquilino Pereira da Fonseca, para o comér-
cio de salão de barbeiro, á rua Pinto de Figueiredo n. 8, com capital de
5 :000$000, prazo indeterminado.-

De Daniel de Oliveira & Vieira, firma composta dos sócios soli-
dários. Daniel de Oliveira e António José Vieira, para o comércio do
compra e venda de carvão vegetal, etc., á rua Gonçalves n. 35, com
capital de 3:000$000, prazo indeterminado.

De Almeida & Armindo, firma composta dos sócios solidários, José
de Aaineida e Armindo António, para o comércio de móveis, etc , á rua
de São Cristovão n. 555, filial a mesma rua n. 573, com capital de
40 :000$000, prazo indeterminado.

Da Sociedade Brasileira de Minérios Routman Limitada, firma
composta dos 00103 quotistas, Simão Routman, Maurício Roubaria, e
Manuel Routman, para o comércio de comissões, etc., om capital de
600 :000$000, prazo dez anos.

De J. 'Silva (5: Fernandes, firma composta dos sócios aolidarlos
Júlio da Silva Fernandes o 'Virgílio Fernandes, para o comércio de
açougue, à rua do Riachuelo n. 398, com capital de 10:0003000, prazo
-Indeterminado. 	 •

De Pinto Ribeiro 8: Almeida Limitada, firma composta dos sécios
quotistas Manoel Piato Ribeiro e Abel Marques de Almeida, para o
comércio de liquides, etc., à rua São Cristóvão n. 295, com capital
de 30:0003000, prazo indeterminado.

De D. J. Gomes & Fernandes, firma composta dos sócios soli-
dários Daniel José Gomes e João Fernandes Gonçalvas, para o co-
mércio de alfaiataria, à avenida Marechal Floriano n. 153, com capi-
tal de 60:000$000, prazo indeterminado.

De José Augusto Mendes & Comp., firma composta dos sdrios
solidários Francisco de Almeida Ventura e José Augusto Mendes,
para o comércio de botequim, etc., à rua do Cateto ta 7 .3, com ca-
Dila' de 30:000$000. prazo indeterminado.

Do Gonçalves, Gamos° & Claro, firma composta dos sécios solla
dários Anacleto Cardoso, Manoel Gonçalves Claro e José Gonçalves
Claro. para o comércio de botequim, etc., à rua Barão de Bom ltotiro
n. 20, com capital de 6:000$000, Prazo indeterminado.

Alterações de contratos:
De J. Cerqueiaa St Silva, pelo falecimento do sócio Antônio da

Silva, recebendo os seus herdeiros a importância de 7:500$u00.
De B. de Almeida a: Comp., retira-se o sócio António de Almei-

da, recebendo a importancia de 24:3473515.	 .
Distratos:

De Cortez & A l meida, retira-se o sócio José Ferreira Cortez, re-
cebendo a importancia de 8:7163700, ficando com o ativo e ‘atssivo,
o sócio Antônio da Cesta Almeida, na importância. de 8:7163700,

De Simões & ufanes, retira-se o sócio Antônio da Silva Gomes,
recebendo a onportancia de 20:0008000, ficando com o ativo e uassi-
vo, c sócio Antônio Simões da Silva.

De Machado & Velho, retira-se o sócio Cassiddoro Machado; rece-
bendo a importância de 6:0001000, ficando com o ativo e passivo, o
sócio João José Alvea Velho, na importância de 6:000i0N. 	 .

Da Crrvalho Mota & Comp., retiram-se os sécios Francisco de
Almeida Oliveira Jáinior e Américo Inácio Gomes, recebendo cada
um a importância de 5:1543692, ficando com o ativo e passivo, o
sócio António Carvalho da Mota.

De A. F. de Lima & Comp., retiram-se os sócios António Fer-
reira Lima e Adão José de Sá, recebendo cada um a importa:da de
2 :500$000.

De Américo & Damião, retira-se o sócio Américo Pinto Lourei-
ro, recebende a impoi tancia de 20:000$000, ficando com o ativo e
passivo, o sócio Dam i.ão . Augusto Loureiro, na importância de
20:0008000.

Firmas individuais:
De Augusto da Silva Ferreira, para o comércio de fabrico Os

especialidades lantim auticas, à rua Francisco Eugênio n. 120, com
capital de 10:0008000.

D3 Amilcar Gomes de Almeida, para o comércio de açuugua, ã
rua Figueira de Melo a. 171, com capital de 6:0008000.

De Domênico Sanise, para o comérain de calçados, ato., à rua
Pedro Américo n. 22, com capital de 6:0001000.

De Francisco Fernandes Pedro, para o comércio de tinturaria,
à rua Senador Pornpeu n. 205, com capital de 2:0003000.

De J. Amorim Guerreiro, para o comércio de armarinho em
geral, à avenida Marechal Floriano n. 176, t a loja, com capital de
30 :000$000.

De Kielman liatenberg, para o comércio de alfaiataria, à rua
Barão do Bom Retiro ri. 35, com capital de 10:0005000.

Da Porfirio Augusto Dias, para o comércio de quitanda, à rua
de Catumbi n. 98, com capital de 5:0001000.

De Serafim Carneiro Leão,- para o• comércio de botequim, à rua
Conselheiro Galvâo n. 322, com,eapital de 5:000000.

Requerimentos despachados

Pie 15 de outubro de 1937

De Julian Zicksvolff, Alberto Duarte, para os registros do suas
firmas. - Deferidos.

Dia 16

Oficio do Juizo da Sexta Vara Cível, comunicando a falência de
Felipe Alexandre Lanando. - Anote-se e arquive-se.

Requerimentos despachados

Da' -Modas Moldes S .A., para o arquivamento de seus estatutos.
- Deferido.

Da Casa Domingos Joaquim da Silva S. A., para o arquivamento
da ata de assembléia ai dinéria. - Deferido.

Da Companhia Passagem Central, para Q arquivamento da ata
de assembléia extraordinária. - Deferido.

Do Consórcio Paulista S. A., para o arquivamento da ata do ata
sembléia extraordinária. - Deferido. a

.Da Casa Mairink Veiga S. A., para- o arquivamento da ata da
assembléia extraordinária. - Deferido.

Da Companhia Inhangá S. A., para o arquivamento da ata da
assembléia ordinária. - Deferido.

De Instaladora de Frio Limitada, Manini, Rossi & Comp., Limi-
tada, Panificação Spoal, Limitada, Cézar, Noronha Limitada, Moraes,
Hug & Comp., M. J. Nascimento & Comp.; Martin & César, Medeiros
& Aguiar, Alai' Santos az Comp., A. Costa & Rodrigues, Artur H.
Lauterbach 454 Comp., Barbosa & Alvarez, Benjamin & Albino, Antó-
nio C. Silva & Comp. e Silva & Prefeito, para o arquivamento dS
seus contrates sociais. - Deferidos.

De Indústria 1 ibaueza de Sedas Limitada, Joseph Bogatzky
Comp., Alberto, Souza & Comp., para o arquivamento de sua salte;
rações de contratos. - Deferidos.

Do Batista & Bidastuta Limitada, Pinheiro & Sampaio, Manoel
Nunes & Fonseca, J. M. Massad & Irmão, J. António Pinto & Comp.,
para o arquivamento de seus distratos sociais. - Deferidos.

De J. S. Sardinha, António Ferreira & Estavas, Alfred Bunhhelm,
A. B. Brandão, Bernardo & Dias, Cardoso & Azevedo, Dubois
Comp., F. F. Santos, G. A. Gino, José Ferreira Borges, Jos) Bar-.
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Completo do despacho de 14 de outubro de 1937:

De Zarzur Irmãos 4; Comp., para o arquivamento de soa con-
trato social. - Deferido.

Relação dos contratos, alterações de contratos, distratos e firmas
Individuais, despachados pelo Senhordiretor geral:

Despacho do dia 15 de outubro de 1937

Firmas individuais:
De Julian Zickwolff, para o comércio de rendas etc., h rua do Ou-

vidor n. 165/169, 2° andar, sala 211, com o capital de 25:0008000.
De Alberto Duarte, para o comércio de padaria, à rua Barão de

São Falis n. 96 e Visconde da Gavea n. 98, com o capital de 40:0003000,

Despacho do dia 16 de outubro de 1937

Contratos:
Da Installadora do Frio Limitada, firma composta dos sócios quo-

tistas Guilherme Wenning e João da Costa Andrade, para o comércio
do refrigeração etc., à rua General Câmara n._262, com o capital do
20:0008000, prazo indeterminado.

De Manini, Rossi & Comp., Limitada, firma composta dos sécios
quotistas Francisco Manini, Vitório Rossi e Dr. Jorge Brasilio do
Araújo, para o comércio de ladrilhos, com o capital de 80:0008000,
prazo indeterminado.

De Panificação Sport Limitada, firma composta dos sócios quo-
tistas, Armando da Silva Henrique e Bernardino Tavares de Almeida,
para o comércio de padaria etc., à rua do Resende n. 53, com o ca-
pita! do 40:0008000, prazo indeterminado.

De César, Noronha Limitada, firma composta dos sócios quotis-
tas César Augusto Catarino e Antonino Feitor Noronha, para o comér-
cio de fábrica de balas, etc., à rua Frei Canéca, n. 283, com o capital
de 50:0008000, prazo indeterminado.

De Morais, Hug & Comp., firma composta dos sécios solidários.
Ármindo de Morais, LOUis Hug, Ricardo Musafir e do comanditário,
Sadoe B. Menasché, para o Comércio de bar etc., à Avenida Atlântica
u. 434-A, com o capital de 250:0008000, prazo indeterminado.

De M. J. Nascimento & Comp., firma composta dos sócios so l ida-
rios Manuel Joaquim do Naseimenta e Gonçalo Manuel dos Santos,
para o comércio de secos e molhados, tt. rua S. Luis Gonzaga A. 222,
com o capital de 10:0003000, prazo indeterminado.

De Medeiros & Aguiar, firma composta dos sócios solidários An-
tônio Máximo de Medeiros e Belarmino Vinhas Aguiar, para o anidra
cio de botequim, à rua Gonzaga Bastos n. 270, com o capital de ré4
25:000$000, prazo indeterminado. 	 •

De Alair Santos & Comp. firma composta do sócio solidário,
Alair Santos e do sócio de indústria João Rodrigues Loureiro, para O
comércio de alfaiataria, à rua do Rosário n. 97, sobrado, com o capital
de 7:0008009, prazo indeterminado.

De A. Costa & Rodrigues, firma composta dos sócios solidários,
Júlio Lopes Rodrigues e Oséas Alves da Costa, para o comércio de rou-
pas brancas, etc., à rua Visconde de Itaúna u. 31, loja, com o capital
de 10:0003000, prazo 2 anos.

De Artur H. Lauterbach & Comp., firma composta dos sócios soll.
dários Artur Hruszowski Lauterbach e Max Levita para o comércio de
comissões etc., à rua Buenos Aires n. 104, com o capital cio 40:0003000,
prazo de 5 anos.

DeBarboza & Alvarez, firma composta dos sócios solidários, Jda-
quim Manuel Barboza e Lauriano Alvarez, para o comércio de carpin-
taria, à rua das Laranjeiras n. 45, com o capital de 2:000$000, prazo
i ano.

De Benjamin & Albino, firma composta dos sócios solidários Fran-
cisco Albino e Benjamin Lourenço Dias, para o comércio de pinturas
de prédios, à rua Marquês de Abrantes n. 116, sobrado, com o capital
de 10:0008000, prazo indeterminado.

De Antônio C. Silva & Comp., firma composta dos sócios so'idá.
rios António Conceição e Silva e Alberto Elis, para o comércio de ar-
tefatos de tecidos, à rua São Bento n. 12, sobrado, com o capital de
80:0008000, prazo indeterminado.

De Silva C. Prefeito, firma composta dos sócios solidários Armando
da Silva Oliveira e Joaquim Gonçalves Prefeito, para o comércio de
botequim etc., à rua Senador Pompeu n. 153, com o capital de réis
17:0003000, prazo indeterminado.

Alterações de contratos:
Da Indústria Libanesa de Sedas Limitada, retira-se o sócio Salo-

mão Nadar, recebendo a importância de 200:0008000.
De Joseph Bogatzky & Comp., alterando a cláusula sexta.
De Alberto, Sousa & Comp., acabando com a filial err São Paulo.

• Distratos:
Do Batista & Battistuta Limitada, retira-se a sócia, Alice Battis-

Luta César, recebendo a importância de 8:3508000, ficando com o ativo
e passivo o sócio Manuel Batista na importância de 11:5503000.

Do Pinheiro & Sampaio, retira-se o sócio José Pinheiro Cortizo,
recebendo a importância de 8:0008000, ficando com o ativo e passivo
o sócio Eugênio Sampaio Gil, na importância de 12:0008000.

De Manuel Nunes it Fonseca, retira-se o sócio Manuel José Nunes
da Fonseca, recebendo a importância de 5:2408800, ficando culpo O
ativo e passivo o sócio Manuel Nunes da Fonseca na importância de
23:4803400.

De J. M. Massad & Irmãos, retiram-ae os sócios Elias Miguel Mas-
tad e Jorge Miguel Massad, recebendo cada um a importância da réis
1:5008000, ficando com o ativo e passivo o adelo Massad Miguel Massad.

De J. Antônio Pinto -& Comp., retira-se o sócio João Antônio
Pinto, recebendo a importância de 10:3793200, ficando com o ativo o

,passivo o sócio Alfredo Ramos na importância de 46:6268000.
Firmas individuais:

De	 S. Sardinha,.para o comércio de-comissões etc., à rua Ge-
neral Câmara n. 33, 3° andar, com o capital de 100:0008000.

De Alfred Buehheim, para o comércio de cintos, bolsas etc, à rua
República do Perú n. 77, sobrado, com o capital de 3:0008000.

Do A. S. Brandão, para o comércio de ferragens etc., à rua Bela
n. 75, com o capital de 20:0008000.

De F. F. Santos, para o comércio de roupas para crianças, à rua
Dr. Garnier n. 39, com o capital de 20:0008000.

De G. A. Gino, para o comércio de líquidos etc., à rua Senhor de
Matosinhos a. 22, com o capital de 10:0003000.

De José Ferreira Borges, para o comércio de líqkidos etc., à rua
Silva Gomes n. 59, com o capital de 25:0008000.

De José Barrela, para o comércio de botequim, à rua Grão Pará
n. 65, com o capital de 3:0008000.

De Júlio Kriger, para o comércio de ferragens etc., à rua de São
Cristovão n. 11, com o capital de 20:0003000.

Do Luiz Pires, para o comércio do botequim, à rua Magalhães Cas-
tro n. 248, com o capital de 4:7008000.

De Manuel Agostinho Alves, para o comércio de açougue, à Ave.
nida Suburbana n. 1.960, 2' loja, com o capital de 10:0008000.

De Marc Kitover, para o comércio de bijouterias, à Avenida Rio
Branco n. 111, sala 511, com o capital de 10:0008000.

De O. Carvalho, para o comércio de papelaria, á Avenida Rid
Branco n. 52, 5° andar, sala 58, com o capital de 10:0003000.

Complemento do despacho' de 14 de outubro de 1937.
Contrato:
De Zarzur Irmãos & Comp., firma composta doa sócios solidáriot,

Nicoláo Zarzur, Antônio Elias Zarzur e José Zarzur, para o coméra
cio de armarinho por atacado, á rua General Cântara u. 320, cozi
capital, do 200A09000, oras). judcterminadoa ,

Tela, Júlio Kriger, Luis, Pires, Manoel Agostinho Alves, Marques Fer-
reira & Almeida, Marc Kitovar, Meyer, Voll & Comp., O. Garvalhoi
Panificação Santa Terezinha Limitada, Sociedade Importadora Nipo
Brasileira Limitada, S. Morais & Comp., para os registros de suas
firmas. - Deferidos.

De Manufatura da Metais Limitada, pedindo registro de documen-
to de cedência de interesse. - Deferido.

De José Matos, presidente do Olaria Atlético Club, pedindo, ru-
brica de livros. - Deferido.

De Silveira & Teixeira, pedindo registro de contrato de lotação
de serviços. - Deferido.

Dos Armazena Gerais Guanabara S. A., para o arquivamento de
Sell balancete. - Deferido.

Da Emprêsa de Armazena Gerais Carangola S. A., para o ar-
quivamento do balancete. - Deferido.

Da Emprêsa de Armazena Gerais Carangola S. A., pedindo ano-
tação em seus estatutos (novos armazena). - Designo os oficiais
Brandão e Gaudie Ley para o exame dos armazena novos.

De J. Abilana, pedindo anotação em seu registro de firma. -
Deferido.

De Alair Santos, Antônio Lopes Vale, J. Marques de Almeida, S.
Ribeiro, Manoel F. Marques, para OS cancelamentos de suas firmas.
- Deferido.

De J. Lobarinhas d. Comp. Limitada, pedindo baixa do sua filiai.
- Deferido.

Da S. A. Companhia Imobiliárja Bom Jesus, para o arquiva-
mento de seus estatutos. - Satisfaça a exigência.

Do J. Silva & Calazans, A. Costa & Menezes, Fontes, Cosmo 8c
Comp., J: F. Brito az Comp. Limitada, J. Falia & Silva, Guilhermino
Fernandes & Comp., alises & Comp. Limitada, Molica & Azeveda, para
o arquivamento de seus contratos sociais. - Satisfaçam as e,xi-
gências.

De França Gomes & Comp., Almeida, Gomes dl Comp., para o
arquivamento da suas alterações de contratos. • - Satisfaçam as
axigências.	 -

De Esnério	 Fernandes, Marques Ferreira & Cornp., para o
arquivamento de seus distratos sociais. - Satisfaçam as exigôuciaa.

De Arão da Cunha, João Mendes Leal, para os registros de suas
firmas. - Satisfaçam as exigências.

•

t De Martin & César, firma composta dos sócios solidários, Marli
irou ()alçai Martin e José Arruda César, para o comércio de rádios etc.,

tita_0
rua Mairink Veiga n. 28, 5° andar, sala 6 com o capital de ris
t201.0.00, prazo indeterminado..- 
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Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura

ATA DA 141a, SESSÃO DO CONSELHO FEDERAL DE ENGENHAM& ARQUI.
TETURA, EM 23 DE SETEMBRO D8 1937

Aos vinte e ires dias do mês de setembro de 1937, á hora prévia-
mente combinada, na sala da presidência do Conselho Federal de En-
genharia e Arquitetura, presentes os Srs. Drs. Adolfo Moralea de. ME
RIOP F11110, 13retas Bhering, Alcides Lins, Mario de Brito, Henrique
Coelho da Rocha, Augusto Vasconcelos, Jorge Werneck, Ricardo An-
tunes e Vatter Luz, o primeiro presidente e os demais membros dó
Conselho Federal de Engenharia o Arquitetura, na forma da lei, foi
aberta a seseão. 'Não houve matéria a ser lida no expediente. O se-
nhor presidente comunica ao Conselho ter conseguido do "Jornal do
Comércio" a publicação semanal das atas sem anus para o Conselho.
Passando-se á ordem do dia, o conselheiro Ricardo Antunes apresenta
o seguinte parecer, que é aprovado, no processo ri. 221-37, interes-
eados, Companhia Indústria e Viação Pirapora: "Penso que o presente
processo divo ser baixado em diligência para que o "Crea" da 4"
Região verifique o vulto e natureza do fornecimento do excesso do
força e luz que a recorrente confessa fazer a fls. 3 do enviado a este
Conselho, bem como o que constar sobre execução e exploração de
abastecimento d'agua como rezam os Estatutos da Companhia Indústria
e Viação lerapora". Ricardo Antunes. O mesmo conselheiro Ricardo
Antunes apresenta parecer anexo ao processo n. 223-37: interessado,
Mario do hio:ais Aguiar, cujas conclusões são as seguintes, devida-
mente aprovadas: "Nego provimento ao recurso". Ricardo intanes.
Em seguida o conselheiro Valter Luz apresenta longo parecer anexo
ao processo n. 672-35, referente a Serafim Ferreira, do qual pro-
cesso pedira vista, parecer este que conclúe da seguinte forma: 'Em
face das :avies acima que provam cabalmente não assistir ao reque-
rente direito a carteira de construtor licenciado, proponho seja por
esto Consoa.° reconsiderada a sua decisão tomada em sessão de 30
do junho de 1937 o mantido o ato do "Crea" da 5" Região cassando a
carteira o, 69-L expedida indevidamente em favor do Sr. Serafim
Ferreira". Valter Luz, O Conselho deliberando sobre o assunto resolve
aprovar, por seis votos o parecer, anexo ao processo, do conselheiro
Jorge Wernerk, parecer este que conchie da seguinte forma: "Con-
cluindo pois pela manutenção da decisão anterior, proponho admente
que da carteira a fls. 13 seja suprimida a parte final — Til. n. 67do Prefeitura do Distrito Federal antes da sua devolução ao legítimo
dono". Jorge Werneck. Tomando a Palavra o conselheiro .lerge
Werneck apresenta o seguinte parecer, que é aprovado, no processo
n. 244-37, referente a Inocencio Carlos de Oliveira Bentes: "Com
vista do presente processo, concordo com o parecer do relator e Com
as rezes do conselheiro Leopoldo Sandy, da 5' Região, opinando pela
aprovação da seguinte conclusão:- 1) o requerente não tem direito a
extensão da letra nem do espirito do citado artigo; 2) a carteira de
agrimensor só lhe poderá ser expedida depois que a Diretoria Geral
de Educação fizer, a requerimento do interessado, a incorporação do
registo do seu diploma no Ministério da Viação, nos termos do ar-
tigo 49 do decreto n. 23.569; 3) o cartão de autorização expedido pelo
Conselho Federal deve ser trocado por um novo, contendo expressa-
mente a designação do cargo de engenheiro de 2' classe; 4) caso o
requerente deseje, podo o Conselho Federal passar-lhe min certidão
transcrevendo o art. 2' e seu parágrafo da resolução n. 10". Jorge
Werneck. Nesse mesmo processo n. 244-37 apresenta parecer o re-
lator Breias Ehering, cujas conclusões são as seguintes: "Penso que,

,por direito o por justiça, se lhe deve dar autorização para exorecr
este cargo — engenheiro de 2' classe, pois não devemos negar um
direito que melete ao requerente conquistado por 29 anos de trabalho
e ,já incorporado ao seu patrimônio". Eretas Bhering. A seguir o
Conselho aprovou a resolução n. 17, relativa ás especializações pro-
fissionais, dirimindo assim as dúvidas suscitadas em diversas Con-selhos Regionais. Essa resolução deverá ser publicada no Diário Ofi-, cial e remetida a todos os Conselhos Regionais. Nada mais havendo
a tratar, foi encerrada a sessão, lavrando eu a presente que assino. —
Angusto Voconcelos, servindo de secretário. — Adolfo Mordes delos Rios, presidente.

ATA DA 142' SESSÃO DO CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E ARQUITE.,.

TURA, EM 29 DE SETEMBRO DE 1937

Aos vinte e nove dias. do mês de setembro de 1937, à hora pra-
'lamente combinada, na sala da presidência do Conselho Federal de
Engenharia e Arquitetura, presentes os Srs. Drs. Adolfo Morales
de los Rios, Breias Bhering, Alcides Lins, Augusto Vasconcelos, Ri-
cardo Antunes e Henrique Coelho da Rocha, o primeiro presidente
e os demais membros do Conselho Federal de Engenharia e Arqui-
tetura, na forma da lei, foi aberta a 'sessão, estando presente à mesma
o Sr. Dr. consultor jurídico. No impedimento ocasional do secretá-
rio, conselheiro Walter Luz, foi convidado para secretariar a sessão
o conselheiro Augusto Vasconcelos. No expediente foram lidos um
oficio sob n. 20, da 3' Região; um ofício sob n. 385, da 5' Região,
e um oficio sob n. 302, da 5' Região, .e um ofício sob n. 1.349, do
Sindicato Nacional de Engenheiros. Ainda no expediente, o senhor
consultor jurídico comunica a decisão da Suprema Certo no caso do
mandado de segurança requerido pelos Arquitetos Construtores da
Cidade. O Sr. presidente agradece os serviços do Sr. consultor na
defesa das atribuiçães (10 conselho. Respondendo a uma interpelação,

o Sr. presidente Morales de los Rios informa que a terminação doe
mandatos dos Srs. conselheiros eleitos ein começo date ano obedece
is seguinte norma: Conselheiro Augusto Vasconcelos, Por troa anos,
como substituto do Dr. Mágno de Carvalho; conselheiro Coelho da
Rocha, por tres anos, como substituto do Dr. Varela Corsino; e con-
selheiro Furquim Werneck, por um ano, para completar o mandato
do conselheiro Junqueira A,yres. Em seguida, o Sr. consultor jurí-
dico, apreciando o ofício sob n. 21, da 3' Região, protocolado sob nú-
mero 335/37, declarou, em parecer verbal, que cabe ofício ao senhor
procurador geral da República, transmitindo-lhe o teor do referido
ofício da 3' Região. Passando-se à ordem do dia, o conselheiro Bretas
Bhering apresenta parecer, anexo ao proc. 540/36 — Interessado,
José Gama Malcher, cujas conclusões são as seguintes, devidamente
aprovadas: "Sou de parecer que seja confirmada a conclusão do se-
nhor João Pena do Carvalho, da 1' Região." — A. Bhering. O mesmo
conselheiro Breias Bhering apresenta mais o seguinte parecer, que
é aprovado, no processo 329/37 — Interessados, Empreiteiros ein
Construções Civis. Pedido de informação do Ministério - do Trabalho.
"A classe dos Empreiteiros de Construções Civis" é uma das auxilia-
res principais das profissões do engenheiro e do arquiteto e é sub-
ordinada a elas, operando sob mia responsabilidade quando os seus
serviços forem contratados. A única referência às classes que explo-
ram qualquer ramo de engenharia e arquitetura, no decreto número
23.569, está contida no seu art. r. Só aí podemos enquadrar a pre-
tenção dos interessados. Torna-se necessário que façam prova que os
encarregados da parte técnica sejam profissionais habilitados e regis-
trados de acórdo com o referido decreto. A lei não veia criar obstá-
culos a uma classe trabalhadora, como a dós -empreiteiros nas con-
struções civis, mas tem que fiscalizar os seus serviços, donde a obri-
gação da responsabilidade técnica contida no decreto n. 23.569. Para
as emprêsas que exploram um trabalho honesto, nada 'mais fui' do
que sua entrada e obediência a uma lei tão liberal como é o decreto
regulador da profissão." — A. Bhering. Em seguida, o' conselheiro
Coelho da Rocha apresenta parecer anexo aos procs. 319 e 330/37 —
Interessados, CREA, da 44 Região, e Júulio Mourão Guimarães, cujas
oonclusbes, devidamente aprovadas, são as seguintes: "À vista da mi-
nha resposta acima, com a qual parece concordar de antemão, àquele
CREA, deve ser dado provimento ao recurso." -- II. C. Rocha. A se-
guir, ó conselho aprecia os pareceres dos Srs. conselheiros doutores
Alcides Lins e Mário de Brito, no proa. 322/37, contendo as suges-
tões relativas ao título IV da Parte IV do Plano Nacional de Educa-
ção, satisfaiondo, assim, à solicitação do presidente de COIllfSãO Es-
pecial de estudo do referido plano, presidida pelo deputado Dr. Lou-
renço Baeta Neves. Tomando a palavra, o conselheiro Augusto Vos-
concellos apresenta parecer anexo aos procs. 318/e15, 271/36 e 328/37
— Interessado, Júlio Lohweg, o qual é aprovado e conclue da se-
guinte forma: "Assim, não se tratando, como de fato não se trata, de
firma, opino para que a Multa seja reduzida a 500$000, mínimo esta-
belecido na letra "b" do art. 38 para profissionais, uma vez que no
caso não ha agravante previsto no art. 43. Quanto à arguição feita
,pelo advogado cio interessado efibre o direito que ao mesmo assiste
de usar o título de arquiteto, não procede. As resoluções deste con-
selho mis. 12 e 14amostram com clareza que a garantia oferecida pelo
art. 3°, refere-se ao exercício de funções e não aõ uso de títulos.
Opino, pois, para que seja mantida a multa aplicada ao interessado
por infração do art. 17, depois de reduzida." — Augusto Vasconcellos
/untem Nada mais havendo a tratar, foi encerradi a sessão, lavrando
ou a presente, que assino. — Augusto Vasconcel los, servindo de se-
cretário. — Adolfo Mondes de Los Rios, presidente.

•
ATA DA 143' SESSÃO DO hONSELHO FEDERAL DE EN~ARIA E MOUT-.

TETURA, EM 6 DE OUTUBRO DE 1937

Aos sele dias do mês de outubro de 1937. à hora prèviámente
combinada, na sala da presidência do Ceinselho Federal de Engenharia
e Arquitetura, presentes os Sra. Drs. Adolfo Morales de loa Rios
Filho, Bretas Bhering, Henrique Coelho da Rocha, Augusto Vascon-
celos, Ricardo Antunes, Alcides Lins e Walter Luz, o- primeiro, pre-
sidente, e os demais, membros do Conselho Federal de Engenharia
Arquitetura, na forma da lei, foi aberta a sessão. No expediente, o
Conselho toma conhecimento de um oficio do Dr. Dulfe Pinheiro Ma-
chado diretor do Departamento Nacional do Povoamento, capeando
os ofícios pelos mesmos enviados ao Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura da 5" Região, e ao Ministério das Relações Exteriores,
relativamente à vinda ao Brasil dos Srs. engenheiros Morpurgo Vita.
torto e Contesi Glovani t contratados pelo Ministério da Educação
para os trabalhos da Cidade Universitária. O Conselho Federal re-
solveu, emn vista do exposto, solicitar ao Sr. ministro da Educação
as indispensáveis informações. Passando-se à ordem do dia, o con-
selheiro .Augusto Vasconcelos apresenta pareceres anexos aos pro-
cessos seguintes, cujas conclusões são as que se seguem, devidamente
aprovadas: "Proc. n. 348/37, interessado, Francisco Pinheiro. —
Opino para que seja mantido o ato do CREA da 4' Região, que inde-
feriu o pedido da-carteira de construtor, porque o interessado só tem
direito à carteira de agrimensor licenciado, que já foi cqncedida".
— Augusto Vasconcelos Júnior"."Proc. n. 347/37, interessado, Honório
Ribeiro da Silva. — Opino, pois, que seja mantido o ato do CREA da
4' Região, que indeferiu a pretenção do interessado, por não satisfa•
zer as condições estabelecidos no art. 3° do decreto n. 23.569. — Au-
gusto Vasconcelos Junior". Tornando a palavra o conselheiro Ren_ritj
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que Coelho da Rocha, apresenta parecer anexo ao proc. n. 336/37,
Interessado, Salvador Geraldi, cujas conclusões são as seguintes, de-
vidamente aprovadas: "Sou de parecer que cabe ao recorrente o di-
reito de pedir que conste da sua carteira — que continuará a ser de
agrimensor — a tradução literal do seu título "Geometra", em segui-
da ao nome da Escola em que se diplomou. — H. C. da Ro-
cha". Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, lavrando
eu a presente ata, que assino. — Walter Riebiro da Luz, secretário.
— Adolfo Morales de , los Rios, presidente.

TRIBUNAL DE CONTAS

N. 137 -- SESSÃO ORDINÁRIA EM 4 DE OUTUBRO DE 1937
Da.pRiliéncia do Sr. ministro Tkompson Flórea — Representant•

do Ministério Público, Dr. Eduardo Lopes — Secretário, Dr. Josa
ae Morais.

tbresentes os Srs. ministros Tavares de Lira, Otávio Tarquínie
de P.1111711. Til/11SM Rosas, José Américo e Bernardino de Souza, fof_
aberta a sessao.

Relatados pelo Sr. ministro Tavares de Lira:
lkfinistério da Educacão e Sadde:
Aviso n. 2.965, de 22 de setembro findo, pedindo a entrega da

importância de 850:0003000 a Galdino da Costa Bicho, desenhista da
classe G, do Ministério, para occorrer ás despesas com a construcão
nos meses de setembro a novembro do corrente ano. (24.579). —
do Edifício destinado á repartição central de Proteção á Infância.
Ordenou-se o registro do adeantamento.

Idem n. 1.048, de 14 de maio último, solicitando providências
no sentido de se tornar efetivo o revigoramento, para o corrente ante
do saldo, de 118:8643250. do crédito de 4.000:000$, de que trata o
art. 2' da lei n. 184 de 13 de janeiro de 1936, recolhido ao Banco
do Brasil, para atender ás despesas com a construção de um LePro-
sério no Estado da Parahyba, no corrente ano (12.333); — O Trl-

, ;Amai resolveu que se proceda )1 escrituração do saldo, conforme a
proposta feita.	 .

Idem n. 2.235, de 12 de agosto último, solicitando a entrega
a título Je adeantamento, a Raul Fragoso Mendonça, almoxarife do
Preventório Paula Cândido, da importância de 4:5003000, para aten-
der ás despesas de asseio e outras, naquela repartição, durante o 3°
triestre do corrente ano. (22.118) — Recuzou-se o registro á des-
pesa de que se trata pelo motivo a que alude o parecer. 	 —

Ministério da Fazenda:
De pagamentos:
Processos:
De 176:116$, ao Banco Germânico da América do Sul, cessio-

nário da Comp. Frick Ltdax, proveniente de fornecimentos e ser-
viços prestados em 1930. (24.819). — Ordenou—se o registro da
despesa.

De 1:8663600, ao capitão-tenente, intendente naval, Domingos
Gonçalves Ribeiro, de divida de exercícios findos (4.737). — Con-
verteu-se em diligência o julgamento para que a conversão de ouro

I a papel se faça ao câmbio em vigor, ao tempo em que o requerente
•fez jus ao recebimento da quantia de que trata o processo.

• De concessão: -De aposentadorias:	 •
A Nelson Ribeiro, no legar de aprendiz de 1' classe do Serviço•

Central de Transportes do Exército (19.310); •
• Otávio António Paladino, no logar de operário do Armamento,
classe II, do Quadro I, do Ministério da Marinha. (19.068);

A Hermenegildo Xavier da Rocha, no legar de servente da classe
E, do Quadro I, do Ministério da, Marinha. (18.860).

Ordenou-se o registro da concessão das aposentadorias de que
se trata.

A Jesuino de Araujo Batinga, no togar de telegrafista de i'
classe do Departamento dos Correios e Telégrafos, com a despesa
classificada de 14:4803000 (18.192). — Ordenou-se o registro da
concessão da aposentadoria de que se trata e o da despesa classifi-
cada.

A Hernani Pinheiro, no togar de servente de 1' classe da offi-
dna de Obras e Reparos da Casa da Moeda (18.202). — O Tribunal
deixa de tornar conhecimento do processo, por não ter havido pe-
dido de reconsideração da decisão anterior.
,	 De montepio:	 •.

A Sebastiana Brancatti dos Santos, viuve de. Horacio Lins, 1°
, sargento reformado do Exército (8.967). — Ordenou-se o registro
,,gla concessão da pensão de mentepio de que se trata.

De pensão especial a Inácio Emitia da Rocha, viuve de Joaquim
•1todrigues da Mota, ex••trabalhador da E. F. C. B., com a despesa
classif icada de 2:240$)00 (24.816). — Ordenou-se o registro da
concessão da pensão especial de que se trata e o da despesa classi-

LIM-4°

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Aviso n.'e272, de 27 de setembro findo, pedindo reconsideração1

da decisão pela qual foi recusado registro á despesa de 31:8453000,
proveniente do serviço de transporte, frete, taxas e seguro de em-
barque de 63 volumes destinados ao Escritório de Propaganda e
Expansão Comercial do Brasil em Paris, pelo Expresso Paulista
Ltda. (25.082). — Converteu-se em diligência o julgamento, para
que seja junto o processo a que se refere o Sr. ministro do Trab,.'nlio
e do qual consta já haver o Tribunal ordenado o registro da despesa
de igual natureza.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 2.320, de 21 de setembro findo, pedindo o pagamento

da importância de 103:6833600 à Companhia Fornecedora de Mate-
riais, proveniente de serviços prestados, no corrente ano, em pró-
yeito da Diretoria de Saneamento da Baixada Fluminense (25.266).
— Ordenou-se o registro da despesa.

Ofício n. 1.124, de 23 de setembro findo, da Câmara dos Depu-
tados, enviando, devidamente promulgado pelo Sr. presidente da
mesma Câmara, um autógrafo do decreto legislativo n. 109, que
aprova os ates do Sr. Presidente da República, que mandou r‘-
gistrar e do Tribunal que registrou, sob reserva, os pagamentos de
48:8243900, 195:2993600 e 363:377$570 à firma Fonseca, Almeida
& Comp., Ltda. e outros, por fornecimentos feitos a'várias repar-
tições do Ministério da Viação (25.076). — O Tribunal resolveu cpas
se faça a devida anotação, incluindo-se em ata o decreto legislativo
de que se trata.

É o seguinte o decreto:
"Câmara dos Deputados — Decreto legislativo n. 109, de 24 de

setembro de 1937 — Aprova os atos do Presidente da República que
mandou registrar e do Tribunal de Contas que registrou, sob re-
serva, os pagamentos de 48:824$900, 195:2993600 e 363:3773570
firma Fonseca, Almeida & Comp. Ltda., e outros, por fornecimentos
feitos a várias repartições do Ministério da Viação. — O Presidente
da Câmara dos Deputados dos Estados Unidos do Brasil; Faço saber
que a Câmara dos Deputados aprovou e eu promulgo o seguinte de-
creto: Art. V .Fica aprovado o ato do Sr. Presidente da República
que mandou registrar, sob reserva os processos relativos aos paga-
mentos de quarenta e oito contos oitocentos e vinte e quatro mil
e novecentos reis (48:8243900), cento e noventa e cinco contos du-
zentos e noventa e nove mil e seiscentos reis (195:2993600) e tre-
zentos e sessenta e três contos trezentos e setenta e set mil e qui-
nhentos réis (363:3773500) à firma Fonseca, Almeida & Comp. Ltda.
e outros, por fornecimentos feitos à Estrada de Ferro Central do
Brasil e várias repartições do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, por intermédio da Comissão Central de Compras.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário. Câmara dos
Deputados, em 24 de setembro de 1937. — Pedro Aleixo."

Ofício ri. 11.645, de 28 de setembro findo, da Comissão Central
de Compras, pedindo reconsideração da decisão pela qual foi recusado
registro do termo de contrato n. 303, celebrado entre a mesma co-
missão e a firma Fonseca, Almeida & Comp., Ltda., para forneci-
mento de machos ao carbono, rebolos, etc., à Estrada de Ferro Central
do Brasil (25.825). — O Tribunal mandou voltar o processo à Di-
retoria para fazer a juntada do ofício ri. 11.645, da Comissão Central
de Compras, de 28 de setembro findo e informar novamente.

— Relatados pelo Sr. ministro Otávio Tarquinio de Sousa:
Ministério da Agricultura:
Aviso n. 4.653, com a cópia do tèrmo de . contrato celebrado entre

o ministério e José Cima Cabal, para execução de reparos nas casas
ri . 1 a 6, da Vila Miguel Calmon, à avenida Pasteur, Praia Ver-
melha (25.428). — Ordenou-se o registro do contrato em aprêço.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofício n. 9.278, de 26 de agbsto último, encaminhando um re-

querimento da Empresa Progresso Ltda. de levantamento da caucão
prestada para o têrmo de contrato n. 133, de 1937, na importância
de 70$ (21.617). — Autorizou-se o levantamento da caução.

Ministério da Fazenda:
• Ofício n. 1.145, de 28 de setembro findo, da Câmara dos Depu-
tados, enviando um autógrafo, devidamente promulgado pelo senhor
presidente da mesma Câmara, do decreto legislativo n. 1'15, que
arquiva o processo referente ao contrato celebrado entre a Fazenda
Nacional e José Custódio de Azevedo para arrecadação da taxa de
Viação (24.849): — O Tribunal resolveu que sejam feitos a ano-
tação e demais expedientes a que se refere o Corpo Instrutivo.

É o seguinte o decreto:
"Câmara dos Deputados — Decreto legislativo n. 114 — De 27

de setembro de 1937 — Arquiva o processo referente ao contrato ce-
lebrado entre a Fazenda Nacional e José (rústódio de Azevedo, para
arrecadação da taxa de Viação. — O presidente da Câmara dos Depu-
tados: Faço saber que a Câmara dos Deputados aprovou e eu pro-
mulgo o seguinte decreto: Artigo único. Fica arquivado o pro-
cesso referente ao contrato celebrado em 2 de maio de 1935, na Pele-
goela Fiscal do Tesouro Nacional, no Estpdo do Ceará, entre a Fa-
zenda Nacional e José Custódio de Azevedd, com á agência de cami-
nhões para transporte de mercadorias, para arrecadação da taxa de
viação e ao qual o Tribunal de Contas, em sessão de 22 de julho do
mesmo ano, negou registro; revogadas as disposições em contrárh.
Câmara dos Deputados, em 27 de setembro de 1937, 116° da Indeper-
ciência e 49° da, República. — Pedro Aleixo."

Ofícios ns. 4.052 e 10.164. de 12 de junho e 6 dmetembro dêste
ano, da Comissão Centra) de Complas i-elatisos ao pedido de pa-
gamento da importf.mcia de 2:6303000, proveniente de fornecimentos
efetuados ao Ministér:c da Fazenda, por A. G. Neves (15.199 e 22.738),
— Ordenou-se o registro da despesa de que se trata.



_Jábado 2•
	

DIÁRIO OFICIAL
	

Outubro do 1937 21495 .

Ofício n. 124
'
 de 27 de setembro findo, da Delegacia Fiscal do

Estado do Rio de Janeiro, com o processo referente a terreno tio ma-
rinha, situado na ilha Simão Luta município de Cabo Frio, no
mesmo Estado (21.031). — Ordenou-se o registro do termo de afo-
ramento de que se trata.

Processos.
De vaganientos:	 •
De 460500 a Joaquim Maciel' de Castro Alves, de divida3 de

amem:rica findos,
De 95:520000 a Giuseppe Chiappetta, proveniente de indeniza-

cão, em virtude do prejuizos sofridos por ocasião do movimento ar-
varie verificado-no Rio Grande do Sul, em 1923 (24.754).

Ordenou-se o registro das despesas.
De concessão:

.De aposentadarias.:
A Geraldo Amónia de Andrade, no logar de carteiro do 1* Classe

da agencia postal-telegráfica de Santos, na jurisdiçãa da 1 eactoria
Regional dos Corrnioe e Telégrafos de São Paulo, com a dospesa clas-
sificada de 6:000000 (20.128). — Ordenou-se o registro Ja conces-
são da aposentadoria de que se trata e o da despesa clasaificatia.

A Alberto Pateara de Carvalho, no 'caçar- de operário da Diretoria
do Armamento da Marinha, classe G. (18.630);

A Ari de Almeida Costa, no togar de aprendiz de classe-da ofi-
cina de Marrana-irise da Diretoria de Construções Navais do Arsenal
de Marinha do Estado de Mato Grosso (19.316).

Ordenou-se o registro da concessão das aposentadorias de quo
se trata: Foi voto vencido no julgamento desse último procemes o do
Sr. ministro José Araérico.

De meio soldo e montepio a Arminda Correa Dubois, viuva de
José Carlos Dubois, tenente coronel do Exército, com declaração nos
respectivos títulos de que as pensões são correspoadentes .1J posto
de coronel (23.210). — Ordenou-se o registro das concesaóes de que
se trata, com apostilas feitas nos respectivos títulos.

De montepio á Almerinda da Silva Paixão, viam, cle Carlos Go-
mes da Paixão, 3" aargento da Armada (2 n .2001. — Ordenou-se o
registro da connesstm Ge montepio de que so trata'.

Do inelhori: cie aencimentos a António Odilon da -Costa Melo.
aposentado no togar do telegrafista de 2' classe da Repartição Geral
dos Telégrafos, em I, despesa classificada 1.as importáncias
2:592$300 e 480000. (18.825). — Ordenon-aa o registro da (mi-c.N ssão constante da upcstila feita no titulo de laitiVidad3 de que .se
trata 3 o da despesa classificada.

Ministério do Trabalho, Indleatria e Carnereio,
Aviso n. 2d2, do 15 de setembro findo, pio-lo a distribuição b

Delagacia Fiscal no Estado de Minas Ger...li g, para as despesa, da
Inapetoria Regional do Ministério, da importene.a de 3:000000, à
canta da sub-consignoção n. .5, da verba 1' (24.872). — Orsi:noua
se o registro da distribuição do crédito, feda a anulação indicada.

Offe ,o n. 309, de 16, da Comissão Construtora do Edifício do Mi-
nistério, cum a minuta do contrato celebrado entre a mesma Comis-
são e a firma Amcnem:& Teixeira, para a execução doa serviços de
pintor a serem executados no edifício em construção para o Ministé-
rio. (24.763). — Converteu-se em diligencia o julgamanto, para o
fim (13 ser selada a proposta a que se refere o Corpo Inatrutivo.

Ministério da Viação e Obrei Póbliccr:
Ofício n. 3.175, de. 21 de setembro findo, do Departamento Na-

cional de Portos e Nevsgação, pedindo o pagamento da folha na im-
portância de 037$000, ern proveito do engenheiro Osvaldo caulina-
rãas Santana, proveniente de despesa de viagem no mas de agosto
último. (25.261). a- Recusou-se registro à despesa de que se trata,
por falta de saldo na verba em que foi computada.

Oficio n. lima, de 29 de setembro findo, it Comissão Centra/
de Compras, com o termo de contrato n. 312, celebrado etnn a "(ar
brazil e Companhia de Mineração e Metalurgia, para fornecimenta de
caminhões da marca "Mack", ao Departamento dos Correios e Tele.
grafo. (24.755). — Ordenou-se o registro do contrato em apreço.

— Relatados pelo Sr. ministro Ruben Rosa:
Ministério da Fazenda:
P,OC4330 de concessão de meio-saldo o monte-pio a Carolina Gay

de Cair pos, viúva de António Jacinto de Campos, cap tão do Exér-
cito (3 608). — Ordenou-se o registro da concessão das pensões de
que se trata.

Ministério do Trabalho, IndYstria e Comércio: •
n. 1.369, de 14 de setembro findo, do Departamento Na-

cional da Indústria e Comércio; pedindo o pagamento à Société Ano,
nyine du Gaz de R:o de Janeiro, da importáncia de 459$, proveniente
do consumo do gás o luz elétrica no Departamento, durante o mêsde julho último (23.591). — Coverteu-se era diligência o Julgamento,
para que se informe a razão pela qual foi excedido o duodécimo,
tendo em vista 'o empenho por estimativa, rudo nos tèrmos do parecer.

Relatados pelo Sr. minisctro .Bernardino de Sousa:
Minietér:o da Agricultura:
Aviso n. 2.441, de 27 de julho último, solicitando providências,

'afim de que, no crédito de 49:000e, distritauído à Pagadoria do mi-
nistério, para o Serviço de Fomento da Praclução Vegetal do Depar-
tamentc Nae'onal tia Produção Vegetal, por conta da verba l •

'
 sub-

consignação 9, seja arilada a importância re 500$ e distribuida à De-
legacia Fiscal no Estado do Pará, para as despesas do Campo da Se-
mentes de Fumo, em Tracuatena, no referido Estado (19.552). —
Ordenou-se o registro, feita a anulação a que se refere o parecer.

, Ministério cia Educação e Saúde:

Avisos:
N. 1.342, de 8 de junho Vitimo, pedindo o pagamento da Rilha

na importaria a de 1:550$, em proveito do Sr. Mário Cunha, chefe
de Secção de Estatística Educacional do Estado de Pernambuco, ser-
vindo como delegado do ministério para a execução do Convênio Es-
tatistico' no Estado de Minas Gerais, relativa ao mês de maio deste
ano (15.003). — Recusou-se registro à despesa de que se trata, de
acóreo com o parecer.

N. 2.821, de 14 de setembro findo, solicitando a entrega, coma
adiantamento, da importância de 300$, a José Lopes, chefe da porta-
ria do Instituto Benjamim Constant, do Serviço de Educação, para
despesas a seu cargo nos meses de julho a setembro deste ano
(24.918). — Recusou-se registro ao adiantamento solicitado, pelo
fundamento a que alude o parecer.

.Ministério da Fazenda:
N. 599, de 30 de setembro findo, consultando sóbre a legalidade

da abertura do crédito. suplementar de 434:400$, para refarço de do-
tações do orçamento de diversos ministérios (24.917). — O Tribunal
resolveu que se responda afirmativamente à consulta em apreço.

Oficio n. 246, de 18 de setembro findo, transmitindo 3 processa
relativo ao termo assinado pelo Dr.. Arnaldo Dumont Vilares, na
Santos Ditmonta por me . ° do qual são restituídos à Fazenda Nacior^.1
qualidade de .testamenteiro e Inventariante do espólio do Dr. Alberto
a casa e o terreno situados na estação de João Aires, Estado de Minas
Gerais, e doados ao de eujus pela mesma Fazenda Naelonal em 15 de
dezembro de 1919 (24.330). — O Tribunal resolveu que se oficie ao
Miniatério da Fazenda, declarando que o termo em apreço independe
de registro por parte do mesmo Tribunal.
• Oficio n. 1.146, de 28, da Câmara das Deputados, enviando um

autógrafo, devidamente .promulaada pelo Sr. presdente da mesma Ca-
mara, do decreto legislativo n. 115, que aprova o ato do Tribunal que
recusou o registro ao contrato celebrado entro a Fazenda Nacional e
a Carepanhia Luz e Fõrça Santa Cruz S. A., para arrecadação do
Imposto de consumo de energia elétrica (24.855). — O Tribunal or-
denou a anotação do ato legislativo, incluindo-se em ata Osso decreto
e fazendo-se a necesária comunicação à autoredade competente. E' o
seguinte o decreto: "Calmara dos Deputados — Decreto legislativo
n. 115, de 27 de setembro de 1937 — Aprova o ato do Tribunal de
Contas que recusou registro ao contrato celebrado entre a Fazenda
Nacional e a Companhia Luz e Fana Santa Cruz S. A., para arre-
cadação do imposto de energia elétrica. 0 . preaidente da Câmara dos
Deputados: Faço saber que a Camara dos Deputados aprova e eu pro-
mulgo o seguinte decreto: Artigo único — Fica manteria o ato da
Tribunal da Contas que negou registro, na sessão de 2 de fevereiro
de 1936, ao contrato firmado em 15 de dezembro 'de 1935, entre a
Fazenda Nacional e a, Companhia Luz e Fana Santa Cruz, para a ar-
recadação do imposto de COINUMO de energia elétrica; revogadas as
disporiçaes em contrário. Câmara doe Dttputados, em 27 de setem-
bro de 1937, 118* da Independência e 49" da República. — Pedro
Aleia.o".

Processos:
De pagamento de 112:958$ a Otis Elevator Company, proveniente

de fornecimentos feitos em 1932, ao Ministério das Relações Exte-
riores (24.987). — Ordenou-se o registro de que se trata.

De aposentadoria:
A Manuel da Cunha Freitas, no Igar de farofeiro de 3* classe do

farol da Ilha Rasa, no Estado do Rio de Janeiro (18.850);
A Eduardo Brigido de Carvalho, no lagar de servente, classe E,

do quadro I, do Ministério da Marinha (18.652);
A Paulo José de Lima, no Iogas' de maquinista da classe II, do

quadro 1 do Ministério da Marinha (18.862);
A Francisco Demolas de Sá, no lugar de maquinista marftimo.

eittsse H do quadro I, do Ministério da Marinha (19.070);
Ordenou-se o registro da concessão das aposentadorias de que

se trata.
A José Ferreira dos Santos, no logar de guarda sanitário da

.Sub-Inapetoria de Saude do Porto de Aracajú, com a despesa classe*
ficada nas importâiacias'de 3:3778600 e 2:5028900 (18.198). — Ora
denou-se o registro da concessão da aposentadoria de que se trata
e o da despeaa classificada.

De melhoria de vencimentos a António levando de Oliveira Costa,
aposentado no lugar de vigia de 1' classe da Repartição Geral dos
Telégrafos, com a despesa classificada nas importância de 1:196$400 e
220$ (21.673). — Ordenou-se o registro da concessão constante da
apostila feita no título do inativo de que se trata e o da despesa clas-
sificada.

A Izidoro José da Silva, no lugar de contínuo da Alfândega de
Santos, no Estado de São Paulo (18.190). — O Tribunal proferiu a
seguinte decisão: "Nada he a deliberar pelo Tribunal, de vez que não
houve pedido de reconsideração da sua decisão anterior."

Ministério da 'Justiça e Negócios Interiores:
Ofício n. 1.147, de 28 de setembro findo, da Câmara dos Depu-

tados, enviando um autógrafo, devidamente promulgado pelo senhor
presidente da mesma Câmara, do decreto legislativo n. 116, que aprova
o ato do Tribunal que recusou o registro ao contrato celebrado entre
a Comissão Central da Compras e a firma 31. G. Pereira & C,omp.,
para fornecimento de cartão à Imprensa Nacional. (24.847). ,— O
Tribunal resolveu que sejam feitas as anotações devidas, inclusão em
ata do decreta legislativo o necessária comunicação h autoridade comq
potente.
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o seguinte o decreto /egislatiso: 	 2063100, 102$800, 1113600, 5293500, 330$000, 2:069$500, ;83 g. reiSÉ 

DECISÕEF DO SP.. MINISTRO SEMANÁRIO DR, AUGUSTO TAVAROS DE LIRA

Secretário: 'Mijo Santos

Ata n. 38

Dia 20 de setembro de 1937

Ministério da Agricultura:
Avisos ris 3.128 e 3.675, de 10 de julho e 5 de agósto último,

distribuições dos créditos de 8:4003000 e 6304000, respectivamente,
ao Tesouro Nacional e á Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro no . Es.
lado do .7,ernainbuco, para pagamentos de diferenças de vencimentos

• a diversos funcionários do Departamento Nacional da Produção
Animal e a Enedine Barbosa Silva, costureira do Aprendizado Agrf•
Cola Barão de LuCena, ,de vencimentos relativos ao corrente ano.

Foi oreenado o registro.
Ministério da Educação e Saúde:
Avisos ns. 2.317, 2.327, e 2.328, de 19 de agosto último, paga-

" mentos do 5:4003000, 2:700$000 e 8:3003000, a Afonso Silviano
,Brandão e cutros, inspetores do Ensino Secundário, de vencimentos
relativos aos meses de março, abril e maio, folhas suplementares;

Avisos ne. 2.350 e 2.357, de 20 de agósto próximo passado, pa-
gamentos de 1243000 e 624000, respectivamente, a Alvaro Tavares
Arruda e outros, serventes do Museu Nacional e a Joaquim da Silva
Braga, servente do Colégio Pedro II, Externato, de diárias para con-
dução como encarregado do serviço de correio, relativas aos meses
de julho e agosto do corrente ano;

Avisos nt:. 2.630 e 2.701, de 4 e 9 de setembro corrente, pa-
gamentos de 4i:3003000 e-7:5004000, respectivamente, a Fábio Leont
Werneck e outros, pessoal extranumerário contratado do Instituto Os.
valdo Cruz, de vencimentos referentes ao mês de agosto próximo pas-
sado e a Lucilio de Albuquerque e outros, professores da Escola Na-
cional de Belas Artes, de remunerações pelo desdobramento de turmas,
relativas ao já citado mós de agásto;

Aviso ri. 2.285, de 17 de agosto próximo passado, pagamento
da 1205000 a Alvaro Tavares Arruda e outros, serventes do Museu
Nacional, de dialias para condução como encarregados do serviço de,
correio relativas ao mês de junho próximo passado;

Avise n. 2.712, de 10 de setembro corrente, -adeantamento do'
3:750$000 a Oscar de Moura, almoxarife do Hospital São Francisco
(10 Assis. para dtspesas miúdas e de pronto" pagamento durante o 3'
trimestre do corrente ano.

Foi ordenado o registro das citadas despesas.
Ministério dr. Fazenda:

• comissão Central de Compras:
oficies ris. 7.989, 8.682 e 9.731, de ti, 20 e 31 de agOste

'Último, pagamentos de 38:2964000, 10:5993900 e 46:5004000, a Fon-
seca Almeida dr Comp. Ltda., e outros, a Gonçalves Fonseca & Com-
panhia e outros e á Comp. de Mineração e Metalurgia Brasil (Co-,
Prasil), de fornecimentos feitos, no corrente ano, a diversas repar-
tições do Ministério da Viação (idênticos). "Diligência, Aos grpON
tia informarão e parecer". 	

.o fícios ris, 5.254, 6.183, 6.184, 6.391, 7.000, 7.500, 7.560, 7.072,,
8.124, 8.125, 8.127, 8.128, 8.130, 8.131, 8.132, 8.135, 8.136, 8.137,

8.139, 8.440, 8.141, 8.142, 8.143, 8.144, 8.039, 8.040, 8.041,
8.042, 8.043, 8.044, 8.046, 8.058, 8.057, 8.038, 7.971, 7.787, 8.234,
43.235, 8.236, 8.237, 8.238, 8.239, 8.243, 8.242, 8.244, 8.245, 8.216,
16 de agósto ltimo, pagamentos, respectivamente, de 20:3100, 713200,
6.247, 8.248, 8.249, 8.250, de 5, 19, 20, 29_ de julho e, 4,5 11, 12 13

1:6863400, 1613$, 240$; 534$, 8094600, 1:7744. 6664900, 9603600,
1:5353500, 1 :8034400, 3 :475$500, 4:2804100, 4:7023100, 6 :932$, réus
9:0188400, 7:131$, 815$, 1:1303700, 1:2524, 1:3104, 4:7404, reis
28;0854200, 240$, 40$, 1333600, 1:0003300, 752$. 374800, 2(03, 100$100,
132$, 220$, 2788500, 1:0264, 3:8244, 1:0503, 5:6004, 9793800, 1:0424,
1:5053500, 2;e313400, 4:8014100 e 6:7674400, a diversas firmas co-,
merciais, do fornecimentos feitos, no corrente ano, em proveito de.
diversas repartições dos Ministérios da Justiça, Fazenda e Educação;

Ofícios ns. 8.357, 8.358, 8.378, 8.379, 8.380, 8.381, 8,382, 8.383,
8.683, 9.469, 9.: ,41, 9.10 .5, 9.193, 8.905, 8.892, 8.897, 8.898, 8.88,
8.816, 8.811, 8.809, 8.807, 9.744, 9.739, 9.733, 9.732, 9.730, 9 710#
9.743, 9.50, 9.822, 9.940, 9.941, 9.942, 9.943, 9.944, 10.216,10.246,
10.335, 10.338, 10.446 e 10.381. de 17. 2), 21, 23, 24,
e 27 'e 31 de agósto e 1, 2, 9, 10 e 13 de setembro corrente, paga-
mentos respectivamente, de 8144700, 1:4474000, 1:0284900, 1:1543000,
1:3364900, 1:4324700, 4:7223800, 12.:538$800, 20:4274600, 704000,
1503000, 1824000, 3324100, 43.5623500, 1:1634400, 7:8883600 réis,
1:6154500, 2403900, 6:3864500, 15:6633000, 8143500, 1:1993600 réis,
20:5444400, 2774100, 1:0254900, 2604000, 3:1423800, 4:1484900 reis,
3:6134900, 4:1503300, 4:1844500, 5:3093700, 17:7084000, 6:1994300,
21:9284100, 17:4633200, 56:0604000, 1:7784300, 1:6484000, 2:9283000.
e 38:4414700, a diversas firmas comerciais, de fornecimentos feitos,
no corrente ano, em proveito de diversas repartições dos Ministérios
da Justiça, Educação e Viação;

Recebedoria do Distrito Federal:
Ofícios ns. 131 e 135, de 23 de agosto último, pagamentos de

6004000 e 1:2004000, respectivamente, a Iluda de Carvalho Tuper e
José Cardoso Bessa, de alugueis de prédios ocupados por Postos Fis-
cais da mesma Recebedoria, relativos aos meses de Janeiro a Junho
do corrente ano;

.Diretoria da Casa da isloéda:
Ofício n. 353, de 20 de agósto último, pagamento de 2:1754200

a Fontes Garcia & Cia., de fornecimentos feitos no corrente ano;
Tribunal de Contas:
Ofício n. 6.616, de 20 de agosto p, passado, pagamento de

6:9444600 a A. Rodrigues Costa, de fornecimentos de uniformes ao
pessoal da Portaria, relativos ao i • semestre do corrente ano;

Requerimentos:
Processos ris. 23.588, 23.586, 23.592 e 23.600, (protocólo do

Tribunal de Contas) pagamentos de 2094300, 1:1084400, 1624000 e
164700 á Cia. Navegação Lloyd Brasileiro, de transportes realizado8,
no corrente ano, em proveito do Ministério da, Fazenda;

Processos de pagamentos:
De 3304000 a Luís da Silva Pereira Bastos; de 1:5424000 á Cia.

Telefónica Brasileira; de 734300 a Felipe Campos de Souza; de reis,
3603000 a José Robim; de 3963000 a Manuel da Silva Nahim; de
1:9324300 a Alfredo Barbosa Leite; de 1:8604500 a M. F. Areal; de
6604000 a maria da Conceição Pimentel Moura; de 3103000 a Ardula
da Silva Bretas; de 6403000 á Cia. Navegação Lloyd Brasileiro; da
74:900 a Walter Leiros, de dívidas de exercícios encerrados.

Roi ordenado_o registro das citadas despesas.
De 4054000 a Maria Felicia Sabóla, do dívida de exercícios encer-

rados. - Converto o julgamento em diligência para o fim a que se
referem a Informação e parecer".

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos ns. 2.047 e 2.145, de 27 de agosto último e 2 de setembro •

corrente, pagamentos de 26:7804600 e 2:7664700, respectivamente, a
'Alfredo Aires Fernandes, de serviços executados, no corrente ano, em
proveito da Diretoria de Saneamento da Baixa Fluminense e a Al-
berto Randolfo Paiva e outros, funcionários da Secretaria de Estado,
de diferenças de vencimentos por substituições exercidas durante o

	

mos de agosto p.. findo; 	 1Diretoria Geral de Contabilidade:
Oficio n. 2.128, de 2 de setembro corrente, pagamento de réis

3004000 a Abílio Ribeiro da Silva, funcionário da Fazenda, de ajuda
de custo por haver representada a Fazenda Nacional em tomada de

• contas fora da respectiva séde;
Ofícios ris, 2.052,.2.056, 2.057, 2.058, 2.059, 2.060 e 2.061, de

27 de agoosto p. passado, pagamentos de 173400, 1773300, 2164400,
3024800, 1053900,-8243000 e 8084300, respectivamente, á Companhia
Navegação Lloyd Brasileiro, á S. A. du Gás do Rio de Janeiro, idem,
idem,- Idem a The Rio de Janeiro Tramway Light and Power Co. Ltd.
e Idem, de fornecimentos de transporte, luz e energia elétricas, no
corrente ano, e diversas repartições do Ministério;

Departamento do Aeronáutica Civil:
Ofícios as, 2.035, 2.036 e 2.037, de 3 de setembro corrente.

pagamento de 9844400, 3504000 e 2504000, respectivamente, a New-
teu Ferreira Campos e outros, a fflára Macedo Rabelo e a Newton de
Barros Silva, todos funcionários do mesmo Departamento, de gratifi-
cações por serviços extraordinários prestados Pára das horas do ex-
pediente, no mês de agósto p. findo;

Departamento Nacional de Portos e Navegação:

-L,.. Ofícios ris. 2.938, 2.937, 2.938, 2.939, 2.940 e 2.941, de 2 de
setembro corrente, pagamentos de 1:3903000, 2504000, 2504000,
1003000, 601000 • 804000, respectivamente, a José Domingos Belfort
Vieira e outros, a Mário Maciel Vieira Neves, a Gestão de Carvalho,
a Mario Raimundo da Silva, a Casiano de Souza e a Pedro Pacheco
dos Santos, todos funcionários do Departamen' . ). o nrinviro de gra-
tificações por exercícios de cargos no Gab. inete do r'o' e us eus..

. _	 .

Câmara dos Deputados - Decreto Legislativo n.118 - de 27 de
setembro de 1937 - Aprova o ao do Tribunal de Contas que re-
cusou registro lie contrato celebrado entre a Comissão Central de Com-
pras e a firma J. G. Pereira & Comp., para fornecimento de cartão
e Imprensa Naeional. - O Presidente da Câmara dos Deputados:
Faço saber que a Câmara dos Deputados aprova e eu promulgo o se-
guinte decreto: Artigo único - Fica aprovado o ato do Tribunal de
Contas que recusou registro ao contrato celebrado em 22 de abril do
corrente ano, entre a Comissão Central de Compras e a firma J. F.
Pereira & Comp., para fornecimento de cartão Bristol à Imprensa Na-
cional, revogadas as disposições em contrário. Câmara dos Deputados
em 27 de setembro de 1937 - 116a da Independência e 49 da Repú-
blica. - Pedro Aleixo.

Ministério da Viação e Obras Públicas: 	 -
Aviso n. 2.418, de 29 de setembro findo, com a cópia do contrato

celebrado entre o Departamento dos Correios e Telégrafos e o enge-
nheiro Osvaldo Ferraz Sampáio, para prestação de serviços profissio-
nais (24.761). - Ordenou-se o registro do contrato em aprêço.

Promoção n. 55, de 27, do Sr. procurador representante do Mi-
nistério Público, cJin o número do Diário Oficial de 9, no qual vem
publicado o termo de aceitação celebrado pelo Ministério da Viação
com a Metropol:tan Vickers Electrical Export Company Limited, para
acceitação dos edifícios do "Abrigo dos Carros", em São Diogo, nesta
capital, bem como os do "Almoxarifado" e "Administração", construidos
por essa companhia (24.231). - O Tribunal decidiu que nada tem
a deliberar, de vez que o térreo em aprêço não está sujeito ao seu
registro.

Nada mais havendo a tratar, o Si. ministro presidente designou
o dia 6 do corrente mês, para a seguinte sessão ordinária, declarando
encerrados os trabalhos.
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tentes, de gratificações por serviços extraordinários prestados fóra
das horas do expediente no mês de agósto próximo findo.

Ofício n. 2,960, de 3 de setembro próximo passado, pagamento de
968$ a Ananias Fernandes de Carvalho, funcionário do mesmo De-
partamento, de diárias por serviços prestados fóra da sede da repar-
tição, nos meses do junho e agessto próximo passado.

Ofício n. 2.976, de 4 de setembro corrente, pagamento de réis
1 :9788500 a José Ramos e outros, pessoal mensalista contratado da
Fiscalização do Porto do Rio de Janeiro, do vencimentos relativos ao
mea do agOsto próximo passado, folha suplementar.

Foi ordenado o registro das citadat despesas.

Dia rt de setembro de 1937

Ministério da Agricultura:
Avisos ris. 4.134 e 4.135, de 1 de setembro corrente, pagamentos

de 1:0000 e 1:000$ a Guilherme Echeneque & Filho e a G. Eche-
Leque Filho & Irmão, do auxílios pelas construções de banheiras car-
rapaticidas nas fazendas de suas propriedades, no Estado do Rio
Grande do Sul.

Aviso n. 2.022, des 7 de maio do corrente ano„ ,distribuição do-
credito de 480$ á Delegacia Fiscal no Estado do Rio, para pagamento
a Cezar Sodero, ex-escriturário do Serviço de Fomento da Produção
',Vegetal. de diferença de vencimentos a que ainda iam direito, no
corrente ano.

Foi ordenado o registro das citadas despesa.s
Ministerio da Educação e Saúde:
Avisos xis. 2.321 e 2.425, de 19 e 24 de agôsto último, paga-

mentos eie 6:000$ e 780$, respectivamente, a José Maria dos Santos
Brant, inspetor de Ensino Secundário e a Acácio Maneei de Campos
França, técnico de educação, de diárias, por serviços prestados fóra
das sedes. (Idênticos).

"Diligencia, de acôrdo com o parecer". 	 '	 •
Avisos xis. 2.373 o 2.743 de 23 de age,sto último e 11 de se-

tembro corrente, adeantamentos de 2:300$ e 4:000$, respectivamente,
a Mauricio Bernardo de Oliveira, chefe da portaria do Museu Nacio-
nal, para despesas miúdas, e de pronto pagamento durante os meses
de agôsto a outubro do corrente ano e a Aurino de Oliveira, escri-
turário da Universidade do Brasil, tambem para despesas miúdas e de
pronto pagamento, durante o 30 trimestre do corrente ano.

Avisos xis. 172, 2.796, 2.452, 2.656, 2.667, 2.702, 2.711, 2.714,
2.773 o 2.850, de 27 de fevereiro, 11 e 27 de agesto últimos, e 6, 9,
10, 13 e 15 de setembro corrente, pagamentos de 775$, 7:405$, 19:800$,
16:900$, 2:356$, 22:560$600 e 8:043$500, respectivamente, a Ciro de
Souza Novais e outros, - médicos do Hospital D. Pedro II, de diárias
de pernoite relativas ao mês de janeiro do corrente ano, aos leprosos"
do Hospital de Curupaiti, de auxílio relativo ao mês de maio, a
Joaquim da Rocha Ferreira, artista pintor, de pensão relativa a um
trimestre, come prêmio de viagem ao estrangeiro, a Alfredo Gaivão e
outros, professores da Escola Nacional de Belas Artes, de remunera-
ções pelo desdobramento de turmas, relativas ao mês de ageSsto último,
a Rodrigo M. 1' de Andrade e outros, pessoal contratado do Serviço
de Patrimonio relativos aos meses de janeiro a março do corrente
ano, a Antônio Teixeira de Sé. Fortes e outros, inspetores do Eensino
Superior, de vencimentos relativos ao mês de julho proximo findo,
a Artur Coser Boisson e outros, médicos contratados do Hospital
Psiquiátrico, do vencimentos de ageisto último, a Gustavo Soares
Sant'Anna e outros, funcionárioe do Manicômio Judiciário, de diárias
para alimentação, referentes ao mês de age psto já citado, a Roberto
Duque Estrada e outros, professores da Faculdade de Medicina, de re-
mimerações ieferentes ao mês de julho do corrente ano e a Henrique
Vidal!) de Frietas e outros, pessoal contratado da Divisão do Ensino
Comercial, de vencimentos relativos ao mês de apesto último.

Avisos ns. 1.955, 2.267, 2.421 e 2.429, de 24 de julho e 14 e
24 do ogósto últimos, pagamentos de 697$400, 1:6508, 500$ e 1:845$,
respectivamente, á Companhia Industrial Minas Gerais, a Mestre &
Blatgé, a Nati= Cahen e a José Joaquim da Silva, de alugueis de
salas e predios ocupados por dependências do Ministério, relativos a
diversos meses do corrente ano.

Avises xis. 1.892, 2.264, 2.346, 2.380, 2.382 e 2.395, de 20 de
julho e 14, 20, 22 e 23 de ageisto últimos, pagamentos de 1:7888500,
347$, 842$500, 6888900, 7498100 e 462$700 a The Rio do Janeiro
,Tramway Light and Power C° Ltd., de fornecimentos de energia ele-
trica, no corrente ano, a diversas repartições do Ministério.

Serviço do Aguas e Esgedos:
Ofícios ns. 1.334, 1.338 e 1.398, de 1 e 9 de setembro corrente,

pagamentos de 7:021$000, 1;6408000 e 5:788$400, respectivamente,
a Marcelo Teixeira Brandão e outros, a Aníbal Ferreira Gomes e
outros, e a Esteldato de Caralho e outcos, funcionários dá diversos
distritos e secções, de diária5 em objétts de serviço, de abonos para
oorilução e de abono de 20 % da zona insalubre, tolos referentes ao
enes de agOsto último.

Foi ordenado o registro das citadas despesae.
blinstério da Fazenda:
Comissão Central de Compras:
Ofícios xis. 4.050, 7.006, 7.059, 7.06e, 7.063, 7.064, 7.660, 7.662,

7.065, 7.666, 71667, 7.668, 7.069, 7.671, 7.673, 7.016, 7.678, 7.679.
7.973, 7.978, 8.121, 8.123, 8.229, 8.231, 8.367, 8.369, 8.370, 8.371
8.667, 8.803, 8.804, 8.805, 9.195, 9.196, 9.197, 9:198, 9.734, 9.735,
9.737, 9.741, 9.742, 9.745, 9.746, 9.912, 9.939, 10.101, 10.3( .3, 10.322. -
e 10.380, de 12 de junho, 29 de julho, 4, 11, 13, 16, 17, 20, 25 e 31 de
agústo últimos e 2, 4, 10 e 13 de setembro corrente, ragarnentos, res-
pectivamente, de 5:400$000, 6773400, 7:868$, 10:501$56,0, 12.2e3$300,

3447e8100, 1-9:7138600, 563:400, 17:480$000, 30$200, 5928400„
7468800, 7718500, 1:5918500, 2:1358590, 5:858a9" 10!029$000,
23:8588200, 5573400, 7:5578900, 4:0063500, 90763000, 1 .049,8100,
21:4078800, 1973500, 231$400, - 2:5408704)e 656$900, 4:2438200, réis
1:44438800, 1178000, 1298900, 2168900, 1 .25680,00, 1:483$700, 2:0848,
2:9798300, 421$900, 19:2758900, 221$r5e0, 4:6783400, 044$100. 1:2323„
1:006$200, 8:9168900, 4:700000, 947880,0, 89:758$300, 41:4,568400,
47:4388000 e 43:i80$000, a diversas firmas comureiais, da forneci.
mentos feitos, no corrente ano, em proveito de dversas repartições
dos Ministérios da Educação, Justiça, Fazenda e Viação.

Ofícios ns. 6.753, 8.639, 8.640, 8.641, 8.642, 8.ó14, 8.615, 8.646,
8.647, 8.648, 8.649, 8.650, 8.202, 8.903, 9.212, 9.571 e 9.813, de 20
.de Julho, 20, 24, 25 e 30 de agosto últimos, e i de setembro corrente,
pagamentos, respectivamente, de 2:003000, 2:5203000, 2.5518500,
3:8708000,, 4:3208000, 1248500, 6078500, 256$, 271e2!,0, 3743, 760$200,

:3058700, 8:143$900, 9:1028700,- 3:468ef100, 10:7958300 e 295$600,
oiversas firmes comerciais, de fornecimentos feitos, no eorrente

ano, em proveito de diversas repartições dos Ministérios da Fazenda
e da Educação.

Caixa de Amortização:
• Ofício a. 192, de 25 de ageisto próximo pesado, pagamento de
550$000a Jorge Paiva .e outros, funcionários da mesma Caixa, de graa
tifieações por serviços extraordinários mandados abonar pela .Junta
Administrativa, no citado mês de agôsto.

Requerimentos:
Processo n. 23.246 (prolocólo do Tribunal de Contas), distria

buição do crédito de 650$000 à Delegacia Fiscal do tesouro Nacional
no Estado do Rio, já anulado no Tesouro Nacional, para pagamento
a Agneda da Conceição de Sá Pereira, de rensões da montepio rela-
tivas ao corrente exercício;

Processo n. 21.220 (Protoeólo do Tribunal de Contas), pagamento
de 400$000 a Demócrito de Castro e Silva, agente liecal do Impôsto
de Consumo, de auxilio em dinheiro, por ter sido mandado para 0
mesmo cargo no Estadode Sergipe;

Processo n. 23.574 (Protocólo lo Tribuanal de Contas)', paamento
de 25$100 a S. A. du Gaz de Fio de Janeiro, de fornecimentos de lul
elétrine no mès de junho do corrente ano, ao Domínio da União;

Precesos xis. 23.596, 23.598 e 23.602, (Protocóiodo Tribunal de
Contas, pagamentos de 14700, 268000 e 3093400 à Companhia de
Navegação Lloyd Brasileiro, de transportes efetuados, no comute
ano, em proveito de dicersits repartições do ministério.

Procesos de pagamentos:
De 1:3598700 ao Instituto Nacional de Previdericia; de 16:480i

a Alexandre Alves da Costa; de 6:725$000a Amelia Garcia Lucas; de
7"725e000 a João Flórea. dos Santos; de 8:278$100 a Horteacia Fon.
loura Csstilhos; de 93:070000 a Barbosa Albuquerque & Comp.; de
27:8458000 ao mesmo; de 4:973$800 à Companhia de Eletricidade e
Viacão _Urbana de Minas Gerais; de 6:4358000 a Standard Gil Co. of
Brasil; de f0:460$400 a Barbosa Albuquerque & COM.; do 33:205$
a Bctventura Cardoso da Silva; de 2:306$e0,0 a Miguel Elias Ilaidmus,
de Vívidas de exercícios findos.

Foi ordenado oregistro das citadas despesa.s.
De 4:50(4000 a Manoel D'Abadia, de dívida da exercícios findos.

- Oiligência, de acôrdo com o parecer . do Exmo. Sr. procurddongeral.
De 29:9873000 a Walter & Comp., de 31:9406000 a Lrbirajara

Indio Costa e de 122$000 à Companhia Mogiana de Estradas de Ferro,
de dividas de exercícios findos, (Identicos) - Diligencia, do acórdo
com op racer.

Ministério do Trabalho, indústria e Comércio:
Diretoria Geral de Contabilidade:
Ofício n. 1.769, de 15 de setembro corrente, pagamento de réis

800$ a Dermeval de Sá'Lessa, oficial administrativo do mesmo mi-
nistério, de diferença de venoimentos por substituição exercida du-
rante o mês da agôsto próximo findo. - Diligência, nos termos do
parecer.

Conselho Nacional do Trabalho:
Oficio n. 1.898, de 1 de setembro corrente, pagamento de réis

1:500$ a Aloísio Leonel de Rezende, inspetor de previdência, de
ajuda de custo, por ter sido nomeado para servir nos Estados do
Paraná e Santa Catarina. - Diligência de acórdo com a informação
e parecer.

Departamento Nacional do Trabalho:
Of'cio n. 923, de 15 de setembro corrente, pagamento de réis

648500 a Túlio Gabriel de Carvalho, auxiliar de -escrita contratado,
de vencimentos do mês de agósto, fôlha suplementar.

Departamento Nacional de Propriedade Industrial;
Ofícios ns. 585 e 588, de 8 de setembro corrente, adiantamentos

de 900$ e 2:5003000 a Lourival Gomes, escriturário do mesmo De-
partamento, para despesas miúdas e de pronto longamente, durante
os meses de setembro a novembro do corrente ano e para aquisição
de livros e revistas durante o mesmo período.

Departamento Nacional de Povoamento:.
Ofícios xis. 1.979 e 2.065, de 9 de setembro corrente, adianta-.

mentos • de 700$ e 6:000$000, respectivamente, a Adolfo Rodrigues
Magalhães e a Carlos de Andrade, escriturário e ofic:al admini.t,
tivo do mesmo Departamento, para despesas com condução e
aquisição de artigos para limpesa, durante os meses de .-tendlpf, a
novembro do corrente ano.

Ofícios xis. 2.019, 2.001 e 2.018, de 2 de setembro coreente,
pagamentos de 3:1328100, 197$100 e 2998600, respectivamente, a
Carlos Teodoro Dannemann, a Henrique Otero Graba e a Felipe da
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Savaget, inspetores de Imigração, de gratificações p3r ser-
Viços extraordinários, prestados fóra das horas de expediente em
diversos meses do corrente ano.

Foi ordenado o registro das citadas despesas.
Ministério da Viação e Obras Públicas:
Departamento Nacional de Portas e Navegação:
oficio n. 3.037, de 10 de setembro corrente, pagamento de róis

1031200 a Edison Rafael de Magalhães, auxiliar contratado da Fia-
salização do Porto do Rio de Janeiro, de vencimentea relativos ao
inès de agOsto próximo findo, fólha suplementar.

Orden mi-se o registro.

Dia 22 cle tetembro de 1937

Ministério da Agricultura:
Aviso is. 4.197, de 3. de setembro corrente, pagamento de réis

1:000000. a José Brambila, de auxílio pela construção de um ba-
nheiro carrapaticiáa na fazenda de sua propriedade no município de
Gravatol nd Estado do Rio Grande do Sul.

Ordenou-se o registro.
Ministério da Educação e Saúde:
Avisos na. 2.659 e 2.810, de 6 e 9 de setembro corrente, paga-

tnentos de 7:161$ e 2:4961700, respectivamente ,ao Dr. Agenor
Porto e outras, médicos do Hospital S. Francisco de Assis, de diá-
rias ROS chefes de serviços e assistência, referentes ao més de arresto
próximo findo, e a Wilka Sanne Vilard, de aluguéis do predio ocupa-
do pelo Centro de Saúde n. 8, relativas aos meses de , janeiro a Ju-
lho eis corrente ano.

,	 Foi ordenado o registro das citadas despesas
Ministério da Fazenda:
Comissão Central de Compras:
Ofícios as. 4.082, 6.394, 6.585 e 8,037, de 4 do junho e 20

e 22 de julho e 12 de adiste último, pagamentos de 6:6308000,
7:242$200, 9:5401 e 4:7508000 a diversas firmas comerciais, de for-
necimentos feitos, no corrente ano, em proveito de diversas repar-
tições do • MinSstério da Fazenda. (Idénticos). - Diligéncia, de
acôrde com a informação e o parecer.

Ofícios as. 7.657, e0043, 8.652, 8.651, 8.653, 8.654, 8.656,
8.657, 8.658, 8.660, 8.6431, 2.812. 8.813, 9.749, 9.841, 9.938 e
1,ii.244, de 6, 20, 22 e Si de agôno último e i, 2 o 9 de setembro
torrente, pagamentos, respectivamen te, do 546$, 10:7008, 1:4231600,
4s956s600, 1:9621700, 2:0001. 2:5588400, 2:5768800, 3:4428, réis
6 :06/400h, 6:1598700, 15782 00, 2228400. 808211100, 48:0601000,
9 91600 e 5001600, a diversas firmas comerciais, de fornecimentos
Leitos, no corrente ano, em proveito de diversas repartições dos Mi-
pisterios da Fazenda, Educação e Viação.

Requerimento:
Processo n. 23.533 (protocolo do Tribunal de Contas), paga-

mento de 2 :104000 a Antônio Dias Macedo, escriturário do quadro
tias Delegacias Fiscais, de ajuda de custo por ter sido nomeado, em
setembro corrente, em comissão, assistente de delegado fiscal no
listado de São Paulo'.

Processos de pagamentos:
De 26:8401000 Adélia Mota Westphalm, inventariante de Al-

fredo Westphalm; de 4 :2391500 a Artur Donato & Comp. ; de reis
19:0001000 a José da Rosa Garcia; de 79:7221900 a José da Silva
Draga; de 82:4151000 a Marcelino Tavares da Silva; de 6:7291000
a Luís Pestana & Comp.; de 2003000 a Crisanto & Moreira; de

:6601000 a Nicomedes Antônio de Farias; de 25:4501000 a Manuel
Silveira da Rosa; de 99:8871000 a Sebastião Ribeiro Velho; de réis
4:2751000 a .Andronico da Silva Soares; de 12:4631500 a Miguel
Rodrigues de Sousa; de 25:7851000 a Ernesto Lacerda Vieira; • de
5:7401000 a Fausto Rodrigues; de 21:6621000 a Parcial° Ivo da
Fonseca; de 70:2501000 a Artur Nery Maria de Sousa; de 8:2061400
a Tibiárcio Valeriano Pecegueiro • do Amaral; de 3:5961000 a Mário
Balati; de 3008000 a Oscar Olímpio de Matos Barros; de 5:5008000
a Pedro Paulo Rachunbach; de 23:2001000 à Companhia Paulista
de Estradas de Ferro; de 1:1661700 a Noemi Martins Viana; de
8:9008000 a João Loureiro de Almeida; de 29:0728000 a Irma Ba-
beiro "Velho: de 2:5501000 a Gregório Furtado Coelho; de réis
84:9001000 à C.orepanhia Mogiana de Estradas de Ferro; de reis
8:000$0e0 a Herinínio José Moura; de 7:1001000 a Leonor Vaz
Merma; de 1:5501000 a Eponina Vernes de Pilar; de 39:4271000 a
Manuel Patrício de Oliveira Júnior; de 42:6201000 a Artur Donato
at Comp., e de 17:0008000 a Lacerda Facioli & Bastos; de 5:2621100
ao Departamento de Eietricidade da Capital de Minas Gerais, e de
33 :3958000 à Associação dos Funcionários do Ministério das Rela-
ções Exteriores, de dividas de exercícios encerrados.

Foi ordenado o registro das citadas despesas.
Ministério da Justiça:
Aviso n. 8.105, de 24 de agosto último, adiantamento de réis

/4 :4001000 a Guilherme Catramby, tesoureiro da Imprensa Nacio-
nal, para despesas miudas e de pronto pagamento durante os mezes
de setembro a novembro do corrente ano.

Ordenou-se o registro.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Diretoria Geral de Contabilidade:
Ofícios as. 1.769 e 1.812, de 15 e 21 de setembro corrente,

pagamento de 8001000 a Dermeval de Sá Lesse, oficial administra-
tivo da Secretaria de Estado, de ' diferença de vencimentos por
aubstituição exercida durante o mês 4o agosto Préxinio findo s -

Ordenou-se o registros,

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 2.051, de 27 de agosto próximo passado, pagamentO

de 11:4611800 a Wilson King 8/ Comp. Ltd., de transporte da Di-
retoria de Saneamento da Baixada Fluminense, no corrente ano.

Diretoria Geral de Contabilidade:
Ofício n. 2.910, de 20 de setembro corrente, pagamento de réis

3001000 a Floriano Leopoldino de Azevedo, funcionário do quadro
das Delegacias Fiscais, de ajuda de custo, por ter representado a
Fazenda Nac.onal na tomada de contas da Estrada de Ferro Central
de Mané, realizada no eorrente ano.

Foi ordenado o registro das citadas despesas.

Dia 23 de setembro de 1937

Ministério da Educação e Saúde:
Avisos ns. 2.555, 2.645, 2.704, 2.774 e 2.902, de 31 de agosto

último. 4, 9, 13 e 20 de setembro corrente, pagamento de 1:4501000,
1968000, 3:3338000, 3001000 e 22:5151400, respectivamente, a Milton
da Silva Paz e outros, pessoal contratado da oficina do Estaleiro de
Jurujuba, de vencimentos referentes ao mês de julho do corrente
ano. a José Izidro dos Santos e outro, serventes do Departamento
Nacional de Rsiúcle, de diárias para condução como encarregado do
serviço de correio, relativo ao mês de agosto último, a Raul Moreira
Lelis e outros, professores da Faculdade de Odontologia, de remu-
nerações relativas ao mês de julho último, a Odilon Dantas e outros,
serventes do Museu Histórico Nacional, de auxílio para fardamento
relativo ao 20 semestre do corrente ano e a Roberto Duque Estrada
e outros, professores da Faculdade de Medicina, de vencimentos re-
ferentes também' a. agosto próximo findo.

Avisos ns. 2.181, 2.258, 2.290, 1.191, 2.365, 2.374, 2.375
2.381, de 10, 14, 17, 20 o 23 do agosto ú l timo, pagamentos de
6591500, 9001, 600$, 900$, 932$, 5931100, 4661700 e 4271500, res.,
respectivamente, a Casa Pratt, a Luz Jorna!, a mesma, a mesma,
a The Rio de Janeiro Tramway Light and Power Co. Ltd., a mesma,
a mesma e á S. A. du Gás de Rio de Janeiro, de concertos da

jmáquinas de escrever, assinaturas de recortes de ornais e forneci.
mentos de energia e luz elétrica, no corrente ano, a diversas reparei

-tições do Ministério;
Aviso n. 2.910, de 1 de setembro corrente, adeantamento dd

1:5008000 a Miccio Tolentino da Costa, escriturária da Escola Na-
cional de Música, para despesas de agua, asseio e higiene durantd
os meses de julho a setembro do corrente ano;

Serviços de Aguas e Esgotos:	 •
Ofícios ris. 1.394 e 1.438, de 9 e 16 de setembro corrente,

pagamentos de 2:0001000 s 1:0041600, respectivamente, a Mário
Fialho de Valadares e outros, funcionários do mesmo serviço, de
diárias para atender despesas de viagem em objeto de serviço pú-
blico, relativas ao mês de agosto próximo passado s a Nelson Silva
e outros, pessoal contratado do serviço, de vencimentos referentes
aos meses de junho e julho do corrente ano.

Foi ordenado o registro das citadas despesas.
Ministério da Fazenda:
Comissão Central de Compras: 	 s
Ofícios as. 8.230, 9.470, 9.477, 9.478, 9.479, 9.747, 9.843s

9.871, 10.240 e 10.658, de 16, 27 e 31 de agosto último e 1, 2, 9
o 15 de setembro corrente, pagamentos, respectivamente, de
5:8758900, 4401800. 101$300, 5278600, 7521300, 6:56289.00, 2:2301000,
13:5561200, 977130 e 12:3371700, a diversas firmas comerciais, de
fornecimentos feitos, no corrente ano, em proveito de diversas.
repartições dos Ministérios da Justiça e Viação;

Ofício n. 4.048, de 12 de junho próximo passado, pagamento
de 9901000 a Nascimento St Filho Ltd., de fornecimentos feitos, no
corrente ano, ao Tesouro Nacional.

- Foi ordenado o registro das citadas despem.
Ofícios as. 4.193, 6.841 e 7.658, de 15 de junho, 27 de julhd

e 6 de agosto último, pagamentos de 5:4001000, 2:0971000
4:5451000 a diversas firmas comerciais, de fornecimentos feitos, no
corrente ano, em proveito de diversas repartições de Fazenda..
"Diligència, para que sejam prestados esclarecimentos sobre a dúvidd
suscitada pelo Corpo Instrutivo".

Officio n. 4.053, de 12 de junho último, pagamento dd
3:4301000 a Filisola & Comp. e outros, de fornecimentos feitos, nO
corrente ano, á.Fazenda do Rio de Janeiro. "Diligência, de acôrdo
com a informação e parecer".

Segundo Conselho de Contribuintes:
Oficio ns 911, de 24 de agosto próximo passada, adeantament4

de 1:0001000 a Frederico Din1 Martins, oficial do Tesouro Nacionais
secretário, em comissão, do mesmo Conselho, para atender ás des..
pesas miúdas e de pronto pagamento durante os meses de agoatd

Diretoria da Casa da Moeda:
a outubro do corrente ano;

Ofício n. 314, de 24 de junho último, adeantamento dd
1:5008000 a Joaquim Ricardo Lopes, chefe da portaria, para desse
pesas miúdas e de pronto pagamento, durante o 3* trimestre 44.,
corrente ano.

Foi ordenado o registro das citadas despesas.
Requerimento:
Processo n. 24.788, (Protocolo do Tribunal de Contas), pagae

mento de 21:6301000 a Serviços Hollerith S. A., de serviços pres-
tados, no corrente ano, á Diretoria da Despesa Pública. "Sou
impedido néste processo. Encaminhe-se ao Gabinete do Sr... Pr9ssise

• dente do Tribunal", s
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Processo de pagamento:
Processo n. 13.417, (Protocolo do Tribunal de Contas), paga-

mento de 565$400 á Companhia Paulista de Estradas de Ferro, de
restituição de direitos pagos a mais em exercícios anteriores.
- Processo n. 23.578, (Protocolo do Tribunal do Contas), paga-

mento de 2003000 a Fred Figner, de fornecimentos, no- corrente ano,
ao Tesouro Nacional.

- Foi ordenado o registro das citadas despedes.
Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 2.318, de 21 de setembro corrente, pagamento de

8:0103000 a Hildebrando de Araújo Góes e outros. diretor e fun-
cionários técnico.'; e administrativos, de diárias por serviços de
inspeção e fiscalização fóra da séde, durante o mês de agosto pró-
imo findo.

- Ordenou-se o registro. •

Ofícios na. 6.528, 8.122, 8.228, 8.373, 8.625, 8.626, 8.627, 8.628,
8.632, 8.634, 8.815, 8.817, 8.890, 8.900, 8.908, 8.904, 9.202, 9.205,
9.474, 9.475, 9.480 9.487, 9.488, 9.559, 9.810, 9.870, 10.570 e
10.649, de 21 de julho, e 13, 16, 17, 20, 23, 24, 25, 27 e 30 de agesto
último, e 1, 2 e 15 de setembro corrente, pagamentos, respectiva-
mente, de 6:2533900, 5:4433100, 1:0363800, 6:6403, 7833500, 8383500,
1 :1473, 1:3383500, 13:4637U0, 8:4923300, 1:0-303500, 24:8323800,
11 :1873800, 53:6183800, 30:1383800, 9:188$500, 3:4183300, 5:1183100,
3:5693200, 3483400, 1:4593600, 3:6123400, 5223100, 9 :2383100
4:0763900, 2:4603 e 30:0003000, de fornecimentos feitos, no corrente
ano, em proveito de diversas repartições dos Ministérios da Educação
e Justiça.

Requerimentos:
Processos na. 24.720 e 24.804, (Protocolo do Tribunal de Con-

tas), pagamentos de 5733200 e 2:6523100, respectiv inieni e, à Com-
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro e à Companhia Telefônie,a Bra-

, sileira, de transportes efetuados de aparelhos telefônicos, no corrente
ano, em proveito de repartições do Ministério.

Processos de pagementos:
De 9:5253000 a Pedro Maria Vieira, de 1:4593300 a Isnard &

Comp., de 2:1793 a José Boa Vista, de 14:0003000 a Angelo Serafim,
de 12:9203000 a Julião Brossard, de 45:7503000 a Silvério Soares de
Morais e de 23:A583000 a Rivadávia dos Santos Penha, de dívidas de
exercícios encerrados.

Foi ordenado o registro das citadas despesas.
.	 Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Aviso n. S 151, de 28 de agosto último, pagamento do 1:2003000
a Luiz Augusto de Drummond Alves e outros funcionários de Secre-
taria de Estado, de diferença de vencimentos, por substituições exer-
cidas durante o mês de agosto dêste ano. - Ordenou-se o registro.,

Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio:
Instituto Nacional de Técnologia:
Ofício n. 613, de 3 de setembro corrente, pagamento de 390$ a

Etelvina Teixeira de Oliveira, de lavagens de toalhas, aventais o,
panos, durante os meses de junho a agosto do corrente ano. - Or-
denou-se o registro. ,

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 2.204, de 8 de setembro corrente, pagamento de réis

10:2453600 a The Leopoldina Raiway Co., Ltd., de transportes reali-
zados, no corrente ano, em proveito da Diretoria de Saneamento da
Baixada Fluminense;

Aviso n. 2.278, de 14 de setembro corrente, adeantementos
3:0003 e 3:9063600 às . Companhias de Navegação Costeira e Lloyd
Brasileiro, o primeiro, de subvenção pelas viagens realizadas na linha
Pôrto Alegre-Cabedelo, nos meses de junho e julho do corrente ano, e
o último, de transportes efetuados, também no corrente ano, pare o
Departamento Nacional de Portos e Naxegação.

Diretoria Geral de Contabilidade:
Ofícios os. 2.135, 2.140, 2.157. 2.185 e 2.189, de 2, 3 e O da

setembro corrente, pagamentos de 83900, 1883200, 1:70i t , 5C,8$700 a
883300, respectivamente, à Companhia de Navegação Lloyd Brrsi:-
leiro. à S. A. du Gaz de Rio de Janeiro, à Companhia Telefônica
Brasileira, à The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Co., Li-
mited, e Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, de serviços
prestados e fornecimentos feitos, no corrente ano, em proveito de die
versas repartições do Ministério.

Foi ordenado o registro das citadas despesas.
Nade mais havendo a deliberar, foram encerra riam os trahelhos.

lavrou-ee a presente ata, a anal é assinada pelo :secretário e rubricai!:
pelo Sr. Ministro Semanário.

Secretaria do Tribunal de Contas, ent 25 de setembro de 1937,
- Acylio Santos, secretário. - Tavares de Lyra, ministro senta.
nário. •

DECISÕES DO SR. MINISTRO SEMANÁRIO DR. OTÁVIO TARQUINIO Da SOLIZ/.

Secretário -	 Santoa

n. 39

Dia 27 de setembro de 1937

Ministério da Agricultura:
Aviso n. 4.212; de 2 de setembro corrente, adenntemento do

10:0003, a Gestão das Chagas Moura, almoxarife com exercício na
Escola Nacional de Agronomia, para despesas com aquisição de li-
vros e outras publicações, durante os meses de . agosto e setembro do
corrente ano; '

Aviso ri. 3.683, de 5 de agosto próximo pessado, distribuiçãO
do crédito de 1;5003 ao Tesouro Nacional, já devidamente anuindo,
para pagamento a Jefferson . Futte Rangel, -agrónomo fito-sanitarista,
de diferença de vencimentos relativos ao corrente ano,

Foi ordenado o registro das citadas despesas.
Ministério da Educação e Saúde:
Avisos ns. 2.247, 2.5305 2.713, 2.742, 2.749 e 2.863, do 14 dO

agosto último e 1, 10, 11 e 15 de setembro corrente,' adeantamentoe
de 300$, 5:0001, 3753, 750$, 5:0003, e 3:4003, respectivamente, a
Etelvina Afonso Cavalcanti de Albuquerque, datilógrafa do Ensino
Comercial, para despesas miúdas e de pronto pagamento durante o3
meses de agosto a outubro do corrente ano, a Manuel Batista dos
Santos, roupeiro do Colégio Pedro Il - Internato, ' para despesas
com lavagem de roupas e outras, duranto g período acima citado, 4

Dia 24 de setenr5ro do 1937

Ministério da Agricultura:
Avisos os. 4.032 e 4.257, de 31 de agósto último e 6 de se-

tembro corrente, adiantamentos de 15:0003, 948$, respectivamente,
a Epitácio Pes soa Sobrinho, zootequinista do Departamento Nacional
de Produção Animal, .para aquisição de animais para o serviço zie
monta, durante os meses de agósto a outubro do corrente ano e a
João Castilho Branco, funcionário do Serviço de Fomento da Pro-

dução Vegetal, para aqiusição de livros e revistas durante o período
de age,sto a outubro do corrente ano.

Foi ordenado o registro das citadas despesas.
Ministério da Educação e Saúde:
Avisos ns. 2.486 e 2.755, de 28 de agósto último e 11 de se-

tembro corrente, adiantamentos de 1'8:0003 e 14:6503, respective-
mente, a Jordão de Oliveira, escriturário do Conselho Nacional de
tancaçâo, para custeio do serviço taquigráfico durante os meses de
agósto a outubro do corrente ano e a António Ribeiro da Fonseca,
escriturário do Colégio Pedro 11-Externato, para despesas miúdas
e de pronto pagamento durante o mesmo período acima citado;

Avisos ns. 1.905 e 2.780. de 20 de ju lho último e 13 de se-
tembro corrente, pagamentos de 5063700 e 1:7003. resnectivamente,
a Armando Fragoso, oficial administrativo da Secretaria de Estado,
de diferença de vencimentos por substituição exercida durante Od

meses de maio a junho do corrente ano e a José Reis Fontes e outros,
'pessoal contratado da Faculdade de Direito, de vencimentos refe-
3entes ao mós de aeósto próximo findo:

Avisos ns. 1.977 e 1.983, de 27 de julho último, pagamentos
de 2:6753700 e 8:7473300 à S. A. du Gaz de Rio de Janeiro, de
fornecimentos de luz elétrica, no corrente ano,' a repartições do mi-
nistério

Avisos ns. 2.772 e 2.808, de 13 e 14 de setembro corrente, adian-
tamentos de 12:000$ e 13:7503, respectivamente, a Humberto Ma-
tas Costa, do Instituto Neuro-Sífilis e a Alcides Brown, escriturário
do Hospital 'Psiquiátrico, ambos para despesas miúdas e de pronto
pagamento das mesmas repartições, durante o terceiro trimestre
do corrente ano;

Avisos ns. 2.664, •2.757 e 2.758, de 6 e 11 de setembro cor-
rente, pagamentos de 2873500, 662$700 e 2:750$ à Companhia Tndu ct-
tilai Minas Gerais, de consumo de luz, de alugueis de salas do edi-
fício do . Teatro Regina ocupadas pelo ministério e referentes aos
meses de junho e julho do corrente ano.

Foi ordenado o registro das citadas despesas.
Aviso n. 2.436, do 24 de agósto último, pagamento de 6:9003

a Alvaro da Fon i oura Duelos, inspetor do Ensino Secundário, do
diárias por serviços fora da sede.

Diligência, de acordo com a informação e parecei
Ministério da Fazenda:
Tribunal de Contas: 	 •
Ofício n. 6.752, de 17 de setembro corrente, adiantamento de

1. :400$ a' António Lopes Júnior, chefe da portaria do mesmo insti-
tuto, para ocorrer às despesas miúdas e de pronto pagamento a seu
cargo durante os meses de setembro e outubro do. corrente ano.

Foi ordenado o registro. 	 -
Comissão Central de Compras:
Ofício n. 8.257, de 16 de agósto próximo passado, pagamento

de 52:8043700 à Companhia Nacional Mineração de Carvão de Barro
Branco e Brasileira Carbonífera de Aranangná, de fornecimentos de
carvão, no corrente ano, à Estrada de Ferro Central do Brasil. - Ao
plenário.

Ofício n. 7.090, de 11 de agóeto próximo passado, pagamento
' de 90:9393400 a Fonseca Almeida d Comp. Ltda. eoutros, de for-

necimentos feitos, no corrente ano, em proveito de diversas repar-
tições do Ministério da Viação. - Diligência, de acôrdo com a in-
formação e parecer.

Ofício n. 8.362, de 17 de agósto próximo passado, pagamento de
1123000 à Companhia de Produtos Lex S. A., de fornecimentos
/eitos, no corrente ano, ao Tribunal Regional do Distrito Federal.

Diligência, nos termos do parecei.
Ofícios na, 9.323, 9.324, 9.471, 9.472, 9.473, 9.476, 9.481,

9.482, 9.483, 9.484, 9.485 e 11.058, de 26 e 27 de agósto último e 20
de setembro corrente, pagamentos, respectivamente, de 8:7453,
14 :851$3DO. t:135$200, 3 :5313200, 	 1:6743, 11:0073, 4 :1243700,
4053400, 3703000, 1:260$700, 5:006$700 e 71:4053000, a di-
versas firmas comerciais, de fornecimentos, faties, no corrente

proveito de diversas repartições dos Ministérios da Educação
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Telèmaco Maurício da Silva, chefe da portaria da Escola Nacional
da Engenharia, para despesas de estivas, capatazias e outras, du-
Tante o 3° trimestre corrente, a José da Silva Cunha, inspetor de ai:-
venharia sanitária do Departamento Nacional de Saúde, para des-
pesas miúdas e de pronto pagamento, durante o 30 trimestre citado,
a José de Morais e Silva, almoxarife do Serviço de Saúde dos Por-
tos, para despesas de água, asseio e outras, durante o período da
setembro a novembro do ano corrente, e a Francisco Luiz Fabiano,
farmacêutico do Hospital São Sebastião, para despesas miúdas e de
a ponto pagamento durante os meses de julho a setembro do exer-
f feio vigente;

Avisos ns. 2.260, 2.265, 2.764, 2.786 e 3.020, de 14 de agosto
altimo e 11, 13 e 24 de setembro corrente, pagamentos de 3:000$,

:750$, 5:250$, 467$700 e 6:990$900, respectivamente, a Raimundo
:topes da Cunha, sub-ajudante técnico do Museu Nacional, de auxilio'
para prosegair estudos no litoral fluminense, á Companhia Indus-
tilai Minas Gerais, de alugueis das salas do Edifício Rex ocupadas
pelo Serviço de Puericultura, relativos ao mês de junho próximo
passado, a Lúcio de Oliveira Mesquita e outros, funcionários con-
tratados do Serviço do Radiodifusão Educativa, de vencimentos re-
latentes ao mês de agosto próximo passado, a Cláudio Chaves Im-
buzeiro e outros, funcionários do Observatório Nacional, de gratifi-
:ações por serviços extraordinários prestados fóra das horas do ex-
pediente, no mês de julho último e a Aristides Brasil Travassos AI-
yea e outros, pessoal contratado da Divisão do Ensino Comercial, de
n encimentos no mês de setembro corrente;

Aviso n. 2.352, de 20 de agosto último, distribuição do crédito
d. 30:000$000 á Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de

ergipe, para pagamento de subvenção ao Instituto Histórico Geo-
é Uivo do mesmo Estado, relativa ao porrente ano.

Foi ordenado a registro das citadas despesas:
Ministério da Fazenda:
Tribunal de Contas:
Ofício n. 6.706, do 2 de setembro corrente, pagamento de 400$

Sebastiao de Paiva, oficial administrativo deste Instituto, da ajuda
custo adicional que lhe compete pela prorogação de dez dias para

conclusão dos trabalhos da junta apuradora das contas da The
aaeat Western of Brasil Railway Co .. Ltd., relativas ao 1° semestro

a corrente ano.	 a
Comissão Central de Compras:
Ofícios ns. 4.591, 5.2e1, 6.846. 7.05, 7.007, 7.008, 7.010,

8.624, 8.629, 8.030, 8.031, 8.633, 8.635, 8.636, 8.637, 8.814 8.895,
e.896, 8.900, 8.901, 8.906, 9.199, 9.200, 9.201, 9.203, 9.204, 9.207,
9.209, 9.215, 9.218, 9.336, 9.338, 9.339, 9.567, 9.568, 9.572, 9.574,
1.576 9.582 9.706, 9.712, 9.715, 9.717, 8.748. 9.809, 9.839, 9.867,
9.868, 10.428, 10.429, 10.471, 10.472, 10.473, 10.474, 10.587.e
10.588, de 21 de junho, 5, 27 e-29 de julho, 20, 23, 24, 25, 26, 30 e 31
da setembro corrente, pagamentos respectivamente, de 6:115$000,'

.1a:7a8a, 3:600$000, 428$800, 4:0813100, 7863300, 2:330$, 527$600,
1:6912700, 2:0394500, 5:854a200, 6:198$800, 8:496$500, 9:788$800,
1'1:014600, 290$100, :014. 20a, 1:333$800, 2:192$100, 5:7263200,
e1:045$800; 453$, 555$, 15:861a700, 933$200, 8:2778900, 3:909$500,
6:387$800, 9:402$200, 22:468$400, 2:439$900, 551$500, 1;7303700,
h5:206a400, -72:327$600, 1:457a400, 15:0898800, 14:623$, 4:450900,
Z;:020$800, 3:019$800, 5:645$e0G, 5:951$900, 21:973e200, 14:092$500,
C9:842$090, 4:045$000, 15.:369E00, 8:295$400, 4:384;5700, 2:833$,
4:006$600, 7:040$600, 18:015$500, a 158$700 e 2:90613400, a diversas
lhanas comerciais, de fornecimentos feitos, na corrente ano, em pro-
veito de divarsas repartições dos Ministérios da Educação, Fazenda,
JuNtiça e Trabalho

Ofícios na. 6.845, 7.009, 8.893, 8.894, 9.206, 9.210, 9.213,
0.214, 9.216, 10.091, 10.09, 10.094

'
 10.096, 10.097, 10.098, 10.100,,

10.102, 10.242, 10.340, 10.341, 10.463, 10.464, 10.465, 10.465,
10.466, 10.469, 10.476, 10.477, 10.478, 10.479, 10.480, 10.589,

•.10.590e 10.591, 10.592, 10.593, 10.595 e 10.596, de 27 e 29 do ju-
lho, 24 e 25 de agosto, 6, 9, 10, 13 e 14 de setembro corrente, paga-
enentos, respectivamente, de 2:224, 1:194$400, 140$500, 4414800,
7:473$800, 1:425$700, 4:374$500, 2:120400, 24:096$100, 368$000,
1:600$, 7:212$700, 26:880$, 72:0008, 13:440$, 4:4404, 75:136$500,
4758400, 2:780$, 44:614$500 200$, 867$, 2:120$, 2e936$, 1:066$500,

: 4:406$200, 5:5104000, 9:178$200, 12:134$200, 15:15$000, 872$800,
a5:382$500, 1:140$, 12:191a, 200$, 600$ e 38:340000, a diversas
firmas comerciais, de fornecimentos feitos, no corrente . ano, em
proveito de diversas repartições dos Ministérios da Justiça, Traba-
lho e Viação.

Foi ordenado o.registro das citadas despesas.
Ofícios ns. 6.404, 6.588, 8.056, 8.677, 9.842, 9.844, 10.239,

10.243, 10.245, 10.467 e .10.475, de 20 e 22 de julho, 12 e 20 de
agosto últimos e 1, 9 e 13 de setembro corrente, pagamentos de réis,
6:i40$, 6:435$, 22:6508700, 34:174$900, 2:930$700, -12:932$200,
2628800, 318$600, 1:083$200, 4:032$000 e 36:693$900, a diversas
firmas comerciais, de fornecimentos feitos no, corrente ano, em pro-
veito de diversas repartições dos Ministérios da Justiça, Viação e
Trabalho.

(Idênticos) "Converto o julgamento em diligência para o, fim
¡adindo".

Requerimento:
Processo n. 24.792, (Protocolo do Tribunal de Contas), paga-

Lento de 1048600 á Companhia Paulista do Estrada de Ferro, do
transportes efetuados, no corrente ano, em proveito do Ministério.

"Converto a julgamento em diligência para o fim indicada".

Requerimentos:

Processos ns. 22.398, 24.802 24.800, 24.798, 24.792, 24.7943,
24.724, 24.726 e 24.790. (Protocolo do Tribunal de Contas), paga-
mentos.de 154$600, 1:407$400, 2:1008700, 53$400. 2378000, 109$200,
21$400, 592$400 e 7:657$400, respectivamente, à The %Vestem Tele-
graph Co. Ltd.„ à Companhia Navegnilo Lloyd Brasileiro, à S. A.
du Gaz de Rio de Janeiro, à mesma, à Companhia Mogiana de Estiai-
das de Ferro, à The Leopoldina Railway Co. Ltd., à Companhia Te-
lefónica Brasileira, à Companhia Navegação Lloyd Brasileiro à
S. A. du Gaz de Rio do Janeiro da diversos fornecimentos feitos,
no corrente ano, em provèito do ministério;

Folha de pagamento:
Processo n. 23.615 (Protocolo do Tribunal de Contas), paga-

mento de 400$000 a Francisco Justiniano Vaz Filho e outro, aju-
dantes do pagadores do Tesouro Nacional, de diárias para alimena
tação relativas ao mês de julho último;

Diretoria da Casa da Moeda:
Ofício n. 3S9. de 3 de setembro corrente, pagamento de 320$

"a Arca° Atagiba Leite, funcionário da oficina de impressão, de di-
ferença de vencimentos por substitüição exercida durante o mês de
agõsto último;

Ofício n. 361, de 21 de agõrto próximo findo, pagamento de
1:024$100 a Dias Garcia & Comp.., de fornecimentos feitos no mês
de julho próximo passado:

•,	 Diretoria de Estatística Económica e Financeira:
Ofício n. 223-A, de 30 de agAsto último,, pagamento de réis

2:382$000 a Dagmar Soares Leitão e outros, funcionários da mesma
repartição, de gratificaçaias estraordinárias pelas tarefas realizadas
uurante o mês de agôsto próximo lindo;

Delegacia Fiscal no Estado do Espírito Santo:
Telegrama n. 703, de 25 de agôsto último, distribilição do cré-

dito de 500$0430 à citada, Delegacia Fiscal, para pagamento a João
da Cruz Dutra, guarda-mór da classe G, do quadro das Alfandegas,
de ajuda de custo por ter sido designado para ter exercício na Al-
fandega de Paranaguá:

Processos de pagamentos:
De 20:000E100 a Botelho Mim Ltda.; de 48:844000 a Fábio

.Alves Miloni: de 12:0578500 a João Hassen dos Santos; de 26:235$000
a Fraaklin Corréia Borges; de 53:254000 a Otávio Marques Pacheco;
de 23:752000 a José Fernandes Buena; de 25:005$000 a Luiz (lona
zaga de.Azevedo; de 11:276$200 a Saturnino Paim; de 21:1872000 a
Ser6nimo Cardos(*) de Oliveira; de 19:657$500 a Alberto Angelo Fon-
seca; de 16:8852000 a Manuel Rodrigues Borges Filho; de 18:030$
a Estanisláo Borges Vieira; da 29:4202000 a Luiz Gonzaga da Graça
Bastos; de 10:977$500 a Luiz Osório Barreto de Azambuja; de réis
26:070$000 a Aquelina Vieira de Camargo; de 43:540$000 a Claro
António da Cunha; de 6:0004000. a . José António da Rosa; de réis- 13:320$000 a Hiklebrando José Ferreira; de 1:248$000 a Záiden &

• Comp.; de 1:998$200 a Eustáquio Francisco Uszacki; de 4:476$000
a Barbosa Albuquerque e outros; de 23$300 a Henrique Ferreira
Lemos; de 90$000 a Guilhermina Raggi; de dívidas de exercícios
findos.

Foi ordenado o registro das citadas despeaas.
- De 22:325$000' aos " herdeiros de Júlio César Centeno; de 350$

a Rafael Braga; de 71:150E100 a Stalcable, Companhia Italiana dei
Cavi Telegrafici Sottomarini • e de 16:8008000 a Angelo Gonçalves
(jueordo, de dívidas de exercícios encerrados. (Idênticos). "Con-
verto o julgamento em diligência para o fim indicado".

- Ministtério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Diretoria , Geral de Contabilidade:

• Ofícios ns. 1.680 e 1.682, de 30 de agersta próximo passado. pa-
gamento de 156$500 e 3:9678200, respectivamente, a Western Tele- •
graph Co. Ltd., à Companhia Telefônica Brasileira, de telegramas
transmitidos e assinaturas de aparelhos telefônicos, relativos ao

• corrente ano;
Departamento Nacional do Povoamento:
Ofício n. 2.066, de 9 de setembro corrente, adiantamento de

2:500$000 a Tibiircio Amorim Teixeira, chefe da portaria do De-.
parlamento, para despesas miúdas e de pronto pagamento durante
o 40 trimestre do corrente anno.

Ofícios ns. 1.978, 1.080, 1.988, 2.037 e 2.064, de 81 de agasto
último e 1*, 6 e 9 de setembro corrente, pagamentos de 99000, réis
26a$200, 14:752$500, 480$000 e 4:000$000, respectivamente, à The
Rio de Janeiro Tramway Light and Power Co., à S. A. da Gaz de
Rio de Janeiro, à Companhia Navegação Lloyd Brasileiro, à Compa-
nhia Elevadores Alpha Ltd. e a Alexandre Herculano, do forneci-
mentos diversos feitos, no corrente ano, em proveito do Departa.
menta;

Ofício n. 2.067, de 9 de setembro corrente, pagamento da 1243
a Salvador Magalhães Barbosa, maquinista de embarcações da lanara
tarnento, de diárias para alimentação, referentes ao mês de maio do
corrente ano.

Departamento Natalonal do Trabalho:
Ofício n. 903, de 3 de agôsto último. pagamento de 308a700 X

S. A, du Gaz de, Rio de Janeiro, de luz etétrcia fornecida Pú Inês de-junho dèste ano.
Instituto Nacional de Techologia:
Ofícios ns. 606 o 608, do 31 de agefsto próximo pas zaalo. paga-,

mentos de 1:801$200 e 1:40(4000, res pectivamente, à da tina
do Rio do Janeiro e à The Rio de Janeiro Tramway Light and Powez
Co. Ltd., da fornecimeatos de luz e energia elétrica no initIa de julhg
da corrente 1.1 n 10.
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respectivamente, de 4:5754, 3:300$, 71:4864700, 1:019$500, 3:565,3500
1044300, 6334, 910$, 5:945, 4:8404,1:3114400, O64, 285$, 654$2,A;
8:6391600, 6034300, 6:9174600, 992$, 4:0344600, 2004500, 4:658s4ine
15:19113.0, 10:5604500, 8:1484600, 224500, 189$600, 1:250$, 5:320a,
4:9634300, 4:6844, 46:7004, 8:2004 e i:5004, a diversas firmas co-
merciais, de fornecimentos feitos, no corrente ano, em proveito de cti-
versae repartições dos Ministérios da Fazenda, Educação e Traba l La.

•- Foi Ordenado o registro das citadas despesas.
Ofícios ns. 7.563, 7.659 e 9.736, de 5, 6 e 31 de agAsto último,

pagamentos de 9:1904, 10:0804 e 5:5904 a diversas firmas comer-
ciais, de fornecimentos feitos, no corrente ano, _em proveito do divsre
sas repartições cios Ministérios da Fazenda, e Viação. (Identicos).
Converto o julgamento em diligência para o fim indicado.

Diretoria do Imposto sobre a Renda:

Ministério da rpleultura:
Aviso n. 4.328, du i de setembro corrente, pagamento de 5:0004

à Emprêsa Granjas hernidas Rio Petrópelis S. A., de auxílio em
virtucla da eonstrução de um silo de tipo elevado na fazeiria de sua
propriedade no ninnIcípio de Paraíba do Sul, Estado do Rio de
Janeiro;

Avisos na. 4.0W, 4.194,.4.198 e 4.241, de 31 de agosto último
e 3 o G do setembro ccrrente;pagamentos do 1:0004000 e 1:0004000
a Inocêncio José Preerça, a Angelo Gonçalves Azevedo, a Alfredo Fu-
niagalli e à viuve Pedro Osório 8s Comp. Ltda., de auxílios pelas
construções de amaneireis carrapaticidas em suas respectivas fazen-
das, nos municípios de Bagé, D. Pedrito, Passo Fundo e Pelotas, no
Estado do Rio Grande do Sul.

Fui ordenado o registro das citadas despesas.
Ministério da Educação e Saúde:
Avisos ne: 3.053 e 3.054, de 25 de setembro corrente, peganiene

tos de 8:7004000 e é:750000, respectivamente, a Naboleão Simão o
outros, coddjuvantes de ensino e mestres-escola, contratados e a Leo-
neL e outros, trabalhadores contratados, todos do Instituto
Benjamin Coustant, do vencimentos relativos ao corrente ano;

Avisos ris. 2.281 e 2.283. de 17 de agOsto próximo passado, ncle-
antarnento de 6228200 e 3004000, respectivamente, a Anthaio Augus-
to Clementina da Silva, escriturário e a Leopoldo Veiga Rotriero, chefe
de portaria, ambos do Instituto Nacional de Surdos e Mudo, o prie
moiro para despeeas com aquisição de material de asseio, higiene e
outras, e segundo, Dera despesas miúdas e de pronto pagamento,
ambos, durante o 30 trimestre do corrente ano;

Avisos na. 2309 e 3.055, de 14 e 25 de setembro corrente, pa-
gamentos de 3:0001000 e 9:1804500, respectivamente, a Grácio Ro-
drigues e outros, se!vfntes da Escola Nacional de Fotelnharin, de au-
xílios para fardamentos relativos ao r semestre de corrente ano e
a Romeu da Silveira Marques e outros, pessoal contratado do Obser-
vatório Nacional, de vencimentos relativos ao corrente reàs de se-
tembro;

Avisos na. 2.180, 2.259, 2.268, 2.323 e 1.487, de 10' 14, 19 e 28
de agOsto último, pagamentos de 4:820$900, 1:524$100, 121•200,
1994700 e 3 :4004, respectivamente, a S. A. du Gaz de Rio de Ja-
neiro, a The Rio do Janeiro Tramway Light and Power Co. Ltd.. à
City Irnprovements Co. Ltd., a S. A. du Gaz de Rio de Janeiro e a
Francisco Leite de Castro Pinto, de fornecimentos de luz e energia
elétrica e trabalhos executados, no corrente ano, em proveito de di-
versas repartições do Ministfflo do último de alugueis de um prédio
ocupado por deperiancia do Serviço de Agúes e Esgotos, relativos aos
meses do abril a julho próximo passados;

Aviso n. 2.847, de 15 de setembro corrente, adeantamento de
7:5001 a Francisco de Magalhães Bandeira, escriturário do Hospital
S. Sebastião„ para despesas com água, asseio e outras durante o 30
trimeetre do corrente ano. - Foi ordenado o registro das citarias
despesas.

Aviso n. 2.957, de 22 de setembro corrente, pagamento de réis
3:3754 a José Ferreira Bouças e outros, pessoal da portaria do !adi-
tuto Nacional de Música, de gratificações por serviços extraordinários
prestados no salão "Leopoldo Miguez", nos meses de abril a maio do
corrente ano. - Ao Plenário.

Ministério da Fazenda:
CComissão Central de Compras:
Ofícios ns. 8.227, 8.664, 9.332, 9.333, 9.33/4,9.489, 9.490, 9.491,

9.402, 9.494, 9.495, 9.560, 9.561, 9.562, 9.566, 9.581, 9.708; 9.718;
9.720, 9.721, 9.722, 9.723, 9.724, 9.725, 9.811, 9.812, 10.209; 10.210;
10.292, 10.413, 10.907 e 11.082, de 16, 20, 26, 27, 30 e 31 de agOeto
último e 1, 9, 43, 17, 21 e 23 do setembro corrente, pagainentee

Ofício n. 399, de 20 de agosto próximo passado, adeantamsaluç'
de 12:0004 a Joaquim Teixeira Mendes, oficial administrativo, miara
despesas com ligekros reparos e concertos durante os meses do sacar-,
bro a novembro do corrente ano.

Requerimentos:
Processo n. 24.247, (Protocolo do Tribunal do Contas), pagae

relento de 1:1004 a Darei Louzada Tupi Caldas, oficial administrai.vo
do quadro das Recebedorias Federais, de ajuda de Custe por ter sido
dispensado, em julho último, do cargo em comissão, de inspetor da Ale
fAndega de Santana do Livramento;

Processos mis.. 23.729 e 23.894, (Protocolo do Tribunal de Contas),
eegetriento de 14:9304 e 10:9804 a Serviços Hollerith, S. A. de ter-
viços prestados, no corrente ano, a diversas repartições do Mieis, •
tério;

Processos mia. 23.751 e 23.747, (Protocolo do Tribunal de Cone
tas), pagamentos de 6154100 o 1174900 a The Rio de Janeiro Light
lano, a diversas repartições do Ministério;
and Power Co. Ltd., de fornecimentos de energia elétrica, no corrente

Processos ns. 23.755, 23.753 e 23.749, (Protocolo do Tribunal
de Cantas), pagamentos de 5:5534600, 5054900 o 1:9524500 a S. A. do
Gaz do Rio d eJaneiro, de fornecimentos de luz elétrica o gaz, nq
corrente ano, em proveito de diversas repartições do Ministério.

Processos de pagamentos: 	 .	 •
Do 12:0044500 a João Fredigo; de 37:4654000 a Schlick 8: No.,

guelra; de 15:0514200 á Companhia Navegação Lloyd Brasileiro; .90
12:2924 a alipio Santana Saldanha; de 7:5304 a Francisco Antônio.
Machado; de 6:620$ a Afonso José da Silva; de 13:2144700 a S. A.
du Gaz de Rio de Janeiro; de 15:040$ a Paulo Nunes; de 18:8133:SCG
a José Henrique da Silva; de 18:0004 a Frederico Holnig; de 17:004
a José Batista Neto; de 17:080$ a Francisco Pinto Martins; de réis
1:4904000 a Denta Mota dos Santos; de 1:5504000 a Izolote Marqueri
Saramage e de 2:1004000 a Angelina Cobbe da Silva, do dívidas cht
exercícios encerrados.

Foi ordenado o registro das citadas despesas.
• De 1:2114600 a Clemente Leitão, de vencimentos de 4posenlado•
ria, relativos a excretem encerrados.

"Converto o julgamento em diligência, para o fim loclicadon.:'
Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Aviso n. De 1181229e de 17 de setembro corrente, adeantamehtei

de 37:5004000 a Antonio Nicolau Gemei, contabilista do Departarnene
to de Propaganda e Difusão Cultural, para despesas de propaganda
por meio de cinematografia, rádio-difusão e chapas de projeção, dile
rente os meses de setembro a novembro do corrente ano.

"Ao plenário". •
Ministério das Relações Exteriores:

Departamento Nacional da Propriedade Industrial:
Ofício n. 574, de 1 de setembro corrente, pagamento da 4044000

S S. A. du Gaz de Rio de Janeiro, do luz eletrica fornecida no snès
do julho último.

Departamenta de Estattstica e Publicidade:
Ofício n. 1.516, oe 31 de agtisto próximo passado, pagamento do

1994700 à S. A. du (Jaz de Rio de Janeiro, de fornecimento de luz
elétrica no mès de julho do corrente ano. -

Foi ordenado o registro das citadas despesas.
Ministério da Viação e Obras Públicas:
Diretoria Geral d.e Contabilidade:
Ofício n. 2.298, dr. 16 de setembro corrente, pagamento de réis

1:266$100 a Lauro a- 1'0re, engenheiro cia Estrada de Ferro Cenlral
do Piauí, do ajuela de custo, por ter sido designado para exercer co-
missão fora da sede:

()Veios ns. 2.102, 2.103, 2.116 e 2.191, de 30 e 31 de agostO
último o 6 de setembro corrente, pagamentos de 494400, 334500,
2671500 e 208$800, respectivamente, à Réde de Viação Paraná-Santa
Catarina, à mesma, à Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro e à
S. A. du Goa cio Rio de Janeiro, de transportes efetuados 3 ferneel-
mentos feitos, no corrente ano, era proveito de diversas repartições
do Ministério.

•Departamento de Aeronáutica Civil:
Oficio n. 2.089, da 14 de setembro corrente, pagamento de 560$

a Luciano Benjamin iVveiros, meteorologista do mesmo Departamen-
to, de diárias por serviços prestados fora da sede no mós do agósto
último.

Foi ordenado o ri gistro das citadas despesas.

Dia 28 de setembro de 1937

•
Aviso ri. DA 4051345,3, de 28 de agosto próximo passado, pagan

mento de 32:8844800 á Companhia Radlotelegráfica Brasileira, de
serviços telegráficos prestados ao Ministério durante os meses dk
abril a junho do corrente ano. 	

.

Ordenou-se o registro.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Departamento Nacional do Trabalho:
Oficio mi. 913, de 8 de setembro corrente, anexo ao do ti. 1.83%

de 27 último, da Diretoria Geral de Contabilidade, pagamento de réis
41:3164900 a Antonio Alves da Silva e outros, tarefeiros do Doparia.
mento citado, de gratificações pelas tarefas executadas no correnta
mês de setembro.

Departamento Nacional da Propriedade Industrial:
•Oficio ri. 636, de 27 de setembro corrente, pagamento de réia

9:0634000 a Pauto Glosa" e outros, pessoal contratado, do venoimene
tos relativos ao corrente mês de setembro.

Foi ordenado o-registro das citadas despesas.
Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 2.2%, de 14 de setembro corrente, anulação e distrie'

buição do Crédito de 4:8004000 á Delegacia do Tesouro em Londres,
• para pagamento a Waldemar Magno de Carvalho, engenheiro da Es-

trada' de Ferro Central do Brasil, de vencimentos relativos no core
rente ano

"Converto o jelgamento em diligência, para o fim indicado". \
Aviso n. 2.282, de 15 de setembro corrente, adeantamento

25:000$000 a Raimundo Emtdio de Castro, escriturário do Deporta-
mento Nacional de Estradas de Rodagem, para despesas do indeniza..

-ções por acidentes no trabalho e assistência social, durante o 1° ira,
mestre do coerente ano;

Avisos na. 2.202 e 2.321, de 8 e 21 de setembro corrente, paga..
mentos de 8:5008600 e 22:0594600, respectivamente, a Antonio Diag

• Garcia, de aluguel' de prédio oeupado pele Inspetorio Federal dali
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Estradas referente ao mês de julho último e a S. A. du Gaz de Rio
de Janeiro, dc . fornecimento de luz elétrica em zonas novas desta Ca-
pitel, no mês de agósto próximo passado.

Diretoria Geral de Contabilidade:
Oticios as. 2.246 e 2.247, de 13 de setembro corrente, paga-

mentos de 200$00C e 3001000, respectivamente, a Silvia) José Neto
e 1 Luiz Maria Iforge de Azevedo, de aluguéis de prédios ocupados
por dependências da Diretoria de Saneamento da Baixada Fluminen-
se, relativos ao Ines de julhopróximo passado.

Inspetoria Gera! de Iluminação:	 •
Oficio o. ::17, de 25 de setembro corrente, pagamento de 1:300$

a Aagusto Martins Ferreira e outro, motoristas contratados da mes-
ma Inspetoria, de vencimentos referentes ao corrente mês de se-
tembro.

'	 Foi ordenado o registro das citadas .despesas.
Dia 29 de setembro de 1937

Ministério da Agricultura:
Avisos os. 4.201, 4.214, 4.237, 4.238, 4.239 e 4.240, de 4 de

setembro corrente, pagamentos de 1:0001000 a cada uni dos senhores
Antonio Vieira Tsvares, João Delfino Gonçalves Vieira, Pedro &m-
easse, Freire Lassi, Fausto Bebiano Martins e José Francisco Teixei-
ra. de auxilies peias construções de banheiros carrapatecidas em
suas respectivas fazendas em diversos municípios do Estado do Rio
Graode do Sul.

Foi ordeeado o registro das citadas despesas.
• Ministério da Educação e Sallde:

Aviso n. 2.848, de 15 de setembro corrente, pagamento de réis
'7:610000 ao Dr. Adelino da Silva Pinto e outros, professores da
Faculdade de Medicina, de remunerações pelo desdobramento de tur-
mas, relativas ao mês de julho do corrente ano;

Av:so n. 3.067 cie 28 de setembro corrente, pagamento de réis
88:011$ a Edgard Guimarães do Almeida e outros, pessoal contrata-
do do Hospital Psiquiátrico, de vencimentos relativos aos meses de
janeiro a setembro do corente ano;

Avisos ns. 2.948 e 3.024, de 22 a 24 de setembro corrente, pa-
gamentos de 600$ e 41:60$1, respectivamente, a Laércio de Moura e
outros, pessoal contratado da Escola Nacional ao Quimica e ao Dr.
Murilo Fontes e outros, também pesoal contratado do Instituto Os-
valdo Cruz, de vencimentos referentes ao mês de setembro findante;

Aviso n. 2.217, de 12 .de agosto próximo passado, distr:buição
do crédito de 4801 ao Tesouro Nacional, para pagamentos a Antônio
;Ventura e outro, serventes do Casa Rúi Barbosa, de diferênças de
vencimentos, no corrente ano de acordo com o art. 30 das Disposi-
ções Transitórias da lei n. 284 de 28 de outubro de 1936;

Avisos ns. 2.693, 2.822, 2.864 e 2.900, de 9, 14, 15 e 20 de se-
tembro corrente, pagamentos de 621, 543$, 1:060$ e 5:7661( respec-
t i vamente, a Alvaro Rodrigues Peerira, servente do Hospital Juliano
More:ra, a Osvaldo dos Santos Rocha, servente da Secretaria de Es-
tado, de diárias para condução como encarregados do serviço de cor-
reio e relativas aos meses de julho e de janeiro a junho, a skristides
de Castro Casado inspetor do Ensino Secundário, de diárias por ser-
viços prestados fóra da sede nos meses de fevereiro e março do cor-
rente ano e a Antenor Alves Ferreira e outros, pesoal marítimo do
Serviço de Saúde dos Portos, de diárias para alimentação referentes
ao mês de agosto último;

Avisos ns. 2.474, 2.547 e 2.756, de 27 e 31 de agosto último e
31 de setembro corrente, pagamentos de 3501, 3:8501 e 12:1001, res-
pectivamente, à Corporacão dos Trabalhadores Católicos de Vila
Isabel, à Companhia Instaladora Casa Bertha Ltda. e à Companhia
Industrial Minas Gerais, de alugueis de prédios e salas ocupadas pelo
Ministério e de serviços executados para a iDretoria de Ass'stência
Hospitalar, no corrente ano;

Avisos ns. 2.525, 2.644 e 2.753, de 31 de agosto último e .4 e
11 de setembro corrente, pagamentos de 4831, 3441600 e 6331 S.
A. du Gaz de Rio de Janeiro, de fornecimentos de luz elétrica no cor-
rente ano a diversas dependências do iAlnistér:o;

Aviso n. 2.534, de 31 de agosto último, pagamento de 1621100 a
The Rio de Janeiro Tramway Light and Power Co. Ltd., dê forneci-
mento de energia elétrica no mês de maio último, ao Colégio Pe-
dro II - Internato;

Avisos ns. 2.985 a 3.051, de 22 e 25 de setembro correbte, pa-
gamentos do 1:4501 e 15:8001, respectivamente, a Milton da Silva
Paz e outros, pesoal contratado da oficina e estaleiro de Jurujuba,
de vencimentos referentes ao mês de agosto último e à Ana Carolina
no Sousa e outros, professores do Instituto Nacional de Musica, de -
vencimentos também do mês de agosto já citado;

Aviso n. 2.856, de 15 de setembro corrente, pagamento de réis
6:650$ a Erni% Lima de Sá, de aluguel do prédio ocupado pelo Cen-
tro de Saúde n. 6, nos meses de janeiro a julho do corrente. ano;

Fol oroenado o registro das citadas despesas:
Aviso n. 2.446, de 26 de agosto próximo findo, pagamento de

1:580/ a Carlos Schankrow Mala e outros, inspetores do Ensino Se-
cundário, de diárias por serviços prestados fóra das sedes no ano
de 1935. - Converto o julgamento em diligência para o fim indicado.

Serviço de Aguas e Esgotos:
Oficio n. 1.369, de 9 de setembro corrente, pagamento de réis

1:8401 a Agostinho de Castro Porto e outros, funcionários do mesmo
eerv:ço, de diárias para atender despesas em objeto de serviço, rela-
ti ,. as ao mês de agosto último. - Oraenou-se o registro.
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Ministério da Fazenda:

Recebedoria do Distrito Federal:
Ofício n. 136, de 23 de agosto último, pagamento de 2301-a S.

A. Casa Pratt, de concertos efetuados, no corrente ano, num cofre
da mesma repartição. - A plenário.

Diretoria de Estatística Econômica e Financeira:
Ofício n. 169 A, de 29 de junho último, aaeantamento de 1:5001

a Antôn:o iDoCoenes de Sciusa, chefe de oficina da mesma Diretoria,
para despesas com ligeiros reparos e concertos no edifício, durante ar
30 trimestre do corrente ano;

Requerimentos:
Processos ns .23.893, 23.683 e 23.895. (Proc

▪

 otolo do Tribunal de
Contas), pagamentos de 3:6001, 4281100 e 251100, respectivamente, a
Luz-Jornal, à Secretaria de Viação e Obras Públicas do Estado de
3ão Paulo e a S. A. du Gaz do Rio de Janeiro, -de fornecimentos fei-
tos, no corrente ano, a diversas repartições do ministério;

Processos ns. 23.885 e 23.887, (protocolo do Tribunal de Contas),
pagamentos de 11:9001 e 6001 à The Rio de Janeiro Tramway Ligth
and Power Ltda.. de fornecimentos de energia elétrica, no corrente
ano, a diversas repartições do ministério.

• Foi ordenado o registro das citadas despesas.
Requerimento:
Processo n. 23.881, (protocolo do Tribunal de Contas, pagamento

de 136$ à The Leopoldina Raiiway Co., de transportes efetuados no
corrente ano. - Converto o julgamento em diligência, para o fim
indicado.

Comissão Central de Compras:
Ofícios as .8.790, 10.675 e 10.677, de 23 de agosto último-e 15

de setembro, pagamentos de 1:6001000, 2261800 e 2:1501 a diversas
veito de diversas repartições dos Min -stérios da Fazenda e do traba-
firmas comerciais, de fornecimentos feitos, no corrente ano, em pros
lho. (Idêntico.). - Converto o julgamento em diligência para o fim
Indicado.

Ofícios ns. 8.359 - 8.372 - 8.374 - 8.659 - 9.791 - 8.792
-- 8.792 -- 8.794 -- 8.795 -- 8.796 -- 8.797 -- 8.798 -- 8.$84
9.496 -- 9.563,-- 9.564 -- 5.565 -- 9.569 -- 9.578 - 9.575
9.577	 9.578 - 9.580 - 9.710 .- 9.713 - 9.714 - 9.919 -
9.726 -9.815-9.816-9.817-  9.819 --9.820-9.823 -9.824
- 9.825 - 9.826 - 9.828 - 9.829 - 9.830 - 9.833 - 9.836 -
9.837- 9.828 -9.914-9.916-9.918-9.919-9.920-
9.921  - 9.922- 9.925 -9.927 -9.929 - 9.930- 9.931 -
9.932 - 9.934 - 9.936 - 9.937 - 10.103 - 10.395 - 10.396 -
10.597 - 10.598 - 10.599 - 10.669 - 40.670- 10.671 -10.672
- 10.673 - 10.674 - 10.676 - 10.678 e 10.679, de 17, 20, 23, 24,
27, 30 e 31 de agosto último e 1, 2, 6, 13, 14 e 15 de setembro ~-
rente, 'pagamentos, respectivamente, de -1:586$ - 39:5921200 -
38:933$ - 3:663$ -- 651100- 7931200 -- 9571600 - 1:2331500 -
1:2961 - 1:9481100 - 2:8621500 - 20l8$400 - 7991600 - Réis
47:9991300 -23:0111600 - 45:5571 - 5171500 - 1:0261300 -
11:8831900 - 1:5371900 - 3:7911500 J 2:1811400 J . 1:8091100 -
15 :3631200 - 13:O'5$200 - :5661900 - 2:7741100 - 49:9251500
-- 10:2811300 - 2:6771500 - 10:3151630 - 1621900 - 2891000 -
7331300 - 1 :4041500 - 8931100- 4501000 - 1 :459$600 - 8301400
- 4591800- 6241100 - 2:55615d0 - 8911900 - 1:1031100 -
9241900 - 40:6621700 - 2451300 - a23$300 - 6:0801600 - 4301300
- 5581900 -7031900 - 1:5801000 - 2:3981800 - 2:4171000 -
2.5021900 - 3:0181700 - 4:335 g200 - 6:4531500 - 9:3801 -
1:7581800 - 2 :284$90C - . 6 :8801 - 8271300 - 2311600 -7321500
- 6481 - 417$ - 1254100 - 1291100 - 1151600 - 1201 - Réis
1:7301700 - 688000 - 2:4451000 e 1:9581000, a diversas firmas
comerciais, de fornecimentos feitos no corrente ano, em proveito de
diversas reparti:5es dos Ministérios da Fazenda, Educação, Justiça,
Trabalho e Viação.

Processos da pagamentos:
De 88:5281, a Remiro Borba; de 8 . 000$ a Berilo Mesquita dos

Santos; de 94:747$ aos herdeiros de ndisberto dos Santos Padilha;
de 21:4001 a Angelina Borges Velho; de 17895$ a An:Anio Vieira de
Camargo; de 18:0001 a Amador César Sobrinho e de 21:6821 a José
António de Souza Albuquerque, de dividas de exercícios encerrados;

De 5001, à Maria Isabel Alves da Rocha; de 4:6661500 à Tereza
Diva Silva de Castro Meneezs e de 1:5861E00 á Maria Pereira do
Amaral, de pensões de montepio relativas ao corrente exercício.

Foi ordenado o registro das citadas despesas.
De 95:5001, aos herdeiros de Giuseppe Chiappetta, de dívida de

exercícios encerrados.
"Converto o julgamento em diligência, para o fim indicado".
Ministério das ReIções Exteriores:

_ Aviso n. DA 4001345-3, 4011345-3 e 4061345-3, de 27 e 28 de se-
tembro corrente, pagamentos de 23:9781700, 30:4701 o 2711900, res-
pectivamente, à Ali America Cables, à Companhia Itacable e a Western
Telegraph Co. Ltd., de serviços telegráficos prestados ao ministério
no corrente ano.

Ordenou-se •o registro.
•.Ministério da Viação e Obras Públicas:

Aviso r.. 2.193, d^ e de setembro corrente, distribuição do cré-
dito de 3:0001 à delegacia fiscal do Tesouro Nacional no Estado do
Ceará, para pazamentú à Thaunay.Pompau (h. Souza Brasil Filho, ins-
petor técnico da Inspetoria Federal de Obras contra as Sêcas, de
vencimentos no corrente ano.

Ordenou-se o registro.

DIÁRIO
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Dia 30 do setembro de 1937
Ministério da Educação e Saúde:
Ofício n. 2.901, de 20 de setembro corrente, pagamento de Mis

2:400; a Nelson Henrique Batista e outros, funcionários da Escola
Nacional de Belas Artes, de gratificações por serviços extraordinários
prestados fdra das horas do expediente nos meses de julho e agóst, do
corrente ano. - Converto o julgamento em diligência para que o Mi-
nistério da Educação remeta cópia da relação a que se refere o .do-
cumento de fls. 2.

Aviso n. 2.112, de 5 de agósto último, pagamento de 9001000 a
Maria Antonieta Gaivão,. inspetoria do Ensino Secundário, de venci-
mentos referentes ao mês de fevereiro, folha suplementar;

Avisso n. 2.456, de 27 de agosto próximo findo, pagamento de réis
12:250; a Serviços Ilollerith, S. A., de alugueis de máquinas para a
Secção de BicsEatatistico, relativos aos meses de janeiro a maio do
corrente ano;

Aviso n. 2.719, de l0 le etembro e-corrente, pagamento de 41s
5:0001 à Academia Carioca de Letras, de subvenção relativa ao 2' •
femeeira corrente.

Avisos na. 2.424 e 2.840, de 14 de agôsto último e 15 de se-
tembro corrente, pagamentos de 450$ e 15:4001, respectivamente, a-
A. Damadora, de serviços executados para a Divisão do Ensino Co-
mercial, no mês de julho ultimo e a António Carlos da Rocha Fragoso,
do alugueis de predios ocupados pelo Centro de Saúde n. 2, relativos
aos mèses de janeiro a julho do corrente ano.

Serviço de Aguas e Esgotos:
Ofício n. 1.440, do 15 de setembro corrente, plgamento de réis

2:5151100 a Edmundo de Almeida Fialho e outro, pessoal contratado
para serviços extraordinários de diversos distritos e secções, de yen-,
pimentos relativos ao. mês de agôsto último.

Foi ordenado o registro das citadas despesas.
:	 Ministério da Fazenda:
1	 Tribunal do Contas:

Ofício n. 6.792, de 27 da setembro corrente, pagamento de réis
7:7131300 a Altair Nunes Marcondes e outros, auxiliares de escrita
contratado do mesmo Instituto, de vencimentos relatvios ao :nes da
setembro já citado.

Diretoria do Domínio da União:
Ofício ri. 388, de 27 de setembro corrente, pagamento de Ma

18:0831500 a Urius Cordeiro e outros, pessoal contratado da Baixada
Fiinninense, de vencimentos referentes ao mês de setembro findante.

Diretoria da Casta da Moeda:
Ofício n: 394, de 6 de setembro corrente, pagamento de 7101000

a José Leite Pereira e outros funcionárioe, da mesma repartição,
de gratificações por serviços extraordinários prestados fóra das horas
do expediente no mês de agósto próximo passado.

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de S. Paulo:
Ofício n. 1.491, de 20 de julho último, pagamento de 1:6001 a

Acindino Franco, oficial administrativo da Diretoria do Imposto só-
bre a julho, _de ajuda èe custo por ter sido transferido por ato de

de julho acima citado.
Sub-Contadoria Seccional no Estado de Goiás:
Ofício n. 44, de 19 de junho da corrente ano, distribuição de

credito de 3:5001 á Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
de Galés, para pagamentos a José Carneiro de Sá e outros, funcioná-
rios da mesma Sub-Contadoria, de ajudas de custo por terem sido.co-
missionados fóra da sede, no corrente ano.

Requerimentos:,	
-

Processos na. 23.741, 23.737, 23.879 e 23.745, (Protocolo do
Tribunal de Contas), pagamentos de 107V, 2091300, 8091700 e 2611 a
The Rio de Janeiro Tramway Light and Power Co Ltd., de forneci-
mentos de energia eletrica, no corrente ano, a diversas repartições de
k'azenda.

Processos na. 23.735, 23.739 e 23.731, (Protocolo do Tribunal
de Contas), pagamentos de 901200, 931400 e 3071300 a S. A. do Gás
de Rio de Janeiro, de fornecimentos de luz elética, no corrente ano,
a diversas repartições do Ministèrio.

Processos na. 25.198, 23.877, 23.729 e 23.733, (Protocolo de
Tribunal de Contas), pagamentos de 5201100, 68300, 5091600 e 1271400,
respectivamente, á Companhia Mogiana de Estradas de Ferro -á Com-

panhia Navegação Lloyd Brasileiro, á mesma e a The Amazon River
Stean Navigotion Co Ltd., de transportes efetuados, no corrente ano,
em proveito de diversas repartições do Ministério.

Processo n. 23.743 '(Protocolo do Tribunal de Contas), pagamed-
to de 8678200 á Companhia Telefónica Brasileira, de assinaturas de
aparelhos telefónicos, no corrente ano.

Processo n. 24.253, (Protocolo do Tribunal de Contas), paga-
mento de 400; a Rubens de Figueiredo, agènte fiscal dâ Imposto de
Consumo, de ajuda de ousio, por ter sido designado para comissão no
Estado de Sergipe.

Commissão Central de Compras:
Ofícios na. 8.800, 9.217, 9.729, 9.814, 9.818, 9.827, 9.832, 9.834,

9.835, 9.919, 9.915, e 10.951, de 23, 25 e 31 de agósto último e 1',
2 e 17 de setembro corrente, pagamentos, respectivamente, de réis
43:3221400, 6:2391800, 7:8468600, 3:2988500, 1:4501100, 3:2058700,
3383400, 3:0201300, 8761100, 5:707;700, 36:3001, 2501600 e 21:3401.
'a diversas firmas comerciais e de fornecimentos feitos, no corrente
ano, em proveito de diversas repartições dos Ministérios da Educação
e Fazenda.

Foi ordenado o registro das citadas despesas.
Ofício n. 4.054, de 12 de junho próximo findo, pagamento de

8:6701 a S. A. Casa Pratt e outros, de fornecimentos feitos, no cor-
rente ano, em proveito ele repartições do -Ministério da Fazenda.

Ofício n. 9.840, de f de setembro corrente, pagamento de
85:6883 à Usina Queirós Júnior Ltda., de fornecimentos feitos, no
cerrente ano, à Estrada de Ferro Central do Brasil. - Converto o
julgamento em diligência, para o fim indicado.

Processos de pagamentos:
De 7:1501 à Delegacia de Algodão na 134fa; de 15:0001 a Riso.

lota Francisca de Quadros; de 6:7501 a Heitor José Martins; de
6:420$ a Metias Larraury; de 15:0008 .a Dilerrnando Xavier Pôrto;
de 11:2951 a Francisco Pinto; de 2:3141 a Valentim Cavalini; de
81:9401 à S. A. Fichei Schwarty Hautmant; de 11:4251 a Venâncio
Flbres dos Santos; de 27:2571 a Laudelino Luciano do Sousa: de 108$
a António Nunes; de 548; a Simão Shavranski; de 1:4041500 a Fran-
cisysk Easpurenski; de 3:4451500 à S. A. du Gaz de Rio de Janeirut
de 1:600$ a Manuel Rodrigaes Nunes; de 71:1501 a Italcable Comia
Italiana dei C.avi Telegrafici Sottomarini; de 13 :640$ a AtanagiLla
FornandeÀ França; de 3:7931300 a Luiz Hermany Filho & Comp.
Ltda.; de 4:500; a Maria Leopoldina de Lima Fretes; de 6:7051 a
António Coimbra Gonçalves; de 9:7621500 a Manuel Bica; de 1571100
ta The X.eopoldina Railway Co. Ltd.; de 7:300$ a Ângelo Novello;
de 13: 11402 a Frederico Gardinf e outros; de 13:2801 a Pedro Fer-
reira. dos Santos; de 11:600$ a Hernaelino Martins Coimbra; de
17:2201 a Angelino Ardenghy; de 12:3358 a Augusto Beckaw; .de
291400 a Primo Feliciano da Costa Leite, da dívidas de exercícios
encerrados;

De. 6:6668800 a Gilda Dias de Sousa, de . pensões do montepio
relativas ao corrente ano.

Foi ordenado o registro das citadas despesas.
Do 12:250$ a Alberto .Silva Júnior, de dividas de exercícios en-

cerrados.	 -
Converto o julgamento em diligência,-para o fim indicado,
Ministério cio Trabalho, Industrie e Comércio:
Instituto Nacional de Tecnologia:
Ofício n. 646, de 27 de setembro corrente, pagamento de 40:510;

a Bernhard Grosa e outros, pessoal contratado, de vencimentos refe-
rentes ao mós de setembro já citado.

Ordenou-se o registro.
Ministério da Viação e Obras Públicas:
Diretoria de Saneamento da Baixada Fluminense:
Ofícios na. 593, 595, 596 e 597, de 27 de setembro corrente, pa-

gamentos de 53:6201, 25:7851, 1:9681200 e 900$, respectivaments,
a Heitor Alvarenga e outros, pessoal mensalista contratado, a Hermep.
ue-gildo Ralaff e outros, pessoal operário contratado, a Luiz Gomos
de Araújo e outros, também mensalistas contratados e a Vitorino de
Almeida e outros, mensalistas contratados do Serviço Hidro-Pluvio.,
métrico, de vencimentos relativos ao mês -de-setembro já citado.

Foi ordenado o registro das citadas despesas.

Dia 1* de outubro do 1937

Ministério da Agricultura:
Avisos na. 4.078, 4.080, 4.081, 4.193, 4.195, 4.196 e 4.327, de

31 de agósto e 3 e 10 de setembro últimos, pagamentos de 1 :0001
a cada um dos fazendeiros Edelmiro Samuel da Rosa, Rezende t% Jun-
queira, Meralina Corrêa Kabler, José Ribeiro de Sousa, Amadeu
Souto, Eleutério Brum e Genumo da Silva Ferreira, de auxílios
pela construção de banheiros carrapaticipas em suas respectivas fa.
rendas em diversos municípios do Estado do Rio Grande do Sul.,
- Foi ordenado o registro das citadas despesas.

Minist-rio da Educação e Saúde:
Avisos na. 2.230, 2.859, 2.904, 2.967, 2.975, 2.990, 3.068 a

3.110„ de 12 de agósto último e 15, 20, 22, 23, 28 e 29 de setembro
,corrente, pagamentos de 6001, 2:0931300, 7:9331100, 1 :7001.
'7:3161200, 5:800$, 18:650; e 22:0231200, respectivamente, a Inácio
Gonçalves Amarante, funcionário contratado do Hospital Estácio de
• Sá, de vencimentos referentes ao mês de junho, fólha suplementar,
a Júlio Afrânio Peixoto e outros, funcionários da Faculdade de Me,
dicina, de remuneração pela regência do curso de higiene, relativo
ao mês de julho, a António Barros Terra e outros, professores da
Escola de Farmácia, de vencimentos relativos ao mês de agA gto, a .Towç
Reis Fontes e outros, pessoal contratado da Faculdade do Direito, ats
vencimentos refereutes ao mês de julho, aos leprosos da Colônia 44,

Diretoria Geral do Contabiiidaee:
Ofício n. 2.296, do 16 de setembro corrente, pagamento de

4:2171700 à The Leopoldina Railway Co. Ltda., de transportes rea-
lizado no corrente ano, em proveito da Diretoria de Saneamento da
Baixada Fluminense. - Converto o julgamento em diligência, para
o fim indicado.

Oflios ns. 2.248 e 2.249, de 13 de setembro corrente, pagamen-
tos de 2131800 e 2611200, respectivasnente, a The Rio de Janeira
Tramway Light and Power e a S. A. du Gaz de Rio de Jane:ro.
de fornecimentos de energia e luz elétricas, no corrente -ano, á Dii e-
toria de Saneamento da Baixada Fluminense;

Ofício n. 2.297, de 16 de setembro corrente, pagamento de réis
1 :3331300 a Francisco da Cunha Coutinho, 'engenheiro da Divisão da
Estrada de Ferro Bragança, de ajuda de custo por ter sido desigualo
para comissão fóra da respectiva sede.

Departamento Nacional de Portos e Navegação:
Ofício n. 3.147, de 16 de setembro corrente, pagamento de réis

8321(100 a Paulo Petier de Queirós, engenheiro do mesmo Depa.aa-
mento, de diárias por serviços prestados fóra da sede nos meses ae
agósto e setembro dêste ano. - Foi ordenado o registro das citadas
.despesas.



21414 ábado 23
	

• DIÁRIO OFICIAL
	

Outubro de 1937
re.•n•inue.

faurppaitf, de auxílios do mês de julho já citado, a Alberto Baldis-
lora: e outros, funcionários contratados da Faculdade de Medicina, de
vencimentos relativos ao mês de agasto último, a Alvaro Duque
Estrada e outras, peseoal contratado do Hospital Psiquiaátrico, de ven-
cimentos relativos ao mês de setembro próximo findo e a Jarbas An-
tonio do Amaral e outros; pessoal contratado do Servioo de Transpor-
tes, de- vencimentos do mês de setembro acima citado;

Avisos nas, 2.910 e 2.087, de 20 e 23 de setembro próximo pas-
sado, adeantamentos de 42:000$000 e 50:000$000, respectivamente, a
Otavio Mesquita, escriturário do Colégio Pedro II - Externato, para
despesas com as obras de adaptação das salas do mesmo estabeleci-
mento, durante os meses de setembro a novembro do corrente ano e
a José Delfino, escriturário do Serviço de Propaganda o Educação,
para oespesas com publicidade e materiais- do referido serviço, du-
rante o 4° t ;mestre do corrente ano;

Avisos ns, 1.361, 2.051, 2.958 e 3.016, de 24 de julho último e
22 e 24 de setembro próximo passado, pagamentos de 1:310$400, réis
3:2141400, rz :4C0$000 e 2:4961100, respectivamente, á S. A. riu Ou
de Rio de Jaaeiro; á mesma, a Zacarias Pereira Campos e á Sofia
&Riu- Villard, de fornecimentos de luz elétrica e alugueis de predios,
sio corrente ano, em proveito de diversas dependências de Ministério.

Foi ordenado o registro das citadas despesas.
. Aviso n. 2.793, de 14 de setembro passado, pagamento da réis
1:600000 a Jcaquirn Pinto Franco de Sá e outros, inspetores do
Ensino Secundário, de diárias relativas aos meses de fevereiro g
abril do corrente ano.	 •
'	 "Converto o julgamento em diligência, para o fim indicado'.

Ministério da Fazenda:	 I a	 .
Comissão Central de Compras: 	 _ -
Oficio n. 3.605, de 31 de maio último, pagamento de 2:565$000

e Frei Figner, de fornecimentos feitos, no corrente ano, a repartições
do Ministério da Fazenda. -e

"A plenário".	 - 	 ,	 .
".- Ofícios rs. 10.664 e 10.685, de 15 de setembro próximo passado,
aagamentos de 1:500000 e 5201000, respectivamente, á S. A. Casaanratt e a A. E. G. Companhia Sul Americana de Eletricidade, do
fornecimentos feitos, no corrente ano, a diversas repartições do Mi-
austério do Trabalho. (Idênticos).

"Converto o julgamento em diligência, para O fim indicado".
r	 Ofícios na. 9.337, 9.493, 9.917, 9.923, 9.924, 9.926, 9.928,

i

.933, 9.935, 10.066, 10.067, 10.088, 10.089, 10.070, 10.071, 10.072,
0.073, 10.07 .1, 10.075, 10.078, 10.077, 10.078, 10.079, 10.080,
0.081, 10.082, 10.083, 10.084, 10.088, 10.089, 10.211, 10.212, 10.214,
0.219, 10.220, 10.221, 10.222, 10.223, 10.228, 10.228, 10.229,

$0.232, 10.223, 10.234, 10.238, 10.302, 10.324, 10.328, 10.329,
W0.331, 10.33.1, 10.336, 10.339, 10.386, 10.386, 10.387, 10.388,
A0.389, 10.390, 10.391, 10.393, 10,397, 10.398, 10.390, 10.401,
1/40.403, 10.404, 10.405, 10.408, 10.409, 10.410, 10.411, 10.412,
a0.414, 10.416, 10.417, 10.418, 10.420, 10.423, 10.424, 10.425, 10.426,
00.450, 10.452, 10.454, 10.460, 10.583, 10.584, 10.662, 10.663, 10.6a6,
510. 667, 10.668, 10.999 e 11.000, de 28 e 27 de agasto último e 2, 8,

, 10, 13, 14 e 17 de setembro último, pagamentos, rasPeativameate
ale 2:02r$900, b72$800, 374,700, 7:062$600, 8:5823900, 1:5223000,
2:045$600, 3:725$500, 5:720$300, 1578000, 5951900, 877$000, 2:5438,
p69$600, 1:561f020, 4:788$300, 828500, 1371100, 4238000, 1:9111000,
C1601800, 1688309, 2:0114000, i:112$000, 4:191000, 4271800, 126$900,
SI:9631500, 2:701$200, 1:1601000, 2:8921000, 2011100, 3:1641900,
a89$900, 23:1328500, 5:025000, 2:322000, 3:126$700, 6:152$800,
a50$200, 107$000, 3:09 .5$000, 2823300, 603$900, 1:7714100, 15:3411,
W2$000, 940$000, 1.:320$000, 6:6314000, 1:6291800, 2:025$200, reis.
a.51$100, 8:256,100, 5021200, 225$000, 5i41000, 330000, 45$600,
a/a01000, 1:8778000, 22$500, 121800, 3483200, 2668900, 1:49.1$800,
a :645$000,19000, 1:1973900, 520$000, 136$000, 29$900, 1:385$500,
9:365$000, 1791500, 15:930000, 1:415$000, 2291900, 1961700, réis
et:455$600, n0500, 3:0605200, 2635900, 8115000, 8568800, 1:2113700,
A :6368300, 2:526000, 3:2468000, 4:3375900, 1131100, 2513000, 414700,
p23$600, 5291000, 493700, 1235600, 6921000, 276$500, 524$800, réis

190$400 e 22:560300, a diversas firmas comerciais, de forneci-.
rlentos feitos, no corrente ano, em proveito de diversas repartições
t os Ministérios da Educação, Trabalho e Viação;

Gabinete do Ministro:
Portarias na. 78, 79 e 80, de 30 de setembro próximo passado,

pagamentos de 1:6005000, 8:1500$000 e 2005000, respectivamente, á
...adindo Sariano Pupe e outro, a Lufa Fleury da Fonseca e outros e a
;ose Maria Martins, funcionários do Ministério da Fazenda, de grati-
aicações por serviços extraordinários prestados fóra das horas do ex.
aaatiente no inès de setembro já citado;
; Portaria 11. 37, de 30 de setembro último, pagamenta de réis
,s :4501000 a Ivo Familiar e outros, funcionários com exercício no
4abinete, de gratificações por serviços extraordinários prestados fora .
das horas de expediente, no já citado mês de setembro;

Diretoria Geral da Fazenda Nacional:	 i
Portaria n. 192, de 29 de setembro próximo passada, pagamento

'de 3:3001000 a Alice Lingneul e outros, funcionários com exercício
no Gabinete do diretor geral, de gratificações por serviços extra-
ordinários prestados fóra das boas de expediente, no citado mas de

a4Ptembro;
Diretoria das Rendas Internas:
Ofício n. 81, de 25 de setembro último, pagamento de 4:8005000

Otacílio Fialho e outros,. sub-assistentes técnicos contratados da
carne Dire toriatie venennentos rekernstacâ ao MÓS Oe aetasmbro•asa-asa	 -- .o

Diretoria do Domínio da,União:
(Meios mis. 362 e 387, de 15 e 27 de setembro próximo passado, -

pagamentos de 5001000 e 1:7505000, respectivamente, a Eugênio
Graça e a Manuel Lopes Teixeira, contratados da mesma Diretoria,
de vencimentos referentes aos meses de julho e setembro' do cora
rente ano;

Contadoria Central da República:
Ofício n. 2.258, de 8 de setembro próximo passado, pagamento

de 9301000 a Florindo Cabral, guarda-livros da mesma Contadoria,
de diárias por serviços prestados fóra da sede no citado mês de
setembro;

Diretoria do Imposto sabre a Renda:
Ofício n. 63-T, de 28 de setembro corrente, pagamento de

10:1475500 a Luís de Souza Gomes, funcionário contratado, de
vencimentos relativos ao citado de setembro; -

Contadoria Central da República:
Oficio n. 2.262, ,de 8 de setembro próximo passado,- pagaa

mento de 9305000 a Manuel Vicente do Rêgo Valença Filho, guarda,
livros da Contadoria, de diárias por serviços prestados fóra da séde, -
no mês de setembro última;

Requerimentos:
a Processo n. 25.023, (Protocolo do Tribunal de Contas), distri-

duição do crédito de 7:9225800 ao Tesouro Nacionai. já anulado na
Delegacia Fiscal na Baía, para pagamento a Dagobarto de Menezes,
de vencimentos de aposentadoria relativos ao oorrente ano;

Processos ns. 13.727 e 24.71 .5, (Protocolo do Tribunal de
Contas), pagamentos de 9925400 e 2645200 a S. A. du Gás de Rio
de Janeiro, de fornecimentos de luz elétrica no corrente ano, a
diversas repartições do Ministério;

Processos de pagamentos:
De 37:1001000 a Afonso Cassiano Crespo; de 20:9401000 a

:Vasques & Comp.; de 32:4885800 a Companhia kilogiana de Estradas
de Ferro; de 14:0105000 a Miguel Marques Oliveira; de 6:3555000
a Frederico Hoffmann; de 22:3255000 a Júlio Cezar Centeno; de
38:8675000 a Dúlia da Luz Piegas; de 75:1005000 a Cezar Marques;
do 2:186$000 a Artur Morais Coelho; de 6:6801000 a Augusto Bar-
celos da Silva; de 28:630000 a Antonio Ribeiro Branco; de
7:9995500 a (Maio Leal Simas; de 80:0005000 a Stahlumnion Ltda.,
representante de Vereirigt Stahlwerk A. G.; de 935000 de Joaquim
José Machado, de dívidas de exercícios encerrados.

' - Foi ordenado o registro das citadas despesas.
De 19:6005000 a Manuel Ribeiro Martins, de dívidas de exera

cgelos encerrados.
"Converto o julgamento em diligência para o fim indicado". /
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Comissão Construtora do Edifício:
Ofício n. 322, de 27 de setembro passado, pagamento de

100:0005000 a Edgard Raja Gabáglia, de serviços de estucador pres-
tados no edifício em construção;

Departamento Nacional de Estatística:"
Oficio n. 1.646, de 28 de setembro último, pagamento de

27:123$400 a Euclide.s Badi de Santanae outros, pessoal contratado, .
de vencimentos relativos ao citado mês de setembro;

Departamento Nacional de Povoamento:
' Ofício n. 2.233, de 29 de setembro último, pagamento de

10:3885400 a Humberto da Costa Ramos e outros, mensalistas
contratados, de vencimentos referentes ao mês- sie setembro já
citado;

Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização:
Ofício n. 892, de 24 de setembro próximo finda pagamento de

1:650000 a Ernani Tarres Lamas e outros, mensalistaa contratados,
de vencimentos relativos ao mês de setembro do corrente ano.

Foi ordenado o registro das citadas despesas. •
Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 2.433, de 30 . de setembro último, pagamento de

12:3505000 a Adolfo Stael e outros, pessoal contratado da Inspetoria
Federal das Estradas, da vencimentos referentes ao citado mês de
setembro.

Diretoria Geral de Contabilidade:
Oficio n. 2.401, do 27 de setembro próximo palsado, pagamento

de 1505000 a Maria da Glória de Oliveira Mota, -datilógrafa da
Secretaria de Estado, de gratificação por serviços extraordinar.os
prestados fóra das horas de expediente no citado mês de se'eembro;

Departamento Nacional de Portos e Navegação:
Ofícios na. 3.273 e 3.275, de 28 da setenioro próximo passado,

pagamentos de 2:1001000 e 8:1355000 a Lafaiete Barbosa. Rodrigues
Pereira e outros e a Manuel Joaquim Pereira, pessoa: mensmiata
e diarista contratado de Fiscalização do Porto do Rio de Janeiro,
de -vencimentos referentes ao mês de setembro peóximc passado; 	 ,

Departamento de Aeronáutica Civil: 	 ,
Ofício n. 2.204, de 25 de setembro de 1U37, pagamento de

94:5005000 a Companhia Internacional das E4aca4 Armadas Frana
kignaul, de trabalhos executados, no corrente ano, no aeroporto
Santos Durnont;

Ofício n. 2.130, de 20 de setembro próximo passado, paga-
mento de 1325500 a Guilherme da Cunha Bastos, escriturário do
mesmo Departamento, de gratificações por serviço:, prestadas fóra-
das horas do expediente, no mas de setembro último.

Foi ordenado o registro das citadas despesas.
Nada mata havendo a deliberar, foram encerrados os trabalhos

e lavrou-se a presente ata a qual é as.slnada pelo secretário e
rubricada pelo Sr. Ministro Semanário.
.	 Secretaria do Tribunal de Contas,. 2 de ou f-ub al	 iaa7. -
Acaaio Sentos, agretario. -ra Tai.retatdo de Souza, nVaiiJIro

ukágisi
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S. P. Olivença 	 	 8.59
Tefé •	 	 	 8.56
Coari .	 	 	 2.03
Sãe Gabriel. ..	 	 	 5.18
Manáus .	 17.42
Pôrto Velho . 	 	 84.61
Humaltá .	 	 	 2.66
Manés	 1.36
Obidos	 .	 .	 	 	 0.75
Santarém	 .	 1.66

Arumanduba . 	 	 3.05

Bacia Parnafba

Dia 20

Santo António Balsas 	 	 0.06
Nova York	 1.72
São	 Francisco	 •	 	 	 1.16

Bacia Paraná-Paraguai e Uruguai

Dia 21

Jupiá	 ,	 	 1	 1.78
Tibagf .	 	 	 1.50
Tomazina .	 	 	 1.24
Jatai	 .	 .	 	 	 2.48
São Mateus •	 	 	 8.88
Rio Negro	 •	 	 ,:	 2.80
Pôrto União .	 	 	 4.54
São Luiz de Cáeeres 	 	 1.34
Cuiabá	 .• .	 	 	 1.90
Corumbá •	 .	 	 	 0.47
Pôrto Esperança • 	 	 1.13
Forte Coimbra	 •	 	 	 1.68
Pôrto Murtinbo	 •	 	 	 1.63

Bacia Itapicurú	 (Maranhão) o

Dia 20

Picos 1.00
CoroaLá	 .	 .	 	 jj.e	 0.94

Bacia São Francisco

Dia 22

Pôrto	 aval	 .	 	 3.81
São Francisco s.	 	
Januária	 .	 	

0.80
0.50

Bacia liapicurú (Bafa)

Dia 21

PindobassÚ	 ,	 •	 	 	 0.26
Queimadas	 1.05

0.82
B.npicurn	 0.50

Bacia Jequit.. e Pardo

Dia 22

1 tapo • fi	 1.38

Salinas	 1.00
113arra	 Pontal	 .	 	

itinga	

1.40
Voassuai ,	 	 	 1.20

.	 .	 	 	 1.45
Itaobini	 1.48
$Q iertgRa 4_ 2. 1 .....t.t.a.r.s. • ..4.3.4..4.4, AJ.... u,1,104-$4....i..,~ 	 1 ..00

(

IIIINISTERIO DA ' AGRICULTURA

Immo DE ÁGUAS

&qdo. de Pluviometría e Inundações

Boletim diário
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1937

Bacia Amazônica
Dia 21

Estações:,	 Obs. em 24 hrs.
Mts.	 Dif.

0.04
0.05
0.04
0.16

-0.05
0.07
0.17

-0.06
0.05
0.88
0.25

-0.02
-0.08
-0.02

0.22
0.04

-0.09
0.06
0.05

-0.50
-
0.08
0.04

-0.02
-

-0.01
0.00

0.02
0.40
0.07

0.03

-'

Bacia Paraíba do Sul

Dia 22

As cétas de Manaus, PUrfo Velho e Campos acham-se referidas
ao uivei do mar.

Estado e tendèneia das aguas dos rios

Bacia Amazónica

Dia 21

• Em ascensão em São Paulo Olivença, Tefé, Coari, São Gabriel,
Pôrto Velho, Humaitá, Obidos, Santarém e Arumanduba e em declínio
em Manaus e Manés.

Bacia Parnalba

Dia 20

Em declínio em Santo Antônio das Balsas, Nova York e São Fran-
cisco.

Bacia Itapicurú (Maranhão)

Dia 20

Estacionário em Picos e ,Joroatá.

Bacia do Mearim

Dia 20.

Não foram recebidos infornies.•

Bacia Paraná-Paraguai e Uruguai

Dia 21

Eni ascensão em Jupiá, Tibagi; Jatai, São Mateus, São Luiz de
Caceres e Cuiabá, em declino em Tomazina, Rio Negro, Corumbá , e
Forte de Coimbra e estacionário em Pôrto Murtinho.

Bacia São Francisco -

Bacia Jequitinhonha e Pardq

Dia 22

Dia 22.	 .	 .
,	 .

Conlinuará-em ascensão entre Anta e Campo; "d. tilde W ps N...
do

•

Bacia ita14f--14s11-.-
,.. 

Dá 21 •

• ;Não O. feita a sinopse, devido a falta de informei.1
-

resto
	 curso.

,
\	 •

Jacarei	 .
Cachoeira .
Cruzeiro
Resende	 .	 .	 	
Barra do Pirai 	
Paraíba do Sul 	
Pôrto N. do Cunha 	
São Fidelis . 	 	
Canvas . 	

0.86	 0.28
0.42	 0.00
1.38	 .0.02
0.80	 0.10
1.77	 -0.05
1.27	 0.08
1.48	 0.20
3.00	 0.22
7.48	 0.08

Dia 22

0.00,
Continuará em ascensão entre Pirapdra e Pão de Açúcar e mal'

nu ~noa estacionário no resto do curso.
0.00

Bacia Itapicurú (Baia).

Dia 21
0.84
0.18
-	

Estacionário em Pindobassú, em declínio em Queimadas e alk) 9
 em ascensão em Itapicurú.

0.00
-0.01	 Entrará erii. declínio ètil todo o curso.
-0.01.	 -
0.03	

.	 .
Biela - Paraiba do Sul

-0.60 estacionário no

'
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS — DEPARTAMENTO DE AERONÁUTICA CIVIL

Boletim diário do Instituto de Meteorologia

• SIM-DIVISÃO DE METEOROLOGIA APLICADA

RIO DE JANEIRO — E. U. DO BRASIL EM 18 Dg-OUTUBRO DE 1937

Previsões para o período das 18 horas de hoje às 18 horas de amanha

Distrito Federal e Niterói — Tempo: Perturbado com chuvas. Temperatura: Estava!, Ventos: Do quadrante sul com rajadas bastante frescas.

Estalo do Rio de laneiro — Tempo: Perturbalo coai chuvas. Temperatura: Estável.

'frescas.
Estados do Sul — Tempo:Perturbado com chuvas. Temperatura : Estável. Ventou De sul a láste sujeito a rajadas, de frescu a baEtante

1

Observações realizadas ás 9 horas (12 hs. T. C. O.) de ho;e
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Rio Franco (X) 	
Cruzeiro do Sul (X) 	
Manos
S. Gabriel (X) 	
Belém 	

I	 	

levelándia (X) 	
'antarem X)

C

. Luis (X) 	
Barra do Corda (X) 	
, 'arolina (X) 	
Caxias (X' 	
'Cintia() (X).
imperatriz (X), 	

.1
.furi-Assit (X).

erezlna (X) 	
Fortaleza (Poranutra) (X)
Uuaramii anga (X). 	
Iguatil (X).
Quixeramohirn (X) 	
(Sobral (X) 	
§Nl` atal 	
f)ocio Pessda (X) 	
,_11fecife (Olinda) 	
Wernando de Noronha 	
paranhuns (X) 	
pazare (X).
'Pesqueird (X) 	
'Maceió (X) 	
¡Agua Branca (X) 	
Aracajia

,tSão Salvador, 	

	

¡Barra do Rio Grande (X) 	

r

Barreiras X)- 

Caravelas 	
adite (X) 	

' Ilhéus (X).	 	
Remanso (X) 	
R io Branco (X) 	
Reto Horizonte 	
Cambuquira 	
Caratinga (X) 	
Casam:A 	
Diamantina (X) 	
Fortaleza (X) 	

r

iam (x) 	
Juiz de Fóra 	
Lavras 	
Monte Alegre 	

'Montes Claros (X) 	
(Atuam binho 	
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Observações realizadas ás 9 horas (12 Lis. T. C. O.) de ho3

C

SW
ENEa 	

	 	 c

	 c

	  ESE

Ouro Fino (X) 	
Paracatú (X) 	
Pirapura (X) 	
Poços de Caldas 	
S. todo dei Rei (X) 	
S. Lourenço 	
Teoblo Otonl (X) 	
Uberaba 	
Viçosa 	
Goiania 	
Catalão (X) 	
Formosa (X) 	
Ipanteri (X) 	
Pôrto Nacional (X) 	
Pirenopolis (X)  •
Santa Luzia 	
Cuiabi
A uidauana 	
Bela Vista 	
Campo Grande
Corumbá
Cleneral Gomes Gariteiro (Meruri ) (X)
Presidente Murtinho (X)
S. Luiz d Cacetes
Tres Lagóas (X) 	
Utiariti (X) 	
Vitória 	
Barra de São Mat2us 	
Rio de Ianeiro 	
Angra dos Reis 	
Cabo Frio 	
Campos 	
hriburgo 	
Petropolis 	
Maca-
Rezende 	
Santa Maria Madalena 	
Terezopoiis 	
Vassouras 	
São Paulo 	
Avare 	
Campinas 	

-Carnpo do Jordão (X) 	
Catanduvas (X) 	
Faxina 	
Iguape (X) 	

jahú 	
-Marilla (X) 	
Presidente Prudente (X) 	
Ribeirão Preto 	
Santos 	
S. Carlos do Pinhal 	
Sorocaba 	
Tauoate 	
Curitiba (X) 	
Cacifo (X) 	
Fóz cio iguassú (X) 	
Guarapuava (X) 	
lvai (X) 	
Jaguarialva (X) 	
Palmas (X)
Paranaguá'
Podta Grossa (X)
Rio Negro (X)
Floriaropolis
Arara ;g (X)

'Blumenau (X) 	
Campos Novos (X) 	

-Laguna ()C) 	
Lages (X) 	
S. Fra :cisco do-Sul (X) 	
Urustanga (X) 	
Valócs (X) 	 	  •

	Xanxére (X) 	   

O 16.3 21 35 Cb Ac - 9 E 7 Húmido 25 16 6 Chvs.

O 11.5 24 85 St o O 8 N - Húmido 27 17 6 Chuva
2 14.61392 St 5 N 4 Humido 2317 19 E
2 3.7 20 85 O Ac-as 9 E 7 Húmido 30 19 O E

2
o
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15.2
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75
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O 7
9
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•	 7
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13
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35
85
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Se
O
O
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Ac-as
Ac-as

-
O
-

O

9E

9E
9E

7 N
8

Seco
Sèco
Sèco
Seco

2$
23
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20
1 •

17
19

O

O

OH

OIE
E

E

o 12.7 23 85 II As %IMO. 9E 7 Seco 31 23 O

3 18.4 23 85 Nb - •111. 9E 5 Tranq. 24 21 15 Chvs.
3 17.9 23 35 St Ac 7N 6 Traiu]. 23 24 0.6 Chuva
3 20.8 z1 35 St - amem 9i 6 Tranq. 25 20 0.2 E
O 19.6 22 85 Sc As nffl 9E 6P agit. 24 19 O Chuva
O
2

19.8
19.5

20 35
23 85 -Nb

9
9A

E 3
7

Chão
Húmido .

22
27

20
21

1
3

d
Chuva

O 17.9 19 92 Nb 8N 5 Húmido 23 16 61Chvs.
2 20.8 15 92 St O 9E 7 Húmido 23 14 TiChuva
1 20.4 22 85 Cb As O 9E 5 Encheio 25 19 5 Chuva
O 13.7 19 85 Nb geM, 9E 6 Húmido • 23 17 25 Chuva
1 19.2 19 75 Nb mim 9E - Enchd° 24 15 - 'Chuva
O 20.0 17 85 - ••nn• 9E 4 1-fornido 25 14 4,Chuva
0 19.1 .1 92 Nb ••••n 9E 5 Húmido 27 17 15?Chuva
3 13.7 13 -- St 9E - Séco 23 13 O E
4 15.4 20 - St - -2 B 7 Saco 32 11 O B
2 13.0 21 75 Cu Ac 2B 7 Húmido 23 13 -• O B

3 13.8 22 - Cu Ac O 2B Seco 33 13 O B

2 16.113-0. Ac Cs 5N Seco 32 12 O B

•
2 13.9 29 - Cu O Ci 2B 8 Seco 27 13 O B
O 19.0 21 52 Nb 9 Chvs. . 7 P: sign. 23 15 O E
2 15.3 14 - O Ac O 5 N 6 Húmido 23 15 O a
1 17.4 22 - 0 As 9E 7 Húmido 23 17 O B
1 18.7 20 - St 9E 5 Húmido _... 31 18 31 Cliva.

2 22.3 132 St 9 6 Tranq. 23 17 2R

3 •22.3 17 35 O ilc 8P. agit. 22 15 D E

c
NE
SE

E

SW
NE
SSE
C
C

C
SW
NW
C
SE
C
C
SE
SE
SE

SE

SE

E
C
SE
NE
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Observações realizadas ás 9 horas (12 hs. T. C. G.) de hoje
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Porto Alegre 	
Alegrete (X) 	
Bagé (X) 	
PaStO rundo (X) 	
Rio Grande (X). 	
Santa Maria (X). 	
Santa Vitoria do Palmar (X) 	
S. Luiz Gonzaga (X) 	
Uruguaiana (X) 	
Buenos Aires (Xy 	
Montevidéu . 	
'Santiago do Chile 	
Li ma (X1	 .... 	  ... • .•
Assunção (X) . 	
I,a Paz (X) 	
Quito (X). . 	

Nota- ( * ) -Indica que não foi recebido o despacho telégrafico.

151 - Nublado; E - Encoberto; 	 - Nevoeiro; CO NéV01 seca; Chuva - Chuva; Cliva -Chuviscos; 	 - Neve;	 -Pancadas; g - Trovenda
Observações - Arca de céu encoberto em :décimos, sendo O - totalmente iimpo e 10 -totalmente encoberto. Estado cio tempo: B - Bom;

com rela-npagos; -Relampagos; 	 - Geada;	 Orvalho; 9 Ventania; Á - Graniso;	 - Arco-iris; h.s.- halo solar; h.1.- halo lunar;

or.s. - cot-6'a solar; c.I.	 corta lunar; Estado do mar ou do sólo: Estado do nvir -Estações costeiras; Estado do solo - Estações do interior.

Os indicativos da força do vento referem•se á Escola Beaufort.

Sin6pse do tempo ocorrido no Distrito Federal das 13 horas de hontem ás 13 horas do hoje

O tempo decorreu ameaçador com chuvas fracas. A temperatura sofreu ligeiro declínio de dia e foi estável á noite. As médias das temperaturas
extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram: ináxima 22.9 e minima 19.4 e .as temperaturas extremas registvdas no Observatório
Meteorológico da Avenida das Nações, foram: máxima 22.0 e mínima 19.7, respectivamente. ás 11 horas e 25 minutos e ás 1 horas e 15 minutos.
Os ventos soyuram de sul a léste, frescos por vezes.

Sin6pse do temp n ocorrido em todo o paia das '• 9 horas de hontem ás 9 horas de hoje

Zo ia No t - Não e feita a sinópse por não terem chegado em tempo as informações meteorologi:as.

Zuna Cent:o - O tempo nas 24 botas, rol perturbado com chuvas, Hoje ás 9 horas o tempo era encoberto . com . chuviscoz em 3 u ia de Fóre
Os vztos ioram variáveis, frescos.

Zont Sul - O tempo nas 24 horas foi em geral nublado, com chuviscos em Taubate. Hoje ás -9 horas o tempo continuava nublado, com chuvas
em Saltos. Os ventos foram variáveis treseos., •

Nota - A presente sinópse foi elaborada com os dados ¡Ia rède meteorológica recebidos até ás , 13 horas.

anerição das Zonas - Zona Norte; Acre, Amazonas, Pará, Maranhão, Piauf,. Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambnen.--
Alagõas, Sergipe e Baia -.: Zona Centro: Minas Gerais, tjuiz, àlitim Grosso, Espírito Santo, Rio do Janeiro e Distrito Federal - Zord

18111: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Postos Termo-Pluviométricos do Distrito Federal
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0.0

0.5

••••nn

23.7 18.0

24.0 18.6
18.9

28.6

22.1

Corcovado 	

Páo de Assucar 	

Paquett. 	

Ipanema 	

Jardim Botanico 	

Saenz Pena. 	

Andara(

Olaria 	

Campo Grande	

Santa Cruz 	

Bangt1 	

Campo dos Afonsos 	

23.2 19.2

23.1 19.3

MIM
	 MN/

3.8

0.0

Nota - As temperaturas são lidas ás 13 horas e a chuva ás 7 horas.
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Sondagens aerológicas por reei° de balões-piloto

Altitude em metros Obre o nivel médio do. mar

200
	

500
	

1.000
	

1.500
	

2.000
	

3.000
	

4.000
	

5.000

Estaçács Adrológkas
o

o
4,3

• LM

À

E
o O o

eed
CO.
11)

Mura
máxima

Le 4,4

0.4	 -13

S. Gabriel (X) 	

Manaus (X) 	

Belém ... 	

S. Luts (X) 	

Quixeramoblm (X) 	

F. de Noronha 	

Natal 	

Olinda (X) 	

Maceió 	

IS. Salvador (XX).. 	

Cuiabá (X) 	

ipamert (X)	 	

Caravelas (XX) 	

Belo Horizonte (XX) 	

Vitória (XX) 	

Campos (XX) 	

Rio de janeiro 	

Rio de Janeiro 	

Santos (XX) 	

Curitiba (X) 	 à 	

Florianopólis 	

Pôrto Alegre 	

	 	 9.30

	 	 8.30

8.30

8.30

9.30

9.30

9.30

10.30

9.30

9.30

9.30

	 	 9.30

9.30

9.30

9.30

9.30

9.30

13.00

9.30

9.30

9.30S

9.30

ENE

SSE

ESE

ENE

SE

SE

SE

32

40

35

14

14

14S

7	 	

22	 	
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SE

SE

SE

ESE

29

43

35

13

14

14	 	

E

MEIN

SE
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33

41.11ND

43

14

22	 	

••••

Me•

4

•••nn /men MIM

4.11,

411•••

11.110 ••••••

01.111

.1n1

n11

.11ffien

1.800 me.

850 me

1.200 met,

300 me

1.050

450 mi

Nota— (X) indica que no foi recebido o despacho telegráfico.

(XX) rdiea que no houve sondagem. r



21121) 15Eharlo
	

IMMO OFICIAL
	

Outubro de 1937

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

DIRETORIA DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE
Férreo de contrato ce i ebrado entre o Govêrno da República dos Es-

tados Unidos do Brasil e o Senhor PauUno Ponce S'lve:ra, para
serv r na qualidade de auxiliar de einema:ografisia da Diretoria
de Estatística da Proaução, dêste Ministério.
Aos vinte e um dias do mês de outubro de mil novecentos e trinta

e sete, presentes na Secretaria de Estado das Negócios da Agricultura
o respectivo ministro, Doutor Odilon - Braga, por parte do Govêrno da
Repúb l ica dos Estados úniaos do Brasil e o Senhor Paulino Ponce
Silve'ra, acordaram o segu'rite:

Cláusula primeira - O Govêrno da RepAbiica dos Estados tini-
dos do Brasil, tendo em vista o.disposto no artigo terceiro anexo nú-
mero onze, da lei número trezentos, de treze de novembro de mil
novecentos e trinta e seis, verba primeira I - Pessoal - Adminis-
tração Geral - Sub-consmaação doze Pessoal extranumerár o -
Contratos b :-laterais, resolóve contratar o Senhor Paulino Ponce Sil-
veira, daqui por deante denominado contratado, para servir na qua-
lidade de auxiliar cinemátografisla, da Diretoria de . Estatística da
Produção, da Secretaria de Estaoo do Ministério da Agricultura.

Cláusula segunda - O contratado que terá a sede e domidillo le-
gal no Distrito Federal, fica diretamente subordinado ao Gabinete do
ministro e se obriga a executar todos os trabalhos que lhe forem de-
terminados pelo mesmo Gabinete. O contrataan ficará também su-
jeito a todas as disposições do regulamento da Secretaria de Estado,
que estiverem em vigor e lhe forem aplicáveis, a juizo do min'stro.

C'áusula terceira - O contratado ficará responsável na forma
das leis em vigor, pela guarda e conservação dos bens,. ou valores
que lhe forem confiados, para o desempenho das. suas funções, in-
aenizando o Estado pelo que se extraviar ou inutilizar por culpa sua.

Cláusula quarta - Coma remuneraeão' de seus servieos perce-
berá o contratado a grat'ficação mensal de quatrocentos mil réis
(400$), e terá direito à diária de quinze mil réis (15$) além 'de pas-
sagens, transportes de bagagem, de acordo com o estabelcido para os
funcionários públicos, quando se ausentar de sua sede em objeto de
serviço e por ordem superior e terá direito a ajuda de custo arbi-
trada pelo ministro, em cada caso.

Cláusula quinta - A despesa com o pagamáto.-ela gratif.cação
prevista na cláusula quarta, correrá no atual exercício, por conta da
verba e sub-consignação indicadas na cláusula primeira em cujo cré-
dito fica empenhada, na escríturação da Di.retoria de Expediente e -

Contabilidade da Secretaria ao Estado, dêste Ministério, e nos exer-
cícios vindouros, por conta dos créditos que, para tal fim forem con-
signados, nos orçamentos respectivos.

Cláusula sexta - A duraeão do presente contrato será até .(15)
quinze de dezembro do mil novecentos e trinta e nove; e só terá vigor
si for registrado pelo Tribunal de Contas. no se responsabilizando o
Govèrno por inaenização alguma ao aquêle Instituto denegar e re-
gistro.

ClUsula sétima - O presente contrato poderá ser renovado ou
rescindido cru qualquer temor), por iniciat iva do Govêrno si o cora-

' tratado deixar de corresnondar aos deveres de seu cargo nu não mais
forem julgados necessários os seus servicos o por iniciativa do pró-
prio contratado si lhe convier, oevendo nèste caso, dar aviso com an-
tecer"-^ i n rle trinta dh.•

Cláusula oitava No caso de resolver o Govarno rese:ndir o con-
trato, disso notificara o contratado, com trinta 'dias de antecedência,
f I rdos os miais re scindirá Aste contrato, sem que assista ao contra-
tado direito a qualquer indenização ou reclamação judicial ou extra
judiciai.

Cláusula nona - Em caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela der:roirla por arbitragem. escolhendo cada uma cias
partes o seu árbitro, dentro do prazo de sete dias. Si os árbitros es-
colhidos não chegarem a acérd0, cada urna das mrtes dentro de igual
prazo indicará dois nomes e a sorte des : geará dettre os quatro o
desempatador. Enquanto não for resodvida a dúvida, sujeita a arbi-
tragem. o contrato será considerado em vigor para todos os efeitos.

Cláusula décima - O presente têrmo está isento do pagamento
-de sèlo proporcional. cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha a
que se refere a lei do selo.

para firmeza o validade do que acima fica estabelcião, la-
vrou-se no livro décimo primeiro de contratos desta Secretaria: de
Estado. o presente tèrmo, que depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelas partes contratadas já mencionadas, pelas testemunhas,
Mário Cananéa. Aloisio Cláudio Barros de Carvalho, e por m . m Ani-
bal Xavier Rodri gues, oficial administrativo, classe J. com  exercício

tia terceira Secção da Diretoria de Expediente e Contabilidade, que
o lavrei. Rio de Janeiro, vinte e um de outubro de mil novecentos e
trinta e sete. - Odilon Braga, Paulino Ponce Silveira, Mario Cana-
néa, Aloysio Claud,^o Barros de Carvalho e Annibal Xavier Rodrigues.
Estavam coladas e devidamente inutilizadas, estampilhas federais no
valor de vinte e quatro mil réis e sélo de Educação e Saúde Pública.

Confere com o original. Terceira Sução da Diretoria de Expe-
diente e Contabilidade da Secretaria de Estado de Negócios da Agri-
cultura. - Annibal Rodrigues, oficial administrativo, classe J.

Visto. - Máio R. Deleito, chefe de Seccão (of:cial, administra-
tivo, 14.) r

RENDAS PUBLICAS
Alfândega do Mo 410 Janeiro

nECEITA ARRECADADA
Datas
	

Innoort4ocias
Em panei

Receita do dia:
21 de outubro de 1937 	

	
1.642:375S403

21 de outubro de 1936 	
	

1.636:17/4500

Receita mensal:
De 1 de outubro a 21 de outubro de 1937 	
De 1 de outubro a 21 de outubro de 1936 	

 29.553:622$800
23.163:107$400

Diferença da receita arrecadada para mais em 1937..	 6.390:515$400 •

• Receita global:

De 2 de janeiro a 21 de outubro de 1937 	  393.325:73E$800
De 2 de janeiro a 21 de outubro de 1936 	  346.505:712$8(;0

Diferença da receita arrecadada para mais em 1937 46.820:0265000

Recebedoria do Distrito Federai

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exclusive

Arrecadada de 1 a 21 ch, outubro
	 depus rios

Em 22 de outubro. de 1937 	
	

1 -.286 :215$300
de 1937 . 	  23.391:1695400 23.079:582$900

1.109:004$600

Total	 	  24.677:384$700 24.188:587$500
Em igual periodo de 1936 	  23.143:893$700 22.972:737$100

Diferença para mais em 1937 	 	 1.533:4915000 1.21§:850$20

Arrecadada de 2 de janeiro a 22 de
outubro de 1937 	  291.202:417$600 283.503:343$a0

Em igual periodo de 1936 	  213.094:853$300 265.706.578590°

Diferença para mais em 1937 	  18.107:564$300 17.796:761$:00

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 16

compAaseXo DA ARRECADA'cÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 19 de outubro de 1937 	 16.627:157$400
Em 20 de outubro de 1937 	 1.377:510$503

•	 .
Total	 .	 .	 	 18.004:667$90.1

Em igual período de 1936 	 19.256 :249UOG

Diferença para menos em 1937 	 4.251:581 N7 )0

Arrecadada de 2 de janeiro a 20 de outubro de 1937 220.015:533,10n
Em igual período de 1936 	  196.582:717$0e0

Diferença para mais era 1937

Alfândega de SantOS

RECEITA ARRECADADA

Datas	 1 Importâncias
Em papel

Receita do dia:
19 de outubro de 1936 	 	 2.164:75'l$2n3
19 de outubro de 1937 	  - 1.5.74:733t0

nffi

Receita mensal:

De 1 de outubro a 19 da outubro de 1936 	 _ 24.694 :871S600
De 1 de outubro a 19 de outubro de 1937 	  31.030:131$300

Diferença da receita arrecadada para mais em 1937 	  6.335:2615900

Receita global:
De 1-de janeiro a 19 de outubro de 1936 	  395.307:17$000
De 1 de janeiro a 19 de outubro de 1937 	  458:63152785700

Diferença da receita arrecadada para mais em 1937 63.324:1055700

23.432:811	 O



38255
Exame de motoristas

.3$400
Resultado dos exames efetuados no dia 22 do .corrente:

Aprovados:	 -
Miguel Pinto de Brito Pereira, Manuel Augusto da Silva, An-

tinir) Muniz de Sousa, Enneo Libánio Vilela, Francisco Afonso Da-
WeS, Te'filo Simão da Fonseca, José (Mão, Nilo Correia Lima, Val-
dama° Gonçalves Leal.

Reprovados: 3.
Observação — A falta à chamada na turma efetiva importará

no pagamento de nova inscrição. (Art. 294 do R. T.).
Inspetoria do Tráfego, em 22 de outubro de 1937. — O Inspe-

tor, Dr. Edgard Pinto Estrala.

899174.
18$051
.. $623

$588
179a

b8340
108030
48026

1759
9877E
58500
38250
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PARTE COMERCIAL
CÂMARA SINDICAL

Chiara Sindical dos Corretores da Bolsa de Fundos Públicos do Rio
lb Janeiro — Curso de Cinabio • Moeda Metálica

Dia 21 de outubro de 1937
Praças	 A' vista .

Mela!	 Livre
Londres . 	 	 568891	 87$818
Paris . 	 	 $380	 $601
Itália . 	 	 nn• 	 $930
Aleneinlia: •

Reichsmark 	
Reisemark . 	 	 41160
Verrechnungsmark . 	 	 511fir
Unterstuetzungsmark 	 	 48218

Portugal . 	 	 $789
Bélgica:

Papel . 	 	 --	 $582
Ouro • 	 	 --	 38000

Espanha . 	 	 28209
Suiça . . . 	 	 41090
Suécia , . 	 	 _-
Noruega . . 	 	 nn

Dinamarca . 	 	 --
Tcheco-Slováquia . 	 	 $621
Nova York . 	 	 171724
Montevideo . 	 	 108050
Buenos Aires:

Peso-papel . 	 	 --	 5822:
Holanda . • 	 	 --	 91820
Japão . . .. 	 	 --	 58350
Rumânia . 	 	 -_	 ___
Canadá . '. 	
Austria . 	
Chile 	
Polônia . 	

Moedas
Libra • 	
Dolar . . 	
Franco 	 	
Franco-bélga . 	
Escudo 	
Pêso-Argentino . 	

• Péso4Jruguar . 	
Reichsmark	 	
Lira 	.... 	
Florim . 	
Yen 	
Zloty . 	

Camara Sindical dos Corretores da Bolsa de Fundos Públicos do Rio
de Janeiro — Cotações oficiais do títulos

• Apólices e obrigações:
Uniformizadas de 1:0001, 5% 	  8061000
Diversas Emissões de 1:0001, 5 %, nom. 	  8028000
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, Pcri• 	  8108000
Reajustamento Económico de 5008, 5 %, port. 	 	 3808000
Reajustamento Econômico de 1:0001, 5 %, port. 	 	 7808000
Obrigações do Tesouro Nacional de 5008, 7% (1930) 	 	 5158000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0001, 7% (1932). • 1:035$000
Obrigações do Tesouro Nacional 1:0001, itá (1937) 	 	 904000
Empréstimo Municipal de 1920, port. 	 	 1533000

-Empréstimo Municipal de 7%, port. (Decreto 1.535)	 10 n$000
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	 1664500
Prefeitura de Bello Horizonte de 1:0001, 7%, port. 	 7008000
Estado de Minas Gerais de 1:0608, 7%, port. (10.246) 	 7208000
Estado de Minas Gerais de 2001, 5 %, Port. (1.934) 	 	 1518000
Estado de Minas Gerais de 2001,9 %, port. (1934), r serie 1871003
Estado de Minas Gerais 2008,7 %, port. (1934), 3' serie 	 	 1871000
Estado de Pernambuco de 1001,5%, port. 	 	 938000
Estado de São Paulo de 2001, 5 %, port. 	  • 1898000
Uniformizadas do Estado de S. Paulo, 1:000$, 8%, port 	  9268000

Ações do companhias:
Brasil — Comp. de Seguros Gerais, c/40 % 	

	
60000

Brasil — Comp. de Seguros Gerais, c/70 %	 4* 111 	

	 1208001
Estrada do Ferro e Minas de São Jerónimo 	  1048005
Petropolitana . 	 	 .180$000
Fiarão de Algodão 	  2008000
Paulista de Estrada de Ferro 	  2131000
Docas de Santos, nom. 	

	
2358000

Docas de Santos, port. 	 .. . 2501000
Debentures:

Comp. Docas de Santos 	
	

103600n,
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro" 	

	
198$000.:

Rio de Janeiro, 22 de °titular° de 1937. — Jorge Goulart. adjunto

EDITAIS E AVISOS

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SACDE

Serviço de Aguas e Esgatos do Distrito Federai
•

PAGAMENTO DE PENAS DAGUA DE 1937

ZONAS DO ' DISTRITO

chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no
Diário Oficial de 21 do corrente, à página 21.212.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Escritório de Obras

CONCORRtNCIA Pú3LLIA N. 15, PAA AS unaAs'er CONURTAÇÃO Dl Iam
COLÓNIA TENAL AGRICOLA NA IL/JA GRANDE

Chan\a-se a atenção dos interessados ;ara o edital de coreorráncia
publicado no Diário Oficial n. 235, de 14 de ou'utro de 1937, a pá-
gina t 2u.803 a 20.809, e aviso de refinação ás etpecificações do
tdical, que saiu publicado no Diário Oficial n. 241, dt 21 de outubro
de ..'037, a rags. 21.219.

Farátório de Obras do Ministério da Just:ça, e Negd-.tos Inte-
riores, em outubro de 1937. — O engenheiro-chefe. Luiz Bildebrandd
de B. 110rta Barboca.

• Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de
veículos abaixo discriminados.

Matrícula indistinta — Artigo 360:
. ônibus:

Viação São Jorge Limitada, ns. 691, 800 e 923 — Arte. 248 L,
248 L e 248 L.

José Correia Lopes & Companhia, na, 208 e 209 — Artigos
248 L o 248 L.

The Rio J. T. Light and Power, n. 58 — Art. 248 I'
M. P. Salgado, n. 356 — Art. 248L.
Caldeira & Silva, n. 661 — Art. 248 L.
J. Bento Ferreira, n. 896 — Art. 248 L.'

Autos de carga:
Adolfo Rodrigues, n, 366 — Art., 248 L.
António Ferreira Barbosa Filho, n. 4.012 — Art. 12,
Antônio Pinto Muniz, n. 7.972— Art. 102.
Manuel Cardoso, n. 8.671 — Art. 248 L.
Lázaro Monta/vão, n. 8.907 — Art. 144.

Autos de passeio: •
Experiência:

Carlos Neto Teixeira, n. 154 — Arts. 144 e 248 L.
Paul Charles, n. 102 — Art. 82.
Joaquim Moreira de Carvalho, n. 242 — Art. 248 L.
Euclides Barbosa de Oliveira, n. 477 — Art. 257.
Domingos Luiz Gaspar, n. 643 — Arfa. 257 e 102.
Nota — A falta de pagamento .das multas importa na ápreen4

são dos documentos do veiculo ou de. condutor, de acárdo !LOS]
o previsto no artigo 382 do regulamento em vigor.
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MINISTÉRIO DA MARINHA

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Esladc
do Rio de Janeiro

De ordem do senhor capitão de corveta, Paulo Sá de Castro Me-
nezes, encarregado do inquérito, faço ciente aos senhores interes-
sados, que nesta Capitania de Portos, acham-se com vista na forma
e.prazo da lei, os autos do inquérito que se procedeu nesta reparti-
cão, para se apurar quanto ao desembarque do radiotelegrafista, Mi-
guel Arcanjo da Silva, de bordo do paquete nacional "Pará", da Com-
panhia de Navegação Loid Brasileiro.

Capitania dos Portos do Districto Federal e Estado do Rio de
iane:ro. em 13 de outubro de 1937. — Léo Maury, escrivão.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio da União

De ordem do Sr. diretor, façe ps.:tlico para cenbecimento dos In-
- • • rez,sados, que a The Rio de 4".reiro Tramway Light end Pwer Crea-
aany Limited, ruereu o ui rcnnI. d tr4 faix is 4e terna C-111 a
iargera do Kr rt e. ocupadas pela linha trimmissorn. si:.; !c' em
bom Jardim e Rio da Onça, Reguei, São José de Bom Jardim, pirai,

Estado do Rio de Janeiro, havidos dos herdeiros de Benício laberato
de Campos Alexandre Cerício Gouveia e sua mulher D. Rosa G:ória
de Gouveia e de Francisco João Pereira de Abreu e sua mulher.

(Processo n. 93.271/36. — Arnaldo Fé Pinto, escrivão.
,(C. 7.133 — 8-10-937 — 5326400 — 29 vezes).

Diretoria do Domínio da União

Par ordem do Sr. diretor, faço público que a Sra..D. Maria Vieira
de Barros, inventariante do espólio de Antonio Fernandes de Barros,
requereu o aforamento do terreno lote n 4, dar ua Prado, onde está
edificado o prédio na. 35/37. na Fazenda Nacional de- Santa Cruz,
como ocupante legal. (Processo n. 45.624/37.)

Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1937. — Arnaldo F. Pinto, et-
chivão.

7.313 — 15-10-937 1-3846500 — 29 vezes).

Diretoria do Impôsto de Renda

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda torno público,
nos, tèrmos do artigo 155 do regulamento, que o contribuinte abaixo
relacionado se acha em débito do imposto relativo ao -exercício de
1934, decorrente de lançamento efetuado nesta diretoria.

Dentro de dez dias contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverá o interessado comparecer à Secção de Lança-
mento para efeito de pagamento, ressalvado, no aludido prazo o
direito de reclamação contra o respectivo lançamento.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio de Janeiro,
22 de outubro de 1937. — O secretário, Bantiro Affonso Guerreiro.

Exercício de 1934

Alberto — Jerônimo Pereira -- Enderêço ignorado.

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda torno público,
nos têrmos do artigo 135 do regulamento, que o contribuinte abaixo
relacionado se acha em debito do imposto relativo ao exercício do
1932, decorrente de lançamento efetuado nesta diretoria;

Dentro de dez d:as contados do. trigésimo da publicação do pre-
sen!e edital, deverá o interessado comparecer à Secção de Lança-
mento para efeito de pagamento, ressalvado, no aludido prazo o
direito de reclamação contra o respectivo lançamento.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio de Janeiro,
22 de outubro de 1937. —:0 secretário, Ilanciro Affenso Guerreiro.,

Exercício de 1932

Alberto — Jerônimo Pereira — Enderèço ignorado.

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda torno público,
nos tèrmos do artigo 155 do regulamento, que o contribuinte abaixo
relacionado se acha em débito do imposto relativo ao exercício de
1933, decorrente de lançamento efetuado nesta diretoria.
, Dentro do dez dias cont:-..dos do trigésimo da publicação do pre-

sente edital, deverá o interessado cemparecer à Secção de Lança-
mento para efeito de pagamento, ressalvado, no aludido prazo o
direito de reclamação contra o respectivo lançamento.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio de Janeiro,
22 de outubro de 1937. -- O secretário, Ranairo Affonso Guerreiro.

Comissão Central de Compras do Govêrno Federal

A Comissão Central de Compras do Govèrne Federal leva ao co-
nhecimento dos Srs. interessados que, da acôrdo com o art. 1° do de-
creta n. 20.460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 29 de
outubro de 1937, ofertas de cotações para as rnuisições constantes
da relação abaixo, cujas especificaçãe, se acham afixadas no local
devi lo, , na sede da comissão à avenida Rodrigues Al . es n. 135.

Requisição — Material

N. 212.138/48-A — Crême de milho "Lux".
N. 218.010 — Material de expediente.
N. 223.142 — Crême de arrôs, etc.
N. 243.142 — Rebites de latão, etc.
O. 243.154 — Vidros para sinal de ambulância, eia.
N. 248.009 — Mesa para máquina de escrever.
N. 250.041 — Material para dentista.
N. 252.089-A — Cevada e gérmen do trigo. -
N. 262.012 — Material de expediente.
N. 263.018 — Móveis, etc.
N. 263.019 --,Máquina de escrever, ete,
N. 413.183 — Material elétrico.
N. 624.244.— Pinho do Paraná.
N. 421.086 L. Utensílio Fiel, etc
N. 421.087 — Utensílio Fiel.
N. 421.088 — Móveis.
613 087 — Calçado.
N. 624.244 — Pinhodo Paraná.
N. 810.017/18-A — Impresso "Cheque pagamento",
N. 814.089/90 — Material para laboratório.
N. 902.190 — Verniz "China-Mel", etc.
N. 904.836 — Caixa de mudança.
N. 911.059 — Papél de sèda, eto.
N. 919.160/66-A — Lona metálica "Champion", etc.

Casa da Moeda

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concuor-
Oncia publicado no Diário Oficial, de 20 do corrente, à pagina

Exercício de 1933

Alberto — Jerônimo Pereira — Enderêço ignorado.

Recebedoria do Distriio Federal

'De &dem do sr. Diretor, faço público para conhecimento da
quem interessar possa que fica intimado o comerciante Isaac Ddeck
que foi estabelecido á rua General Camara n. 318-loja, com negócio
de pequeno fabrico de abotuaduras de pressão e cujo destino é igno-
rado, a comparecer na Secção do Expediente desta repartição, afim
de prestar esclarecimentos no processo n. 22.051-37, em que o

• mesmo é interessado.
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1937. — Eugenio F. Neiva,

encarregado da Secção do Expediente da recebedoria do Distrito Fe-
deral.

leeebedoria do Distrito Federal

EDITAL N. 224

Pelo presente edital, ficam intimadas as pessbas e firmas abai-
xo relacionadas, para, no prazo de trinta dias, sob pena de cobrança
executiva. confórme preceitúa a última parte , do § 1 0, art. 11, do
regulamento aprovado pelo Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de
1936, satisfazerem o pagamento do imposto do sêlo devido á Fazenda
Nacional, em processos existentes nesta Sub-diretoria,

Processos de 1937:
N. 4.667 — Manuel Gonçalves da Silva,
N. 4.948 — Joaquim Laginha
N. 6.699 — Antônio Bento- Rodrigues.
N. 12.409 — Salvador Cascardo.
N. 12.411 — Antônio Fernandes Dinit,
N. 12.412 — A. Conde .
N. 12.414 — Artur de Oliveira.
N. 12.415 — Abel de Araujo.
N. 12.417 — António Ferreira dos Santo,.
N. 12.420	 Dominas Ricardo.
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173$00)

• 153;000

1755)00

148$000

265003

154000 156$000

i3$500 1295800

1548300 154$500

133$000 1275300

328000 258000

A. Rodrigues Costa.

Bernardlno Ribeiro de Moraes

A. Rodrigues Costa.

Bernardino Ribeiro de Mota(

M. A. Avelar.-

N. 17.332 - Produção e Comércio Ltda. e Abraão F. Moreira.
N. 19.247 - Construções Aeronáuticas S. A.
N. 24.468 - Cia. Transatlantica Navegação S. A.

Processos de 1935:
N. 25.384 - J. A. Pinto.
N. 25.386 - Enipreza Vital Ramos de Castro,
N. 25.392 - Gertrudes Vauselow.
N. 25.724 - Freire & Sodré.
N. 25.838	 Rodolfo Naehneldt & Cia.
N. 26.062 - -Afonso Santos.
N. 26.123-- João Fernandes Pereira Prista.
N. 26.345 - Sinval & Paranhos.
N. 26.515 - João Botelho de Macedo.
N. 26.576 - Schimitt & Alberto.
N. 26.579 - Empreza de Armazens Frigoríficos.
N. 26.855 - José Francisco de Mendonça e José Elias Abraão.
N. 27.010 - Associação dos Funcionários Públicos Civis.
N. 27.057 - Fortunato Airosa, comandante do vapór Poconé;
N. 27.293 - Manuel JORS Alves.
N. 27.299 - Sindicato dos Ferroviário da Leopoldina Railway e

João Batista Sarmet Junior.
N. 27.302 - Dr. Sebastião Mascarenhas Barros.
N. 27.517 - União Artística Internacional de Pinturas Ltda.
N. 27.746 - Pedro Veloso da Silveira e José Bernardino Souto

Lemos.
N. 27.982 - Jerônimo Vieira da Mota.
N. 28.102 - Toledo & Irmão. 	 •
N. 28.147 - Antônio Fernandes.

• N. 28.210 - Litotipografia Fluminense, Ltda.
N. 28.227 •-• Osório de Almeida & Cia.

• N. 28.402 - Diversões Hockey Girls, Ltda.
N. 28.581 - Pedro Santiago. Cassia e outros, alunos da i a série

da Faculdade de Odontologia da Universidade do Rio de Janeiro.

N. 29.362 - Potf Figueiredo Costa.
N. 30.522 - João Lino da Silveira.
N. 35.307 - Antônio Lu's da Silva e Francisco da Oilya.

Processos de 1934:
N. 8.604 - José Pinheiro Chagas:
?I. 11.746 - Otávio Bezerra .
N. 11.765	 Alonso Lopes Velho
N. 12.847 - Tomaz Scott Newlands Junior,
N.. 13.231 - Osório Aires de Castro.	 •
N. 13.980 - Sociedade Auxiliadora dos FuncionrlÕ d CM.

reio Ambulante.
N. 14.092 - Nicéas Costa e Wenceslau Silowsky.
N. 14.370 - Newton Cahet.
N. 16.023 - Cia. Nacional de Navegação Costeira.
N. 19.506 --- João José da Silva o outros..
N. 19.949 - N. Cosentino & Cia.
N. 28.996 - Virgílio de Souza, Artur G. Ribeiro e Stela Mirdiaélj

de Almeida.
N. 30.506 - Julio Queiroz de Seine.
N. 31.089 - José Romulo Pifano e outros.
N. 31.249 - Jacob Nosinski, Garcia & Alexandrino, ;0E4 dP4

Santos Rocha.
ProceSsos de 1933:

N. 1.998 - Pedro Leite Bastos e Banco Francês e Italimfd pai
a América do Sul.

N. 10.789 - Jaime Pereira de Melo, Valdemiro Portugal 4
Manlius Pereira de Melo.

N. 26.963 - Rieckmann & Cia.
•N. 31.464 2-- Prista & Cia.

Processos de 1932:
N. 19.006 - Enéas Vieira.
Terceira Sub-diretoria da Recebedoria do Distrito Federal, g2

outubro de 1937. - J. F. de Moura Junior, sub-diretor.

Recebedoria do Distrito Federal
De ordem do Sr. diretor da R,..cedoria do Distrito Federal, faço publico, para conhecimento dos interessados, o resultado da concurreticla

administrativa realizada nesta repartição em 20 do fluente mês, para fornecimento de fardamento aos contiuuos e serventes desta mesma Recebedoria ne
:orrente ano, de acordo com a autorização do Sr. diretor geral da Fazenda Nacional, conforme consta da ordem da Diretoria do' Expediente e' do
Pessoal n. 213, de 2 deste mesmo mez. 	 •

Quadro demonstrativo-

Uniformes
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Concurrentes	 aceitos

Para continuos

a) ;aquetão	 de pano azul, com
4 botões dourados e estrelas
dourada na	 lapela e calça
da mesma fazenda... ...

b) jaqueVo	 de	 brim	 de	 linho
pardo com 4 botões dou-
rados e estrela dourada na
lapela e calça do , mesmo
brim 	

204033

166$0G3

1733000

133$000

137$500

1335500

1688000

1295800

Para serventes

c) la luetão de pano azul, com
-	 4 botões dourados e calça

da mesma fazenda 	 ....

d)	 ,uetão	 de	 brim	 de	 linho
pardo- com 4 botões dou-
rados e calça do mesmo
brim..... 	

2035000

165$)00

173:r1Y,'

133$00)

1655800

1295300

164$600

127000

Para continuos e serventes

lt) Boné com 3 capas, sendo duas
de brim de linho e uma de
pano azul.... 	 43$900 495000 55$000 41$900

Ida Recebe Joria do Dit trl to 1'..1
Sução do Expedint dt Re:e .).eloria	 D.strito	 3al, e n 22 de oatub;o de 1937.- Eugenio F. Neiva, encarregado da Secção do Expediu!
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Outubro de 1937
________	 ----- •

MINISTÉRIO DA GUERRA
Departamento do Pessoal do Exército

1' DIVISÃO

De ordem do Sr. general chefe da Departamento do Pessoal do
Exército, deve apresentar-se até o dia 28 do corrente, para fins de
Justiça, o escrevente da classe F da Ministério da Guerra, Urbano
Burlier Filho.

Capital Federai, 21 de outubro de 1937. — Euclydes Hermes da
Fonseca, tenente-coronel onere da D. 1.	 1

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento Nacional da Produção Animal

szoçÃo DE EXPEDIENTE E UNTABILIDADE

De ordem do Sr. diretor geral, faço públizo o para conhecimento
doa interessados, que no dia 11 de novembro próxono itiouro, serão
vendidoe em leilão, ás 2 horas da tarde, no recinto do Departamento
Nacional dá Produção Animal, á rua Mata Machado, som número, em
São Cristovão, nesta Capital, os reprodutores machos bov:nas da
taça Schwyz, abaixo relacionados, criados na Inspetoria Regional em
Pinheiro, Estado do Rio de Janeiro e pertencentes ao Ministério da
Agricultura.	 .

Qualquer informação relacionada ao assunto poderá ser obtida
no mesmo local diretamente na Diretoria do Serviço de Fomento da,
Produção Animal, nos diasúteis, das 11 ás 5 horas da tarde.

Número de ordem — Nome — Número —,Data do nascimento
-- Preço mínimo

1. Hidalgo	 1.746 23/3/1935 2:500$000
2. Horácio. . . .	 .	 . 	 1.776 4/8/1o35 2:50%000
3. Herculano .	 .	 . 1.782 19/8/1935 2:500000
4. lago 	 1.804 23/6/1936 2:500$000
5. Iguassú	 ..... 1.812 3/7/1936 2:5002000
6. Itú	 ....... 1.825 18/7/1936 2:500$000

•	 Ibrahn. 	 1.826 19/7/1933 2:500$000
8. IsraeL .	 . .	 . 	 1.829 22/7/1936 2:500$000
9. Infante.- . .	 •	 ...... 1. O36 23/7/1936 2:500000

10. Igarapé. 	 ..... 1.843 18/8/1936 2:500$000
11. Itaguai	 1.845 26-8-1936 2 :500000
12, Itararé	 .... 1.846 4/9/1936 2:500$000

Secção de Expediente e Contabilidade do Departamento Nacional
da Produção Anima/. — Mario* G. Machado, chefe de secção.

Departamento Nacional da Produção Vegetal
'CERVIÇO TÉCNICO DO ,C.A.FE' NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CONCORRÊNCIA ADMIN/STRATIVA

Aviso
Chamo a atenção do quem possa interessar para o edital desta

concorriencia, a se realizar às 14 horas do dia 8 de novembro do cor-
rente ano, na rua Visconde do Rio Branco n. 371, 1° andar, poblio
eado no Didrio Oficial, do dia 22 de outubro correnter à página nó-
n ero 21.302.

Serviço Técnico do Café no Estado do Rio de Janeiro, Niterói,
20 de outubro de 1937. — Aristides Venancio de Queiroz, oficial ad-
ministrativo . Visto. — Bernardo Saydo Carvalho Araujo, agrdnorni"
cafeicultor L, chefe.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDCSTRIA E COMÉRCIO
Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
Sr. António Ferrêire da Fonseca, rua Antunes Maciel n. 118.

Nesta. De acórdo com t decisão proferida no processo n. I7.612-37
ou 1.011-F-34, foi essa firma multada em 100~0 (cem mil réis,,
nos termos do art. 15 do decreto n. 23.766, de 18 de janeiro de 1934,
por haver infringido o disposto nos arts 1° o 16, letra c do mencionado
decreto, conforme ficou apurado pela -fiscalização procedida nêsse
estabelecimento comercial, do que, pelo preoente, lhe é dada ciência
para os efeitos do.estabelccido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932, e por não ter sido encontrada no enderèço citado
in!cialmente.

Em 22 de outubro de 1937. — Mat.hias Costa, diretor.

Departamento Nacional do Trabalho
. INSPETORIA

Eir. Carlos Braga, rua São Cristóvão n. 38. Nesta — De acordo
tom a decisão proferida no processo n. 17.046-37 ou 651-F-34, foi
essa firma multada em 1002000 (cem mil réis), nos termas do artigo
31 do regulamento aprovado pelo decreto mm. 22.033, de 29 de ou-
tubro de 1932, por haver infringido o disposto no art. 32, letras a e 1)
do mencionado regulamento, conforme ficou apurado pela fiscaliza-
do procedida nèsse estabelecimento comercial, do que, pelo presente,
lhe é dada ciência, para os efeitos do estabelecido no decreto nú-

n- mero 22.131, de 23 de novembro de 1932, e por não ter sido encon-
trada no enderêço citado inicialmente.

Em 22 de outubro de 1937. — Manias Costa, diretor.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Companhia Brasil Comercial Imobiliária, avenida Passos n. 14.
Nest a. — De acordo com a decisão proferida no processo n. 17.049-37
ou 691-F-34, foi essa firma multada em 1002000 (cem mil réis) ,nos
termos do art. 13 do decreto n. 23.152, de 15 de julho de 1933, por
haver infringido o disposto no art. 6' do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida nêsse estabeleci-
mento comercial, do que pe:o presente, lhe é dada cicia, para oa
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932, e por não ter sido encontrada na enderêço citado inicialmente.

Em 22 de outubro do 1-937.	 Matkias Costa, diretor.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. W. Peixoto dc Kiritchenco Ltda., praça Floriano n. 7. Nesta.
— De acordo com a decisão proferida no processo n. 55.409-37, foi
ossa firma nouLada em 1:06NOCO (um conto de reis), nos termos do
art. 21 do decreto n. 20.291, de 12 de agosto de 1931, por haver in-
iringido o disposto no art. 5- do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comer-
cial, do que pelo presente, lhe é dada ciência, para os efeitos do es-
tabelecido no decrOto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932 e por.
nao ter sido encontrada no endereço citado inicialmente.

Em 22 de outubro de 1937. — MatAias Corta, diretor.

Departamentá Nacional do Trabalho
LNEPE'TORIA,

Pelo presente edi t al fica notificada a firma Oliveira Irmãos Lio
mitada, estabelecido á rua dos Andradas n. 81, nesta Capital, a arre-
sen:ar, dentro, do prazo de quarcnta e Oito horas, defesa ao térreo de
verificação n. 2.699, 'de 13 de dezembro de 1936, (DNT 54.746-30),
cola cópia autêntica foi deixada em poder da aludida firma, lavrado
pela inobserváncia da alínea c do art. 16, do decreto n. 23.766,.de
18 de janeiro) de 1934 — "mantinha em tráfego à avenida Rodrigues
Alves, o &rito-caminhão licenciado sob o n. 2.442, marca "Saurer,
mo:or n. 12.266, dirigido pelo chauffeur Antônio Sabrosa Ferreira,
tendo como ajudantes José Rodrigues e Francisco Dias • de S- 'In. sem
cotar munido de ficha	 3 (horário de trabalho)".

Em 22 de outubro de 1937. — Mathias Costa, diretor.

Departamento Nacional do "Trabalho •
INSPETORIA

Sr. Luiz Augusto da Silva — Rua 7 de Setembro n. 205 —
Nesta — De acordo com a decisão proferida no parecer n. 17.056-
37 ou 555-F-34, foi essa firma multada em 100$ (cem mil réis), nos
termos do artigo 31 do decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932,
por haver infringido o disposto no art. I° do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabe-
lecimento comercial, do que pelo presente lime é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro do
1932, e por não ter sido encontrada no enderêço citado Inicia/mente.

Em, 22 de outubro de 1937. — Mathias Costa, diretor.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Manuel Oonealves Vieira — Rua São Francisco da Prainha
n. 29 — Neste — De acórdo com a decisão proferida no processo
n. 53.544-36, foi essa firma multa em 100$, (cem mil réis), nos ter-
mos do artigo 15° do decreto n. 23.765, de 18 de janeiro de 1932,
por haver infringido o' dispesto no artigo 16, Cinca c do mencionado
decreto, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento commertial, do que pelo presente lhe é dada ciência
para os efeitos do estabelecido pelo decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932, e por não ter sido encontrada no enderêço citado
inicialmente.

Em, 22 do outubro de 1937. — Mathias Costa, diretor.

Departamento Nacional do Trabalho•

• INSPETORIA
Sr. J. Fernandes .Sal gado Os Comp. — Largo José Clemente mi-

meros 22124 — Nesta — De Wird° cora a decisão proferida no pro-
cesso n. 17.059-37 ou 733-F-34, foi essa firma multada em 1002000
(cem mil réis), nos termos do artigo 31 do Regulamento aprovado
pelo decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932, por ha-ver infrin-
gido o disposto nos artigos 1°, 8°, 10° parágrafo único e 16° do men-
cionado regulamento, conforme ficou apurado pela fiscalização pro-
cedida nêsse estabelecimento comercial, do tine pelo presente lhe é
dada ciência para os efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, e por não ter sido encontrada no eader
rêço'citado inicialmente.

Em, 22 do outubro de 1937. — Mal/mias Costa, diretor.
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Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
Sr. Lopes & Marques — Rua Nerval de Gouvéa 11. 229 — Nesta

De acórdo com a decisão proferida no processo a. 17.065-37 ou
1.344-F-34, foi essa firma multada em 1003000 (cem mil reis), nos
termos do artigo 3P do decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932,
por haver infringido o disposto nos artigos i • e 32° letras a e b do
mencionado decreto, conforme ficou apurado pela fiscalização pro-
cedida no seu estabelecimento comercial, do que pelo presente lhe
é dada ciência para os efeitos, tio estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, e por não ter sido encontrada no ende-
rêço citado inicialmente.

Em, 22 de outubro de i937. — Mathias Costa, diretor.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. A. Cruz ês Comp — Rua São Christovão n. 145 — Nesta —
De acórdo com a decisão proferida no processo n. 17.043-37 ou
722-F-34, foi essa firma multada em 100$000 (cem mil réis), nos
lermos do artigo 31 do Regulamento aprovado pelo decreto número
22.033, de 29 de outubro de 1932, por haver infringido o disposto
no artigo 32 alíneas a e b do mencionado regulamento, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida nêsse estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de• 1932,
e por não ter sido encontrada no enderko citado inicialmente.

Em, 22 de outubro de 1937. — Mathias Costa, diretor.

Departamento Nacional do Trabalho
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Segunda Secção
A firma Ali Daher, estabelecido com negócio de armarinho, à rua

Senador Euzébio n 56, nesta capital, porém, não encontrada nesse
local, fica notificada de que, de acórdo com a decisão prpferida, no
processo 2.070 F-34, foi multada em 100$ (cem mil réis), nos têrmos
do artigo 31 do regulamento aprovado pelo decreto 22.033, de 29 de
outubro de 1932, por haver infringido o disposto nos artigos 1, 31 e 32
letras A e B do mencionado regulamento, conforme ficou apurado pela
fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do que lhe
é dada ciência para os efeitos do determinado no decreto 22.131„ de
23 de novembro de 1932.

Rio, 22 do outubro de 1937.

Departamento Nacional do Trabalho
$D1TAL DE INTIMAÇÃO

Segunda Sução	 •

A firma Miguel & Silva, estabelecido com negocio de botequim à
rua Siqueira Campos n. 117, nesta capital, porém, não encontrada
nesse local, fica notificada de que, de acordo com a decisão proferida
no processo 3.392 F-34, foi multada em 100$ (cem mil réis), nos
têrmos do artigo 31 do regulameno aprovado pelo decreto 22.033, de
29 de outubro de 1932, por haver infringido o disposto nos artigos 10
e 32 letra B da mencionado regulamento, conforme ficou apurado pela
fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do que lhe
é dada ciência para os efeitos do determinado no decreto 22.131. de
23 de novembro de 1932.

Rio, 22 de outubro de 1937.

Departamento Nacional do Trabalho
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Segunda Secção
A firma J. da Gama Castro, estabelecido com Café, à rua Catumbf

n. 27, nesta capitai, porém, não encontrada nesse local, fica notifi-
cada de que, de acordo com a decisão proferida no processo número
2.301 F-34, foi multada em 100$ (cem mil reis), nos termos do re-
gulamento aprovado pelo decreto 22.C33, de 29 de cutubro de 1932,
por haver infringido o disposto no artigo 32 letras A e B, do mencio-
nado regulamento, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida
no seu estabelecimento comercial, da que lhe é dada ciência para os
eleitos do dse,erminado no decreto 22.131, de 23 de novembro de
1932.

Rio, 22 de outubro de 1937.

Departamento Nacional do Trabalho
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOS

Segunda Secção	 '
A firma Correia Quintas & Comp., estabelecido com negócio

fabrico do calçados, à rua do Senado n. 62, nesta capital, porém, não
encontrada nesse local, fica notificada de que, de actirdo com a decisão
proferida no processo n. 3.829 F-34, foi multada em 500$ (quinhen-

tos mil reis), nos termos do artigo 13 do decreto 21.364, de 4 de maio
de 1932. por haver infringido o disposto no artigo 10 do mencionado
decreto, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comeraial do que lhe é dada ciência para os efeitos
do determinado no decreto 22.131, de 23 de novembro de 1932.

Rio, 22 de outubro de 1937.

Departamento Nacional do Trabalho.
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Segunda Secção

A firma António Trajano, estabelecida com negócio de tinturaria,
à rua do Catete, n. 136, nesta capital, porém, não encontrada nesse
local, fica notificada de que, de acOrdo com a decisão proferida no
processo n. 2.849 F-34, foi multada em 200$ (duzentos mil reis),
nos têrmos do artigo 13 do decreto 21.264, de 4 de maio de 1932, por
haver infringido o disposto no artigo 1 0 do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela 'fiscalização procedida no seu estabeleci-
fnento comercial, do que lhe é dada ciência para os efeitos do deter-
minado no decreto 22.131, de 23 de novembro de 1932.

Rio, 22 de outubro de 1937.

"- SOCIEDADES MIMAS
"A PATRIMONIAL" S. A.

'ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA "A PATRIMONIAL" S. A.

Aos 15 de outubro de 1937, nesta cidade, às 13 horas, na séde da
sociedade, à rua General Camara n. 19-5• andar, reunidos em as.
sembléia geral extraordinária acionistas representando mais de dois
terços do capital social, aberta a sessão pelo presidente Dr. Feliz
Martins de Almeida, e convidado para servir de secretário o Sr. •
Políbio Cesar Ribeiro, declarou o mesmo Sr. presidente que, me
forma da convocação publicada no "Diário Oficial" de 13 do corren-
te, a presente assembléia tinha por fim ratificar e retificar a ante-
rior, realizada, por convocação epistolar, a 30 de setembro último.
para modificação do artigo 1° dos estatutos, de fórma a permitir
que a sociedade incluisse, como incluiu, entre as suas atividades, as
operações definidas na letra b), alínea PI art. 3^, do dec. federal
n. 14.728, de 16 de março de 1921. Assim, ia mhndar proceder a
leitura da ata da última sessão, para que sare ela se manifestas-
sem os presentes. Feita a leitura, anunciou o presidenta achar-se
a «matéria em discussão, convidando os presentes a se manifesta-
rem e como ninguern pedisse a palavra, deu-a como encerrada,
submetendo a votos a ratificação do deliberado naquela assembléia,
o que foi feito em votação simbólica, verificando-se ter sido ratifi-
cado por unanimidade. Em seguida o Sr. presidente declarou que,
por inadvertência, deixara de ser incluída, na nova redação dada ao
artigo 1° dos estatutos, a faculdade de, na venda de títulos, adotar
a diretoria, si •lhe parecesse conveniente, planos especiais, com sor-
talos de prêmios, e, assim, ttornava-se mister nova modificação de
referido artigo, que passaria a ser o seguinte: Art. 1°: — A so-
ciedade terá por fim a administração de patrimônios em geral,
compreendendo a locação, compra e venda- de bens imóveis, próprios
ou alheios; o comércio, também por sua conta ou de outrem, de tí-
tulos da dívida pública nacional ou estrangeira e de papeis de em-
presas de qualquer natureza, podendo, na venda ,de apelices, adotar
planos especiais de vendas em prestações, com sortêio de prêmios
de bonificação aos adquirentes; 'a defesa, judicial e extrajudicial
dos bens e valores sob sua administração e, emfim, !Oda e qualquer
atividade ligada aos objetivos acima declarados". Concluída a lei-
tura, declarou achar-se em discussão o artigo, convidando os pre-
sentes a que se manifestassem. Como não houvesse quem sôbre o
mesmo quizesse fazer qualquer observação, submeteu-o a votos, ve-
rificando a sua aprovação, também por unanimidade. Nada mais
havendo a tratar, suspendeu o Sr. presidente a sessão para ser la-
vrada a presente ata, que, reaberta a sessão, foi lida aos presentes,
sendo aprovada e assinada em duas vias, uma no livro próprio e
outra em separado, para ser arquivada no Departamento Nacional
de Indústria e Comércio. Em seguida, o Sr. presidente deu por en-
cerrados os trabalhos, agradecendo a presença dos acionistas que
gentilmente atenderam a esta segunda convocação. Eu, Políbio
Cesar Ribeiro, escrevi o presente documento, quo será publicado no
"Diário Oficial". — Polybio Cesar Ribeiro. — Feia? Martins de Al-
meida, — Jus tino Carneiro. — Amaro Lanari. — João de Meio
Franco. — Arthur Feicissimo. — João Olyntho Machado. — A. Cc..
sarino Rangel. — Guiomar Carneiro. — Pedro Baptista Martins.
Gustavo Sint4o Tatnm. — Francisco Campos. — Carlos Medeiros

C— 7.268 — 22-10-31 — 40$3005
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`ANUNCIOS
Universidade • de São Paulo

FACULDADE DE FARMÁCIA E ODONTOLOGIA

E D I TAL

1/8 ordem do senhor vice-diretor em exercício, levo ao conheci-
mento dos interessados que as inscrições para o concurso de livre
docência que, de acordo com o edital publicado, deveriam encerrar-
se em 15 do corrente, em conseqüência do que dispõe o § 2° do ar-
tigo 9°, da lei federal n. 444, de 4 de junho de 1937, ficam transfe-
ridos para o mês de janeiro de 1938.

Secretaria da Faculdade d eFarmácia e Odontologia da Univer-
sidade de São Paulo, 14 de 'outubro de 1937. — O secretario, prof.
Archimedes Ilaillot.

•••••n•••••n••n•n•il •

Reconheço a firma do Dr. Archimedes Baillot.
São Paulo — Tabelionato Veiga, 14 de outubro do 1937. Fm tes.-

teniunho (estava o sinal público) da verdade. — Ignacio I. da Veiga,
tabelião interino.

(C 7.100 — 15-10-1937 — 157$100 — 8 vezes)

Companhia de Fiação e Tecelagem "Industrial Mineira"

JUROS DE "DEBEZ:TURES"

Do dia 20 do novembro em diante, pagar-se-á nos, escritórios
desta companhia, A praça 15 de Novembro n. 20, 5° andar, salas nú-
meros 501 a 506, nesta cidade, e à avenida dos Andradas n. 1.215, em
Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, das 14 às 16 horas, de todos os
dias úteis, exceptuando os sábados, o cupão n. 9, do empréstimo desta
companhia.

O referido pagamento será feito com o desconto do 8 %, cor-
respondente ao imposto de que trata o art. 175 do Regulamento do
Imposto sare a Renda •

Rio de Janeiro, , 21 do outubro de 1937. — Joaquim Inojosa, di-
rector-gerente.

(C 7.446 — 21-10-1937--36$700 — 3 vezes)

À Praça

Gonçalves as Taveira, estabelecidos à rua Gavião Peixoto nu-
medo 195, em Niteroi, com o negócio de padaria e confeitaria Gua-
nabara, declaram que acordaram a dissolução da firma, retirando-se
o sócio Ismael Gonçalves da Silva, pago de seu capital e lucros,
continuando o negócio com o sócio Joaquim Taveira, que assume a
responsabilidade do ativo e passivo da mesma, excluídos, cumpre
acentuar, quaisquer titulos endossados ou avalizados por Ismael.
Gonçalves da Silva, e que, porventura venham aparecer e que não se
relacionem ou interessem ao giro da firma.

Niteroi, 20 do outubro do 1937. — Joaquim Taveira. — Gonçal-
es & Taoeira.

Concordo. — Ismael Gonçalves da Silva •

Reconheço as firmas Joaquim 'Faveira, Gonçalves & Taveira
Ismael Gonçalves da Silva.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1937. Em testemunho (estava
o sinal público) da verdade. — Annibat Gomes,- tabelião.

(C 7.175 — 20-10-1937 — 76$500 — 3 'Vezes)

Companhia Comercial do Rio de Janeiro

Ficam os senhores acionistas convocados para a assembléia geral
ordinária, a realizar-se no dia 30 de outubro, às ti horas, na sede
social, à rua do Ouvidor n. 57, 1° andar, afim de tomarem conheci-
mento e deliberarem sóbre o balanço, parecer do conselho fiscal e de-
mais atos administrativos referentes ao exercício findo em 3•) de
junho do correnjte ano, elegerem a nova diretoria e os membras do
conselho fiscal, nos termos dos estatutos. Os senhores acionistas, até três
dias antes da data da assembléia deverão depositar no escritório da com-
panhia, suas ações ao portador ou o certificado do clOpósito delas em
estabelecimento bancário idóneo, a juízo da diretoria, de acordo com o

9,dOs estatutos.
Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1937. — A diretoria.

(C 7.077 — 9-10-1937 — 59$200 — 3 vezes)

Companhia Souza Cruz

A partir do dia 26 de outubro torrente, será pago, no escritório
da Companhia Souza Cruz, à avenida Rio Branco n. 137, 9° andar,
o 46° dividendo, à razão de 163000 (dezeseis mil réis) para cada
ação. Das ações ao portador se descontará a taxa de 4 % (quatro
Doe cento) para o pagamento do respectivo imposto Obre a renda..

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1937. — A diretoria.
(C 7.357 — 21-10-1937 — 40$800 — 4 vezes):

Companhia Brasileira do Fumo em Fálha

A partir do dia 28 de outubro corrente, será pago, no escritório
da Companhia Brasileira de Fumo em Folha, à. avenida Rio Branco
n. 137, 8° andar, o 8° dividendo, à razão . de 101,000 (dez mil reis)
para cada ação. Das ações ao portador se descontará a taxa de 4 %
(quatro por cento) para o pagamento do respectivo imposto sobro
a renda.

Rio do Janeiro, 15 de outubro de 1937. — A diretoria.
(C 7.358-21-10-1937 — 40$800 — 4 vezes),

Companhia Litográfica Ferreira Pinto

A partir do dia 28 de outubro corrente, será pago, no escritório
da Companhia Litográfica Ferreira Pinto, à avenida Rio Branco
n. 137, 8° andar, o 41° dividendo, à razão de 12$000 (doze mil réis)
para cada ação. Das ações ao portador se descontará a taxa de 4 %
(quatro por cento) para o pagamento do respectivo imposto sôbro
a renda .

R io de Janeiro, 15 do outubro de 1937. — A diretoria.
(C 7.356 — 21-10-1937 — 44800 — 4 vezes).

Companhia Brasileira Melhoramentos e Construções

k88EMBLÉIA GERAL EXTRAMDINÁRLi.

Primeira convocação

São convidadosos acionistas da Companhia Brasileira Melhora-
mentos e Construções para uma reünião do assembléia geral extra-
ordinária, a realizar-se na sede social, à avenida Rio Branco n. 62,
2° andar, no dia 29 do corrente, às quinze horas, a qual terá por
objeto deliberar sóbre interesses administrativos e financeiros da so-
ciedade e assuntos sociais em geral.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1937. — A diretoria.
(C 7;266 — 22-10-1937 — 17$300):

Associação dos . Construtores Civis. do Rio de Janeiro

(SINDICALIZADA)

ASSEMBLÉIA GERAL

Segunda convocação

A diretoria da Associação dos Construtores Civis do Rio de Ja-
neiro convida os seus consócios a comparecerem na sede social, à
rua do Senado n. 213, na próxima terça-feira, 26 do corrente mês,
pelas 20 1/2 horas, afim de assistir a uma assembléia geral, com a
seguinte

Ordem do dia

1°, eleição do delegado da aseociação para tomar parte e votar
na assembléia incumbida de eleger os membros do conselho fiscal a
seus suplentes do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triados, nos tomos dos arts. 124 a 135, do regulamento baixado com
o decreto n. 1.918, de 27 de agosto de 1937.

2°, outros assuntos de interesse social.
A diretoria pede a todos a suas comparencia.
Rio de Janeiro, 22 de outubro do 1937. — Lvcien Remy, presi-

dente. — Santos Filho, secretário.
(C 7.267 -- 22-10-1937 — 25$500),

Sociedade Anonima Bastos de Oliveira

São convidados os senhores acionistas a se retinirem em assem-
bléia geral extraordinária, no próximo dia 27 do corrente, quarta-feira,
às 12 horas, na sede da sociedade, á rua do Ouvidor n. 59, 3° andar,
para tomarem conhecimento da saída do diretor-gerente, elegerem o
seu substituto e decidirem sóbre interesses gerais.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1937. — O presidente, Dr. Ma-
noel 'Mos de Oliveira,	

(C 7.180 — 22-10-1937 — 124200
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, IND25TRIA E CO,, ,̂

- DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIECACE I rg ra	 n ét_

RE9151 --A DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL
-

Outubro de 12::", 	 P2WILÉGIOS DE INVENÇÃO E MARCAS DE INDÚSTRIA E DE COMÉRCIO	 Boletim n. 231
•••	 omm,

CONSEI.110 4 DE RECURSOS DA PROPRIEDADE
INDUSTRIAL

A próxima refinião

Itealizar-se-á na próxima sexta-eira, 29 do corrente, ás 14 horas,
a habitual sessão semanal do Conselho de Recúrsos da Propriedade
Industrial, presidida pelo Sr. Agamemnon Magalhães, ministro do
Trabalho. Serão julgados os processos abaixo relacionados. Aos inte-
ressados nêsses julgamentos ou aos seus procuradores legalmente
habilitados, será permitida a defeza oral das suas razões, pelo prazo
do 10 minutos.

Recursos

N. L408 - Processo 11. -17.795, de 1935 - Térmo 39.100 -
Marca Laboratório Numan - Dep. e recorrente, Frederico Brandão
Nunan; recorrido, D. N. P. I. (reincluide).

N. 1.570 - Processo 839136 - Térmo 16.312 - Privilegio: um
revestimento externo para carroserias de veículos - Dep. e recorren-
te, Grassi & Co ; recorridos, Empresa Interestadual de Onibus de
Luxo, Ltd. e o D. N. P. I. (reincluido).

N. 1.662 - Processo n. 25.050135 - Têrmo 41.011 - Marca
Sanoderma Ferraz - Dep e recorrente, Arminho de Castro Ferraz;
recorrido, D. N. P. I. (reincluido).

N. 1.663 - Processo n. 9.903136 - Tèrmo 43.681 - Marca
Amendol Dedp. e recorrente, M. Granieri & Co; recorridos, Luiz
V. Gouveia e o D. N. P. 1. (reincluido).

N. 1.673- Processo n. 9.650136 - Térmo n. 43.859 - Marca
DOmeatIO - Dep. e recorrente, Estamparia e Cutelaria "Domestic",
Ltd.; recorrido, D. N. P. I. (reincluido).

N. 1.578 - Processo n. 15.805135 - Térmo 38.571 - Marca
Frutal Floral e recursos us. 1.677, 1.678 e 1.679, relativos a marcas
Idênticas; recorrente, Polak Frutal Works (N. V.); recorridos, Zap-
parell, Serena Ltd. e o D. N. P. I. (reincluido).

N. 1.682 - Processo n. 9.076136 - Urino 43.440 - Marca
NiveoCeno - Dep. e recorrente, Vicenti Gilie/mi; recorridos, P. Dei-
ers dorf & Co, A. G., e o D. N. P. I. (reine/tildo).

N. 1.689 - Processo n. 6.141136 - Caducidade da marca Unice,
n. 34.037 - Recorrente, Lourenço, bondo Monaco & Comp. Ltd.;
recorrido, D. N. P. I. (reineluido).

N. 1.707 - Processo n. 12.777136 - Tèrmo 17.049 - Modélo
Industrial: um quadro ornamental, para a colocação de anúncios ao
ar livre, principalmente á margem das estradas. Dep. e recorrente,
Empreza Americana de Anúncios em Estradas de Rodagem, Ltd.; re-
corrido, D. N. P. I.

N. 1.708 - Processo n. 11.137136 - Tèrmo 43.951 - Marca
Aerozyl - Dep. e recorrente, Orlando Lopasso; recorridos, Laborató-
rios G. Beytout e o D. N. P. I.

N. 1.709 - Processo ri. 6.935136 - 'ramo 42.913 - Marca
Cialarsinase Fialho - Dep. e recorrente. Albino Fialho & Companhia;
recorridos, Fernand Leon Ducatte e o D. N. P. I.

N. 1.710 - Processo n. 1.869136 - Têrmo 41.728 - Marca
bocal - Den. e recorrente, Instituto de Fisiologia Aplicada Limitada;
recorridos, Quimioterapia Brasileira Ltd. e o D. N. P. I.

N. 1.711 - Processo n. 12.968135- Têrmo 37.761 - Marca
Ione - Dep. e recorrente Ubaldo Massara; recorrido, D. N. P. I.

N. 1.712 - Processo n. 10.322136 - Tèrmo 43.762 - Marca
Tieté - Recorrente, o procurador da Propriedade Industrial; recor-
ridos, Martins Filhos e o D. N. P. I.

N. 1.713 - Processo n. 4.232136 - Tèrmo 42.282 - Marca
Barbera - Dep. e recorrente, C. Moraes Vellinho & Companhia; re-
corrido, o D. N. P. I.

N. 1.714 - Processo n. 15.481136 - Têrmo 43.029 - Marca
Hipo-Cold - Recorrente, o procurador da Propriedade Industrial;
recorridos, Renato Binelli & Comp. e o D. N. P. I.

N. 1.715 - Processo n. 9.318136 - Tarrno 43.509 - Marca
Espigol - Recorrente, Laboratório Paulista de Biologia, S. A.: recor-
ridos,	 Adolpho	 Iíraerner R R D.. N. R..

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIED IDE
INDUSTRIAL

Expediente
Expediente do Diretor Geral
Dia 21 de outubro do 1937

Privilegio de invenção
- Sancho I3aggi de Bittencourt Berenger, janela com sistema de

persiana e vidraça escondidas no parapeito (Toarmo 18.615). - De.
ferido comq reivindicado, do acordo com a maioria dos laudos
técnicos.

• Registro de marcas
_Bernardino Scanapieco "Benzocol", classe 3 (tèrmo 46.830).

Registrc-se.
Iloracina Ferreira Braga "Arco-Ires Musical", classe 9 (têrmo

48.688).	 Itegistre-se.
Joaquim Teixeira Fonseca "Nunes" classe 17 (tèrmo 48.889).

Registre-se.
Manoel Coutinho "Bandeirante" classe 47 (tèrmo 49.187). - In-

deferido de acordo com o art. 80, n. 7 do decreto n. 16.264, de
1923. 

Laboratorio Resurex. Ltd. "Ophtalmovita", classe 3 (tèrmo nu-
mero 49.872). - Indeferido, de acórdo com o art. 80, n. 6, do
decreto n. 16.264, de 1923.

Manufactura de Produtos King Ltd. - Tupan - Classe 2 (Orme
50.572). - Indeferido por colidir com a marca nacional número
35.259.

A. R. de Brito - Chazou	 classe 48 (têrmo 50.579). -
gistre-se.

Títulos de estabelecimentos
D. F. Moutinho és Comp - Casa Minerva - classes I, 8, 17, t

39 (tèrmo 40.150). - Registre-se, excluida a protecção quanto 84
genero de indústria ou eomércio correspondente á classe 39.

Jacob Voloch - A Renascença - classes 17, 34 e 40 (tèrMd
45.534). - Registre-se, de acórdo cora o art. 32 do decreto númeria
24.507, de 1934.'

Os documentos apresentados pela firma oponente, embora demons.
trem a sua existencia legal, não provam de modo evidente, o empreg0
efetivo de qualquer nónio para distinguir o respectivo estabelecimento
e a única referência ao título A Renascença, em documento habil,
consta da licença de uma taboleta, paga em data posterior ao pedido
de registro ora em apreço.

Alteração de nome
José Dias Quarto (21.2551937 - pede para ser anotado na marca

"Capillon" (n. 51.883) a alteração do nome). - Anote-se a alteraçãg
do nome.

Exigências-
.6ositos & Irmãos (8.434-37 junto à marca 23.941). - Prove g

firma signatária do documente de fls. 7 qui ainda tem qualidade para
a Cessão da marca em questão.

Jacob Voloch (tèrmo 45.535). - Preste esclarecimentos sobre I
duplicidade de títulos.

António Maria (têrmo 50.431). - Apasente novo, cliché reves.
tindo a marca de melhor forma -distintiva.

Cirno Mothé & Comp. Ltda. (térmo 50.724). - Satisfaçam a
exigência do art. 119 do decreto 20.377, de 1931, apresentando a
prosa do licenciamento do exercício corrente.

Kyriakos Irmãos (tormo 50.485). - Complete o sêlo do Educa.
ção relativo ao documento de fls. 3.

• Farol Majle (tèrmo 50.540). - Complete o dto de Educação
rtialivo ao documento de fls. 4..

Expediente do Diretor da Sução de Privilégios de Invenção

Dia 21 de outubro de 1937

Exigências

Alfredo Flandoli (24.808-37 junto da patente n. 23.605). 	 Sa-
tisfaço as exigências constantes da informação.

N. V. Phili ps'Gloeilampenfábrieken (axpaR itd314) - Cumpri
a exigência do ticnico. 	 _ _
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Mikael Vogel-Jorgensen (térmo 19.544). — Cumpra a exigência
da Si reão.

Société des Usines Chimiques Rhone Poulenc S. A. (Urra°
19.54',). — Sele convenientemente os doaumentos a que se refere a
infoi mação .

Emílio Ruperto Aguilera (24.985-37) — Junte-se ao processo.
0 :erteral Electric S. A. (têrmo 24.80847). — Junte-se.
Naurr. Morgulis (25.476-37). — Junt..!-se ao processo e encami-

nhe-ae à consideraeão do consultor indicado na iam-loção.
J. G. Farbenindustrie Aktiengesellschalt (25.190-37). — Junte-

se ao processo e encaminhe-se à consideraçáo do consultor técnico.
Ar aro de Castro Carvalho (24.801-37). — Junte,-se e volte ao

assis f er te técnico.
Pedro Menten (24.750-37). — Junte-se e volte ao 'assistente

técni:o, fazendo-se opme.unamente as anota0es.
ceha-Aktiengesellschaft 24.456-37). — Junte-se e volte ao

técnico
Brovets FrancoLte Pour Chassis de Funetres Metalliques S. A.

(tèralc 19.548). — Concedo o prazo.
C. Buschmann (24.267-37). — Deferido, de acórdo com a in-

forma0 o .
.1‘,s4 Edwin Murray (23.86747). — Deferido o pagamento da

anu:dada da patente n. 21.439. Quanto à ce n. 21.484, requeira em
separado.

Momsen & Harris (24.437,25.149/153,25 .405 e 25.617, de 1937);
Justo 1. Moleiro% (25.268-37), Silvio de Abreu (25.273-37), Stozem-
bach & Co., sucessores de Leclerc & Co. (25.5(J6/548; de 1937), Lin-
coln Castelo Branco (25.311.e 25.312-37), Luiz de Ipanema More!re
(25.52e/544, de 1)37), José Taborda de Azevedo Cosia (25.468-37) e
Tomé Vasco da Silva Taxa (25.411/443, de 1937). — Deferidos.

Ra ph Becker Derr (termo 19.558). — Concedo o prazo.
Cutasy Laboratories Inc. (tormo 19.555). — Concedo o prazo.

Expediente do Diretor da Senão de Marcai

Dia 21 de outubro de 1937

Exigências

J. Teixeira de Carvalho & Comp. (termos 50.884 e 50.883),
Lundgren, Irmãos Ltda. (térmo 50.869), Cristovão Ferraz da Silva
(Urro> 50.868), António Leite & Comp. (têrmo 50.856), Richard
Koschs1 (térmo 50.823), J. Ribe i ro & Soasa (tèrmo 50.679), Aleira,
Müller & Comp. (têrmo 50.663), Orlando Pedrozo & Comp. Ltda.
(termo 50.652), The Crosley Radio Corporation (termo 50.616),
Francisco Mantovani (tèrmo 50.520) e Almeida Cardoso it Comp.
(termo 50.519).— Satisfaçam a exigência do Arquivo.

Teixeira Borges & Comp. (tèrmos 50 835, 50.834 e 50.833).
Pagoenr, a taxa ex'gida.

António Paulo de Sousa Irmão (térrao 54.445). — Preste aula-
recimantos.

Gaillerme Mayer (termo 50.837) e Teixeira Borges & Comp.
(tétano 50.836). — Paguem a taxa de prorikigação.

A. L. Campos & Comp. (Mario 50.820). — Satisfaçam as exi-
génclas nos termos da informação.

The Serwin-Williams Company (térma 50.640). — Ratifique os
atos nos- termos da informação e satisfaçam a exigência do Arquivo.

Modas e Moldes Americanos Ltda. (têaino 50.457). — Apresente
novos eiramplares, tendo em vista a informação do Arquivo.

Alessandro Colombo & Comp. (térmo 50.353). — Satisfaçam a
exigência e apresentem exemplares da marca, tendo em vista a infor-
maçãe do Arquivo.

Lutz Ferrando & Comp. Ltda. (24.914-37 junto ao têrmo
48.985). — Apresente procuração.

Farmácia e Laboratório Paulista da liormepathia Dr. Alberto
Seabra Lida. (23.622-37 junto ao têrmo 33 897). — Apresente o do-
cowlito exigido relativo à licença.

NOTICIAR 10
••••

NoTiFICAçõES,

São convidados os Srs. Almeida, Kopke ez Comp. a comparece-
rem a êste Departamento, afim de apresentarem a procuração dentro
do prazo do trinta dias (têrmo 50.472).

E' convidado Adolfo Figueiredo a comparecer a éste Departa-
mento, afim de completar o selo de Educaoão relativo ao documento
de fls. 3 do térmo 50.536.

São convidados os Srs. Fouad Matter & Comp. Ltda., a com-
parecerem a éste Departamento, afim de completarem o pagamento do
sêlo de Educação relativo ao documento de fls. 3 do têrmo 50.484.

RECURSO

que

AVISO AOS. REQUERENTES DE . PA (ENTES

Os requerentes de patentes ou seus procuradores abaixo mex.
cionados são convidados a satisfazer o pagamento das taxas litle st
referem os artigos 50 letra a, 51 letra b, do decreto n. 16.264, de 19
de dezembro de P2.i A inobservância do prazo de 30 dia: esta'oele-
cido pelo artigo 1°, letra b do decreto n. 22.990, de 1933, importará
no arquivamento definitivo do processo.

N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.

PRIVILÉGIOS DE INVENÇÃO

ERMO CE CONTRATO
•

Publicação feita de acOrdo com o art. 41 do' neculoniento
vigente (decreto n. 16 264. de 1053).

• Da data da orbite:ação de que trata o premente artigo.
enmeçarã a correr o gonzo para o detcrimento do pedido Itu..

mate 60 dias. poderão no 	 lar •111:114 oposições ao Deporta.
mento Nucional de Prepriednde Industriai aquelea que me jul.
&Tarem preiudicad‘m com a concessão da patente requerida.

Térmo n. 17.585, de 13 de outubro de 1936.
Augusto Sommacal — Rio de Janeiro.
Pontos caracteristicos da invenção de "aparelho gazeificador do

sormicida, sem fogo ou eletricidade, funcionando na própria lata de
formicida".

1) um aparelho conatituido por um cano metálico (ligado a outro
de borracha que vem da bomba de ar), provido de uma válvula de
retenção e de um disco ou septo transversal, furado ao centro, onde
está ligado um cano de menor diametro que voe ter ao fundo da
lata de formicida, formando duas camaras distintas: uma interior de
passagem do ar que vem da bomba e outra externa que envolve aquela,
onde se deposita o formicida gazeificador ou vaporisado.

Na parte superior da camara de gazeificação ha uma válvula ou
registro de passagem que a põe em comunicação com os tubos a serena
aplicados aos olheiros dos formigueiros;

2) um dispositivo de ajuste Oonstituido por 2 porcas, 1 niples, 8
pinos, 2 garras e 1 arruela revestida de borracha na parte inferior,
adotado ao gargalo da lata de formicida, fixa todo aparelho e esta,
permitindo a gazeificação do líquido que alta contém, sem o risco da
fuga dos gazes produziios, conforme o desenho anexo;

3) um aparelho gazeificador de formicida, sem fogo ou eletricida,
cujo processo de gazeificação se opera na própria lata que a contém.

•
Tèrmo n. 17.890, de 11 de dezembro de 1936.

Alfred Schwarz — Bélgica.

Pontos caracteristicos da Invenção de "Plácas para construção, e
processo para a fabricação das mesmas":

1) processo de fabricação de plácas para construção, caracterisado
pelo fato de consistir em fundir sucessivamente, umas sôbre as ou-
tras, ramadas de Osso e de Osso celular, fundindo-se uma camada
qualquer sobre a precedente logo que esta última tenha feito uma pega
suficiente para que as duas camadas não se possam mais misturar
sob a ação da gravidade;

2) processo segundo o ponto 1, caracterizado peio fato de se
preparar o duo celular antes de se o fundir no molde; 	 •

3) processo segundo um ou outro dos pontos precedentes, cara-
cterizado pelo fato de se dispor — nas faces laterais das plácas, res-
pigas e rnéchas por meio das quais entram elas em contato, quands
formam uma parede;

4) plácas para construção obtidas pelo processo segundo una
ou outro dos pontos precedentes.

O requerente reivindica, de actirdo cmo a Convenção Internados
nal e o art. 38 do regulamento a que se refere o decreto n. 16.264
de 19 de dezembro de 1923, a prioridade do correspendente pedida
depositado na Repartição de Patentes da Austria, em 14 de dezembre
de 1935, sob o n.

Diversos

Pedro Ruocco (25.718, de 19-10-37) recorreu do despacho
indeferiu o pedido de privilégio depositado nob o 11,. 18.698.

.Termos —.Nomes

17.322 — Itcririgues & Belleti.
17.600 — :Juvenal Prado.
17.080 — Soa An. Gelulosa Cloro-Seda.
18.281 — The Merill Company.
18.309 — José Joaquim de Brito. 	 •
18.407 — Dautsche Gesellschaft Fur Schaedlinsbekaenipfune
h. Il. •
18.453 — Campanhi a Mecânica e Importador' de São Paulo.
18.598 — Ciro Carpentiere, Artur 'Leal e outro.'
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MARCAS DEPOSITADAS
Publiceeno feita de acOrdo com o art. 11 do Reg ulamento vigente (Dec. n. 16.264, de 1532

, raragrafo tinieo. Da data de publicado eurtegard a eorr ft o prazo de CO dias para o deferimento do pedido
Durante use prazo poderlto apresentar 911118 °pontudas ao Departamebto Nacional da Propriedade Industrial

Aggsteg soe as julgarem prejudlcains com a conceito/to do registro rodearia%
ta 	 •

ferino n. 55.246, de 19-10-37
Walter Becker — Curitiba — Estado do Paraná

Classe 41 — Produtos de geléias e doces em geral
••••n••n••111,

Têrmo n. 55.247 de 19-10-37
Moisés Pocinhas Fernanda. — Capital Federai

- Classe 36 — Roupas feitas e sob medias (Renovaetiq

Têrmo n. 55.249, de . 20-10-37
13. A. Indástrias Ileünidas M. Matarazzo — São Paulo o nesta

Capital

kicULL UWW05 1

GOMMA TUPAS

piasse 40 — Goma (amido)

• TITULOS DE ESTABELECIMENTOS
Térmo a. 55.248, de 20-10-37

Peba: Meti Comp. — Rio de Janeiro

BAZAit,
DE SUNBOUL

Classe 34	 Titulo

Térrao n. meu, de 20-10-37
M. N. de Sá — Capital Federal

AU . 1301n12 iMARCHÉ
Classes H, 42 e 43 — TitulO

Termo n. 55.254, de 20-10-37
Herminio Tomé de Paiva — . Capital Federal

ÁRMAZEM ATLANTICO)

Classes 41, 42 a 43 — Titulo

Urra() a. 55.256, de 20-10-37
Yolanda Porto — Capital Federai

Classe 8 — Titulo

Térmo a. 55.257, da 20-10-37
Yolanda Porto — Capital Federal

ESQUINA,k5ONiik
Classes S, i7 e 21 .— Titulo

:.CatiSE



TERMOS ANTERIORES

Tèrmo n. 47.394, de 27--10-36
Nicolau Feres — Minas Gerais

1
Classe 41 — Sal de cosinha

Têrmo n. 550.008, de 6-3-37
Indústrias Retinidas Mauã Ltda. — Capttal Feder4

INDUSTRIAS REUNIDAS MAUÁ

Nome comercial

Têrmo n. 50.938, de 14-4-37
. Atlas Supply Company — Estados Unidos

Claus 39. — bleu ,(cnbertõeal de borracha
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Miasse 39 — Oneumaticos (cobertões) de borracha

Têrmo n. 53.012, de 10-7-37
Continental Gununi-Wetke Aktiengesellschaft — Ilanuover

— Alemanha

_UNION
Classe 39 — Pneumáticos e aros de borracha para bicicletas, moto..

dicletas e para automóveis e aros de borracha massiça para
carruagens e caminhões.

Têrmo n. 54.835, de 2979-37
Laboratórios Silva Araújo-Roussel S. A. —„Capital Federal

. Tèrmo n. 52.457, de 18-8-37
Atlas Supply Company — Estados Unidos

ATL A $ EltIG GR1P

LABORATOR1OS SILVA ARAUJO-KOUSSEL SIA

RIO DE JANEIRO

Classe 3 — Produto farmacêutico

Térrno n. 54.837, de 29-9-37 •	 ,
José Dias Quarto — Capital Federai

"PERS1NOL
J. DIAS QUART&
RIO DE JANEIRO

Classe 2 — Insetieála (Renovação).

Têrmo n. 54.030. do 5-10-37
J. F. Pereira — Capital i'ederai

J3RANCOL111A

LYSAVAX

Classe 55 — Preparado paia aivejar e polir calçado, a.iim como,
couro manufaturado ou não, podendo ser em tablete, p6,
liquido, pasta e cèra. (Renovação).

Têrmo n. 54.933, de 5-10-37
Seagers do Brasil Ltda. — Capital Federal

BALMORAL
Classé 42 — Whi.sky e outras bebidas alcuolicas.

Preço do 'núniero de hoje $600

IMPRENSA NACIONAL — INDUSTRIA. DO JORNAL

PRAÇA MARECHAL ANCORA ••n•• PONTA DO CALABOUÇO


